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ADVERTÊNCIA 


Apesar  das  extremas  dífliculdades  que  encerram  as  ma- 
térias de  historia  social,  tractadas  neste  volume,  matérias 
cujo  estudo,  nao  receiamos  dize-lo,  é  quasi  inteiramente  novo 
em  Portugal,  elle  poderia  ter  sido  publictido  com  bastantes 
mezes  de  antecipação,  se  acontecimentos  imprevistos  nSo  hou- 
vessem por  algum  tempo  distrahido  o  auctor  de  um  trabalho 
a  que  votara  os  seus  maiores  esforços  e  as  suas  mais  longas 
vigilias.  Illusões  de  um  momento  o  affastaram  das  occupa- 
çdes  litterarias,  a  quo  se  dedicara  com  intimo  aífecto:  mas 
ásperos  desenganos  o  reconduziram  ao  tranquillo  retiro  d'onde 
não  devera  talvez  ter  saído.  Elle  comprehende  hoje  como, 
no  desabar  do  império  romano,  tantas  almas  severas  e  enér- 
gicas, desesperando  do  futuro  de  Roma,  iam  buscar  os  er- 
mos, onde  o  christianismo  nascente  lhes  indicava  um  refugio, 
£  alli,  a  sós  com  as  suas  cogitações,  cerravam  os  ouvidos  ao 
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importuno  ruído  de  uma  sociedade  gasta  e  podre  que  esbo- 
roava, não  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros,  como  pelos  effeitos 
da  própria  dissolução  interior.  Quando  os  olhos  do  espirito 
descortinam  a  espada  \ingadora  do  archanjo  flammejando 
no  céu  da  pátria,  o  coração  anceia  a  paz  das  solidões,  e  a 
cabeça  curva-se  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  comsigo, 
com  os  homens,  ou  com  a  natureza  pôde  ser  grande  e  forte : 
luctar  com  a  providencia  nào  é  esforço,  é  loucura. 

Antes  que  vans  esperanças  affastassem  por  alguns  mezes 
o  auctor  dos  seus  graves  trabalhos,  já  por  curtos  mas  fre- 
quentes intervallos  elle  interrompera  a  redacção  deste  volu- 
me. Como  o  previra  nas  poucas  palavras  da  advertência 
preliminar  posta  á  frente  da  obra,  o  systema  adoptado  por 
elle  de  buscar  a  verdade,  e  só  a  verdade,  suscitou  despeitos 
e  cóleras  que  por  muito  tempo  murmuraram  ao  longe,  até 
que  emfim,  accumuladas,  estouraram  em  procella  furiosa; 
procella  no  carrancudo  dos  horisontes,  no  estampido  do  des- 
fechar; fumo  e  vaidade  uos  seus  imaginários  effeitos.  O  au- 
ctor do  Uvro  foi  accusado  de  tudo :  de  impio,  de  inimigo  da 
pátria,  de  vendido  aos  estrangeiros,  de  ignorante,  de  orgu- 
lhoso, e  até  de  falsario.  O  livro,  esse,  propriamente,  não  foi 
accusado  de  nada;  porque,  para  haver  accusações  contra  o 
livro,  cumpria  provar  (ou  tenta-lo  ao  menos)  que  taes  ou 
taes  entre  os  milhares  de  monumentos  em  que  elle  se  estri- 
bava, ou  não  existiam,  ou  eram  falsos,  ou  mal  interpreta- 
dos; era  preciso  mostrar,  bem  ou  mal,  que  taes  ou  taes  fa- 
ctos, ahi  desprezados  como  fabulosos,  ou  reduzidos  ás  suas 
exactas  dimensões,  haviam  occorrido  como  a  credulidade 
irreflexiva  por  muito  tempo  os  acceitára.  Para  isto  necessi- 
tava-se  de  luzes  históricas  pouco  vulgares  e  de  dotes  de  es- 
pirito que  os  ímpetos  cegos  da  ira  não  podem  supprír.  Ás  in- 
jurias reproduzidas  por  mil  formas  sSo  argumento  de  uma 
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triste  fecundidade  de  imaginação,  não  de  cabedal  de  dou- 
trina. Nas  questões  de  sciencia  positiva  as  affrontas  e  ca- 
lunmias  dos  apaixonados  podem  ferir  o  individuo;  mas  o  líyro 
passa  incólume  e  vai  buscar  mais  competentes  juizes  na  pos- 
teridade. Como  appreciará  ella  o  estado  actual  da  sciencia 
histórica  neste  paiz  quando  fria  e  placidamente  examinar  o 
theor  das  aggi-essôes  de  que  se  tornou  alvo  o  auctor  da 
Hisloria  de  Portugal  f 

Estas  aggressôes  foram  uma  tentação  demasiado  forte  para 
quem  estava  affeito  ás  luctas  da  imprensa.  Como  homem  que 
é,  o  auclor  teve  a  fraqueza  de  repellir  essas  aggressôes,  e  de 
retardar  assim  a  continuação  do  seu  trabalho.  Devia  guardar 
silencio  emquanto  homens  competentes  não  entrassem  na  dis^ 
ciissilo:  devia  tolerar  que  a  malevolencia,  confrangida  na  sua 
incapacidade,  escorregasse  da  borda  dos  púlpitos,  rolasse  pe- 
los charcos  das  ruas,  se  revolvesse  no  lixo  accumulado  ao  li- 
miar dos  prostibulos  mais  infectos,  e  que  trepando  ao  alto 
dos  prelos  lhe  espárrinhasse  os  vestidos  com  todas  as  asque- 
rosidades  absorvidas  nesta  singular  viagem.  O  tempo  e  o  pro- 
gresso dos  estudos  históricos  completariam,  pelo  profundo 
esquecimento  de  tantas  vergonhas,  a  justiça  que  desde  logo 
os  espiritos  desassombrados,  os  homens  instruidos  fizeram 
tanto  ao  auctor  como  aos  seus  antagonistas.  Para  isso  bas- 
tava, de  feito,  possuir  certa  somma  de  idéas  geraes,  o  amor 
á  verdade  e  honestidade  litterarias,  e  o  habito  de  observar 
e  comparar.  Os  adversários  do  auctor  mostra vam-se  tão  in- 
babeis,  que  não  podiam  illudir  nem  por  poucos  momento^ 
os  intelligentes  e  imparciaes.  Assim,  elle  commetteu  um  du- 
plicado erro  (cumpre  confessa-lo  aqui)  malbaratando  o  tempo, 
e  dando  vulto  a  cousas,  que,  consideradas  á  luz  histórica  e 
litteraria,  eram  insignificantissimas. 

No  meio  das  diversas  pul^cações  mais  ou  menos  tendentes 
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a  lançar  o  odioso  sobre  o  aiiclor,  vista  a  impossibilidade  de 
refutar  seriamente  o  livro,  appareceu  uma,  onde  a  incapa- 
cidade de  tractar  questões  históricas  procurava  disfarçar-se 
com  o  apparato  da  erudição.  Ahi,  sem  se  abandonar  o  sys- 
tema  de  verter  suspeitas  sobre  as  intenções  e  o  caracter  do 
escriptor,  combatia-se  o  livro  com  certas  apparencias  de  dis- 
cussão scientifica.  Á  critica  severa,  com  que  certos  factos, 
tomados  absurdos  á  força  de  exaggerações,  haviam  sido 
reduzidos  ao  seu  justo  valor,  oppunham-se  testemunhos  des- 
conhecidos tirados  de  fontes  arábicas.  Adduziam-se  os  textos 
originaes;  e  é  certo  que,  se  essa  publicação  uTio  revelasse 
por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções  históricas  em  quem 
a  escreveu,  o  auctor  deste  livro  nào  poderia  deixar  de  he- 
sitar sobre  esses  novos  textos,  que  se  lhe  offereciam  n'um 
idioma  que  sempre  confessou  ignorar.  Se  nào  fosse  tal  re- 
velação, elle  teria  obrigado  o  seu  contendor  por  uma  discus- 
são grave  a  mostrar  qual  era  o  valor  real  daquelles  textos, 
e  se  elles  tinham  bastante  força  para  contrastar  as  conside- 
rações de  critica  que  pareciam  invalida-los.  Havia,  porém, 
nesse  escripto  uma  ausência  tão  completa  de  argumentação 
sensata,  e  dos  conhecimentos  mais  triviaes  das  cousas  da 
Peninsula  nos  séculos  XII  e  XIII,  que  a  discussão  séria  fora 
impossivel.  O  auctor  limitou-se,  por  isso,  a  escrever  n'um 
jornal  uma  carta,  onde  se  faziam  avultar  os  despropósitos 
históricos  contidos  naquelle  opúsculo.  A  resposta  foi  qual  se 
devia  desperar  do  amor  próprio  ferido:  era  a  desorientação 
levada  ao  seu  ultimo  auge.  Replicar-lhe  seria  crueldade  e 
não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  ficaram  as  cousas,  quando,  passados  alguns  mezes, 
o  auctor  recebeu  uma  carta  de  Madrid,  de  letra  para  elle 
desconhecida.  Procurando  no  fim  dessa  carta  o  nome  de 
quem  a  escrevia,  achou  c^m  admiração  o  de  um  dos  mais 
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célebres  arabistas  da  Europa,  o  professor  D.  Pascual  'de 
Gayangos,  a  quem  a  Inglaterra  deve  a  versào  da  Historia 
das  Dynastias  mohametanas  da  Hespanha,  por  Al-makkaríy 
livro  onde  a  alta  importância  do  texto  é  excedida  pela  cri- 
tica e  erudição  pasmosa  das  notas  e  appendices  que  o  acom- 
panham, e  que  bastaram  para  elevar  o  professor  Gayangos 
á  altura  dos  primeiros  orientaiistas  modernos.  O  prazer  ávido 
com  que  o  auctor  encetou  a  leitura  da  carta  do  escriptor 
hespanhol  fácil  é  de  imaginar;  mas  ao  acaba-la,  o  prazer 
tinha  degenerado  em  tristeza.  Versava  a  carta  sobre  essas 
passagens  de  auctores  árabes  que  se  tinham  querido  contra- 
por á  Historia  de  Portugal.  Sinceramente,  o  mais  vivo  de- 
sejo do  auctor  deste  livro  é  que  as  nossas  misérias  litterarias 
nunca  ultrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem  de  for- 
tificar a  idéa  que  geralmente  se  faz  do  nosso  atrazo.  Por 
casualidade,  porém,  outro  escriptor  hespanhol,  passando  por 
Lisboa  levara  ao  professor  de  Madrid  o  malfadado  opúsculo. 
Gayangos  tinha  lido  a  Historia  de  Porttigal,  e  indignado 
dos  meios  a  que  se  recorria  para  a  combater,  pegou  na  penna 
e  escreveu  o  que  o  leitor  vai  vêr.  Publicando  esta  carta,  não 
nos  move  nem  um  sentimento  de  vingança,  nem  o  desejo  de 
desforço.  Vingança  e  desforço,  de  quem,  e  de  que?  Impri- 
mimo-la, porque  é  um  pedaço  de  critica  histórica  excellente, 
e  porque  pôde  servir  aos  escriptores  novéis  de  salutar  licçío 
para  nunca  recorrerem  a  meios  ignóbeis  nas  contendas  lit- 
terarias, nem  cobrirem  jAmais  o  rosto  com  a  mascara  de  uma 
falsa  sciencia,  mascara  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  tem  de 
cair  por  terra.  A  carta  é  a  seguinte: 

Madrid,  5  de  enero  de  1852. — Muy  sefior  mio  y  de  mi 
singular  aprecio :  Acaso  llegó  estos  dias  á  mis  manos  el  folleto, 
que,  con  el  titulo  de  Exame  histórico  em  que  se  reftUa  a 
opinião  do  sr.  A.  Herculano  nobre  a  batalha  do  campo  de 
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Ourique,  ele,  acaba  de  puLIicar  eii  esa  el  académico  A.  C.  P. 
Aficionado  yo  á  los  estúdios  históricos  y  especialmente  á  aquel- 
los  que  tieneu  relacion  con  Ia  dominaciou  de  los  árabes  y 
moros  en  nuestra  peninsula  ibérica,  habiendo  ademas  leido 
lo  que  V.  muy  cueixlameute  dice  acerca  de  dicho  suceso,  é 
interesado  por  lo  tanto  en  ia  cueslion  que  se  debatia,  lei  con 
la  mayor  ateucion  el  citado  opúsculo,  traido  de  Lisboa  por 
mi  aotiguo  y  apreciable  amigo  D.  Sinibaldo  Mas.  Desde  luego 
coDfieso  que  las  palabras  aquellas  de  «  offerecido  a  todos  os 
parluguezes  amantes  da  gloria  nacional »  que  se  leen  en  la 
portada,  me  dieron  como  se  suele  decir,  muy  mala  espina, 
pues  era  evidente  que  el  autor  dei  folleto,  no  satisfecho  con 
las  armas  que  podian  subministrarle  la  razou  y  Ia  crítica, 
pretendia  escudarse  con  la  égida  dei  popular  patriotismo,  en 
semejantes  cuestiones  siempre  ciego  é  incauto  y  por  consi- 
guiente  juez  inhábil  para  dirimirias.  Asi  sucedió:  la  lectura 
dei  opúsculo  me  hizo  luego  couocer  que  Ia  ignorância  y  la 
pasion  ocupaban  el  lugar  de  Ia  crítica;  y  como  era  de  temer 
por  otra  parte  que  Ia  erudicion  tan  rancia  como  inoportuna 
de  que  alli  se  haze  alarde,  y  los  textos  arábigos  que  se  adu- 
cen  sorprendiesen  é  algun  incauto,  no  familiarizado  con  el 
estúdio  de  dicha  lengua,  me  decidi  á  tomar  la  pluma  y  salir 
á  la  defensa  de  la  opinion  que  Y.  sustenta,  á  saber  que  «  el 
suceso  de  Ourique  no  pasó  de  una  escaramuza. »  A  mi  modo 
de  ver,  la  tal  batalla  puede  correr  parejas  con  la  nuestra  de 
Clavijo,  cuja  falsa  relacion  fraguada  siglos.  despues  con  el 
solo  y  único  fin  de  proporcionar  á  Ia  iglesia  de  Santiago 
pingues  rentas,  ha  sido  y  esta  ya  suficientemente  demon- 
strada por  escritores  uacionales  y  estrangeros. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  probar  que  la 
batalla  de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta,  figuran  en  primer 
termino  los  teoctos  de  dos  escritores  árabes.  Examinemos 
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dichos  textos  y  sus  autores,  y  veremos  que  el  crítico  no  sabe 
la  iengua  que  maneja,  y  que  las  paiabras  que  copia  no  dicen 
ní  por  pienso  lo  que  el  autor  quiere  que  digan. 

Éâ  el  primero  el  de  un  autor  moderno  á  quien  nuestro 
crítico  Ilama  Hamed  el  Nabil  (debe  ser  Ahmed  En  Nábih 
y  autor,  segun  él  dice,  de  un  viaje  ó  itinerário  por  Espafia, 
en  el  que  introduze  (son  sus  misroas  paiabras)  « los  princi- 
pales  hechos  de  los  musulmanes,  desde  su  primera  invasion 
dirigida  por  Táriq  hasta  la  siempre  infausta  batalla  de  Al- 
casar-quebir. »  Dicha  assercion  contiene  desde  luego  varias 
inexactitudes  y  tiene  adernas  todos  los  \'isos  de  falsa.  És  cierto 
que  fr.  F.  dei  Puerto  en  su  Mision  Historial  de  Marruecos 
lib.  V,  cap.  XI,  p.  452,  habla  de  un  moro,  principal  alcaide 
y  pariente  cercano  dei  emperador  de  Marruecos,  que  por  los 
afios  de  1646  fué  enviado  en  embajada  a  nuestro  D.  Feli- 
pe IV.  No  consta  de  una  manera  positiva  fuese  el  autor  de 
dicho  itinerário,  antes  bien  parece  haberlo  sido  otro  emba- 
jador  moro  que  vino  á  Espafla  en  tíempo  de  Carlos  U.  Esta 
objeccion,  sin  embargo,  és  leve  y  de  poça  monta  ai  lado  de 
las  que  vamos  á  hacer. 

Dicho  embajador,  pues,  viniese  ó  no  en  tiempo  de  Fe- 
lipe IV,  escribió  un  itinerário  muy  puntual  de  cuanto  vió  y 
observo  por  Espaôa,  dando  pruebas  en  lo  que  dice  de  nues- 
tro pays  de  bastante  erudicion  y  sano  juicio.  De  vez  en 
cuando,  ai  visitar  alguna  de  Ias  capitales  dei  império  mus- 
limico  en  Ia  Peninsula,  como  Córdoba,  Toledo,  Sevilla  y 
otras,  introduce  algun  hecho,  aunque  ligero,  que  prueba  es- 
taba  bien  versado  en  la  historia  de  los  ôrabes  espafloles. 
Al  llegar  á  Tarifa,  punto  en^ue  desembarco,  refiere  la  en- 
trada de  Tarif  (á  quien  algunos  modernos  han  confundido 
con  Tôriq)  tomando  de  aqui  pretexto  para  introducir  en  la 
mera  relacion  de  un  viaje  ó  itinerário,  un  sin  fin  de  noticias, 
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á  cual  mas  curiosa,  sacadas  de  libros  que  nos  sou  enlera- 
mente  desconocidos,  pcro  que  sin  duda  eraii  auu  eomunes 
en  su  tiempo.  Pêro  és  de  advertir  que  niuguna  de  las  ex- 
presadas  noticias  és  posterior  á  los  sucesos  de  la  conquista 
(á  lo  menos  en  ei  manuscrito  que  tenemos  á  la  vista) ;  todas 
se  refieren  á  Musa  ó  á  Táriq,  ó  á  las  condiciones  impuestas 
á  los  cristianos  vencidos,  como  ya  híze  observar  en  una  me* 
moria  mia  impresa,  aunque  no  publicada,  sobre  Ia  aulenli- 
cidad  de  la  crónica  denominada  dei  Moro  Rasis,  p.  13. 
Ahora  bien,  en  dicho  manuscrito  se  halla  en  efecto  el  pasage 
que  nuestro  crítico  aduce  en  apoyo  de  su  opinion,  y  que 
como  se  va  á  ver  nada  tiene  que  ver  con  el  asunto  en  cues- 

tion.  Dice  asi:    .!     Jjj>ll^l  J,  ^^^^Ul  .UU  j^uo  Jli  j 

que  traducido  A^\y\  j  *^r^'j'     ^h:P  pj^    c^  oX33J  ^ 

literalmente  ai  castellano,  dice  de  este  modo:  «Y  dijo  uno 
de  los  íilemas  (sábios,  doctores)  de  los  pasados  tiempos  (que 
trato)  de  las  cosas  de  Andalus,  que  la  mayor  parte  de  ella 
se  tomo  por  capitulacion,  á  no  ser  unos  poços  ó  los  menos 
lugares  que  son  bien  conocidos.  Dice  tambien  (el  mismo)  que 
cuando  Ludheriq  (Rodrigo)  fué  derrotado,  no  hubo  despues 
lugar  alguno  ante  el  cual  se  presentasen  los  muslimes  que 
no  se  entregasen  (sus  habitantes)  por  médio  de  capitulacion; 
y  esta  fué  la  causa  de  que  los  Rum  (cristianos)  quedasen  en 
posesion  de  sus  tierras  y  bienes. » 

Vease  como  un  pasage  seim|llisimo  ha  sido  dislocado  por 
el  sr.  académico  hasta  el  punto  de  hacer  servir  la  derrota  de 
D.  Rodrigo  en  las  orillas  dei  Guadalete  para  probar  otra  der- 
rota imaginaria  en  el  campo  de  Ourique!!  Y  no  se  diga  que 
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el  texto  presenta  dificuldades,  pues  és  tan  claro  y  sencillo 
que  un  principiante  no  erraria  en  su  traduccion.  Vemonos, 
pues,  en  la  necesidad  de  creer  una  de  dos  cosas:  ó  que  el 
académico  português  ignora  completamente  lo  que  tiene  entre 
manos,  y  hace  alarde  de  conocimientos  que  no  posée,  ó  que 
lu  pasion  le  ha  cegado  hasta  el  punto  de  hacerle  ver  lo  que 
no  habia  en  el  texto  de  su  embajador.  Lo  primero  nos  pa- 
rece mas  verosimil. 

Pasemos  ai  segundo  texto  tomado  dei  Kartás,  obra  bieii 
conocida  de  Mohammad  Ebn  Abi  Zarà,  escritor  africano,  á 
quien  nuestro  crítico  llama  Abd-Alihim,  queriendo  sin  duda 
significar  por  esto  nombre  serai-bárbaro  ai  granadino  Abd- 
el-halim,  á  quien  algunos,  y  entre  ellos  D.  José  António 
Conde,  han  supuesto,  aunque  equivocadamente,  autor  de 
aquella  importante  obra.  És  hoy  dia  un  hecho  averiguado 
que  el  verdadero  autor  dei  Karlás  lo  fué  Mohammad  Ebn 
Abi  Zarà,  y  que  el  escritor  granadino  Abd-el-halim  no  hizo 
mas  que  escribir  el  compendio  que  corre  con  su  nombre. 
Dicha  obra  se  halla  en  manos  de  todos;  no  solo  hay  la  tra- 
duccion portuguesa  (no  muy  fiel  por  cierto)  dei  P.  Moura, 
sino  la  latina  hecha  en  1843  por  el  Profesor  Thornberg,  6  Ia 
que  va  tambien  unido  el  texto  arábigo.  De  ella  nos  servire- 
mos para  probar,  como  ya  lo  hizimos  arriba,  la  poça  fé  que 
mereceu  los  textos  mal  copiados,  y  peor  traducidos,  en  que  el 
académico  português  pretende  fundar  su  descabellada  opinion. 
Dice  asi  el  texto  en  la  pag.  Í07:  ^^..^  j'jj)ij  lu.  j  J 

*^  Lii  j  JLlac     ^fiL.3^^íb  /»jJl  P'J^^  ijê^^  ^'^^  (*  j*  Un^  '^\^ 

4  4 

iíjjX»   ^^Ij  j^'^!    J^^    ^JjÍj  j  ^J^2>^I    3^    ,3j    \y}S^   Lftlcx 

4 
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uY  en  el  ano  de  330  eJ  amir  jj  ^  J  j  ,y  --    rj  J»    J© 

Téxefin  derroto  laê  tropas  de  los  Rum  (cristianos)  en  Fahss 
Attiya,  6  el  campo  de  Atia,  é  hizo  perecer  de  ellos  gran  mu-- 
chedumbre. » 

«Y  en  el  ano  de  531  el  amir  Téxefin  entro  ]}0t  ínena 
de  armas  en  la  ciudad  de  Carca,  y  de^olló  á  sus  habitantes, 
sin  dejar  á  uno  vivo. » 

«  Y  en  el  aílo  de  532  el  amir  Téxefin  se  pasó  de  Andalus 
á  la  otra  banda,  despues  de  haber  combatido  á  la  ciud<id 
de  Okxonoba,  y  haber  traido  aqui  de  los  prisioneros  de  eíla 
seis  mil  cautivos,  pues  la  tomo  por  fuerza  de  armas. » 

«Llegó  pues  (el  amir)  á  Marruecos,  y  saliole  á  recibir 
su  padre  el  amir  de  los  muslimes  AU,  con  gran  pompa,  y 
alegróse  mucho  ean  éh  » 

í<  Que  dice  Thomberg  en  su  traduccion  latina?  «  Anno  S50 
(ccepit  die  10  oct.  1155)  magnum  christianorum  numerum 
in  Pahss^Atija  fugavit,  et  muitos  eorum  occidit. » 

«Anno  531  (cd^pit  die  28  sept.  1186)  in  urbe  KerM  vi 
capta  omnes  interemit  viros. » 

«Anno  532  (coBpit  die  18  sept.  1 137)  idem  Taschfin  Emi- 
nre  postquam  urbem  Aschkunijam  expugnaverat  cum  6:000 
ejus  captivorum  ex  Hispânia  in  Mauritaniam  transiit.  Mo-- 
recocosham  profectus  ab  Alio,  fidelium  imperatore,  paire 
cum  pompa  eximia  el  summo  gáudio  excepius  esl. » 

De  intento  he  subrayado  la  parte  publicada  por  el  sr.  aca- 
démico para  que  se  vea  como  de  três  párrafos  pertenecientes 
á  três  afios  distinctos  (530,  31  y  32)  y  en  que  se  refieren 
sucesos  diversos,  hizo,  por  que  asi  le  convino,  uno  solo,  acomo- 
dandole  á  su  intento.  En  prímer  lugar  Fahss  Attiya  Lk^  ^jslo^ 
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que,  segun  Yacúti,  autor  de  un  Diccionario  geográfico,  és  el 
nombre  de  un  distrito  en  el  Algarbe,  se  convirtió  facilmente 
en  iuLi  rf^  Fàhs^Aítiba;  y  como  la  raiz^^JL^  m|iy  poço 
usada  por  cierto,  significa  Periit  y  en  IV  forma  v^^^^k^l  Per- 
didit,  ejciiio  dedit,  no  falló  mas  para  que  miestro  critico 
imaginase  poeticamente  aquello  «  do  campo  da  total  destrui- 
ção. »  Que  la  verdadera  leccion  és  lJL&  Attiya,  y  no  lLc 
Attiba,  se  prueba  por  todos  los  ejemplares  que  se  conocen 
dei  Kartás  que  no  son  poços;  por  los  que  tuvo  á  la  vista  el 
Profesor  Thornberg;  por  el  que  vió  Moura  (pag.  182);  por 
los  que  consulto  Conde,  quien  tambien  escribe  Alia  en  mas 
de  un  lugar;  y  ultimamente  por  que  Attiya,  ó  mas  bien 
Abu-Attiya,  és  nombre  propio  bastante  comun,  podiendo  ci- 
tarse,  entre  otros  muchos  que  de  él  usaron,  á  Mohammed 
ben  Abi  Attiya  célebre  comentador  dei  Coran.  La  palabra 
hyÁ£=>\  que  he  leído  Okxonoba  y  que  por  una  leve  altera- 
cion  en  los  puntos  diacríticos  se  halla  escrita  !JyL,â=>t  en 
Tbornbeig,  no  és  otra  que  la  antigua  Ossonoba  hoy  Estom- 
bar. Moura  leyó  Segobia,  trasladando  á  Castilla  las  conquistas 
de  Téxefin,  que  no  fueron  sino  en  el  Algarbe.  Como  quiera 
que  esto  sea,  nada  hay  en  los  textos  aducidos  que  pueda  apli- 
carse  ni  remotamente  â  la  batalla  de  Ourique. 

Pêro  no  he  terminado  aun  la  Ímproba  tarea  de  corregir 
los  errores  dei  crítico  académico.  Ignorando,  ))ues,  este  que 
Mohammed  ben  Abi  Zarà  y  Abd-el-halim  eran  uno  mismo, 
ó  mas  bien  que  la  obra  dei  primero  habia  sido  atribuida 
equivocadamente  ai  segundo,  y  teniendo  quizá  á  mano  dos 
ejemplares  dei  Kartás,  obra  comunisima  en  Africa  y  Europa, 
la  una  con  el  nombre  dei  primero,  y  la  otra  con  el  dei  se^ 
gundo  de  aquellos  dos  sujetos  (autor  el  uno,  compendiador 
el  outro  de  una  misma  historia)  creyólas  obras  distintas,  y 
m  exclama  oon  )a  mayoc  fMmalidAá:  «  O  twuiro  eicripêor. 
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rom  qtte  terminamos  as  nossas  provas  »  'so  necesita  en  efecto 
mucha  candidés  para  figurarsc  que  algo  ha  probado)  e  Mo-- 
hammed  hen  Abi  debió  auader  Zarà,  pues  Ábi  solo  significa 
padre,  y  por  lo  tanto  no  forma  sentido:  como  si  en  iatin 
dijeramos  Moíiammedíu,  fUius  pcUrisy  na  sua  Historia, 
cap.  28,  p.  5,  onde  diz  o  mesmo,  e  pelas  mesmas  palavras 
que  o  Abd^Álihim  íya  lo  creo,  pues  si  és  un  mismo  te\to), 
só  com  dois  vocábulos  diversos,  o  1.'  é  nassára  ^ue  mais 
particularmente  do  que  rumi  significa  christàos;  o  2/  é  sab- 
bat  epitheto  que  elle  dá  ao  campo  da  batalha,  e  por  isso 
diz  elle — no  campo  de  muito  sangue  derramado,» 

Veamos,  pues,  el  lercer  texto.  Efectivamente  tres  ó  cuatro 
renglones  antes  dei  que  arriba  he  estampado  se  hallan  en  el 
Kartás  las  palabras  seguieutes: 

^y^^  ^  '-^-^^ cr^'^*  ^j  '^-j^  ^  ^  j w^LJI ^.^^ 
Que  quiere  decir  «  y  en  el  mismo  afio,  és  decir  en  el  w>yJl 
de  520,  el  amir  Téxefin  derroto  á  los  cristianos  en  Fahss- 
es-Sebáb  y  causo  en  ellos  gran  mortandad;  tambíen  tomo 
en  el  Algarbe  veinte  Castillos. »  Otra  victoria  de  Téxefin, 
ocurrida  en  1126,  convertida  en  derrota  por  el  académico 
português,  y  que  nada  tiene  que  ver  con  la  batalla  de  Ou- 
rique!! 

«  Que  mas?  Las  mismas  faltas  que  el  crítico  echa  á  V.  en 
cara,  blasonando  de  conocimientos  en  la  lengua  arábiga  que 
no  posée,  prucban  hasta  la  saciedad  su  propia  insuficiência 
en  estas  matérias.  Amirnú-^vmenin,  y  Amir-^-moslemin 
son  dos  títulos  ó  dictados  distintos  uno  de  otro.  £1  primero 
marca  el  dominio  espiritual,  el  segundo  el  teniporal.  lusuf 
ben  Téxefin  y  sus  sucesores  pudieron  muy  bien,  como  en 
efecto  lo  hicieron,  distinguirse  con  el  título  ó  díctado  de^miV 
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el  moslemin,  és  decir  Rey  de  los  muslimes  de  Africa  y  de 
Espanai  sin  pretender  por  eso  la  supremacia  espirilual  que 
tan  solo  reside  en  el  Kalifa  ó  vicário  dei  Profeta,  el  amir 
el-mumenin,  el  seflor  de  Meca  y  Medina,  el  Imám,  que  todos 
sbn  títulos  anejos  á  dicha  dignidad  y  que,  como  he  dicho» 
marcan  no  solo  el  dominio  temporal,  sino  tambien  el  espiri- 
tual, la  supremacia  en  matérias  de  religion,  etc.,  como  la 
que  el  Papa  ejerce  sobre  los  cristianos.  No  és  esto  decir  que 
solo  los  califas  de  oriente  sucesores  de  Mahoma,  ya  fuesen 
Benu  Umej^as,  ya  Abbasidas,  usasen  el  título  de  Amir  el- 
ínumcnin.  Abdo-r-rahman  III  de  Córdoba,  octavo  de  los  Benu 
Umeyya,  empezó  primero  á  usarlo  en  sus  diplomas  y  mone- 
das,  no  tanto  ai  ver  que  los  califas  de  oriente  no  conserva- 
ban  ya  mas  que  una  sombra  de  su  antiguo  prestigio,  cuanto^ 
por  que  ia  dinastia  rival  de  los  Fatimitas  en  Africa  y  Egipto 
lo  habia  tomado  anteriormente.  Siguieron  usando  de  él  sus 
sucesores,  hasta  que  venidos  los  Benu  Hammúd  pasó  á  manos 
de  estos  el  trono  de  Córdoba.  Estos  Benu  Hammúd  se  tenian 
por  descendientes  de  Edris  hijo  de  Abdallah,  descendiente  de 
Ali,  el  yemo  dei  Profeta,  por  cuya  razon,  ya  reynasen  en 
Córdoba,  ya  en  Málaga  y  Algeziras,  tomaron  el  dictado  de 
Amir  el-mumenin.  Ningun  otro  de  los  reyes  de  taifas  que 
en  Espaíla  se  repartieron  el  império  de  los  Umeyya  se  atrevió 
á  usárlo;  ni  el  célebre  Al-mamón  de  Toledo  ni  el  no  menos 
famoso  Al-mdtaded  de  Sevilla,  ni  los  reyes  de  Badajoz,  Va- 
lência, Almeria  y  otros  estados  usaron  de  mas  título  en  sus 
monedas  y  escritos  que  el  muy  modesto  de  Amir  el^mosle" 
min  ó  sea  príncipe  de  los  muslimes  espafioles,  ai  paso  que 
unos  reconocian  por  Imám  y  Amir-eU^mumenin  ai  califa  rey- 
nantc  de  la  casa  de  Abbas,  mientras  que  otros,  como  los  de 
Sevilla,  seguian  estampando  en  sus  monedas  d  nombre  de 
Hixém  II  de  Córdoba,  muerto  mucbos  aftas  antes.  Los  Al- 
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mora^ides,  á  pesar  de  haberse  hecho  dueoos  de  la  mayor 
parte  de  Africa  y  Espaôa,  no  bicieroo  innovacion  algúna  en 
esta  costumbre.  ISi  lusuf,  ni  su  hijo  Aii  usaron  nunca  el  tí- 
tulo de  Amir  el-^iumenin;  no  asi  los  Almohades  quienes  lo 
tomaron  desde  luego,  dando  ai  fundador  de  su  secta  y  di- 
nastia el  sobrenome  de  Imám  Al-mahdi;  pêro  para  proce- 
der de  esta  manera  los  Almobades  tuvieron  un  pretexto  muy 
plausible.  És  preciso  tener  en  cuenta  que  la  revolucion  sus- 
citada por  Mohammed  ben  Tiumarta,  se  hizo,  como  tantas 
otras  en  los  payses  sugetos  ai  islam,  á  la  sombra  de  un  prin- 
cipio relipioso,  y  á  nombre  de  un  personaje  misterioso  y  des- 
conocido,  citado  solo  en  una  profecia  atribuida  á  Mahoma; 
y  que  por  lo  tanto  la  tal  revolucion  tuvo  todas  las  tendên- 
cias de  una  reforma  política  y  religiosa.  De  Amir  el-^nume- 
nin  nuestros  cronistas  bizieron  Miramamolin,  nombre  con 
el  cual  designan  á  casi  todos  los  reyes  de  esta  dinastia,  creyen- 
do  sin  duda  que  aquellas  palabras  encerraban  un  nombre 
propio  y  no  un  titulo. 

^Pero  para  que  perder  el  tiempo  en  refutar  hechos,  y  cor- 
regir  errores?  Si  el  crítico  académico  hubiera  deseado  ilus- 
trar la  historia  de  Portugal,  no  le  hubieran  faltado  datos 
preciosos  en  los  mismos  libros  de  donde  saco  sus  truncados 
y  corrompidos  textos.  Cabalmente  en  el  Itinerário  dei  em- 
bajador  marroquí,  en  la  misma  página  donde  él  halló  el 
peregrino  pasage  relativo  á  Ludheriq  (Rodrigo)  que  luego 
convirtió,  como  se  suele  decir,  en  sustancia  propia,  acomó- 
dandola  á  Ben  Errinq  y  á  sus  tiempos,  hay  un  trozo  de  la 
mayor  importância  relativo  á  Ias  conquistas  de  Musa  en  el 
Algarbe,  é  ia  reparticion  de  tierras  que  se  hizo  subcesivamente, 
y  á  la  condicion  en  que  quedaron  los  cristianos  de  aquellas 
provincias.  Pbr  él  hubiera  visto  como  Coimbra  y  Santaren 
en  el  Atgarbe  se  rindieron  mediante  una  capitulacion  hon- 
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rosa;  y  hubiera  aclarado  un  punto  muy  oscuro  en  los  anales 
dei  Algarbe.  Pêro  el  crítico  creyó  mas  fácil  sustentar  un 
hecho  conocidamente  fabuloso,  apelando  á  los  amantes  da 
gloria  nacional,  como  si  las  glorias  de  la  Peninsula  nece- 
sitasen  de  tales  argumentos  y  como  se  el  indómito  yalor  y 
heróica  constância  de  sus  habitantes  no  estuvieran  suficien- 
temente probados  con  una  lucha  sangrienta  de  siete  siglos!! 
Estas  consideraciones  y  mi  aficion  6  los  estúdios  históricos 
son  las  que  en  un  momento  de  descanso  me  han  puesto  la 
pluma  en  la  mano.  Pongo,  pues,  fin  á  esta  larguisima  epis- 
tola no  solicitada  ni  pedida,  rogando  á  V.  me  perdone  la  li- 
bertad  que  me  he  tomado,  y  se  sirva  disponer  de  mi  inuti- 
lidad.  Ojalá  que  las  escasas  relaciones  entre  dos  reynos,  que 
la  naturaleza  unió  y  ]pL  pasion  y  el  espirito  de  partido  han 
separado,  no  impidiesen  á  los  estúdios  de  uno  y  otro  reyno 
aquella  fraternal  comunicacion  de  ideas  y  trabajos  que  no 
puede  menos  de  resultar  en  beneficio  de  ambos  pueblos  y 
esclarecimiento  de  su  historia.  Yo  por  mi  parte  me  estimaré 
dichoso  si  V.  me  considera  desde  este  momento  como  su 
mas  atento  servidor,  etc. — Paseual  de  Gayangos. 
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Origens  das  municipalidades  modernas:  o  município  romano. — Forma  pri- 
mitiva da  organisaç&o  municipal  entre  os  romanos :  seu  estado  na  epocl^a 
do  império. — Conquistas  g^ermanicas ;  cottservaçlo  das  instituições  rnunl- 
cipaes  e  alterações  das  mesmas. — Dominio  sarraceno:  vestígios  do  muii- 
ripalismo  entre  os  mosarabes. — Restauração  chrístan:  renovaçSo  lenta 
da  vida  municipal  na  monarchíà  leonesa. — Progressos  do  municipalismo 
em  Portugal. — Categorias  na  organisaç9o  dos  grémios  populares:  con- 
celhos rudimentaes :  concelhos  imperreitos :  suas  diversas  formulas. 


1 EMOS  examinado  qual  era  a  situação  dos  homens  do  povo 
em  geral,  ao  terminar  o  século  XIII.  Vimos  de  que  modo, 
por  meio  de  transformações  successiTas,  as  diversas  classes 
populares  e  servis  se  Foram  modificando  pela  conquista  ger- 
mânica, pela  invasão  árabe  e  pela  reacção  neo-gothica,  desde 
os  tempos  romanos  até  a  primeira  epocha  da  nossa  historia. 
Como,  porém,  advertimos,  considerámo-las  sob  um  aspecto 
limitado,  na  sua  condição  civil,  e  emquanto  sujeitos  os  in- 
dividuos  que  as  compunham  immediata  e  singularmente  ao 
rei.  O  trabalho  relativo  &  sua  existência  collectiva,  regulada 
pela  mais  bella  das  ihstituições  que  o  mundo  antigo  legou 
ao  mundo  moderno,  o  municipio,  deviamos  reserva-lo,  pela 
importância  da  matéria,  para  um  livro  especial.  Restaurada 
pelos  instinctos  da  liberdade  e  pelas  conveniências  da  oi^a- 
nisação  politica,  posto  que  alterada  no  meio  das  phases  por 
que  a  Hespanha  passou,  esta  instituição,  que,  para  nos  ser- 
virmos da  phrase  de  um  escriptor  moderno,   parece  ter 

1« 
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saído  directamente  das  mãos  de  Deus  *,  om  parte  nenhuma, 
talvez,  durante  a  idade  média,  teve  mais  influencia  no  pro- 
gresso da  sociedade,  foi  mais  enérgica  e  \ivaz  do  que  em 
Portugal.  Grandes  destinos  lhe  estão  porventura  resenados 
no  porvir:  ao  menos  é  delia  que  esperAmos  a  regeneração 
do  nosso  paiz,  quando  de  todo  se  rasgar  o  véu,  já  tao  raro, 
das  illusões  deste  século.  O  estudo  do  municipio,  nas  origens 
delle,  nas  suas  modificações,  na  sua  significação  como  ele- 
mento politico,  deve  ter  para  a  geraçiSo  actual  subido  valor 
histórico,  e  muito  mais  o  terá  algum  dia,  quando  a  expe- 
riência tiver  demonstrado  a  necessidade  de  restaurar  esse 
esquecido  mas  indispensável  elemento  de  toda  a  boa  organi- 
saçào  social.  Do  mesmo  modo,  portanto,  que  em  relação  ás 
varias  condições  das  classes  populares  fomos  entroncar  a  sua 
historia  nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  origens  dos  concelhos  nos  municipios,  que  a  conquista  ger- 
mânica veiu  encontrar  e  alterar  entre  os  hispano-romanos. 

Mas  sendo  a  organisaçHo  municipal,  como  o  império  gra- 
duahnente  a  havia  constituido,  a  que  a  invasão  das  raças  do 
norte  modificou  sem  a  destruir,  será  o  estado  em  que  ella 
se  achava  no  IV  e  V  séculos,  quando  os  povos  bárbaros  se 
apoderaram  da  Peninsula,  que  nos  senirá  de  balisa  para  ir- 
mos filiar  o  concelho  moderno  na  municipalidade  romana. 
A  exposiçilo  do  mechanismo  social  das  grandes  povoações  no 
tempo  do  império  tomará  mais  sensivel  a  analogia  que  nesta 
parte  existe  entre  as  duas  epochas,  analogia  profunda  apesar 
dos  novos  caracteres  que  nessa  instituição  de>íam  necessa- 
riamente estampar  o  decurso  dos  séculos  e  os  novos  elemen- 
tos que  successivamente  vieram  consubstanciar-se  na  socie- 
dade antiga. 

Ao  finalisar  a  republica,  e  quando  começava  a  firmar-se 
o  despotismo  dos  césares,  os  dominios  romanos,  exceptuada 

1  ToniueviUi».  1)^  In  lVmorrnli«>  en  Ain»^riqiip.  T.  I  r.  5. 
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a  capital,  dividiam-se  cm  duas  partes  distinclas,  a  Itália  c 
as  provincias*.  As  cidades  de  Itália,  súbditas  de  Roma  como 
corpos  collectivos,  constituiam  singularmente  *)e  em  relação 
á  sua  economia  interna  verdadeiras  republicas,  cujos  mem- 
bros-como  pessoas  civis  eram  cidadãos  romanos.  Essas  pe- 
quenas sociedades  entravam  todas  em  duas  categorias  prin- 
cipaes,  as  colónias  e  os  municípios.  As  colónias,  como  o  nome 
o  está  indicando,  eram  povoações  formadas  pela  colonisaçdo, 
á  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas  conquistas.  Rcr 
giam-se  pelas  leis  da  metrópole,  e  na  própria  indole  reflectiam 
a  imagem  delia:  os  municipios  eram,  pelo  contrario,  cidades 
habitadas  por  uma  população  não  originaria  de  Roma,  e 
cujos  membros,  pela  incorporação  do  logar  em  que  viviam 
nos  estados  da  republica,  entravam  de  um  modo  absoluto 
ou  com  algumas  limitações  na  categoria  de  cidadãos  romanos, 
ficando  todavia  regendo-se  pelas  suas  próprias  instituições  c 
leis.  Assim,  as  colónias  podiam  considerar-se  como  muitas 
plantas  da  mesma  espécie  procedidas  de  um  exemplar  único, 
ao  passo  que  os  municípios  eram  comparáveis  a  diversas  pru- 
magens  enxertadas  n'um  cepo  commum.  Havia  também  lo- 
gares  menos  importantes,  taes  como  os  denominados  Fora, 
Conciliabula,  Castella,  dos  Jquaes  se  pôde  dizer  em  geral 
que  eram  um  género  de  communas  de  organisação  incom- 


1  Acerca  das  primitivas  instituições  municipacs  entre  os  romanos  veja-se 
o  PXceUente  trabalho  de  Niebuhr  soiíre  as  Colónias  e  Municipios  (Roem. 
Gesch.  11  Th.  S.  48  u.  f.  3.' Ausg.).  Na  exposiçSo  que  vamos  faaer,  quanto 
aos  tempos  posteriores,  aproveita mo-nos  principalmente  das  nâo  menos  excel- 
lenles  investigações  do  Sr.  de  Savigny  (Roem.  R.  in  Mitt.  I  B.  8  K.  et  alibi). 
Scrvimo-nos  igualmente  dos  trabalhos  de  Gothofredo  (Cod.  Theodos.  L.  18 
Tit.  1,  Paratitlon),  dó  Sr.  Guizot  (Civilis.  en  Fr.  2.*  Leç.).  de  Flores  (Me- 
dall.  T.  1  p.  46  e  segg.,  e  Esp.  Sagr.  T.  84  Trat.  68  c.  20),  de  Masdeu 
(T.  8.  $  81  e  sepg.),  de  MaEochi  (Tabul.  Heradeens.  Meapol.  1764  foi.), 
de  Chimentellio  (Marmor.  Pisanum,  ap.  Graev.,  Thes.  Antiq.  llomanar.  T. 
7  p.  80,  88  e  segg.  P.  3),  de  Pitisco  (I^xic.  Antiquit.  Roman.*^,  de  Vicat 
(Vocabular.  Júri»),  clc. 
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|iieta  \  ou  taes  e^joiu  a»  aldeúia»  rici  4|ue  íonnaiam  parte 
do  termo  das  grande»  po%oaçôe:>  ou  tidadesw 

Se  a  legiâl^ào  d%il  era  differente  eotre  as  colooias  e  os 
munÍLipios,  a  instítiiiçâo  politica  do  sentido  rigoro^  da  pa- 
lavra; dessas  pequenas  republicas  era  anaioça.  O  povo  re- 
unido exercia  tanto  n*umas  como  n'outras  o  poder  soberano. 
Não  só  elegia  os  seus  magistrados,  oias  também  promulgava 
as  leis  locaes,  e  resoliia  os  negócios  commims.  Ao  passo, 
porém,  que  a  liberdade  diminuia  em  Roma  e  a  soberania 
do  povo  se  concentrava  no  senado,  a  corporação  correspon- 
dente a  este  nas  colónias  e  nuuúcipios  ia-se  gradiialmente 
substituindo  á  communídade. 

Essa  corporação  era  a  ordem  dos  deeuriôes,  successiva- 
roente  chamada,  como  por  antonomásia,  ordem  e  depois 
cúria,  do  mesmo  modo  que  os  decuriões  se  chamavam 
também  curiaes,  estendendo-se,  até,  áquella  e  a  estes  as 
designações  de  senado  e  de  senadores»  só  próprias  d'antes 
quando  se  falava  de  Roma.  O  mister  da  cúria  era  dirigir  a 
governança  da  cidade  junctamente  com  os  seus  magistrados 
que  por  dous  modos  estavam  ligados  a  ella,  sendo  necessa- 
riamente tirados  da  ordem  dos  decuriões,  ao  passo  que  tam^ 
bem  eram  eleitos  creali^  por  estes,  embora  ás  yezes  fossem 
prepostos  (naminaii  pelos  ministros  superiores  extra-muni- 
cípaes,  e  ordinariamente  pelos  seus  próprios  antecessores  na 
magistratura  da  cidade. 

A  população  Ii\re  de  Roma  ao  expirar  a  republica  abran- 
gia duas  espécies  de  cidadãos;  uns  que  tinham  parte  no  po- 
der soberano,  outros  que  não  o  tinham  [cites  óptimo  jure; 
eives  non  óptimo  jure,.  Os  primeiros  gosavam  do  direito  de 
votar,  e  estavam  habilitados  para  exercerem  magistraturas 
(suffragium  et  honores^,  direito  e  habilitação  de  que  a  de- 

t  Savigny,  S  k.  (  6  1.— Mazochi  (Tabul.  Heracl.  p.  397)  diicute  lar- 
gamente a  inilituiçio  |)olíUca  det^saii  povoações  que  em  geral  enUavaa  mais 
ou  menos,  pela  sua  orj^anisaçlo.  n'uma  das  duaa  divifdes  principfef. 


LIVRO  VIII  —  PARTB  I.  7 

cadeDCÍa  das  antigas  instituições  privara  os  segundos.  A  si- 
tuação dos  habitantes  das  outras  cidades  da  Itália  era  ana«- 
loga.  Os  decuriões  eram  nellas  os  eives  óptimo  jure^  e  os 
outros  cidadãos,  chamados  plebeus  (plebeii),  e  também  /)rt- 
vados  (privati),  os  eives  non  óptimo  jure.  Assim  a  designa- 
ção geral  de  munieeps,  que  originariamente  equivalia  á  de 
cidadão,  passou  a  ser  applicada  Arequentemente  só  aos  decu- 
riões. Estes  entravam  nessa  ordem  ou  por  nascimento,  ou 
por  eleição  da  mesma  cúria,  que  podia  chamar  ao  seu  seio 
qualquer  membro  da  communidade,  quando  se  achava  in- 
completa. Os  decuriões  só  obtinham  a  exempção  do  serviço 
publico  depois  de  haverem  preenchido  todoa  os  cargos  mu- 
nicipaes,  ou  estando  providos  em  altos  empregos  do  estudo. 
Os  indivíduos  desta  ultima  classe,  que  residiam  em  qualquer 
municipio,  eram  designados  pela  palavra  honorati. 

Os  magistrados  constituíam  na  administração  das  mun^ 
cipaiidades  em  parte  o  poder  executivo,  em  parte  o  judicial. 
A  magistratura  mais  geral,  e,  sob  certo  aspecto,  mais  im-^ 
portante  pela  natureza  das  suas  funcções  era  a  dos  duum^ 
viros,  ou  quaiuorviros,  denominações  que  lhes  cabiam  por 
serem,  em  regra,  dous  ou  quatro.  Correspondiam  aos  côn- 
sules ein  Roma,  e  occupavam  o  cargo  um  anno.  A  impor- 
tância destes  magistrados  provinha-lhes  sobretudo  de  exer- 
cerem o  poder  judicial,  e  d'ahi  lhes  provinha  também  a  qua- 
lificação de  jurisdiccionaes,  ou  com  juriadicção  (duumvirijuri 
dicundo,  quatuorvirijuridieundo).  AquellajurisdicfiOy  tal- 
vez illimitada  a  principio,  foi  geralmente  restringida  na 
epocha  do  império  ^  Nessa  epocha  os  duumviros  ou  quor- 
íuortiros^  ciMfflados  já  magisirados  menores,  podiam  nomear 
um  juiz  (judex),  que,  auetorisado  por  elles,  applicasse  o  di- 
reito nos  limitados  casos  que  ainda  então  cabiam  na  sua  al- 

i  Roth  (De  Re  Mimicipali  Romanor.  p.  23  e  seg.)  pretende  que  pelo 
contrario  a  jurisdicçlo  dos  dnumviroa  crescesse  gradualmente.  O  Sr.  de  Sa- 
'  vigny  jreftita  comptetameate  eite  erro. 
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çada«  a  qual  se  acfaa%a  do  IV  s««fe  redmda  a  lào  pouco, 
que  na  parle  crínHial,  até  ao§  aesuM»  escravo»  só  podiam 
appUcar  castigos  mm  moderados. 

N'algumas  cidades  de  haKa  uio  lia%ia,  poróa,  a  magis- 
IraUira  dos^duam^iros:  snhstituia-os  um  freffiio  com  juri»- 
dicçào  'praefectms  juri^dkmftéo^  en%iado  para  alli  araioal- 
menle  de  Roma,  onde  era  nomeado.  >'as  prefeknras  (assim 
se  chamaram)  a  condição  dos  habilanles  era  a  mesma,  os 
mesmos  os  magistrados  á  excepção  dos  douramos.  Essa  or- 
ganisaçio  particular  quanto  á  magistratura  judicial  chegou 
todavia  a  oblitterar-se  com  o  decurso  do  tempo,  e  as  pre- 
feituras entraram  na  regra  geral. 

Acima  dos  duumviros  estavam  em  d^imdade  os  curadores 
ou  quinqumnaes,  também  chamados  cenMnrs  ou  euradores, 
cujo  cargo  correspondia  á  censura  em  Roma.  Para  elle  só 
podiam  ser  eleitos  os  que  haviam  desempenhado  os  outros 
cargos  electivos  da  municipalidade.  O  seu  ministério  tinha 
um  caracter  administrativo,  e  ora  eram  dous,  ora  quatro, 
chamando-se  por  isso  também  duum^iros  ou  quatuoniros. 
Havia,  porém,  a  singularidade  de  serem  eleitos  só  de  cinco 
em  cinco  annos  (d'ahi  o  nome  de  quinqueonaes)  conservan- 
do-se,  comtudo,  no  exercício  de  suas  funcçôes  apenas  um 
anno,  de  modo  que  o  logar  ficava  vago  durante  quatro,  o 
que  toma  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pretendem  que 
ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes  annexas  a  questura 
e  a  edilidade.  É  todavia  de  crer  que  o  curador,  como  o  mais 
alto  magistrado  administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  su- 
perintendência sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  com  a  questura  ^  Nos 


1  A  opinifto  de  Gothofredo  e  Roth  sobre  a  aecumulaçfto  da  edilidade  e 
da  queitura  com  a  quinquenalidade  (admittida  pelo  Sr.  de  Savigny  quanto  á 
quettura)  parece-not  inadmíiuiivel.  Ou  tcxtoR  de  Ulpiano  citadoR  por  Gotho- 
ÍVedo  iielo  que  rotpcita  á  quentura  (Comm.  ad  leg.  tO  Cod.  Theod.  L.  IS 
tit.  ])  provam  antes  uma  espécie  de  superintendência  nos  redditos  publicos 
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antigos  monumeDtos  os  curadores  disUnguem-se  dos  outros 
duumviros  e  quatuorviros,  pela  designação  de  duumviros  ou 
qucUuormros  quinquennaes  *. 

Em  Roma  havia  duas  espécies  de  edis:  os  curues  e  os 
plebeus:  os  primeiros,  magistrados  de  maior  consideração, 
julgavam  e  sentenciavam  por  jurisdicçao  própria  nas  ques- 
tões que  cabiam  na  sua  alçada  bastante  ampla;  os  edis 
plebeus  eram  ministros  sem  jurisdicçao  própria,  ou,  quando 
muito,  assas  circumscripta.  Considerado  administrativamente, 
o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros,  dadas  as  differen- 
ças  que  resultavam  da  diversidade  de  categoria  entre  elles, 
abrangia  a  máxima  parte  dá  acç^o  que  actualmente  compete 
entre  nós  aos  corpos  municipaes,  e  boa  parte  da  que  o  abso- 
lutismo moderno,  chamado  vulgarmente  centralisação,  lhes 
traz  usurpada.  Incumbia-lhes  a  conservação  da  paz  interna 
do  municipio,  a  inspecção  nos  mercados  e  a  estiva  dos  gé- 
neros, o  prover  em  que  não  faltassem  as  subsistências,  o 
promover  o  reparo  dos  edifícios  públicos  e  privados  e  o  bom 
estado  das  vias  de  conununicação,  e  emfim  os  outros  diver- 
sos ramos  análogos  de  administração  publica.  Conforme  a 
regra  geral,  nas  colónias  e  raunicipios  da  Itália  tinha  sido 
instituída  esta  mesma  magistratura.  N'alguns  logares  havia 
os  dous  graus  da  edilidade,  n'outros  talvez  só  um,  passando 
provavelmente  nesse  caso  as  attribuições  dos  edis  inferiores 
para  os  superiores,  e  uma  parte  das  destes  para  os  curado- 


dppois  de  recebidoí,  do  que  uma  acçilo  fiibal.  Quanto  á  edilidade,  talvez  le 
p08«a  dizer  que  o  curador  acciímulava  ás  vezM  as  ftincçõe»  da  edilidade  cu- 
rul  de  Roma ;  maf  as  da  plebea,  de  sua  natureza  permanentes,  seria  impos- 
sível attribui-las  a  uma  man^istratura,  que,  durando  cinco  annos,  funccionava 
apenas  um.  Além  dMsso,  o  celebre  Jlbum  de  Canosa  (Mazochi,  Tabul.  He- 
racleens,  p.  40S  —  Savigny  1  B.,  Kap.  II,  (  S4)  nos  mostra  positivamente 
a  graduação  inferior  dos  edis  e  questores  municipaes. 

1  A  fórmula  com  que  se  designavam  estes  últimos  era — //  rir  ou  //// 
rir  Quinq,,  ou  Q. :  a  dos  outros  duumviros  ou  quatuorviros — Uvir  ou  7/7/ 
vir,  </.  D,  ou  Júri  Dic. 
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fes.  Tal  h;|)oihese  conciliaria  a  apparente  contradicção  dos 
monumentos^  e  o  diverso  sentir  dos  escriptores  a  semelhante 
respeito.  Onde  a  edi]id<ide  inferior  existia,  ella  parece  ter 
sido  uma  espécie  de  candidatura  para  o  plebeu  entrar  na 
ordem  dos  decuriôes. 

Finalmente  o  questor  fechava  a  serie  das  magistraturas 
Midas  do  seio  da  cúria  por  eleição  desta.  O  questor,  a  quem 
em  tempos  posteriores  se  applicaram  os  nomes  de  exactor, 
nueeptor  e  talvez  de  areario,  com  que  aliás  se  desígnavans 
of  officiaes  do  fisco,  era  o  que  arrecadava  as  contribuições 
pqblicas,  e  guardava  os  redditos  das  municipalidades,  quanto 
a  estes,  conforme  é  de  crer,  sob  a  vigilância  dos  curadores 
ou  quinquennaes. 

Além  desses  magistrados  as  cidades  tinham  certo  nu- 
mero de  officiaes  subalternos,  occupados  no  expediente  da 
coria  e  dos  seus  tribunaes,  e  conhecidos  ainda  na  primeira 
epocha  do  império  pela  designação  genérica  de  escribas 
(ieribae),  mas  que,  com  o  decurso  do  tempo,  tomaram  di- 
versos nomes,  segundo  as  respectivas  attribuiçOes.  Taes  fo- 
ram os  êxceptorêi,  acluarios,  notários,  etc,  entidades  que 
propriamente  pertencem  ao  ultimo  periodo  da  sociedade  ro- 
mana. 

Os  prindpaes  caracteres  da  organisação  da  magistratura 
municipal  na  Itália  eram  estes.  Nas  províncias,  cada  povoa- 
ção devia  consenar  a  principio  maiores  ou  menores  vesti- 
gios  das  instituições  anteriores  á  conquista,  instituições  que 
seriam  diversas  segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  porém,  o  império,  o  aspecto  politico 
da  immensa  monarchia  dos  césares  foi-se  uniformando  cada 
vez  mais.  Por  fim  a  instituição  da  cúria  tinha-se  tornado 
geralmente  idêntica,  salvas  pequenas  differenças  locaes,  ^  c\«^ 
phases  por  onde  essa  instituição  ia  passando  er^im  çon^nuivs 
tanto  á  Itália  como  ás  provincias.  N^o  suceda,  porém,  q 
mesmo  pelo  que  réspeit«ví|  ás  p[iagistraturi(s.  Fora  da  Italii^ 
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dava-se  uma  dístiucçdo  capital.  Havia  cidades  ás  quaes  es*- 
pecialmeiite  se  concedera  o  direito  itálico  (jm  italicum). 
Isto  não  alterava  a  condição  dos  burgueses,  mas  sim  a  desu- 
sas municipalidades  prí>ilegiadas9  que,  como  corpos  collecti- 
vos,  ficavam  equiparadas  ás  municipalidades  italianas.  Além 
de  certos  direitos  civis  attribuidos  a  taes  cidades,  como  in- 
divíduos moraes,  e  de  ficarem  exemptos  dos  impostos  dire- 
ctos (cç^pitatio)  os  seus  habitantes,  ellas  obtinham  pelo  jm 
italicum  a  completa  organisaçáo  municipal,  com  duumviroa, 
quinquennaes,  edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurísdio- 
çâo,  e  podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Mar^yas  ou  Sileno  com  a  mSo  ei^uida,  symbolo  da  liber- 
dade burguesa  ^  Nas  outras  Taltavam  as  magistraturas  dos 
quinquennaes  e  duumviros,  e  a  jurisdicçáo  estava  toda  n'um 
magistrado  romano  (rector),  que  a  exercia  por  si  ou  pelos 
seus  delegados,  e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  toga- 
res da  provinda.  De  certo  modo  póde-se  dizer  que  os  rectO' 
res  correspondiam  aos  prefeitos  dltalia.  Dividiam-se  era 
corregedores,  presidentes,  consulares  (correcíore^,  praesides, 
consiUares),  designações  que  eram  determinadas  pela  quali- 
ficação do  sujeito  que  exercia  o  ministério  de  rector,  ao  qual 
se  dava  também,  ás  vezes,  o  nome  de  juiz  cmlinarío  (jtuUúo 
ordinarius).  Era  para  elles  que  se  appellava  das  decisões  dos 
juizes  miinicipaes  nas  cidades  que  gosavam  do  direito  italíeo. 
Nas  povoaçõf^  de  provincia,  que  ndo  eram  privilegiadas 
em  virtude  deste  direito,  nem  por  isso  deixava  de  existir 
certa  organisação  municipal,  posto  fosse  incompleta.  Havia 
alli  decuriões  ou  curiaes,  que  constiUiiaiii  uma  cúria  qii 
senado;  mas  eiii  vez  de  serem  presididos  pelos  magistrados 
duumviros  ou  quatuorviros,  erara-qo  pelo  primeiro  decurito 

1  Esta  c  quanto  a  nqsa  origem  doa  pelourinhos.  Abolido  o  polytjieisiuo, 
nada  mais  natural  do  que  subitituir-se  aquelle  symbolo  por  uma  pilastra  ou 
columna,  a  qual  com  o  decurso  do  tempo  foi  tomando  diversas  fcírmas  caprí" 
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iDScrípto  no  allfum  ou  registo  dos  membros  da  cúria,  e  na 
Falta  delle  pelo  seu  immediato.  Uma  lei  do  imperador  Ho- 
nório ordenou  a  final  que,  dada  a  impossibilidade  do  sub- 
stituto ordinário,  a  cúria  elegesse  d'entre  si  um  individuo 
que  desempenhasse  aquellas  funcçôes.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  burguês  denominava-se  principal.  Era  cargo 
vitalício,  podendo  só  ser  dispensado  de  o  ser\ir  quem  o  hou- 
vesse exercido  durante  quinze  annos.  Tal  era  a  organisaçào 
das  cidades  não  privilegiadas  quando  a  magistatura  dos  de- 
fensores  veiu  em  parte  altera-la. 

Na  sua  origem  o  nonrie  de  defensor  era  dado  a  qualquer 
cidadão,  a  quem  a  municipalidade  incumbia  temporariamente 
a  gerência  ou  patronato  de  algum  negocio  publico.  Pelo  meia- 
do,  porém,  do  IV  século  applicava-se  já  a  um  cargo  perma- 
nente, creado  n  essa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  defen-- 
sor  da  cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  civitatis, 
plebis,  loci).  A  sua  eleiçSo  nâo  pertencia  só  aos  decuriôes, 
mas  sim  a  todos  os  burgueses,  e  ao  contrario  dos  duum- 
viros  e  quinquennaes,  tirados  necessariamente  da  cúria,  só' 
podia  ser  defensor  um  individuo  não-curial.  Durava  o  exer- 
cício do  cargo  cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  con- 
sistia, como  o  indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regedor,  ou  presidente  romano.  ^No  civil  tinha 
uma  jurisdicção  subalterna  at^  o  valor  de  cincoenta  soldos, 
e  no  criminal  incumbia-lhe  a  instrucção  do  processo,  que 
devia  subir  ao  tribunal  do  presidente  ou  consular.  Gradual- 
mente a  orbita  das  attribuições  dos  defensores  foi-se  alar- 
gando, e  de  certo  modo  elles  vieram  a  supprir  a  falta  dos 
magistrados  municipaes  ordinários.  Nas  próprias  cidades  de 
Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam  os  duumviros,  se 
creou  essa  identidade,  e  posto  que  a  natureza  primitiva  do 
cargo  se  nâo  alterasse,  os  defensores  chegaram  a  obter  tanta 
importância,  que  figuram  nos  monumentos  dos  últimos  tem- 
pos do  império  como  coUocados  á  testa  da  cuna,  e  até  pre* 
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cedendo  os  duumvíros  e  quinquennaes  has  cidades  onde  com 
elles  concorriam. 

Resta-nos  accrescentar  algumas  palavras  acerca  da  orga- 
nisaçao  interna  da  cúria  ou  senado,  c  sobre  o  modo  como 
este  corpo,  que  representava  e  resumia  a  força  vital  da  an- 
tiga municipalidade,  entre  as  garras  do  despotismo  dos  cé- 
sares acompanhou  na  sua  decadência  profunda  a  dissolução 
do  império. 

O  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  curi^  parece 
ter  sido  regularmente  o  >de  cem,  posto  que  seja  pouco  pro- 
vável que  esta  regra  não  padecesse  frequentes  excepções.  O 
que  6  certo  é  que  já  no  meiado  do  IV  século  eram  incor- 
porados na  cúria  todos  os  possessores  plebeus,  que  possuiam 
mais  de  vinte  e  cinco  geiras  de  terra  *.  Dividiam-se  os  de- 
curiões  em  honorários  ou  patronos  (patroni),  que  tinham  a 
precedência,  e  em  effectivos.  Os  patronos  ou  eram  aquelles 
que  por  servirem  altos  cargos  do  estado  ficavam  dispensados 
da  efectividade,  ou  personagens  eminentes  estranhos  á  curíà, 
^ue  esta  inscrevia  no  seu  álbum  para  os  honrar  ou  honrar- 
se.  Entre  os  eflTectivos  precediam  os  que  tinham  exercido 
magistraturas  ou  cargos,  conforme  a  graduação  destes,  e  os 
que  nOo  os  tinham  exercido,  conforme  a  antiguidade.  Essa 
circumstancia  determinava  a  precedência  nas  municipalidades 
sem  magistratura  própria,  e,  como  vimos,  determinava  igual- 
mente quem  devia  ser  chefe  do  senado,  ou  principal.  O  resto 
dos  decurides  dividia-se  em  pedaneos  e  pretextatos  (pedor 
nei,  praelextati),  distincçOes  que  não  é  facil  especificar  em 
que  consistissem,  e  que  talvez  só  se  davam  nas  municipali- 
dades onde  havia  um  corpo  de  magistrados  próprios. 

N'algumas  cidades  os  primeiros  logares  na  ordem  dos  de- 
curiões  designavam-se  por  certa  qualificação  distincta,  sem 
que  por  isso  constituis$em  uma  entidade,  um  corpo  á  parte, 

i  Cod.  Theod.  L.  12  tit.  1  1.  33.— Veja-se  no  Tom.  3  p.  «4«  o  que 
díjusémos  acerca  doi  potseiioret. 
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um  collegío  ou  ordem  sobre  si.  Ordinariamente  eram  os  det 
primeiros  (decemprimi).  Ha\ía  logares  onde  recahia  nelles 
especialmente  a  responsabilidade  da  cúria;  n'outras  partes 
^avam  a  immunidade  de  penas  afilictívas,  mas  estatam 
sujeitos  a  mais  gravosas  multas.  Cidades  havia  tambetn,  onde 
estes  primeira  erani,  em  vez  de  dez,  cinco,  seis^  sete,  ou 
quinze  (V,  VI,  Vlh  XV  primi).  As  alterações,  por^,  por 
onde  as  magistraturas  municipaes  e  a  organisação  formal  da 
cúria  passaram  no  decurso  de  quatro  para  cinco  séculos  que 
o  despotismo  gastou  em  dissdver  o  mundo  romano,  sSo  bem 
pouco  consideráveis  comparada^  com  a  transformação  social 
que  se  operou  durante  esse  periodo  na  situaçdo  dos  deco- 
riões  e  no  valor  politico  dos  grémios  burgueses,  das  cúrias. 
A  principio  tractava-se  de  vér  por  que  meios  se  poderia  che- 
gar a  obter  a  honra  do  decuríonato;  depois  buscava-se  co- 
nhecer quem  estaria  no  caso  de  supportar  esse  mártyrío. 
As  leis  relativas  ads  decuridès,  que  se  encontram  no  código 
theodosiano,  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a  mina  ímmifaeiite 
do  império,  pintam  bem  a  situação  deplorável  desses  homeft 
que  constituíam  uma  espécie  de  classe  média.  Os  plebeds 
buscavam  todos  os  subterfúgios  para  não  entrarem  naquéila 
ordem  tnais  elevada,  e  os  decuridès  para  se  eximirem  da  sua 
triste  dignidade.  Muitos  preferiam  fazer-se  soldados  ou  Sêt*- 
vos  a  serem  curiaes ;  mas  recorriam  debalde  a  esses  tristes 
expedientes,  porque  a  cúria  os  ia  buscar  ás  coh(M*tes  ou  aos 
ergástulos  para  os  submettér  a  peior  captívi^iro.  Empregados 
na  percepção  dos  tributos  geraes,  não  só  os  magiatradoa  da 
cúria,  mas  até  os  decuriôes  ficavam  responsáveis  por  desleixd 
ou  Talta  de  probidade  nesse  serviço,  como  o  eram  peb  mau 
desempenho  dos  deveres  municipaes.  Respondia  do  mesmo 
nM)do  cada  magistrado  pelos  seus  collegas,  ou  pelo  seu  sue- 
cessor  quando  o  propunha.  Não  podia  vender  sem  auctori- 
sação  do  presidente  ou  regedor  da  provincia  os  bens  em  vir- 
tude dos  quaes  era  curial,  nem  sair,  ainda  temporarian^ente. 
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do  município  sem  sua  licença.  E^tcs  e  outros  vexames  le^aè^^ 
eram  aggravados  pelas  tyrannias  dos  delegados  dó  poder  im- 
perial. Delias  podemos  fazer  idéa  pek)  facto  de  obrigarem 
os  decuriôes  a  completarem  as  sommas  em  que  se  avaliavam 
os  impostos,  quando  se  ndo  realisava  a  cobrança  integl*al 
delles,  embora  d*isso  nilo  tivessem  culpa.  A  repetiçOo  de  lei^ 
em  que  se  prohibe  este  abuso  prova  a  sua  frequência,  e  ex- 
plica-nos  o  excesso  de  violências  attribuidas  por  um  escií- 
ptor  do  século  V  aos  curiaes,  que,  victimas  da  dppressdo, 
provavelmente  opprímiam  também  para  evitar  a  miséria  ^ 

Foi  assim  que  a  invasão  germânica  veiu  enc^ontrái*  a  Hes- 
panha,  cujo  estado  interior  se  assemelhava  ao  das  roais  pro- 
>incias  do  império.  Este  paiz,  como  já  temos  tido  occasido 
de  o  ad^^rtir,  era  um  dos  que  mais  completamente  haviatii 
acceitado  a  civilisação  e  a  indole  da  sociedade  romaha.  Além 
dos  vestigios  de  certo  numero  de  colónias,  os  de  munici* 
pios  com  magistraturas  de  duumviros,  quinqueilnáes,  edis,  é 
por  consequência  com  o  direito  itálico,  são  j6  trivialissímiís 
nos  monumentos  anteriores  â  decadência  do  império '.  A  con- 
quista da  Península  pelos  suevos,  alanos  e  vândalos  foi  uma 
epocha  terrivel,  em  í\ue  á  lenta  oppressSo  de  um  governo 
profundamente  inmnoral  succedeu  a  crueldade  violenta  de 
tribus  selvagens,  e  durante  a  qual  a  assolação  e  a  morte  de^ 
voraram  em  boa  parte  as  cidades  e  a  população  '.  G)m  oft 

1  Quae  enidi  sunt  noa  modo  urbes  s«hí  etiam  Bliiiiieipia  atque  virl,  ubi 
non  quot  curiales  fuerint,  tot  tjrranni  iint  ? . . .  Quis  ergo,  ut  dixi,  locui  etí 
ubl  non  a  principálibiiá  civitatum  viduárum  et  pupiUorum  víscera  devorpn<% 
tur  ?  ^Wianus,  Dé  Oubern.  Dei.  lib.  5  r.  4. 

2  Além  do  que  dissémoB  ml  introducçfto  do  vol.  1  (p.  SI  e  segg.)  veja-te 
a  collecç&o  de  inscripçòes  de  Masdeu  relativas  aos  tempos  romanos,  e  com 
especialidade  aquéilas  eiii  que  se  mencionàhi  magistraturas  (Híst.  Crit.  1".  6 
rap.  4),  nSo  esquecendo  a  regra  do  Sr.  de  SftTigtij  (R.  R.  1  B.  (  tt)  de  qtiê 
tractando-se  d^uma  província  romana,  logo  que  se  alluda  a  duumviros,  deve 
entender-se  que  se  fala  de  alguma  cidade  com  direito  itálico. 

»  V.  Vol.  1  Introduft*  Divis.  l  pa^t.  87  e  segjr. —  Lembke.  (iesch.  von 
Span..  Einleit.  c.  8.  etc. 
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restos,  fOfèoí^  que  escaparam,  escapou  até  certo  ponto  a  or- 
ganisaçio  da  antiga  sociedade,  inclinando-se  os  ânimos  dos 
baribaros  á  misericórdia,  e  á  brandura  nos  próprios  hábitos. 
Assim,  quando  os  godos,  já  meio  civilisados,  ueram  substi- 
tuir o  seu  doroinio  ao  dessas  tribus  mais  rudes,  os  hi^ano- 
romanos  não  só  respiravam  dos  males  da  primeira  invasão, 
mas  também,  no  que  respeitava  á  vida  civil,  achavam  nos 
seus  novos  senhores  menos  tyrannia  do  que  nos  governado- 
res que  Roma,  e  depois  Constantinopola  lhes  enviavam  em 
quanto  não  se  dissolveu  o  cadáver  corrupto  do  império. 

Ataulfo,  o  primeiro  chefe  godo  que  invadiu  e  subjugou 
grande  parte  da  Hespanha  no  principio  do  V  século,  tinha 
decisiva  predilecção  pelas  instituições  e  cultura  romanas. 
Placidia,  sua  esposa,  era  irman  do  imperador  Honório,  e  por 
influencia  delia  uma  grandiosa  ambição  passara  na  mente  do 
príncipe  bárbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civilisaçilo  dos 
vencidos.  Estas  Foram  também  as  tendências  dos  «eus  imme^ 
diatos  successores  ' ;  e  se  o  germanismo  dominava',  diganaos 
assim,  á  superfície  da  sociedade,  no  âmago  ella  ficava  essen- 
ciahnente  romana. 

O  municipalismo,  esse  principio  vivificador,  essa  pedra  an- 
guiar  da  republica,  que,  embora  revolvida  pela  base,  mu- 
tilada e  convertida  em  instrumento  de  senídão  pelo  despo- 
tismo, resistira  â  dissolução  politica  e  social  do  império,  não 
só  sobreviveu  â  conquista,  mas  também  adquiriu,  até  certo 
ponto,  uma  importância  nova  com  o  dominio  dos  bárbaros. 
A  suá  historia  na  epocha  dos  godos  prova-nos  que  a  existência 
dos  concelhos  não  foi  na  sua  essência  uma  fórmula  até  então 
ignota,  uma  phase  accídental  nas  tentativas  de  organisação 
em  que  se  debateram  no  seu  berç^  as  nações  modernas,  mas 
sim  uma  tradição  do  mundo  antigo,  involta  na  qual  elle  le- 


t  Paul  Orog.  Historiar.  L.  7  r.  41  e  43  na  Biblioth.  Veter.  Patr.  T.  6 
p.  447  r  se^r. 


LIVBO  VIII— PARTE  I.  17 

gava  ás  novas  sociedades  um  dos  príncipaes  elementos  da 
liberdade  popular.  Se  pelas  relações  da  vida  particular,  pelo 
direito  civil,  nunca  obUtterado,  a  sociedade  romana  se  per- 
petuou de  certo  modo  nas  que  lhe  succederam,  o  principio 
municipal  a  perpetuou  também  no  meio  das  classes  inferio- 
res por  aquella  parte  do  direito  publico  que  se  referia  ã 
instituição  da  cidade. 

Já  n 'outro  logar  expusemos  como  do  embate  das  raças 
do  norte  com  a  população  hispano-romana  resultou  neces- 
sariamente um  facto,  gravissimo  pelos  resultados  que  devia 
produzir  na  jerarchia  social,  na  graduação  das  condições. 
Esse  facto  era  o  constituirem-se  as  classes  inferiores  prin- 
cipalmente com  os  vencidos,  e  as  nobres  e  elevadas  com 
os  vencedores*.  A  consequência  immediata  deste  successo, 
combinado  com  o  respeito  quasi  instinctivo  dos  bárbaros,  e 
sobretudo  dos  godos,  para  com  a  civilisação  romana,  foi  o 
não  se  alterarem  na  essência  entre  o  povo  nem  o  direito 
civil  nem  o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas  in- 
stituições municipaes  do  império,  é  na  Índole  delias,  durante 
a  epocha  dos  godos,  que  o  devemos  achar  reproduzido.  De 
feito,  os  vestígios  dos  municipíos,  primeiramente  vagos  e 
ténues,  depois  cada  vez  mais  precisos  e  indubitáveis,  nos  ap- 
parecem  desde  a  epocha  da  invasão,  no  começo  do  século  V, 
até  a  entrada  dos  árabes  e  queda  da  monarehia  gothica. 

O  systema  romano  na  distribuição  do  povo  pelos  territó- 
rios tanto  da  Itália  como  das  provincias  já  n'outra  parte 
vimos  qual  era  '.  Durante  o  império,  a  triste  paz  e  as  appa- 
rencias  de  segurança  que  cria  o  despotismo,  além  de  outras 
causas,  foram  modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas 
as  familias  nas  povoações.  A  existência  de  villares,  de  ca- 
saes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abastados,  de  resi- 


*  Vol.  3  p.  ««7  e  tegiç. — 236  e  seg. 
«  Vol.  1  Tntrod.  Divií.  1  p.  38  e  leg. 
IV. 
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denciaSy  emfim,  fora  das  cidades  ou  povoados  de  algum  vulto, 
revelam-na  os  monumentos,  e  sobretudo  a  legislação.  Mas 
a  conquista  germânica  repellia  naturalmente  os  antigos  ha- 
bitantes para  as  cidades,  onde  era  mais  fácil  escapar  ao 
primeiro  impeto  daquella  torrente  de  soldados  quasi  sel- 
vagens; onde  era  possivel  aos  fracos  e  inermes  pactuar  a 
submissão;  onde,  emfim,  o  pudor  feminil,  os  bens  e  a  vida 
dos  vencidos  não  estavam  á  mercê  da  vontade  individual  de 
qualquer  guerreiro  bárbaro.  Por  outro  lado  as  hostes  ger- 
mânicas, fazendo  assento  nas  pro>incias  submettidas,  prefe- 
riam, pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  independência  e  sol- 
tura, a  residência  dos  campos,  ao  passo  que  forçosamente  lhes 
repugnava  o  viver  dentro  de  acanhados  recinctos  fechados 
entre  vallos  e  torres  ^  A  própria  divisão  dos  prédios  rústicos, 
cuja  terça  parte,  como  vimos,  só  deixavam  aos  indigenas,  a 
sua  ineptidão  para  a  industria  fabril,  o  amor  dos  exercícios 
violentos,  tudo  os  incitava  a  fugir  dos  grandes  centros  de 
população.  Accrescente-se  a  isto  a  diversidade  de  jurispru- 
dência civil  que  regia  as  duas  raças,  distincção  que  subâstiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehender-se-ha  facilmente 
como  as  instituições  municipaes  romanas,  organisação  alta- 
mente acconunodada  ás  populações  reunidas  em  âmbitos  li- 
mitados, deviam  sobreviver  á  ruina  do  império.  Alludindo 
á  submissão  dos  hispano-romanos,  os  historiadores  coevos 
empregam  phrases,  em  que  de  feito  reflecte  essa  situação, 
que  o  exame  das  circumstancias  que  então  concorriam  dos 
fax  antever.  «Os  hispanos — diz-nos  Idacio — das  àdadei  e 
lagares  fortes,  que  tinham  escapado  áquelles  flagellos  (a  guer- 
ra, a  miséria  e  a  peste),  sujeítaram-se  ao  jugo  dos  bárbaros 
assenhoreados  das  províncias  *. »  A  phrase  do  chronísta  re- 
vela o  facto  então  actual.  As  cidades  e  castellos  eram  natu- 

1  Nullas  permanorum  populis  urbes  habitari:  ne  pati  quidem  inter  ie 
juncta»  sedes :  Tacit.  De  Morib.  Germ.  c.  16. 

2  Idatii.  Chronir.  m\  nnn.  41 1  na  F>p.  Sairr.  T.  4  p.  354  e  lefr. 
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ralmeutè  o  ultimo  refugio  da  sociedade  que  se  desmembra^ii 
e  até  certo  ponto  se  dissolvia.  O  proprid  Idacío  nos  tinha 
jã  pintado  os  hispano-romanos  como  espoliados,  pelos  exa- 
ctores  e  pela  soldadesca,  das  riquezas  accumuladas  nas  po* 
voaçôes  principaes  * ;  e  de  feito,  em  ferritorios  de  longo  tem- 
po occupados  pelas  hostes  germânicas,  achamo-los  ainda  no 
meiado  do  V  século  reunidos  nas  cidades,  e  regidos  por  ma- 
gistrados próprios  *. 

Assim  o  municipío  '  escapou  no  meio  daquella  grande  con-^ 
vulsSo  politica,  nao  só  porque  os  conquistadores  deixaram  por 
via  de  regra  os  vencidos  govemarem-se  pelas  suas  leis  e  cos- 
tumes, continuando  elles  a  seguir  as  próprias  usanças,  mas 
também  porque,  em  geral,  as  duas  raças  ficaram  materiahnen- 
te  di\ididas,  e  porque  a  agglomeração  dos  hispano-romanos 
tomava  natural  a  conservação  das  instituições  burguesas.  De 
todos  os  monumentos  em  que  essa  conservação  se  manifesta, 
nenhum  a  demostra  com  tanta  clareza  como  o  Breviarium 
ou  código  de  leis  romanas  promulgado  por  Alarico  D,  código 
de  que  mais  de  uma  vez  temos  falado.  Posto  que  redigido 
quasi  um  século  depois  da  invasão  (506),  ahi  achamos  nHo 
só  reproduzido,  posto  que  com  alterações,  o  mechanismo  da 
municipalidade  romana,  mas  também  alargada  a  orbita  da 
sua  acção.  Consta  o  Breviário  de  duas  partes  distinctas:  áoÉ 
textos  ou  extractos  do  direito  romano,  e  de  interpretações 

I  Id.  id  aim.  410.  Ibid. 

s  Ulixippona  a  lueris  oecupatur,  eive  9U0,  qmi  illie  praeerãt,  tridente 
Lucidio :  Id.  ad  anu.  469. — Per  suevos,  Luco  habitantes  in  diebus  pascàae 
romani  aliquanti  cum  rectore  tuo  honesto  natu  occiduntur :  Id.  ann.  46S : 
Ibid.  p.  386  e  379. — Sobre  esta  agglomeraç&o  das  populaçSes  romanas  nat 
cidades  por  aqueUa  epocha,  rcjam-se  as  exceUentes  obsenraçSes  do  Sr.Chd* 
sot :  Civilisat.  en  France,  Leç.  8. 

5  A  palavra  municipium  parece  ter  continuado  sempre  a  servir  para 
designar  as  povoações  de  certo  vulto :  u de  munieipio  Lais....  Haud  procul 
de supradicto  munieipio:  Idat.  ad  ann.  469 :  Ibid.  p.  387. — Et  certe munici' 
piã  id  est  Segobia,  Brittablo  et  Cauca :  Epist.  Montani,  apud  Aguirre,  Con- 
cilia T.  3  p.  158.» 

2* 
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a  esses  textos.  Quanto  (\s  passagens  extrahidas  das  leis  e 
jurisprudência  romanas,  pouco  podem  ellas  senir-nos  para 
conhecermos  qual  era  em  rigor  o  direito  publico,  e  especial- 
mente a  parte  relativa  ás  municipalidades,  que  ainda  vigo- 
rava no  começo  do  VI  século,  porque  transcrevendo-se  mi- 
lhares dessas  passagens,  era  inevitável  virem  ahi  involvidas 
referencias  e  allusões  a  cousas  que  já  não  existiam.  A  inter- 
pretação, porém,  era,  pelo  contrario,  destinada  a  accommo- 
dar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da  sociedade  então  actual, 
e  por  isso  o  seu  testemunho  é  assas  importante  para  conhe- 
cermos esse  estado,  principalmente  quando  ella  altera  o  sen- 
tido da  passagem  a  que  serve  de  commentario.  O  que,  por- 
tanto,, mais  que  tudo  importa  pára  o  direito  publico  é  a 
interpretação,  a  qual  podemos  tomar  como  guia  segura; 
porque,  se  no  direito  civil  era  fácil  enganarem-se  os  collectores 
do  Breviário,  ou  empregarem  phrases  menos  exactas  por  falta 
de  conhecimentos  jurídicos,  não  era  possivel  que  lhes  succe- 
desse  o  mesmo  pelo  que  respeitava  a  factos  materiaes  e  ás 
instituições  qué  tinham  diante  dos  olhos,  e  que  toáos  com- 
prehendiam  *.  Seríi,  pois,  neste  celebre  monumento  legis- 
lativo, que  iremos  principalmente  achar  os  largos  vestígios 
da  existência  do  elemento  municipal  debaixo  do  dominio 
dos  godos. 

A  cúria,  esse  corpo  de  burgueses  mais  opulentos  tão  op- 
primido  nos  últimos  tempos  do  império,  não  se  extinguiu 
na  Península  através  das  mudanças  politicas  operadas  durante 
o  século  V.  Para  o  Breviário  passou  em  resumo  toda  a  dou- 
trina do  código  theodosiano  relativa  aos  curiaes*,  o  que  prova 
que  ella  se  julgou  necessária,  e  na  interpretação  das  outras 
partes  do  mesmo  código  e  das  mais  fontes  de  direito  ahi 
aproveitadas,  as  referencias  l\  ordem  dos  decuriôes  são  fre- 


*  Savií^y,  R.  R.  1  B.  K.  5  (  90. 
í  Cod.  Theodof».  L.  l«tit.  1. 
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quentes  ^  Das  magistraturas,  porém,  só  alli  nos  apparecem 
positivamente  mencionados  os  duumviros  quinquennaes  com 
a  designação  de  curadores,  e  os  defensores ;  mas  da  mesma 
passagem  que  se  refere  a  estes  magistrados  se  conclue  a  exis- 
tência de  outros  ministros  inferiores,  que  deviam  exercer  o 
ministério  dos  antigos  edis  e  questores  ^.  Do  duumvirato  ju- 
risdiccional  (duumvir  júri  dicundo)  como  entidade  á  parte, 
é  que  nem  na  interpretação  do  Breviário,  nem  em  outro 
algum  monumento  daquellas  eras,  que  nós  saibamos,  se  en- 
contra o  menor  vestígio  '.  As  restricçôes  que  gradualmente 
se  haviam  posto  á  jurisdicção  dos  duumviros  annuaes  na  de- 
cadência do  império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  am- 
pliava, e  a  maior  acção  que,  como  logo  veremos,  a  cúria, 
collegialmente  constituída,  obtivera  sob  o  dominio  germânico, 
persuadem  que  elles  teriam  deixado  de  existir,  passando  pro- 
vavelmente parte  das  suas  attribuiçôes  para  a  cúria,  outras 
para  os  condes  ou  magistrados  godos  que  haviam  substituído 
os  redores  romanos,  outras,  finalmente,  para  os  defensores 
da  cidade. 

A  doutrina  romana  sobre  a  eleição  destes  últimos  e  sobre 
as  suas  attribuiçôes  acha-se  contida  na  interpretação  do  Bre- 
viário^; mas  uma  alteração  assas  significativa  nos  mostra 
que,  ao  menos  n'alguns  pontos,  o  cargo  perdera  uma  parte 
da  sua  importância.  A  perseguição  dos  salteadores  e  scele- 
rt4os  que  a  lei  theodosiana  põe  a  cargo  dos  defensores,  pa- 
rece incumbi-la  a  interpretação  aos  juizes  estabelecidos  nas 

1  CoUigiu-as  o  Sr.  de  Savigny  na  obra  e  capitulo  já  citados. 

S  nullum  curiaiem,  nisi  omniàu*  curiae  offlciiê  per  ordinem  actis,  aut 
curatoris,  aut  defeuMorU  officium  debere  suscipere :  Interpret.  C.  Theodos. 
L.  12,  tit.  1,1.80. 

s  S.  Isidoro  (Etymolog.  L.  9  c.  4  <}  86)  mencionando  os  duumviraes 
omittiu  a  definição  do  vocábulo,  porque  esta  falta  em  todos  os  códices  gothi- 
cos  (D.  Isid.  opera  Matriti  1778  vol.  8  p.  840  nota  8).  Isto  parece  indicar 
que  ao  menos  no  principio  do  sec.  Vil  aquella  magistratura  tinha  deixado 
de  existir. 

4  1bid.L.ltit.  11. 


peki  |wéer  ecAtnl '.  O  esfai]^  ipie  taka  agora 
0  defettior  eia  6  de  JB%ar  6i»  fieipKW»  debtUtt  como  juiz 
'míaiorK  A  —Miaftca,  porén,  mat»  fr^ynrial  é  «pie  sob  o 
B0%o  rpgnaen  o  cargo  de  defiettoi-,  o  (piai  áó  podia  daoles 
ser  exercido  por  pessoa  BâoHsria],  se  coBTeiieii  numa  ma- 
pilratura  da  caria,  e  oâo  ãó  da  curia  mas  até  com  a  coo- 
di(io  resIricliTa  de  <pie  o  iodiíiduo  para  eile  eleito  tiresfie 
sar^ído  o»  ofàliQS  cargos  OMuiidpaes  *.  Quanto  aos  curadores, 
a  sua  categoria  era  igual  á  do6  defettores  \  posto  cpie  fosse 
dí«€»a  a  natiireia  do  cargo.  Gmbo  bo  tenpo  do  império,  a 
iuitítuiçào  do6  curadores»  era  de  iudole  admim&traliva.  £  o 
^pie  se  deduz  de  se  meocioBarem  exduâhameute  na  inter- 
pielaçèo  eomo  magi&lradoà  inieriare&  com  jurisdicçào  o:» 
defenâore»  e  os  msãtrtoris  pacis,  entidade  extranba  á  orga- 
nifia^^ft  municipal  ^. 

Já  se  %é  (pie,  no  que  respeita  ás  magislraturas  o  municí- 
pio se  tinha  modificado,  e  perdido  uma  parte  da  sua  anterior 
importância;  mas  em  compensação,  essa  cúria  Uo  opprimida 
sob  o  jugo  dos  últimos  imperadores,  adquiriu  uma  acção  que 
lalvez  mwca  tivera.  Substituídos  os  presidentes  romanos 
pelos  condes  godos,  muitos  dos  actos  jurídicos  que  pertenciam 
ao  tribunal  daipielles,  passaram  para  a  cúria.  Taes  foram  as 

I  Ibíd.  1.  ult.  Gotiiofredo.  icçundo  a  idéa  recebida  no  seu  tempo  de  que 
quando  a  interpretação  do  Breviário  se  afasta  do  texto  é  sempre  por  mi  in- 
telligencís  do  interprete,  diz  em  nota:  u  Mali  iãtud  inierpres, »  O  que.  p»- 
lév,  esaa  variação  iadica  neste  logar,  é  que  a  persegíiiçio  dos  salteadores  e 
scelerados  nâo  incumbia  já  no  tempo  de  Alarico  aos  defensores,  mas  sim 
aos  comités,  ou  juizes  (j^odos,  que  baTiam  substituído  os  reetarwM  romanos. 

s  ad  mêdiocreê  judicet, ...,  id  est  aut  defensores,  a«t  aasertores  pacis. 
Int.  C.  Theod.  L.  «,  tit.  1,  I.  8, 

3  Jbid.  1.  1«  tit.  1,  1.  SO  acima  citado. 

4  aut  curatoris,  aut  defensorís:  Ibid. 

tf  Os  aêêertares  pacis,  que  correspondiam  aos  irenarduts  do  império  do 
oriente  e  aos  missi  dominici  dos  francos,  eram  delegados  do  ipvemo  central, 
de  que  teremos  de  falar  na  historia  das  instituições  judiciaes.  Yeja-se  entre- 
tanto QothoCredo,  ad  Cod.  Theod.  L.  12,  tit.  14, 1.  an.  e  Canciani,  Barbar. 
I^.  Ant.  vol.  4  p.  69— Cod.  Wisig.  Lm  S,  tit.  1, 1.  ia  et  S6. 
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adoiiçòes»  e  as  emancipações  ^  A  abertura  do»  testamentos 
que  d^antes  incumbia  aos  mesmos  ministros  que  os  exara- 
vfion,  e  a  insinuação  das  doaçdes  que  deria  ser  feita  perante 
o  juiz  superior  da  provincia  ou  perante  os  magistrados  duum- 
vintes,  passaram  também  para  a  cúria  reumda^.  Em  sum* 
m»,  a  jurisdicção  nlunicipal  que  se  consÍ€lerava  na  epocha 
romana  como  um  direito  pessoal  dos  ministros  burgueses, 
torBO»-se  mais  um  direito  coDeetÍYa  da  cúria  do  que  à» 
magistrado  jurísdiccional  que  restaya,  isto  é,  do  defensor'. 
D'antes,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer  povoação 
constituída  municipalmente  dividíam-se  em  curiaes  e  aãe^ 
curiaes  ou  plebeus.  Os  hon&rati,  ou  indivíduos  que  tend» 
exercida  altos  empregos  do  estado  vinham  residir  noe  nu^ 
nicipios,  formavam  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  por- 
ventura não  diversa  daquella  cujos  memtNros  no  celebre  aí- 
hwm  de  Canosa  se  chamam  patroni,  e  que  em  antiguidade 
precediam  os  magistrados  *.  Esta  entidade  desapparece  de^ 
baixo  do  dominio  gothica,  e  a  palavra  honorati  serve  par» 
designar  os  curiaes,  que  aliás  ainda  continuam  a  assim  cb»-' 
mar-se,  e  não  raro  senadores,  a»  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessorê»  parece  limitar-se  ás  vezes  para  servir 
de  qualfficação  aos  burgueses  ]NH)prietaTÍos  extranhos  á  curia^ 
e  pertencentes  á  classe  chamada  no  tempo  dos  romanos  ple- 
beus ou  privados  '^. 

ft  Interpr.  C.  Th.  L.  5,  tit.  1, 1.  1.— Caius.  L.  1  tit  6  (£di^.  de  Schul- 
ting,  Lips.  1737  p.  57).  Aã  institutas  de  Gaio  estão  no  Breviário  incorpo- 
radas na  interpretação. 

«  Interpr.  C.  Th.  L.  4.  tit.  4,  1.  4.— Cod.  Th.  L.  8,  tit.  1«,  1.  1  e  In- 
terpr.  ibi, 

3  Savigny,  R.  R.,  1  B.,  K.  5  {  9«. 

4  Sobre  os  Honorati  veja-se  Savigny  op.  cit.  1  B.  K.  f,  ^  SI. — Crotho- 
flredo,  Coimiient.  ad  €.  Th.  L.  I  Ht.  8, 1.  un. 

•  Honorati  proTincianim,  M  est  ex  eurine  torpor ey  si  et  ípsi  in  yte  muit 

ctnisfitHti cura  judlce  non  resideant.  ftiterjMr.  ad  C.  Th.  1.  rit. — SftTí^j 

op.  cit.  1  B.  K.  5  (  98. — Em  46^5  tetido-se  queixado  o  metropolltA  dirTar- 
raconense  da  irresular  instituição  do  bispo  de  Calegurri»(Oilahorm)  foram 
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Taes  sào  as  espécies  mais  importantes  que  nos  restam 
acerca  da  conservação  e  das  modificações  do  elemento  muni- 
cipal entre  os  hispano-romanos  debaixo  do  dominio  ^visigo- 
thico,  emquanto  os  conquistadores  e  os  conquistados  se  con- 
servaram socialmente  distinctos,  regendo-se  cada  qual  pelas 
suas  próprias  instituições  e  leis.  No  meiado,  porém,  do  sé- 
culo yil  as  duas  raças  confundem-se,  nao  tanto  por  uma 
fusão  material,  como  por  meio  da  unidade  da  jurisprudência, 
dos  direitos  e  dos  deveres  civis.  O  valor  eíFectivo  dessa  assimi- 
lação já  noutra  parte  dissemos  qual  nos  parece  ter  sido  ^  Co- 
mo a  raça  goda  constituia  principalmente  a  nobreza,  e  a  his- 
pano-romana  a  dos  homens  livres  inferiores,  o  novo  código 
não  alterava,  nem  podia  alterar  de  repente  o  facto  anterior, 
facto,  que  aliás  explica  a  suppressão  da  classe  dos  patroui 
'e  honorali  dos  tempos  romanos,  passando  esta  designação 
a  equivaler  á  de  curial;  porque  os  que  cessavam  de  servir 
os  altos  cargos  do  estado,  sendo  godos,  não  podiam  ir  entrar 
no  grémio  das  municipalidades,  compostas  em  geral  de  his- 
pano-romanos,  ao  passo  que  as  familias  illustres,  os  indivi- 
duos  poderosos  na  epocha  dos  césares,  excluidos  agora  por  via 
de  regra  das  funcções  e  magistraturas  do  poder  central,  vi- 
nham naturalmente  aggregar-se  á  burguesia,  c  no  meio  desta, 
pelas  suas  riquezas  e  importância,  ao  corpo  dos  curiaes,  ao 
qual  por  essa  causa  se  augmentaram  provavelmente  as  attri- 
buições,  e  ao  qual  elles  transmittiam  a  própria  influencia  e 
até  a  própria  qualificação.  Assim  a  communidade  do  direito 
civil,  decretada  por  Chindaswintho  e  Recesvvintho,  não  altc- 


dírigidaâ  sobre  este  negocio  cartas  ao  bispo  de  Roma  <■*  honor ator um  et  pos- 
«essortiiii  Turiasonensium,  Cascantensium,  Calagurritanorum,  Yirgiliensium, 
Triciensium,  Legionensium,  et  Civitatensium :  Epist.  Hilar.  ad  Ascan ;  apud 
Aguirre,Concil.T.  3  p.  117. — Ciuusdam  frtfnarti  civitatis  exgenere  sena- 
torum :  Paul.  Diacon.,  de  vit.  P.  P.  Emeritens.  c.  4.» — Veja-sc  acerca  dos 
poêseuores  o  que  fica  advertido  no  Vol.  3.**  p.  <4S  e  seç. 
I  Vol.  3.«p.««9eiegg. 
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rando  directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os 
factos  sociaes  anteriores,  n|k)  podia  também  modificar  ou 
destruir  por  si  as  instituições  municipaes. 

Dizemos  por  si,  visto  que  no  decurso  do  tempo,  e  se  a 
invasSo  árabe  não  viesse,  passado  apenas  meio  século)  derri- 
bar a  monarchia  gothica,  os  effeitos  não  tanto  do  novo  có- 
digo, como  dos  successos  que  trouxeram  a  necessidade  da 
sua  promulgaçlo,  ter-se-hiam  sentido  profundamente  na  ín- 
dole dos  grémios  de  homens  livres  inferiores.  Se  a  genera- 
lidade da  nobreza  se  compunha  de  wisigodos,  outra  aristo- 
cracia se  alevantára  ao  lado  delia:  era  a  do  clero  cathoUco, 
que  pela  maior  parte  hispano-romano,  triumphando  do  aria-^ 
nismo  nos  domínios  espirituaes,  obtinha  no  mundo  politico 
uma  acção  inunensa.  Os  «resultados  desta  na  sociedade  em 
geral  já  tivemos  occasião  de  os  indicar  S  e  delles  deveremos 
ainda  tractar  opportunamente.  Considerada  a  certa  luz,  a 
promulgação  do  novo  código  commum  foi  um  desses  resul- 
tados; mas  não  o  foi  só  isto.  Á  superioridade  de  intelligen- 
cia,  a  ambição,  a  riqueza,  os  diversos  elementos  de  força, 
emfim,  que  restavam  na  raça  submettida,  e  que  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente  contri- 
buído para  a  cúria  adquirir  maior  importância,  tinham  agora, 
pela  igreja,  um  adito  aberto  para  irem  figurar  em  mais  am- 
plo théatro.  A  elevação  de  vários  indivíduos  hispano-romanos, 
que  transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recáredo,  posto 
que  não  podesse  tirar  á  raça  goda  o  máximo  predomínio  na 
classe  nobre,  diminuía  necessariamente,  quanto  a  nós,  a  vi- 
talidade dos  municípios,  for  outra  parte  o  clero,  obtendo  pro- 
gressivamente desde  os  fins  do  VI  século  um  grande  quinhão 
na  auctorídade  politica  e  na  administração  publica,  quiz  in- 
tervir também  no  regimento  da  sociedade  municipal.  Por 
estas  causas  reunidas,  a  organisação  dessa  sociedade  nos 

1  Ibid.  p.  S30  c  segg. 
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affMJwe  modificada  do  código  i^isigothico,  nào  em  \irtude 
á!Ê$  dispofiiçdes  deUe,  mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  que  na  epocha  em  que  o  Breviário  se  promulgou 
(606),  os  defensores  eram  eleitos  do  mesmo  modo  que  no 
tmpo  do  império.  Quanto  á  ordem  d'onde  ha\íam  de  ser 
tirados,  ás  suas  funcções^  e  á  natureza  da  sua  jurísdicçio,  é 
qw  as  tradições  do  direito  publico  romano  se  tinham  alte^ 
radou  No  éodigo  wisigothko,  pcnrém  (642 — 649),  a  mesma 
nMMMtção  do  individuo,  que  deve  preencher  essa  magistratura, 
se  atlera.  Nào  é  já  um  acto  puramente  eleitoral:  o  defensor 
é  instílnído  peio  bispo  e  peb  povo  conjunctamente,  a  prin- 
cipio como  magpstrado  annual,  depois  como  vitaMcio  ^.  Mas 
oom  a  laiga  iiÃuencia  do  cler^  quem  nfto  vé  que  a  inler- 
vençio  do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das  vezes  mna  for- 
mula van?  Assim  não  admira  que  esta  magistratura,  creada 
para  proteger  a  infima  classe,  a  plebe,  viesse  a  s^  na  mo- 
narchia  wisigothica  uma  instituição  oppressora  e  destmctiva, 
com»  no-la  pinta  já  no  seu  tempo  um  escriptor  dos  coaiefos 
do  século  VU^ 

Em  nenhuma  parte  do  código  wisigothico  se  encontram 
HMicionados  os  quínquennaes  ou  curadores.  É  que  tinham 
deíouMio  de  existir?  Não  o  cremos.  POr  uma  parte  a  natu- 
Fesa  puramente  administrathra  do  cargo,  e  por  outra  a  in- 
dafe  dessa  compilação,  que,  se  abstrahírmos  das  disposições 
polteicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente  o  cara- 
cter de  código  civil  e  criminal,  explicam  semelhante  silencio. 
Não  incambindo  ao  cargo  de  curador  acção  alguma  na  exe- 
cn^  «fa»  leis  contidas  no  Livro  do»  Juizes,  como  essa  comr- 
pífação  é  chamada,  e  pertencendo  então  á  ordem  social 
moitas  cousas^  que,  segunda  as  idéas  modernas,  seriam  sim- 
{riMmeote  administrativas,  nada  mais  fácil  do  que  não  ter 

i  Cod.WÍH.L.lítit.  1,1.«. 

9  At  contra  nunc  quidam  cver«ores;  noii  defeutiores  exisluul :  D.  isidor. 
Hispal.  Etjrmol.  L.  9  c.  4  (  17. 
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oecorrido  nunca  inesse  corpo  de  leis  a  neeeaaidade  de  alMw 
em  especial  ao^  curadores,  que  aliás  podem  entendert^e  i»- 
volvidos  em  certas  expressões  generiòas,  em  que  é  forfoeó 
se  abranjam  mais  algumas  magistraturas  do  que  as  espeei^ 
ficadas  no  código,  onde  igualmente  daxa  de  figurar  a  cuiúi 
como  corpo  coUectivo,  apezar  de  sabermos  que  existia  como 
tal  na  epocha  em  que  elle  se  promulgou'.  Aceresce  que 
sendo  as  funeções  dos  curadores  indispensáveis  onde  fuet 
que  houvesse  povoação  de  alguma  importância  constituída 
com  administração  municipal,  indispensável  era  lambem  a 
existência  do  cargo  com  idêntico  ou  com  diversa  nome.  O 
mesmo,  quanto  a  nás,  se  pôde  dizer  dos  antigos  edis.  £xia-« 
tindo  mercados,  edificios  públicos,  vias  de  communicaçSk)«,  de 
necessidade  havia  quem  dirigisse  a  policia  municipal  nesta 
parte,  e  essa  direcção  por  sua  natureza  individual,  e  dema«« 
siado  onerosa,  nSo  podia  ser  exercida  ceMcgiolipnte  pelo 
corpo  dos  curíaes. 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  e  edis,  os  monumentos 
legislativos  dos  godos  não  nos  offerecem  provas  precisas  e 
directas  da  sua  existência,  subministram-nos  mais  de  mna 
espécie  pelo  que  toca  ao  cargo  dos  questores  municipaes, 
também  conhecidos  na  epocha  do  império,  segundo  os  teuh' 
pos  e  legares,  pelos  nomes  de  exactores,  susceptores  ou  &r^ 
caries.  Continuam-nos  e  representam-nos  sob  a  monarchía 

i  Decreto  de  Chintila  expedido  do  6.*  concilio  da  'toledo,  em  que  ■• 
refere  áquelles  u  quorum  iu  quiòuilibet  rebus  patriae  nottrae  invigilat  cura,, 
id  e8t,  tam  optimatum,  quam  comitum,  judicum  etiam,  caeterorumque  ardi* 
num  (Aguirre,  T.  3  p.  406).m — Decreto  de  Ervigio  juneto  ao  13.*  coneilio 
de  Toledo  u  quiaquis  Ule  dux,  comei,  tiiiphadua,  muoerarius,  víUícub,  aut 
quicumque  curam  publicam  agenê. . . .  supradictis  comitibus,  tiuphadis,  yica- 
riis,  munerariis,  seu  fuièmscumque  curam  publitam  agemtibuê  (Aguirre  T.  4 
p.  989). n  Quasfeo  á  místencia  da  cúria,  como  ordem  diitineta,  como  collegfo, 
no  meiado  do  século  VII,  é  preciso  um  texto  do  cânon  19  do  4.<*  concilio  to» 
ledano  (633),  onde,  enumerando-se  os  indivíduos  que  nSo  derinm  ser  eleitos 
bispos,  se  mencioBam  iUi,  fut  curiae  ncjciòuê  êutU  Migaii:  Aguirre  T.  3 
p.  370. 
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wingothica  os  numerários.  As  passagens  que  a  elles  se  refe- 
rem, parecem,  porém,  contradizer-se  acerca  desta  entidade 
publica,  varias  vezes  mencionada.  De  umas  conclue-se  que 
o  conde  do  património,  ministro  supremo  do  fisco,  do  qual 
teremos  de  recordar-nos  em  seu  de>'ido  logar,  os  nomeada, 
e  que  depois  o  bispo  do  districto  os  confirmava  auctorísan- 
do-os  para  receberem  as  rendas  ecciesiasticas,  empregando 
os  numerários  na  cobrança  desses  tributos  agentes  subalter- 
nos'.  Em  outra  parte  lemos  que  elles  eram  annualmente 
eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensores,  e  que, 
como  estes,  se  tomavam  vitalicios,  posto  que  designados  por 
eleição  '.  Além  disso  vemo-los  ora  qualificados  como  perten- 
cendo a  uma  categoria  das  mais  elevadas';  ora  como  occu- 
pando  um  cargo  inferior  e  até  vil  ^.  Estas  idéas  excluem-se, 
e  a  contradicção  seria  flagrante,  se  não  recorrêssemos  á  ex- 
plicação que  esclarece  alguns  factos  análogos.  Evidentemente 
existiam  duas  espécies  de  numerários.  Uns  exerciam  uma 

1  Em  59S  os  bispoi  de  quatro  dioceses  pertencentes  ao  districto  fiscal 
de  Barcelona  escrevem  aos  dominit  êublimibus  et  magni fieis  filiis  aut  fra- 
tnèus  numerariis  de  Barcelona,  os  quaes  tinham  sido  eleitos  pelo  ctnitepa- 
trimonii,  e  pediam  a  confirmação  delles  prelados,  Miatt  contuetudo  est,  pelos 
territórios  de  cujas  rendas  os  mesmos  bispos  costumavam  sustentar-se  (cx 
ierritoriii  quae  nobiê  adminittrare  conêueverunt :  Veja-se  Ducange  v.  Ad- 
'  ministratio),  Confirmam-os,  fixando  o  que  elles  ou  os  seus  ageníeê  sive  ad' 
jutore*  bSo  de  levar  a  maior  por  cada  medida  tributaria  (inodio  canónico) : 
A«^uirre,  T.  3  p.  304. 

«  comperimus  quod  numerarii  vel  defensores  annua  vice  mutentur: 
qiia  de  causa  detrimentum  nostris  non  ambigimus  populis  evenire :  ideoque 
jttbemus,  ut  numerarius  vel  defensor,  qui  electuz  ab  episcopi*  vel  populis 
fuerit,  commissum  peragat  ofiicium:  Cod.  Wisíg.  L.  IS,  Ut.  1, 1.  2. 

S  dominis  tnagni fieis  et  subUmibus :  Catíb,  acima  cit. 

4  Wamba ....  Theodemundunir  spatharium  nostrum,  contra  generis,  rd 
ardinis  sui  usum,,.,  in  Emeritensi  urbe  numerariae  offieium  agere  insli- 
tuii ....  talis  actionis  offieium  suspendatis  quo  nullo  ulterius  tempore,  tam 
ipte,  quam  omnis  ejus  progénies  ob  bane  caussam  videantur  aliquatenus 
molesUri:  Egicae  Epistol.,  ad  cale.  Concil.  tolct.  XVI,  ap.  Aguirre,  T.  4 
p.  333.  As  phrases  contra  generis  vel  ordinis  sui  usum,  e  quam  omnis  ejus 
progénies  estfto  indicando  que  o  cargo  de  numerários  superiores  era  dado 
em  regra  aos  servos  fiscaes. 
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delegação  do  poder  central;  eram  exactores  geraes  de  cada 
província  ou  distrícto,  que  no  desempenho  das  suas  funcções 
empregavam  certo  numero  de  ministros  inferiores.  Os  desta 
espécie  podiam  ser  tirados  da  classe  dos  servos  ou  libertos 
fiscaes^  que  aliás  sabemos  eram  ás  vezes  elevados  a  impor- 
tantes cargos  ^  Os  eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  do  mes- 
mo modo  que  os  defensores,  são,  porém,  claramente  minis- 
tros burgueses;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  repre- 
sentam os  antigos  questores  municipaes,  como  os  outros 
representam  os  questores  aerarii,  ou  os  rationales,  também 
delegados  superiores  do  poder  central  no  tempo  do  dominío 
romano. 

Eis,  pelo  que  respeita  ás  magistraturas  municipaes,  os 
vestígios  que  nos  restam  dos  tempos  gothicos.  As  outras  de 
que  os  monumentos  nos  falam  eram  delegações  do  rei,  e 
embora- a  sua  acção  se  estendesse  aos  indivíduos  da  classe 
ingénua  inferior,  é  na  historia  do  governo  geral  que  tere- 
mos de  car|icterisa-las  e  distingui-las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  villicos,  etc,  exerciam  cargos  admim»- 
trativos,  militares  e  judiciaes  pelas  províncias  ou  dístrictos, 
onde  conviviam  homens  de  diversas  raças  e  condições,  godos 
ou  liispano-romanos,  livres  ou  ser\os,  nobres  ou  não-nobres, 
pertencendo  unicamente  os  últimos  aos  grémios  populares. 
Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas  palavras  acerca 
das  classes  dos  honarati  e  possessores,  dos  curiaes  e  priva7 
dos,  nos  tempos  que  succederam  á  promulgação  do  código 
wisigothico,  isto  é,  que  precederam  immediatamente  a  in- 
vasão dos  árabes. 

Já  n'outra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  privaíi,  sendo 
empregado  no  novo  código  para  designar  os  antigos  plèbei 
romanos  (os  mesmos  que  se  chamaram  depois  possessores, 
emquanto  as  duas  nacionalidades  gothica  e  hispano-romana 

i  V.  antea  vol.  3.«  p.  «56. 
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86  coMervarain  civil  e  politicamente  distincias)  abrangia  tam- 
bém em  sentido  mais  lato  os  curíaes  ou  hanoraii.  No  fim  do 
VI  século  já  disso  apparece  exemplo,  ao  mesmo  tempo  que 
a  palavra  honorare  parece  indicar  a  elevação  de  qualquer 
individuo  acima  da  classe  burguesa  ^  As  fórmulas  mais  pre- 
cisas do  direito  publico  romano  tendem  a  confundir-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante  o  VII 
secttk)  na  sua  designação  primitiva,  ao  passo  que  a  de  pri- 
vado continua  a  fluctuar,  usada  ora  no  sentido  lato,  ora  no 
sentido  restricto*.  D'uma  lei  de  Receswintho  póde-se,  po- 
rém, inferir  que  também  aos  curíaes  se  dava  metaphorica- 
mente  o  nome  de  os  mais  velhos,  isto  é,os  mais  respeita- 
ims  da  pofDoaçào  (seniores  loci),  bem  como  aos  burgueses 
collegíalmente  a  denominação  de  assembléa  pMiea  dos  vi- 
zinhos (conventus  piMicus  vicinorum)  '^.  Auctorísando  essa 
^ssembléa  para  funccionar  em  certos  casos  como  corpo  col- 
lectivo,  a  lei  attríbuia-lhe  de  algum  modo  o  caracter  de  in- 
stituição municipaL  É  uma  circumstancia  que  suscita  varías 
reAexdes,  as  quaes  servirão  para  nos  explicar  até  certo  ponto 
as  differenças  que  iremos  encontrar  na  indohe  dos  munici- 
ptos  nas  monarchias  neo-gothicas. 

Estas  assembléas  a  que  se  attríbuem  funcções,  embora  para 
casos  e^eciaes^  representam  uma  situação  nova,  situaçAo  que 
^a  fácil  prever  dada  a  victoría  do  catholicismO.  A  municipali- 
dade tivera  desde  a  sua  origem  um  caracter,  de  certo  modo, 
aristocrático.  Das  duas  classes  de  decuríões  e  plebeus,  á  pri- 


i  judicet  locorum,  vel  aetorei  fltealium  patrimoniorum, . .  ne. . .  live 
pHnãhtm  hênarent,  tive  fUtalem  graTent :  CodcíI. Tolet. Ill  ean.  18 :  Aguirre 
T.  3  p.  £3S.  Judicet  locorum  é  evidentemente  correMiro  ã  privatum  hono' 
'  rent,  e  actores  fltealium  patritnoniorum  a  fltcalem  (o  servo  fiscal), 
t  r.  witè  Tol.  5.  Í46. 

a  denintiet  aiit  episcopo,  attt  comitf ,  aiit  judiei,  a«t  èeniârikuê  taei,  aut 
etiam  in  conventu  publico  vicinorum  :  Cod.  Wis.  L.  8,  tit.  5, 1.  6 — Quod 
si. , . .  judicem  non  monuerit  vel  in  conventu  publico, . . .  non  contestave- 
rit :  Ibid.  tit.  4,1.  14. 
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meira  táshara  sempre  pertoicido  exdusivamente  os  cargM  de 
admiiiistrftção.  Este  princípio  donunára  tttida  sob  o  desoMle- 
nado  governo  dos  últimos  césares,  e  procorando^e  por  todos 
oa  modos  arrastar  os  plebeus  ao  grémio  da  cúria  nunca  se 
pensou  em  esbulhar  esta  dos  seus  tristes  privilégios.  Sob  o 
regímen  gothico  dura  a  mesma  indole  no  município  emquanto 
as  duas  raças  se  não  confimdem'.  Nos  raros  vestígios,  po« 
rém,  que  apontámos  da  vida  publica  bui^esa  depois  da  fuslo^ 
descortinam-se  dous  factos  capitães — a  menor  ônportancia 
do  município  em  relação  á  sociedade  geral,  e  ao  mesmo 
tempo  a  tendência  a  coniíindírem-se  as  duas  ciasses  sempre 
distinctas  de  oiriaes  e  nlo-curiaes.  Aquelle  enfraquecimento 
da  instituição  e  estas  tendências  democráticas  explicam^M, 
quanto  a  nós,  por  uma  causa  única.  Pela  igreja,  pela  sua 
influencia,  um  grande  numero  de  hispano-romanos  se  eleva 
á  classe  aristocrática,  ao  passo  que,  provavelmente,  se  vai 
instillando  no  município  a  parte  ínfima  da  populaçKo  gothica. 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  aproximandoHie 
pela  semelhança  de  situaçSo  nas  condições  materiaes  da  vida, 
tomam-se  menos  distinctas;  e  o  município,  perdendo  parte 
da  sua  significaçBo  no  corpo  da  sociedade,  tende  mais  á  igual^ 
dade,  e  portanto  á  democracia  na  sua  organisaçdo  interna. 
A  historia  social  da  população  hispano-romano^thicty 
ou,  por  outra,  da  população  christan,  sob  o  dominío  sarra- 

I  Nio  cremot  eiuicta  a  opiaiio  do  Sr.  Guoot  de  ^«e  ao  Srewiariú  o  elt* 
mento  municipal  nos  apparece  mais  democrático,  e  de  que,  no  tempo  em  que 
elle  regia,  se  manifestava  ju  a  transformação  do  município  para  a  communa 
ou  concelho  da  idade  média  (Civilis.  en  Fr.  Leç.  11).  Que  na  êoeiedade  em 
d^ral  o  elemento  democrático  obtíTesse  maior  importância  pelo  maior  nu* 
mero  de  attribuiçSei  que  ficaram  pertencendo  collegialmcnle  á  cúria,  covo 
tio  evidentemente  o  demostra  o  Sr.  de  SaTÍgny,  é  couta  manifesta :  mas 
que  no  organismo  interno  do  município  preponderasse  por  isso  a  democracia ; 
que  o  passar  o  defensor,  magistrado  até  ahi  nlo-curial,  e  eleito  por  todos  os 
habitantes,  a  ser  um  membro  da  curta  e  eleito  só  por  ella  e  pelos  Mtpoi, 
iMie  progresso  democrático,  é  o  que  nos  parece  vna  interpreta^  alisola- 
taroente  contraria  aod  factoR. 
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cenoy  desde  a  epocha  da  conquista  até  que  a  reacção  das 
Astúrias  toma  certa  consistência,  é  em  geral  excessivamente 
obscura.  Faltam-nos  novas  leis  ou  corpos  legaes  que  a  es- 
clareçam: os  monumentos  desse  tempo,  que  alludem  casual- 
mente ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos  pelo  que 
pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos  subministram  clarões 
débeis  e  transitórios  sobre  os  municipios,*  e  é  antes  por  in- 
ducções  do  que  por  provas  directas  que  podemos  fazer  con- 
ceito da  situação  delles.  Sabemos  que  os  árabes  respeitaram 
as  instituições  e  leis  dos  vencidos;  que  entre  estes  se  con- 
servaram, debaixo  do  dominio  sarraceno,  as  jerarchias  civis 
e  ecclesiasticas;  que  é  indubitável  terem  continuado  a  existir 
dioceses,  parochias  e  mosteiros,  e  igualmente  uma  nobreza 
gothica,  a  cujos  niembros  se  dava  como  d'antes  a  qualifi- 
cação de  próceres  e  magnates,  muitos  dos  quaes  serviam 
nos  exércitos  sarracenos*.  Â  população  christan  das  princi- 
paes  cidades  presidiam  civilmente  os  condes  gothicos,  e  além 
delles  juizes,  que  lhes  eram  subordinados*.  Afora  isso,  nos 
paços  dos  kalífas  de  Córdova  havia  nobres  godos  que  exer- 
ciam cargos  superiores  do  estado,  relativos  naturalmente  ao 
governo  dos  súbditos  gothico-romanos^.  Nenhum  fundamento 
histórico  temos,  portanto,  para  suppôr  que  a  organisação  dos 
municipios  de  homens  livres  inferiores  de  raça  mosarabe  dei- 
xasse de  existir  ou  se  alterasse  essencialmente,  embora  as 
instituições  municipaes  fossem  alheias  ao  direito  publico  sar- 
raceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractaremos  em 


I  Vide  antea  Vol.  3.®  p.  172  e  segg. 

S  Quidquid  vero  Félix,  Gratiosi  judteit  filius,  in  aures  domini  Servandi 
eomitiê immitserit :  Alvari  Cordub.  Epist  9,  Esp.  Sagr.  T.  11  p.  155. 

s  extitit  inter  palatina  officia  Recemundui  quidam  adprime  cathoHcus : 
yitaJoh.Oonieiu.e.  13(  1£8 — ipsi  nottri  qiú  palatino  of/icio  iUorumjussis 
inserviunt :  Alv.  Cordub.  Indicul.  $  9.  Sobre  os  cargos  superiores  entre  os 
mosarabes  e  sobre  as  opinides  encontradas  de  Aschbach  (Gesch.  des  Om- 
maiaden  1  B.  S.  311)  e  de  Schaefer  (Gesch.  v.  Span  2  B.  S.  1 17)  falaremos 
opportunamente. 
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especial,  dá  nova  força  a  este  argumento  de  analogia.  Como 
veremos,  uma  grande  parte  dos  vocábulos  que  designam,  no 
mechanismo  dos  concelhos  leoneses  e  portugueses,  as  magis- 
traturas, os  cargos  e  as  formulas,  são  de  origem  arábica. 
Estes  vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela  po- 
pulação mosarabe.  Se,  porém,  os  municipios  fossem  para  ella 
uma  instituição  morta,  um  modo  de  ser  extranho,  conser- 
vado pelos  godos  independentes  das  Astúrias,  seriam  as  de- 
signações latinas  ou  gothicas  as  que  se  applicassem  a  enti- 
dades desconhecidas  para  essa  população,  e  não  veríamos  os 
titulos  de  al-kaid,  al-wasir,  al-kadi,  al-mohtsib,  senirem  em 
Leão  c  depois  em  Portugal  para  distinguir  as  magistraturas 
e  cargos  das  villas  e  cidades  constituidas  municipalmente. 
Mas  ainda  que  vagos  e  ténues,  restam-nos  vestígios  que 
provam  directamente  a  conservação  do  elemento  municipal 
entre  os  mosarabes.  Um  decreto  (praeceptum)  de  Hludowig 
o  pio,  expedido  em  815  a  favor  dos  mosarabes,  que,  retiran- 
do-se  dos  dominios  mussulmanos,  tinham  repovoado  varíos 
territórios  das  fronteiras  francas,  mostra-nos  a  existência  de 
uma  magistratura  popular  exercida,  ou  collegialmente  pela 
assembléa  publica  dos  vizinhos,  que  já  Ggura  nos  ultímos 
tempos  da  monarchia  gothica,  ou  pelos  magistrados  eleitos 
por  essa  assembléa.  Em  uma  ou  em  outra  hypothese  é  certo 
que  por  este  decreto  lhes  foi  concedida  a  jurisdicção  neces- 
sária para  julgarem  aquellas  causas  eiveis  e  crimes,  que  pela 
sua  menor  importância  não  pertenciam  á  categoria  das  que 
ahi  expressamente  ficavam  resenadas  para  o  tribunal  (mal^ 
lum)  do  conde  (franco),  sendo  sabido  que  até  aquelle  tempo 
era  esse  o  costume  dos  ditos  hispanos.  Ordena-se  ahi  tam- 
bém que,  se  algum  delles  attrahir  outros  homens  para  irem 
\iver  no  prédio  onde  habita,  os  possa  obrigar  a  submette- 
rem-se  nos  seus  pleitos  áquella  jurisdicção  especial,  ficando 
porém,  quanto  a  esses  colonos,  reservadas  para  o  conde  (franco) 
todas  as  causas  crimes.  Determina-se,  emfim,  que  de  três 
IV.  ^  3 
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instrumentos  que  se  devem  tirar  daquelle  derreio,  se  con- 
sene  um  em  poder  do  bispo  da  cidade,  oulro  do  conde, 
outro  dos  inesmos  hispanos  que  nesse  logar  convivem  *.  Trinta 
annos  depois,  Karl  o  calvo  expedia  aos  habitantes  de  Bar- 
celona, que  em  tempo  de  seu  a>d  Karl  o  grande  tinham  sa- 
cudido o  jugo  árabe,  outro  diploma  em  que  apenas  reser- 
,  vava  para  os  magistrados  superiores  francos  o  julgamento 
dos  crimes  principaes,  o  homicidio,  o  rapto,  e  o  incêndio, 
deixando  aos  burgueses  a  jurisdicção  necessária  para  resol- 
verem deOnitivamente  entre  si  (mutuo)  e  em  conformidade 
com  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos,  tanto  seus  como 
dos  seus  colonos*. 

É  impossível  desconhecer,  á  vista  destas  passagens,  que  sob 
o  dominio  sarraceno  as  cidades  hispânicas  tinham  conservado 
a  sua  organisação  municipal;  organisação  que  os  prhicipes 
francos  respeitavam  naquelles  territórios  onde  por  qualquer 
maneira  os  mosarabes  se  tornavam  seus  súbditos.  Quanto, 
porém,  âs  magistraturas  locaes,  sabemos  apenas  que  nos 
territórios  sujeitos  aos  mussulmanos,  álcm  de  um  juiz  infe- 
rior ao  conde,  chamado  censor,  cuja  existência  é  indubita>el, 
havia  exactores  mosarabes  denominados  exceptores,  que  re- 
cebiam os  tributos  impostos  aos  seus  correligionários'.  Mas 
o  censor  era,  como  o  conde,  nomeado  pelo  poder  central, 
isto  é,  pelos  amires  ou  kaiifas,  e  não  temos  monumento  que 
nos  indique  se  o  exceptor  coriespondia  aos  numerários  su- 
periores dos  godos,  se  aos  numerários  municipaes ;  antes  nos 


i  Praecepl.  Hludow.  Í4  ^^  3,  7  npud  Caneiani,  Barbar.  Lejr.  Aiit.  Aol. 
4  p.  «04,  205. 

2  Praecept.  Karoli  (  3 :  Ibid.  p.  208  e  Esp,  Sagr.  T.  29  Api).  1 1.  O  meu 
iUustre  amigo  o  cavalheiro  Cibrario  já  se  lembrou  desta  prova  d(í  conser- 
vação e  desenvolvimento  do  municipalismo  no  século  IX  (Economia  Polit. 
dei  Med.  Evo,  Vol.  1  p.  103),  prova  alias  nunca  avaliada  pelos  escriptores 
da  Península. 

3  Sobre  estes  cargos  vejam-se  os  ti'xto8  collijridos  por  Aniur.ii:  Memor. 
de  Litter.  T.  7  p.  86  e  seg.,  99  e  seg. 
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inclinamos  a  suspeitar  correspondesse  aos  primeiros,  porque 
das  obscuras  palavas  de  um  escriptor  clirislâo  do  século  IX 
parece  deduzir-sc  que,  nas  cidades,  em  Córdova  pelo  menos, 
o  clero  Iractava  da  cobrança  das  contribuições  mcnsaes  pagas 
pela  população  cliristan,  acaso  porque  a  liberdade  do  culto 
dependia  da  exacta  solução  daqucllas  contribuições*. 

Taes  são  os  obscuros  vestigios  que  nos  restam  da  munici- 
palidade mosarabe.  Com  os  progressos  da  restauração  ueo- 
gothica  principia,  porém,  a  inadiar  de  novo  para  a  historia  o 
elemento  municipal,  o  fiicho  das  liberdades  populares  im- 
merso  em  trevas,  posto  que  nâo  extincto,.pela  conquista 
mussulmana.  N'outro  logar  dissemos  já  qual  foi  o  movimento 
da  população  no  meio  do  fluxo  e  refluxo  da  lucta  entre  os 
christâos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarracenos,  e  como 
o  reino  de  Oviedo  e  LeSo,  ao  passo  que  pelos  combates  crescia 
em  território,  pelas  migrações,  tanto  voluntárias  como  força- 
das, e  por  essas  accessões  de  território  crescia  em  numero  de 
habitantes*.  Dos  faòtos  que  então  expusemos  se  deduz  que  a 
nobreza,  a  classe  privilegiada,  se  devia  constituir  principal- 
mente com  as  familias  dos  guerreiros  que  tinham  vindo  re- 
unir-se  em  volta  de  Pelagio  e  dos  seus  immediatos  succes- 
sores,  e  que,  assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores 
como  nas  dos  colonos  adscriptos  e  dos  senos,  preponderariam 
os  mosarabes,  cuja  condição  individual  devia  ser  determinada 
pelas  diversas  formas  por  que  se  foram  incorporando  na  nova 

1  ut . . . .  quem  (scil.  clericum)  inquititio,  vel  census,  vel  vectigalU, 
quod  omni  lunari  mense  pro  Christi  nomíne  solvere  cogimur,  retinuerit: 
Lcovigildus,  De  Habítu  Clericor.  Esp.  Sagr.  T.  11  p.  523.  Kfto  se  pôde  en- 
tender como  o  simples  pagamento  do  imposto  impedisse  ou  occtipasse  a  tal 
ponto  08  membros  do  clero,  que  lhes  tornasse  impossível  estudar  nas  fontes 
a  signi0cação  symbolica  das  vestes  sacerdotaes  (objecto  do  livro  de  Leovi- 
giMo),  se  nesta  passagem  se  alludisse  á  soIuçSo  da  quota  respectiva  de  cada 
um  delles.  O  que  lhes  poderia  consumir  muito  tempo  seria  o  apurar  af  quotag 
de  cada  um  dos  contribuintes  (inquiiitio),  o  recolhé-las  (census),  e  o  entrar 
com  ellas  nos  cofres  do  flsco  (vectigalis).  Todavia  o  texto  nSo  é  claro. 

s  Cônsul te-se  o  vol.  antecedente,  p.  179  e  segg. 

3. 
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monarchia.  Abstrahindo  aqui  dos  adscríptos  e  senos,  acerca 
dos  quaes  dissemos  já  o  que  era  bastante,  e  abstrahindo 
igualmente  da  condição  civil  dos  ingénuos  inferiores  e  dos 
caracteres  que  nessa  epocha  os  distinguiam  da  população 
Ínfima,  o  que  também  procurámos  fazer  sentir*,  é  como  in- 
strumento da  restauração,  ou  melhor  diríamos,  da  continua- 
ção e  desenvohímento  da  \ida  municipal,  que  vamos  consi- 
derar essa  classe  numerosa,  collocada  entre  o  privilegio  e  a 
escravidão,  e  representante  da  antiga  liberdade  romana, 
como  o  continuara  a  ser,  apesar  de  mil  vexames  e  tjTannias, 
no  tempo  do  império,  modificando-se  depois  na  monarchia 
gothíca,  e  continuando  a  subsistir,  conforme  todas  as  pro- 
babilidades, ainda  sob  o  dominio  árabe. 

È  preciso,  todavia,  não  esquecer  o  facto  que  anteriormente 
estabelecemos  acerca  dos  indiriduos  ingénuos  não-nobres, 
isto  é,  de  que  elles  se  dividiam  em  dous  grupos,  o  dos  pre- 
sores  e  privados,  e  o  dos  colonos  espontâneos  (escotos,  ex- 
CUS8Í).  Quando  em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  individuos 
destes  dous  graus  se  reuniam  em  um  ponto  de  qualquer 
districto  que  se  ia  repovoando,  e  se  formava  por  esse  meio 
uma  aggregação  de  habitações,  rodeada  de  prédios  ruraes 
cultivados  por  seus  donos  ou  por  colonos  espontâneos,  a  que 
se  associaria  um  ou  outro  individuo  que  trabalhasse  em  algum 
mister  fabril,  ou  que  se  desse  ao  trafico  interno,  vinha  logo 
a  necessidade  de  applicar  a  esse  todo  uma  organisação.  Para 
aquella  pequena  sociedade  subsistir  e  prosperar;  para  re- 
sistir ás  violências  dos  poderosos  e  ás  dos  próprios  habitan- 
tes uns  contra  os  outros;  para  se  poderem  regular  os  di- 
reitos e  deveres  mútuos  de  familias,  talvez  accidentalmente 
juxta-postas,  mas  obrigadas  a  estabelecer  entre  si  relações 
mais  ou  menos  intimas  e  frequentes,  era  inevitável  ado- 
ptar-se  ahi  um  systema,  fosse  qual  fosse,  de  administração, 

I  Ibíd.  L.  7  P.  S  p.  «80  e  legg. 
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de  magistratura  e.:de  cargos  públicos.  Um  chefe  enviado 
pelo  poder  central,  pelo  rei  ou  por  seus  delegados,  regeria 
facilmente  pelo  próprio  arbítrio  uma  pequena  aldeia  habi- 
tada por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situação  geral  nos  pri- 
meiros temjpos  da  monarchia  asturiana.  Mas  depois,  quando 
se  diligenciava  dar  incremento  a  uma  povoação  importante 
formada  por  homens  livres,  a  idéa  de  cercar  os  seus  mo- 
radores de  certo  numero  de  garantias,  de  os  revestir  de 
certos  direitos,  de  os  fazer  contribuir  para  a  segurança  e 
prosperidade  da  monarchia  que  se  dilatava,  trazia  natural- 
mente as  instituições  municipaes  mais  ou  menos  completas; 
trazia-as  pela  força  das  cousas,  e  não  menos  pelos  usos  e 
tradições  das  familias  ahi  reunidas.  Presores  e  colonos  de- 
viam tender  a  constituir  a  cidade  pelo  typo  wisigothico,  em- 
bora alterado  pelos  graves  acontecimentos  de  que  a  Hespa- 
nha  era  theatro  desde  o  começo  do  YUI  século;  typo  que, 
oblitterado  na  practica,  não  o  podia  estar  de  todo  na  me- 
moria da  população  asturiana.  Esta  é  uma  das  origens  pro- 
váveis dos  primeiros  municipios  ovetense-leoneses,  de  que 
já  nos  apparecem  vestigios  nos  séculos  IX  e  X.  Posto  que 
assas  incompletos,  esses  vestigios,  que  alludem  a  privilégios 
conununs  e  a  direitos  e  deveres  collectivos,  embora  não  sub- 
ministrcm  espécies  sobre  as  formulas  com  que  se  manifestava 
a  instituição  municipal,  provam  em  abstracto  a  sua  existên- 
cia parallela  na  ordem  dos  tempos  com  a  dos  grémios  go- 
thicos  nas  cidades  da  Hespanha  árabe  ^ 

1  Yejam-se  os  foraes  de  Branosera,  824  (deixando  o  de  Melgar  de  Suso 
que  tem  a  data  de  950,  o  qual,  a  n2o  ser  forjado,  é  de  epocha  mais  moder- 
na) e  o  de  S.  Saturnino,  Berbeja  e  Barrio  (955):  (Munós  y  Romero  Fuer. 
Mun.  T.  1  p.  16,  27,  31).  Marina  recusa  a  esses  diplomas,  até  certo  ponto 
com  razão,  o  caracter  de  cartas  de  municipalidade,  de  verdadeiros  foraes 
(Ensayo^  101  e  1Ó2).  Embora,  porém,  não  encerrem  disposições  t2o  amplas 
e  particularisadas  como  os  foraes  posteriores,  esses  diplomas  nfto  deixam 
de  provar  que  naquelles  logares  havia  certa  unidade  social,  certa  vida  pu- 
blica, exempções  e  direitos  collectivos,  e  dtstincçdes  de  classes,  que  depois 
nos  apparecem  nos  grandes  foraes  posteriores ;  que  emllm  a  idéa  de  muni- 
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A  incorporação  gradual  destes  últimos,  pela  conquista, 
nos  estados  leoneses  subministra-nos  a  principal  origem  dos 
modernos  concelhos.  A  população  mosarabe  dessas  cidades, 
habituada  ás  instituições  wisigothicas,  respeitadas  pelos  sar- 
racenos, devia  cx)nservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade  chri- 
stan,  boa  parte  dos  antigos  usos  e  costumes.  Os  novos  ha- 
bitantes nâo-nobres,  que  pelo  facto  da  conquista  vinham  ahi 
associar-se  aos  primitivos  moradores,  ouviriam  delles  licçi)es 
mais  ou  menos  rudes  sobre  as  vantagens  desses  grémios 
populares,  que,  apesar  da  sua  decadência,  offereciam  algu- 
mas garantias  de  liberdade  e  de  ordem;  garantias  que  pela 
natureza  das  cousas  elles  haviam  de  forcejar  para  que  se 
tomassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que,  talvez,  explica  em 
muitos  casos  a  concessão  de  foraes  ás  cidades  conquistadas, 
logo  depois  de  submettidas:  e  se  pela  diversidade  de  raças 
a  fusão  não  se  operava  de  súbito,  nem  por  isso  a  commu- 
nidade  deixava  de  subsistir,  constituindo  todos  uma  só  enti- 
dade municipal,  mas  coaservando  cada  raça  certos  deveres  e 
direitos  especiaes,  até  que  o  tempo,  oblitterando  taes  diffe- 
renças,  permittia  uniformar  o  direito  publico  e  privado  de 
toda  a  população  burguesa  ^ 

Umá  das  causas  mais  poderosas  do  desenvolvimento  das 
instituições  municipaes  era,  segundo  já  dissemos,  a  liberta- 
ção gradual  das  classes  servas;  libertação,  cuja  historia  pro- 
curámos delinear  no  livro  antecedente.  Á  medida  que  a  in- 
genuidade popular  prí^redia,  e  na  aldeia,  no  castello,  no 
burgo  accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 

cipaliilade,  de  corpo  moral,  nJo  ini})orta  se  mais  ou  menos  informo,  já  ahi 
existia  precedentemente  (nos  omnes  qui  sumvs  de  concilio  de  Berbeia,  etc. . . . 
Ornes  de  Branift  Ossaria  prehendant  montaticuro. . . .  medietate  ad  comité, 
«/lera  medietate  ad  omea  de  villaBrano<>ssaria,  etc.)  Não  achamos,  portanto, 
a  opinião  de  Asso  e  Manuel,  que  qualificam  esses  diplomas  como  foraes, 
tão  absolutamente  inexacta  como  pretende  Marina. 

i  Comparem-se  os  dous  foraes  de  Toledo  1101  e  1118  em  Munós  y  Ro- 
flMTO,  Fncr.  Municip.  T.  1  p.  360  e  tegg. 
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cathodrni,  a  populaçSo  e  os  demais  elementos  de  força,  recon- 
centrados  alli,  adquiriam  certa  importância  entre  os  colonos 
livres,  entre  os  adscriptos,  e  ainda  entre  os  servos,  ou  o  po- 
der] central,  os  nobres,  os  abbades  e  os  bispos,  accedendo  As 
tendências  e  pretensões  das  classes  inferiores,  reconheciam  a 
legitimidade  da  emancipação  popular,  coiícedendo  por  cartas 
de  foral  certa  porçSo  de  garantias  e  liberdades  aos  habitaui- 
tes  do  logar,  e  creavam  a  communidade,  ou  ella  se  consti- 
tuia  a  si  pela  revolução.  Estes  eram  os  dous  extremos,  que 
em  mais  de  um  caso  as  circumstancias  modificariam.  Aqui, 
dadivas  valiosas  ou  serviços  extraordinários  moveriam  o  poder 
central  e  os  senhores  e  prelados  á  concessão  de  mais  ou 
menos  amplas  instituições  municipaes;  ló,  mové-los-hia  a 
perspectiva  de  eminente  re>'olta;  n'outra  parte,  einíim,  o 
municipio  nasceria  de  alguma  dessas  causas  accidentaes,  dif- 
ficcis  de  apreciar  e  descrever,  que  deviam  dar-se  no  meio 
da  confusão  e  desordem  do  tempo.  Tal  foi  o  modo  como 
naquella  epocha,  em  que  a  força  era  uma  das  fontes  triviaes 
do  direito,  as  municipalidades  se  instituíram  e  obtiveram 
garantias  mais  solidas  e  importantes  contra  a  prepotência  da 
nobreza  e  do  clero,  ao  passo  que -progredia  a  libertação  do 
homem  de  trabalho.  Por  outra  parte,  segundo  já  observá- 
mos, influindo  a  existência  dos  municipios  nessa  libertação*, 
a  robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  dellaf  o  povo 
adquiria,  vinha  de  novo  dar  força  ás  tendências  para  o  esta- 
belecimento dos  concelhos.  Os  dous  factos  exerciam  assim 
entre  si  uma  acção  mutua.  Algumas  vezes  também  acon- 
tecia que  as  obscuras  e  limitadas  garantias,  ou,  para  nos 
servirmos  das  expressões  d*então,  os  foros  e  privilégios,  que- 
brados, apenas  concedidos,  pela  cubica  brutal,  ou  pelo  or- 
gulho impaciente  dos  senhores  e  dos  ministros  reaes,  se  fir- 
mavam e  até  ampliavam  pelo  ferro  dos  burgueses,  que  dje- 

1  Vol.  3  p.  307. 
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fendiam  as  conquistadas  liberdades,  e  vingavam  com  violên- 
cias não  menos  brutaes  as  injurias  recebidas  ^ 

Se  as  varias  causas  que  temos  apontado  traziam  a  conces- 
são das  cartas  que  instituiam  os  concelhos,  e  que,  raras  ou 
duvidosas  ainda  no  X  século,  se  tomam  mais  frequentes  e 
precisas  no  seguinte,  multiplicando-se  gradualmente  nos  dous 
immediatos,  esses  mesmos  diplomas  nos  insinuam,  que  a  idéa 
do  municipío,  das  suas  formulas  e  das  suas  magistraturas,  era 
uma  cousa  tradicional.  Os  foraes  que  nos  restam  não  fazem 
por  via  de  regra  senão  determinar  até  que  ponto  se  esten- 
derão as  garantias  da  nova  communidade,  em  que  consistirão  as 
suas  relações  de  direitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para 
com  o  senhor  ou  official  da  coroa,  que  no  território  da  nova 
municipalidade  representa  o  poder  publico.  Do  mesmo  modo 
que,  segundo  já  de  passagem  dissemos',  a  condição  civil  dos 
indivíduos  que  iam  constituir  os  grémios  populares  não  era 
uma  situação  que  se  creava  por  esse  facto,  assim  os  cargos 
municípaes,  o  methodo  de  se  proverem,  as  suas  attribuiçôes, 
tudo,  emíim,  o  que  pertence  exclusivamente  á  economia  in- 
terna, que  não  prende  de  algum  modo  aquella  pequena  so- 
ciedade á  sociedade  universal,  apenas  figura  na  respectiva 
carta  de  modo  indirecto:  e  por  isso  de  nenhum  desses  diplo- 
mas, tomado  separadamente,  se  podem  conhecer  os  caracteres 
da  arganisação  municipal.  Os  factos  constantes,  ou  pelo  menos 
mais  geraes,  que  representavam  o  mechanismo  do  concelho, 
eram,  digamos  assim,  um  complexo  de  idéas,  uma  doutri- 
na, um  typo,  que  fluctuava,  que  não  estava  expresso,  fixa- 
do em  nenhum  monumento  escripto,  mas  que  preexistia 
de  um  modo  absoluto,  que  precedia  á  creação  de  qualquer 
nova  municipalidade,  que  todos  comprehendiam,  e  ninguém 
ignorava  dever-se  dar  mais  ou  menos  completamente  em  o 


1  Nota  I  no  fim  do  vol. 

2  Vol.  3  p.  «85. 
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novo  grémio.  Alguns  exemplos  farão  sentir  melhor  esse  ca- 
racter essencial  que  se  manifesta  nos  mais  antigos  diplomas 
destinados  a  constituir  verdadeiros  concelhos. 

Em  974  o  conde  de  Castella  expede  uma  carta  de  liber- 
dade e  ingenuidade  aos  seus  íidelissimos  varões  de  Castro 
Xeriz  S  a  qual  é  augmentada  posteriormente  com  mais  con- 
cessões feitas  por  elle  e  pelos  seus  immediatos  successores. 
Entre  os  artigos  ahi  exarados  lé-se,  por  exemplo: 

«  Se  entre  nós  c  clles  occorrer  caso  de  multa  fcalumnia)  proce- 
da-se  a  inquérito  legal  da  nossa  c  da  sua  parte,  é  se  alguém  der 
testemunho  falso,  provando-se-lhe,  arranque-Ihe  o  concelho  a  quinta 
parle  dos  dentes,  e  se  o  inquérito  não  for  possivcl,  resolva-se  a  con- 
tenda segundo  os  foros  de  Castro  Xeriz.» 

n  Se  homens  estranhos  ao  concelho  apprehenderem  gado  de  Cas- 
tro Xeriz,  appellidem-sc  dentro  de  oito  dias  os  cavallciros  e  peões, 
vão  em  husca  da  presa,  arrombem  paços  c  aldeias  de  condes  e  se- 
nhores, e  tirem  o  que  lhes  apprehenderam.  *  » 

A  punição  barbara  conuninada  ás  testemunhas  falsas  não 
podia  ser  ordenada  tumultuariamente  pelo  povo.  Este  devia 
ter  magistrados  que  houvessem  presidido  aos  inquéritos,  que 
impusessem  aquella  pena,  e  ministros  que  a  executassem. 
Era  também  forçoso  que  houvesse  quem  appellidasse  a  terra, 
quem  dirigisse  a  expedição.  Emfim,  cumpre  admittir  a  exis- 
tência de  chefes  dos  burgueses,  de  um  systema  de  adminis- 
tração, para  concebermos  o  modo  de  se  realisarem  essas 
novas  liberdades  que  o  conde  concede  a  homens  já  livres, 
e  distinctos  liierarchicamente  em  cavalleiros  e  peões  antes 
de  constituirem  uma  unidade  collectiva^.  Comtudo,  nem  no 
primitivo  foral,  nem  nas  suas  addiçôes  successivas,  se  en- 

I  scrípturam  lit>ertati8  sive  ingenuitatis,  ad  vos  meos  fídelisiimos  varoncs 
de  Castro-Xeriz :  Munós  y  Romero,  Op.  cit.  p.  37. 

S  Ibid.  p.  39.  No  texto  ha  um  neque  evidentemente  por  usque,  o  que 
torna  o  sentido  obscuro. 

3  Veja-se  o  vol.  3, 1.  cit. 
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contra  a  menor  allusSo  directa  a  qualquer  magistratura  mu- 
nicipal. 

Os  últimos  vinte  e  nove  artigos  das  cortes  ou  concilio  de 
LeSo  de  1020  são  apenas  estatutos  particulares  relativos  á 
communa  da  cidade,  e  constituem  realmente  o  foral  de  Leão. 
Nellcs  se  observam  também  disposições  que  presuppOem  a 
existência  de  magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás 
ahi  se  acham  indirectamente  expressas.  Todavia,  aquella  ci- 
dade, arrasada  em  984  por  Al-mansor,  e  destruida  de  novo 
por  Al-modhaffer  em  1003,  apenas  podia  começar  a  repo- 
voar-se*:  nada  seria,  portanto,  mais  natural  do  que  crea- 
rem-se  os  cargos  municipaes  nessa  conjunctura  e  por  esse 
diploma;  do  que  fixarem-se  as  suas  attribuiçôes ;  do  que, 
em  summa,  expôr-se  o  mechanismo  politico  da  principal  po- 
voação do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias  de  municipio. 
Nào  acontece,  porém,  assim.  É  que  evidentemente  havia  uma 
norma  sabida  para  tudo  isso,  uma  norma  que  nao  era  ex- 
tranha  a  nenhum  dos  indivíduos  ou  familias  chamadas  de 
diversas  partes  á  restaurada  povoaçíio,  e  que  era  applicavel 
e  applicada  de  facto,  embora  nflo  estivesse  escripta.  Eis  al- 
gumas passagens  que  provam  a  acção  jurisdiccional  e  admi- 
nistrativa no  concelho  de  Leão. 

«Todos  os  habitantes  na  cidade  e  extramuros  tenham  sempre  o 
mesmo  foro,  e  venham  no  primeiro  dia  da  quaresma  ao  c^ipitulo 
de  Saneia  Maria  da  Regra  flxar  as  medidas  de  pão,  vinho,  e  carne, 
e  os  salários  dos  que  trabalham,  bem  como  o  modo  de  fazer  justiça 
a  toda  a  cidade  naqnelle  anno.  2  » 

«Todos  os  carniceiros,  com  o  consentimento  do  concelho,  vendam 
as  carnes  a  peso,  c  dem,  com  os  foliões  e  jograes,  iim  jantar  ao 
concelho.» 


1  EfÇpcti vãmente  o  artigo XX  do  concilio  diz:  « le-rionensis  civilas  quae 

âepopulata  fiiit  a  sarracenis repopuletur  per  hos  fama:  Esp.  Saprr.  T.  35 

p.  340 — Munós  y  Romero,  Op.  cit.  p.  65. 

2  qualiter  omnis  civilas  teneat  justitiam  in  íHo  aiino:  Ibld.  aft  XXIX. 
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«  o  pescado  do  mar  ou  do  rio  e  as  carnes  que  se  trazem  a  Ten- 
der a  Leão  não  sejam  tomadas  á  força  em  parte  alguma,  nem  pelo 
sayão  nem  por  ninguém,  e  quem  tal  força  fizer  pague  cinco  soldos 
ao  concelho,  e  o  concelho  dé-lhe  cem  açoutes  em  camisa,  letando-o 
pelas  ruas  da-  cidade  com  uma  cofda  ao  pescoço,  f> 

« se  o  sayão  ou  o  maiorifw  penhorarem  nesse  dia  (do  merca- 
do) ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dé-lhe  o  concelho  cem  açoutes, 
e  multe-os  em  cinco  soldos,» 


Nestas  passagens  a  municipalidade  apparece-nos  revestida, 
nao  de  uma  simples  jurisdicçao  sobre  os  seus  membros,  mas 
sim  sobre  os  próprios  officiaes  da  corda,  e  além  disso  con- 
vertida em  assembléa  deliberante  para  regular  a  sua  eco- 
nomia interna. 

No» foral  de  Villavicencio  pouco  posterior  ao  de  Leão,  e 
a  que  este  serviu  de  typo,  se  accrescentam  algumas  dispo- 
sições, era  que  nos  apparecem  magistrados  locaes  funccio- 
nando,  sem  que  encontremos  anteriormente  instituida  a  res- 
pectiva magistratura: 

« Nenhum  maiorino  prenda  homem  que  venha  ao  mercado,  e  se 
csle  commetter  algum  delicio,  conduza-o  perante  os  alcaides,  e  se 
dér  fiadores,  largue-o.  Se  os  não  tiver,  averiguem  os  alcaides  o  de- 
licio. . . .  I  » 

No  foral  de  Palenzuela  (de  Âffonso  VI)  nSo  se  meneio^ 
nam  expressamente  os  alcaides;  mas  suppõe-se  ò  concelho 
revestido  collegialmente  de  jurisdicçdo  para  julgar  os  pleitos 
dos  burgueses,  e  até  aquelles  em  que  sejam  partes  os  offi- 
ciaes do  rei: 

«  Sc  o  senhor  de  Palenzuela,  ou  algum  infanção  de  fora  da  villa, 
ou  o  maiorino  desta,  ou  qualquer  vizinho  mover  pleito  a  outro  vi- 
zinho, venha  ao  concelho,  e  o  querelado  de  fiador  pelo  cumprimento 
do  que  o  foro  do  concelho  ordenar  sobre  o  caso.  ^  » 

<  Escalona,  Hist.  de  Sahagun,  p.  440. 
8  Mufiòs  y  Roniero,  Op.  cit.  p.  9T5. 
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Em  varias  povoações  mais  importantes  os  respectivos  fo- 
raes  fixam  condições  de  eleições,  privilégios,  deveres  dos  ma- 
gistrados municipaes;  mas  a  existência  destes  presuppõe-se 
como  facto  anterior;  e  o  mesmo  direito  publico,  que  se  es- 
tabelece nesses  diplomas,  não  é  muitas  vezes  senão  um  com- 
plexo de  usanças  remotas*.  A  amplidão  das  garantias  faz 
até  pensar  que  certas  municipalidades  crearam  esse  direito 
por  próprio  impulso,  talvez  por  uma  revolução.  Em  qualquer 
das  hypotheses  elle  remonta  a  tempos  antigos;  é  uma  situa- 
ção que  o  poder  centrai  legalisa,  ou  porque  lhe  convém, 
ou  porque  é  difficil  e  acaso  impossivel  altera-la.  Por  outra 
parte  vé-se  que  a  orbita  do  poder  municipal  se  vai  alargando 
no  declinar  do  século  XI,  e  ao  mesmo  tempo  que  a  indole 
das  magistraturas  se  delinea  mais  precisamente,  ao  passo  que 
o  exercicio  da  jurisdicção  reveste  um  caracter  mais  evidente 
de  delegação  popular. 

No  foral  de  Sepúlveda  determina-se[que 

«  Não  haja  alcaide,  nem  maiorino,  nem  arcipreste  em  Sepúlveda 
que  não  seja  vizinho  da  villa.» 

«O  juiz  seja  tirado  annualmcnte  de  cada  uma  das  freguezias.» 

«  Quando  o  senhor  estiver  na  villa,  \  a  o  juiz  comer  no  paço ;  e 
seja  além  d*isso  exempto  de  pagar  (tributos)  em  quanto  for  juiz.» 

« Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  de  Sepúlveda,  sejam  do  rei 
ou  de  infancões,  tenham  os  usos  e  costumes  da  villa,  c  vão  ao  seu 
fossado  e  ao  seu  appelido.» 

«Os  alcaides  que  Julgarem  na  villa^ sejam  escusados  de  serviços 
pessoaes  em  quanto  forem  alcaides.» 

O  foral  de  Nágera  offerece-nos  vestígios  não  menos  evi- 
dentes da  instituição  dos  magistrados  municipaes,  e  da  sua 
jurisdicção  : 


1  ....  ad  Septempublica  suo  foro  quod  habuit  in  tempon  antiquo :  — 
....  haec  civitas  (Nagera) ....  in  hoc  foro  steterat  in  tempore  avi  mei :  For. 
de  Sepulv.  e  de  Nágera  de  1076  :  Id.  Ibid.  p.  872  e  S88. 
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«  As  posturas  sobre  a  compra  e  venda  de  pao,  vinho,  carnes,  peixe, 
e  de  todas  as  mais  victualhas  foram  sempre  feitas  pelo  povo  de  Ná- 
gera.» 

«  O  concelho  deve,  por  foro,  nomear  annualmente  dous  sayoes,  os 
quaes  terão  a  quarta  parte  das  condemnações  em  géneros.» 

« Os  alcaides  terão  em  cada  dia  de  mercado e  pedido  em 

todas  as  aldeias  do  seu  julgado. ...» 

A  carta  de  povoação  de  Miranda  do  Ebro,  expedida  por 
Aífonso  VI  em  1099,  encerra  provisões  assas  importantes 
acerca  dos  magistrados  do  concelho: 

«O  senhor  que  governar  Miranda  como  delegado  do  rei  ponha 
maiorinos  tirados  d'entre  os  povoadores  da  villa,  que  tenham  ahi 
casas  e  herdades. » 

a  Seja  o  mercado  em  Miranda  á  quarta-fcira ....  e  os  alcaides 
recebam  neste  mercado  portagem  de  tudo.» 

«  Se  algum  morador  for  parte  contra  outro  por  crime,  apresen- 
te-lhe  o  sello  do  sayão,  e  se  o  querelado  passar  uma'  noite  sem  lhe 
dar  fiador,  pague  cinco  soldos,  e  repetindo-se  o  mesmo  no  dia  se- 
guinte pague  outros  cinco,  e  o  maiorino  leve-o  perante  o  alcaide, 
etc.» 

«Se  o  senhor  que  governar  a  villa,  chamado  a  juizo  por  algum 
dos  moradores,  lhe  disser — vem  comigo  perante  elrei-:— ,  o  mo- 
rador não  saia  por  isso  do  termo,  e  ventile  a  causa  segundo  o  seu 
foro.» 

« os  alcaides  Julguem  pelo  mesmo  foro  até  Oca  e  Logronho.» 

(cSe  algum  individuo  extranho  ao  concelho,  seja  de  que  terra 
fur,  receber  aggravo  dos  povoadores  de  Miranda,  ou  vice-versa,  e 
apprehender  penhores  fora  da  villa,  dando  fiador  (isto  é,  compro- 
mettendo-se  a  vir  a  juizo)  dentro  de  quinze  dias,  os  que  forem  do 
lado  de  Oca  tragam  os  seus  alcaides  ao  sitio  de  S.  Martinho,  e  os 
de  Miranda  o  seu,  e  julguem  de  tal  modo <  » 

Estas  passagens,  e  muitas  outras  que  poderíamos  citar, 
provam  de  modo  indubitável  que  o  príncipio  municipal,  at- 
tenuado  e  obscuro  sob  o  dominio  sarraceno,  brilha  de  novo 

i  Id.  Ibid.  p.  346  e  tegg- 
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á  luz  da  historia^  e  dilata-^e  á  medida  qae  a  monarchia 
lerrnfísa  prcíjride:  kto  é,  á  medida  que  a  reacção  chrístan 
n-staura,  até  onde  as  cireumstanijias  da  5.x-:edade  •;  consen- 
tem, as  tradições  do  direito  publico  e  primado  dos  ^\Isigo- 
dos,  dos  quacs  os  modernos  p.vus  da  Península  se  ufanam 
de  trazer  a  origem.  \âo  sâo  s^í  as  necessidades  presentes,  são 
também  as  recordações  do  passado,  que  criam  os  concelhos 
com  magistraturas  electivas,  com  jurisdicção  própria,  com 
direitos  e  deveres  collectivus.  O  exemplo  d«3s  árabes  mos- 
trada que  a  administração  exclusivamente  central  era  passí- 
vel, e  nf>s  mesmcs  estados  christãos  ha\ia  territórios  popu- 
losos regidos  exclusivamente  por  delegações  do  poder  regio: 
haria,  porém,  um  principio,  um  impulso  moral,  que  ajudava  os 
insiinctos  de  liberdade  a  dar  no\o  vigor  ás  instituições  rouni- 
cipaes.  Entre  os  homens  liares  inferiores,  ou  por  outra,  entre 
o  [lovo  predominava  ainda  a  raça  hispano-romana;  porque, 
como  vimos,  não  houvera  tempo  de  se  verificar  a  fusão  delia 
com  a  raça  germani  :a,  e  depois  a  conquista  sarracena  respei- 
tara entre  os  vencidos  a  jerarchia,  as  distincçoes  nobiliárias, 
e  portanto  as  de  raça.  D'aqui  resultou  necessariamente  um 
facto.  Como  o  catholicismo  hispano-romano  passou  indestru- 
cti\el  ao  lado  do  arianismo  gothico,  vencçndo-o  por  fim,  e 
resistiu  ao  embate  do  islamismo  \ictorioso,  e  o  que  mais  6,  ci- 
\ilisado  e  tolerante;  como  a  lingua,  que,  deturpada  pelo  con- 
tacto de  extranhos  idiomas,  germânicos,  arábicos,  africanos, 
dividida  successivamente  em  diversos  dialectos,  consenou  sem- 
pre a  sua  Índole,  o  seu  typo  latino;  assim  o  municipalismo,  a 
grande  formula  da  democracia  romana,  atravessou  as  revolu- 
çòíís  e  conquistas,  para  vir  depois  a  senir  de  principal  instru- 
mento à  liberdade  popular  no  berço  das  actuaes  nações  da 
llespanha.  Este  facto  geral  explica-nos  o  phenomeno  que 
anteriormente  observámos,  o  acharmos  sempre  a  ídéa  do 
municipio  e  das  suas  magfstraturas  precedendo  as  mais  re- 
motas instituições  de  concelhos,  ainda  naquelles  logares  onde 
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a  povoação,  fundada  de  novo,  ou  anteriormente  deserta,  é 
constituída  com  gente  adventicia  vinda  de  diversas  parles. 

Cabe,  porém,  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occorrcrá  ao  lei- 
tor, se  houver  seguido  atlentamcnte  a  serie  dos  factos  sociaes 
que  temos  feito  passar  ante  seus  olhos.  Quando  chegarmos  a 
desí  rever  a  indoIe  dos  municipios  portugueses,  iremos  achar 
nos  concelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente  a  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  municipios  romanos,  o  poder 
duumviralicio,  extipcto,  conforme  todas  as  probabilidades,  í^pb 
o  dominio  gothico.  Como  se  prendeu,  como  se  transmittiu 
a  tradição  da  magistratura  dos  duumviros  jurisdiccionaes? 
A  nossa  hypothese,  de  que  os  curadores  ou  duumviros  quin- 
quennaes  ( ontinuaram  a  existir,  explica  o  restabeleciniento 
dest  outra  magistratura.  Nos  tempos  gôthicos,  o  exercicio 
da  jurisdicção  estava  distribuído  pelos  condes,  pelos  bispos, 
pelos  xissertores  pacis,  e  por  outros  officiaes  da  coroa,  e, 
emfim,  nas  cidades  era  attríbuída  especialmente  aos  de-, 
feusores.  Tendo  desapparecído  com  a  conquista  mussulmana 
toda  a  machina  da  administração  goda,  ao  passo  que  os  ven- 
cedores deixavam  aos  vencidos  as  suas  instituições  civis,  sob 
certo  as[)ecto  a  liberdade  popular  augmentava,  e  o  systema 
de  magistraturas  inferiores  devia  conjunctamentc  tornar-se 
mais  liberal  e  simpliíicar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu 
immediato  exerciam  e\identemente  uma  jurisdicção  geral 
sobre  a  própria  nobresa  gothica;  mas  a  que  se  exercia  em 
particular,  nas  cidades,  sobre  as  classes  inferiores  mosarabes, 
recahiria  naturalmente  nos  dous  magistrados  municipaes  ele- 
ctivos que  restavam,  os  curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o 
cargo  de  defensor,  o  qual,  como  vimos,  se  tornara  odioso, 
devia  oblitterar-se  n'alguns  legares,  perder  muitas  das.  suas 
altribuiçôes  em  outros ;  modificar-se,  transform'ar-se,  em  sumr 
ma;  nunca,  porém,  extinguir-se.  Por  isso  achamos  nos  es- 
tados neo-gothicos  a  jurisdicção  dos  grémios  popu^^es  exer- 
cida por  duas  formas,  por  ipeio  de  um  juiat  Hnjco,  imagem 
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4o  defateirir,  «>  p4>  daiwinto  Ã>(  a*!aUe«.  ■iK&nii  do 
liuuiDfífalo  qiDDqwvuI  «n  qoe  ie  tmkà  ooat*diglaiidado  o 
jurísdirtírjBaL  É  ft»ai  farfiirni  que  a»  atsgifldblêas  pdbBcas 
do$  lizÍDirj»  de  qualquer  penoai^K  «m  exdifiôe>  de  cbáses 
Wjmr^mimã  ffMirms  ricimontm  infocirnadas  já  w>  codi^ 
«isíjEOtfaítri,  se  reproduzem  no  *enA>  DL  oano  resulta  dos 
derrete  de  Hhidoinj^  e  de  Kart  e  cvn»  \mo  appanecer-nos, 
embrin  com  modificaçõe»  accídentaes,  nas  monkipafidades 
dos  «eoiiop»  Xn  e  XID. 

O  estabeleciíiiento  de  al^^uns  onoceBio^,  no  no^so  terriloríQ, 
precedeu  a  fiuidaçèo  da  monardna.  (h  meaiios  caracteres  e 
círcurnstancíaf,  porém,  que  o  acompanharam  nas  outras  pro- 
nncias  leonesas,  se  manifestaTam  também  aqui  por  esses 
tempos.  Por  outra  parte,  depois  da  separaçio  de  Portugal,  e 
da  desmembraçào  dos  estados  de  Affonso  M  nos  dous  reinos 
de  Leão  e  de  CasteDa,  durante  os  séculos  XII  e  XIU,  o  des- 
envolvimento das  instituições  burguesas  subminístra,  naquet- 
las  províncias,  factos  anak^^os  aos  do  seu  de§envx>lvímento 
entre  nc>s.  A  historia  dessas  instituições  é  no  essencial  a 
mesma  n'unia  e  n'outra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida 
municipal  desde  a  epocha  romana  até  o  século  XI,  embora 
mais  ou  menos  claramente  expressa  nos  monumentos,  mais 
ou  menos  contrahida  ou  dilatada  no  meio  dos  graves  suc- 
cessos  que  neste  largo  período  occorreram  na  Peninsula,  po- 
demos, emfim,  chegar  á  analyse  do  mechanismo  municipal 
em  relação  á  primeira  epocha  da  nossa  historia.  Antes,  po- 
rém, de  entrarmos  em  matéria  cumpre  fazer  duas  breves 
advertências. 

A  origem  essencialmente*  romana  das  nossas  municipali- 
dades manifesta-se  no  próprio  nome  com  que  ellas  foram 
designadas  desde  o  principio  nas  línguas  neo-latinas  da  Hes- 
panha.  O  coneilium  dos  documentos  bárbaros  (cancello,  con^ 
celho,  concejo)  é  o  vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no 
tempo  do  império,  se  designavam  os  grémios  populares,  o 
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complexo  dos  habitantes  de  uma  povoaçHo,  de  um  districto, 
e  até  de  uma  proviucia.  Nas  leis  theodosianas  e  nos  escri- 
ptos  dos  jurisconsultos  elle  se  emprega  nesta  significação  es- 
pecialy  embora  o  seu  verdadeiro  sentido  fosse  mais  genérico, 
e  devesse  exprimir  qualquer  reunião  ou  assembléa*.  Nas 
mais  antigas  cartas  municipaes  da  monarchia  leonesa  appa- 
rece  já  a  palavra  concilium  naquella  accepção  restricta,  ao 
passo  que,  não  só  conserva  conjunctamente  a  sua  significação 
genérica  e  vaga,  mas  até  se  applica  a  outra  especialidade, 
isto  é,  como  designação  de  qualquer  tribunal,  segundo  já 
advertimos,  e  veremos  ainda.  O  nome  de  concelho,  equiva- 
lendo a  municipio,  é  uma  expressão  puramente  peninsular, 
de  que  não  restam  vestigios  para  além  dos  Pyreneos. 

Temos  até  aqui  usado  e  continuaremos  a  usar  do  vocábulo 
foral  para  significar  em  especial  as  cartas  destinadas  a  fixar 
a  instituição  dos  concelhos.  Foral  é  traducção  que  a  idade 
média  fez  das  expressões  latino-barbaras  fórum,  foros,  com 
que  se  designavam  já  no  século  X,  não  só  as  leis  escriptas 
e  os  costumes  tradicionaes,  mas  também  qualquer  diploma 
de  concessão  de  privilégios,  e  ainda  varias  espécies  de  con- 
traCtos  sobre  propriedade  territorial,  de  que  para  um  ou  mais 
indivíduos  resultavam  direitos  e  deveres.  Em  Castella  a  ex- 
pressão vulgar  (fuero,  fueros)  conservou-se  mais  próxima 
da  expressão  latino-barbara,  tanto  na  forma  material,  como 
no  \ago  da  sua  significação.  Ainda  no  decurso  do  século  XIII 
fuero  significava  não  só  os  costumes  não  escriptos,  as  insti- 
tuições municipaes,  e  os  simples  aforamentos  collectivos  ou  sin- 
gulares, mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação  civil*.  Entre 

1  Veja-se  Schulting,  Jurispr.  Antejustin.  p.  773. 

2  A  opinião  do  Sr.  Schapfer  (Gesch.  Span.  IV  Th.  2  B.  1  Cap.  S.  418)  (le- 
que, no  sentido  de  direito  civil  geral,  fuero  corresponde  exclusivamente  aos 
costumes  nJlo  escriptos,  em  contraposição  a  /ft,  opinião  a  que  deram  origem  as 
expressões  pouco  precisas  de  Marina  (Ensayo  ^  99),  é  insustentável.  O  texto 
de  Sancto  Isidoro  (Etymol.  L.  2  c.  10)  citado  em  abono  dessa  opinião,  nada 
prova.  Sancto  Isidoro  referia-se  á  sabida  distincção  de  íireito  romano  entre 

IV. 
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nós  as  expressões  fórum,  foras  produziram  dous  vocábulos 
diversos,  foro  e  foral.  Foro,  sem  abranger  um  sentido  lào 
amplo  como  fuero,  tomou  o  valor  de  direito  tradicional,  o  de 
immunidade  e  privilégios  que  pertenciam  a  uma  classe,  a 
uma  corporação,  além  da  significação  trivial,  que  ainda  hoje 
consena,  de  prestações  era  reconhecimento  de  domínio,  ao 
passo  que  foral  importava  em  regra  a  carta  de  povoaçilo, 
o  diploma  regulador  dos  direitos  e  deveres  collectivos  das 
cidades,  viUas  e  logares.  Xo  fim  do  século  XV  e  princípios 
do  XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  precisamente  definida, 
vé-se  que  era  esta  a  idéa  que  principalmente  se  lhe  ligava*, 
entendemos,  pois,  que  conviria  emprega-la,  com  exclusão. de 
qualquer  outro  sentido  menos  preciso,  para  designar  as 
cartas  constitutivas  dos  municipios,  os  códigos  que  ou  esta- 
tuíam ou  fixavam  o  direito  publico  local,  e  que  constituíam 
pela  aggregação  de  vários  indivíduos  uma  pessoa  moral,  uma 
entidade  social  com  certa  autonomia,  a  civitas  da  jurispru- 
dência romana,  mais  ou  menos  profundamente  caracterisvida. 
Sc  este  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corresp(Tiide  á 
Índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido  attribuido  até  aqui 
pelos  historiadores  e  jurisconsultos,  ler-?e-hia,  talvez,  (»>ita(lo 
mais  de  um  erro  acerca  da  natureza  e  estado  das  inslitiilções 
muaicipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  corresponder  iri- 
distinctamente  á  palavra  latino-barbara  fórum  a  vulgar /i>r(//, 

leges  c  mores,  A  passagem  da»  Partidas  (Part.  1  tit.  2. 1.  4),  tamhom  citada 
em  favor,  prova  contra.  «  Costitmbre  (diz  AÍTonso  X)  és  derecho  o  f itero  que 
no  és  escripto.  yy  Puero  é  aqui  synonymo  de  derecho.  Se  a  opinião  do  í^r. 
Schaefer  fosse  verdadeira,  AÍTonso  Sábio  diria:  *«  Cosiumbre  è»  dnechayve 
no  è»  esrriplOf  o  fuero.n  A  leçislaçílo  wisigothica,  o  Fórum  judintm,  rece- 
beu na  sua  traducçlto  do  século  XIII  o  titulo  de  Fi/ero-Juz^o. 

i  Consultem-se  os  documentos  do  Appcndice  ú  Memoria  de  J.  P.  Rilieiro 
sobre  a  reforma  dos  foraes,  p.  49  e  sef^.  Air  o  século  XIII  cinda  na  lingua 
vulgar  mio  apparece  a  palavra  foral ,  mais  precisa,  mas  sim  foro.  vocábulo 
demasiado  vago.  Ao  menos  nSo  nos  occorre  have-la  encontrado.  Verdade  t- 
que  os  documeutos  em  vulgar  ate  o  fim  do  reinado  de  Alíonso  III  nuo  ::iÍo 
demasiado  frequentes. 
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oradilTicultoso  evitar  nas  idcas  a  flucluaçilio  e  o  nebuloso  que 
se  dava  nos  vocábulos.  Tomemos  para  exemplo  o  facto  mais 
importante  que  d'ahi  resultou.  Como  o  acto  da  translação 
incompleta  do  domínio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  isto  é,  o  emprazamento,  sobretudo  sendo  feito  colle- 
ctívamente  a  diversos  colonos,  era  denominado  fórum,  e  na 
carta  que  instituía  ou  legalisava  o  municipio  se  continha  di- 
recta ou  indirectamente  uma  translação  análoga,  applican- 
do-se  ás  duas  ordens  de  diplomas,  que  estabeleciam  factos 
absolutamente  diversos,  embora  semelhantes  n'uma  única  cir- 
cumstancia,  a  mesma  designação  vulgar,  a  idéa  de  colonisa- 
ção,  de  transmissão  de  um  tracto  de  terreno  para  certo  nu- 
mero de  cultivadores,  confundiu-se  frequentemente  com  a 
instituição  de  um  municipio.  Desde  este  momento  a  idéa  da 
primitiva  municipalidade  tomou-se  demasiado  vaga,  e  sob 
certos  aspectos  evidentemente  falsa*. 

Provámos  anteriormente  que  os  municipios  estavam  longe  ^ 
de  abranger  todo  o  território  e  toda  a  população  portu- 
guesa nos  séculos  XII  e  XIII  ^.  Havia  legares  onde  esses 
grémios  se  achavam  organisados;  outros  onde  o  homem  do 
povo  vi\ia  moralmente  insulado,  e  sujeito  immediata  e  sin- 
gularmente aos  delegados  do  poder  central ;  outros,  emfim, 
onde  para  viver  precisava  de  amoldar-se  á  vontade  ou  aos 
caprichos  das  classes  privilegiadas.  Para  distinguir  estas  si- 
tuações diversas  é  indispensável  que  se  estabeleçam  certas 
regras;  que  se  busquem  certas  manifestações,  nas  quaes  se 
estribe  o  critério  de  cada  uma  delias.  O  nosso  trabalho  na 
ultima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar  essas 
manifestações,  quanto  aos  homens  do  povo  desligados,  e,  até 
certo  ponto,  quanto  aos  que  residiam  nas  terras  de  privile- 
gio, cuja  situação  era  em  grande  parte  semelhante  á  dos  pri- 
meiros, o  que  melhor  ha  de  resultar  da  historia  das  honras 

t  Veja-»e  o  que  dissemos  na  Nota  VITT  no  fim  do  vol.  3.**  a  pasr.  40B. 
2  lh\i\.  p.  «97  f-  «eíçír.  (L.  7,  P.  3). 
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e  coutos,  (la  propriedade  nobre  c  ecclesiastica.  Resta,  por- 
tanto, colligir  as  manifestações  da  existência  municipal  e 
deduzir  delias,  por  esta  parte,  o  critério  da  primitiva  orga- 
nisação  do  paiz. 

Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  manifestaç4>es, 
o  caracter  fundamental  do  concelho,  fácil  é  de  concluir-se 
do  que  levamos  dicto.  É  necessário  que  um  complexo  de 
circumstancias,  ou  ao  menos  alguma  circumstancia  repre- 
sente nelle  uma  individualidade  própria  que  o  estreme  como 
entidade  moral  das  outras  pessoas  ou  corpos  moraes,  e  que 
ao  mesmo  tempo  lhe  dé  cohesâo  em  si  proprio;  que,  emflm, 
a  carta  que  o  institue,  ou  que  o  legalisa,  o  forcíl,  encerre 
alguma  disposição  do  que  hoje  poderíamos  chamar  direito 
publico  local.  Onde  esta  circumstancia  se  nào  dér,  o  con- 
celho nâo  existirá.  A  carta  de  povoaçUo,  em  que  absoluta- 
mente faltem  todos  os  vestigios  de  provisões  desta  ordem, 
nào  instituirá  a  communidade;  será  um  contracto  bilateral 
ou  unilateral,  uma  concessão  ou  uma  extorsão  coUectiva; 
será  tudo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  características  exprímir-se-hío  sem- 
pre com  a  mesma  formula  materíal  em  todos  os  municipios? 
O  facto  ou  factos  necessaríos  para  se  manifestar  exteríor- 
mente  ^  individualidade  e  unidade,  tei^o  um  aspecto  uni- 
forme? Nada  disso.  Na  organisaçdo  dos  concelhos  dava-se 
a  condição  commum  de  todas  as  instituições  da  idade  média, 
a  falta  de  uniformidade,  ou  antes  no  municipalismo,  pela  sua 
propría  natureza,  mais  que  em  nenhuma  outra.  A  sciencia 
histórica  pôde,  precisa  até,  classificar  em  grupos  os  concelhos 
sagundo  as  analogias;  mas  esta  classificação  puramente  scíen- 
tifica  é  pouco  mais  que  uma  abstracção.  Quer  nascesse  por 
si,  quer  fosse  creada  por  impulso  alheio,  a  municipalidade, 
ainda  a  mais  desenvolvida  e  completa,  era  na  verdade  insti- 
tuida  e  organisada  por  um  typo  preexistente,  mas  a  esse 
typo  nSo  se  associava  a  idéa  de  príncipio  geral  e  invaríaveJ, 
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que  a  civilisaçao  moderna  ajuncta  a  certas  doutrinas  de  di- 
reito publico.  A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior 
da  propriedade  no  seu  território,  a  sua  situação  militar  e 
mil  outros  accidentes  faziam  com  que  os  privilégios  ou  ga- 
rantias que  se  lhe  davam,  ou  reconheciam,  e  os  deveres  que 
se  lhe  impunham  variassem  do  modelo,  ou,  para  falar  com 
maior  exacção,  faziam  Com  que  se  escolhesse  entre  vinte  ou 
trinta  modelos  ou  foraes  de  anteriores  concelhos  aque)le  que 
mais  se  accommodava  ás  condições  accidentaes  do  novo,  quasi 
sempre  alterando-o  n'alguma  cousa.  Assim,  sendo  grandissi- 
ma  a  differença  que  se  dava  em  qualquer  povoação  muni- 
cipal de  pequenos  proprietários  ruraes,  sumida  no  centro  de 
alguma  provincia,  e  no  meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos 
ou  de  honras,  se  a  compararmos  com  uma  das  grandes  po- 
voações do  reino,  póde-se,  comtudo,  chegar  daquella  a  esta 
por  transições  quasi  insensiveis:  tal  e  tão  variada  é;  a  gra- 
dação que  os  foraes  nos  ofierecem  na  escala  das  garantias, 
dos  deveres  e  dos  direitos  dos  membros  dos  municípios. 

Os  concelhos  portugueses,  ou  anteriores  á  monarchia,  ou 
fundados  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  podem  dividir-se 
em  três  classes: — rudimentaes  —  imperfeitos  —  completos. 
É  nestes  três  grupos  que  naturalmente  vem  collocar-se  todos 
os  foraes  que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru- 
pos, parece-nos  que  alcançaremos  fazer  passar  diante  dos 
olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos  factos  que  podem  habi- 
lita-lo para  formar  conceito  da  indole  e  caracter  da  vida 
municipal  naquella  epocha. 

Entrando  no  caminho  da  liberdade,  o  espirito  das  multi- 
dões, até  ahi  mais  ou  menos  servas,  devia  tender  á  organi- 
sação  de  grémios;  porque,  ainda  com  os  seus  grosseiros  in- 
stinctos,  ellas  facilmente  perceberiam  que  o  principio  de  asso- 
ciação era  o  principio  da  força,  e  a  força  a  melhor  garantia  das 
exempções  e  direitos  que  iam  obtendo;  porque  as  habilitava 
para  a  resistência.  A  relação  intima  que  mostrámos  haver 
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entre  a  emancipavào  e  o  inuiiicipalísiiio,  fazia  com  que  os 
antif^os  adscriplos  tendessem  coiistantemenle  para  uma  iu- 
sliluiçào,  que,  além  dessa  circumslancia,  representava  antigas 
tradições  sociaes  nunca  de  lodo  interrompidas,  e  por  \irtude 
da  qual  adquiriam  aos  olhos  do  j)oder  supremo  uma  impor- 
tância, que  isoladamente  uao  teriam.  Esta  importância  devia 
excitar  o  mesmo  poder  a  defendê-los  mais  efficazmente  contra 
as  tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  simples  facto  da  agglo- 
meraçiio  politica  mais  de  uma  vez  lhes  daria  a  elles  recursos 
e  energia  para  resistirem  por  si  próprios.  Por  ténues  que  fos- 
sem as  liberdades  de  que  se  achassem  revestidos,  tinham 
assim  direitos  precisos  e  definidos  que  invocar  contra  os  po- 
derosos, e  que  só  de  per  si  o  progresso  de  hbertaçào,  filho 
antes  do  decurso  do  tempo  e  de  vagos  instinctos  e  idéas,  do 
que  de  principies  determinados  e  jurídicos,  lhes  não  submi- 
nistrava.  Emquanlo  os  filhos  e  netos  dos  presores  e  privados 
e  dos  colonos  espontâneos,  isto  é,  os  cavalleiros  >iUâo8  e 
os  peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir  gran- 
des e  fortes  municipalidades,  os  cavalleiros-villàos-foreiros 
e  sobretudo  os  simples  reguengueiros  e  os  jugadeiros  reaes 
ou  particulares  considerariam  como  uma  transformaçiko  feliz 
o  pasmarem  a  ser  membros  de  quaesquer  municipios  incom- 
pletos. A  unidade  moral  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia 
ou  de  um  grupo  de  casaes,  na  falta  de  outras  garantias,  era 
em  si  mesma  um  largo  passo  no  caminho  da  segurança  e 
das  franquias  individuaes. 

O  diverso  numero  de  privilégios  attribuidos  a  um  ou  a 
outro  desses  concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos,  e  portanto 
o  diverso  grau  de  liberdade  que  existia  entre  elles,  obri- 
gam-nos  a  buscar  um  caracter  concreto  e  de  applicaçao  pra- 
ctiça,  pela  qual  se  determine  se  em  qualquer  povoaçUo  havia 
no  século  XII  ou  XIII  um  concelho,  ou  se  ella  constituía 
apenas  um  grupo  accidental  de  habitações  ou  casaes  sem 
nenhum  laço  commum,  além  do  sjstema  administrativo  e 
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fiscal  exposto  em  resumo  no  livro  antecedente*.  Como  ha 
pouco  dísi^cmos,  a  individualidade  e  a  cohesão  moral  forma- 
vam em  abstracto  a  característica  do  concelho.  Mas  qual  é 
o  facto  social  que  deve  representar  essa  cohesão,  essa  indi- 
\idualidade?  Quanto  a  nós  deve  ser  a  primeira  das  garan* 
tias,  aqueila  que  podemos  considerar  como  fundamento  do 
antigo  direito  publico  municipal,  a  existência  de  alguma  ma^ 
gistratura  particular,  quer  no  administrativo,  quer  no  judi- 
cial (cousas  que  frequentemente  se  confundiam  naquella  epo- 
cha),  sobretudo  quando  a  essa  magistratura  andar  ligado  o 
principio  electivo.  E  na  verdade,  o  facto  que  desde  a  epo- 
cha  romana  tinha  acompanhado  a  municipalidade  através  de 
todas  as  mudanças,  era  a  existência  das  magistraturas  locaes, 
ao  passo  que  a  maior  ou  menor  intervenção  do  povo,  directa 
ou  indirecta,  no  exercicio  da  jurisdicção  e  da  auctorídade 
assignala  constantemente  as  phases  de  \ígor  ou  de  decadên- 
cia da  vida  municipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  fácil  comprehender  a  diiferença 
profunda  que  se  pôde  dar  entre  as  cartas  de  povoação  até 
aqui  chamadas  indistinctamente  foraes.  Emquanto  esta  re- 
presenta um  acto  constitutivo,  um  monumento  de  direito 
publico,  esfoutra  representará  rigorosamente  um  contracto, 
uma  formula  de  direito  civil.  Já  em  mais  de  uma  parte  te- 
mos de  passagem  procurado  fazer  sentir  essa  distincção  im- 
portante, e  a  necessidade  histórica  de  jamais  a  esquecer. 
Aqui  apontaremos,  entre  muitos,  alguns  exemplos  desses  di- 
plomas impropriamente  denominados  foraes,  que  não  passam 
de  simples  aforamentos  coUectivos,  e  nos  quaes  nenl^uma 
tendência  municipal  se  manifesta,  attendendo-se  unicamente 
iielles  á  necessidade  de  distribuir  um  prédio  mais  ou  menos 
vasto  a  dous  ou  mais  colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos, 
e  a  que,  portanto,  bastava  um  titulo  commum. 

i  Ibid.  p.  íe97  e  scgg.  (L.  7  P.  3). 
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As  aldeias  de  Sancta  Comba  e  Treixede,  no  districto  de 
Viseu,  pertenciam  desde  os  fins  do  século  X  ao  mosteiro  de 
Lonâo.  Arruinadas  durante  o  XI,  e  faltas  de  cultura,  os 
monges  cuidaram  em  repovoa-las  no  começo  do  XII.  Do 
contracto*  com  os  agricultores  por  quem  se  dividiram  os 
terrenos  circumjacentes,  e  de  outro  documento  assas  cele- 
bre ',  relativo  a  uma  dessas  aldeias,  em  cujo  dominio  preten- 
dia ter  parte  o  alcaide  do  próximo  castello  de  Besteiros,  se 
conhece  que  naquella  conjunctura  os  monges  não  só  ha\íam 
reedificado  as  habitações  arruinadas,  mas  também  tinham 
construido  em  Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados, 
um  castrum.  Dos  habitantes  que  ahi  existiam,  alguns  eram 
cavalleiros,  provavelmente  >illàos:  o  resto  consistia,  bem  como 
os  recemvindos  e  os  que  successivamente  deviam  vir  alli  mo- 
rar, em  peões  lavradores.  Quanto  aos  primeiros,  o  contracto 
limita-se  a  declarar  que  elles  sâo  exemptos  de  todos  e  quaes- 
quer  encargos.  Regular  estes  em  relação  aos  peões  é  o  único 
objecto  do  diploma.  Apesar  de  ter  sido  convertida  uma  das 
aldeias  em  logar  forte ;  apesar  de  existirem  ahi  juxta-postos 
cavalleiros  e  peões;  apesar,  em  summa,  de  se  darem  os  ele- 
mentos para  a  instituição  de  uma  municipalidade,  embora 
imperfeita,  na  carta  de  povoação  de  Sancta  Comba  c  Treixede 
não  apparece  o  menor  \estigio,  a  menor  tendência  para  a 
formação  delia:  nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem 
uma  magistratura  local,  nem  sequer  um  vigário  ou  mordomo 
especial  que  receba  as  prestações  agrarias.  Mencionam-se  os 
officiaes  régios,  os  juizes  do  districto  (íerrae)  que  intenera 
com  a  sua  confirmação  para  tomar  mais  solemne  a  escri- 
ptura,  mas  esta  celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores 
como  individuos,  e  não  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada  um  dos 

1  Carta  moris  se  lhe  chama  no  respectivo  diploma :  L.  Preto  f.  33  v. 
S  O  que  alludc  á  ida  do  conde  Henrique  a  Jerusalém :  Ibid.  f.  38  e  Mem. 
da  Acad.  T.  4,  p.  f ,  p.  147. 
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colonos,  e  o  chamado  foral,  a  carta  moris  de  Saneia  Comba 
e  Treixede;  é  puramente  um  contracto  civil*. 

Em  1187  Sancho  I  regula  o  que  os  habitantes  da  aldeia 
de  Avô  devem  pagar  de  jugada,  de  direito  de  caça,  etc. ; 
estabelece  as  multas  ou  tributo  sobre  os  crimes;  exime-os 
de  servirem  o  cargo  de  mordomos  ou  recebedores  fiscaes 
contra  sua  vontade,  ou  de  pagarem  qualquer  prestação  nJlo 
imposta  no  diploma  que  lhes  expede;  e  Gnalmente  auctorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qualquer  indi- 
viduo que  solva  os  respectivos  encargos,  pagando  laudemio-. 
Evidentemente  este  denominado  foral  não  é  mais  do  que  um 
acto  pelo  qual  os  colonos  de  Avó  mudam  de  situação,  pas- 
sam de  simples  reguengueiros  a  jugadeiros  ou  foreiros.  Nelle 
não  se  encontra  a  menor  allusão  a  magistraturas  locaes,  ele- 
ctivas ou  não,  e  a  deveres  collectivos.  O  resultado  dessa 
carta  não  é,  não  pôde  ser  a  instituição  de  um  grémio,  por 
mais  incompleto  que  se  queira  imaginar. 

Uma  pobra  ou  aldeia  de  senhorio  particular,  á  qual  se 
estabelecem  foros  em  1235,  nos  subministra  um  exemplo 
curioso  dos  arbítrios,  a  que  muitas  vezes  se  recorria  para  asse- 
gurar a  tranquillidade  dos  colonos  e  attrahir  outros  novos, 
evitando  conceder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  que  elles  podiam  obter.  O  mosteiro  de  Moreira 
possuia  a  aldeia  de  Queeriz  (Quires),  cujos  moradores,  de  pães 
a  filhos,  tinham  sido  seus  homens  ou  colonos.  Era,  prova- 
velmente, uma  raça  de  adscriptos,  em  cuja  situação  tinha 
influido  o  progresso  da  libertação  das  classes  servas  durante 
os  séculos  XI  e  XII.  Naturalmente  os  monges  deviam  bus- 
car retê-los  assegurando-Ihes  por  um  contracto  a  heredita- 
riedade do  dominio  útil  da  gleba.  É  este  facto  o  que  o 
chamado  foral  de  Quires  representa.  Eis-aqui  as  condições 
essenciaes  d'esse  contracto: 

1  Ibid. 

a  Maç.  4  de  For.  Antig.  N,®  6  no  Arcli-  Nac, 
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«Ilahitae  \ós  c  vo^»sos  filhos  e  iiotus  ha  dieta  aldeia,  c  possití-a 
toda  com  os  seus  termos,  pngando  estos  foros  j)or  ella,  com  os  au- 
gmentos  que  ahi  fazeis,  e  prometíeis  fazer,«  c  pelos  tributos  c  ser- 
viços que  promeltcis  solver  ao  mosteiro.» 

«  Nós  devemos  edificar  na  aldeia  dons  casacs,  iwndo  nelles  dons 
jugueiros,  que  paguem  c  sirvam  como  \ós.  Vós  c  elles  <ni  vossos 
filhos  deveis  dentro  de  seis  ânuos  edificar  também  dous  casacs  no- 
vos, mettcndo  ahi  outros  dous  jugueiros,  cuja  condirão  seja  análoga 
á  vossa.» 

Segue-se  a  enumeraçâq  dos  foros  c  scniços  a  que  íiiam 
adstrictos  os  moradores  de  Quircs,  e  estatue-se  que  se  elles 
n5o  fizerem  ou  não  povoarem  05  dous  casaes  que  se  obri- 
gam a  alevantar,  os  monges,  dando  uma  iio\a  dilação  de 
dous  annos,  tomarão  depois  a  si  a  feitura  e  povoarão  deites, 
fixando  a  maneira  como  se  procederá  n(»sse  caso  acerca  da 
divisão  dos  terrenos  arroteados  e  incultos.  A  carta  prosegue: 

«Quando  quizerdes  começar  as  vossas  colheitas,  ^inde  ter  com  o 
vosso  senhor  o  prelado  do  mosteiro  trazendo-lhc  a  sua  pedida,  e  elle 
vos  dará  dous  homens  do  couto  tementes  a  Deos  e  de  san  consciên- 
cia, que  calculem  c  fixem  o  quarto  dos  fructos  de  toda  a  «ildcia,  que 
deveis  vir  por  á  porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  serão  exce- 
ptuados os  linhares  que  ficam  igualados  aos  linhares  de  Villanova. 
c  os  primeiros  fructos  das  arroteas,  de  que  só  dareis  «ma  qnaira  de 
trigo,  SC  a  houver,  tirados  sele  alqueires  de  trigo  e  sete  quairas  de 
milho,  que  cada  um  de  vós  pódc  logo  apartar  para  si  do  productu 
bruto  do  seu  casal.» 

« A  rogos  do  prior  e  convento  de  Moreira,  vossos  pães  foram 
sempre  defendidos  em  suas  pessoas  e  bens  contra  os  malfeitores  e 
malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  c  por  D.  Garcia  Brandão.  \ós  agora 
rogamos  c  deprecamos  a  João  Egas  e  a  Martim  Garcia,  seus  filhos, 
que  do  mesmo  modo  vos  amparem  a  vós  e  a  vossos  fi]h(ts  e  netos»  de 
sorte  que  vivaes  tranquillos  e  seguros  emquanto  habitardes  na  aldeia, 
e  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E  quando  elles  morrerem,  da  li- 
nhíigem  de  seus  pães  tomae  por  defensor  quem  vos  aprouver,  e  em- 
quanto vos  parecer.» 

«  Sc  algum  de  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o  seu  casal 
sem  que  a  isso  o  forcem,  não  poderá  voltar  a  elle,  c  o  prior  do  mos- 


UVHO  VIU  —  PAHl «  I.  S9 

Uiro  dá-lo-ha  a  quem  quizer  pelo  foro  que  entender,  regra  esta 
applicavel  ao  caso  de  morrer  sem  descendência  algum  de  >  ossos 
netos  ou  netas  *.  » 

Eis  como,  era  vez  de  confiar  da  força  que  os  habitantes 
de  Quires  podiam  tiraF  da  organisação  municipal  para  a  pró- 
pria defesa,  o  Mosteiro  de  Moreira  dá  aos  seus  colonos  por 
protectores  os  membros  de  uma  nobre  linhageni,  tolera-Ihes 
que  sejam  mcUados  de  outrem,  e  salva  todos  os  antigos  di- 
reitos seqhoriaes,  menos  a  adscripção  forçada,  que  ndo  pôde 
reter,  porque  ella  tem  desapparecido  por  toda  a  parte,  con- 
forme o  que  n^outro  logar  dissemos. 

Em  1264,  Affonso  III  dá  hereditariamente  a  sete  povoa- 
dores a  sua  herdade  reguenga  de  Oyvéla.  Estabelecendo-lhes 
os  furos  e  multas,  exempta-os  de  fossado,  anuduva  e  colheita. 
De  resto  limita-se  a  impor  a  pena  de  trezentos  morabitínos 
a  quem  lhes  fizer  mal '.  Esta  ténue  garantia,  o  cotUatnento, 
dífíicil  de  tomar  effectiva,  sobretudo  quando  a  violência 
partia  dos  officiaes  e  delegados  régios,  era  a  única,  não  só 
dos  habitantes  de  Oyvela,  mas  também  dos  colonos  de  mui- 
tas outras  aldeias,  ou  que  as  vinham  povoar,  ou  que,  vivendo 
nellas  já,  eram  convertidos  pelos  chamados  foraes  de  adscri- 
ptos  foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoalmente  livres. 

Náo  citaremos  mais  exemplos  desta  espécie,  tão  fáceis  de 
encontrar  nos  documentos  dos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia,  e  que  confirmam  o  que  dissemos  no  livro  antecedente  so- 
bre a  não-existencia  dos  laços  municipaes  entre  o  povo  n'uma 
grande  porção  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em  agglo- 
meraçôes  de  população,  quaes  eram  as  aldeias  de  maior  ou 
menor  vulto,  não  raro  fundadas  na  proximidade  umas  das 
outras,  c  até  ligadas  pela  unidade  parochiaP,  muito  mais 

I  Doe.  de  Moreira  no  Arch.  Nac,  CoUecç.  Espoe.  Gav.  «6. 
8  T^  1  de  Ddftç.  de  AIT.  III  f.  4  v. 

»  Inquiríç.  poisim,  Veja-ie-o  Vol.  3.*  Nota  XVIII  p.  441.  (Freguena  de 
Ix)urcdo.) 
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deviam  faltar,  ainda  nas  terras  reguengas,  entre  os  casaes 
derramados  por  extensos  terrenos,  onde  a  reunião  dos  habi* 
tantes  para  os  actos  communs,  para  a  >ida  publica,  era  por 
certo  djfficultosa,  e  ás  vezes  seria  impossível. 

Vejamos  agora  como  as  tendências  municipaes,  semelhan- 
tes aos  vagos  clarões  que  precedem  a  ah  orada,  vào  despon- 
tando na  triste  existência  do  homem  de  trabalho;  contem*- 
piemos  os  primeiros  movimentos  da  democracia,  que  estre- 
mece no  seu  ataúde  para  resuscitar;  ouçamo-la  balbuciar 
as  primeiras  phrases  incertas  e  tímidas.  Esses  movimentos, 
muitas  vezes  quasi  imperceptíveis,  essas  palavras  sumidas  sâo 
importantes;  porque  assignalam  o  ponto  d'onde  parte  o 
grande  facto  social  da  historia  modems^,  o  progresso  da  ver- 
dadeira liberdade.  São  já  a  existência  de  tuna  magistratura 
administratíva  local  e  uma  certa  unidade  as  circumstancias 
que  caracterisam  o  concelho  rudimental.  Embora  semelhante 
unidade  se  manifeste  nessa  única  instituição,  e  embora  a  sua 
formula  varie  de  logar  para  logar,  o  critério  para  vermos 
ahi  uma  tentativa,  um  embryâo  de  municipalidade  é  achar- 
mos na  respectiva  carta  de  povoação  esse  indicio  de  vida 
publica  distincta  e  especial,  que  abrange  um  grupo  de  indi- 
víduos, que  os  separa  collectívamente,  n'uma  ou  n*outra  re- 
lação de  direito  publico,  da  população  solta  que  os  rodeia; 
que  os  faz  sair  do  estado  ordinário  que  determinava  naquelles 
tempos  a  condição  commum  das  classes  inferiores;  que,  em 
summa,  os  incorpora,  por  assim  nos  exprimirmos,  n'um  eu 
social.  Os  factos  que  vamos  colligir  farão  talvez  coroprehen- 
der  nAelhor  as  nossas  idéas. 

A  sé  de  Coimbra  possuia  o  senhorio  de  Arganil.  Em  1114 
o  bispo  D.  Gonçalo  deu  foral  aos  seus  habitantes  ^  Dividia-se 
a  população  em  jugadeiros  e  cavalleiros  villàos.  Fixaram-sc 
nesse  diploma  as  jugadas,  os  direitos  de  caça,  a  parada  ou 
colheita,,  e  o  serviço  de  caminheiros,  não  esquecendo  decla- 

I  L.  Preto  f.  íe55  v. 
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rar  que  os  cavalleiros  villãos  ficavam  exemptos  de  jugada. 
Determínou-se  a  natureza  que  adquiriam  os  prédios  passando 
da  mão  dos  peões  para  a  dos  cavalleiros  villãos,  bem  como 
as  condições  necessárias  para  qualquer  ser  incluido  nessa  ca- 
tegoria. Em  todo  o  foral,  porém,  nôo  ha  uma  única  circum- 
stancia  que  revele  a  existência  em  Arganil  de  magistraturas 
próprias,  e  sem  uma  como  addiçdo,  feita  nesse  diploma  de- 
pois de  expedido,  elle  não  passaria  de  um  simples  contracto 
civil.  Esta  addição  redigida  em  nome  dos  colonos,  é  a  se- 
guinte: 

« Além  do  Indo  isto  accrescentámos  iim  sexteiro  a  cada  boi  i 
para  qiie  nos  não  pusessem  ninguém  por  alcaide  senão  a  nosso  con- 
tc»nto.M 

A  existência  de  um  alcaide  em  Arganil  manife3ta-nos  que 
a  povoação  era  um  logar  forte,  um  castello,  e  que  os  colo- 
nos dependiam  do  castelleiro,  o  qual  por  isso  reunia  em  si 
o  cargo  militar  e  a  magistratura  civil.  Mas  até  onde  se  es- 
tendia esta?  Eis  o  que  nào  é  possivel  dizer.  Todavia  é  pro- 
vável que  as  suas  funcçôes  civis  se  limitassem  ás  de  exactor. 
O  direito  de  intenir  na  sua  eleição,  que  os  moradores  com- 
pram por  um  augmento  de  encargos,  dá,  porém,  a  Arganil 
um  caracter  de  concelho  rudimental,  e  dar-lh'o-hia  de  mu- 
nicipalidade imperfeita  se  essas  funcçôes  se  estendessem  á 
magistratura  judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  de  rei,  Aifonso  I,  não  sa- 
bemos em  que  anno,  expediu  um  foral  ao  moradores  do 
castello  de  Germanello*.  Designado  o  perímetro  dos  ter- 
mos da  povoação,  estabelecem-se  naquelle  diploma  provisões 
tendentes  a  attrahir  para  alli  a  população,  sem  que  todavia 

1  A  base  da  juj^ada  era  em  Arganil  a  juncta  de  bois  por  cada  uma  da» 
quaes  o  jugadeiro  pagava  dous  quarteiros,  e  portanto  um  por  cada  boi :  assim 
au^rmentar  um  sexteiro  a  cada  boi  equivalia  a  augmenta-lo  a  cada  quarteiro. 

2  L.  Preto  f.  «««. 
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SC  funde  mais  que  um  concelho  rudimental.  Singular  entre 
todas  é  a  que  ordena : 

a  Sc  qualquer  cavalleiro  (\  illão)  áhi  quizer  habitar,  não  só  de- 
fenda (possua  som  jugada}  o  prédio  que  tiver  em  (jcrmanello,  mas 
lambem  outros  quaesquer  que  possa  ter  nos  meus  domínios  (mee 
prorineie).  Os  peões  que  estiverem  em  idênticas  circumstancias  e 
quizerem  residir  neste  logar,  o  poderão  fazer,  pagando  jugada  das 
terras  de  jugada  que  n*outra  parle  possuírem,  e  ração  das  que  ío- 
rem  de  ração.» 

Quebra-se,  pois,  em  favor  dos  que  vierem  povoar  Germa- 
nello,  a  doutrina  da  residência  obrigada  dos  colonos,  ainda 
então  em  completo  vigor,  como  vimos  no  livro  antecedente. 
Jugadeiros  e  reguengueiros  podem  abandonar  as  fogueiras 
c  casaes  do  rei  em  outro  território,  sem  que  por  isso  os 
percam.  Assim,  nâo  instituindo  sequer  um  concelho  imper- 
feito, o  foral  de  Germanello  proclama,  embora  como  exce- 
pção local,  um  grande  principio  de  liberdade.  Além  d'isso 
a  povoação  é  coutada;  converte-se  em  segura  guarida  de 
seus  moradores  quando  réus  de  algum  delicio  perpetrado 
fora  dos  termos  do  castello,  sendo  sobretudo  para  elles  o  lar 
domestico  um  asylo,  que  por  nenhum  prete\to  se  poderA 
>iolar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existir  a  verdadeira  mu- 
nicipalidade? Uma  jurisdicçâo,  uma  magistratura  própria. 
Nem  de  exactor  fiscal  particular,  nem  de  magistrados  juris- 
diccionaes  ha  o  minimo  vestigió  no  foral  de  Germanello.  Ura 
alcaide  ou  castelleiro  parece  presidir  á  administração,  e  quanto 
ás  questões  judíciaes  eis  o  que  determina  o  diploma : 

«Sc  alguém  tiver  demanda  ou  rixa  com  homem  de  Germanello. 
e  esse  indivíduo,  seja  quem  fór,  habitar  além  do  Diuiro,  venha  a 
Coimbra  ter  a  contenda  judicial  com  elle :  se  habitar  áquem  do 
Douro  venha  a  Genea  (?);  e  quem  ahi  fizer  furto  ahi  pague  a  coima.» 

«Se  um  morador  tiver  briga  com  outro,  e  o  ferir,  fique  á  mercê 
do  seu  par  (intret  in  manihtn  sni  romparU)  a  quem  injustamente 
feriu.» 
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Para  o  julgamento  das  íiuas  causas  oom  estranhos  os  mo- 
radores de  fiermancllo  sôo  chamados  fora  do  seu  território. 
As  multas,  portm,  do  roubo  pagam-se  no  castello,  prova- 
velmente ao  alcaide,  que,  como  dÍ8sómos,  parece  ter  acçuo 
fiscal  ao  menos  em  certos  casos*.  Também  com  probabili- 
dade se  pôde  crer  que  esse  individuo,  que  tem  a  força,  exe- 
cuta a  expedita  justiça  de  entregar  â  vingança  do  oifendido 
a  pe8soa  do  offeiisor.  Em  todo  o  easo  a  falta  de  provisões 
relativas  a  organisaçao  judicial  6  clara  neste  diploma. 

Nos  fins  do  século  Xil  ou  principies  do  XIII,  os  dezeseis 
homens  que  habitavam  no  prédio  real  onde  estava  edificado 
o  castello  de  S.  Christovam  foram  convertidos  de  simples  re- 
guengiieiros  em  foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um 
concelho  rudimental.  Alóm  dos  foros,  impôs-se-lhes  a  obri- 
paçuo  de  concorrerem  6  defesa  do  castello,  e  foram  por  isso 
exeraptos  das  expedições  militares.  A  villa  cqnyerteu-se  tam- 
bém em  asylo  para  seus  moradores.  Embora  perpetrassem 
fora  delia  qualquer  crime,  ninguém  de  lá  os  podia  ir  tirar. 
Para  colligir  os  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigário  e 
um  serviçal  que  os  entregassem  ao  serviçal  do  districlo.  Por 
um  costume  antigo,  aliás  commum  a  outras  pohras,  quer 
inunicipaes  quer  nHo,  se  o  serviçal  do  districto  nào  quizesse 
tomar  as  jugadas,  iriam  deposita-las  sobre  um  rochedo,  onde 
sempre  haviam  usado  pò-las,  e  assim  demittiriam  de  si  a 
responsabilidade.  Neste  foral  a  única  magistratura  que  ap- 
parece  é  a  do  vigário  electivo. 

O  foral  expedido  íis  treze  familias  de  Soutomaior  (1196) 
é  análogo  ao  de  Germanello,  salvo  que  o  mordomo,  equiva- 
lente de  vigaria,  fica  exerapto  de  jugada  no  anno  em  que 
servir.  Os  jugadeiros  sao  expressamente  auctorisados  para 
espancar  o  mordoma  ou  o  porteiro  do  districto  que  entrar 


f  Quantos  poldros  aut  caltallos  prondidHrint  in  foRRndo  habennt  illos  per 
manum  ée  »w»  fílkaifle. 
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na  %illa  a  ítzer  qualijiier  penbori.  Analo^  sao  também  os 
fones  de  Sorero^a  1196  ,  Souto  1196  ,  Abacas  1200),' 
(jiiiàes  1206  ,  RanaUe  J208  ,  dos  qoaes  com  o  nome  de 
^ijsano  oa  de  laordoBo^  figma  o  exactor  local  que  dere  en- 
Xví^&r  as  juradas  e  demais  tributos  aos  perceptores  geraes 
do  dt^tricto.  De  resto  cada  uma  de:i%»s  cartas  varia  nas  mn 
munidades  concedidas  e  nos  encargos  impostos  á  povoa^; 
mas  em  todas  se  alhide  mais  ou  menos  directamente  ao  cath- 
riVíiiai,  como  corpo  coUectivo,  com  direitos  e  dereies  com- 
muDN  e  até  com  interrençâo  em  alguns  actos  jurisdiocionaes, 
de  mod9>  que  é  impoxiiel  não  sentir  que  existe  nesses  Ioga- 
res  uma  ^ida  municipal,  ao  menos  um  embryio  de  concelho. 

Certa  jurisdiccao  ci\il  unida  á  fiscal  e  aorumnlada  no  mes- 
mo individuo,  o  mordomo,  nos  apparece  no  Toral  de  Freixiel 
dado  pelos  templários  no  reinado  de  Sancho  I.  A  escolha 
de!!i$e  magistrado  é  feita  pelos  moradores,  mas  dependente 
da  approvai^ào  do  senhor  da  terra  o  commendador  ou  bai- 
lio  .  As  prisões,  multas,  cartas  de  seguro,  etc.,  são  ordena- 
das pelo  mordomo  com  três  homens  boms  por  assessores. 
Como  exactor,  porém,  elle  exercita  só  de  per  si  a  auctori- 
cUide  fiscal.  Em  Freixiel  este  único  magisbrado  representa 
a  um  tempo  o  defensor  e  o  numerário  dos  tempos  gothioos. 
E  uma  povoação  cujas  instituições  se  approiúmam  um  pouco 
do  municipb  imperfeito. 

Os  diplomas  régios,  relativos  a  concelhos  rudimentaes,  e 
expedidos  no  reinado  de  Afibnso  D,  do  rei  centralisador, 
não  offerecem  accidentes  novos,  e  por  isso  fóra^inutil  multi- 
plicar citações  e  extractos.  Baste  apontar  como  exemplos  os 
deFavaios;1211;,Canedo(1212),Ceides(1217),ViIla^chan 

.1217  ,  Canellas  ( ?).  Em  todos  elles  nos  apparece  a 

fórmula  mais  simples  e  ténue  do  municipalismo,  a  qual  ape^ 
nas  os  distingue  das  cartas  de  povoação  pertencentes  a  puras 
colónias.  Com  o  nome  de  mordomo  ou  de  vigário  um  habi- 
tanto  (la  aldeia  recebe  í)s  foros  e  direitos  senhoriaes,  e  os 
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entrega  ao  ministro  fiscal  do  districto,  o  maiordomm  maior. 
Esse  vigário  ou  mordomo,  local  e  electivo,  obtém  em  recom- 
pensa durante  a  sua  magistratura  a  exempção  das  prestações 
ruraes.  O  silencio  acerca  da  organisaçdo  judicial  indica^nos 
que  os  habitantes  dessas  villas  estão  sujeitos,  como  o  com- 
mum  dos  colonos,  aos  juizes  reaes  dos  respectivos  districtos. 
No  meio  dos  tumultos  suscitados  pela  ambição  dos  gran- 
des, durante  os  dous  periodos  da  menoridade  e  da  queda 
de  Sancho  II,  ipuitas  aldeias,  principalmente  de  Alemdouro, 
onde  as  discórdias  civis  parece  terem  sido  mais  violentas,  ao 
menos  na  primeira  epocha,  obtiveram  por  vários  meios  e  de 
um  modo  mais  ou  menos  amplo  garantias  municipaes.  Se 
frequentemente  o  povo  paga  os  delirios  dos  reis  e  podero- 
sos, ensejes  ha  em  que  tira  vantagem  desses  delirios,  van- 
tagem ao  menos  para  a  .liberdade.  Os  bandos  oppostos, 
considerando-se  naturalmente  como  illegitimos,  succedendo 
rapidamente  uns  aos  outros  no  predominio,  enfraqueciam 
moral  e  materialmente  o  poder  publico.  Os  barões,  ricos- 
homens,  prestameiros,  officiaes  da  coroa,  já  de  sobejo  desen- 
freiados,  cubiçosos  e  violentos,  em  harmonia  com  os  costumes 
do  tempo,  mais  cubiçosos,  violentos,  e  corruptos  se  torna- 
vam forçosamente;  que  taes  sào  sempre  os  effeitos  das  per- 
turbações civis.  A  pouca  ordem  e  justiça  com  que  os  alvo- 
res da  civilisação  iam  illuminando  o  paiz,  entenebreciam-se 
no  meio  das  agitações  politicas.  Os  monumentos  coevos  sub- 
minístram  provas  bastantes  desse  facto,  como  vimos  na  his- 
toria daquelle  infeliz  reinado.  Por  peitas  pecuniárias,  conce- 
dendo^lhes  porções  dos  terrenos  que  cultivavam,  servindo-os 
com  as  armas  na  mão  contra  os  seus  adversários  políticos, 
emfim  lisonjeando-os  por  todos  os  meios  que  sao  tão  fáceis 
de  encontrar  nas  revoltas  e  luctas  intestinas,  os  villâos,  colo- 
nos da  coroa,  obtinham  dos  governadores  de  districto,  pres- 
tameiros, e  officiaes  do  fisco,  ou  daquelles  que  assim  se  in- 
titulavam, cartas  de  foro,  em  que  se  introduziam  disposições 
IV.  S 
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tendrates  m  «ubstítuir  a  cximniMBidaile  ás  iostiluiçòes  «nte- 
riores  e  aos  contractos  C4\ís  que  regulavam  as  relações  da 
aldeia  ou  víila  com  a  coroa.  Estas  cartas  ou  Toraes  subre- 
pticios  deviam  variar,  não  só  segundo  as  dreuiiffitancias  que 
se  davam  entre  os  que  os  obtinham  e  os  que  as  concediam, 
mas  também  conforme  o  antecedente  estado  da  pobra  ou 
aldeia;  «s  que  já  tivessem  a  organisaçio  rudimental,  que  ser- 
via como  de  passagem  entre  a  população  solta  e  as  munici* 
paMades  propriamente  dietas,  forcejariam  por  obter  os  pri- 
vilégios destas;  e  as  que  nem  essa  ténue  garantia  houvessem 
ainda  alcançado,  contentar-se-Uam  muitas  vezes  com  ella '. 
Uma  carta  de  povoação  de  qualquer  concelho  rudimental, 
tonstituido  por  semelhante  meio,  é  de  grande  importancta* 
Ulegal,  falsa  á  luz  jurídica,  á  luz  histórica  ella  terá,  pon:eiH 
tura,  ainda  mais  valor  que  as  legitimas.  Estas,  em  regra, 
coueessão  espontânea,  e  as  mais  das  vezes  arbitrio  fiscal  para 
facilitar  a  percepção  dos  foros  e  tributos,  não  raro  deixarão 
de  representar  as  tendências  e  desejos  dos  indivíduos  a  fav^or 
de  quem  se  expedem.  Aqueiroutras,  pelo  contrario,  obiiáas 
por  suborno,  partindo  dos  mesmos  colonos,  redigidas  Uhfei 
á  vista  das  suas  insinuações,  revelarão  aaturalmenCQ  as  ten- 
dências e  desejos  da  população  solta;  conterão  as  provisões 
que  então  se  julgavam  mais  adequadas  a  um  grémio  popi- 
lar,  que  por  qualquer  motivo  não  se  achava  ainda  habilitado 
para  alcançar  uma  organisação  municipal  mais  desenvolvida. 
A  carta  de  Sanguinedo  (1223),  procedida  dessa  origem  vi- 
ciosa, subministrar-nos-ha  um  exemplo,  e  indicar-nos-ha  ao 
mesmo  tempo  as  garantias  e  os  privilégios  a  que  os  simples 
colonos  aspiravam  c^m  preferencia. 

<  Trsntcreveiido  algumas  cartas  de  poToaçfio  e  foraet  no  registo  que  iam 
iaiendo  das  inquirições,  os  inquiridores  de  1258  notaram  aquelles  que  Ums 
pareceram  suspeitos  ou  illegaes,  accrescentando-Ihes  na  copia  observações 
criticas  (L.  «  de  Doaç.  de  Aff.  III  f.  23  e  segg.).  João  Pedro  Ribeiro  colligiu 
6  publicou  boa  pnrte  destas  cotas  <Mem.  dan  Inquir.  p.  63  e  segg.). 


£ís  o  ^e  lemos  nas  inquirições  de  1268  relativamente 
á^pidie  diploma: 

«Disse  (o  tabellião  de  Gonstantin)  que  eirei  anda  epgaaado  acerca 
de  Sanguiiiedo ;  porque  na  carta  que  os  moradores  tem  se  diz  qi^e 
a  concedeu  elrei  D.  Sancho  seu  irmão:  mas  quem  a  mandou  na 
realidade  faser  foi  D.  Fernando  Fernandes,  enconmiendMido-a  a  um 
ckrigo  chamado  Martân  Ajmes  dé  Royos,  por  peitas  ^u»  Ika  denua. 
fi  accnesccntou :  que  os  moradores  d^  Sanguinedo  transmittirani  a 
outros  imlividuQS  terrenos  reguengos,  para  os  povoarem  repartidos 
em  treze  casaes,  de  que  elles  recebem  os  foros  em  vez  de  os  receber 
elrei  *.» 

£s6e  foral  iUegitimo  existe  aimLiu  É  effectívanMnte  expe- 
dido em  nome  de  Sancho  U,  e  na  suhscripçfio  se  dis  qiM  o 
fox  M.  Ânnea  por  ordem  de  D.  Bodrígo  Mendes  governador 
úo  districto  (pri$weps  terre)  e  do  juiz  de  diiíncto  (judiio 
íerre)  Feroandino.  O  redactor  é  na  vendado  o  indieado  pdo 
tabellião  de  Constantim,  mas  diversa  a  personagem  a  ^lem 
ae  attribuo  a  concessão  delle.  Evidentamente  B.  Feroaodp 
Fernandes  era,  quanto  a  nós»  o  prestameiro  da  viUa,  que, 
DO  maio  d|i  desordem  geral,  se  arrogara  uma  auctoridade 
só  pro|NPÍa  do  supremo  magistrado  do  <listricto«  jiraetíeaodo 
emBême  delle  e  do  chefe  do  estado  um  acto  de  semalhanle 
natuneaa.  Sem  exercer  certa  auctoridade  para  que  o  hpvíaip 
de  peitar  os  villãos?  Uma  carta  falsa  podiam  elies  fiirja4a 
sem  raooner  a  um  nobre,  se  este  oâo  estivesse  revestido, 
de  algimi  modo,  de  caracter  publioo.  Vejamos  agora  quaes 
eram  as  vantagens  que  os  villdos  de  Sanguinedo  procuravam 
obter  assim  subrepticiamente.  As  disposições  importantes 
que  se  contém  no  foral  são  as  seguintes:  1.*  Que  fique  a 
arbitrio  delles  a  distribuição  das  cincoenta  couretlas,  cujas 
jugadLas  andarão  encabeçadas  em  dezoito  moios  de  cereaes 
terçados:  2.*  Que  tenham  por  mordomo  especial  um  habi- 


t  L. «  dlnq.  de  D.  Dinis  f.  43  ▼.  e  ieg.*-»L.  8  df^i.  d*AC  Hl  f. 
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tanle  da  villa,  o  qual  ficará  exerapto  do  foro  no  anno  em 
que  servir:  3.®  Que  não  vão  a  appellido,  nem  a  fossado', 
senão  indo  elrei  em  pessoa:  4.°  Que  possam  alienar  os  res^- 
pectivos  prédios,  com  tanto  que  pague  o  foro  o  novo  pl>ssui- 
dor:  5.**  Que  nenhum  rico-honiem  nem  mordomo  (mordomo 
do  distrícto)  que  tenha  a  terra,  ou  prestameiro  que  tenha  a 
villa,  possam  entrar  ou  pousar  ahi  com  aggravo  dos  habi- 
tantes: 6.®  Que  ninguém  os  penhore  (lhes  faça  apprehensão 
em  qualquer  cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á 
conciliação,  a  fazer  direito  voluntariamente)  perante  o  mor- 
domo da  villa,  e  que  se  alguém  omittír  esta  solenmidade, 
pague  500  soldos  de  multa:  7.**  Que  se  qualquer  indivi- 
duo entrar  á  força  no  termo  da  villa  para  practicar  violên- 
cias, pague  a  mesma  multa,  além  da  reparação  do  damno: 
8.®  Que  solverão  a  jugada  no  tempo  das  eiras'  ao  seu  mordo- 
mo, o  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do  distrícto  para 
a  receber,  e  se,  chamado  duas  vezes,  não  vier  busca-la,  a  villa 
ficará  quite:  9.**  Quanto  á  jurisdicção,  os  habitantes  que 
forem  réus  dos  crimes  a  que  se  impõem  multas,  depois  de 
afiançados  pelo  seu  mordomo  devem  ir  ao  julgamento  do 
juiz  do  distrícto,  mas  precedendo  inqueríto  de  homens  bons: 
10.®  O  vizinho  bulhento  e  rebelde,  que  não  quizer  fazer  re- 
paração a  seu  vizinho  oífendido  por  elle,  será  expulso  da 
villa  pagando  de  coima  uma  Kbra  de  cera. 

Taes  são  as  provisões  capitães  do  foral  de  Sanguinedo. 
Delias  se  vê  que  os  colonos  desta  aldeia  buscavam  sobretudo 


1  A  palavra  fotnadoy  cumo  conimummente  acontecia  com  aii  outras  desi- 
gnações dos  factos  sociaes,  tinha  na  língua  pobre  e  barbara  daqueUes  tempos 
duas  significações  diversas,  posto  que  próximas.  Significava  ao  mesmo  tempo 
a  expedição  militar  de  guerra  ofl'en8Íva  em  geral,  e  a  obrigação  e^ecial  im- 
posta aos  cavalleiros  villftos  de  irem  a  ella  com  armas  e  cavallo.  Aqui  tem  a 
primeira  significação :  isto  é,  pão  indica  que  os  habitantes  fossem  cavalleiros 
villãos.  Eram  jugadeiros  peões,  que  poderiam  ser  levados  á  guerra  ofiensiva 
ou  defensiva  (fossado  e  appellido)  como  peonagem,  ou  infantaria,  se  não 
foste  o  privilegio  inserido  no  forat 
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na  communidade  garantias  contra  as  exacçôes  dos  officiaes 
do  fisco.  A  unidade  representavam-na  no  collector  dos  tri- 
butos, tirado  do  seu  seio  e  servindo  de  intermédio  entre 
elles  e  o  exactor  do  districto.  A  jurisdicçâo  não  parece  apre- 
ciarena-na  senío  até  onde  lhes  pôde  servir  para  manterem 
por  si  a  paz  interna;  e  para  seguridade  própria,  nos  pro- 
cessos crimes,  aspiram  unicamente  ao  concurso  de  uma  es- 
pécie de  jurados  (boni  homines),  que  averiguem  os  factos 
na  qualidade  de  assessores  do  juizo.  Sao  estes,  portanto,  os 
pontos  principaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as 
tendências  da  classe  mais  humilde  quando  pôde  por  algum 
modo  constituir-se  em  concelhos  rudimentaes. 

Se  o  reinado  de  Aifonso  III  se  não  distingue  por  frequen- 
tes fundações  de  verdadeiras  municipalidades,  os  registos 
e  documentos  daquellc  periodo  subministram-nos  bastantes 
exemplos  da  or^anisaçuo  destas  pobras,  que  se  podem  con- 
siderar como  transição  para  os  concelhos  precisamente  cara- 
cterisados.  Evitando  o  multiplicar  citações,  tomaremos,  a  bem 
dizer  ao  acaso,  entre  muitos  outros  iguaes  alguns  desses 
exemplos,  que  mostram  como  a  indole  daquelles  grémios 
era  por  via  de  regra  a  mesma,  desprezadas  as  diiferenças 
accidentaes  que  se  davam  entre  aldeia  e  aldeia,  tanto  nesse 
coroo  no6  anteriores  reinados. 

Em  1255  os  magistrados  reaes  de  Panoias  expedem  por 
mandado  d'elrei  foral  ú  pobra  de  Autela.  São  quatro  as  fa- 
milias  a  quem  a  carta  ó  passada,  mas  ficam  auctorisados  os 
seus  chefes  para  associar  comsigo  os  individuos  que  quizerem. 
Os  foros  paga-los-hão  por  meio  de  um  delles  que  vá  entregar 
a  totalidade  desses  foros  n'uma  herdade  d'elrei  em  Villari- 
nho,  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  não  vier  recebé-los  a 
tempo,  depositar-se-hão  n'um  campo,  senindo  dous  homens 
bons  de  testemunhas,  e  ficando  por  esse  anno  quites  os  con- 
tribuintes. Depois  de  estatuir  varias  exempções,  como  a  de 
luctuosa,  a  de  portagens  no  districto,  etc.,  prosegue  o  foral: 
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«  Pftgareú  coina  só  dos  crimes  de  homickiio,  de  rapto,  e  de  im- 
mundieie  posta  na  boca  ^,  intervindo  para  o  julgamento  o  inquérito 
de  homens  bons  de  três  aldeias,  e  dando  fiança  o  vizinho  que  tiverdes 
elegido  por  mordomo  de  que  vireis  a  juízo  dentro  de  três  dias  pe- 
rante o  juiz  (do  districto);  e  se  não  vierdes,  pagará  (o  fiador)  de 
ititilta  ni&a  libra  de  cera.  A  coima  seja  de  dez  morabitínos,  HMtoéê 
para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  o  concelho.» 

No  fora)  de  Capelludo^  (1252),  assas  semelhante  ao  de 
Autela,  diz  o  rei: 

«  Este  foro  seja  entregue  pelos  vigários  da  vossa  viUa»  e  não  oh 
tre  ahi  o  mordomo  (do  districto).» 

a  As  coimas  julguem-se  por  inquérito  de  homens  bons  de  três 
aldeias  da  vossa  freguesia,  c  as  execuções  sejam  feitas  pelos  vossos 
vigários,  que  entregarão  metade  delias  ao  senhor  da  terra  e  metade 

ao  concelho. » 

f 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  siibmÍD»tn- 
rtam  dezenas  de  foraes  análogos^  que  se  deduz?  Que  geral- 
mente o  concelho  rudimental,  o  concelho  de  transição,  era 
apenas  um  meio  de  preservar  os  contribuintes  dos  vexames 
fiseaes.  Em  regra  elte  nos  apparece  instituido  nas  aldeias  de 
simples  jugadeiros,  de  agricultores,  de  homens  que  ou  pas- 
saram, ou  passam  nessa  conjunctura,  da  adhes9o  forçada  da 
gM)a  para  a  voluntária.  A  magistratura  constante  nessas  po- 
voações é  a  do  collector  especial  dos  foros,  respondendo  com- 

I  É  o  sentido  mais  próximo  do  litteral  em  que  nos  parece  deverem-^e 
tomar  as  palavras  stercus  in  ore,  ou  outras  equivalentes,  tSo  repetidas  nos 
íbraes.  Era  aquella  a  máxima  afíronta,  e  por  isso  eonsideradm  coíbo  ae^ 
altaflwnte  criminosa.  O  nosso  povo,  nos  Ímpetos  de  cólera,  ainda  hq)*  ^^ 
com  freqnencia  de  uma  phrase  que  recorda  aquelle  máo  habito  de  outros 
tempos :  Dar  com  lama  na  cara.  É  uma  ameaça,  se  nSo  um  facto.  A  inter- 
pretaçSo  Iltteral;  que  parece  deveria  ser  intromissão y  repugna  ao  aenao  cem- 
nttm,  e  em  muito»  casos  como  no  foral  de  Anciães  (L.  S  de  Aff.  III  f.  68)» 
conhece  que  a  acç2o  era  as  vezes  menos  violenta,  á  vista  da  phrase  que  ahi 
se  emprega :  u  Si  quis  homo  per  mala  Toluntate  dederit  cum  m. . . .  in  vuUu 
hominis,  etc.r 
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numuiiente  com  o  tolal  dos  redditos  fiscaes  ou  particulares 
ao  prepofito  do  rei  ou  do  senhor;  do  senhor,  dizemos,  por- 
que estas  quasi  municipalidades  são  instítuidas  em  villarea 
não  só  da  coroa,  mas  também  de  prelados,  de  nobres,  de 
mosteiros  e  de  ordens  militares.  A  cancessao  de  couto  ou 
direito  de  inununidade  e  asylo,  feita  a  grande  numero  das 
\iUas  ou  aldeias  reaes,  concessão  que  se  estendia  muitas 
veies  a  vedar  o  accesso  da  povoação  aos  officiaes  públicos,  e 
a  auctorisar  o  espancamento  e  morte  dos  contraventores,  é 
outro  caracter  destes  grémios  assas  significativo;  porque  nos 
dá  uma  idéa  adequada  da  situação  dos  colonos  ordinários, 
victimas  indefesas  da  rapacidade  dos  exactores,  para  cohibir 
a  qual  se  julga  ás  vezes  conveniente  fevestir  os  concelhos  de 
tão  extraordinário  direito*.  Quanto  aos  encargos  ou  exem- 
pções  de  tributos  e  serviços,  as  disposições  dos  diversos  di--. 
piomas  relativos  aos  quasi  municipios  são  varíadissimas.  Esses 
tributos,  porém,  que  ahi  se  mencionam,  quer  como  effecti- 
vãmente  impostos,  quer  como  supprimidos,  não  pertencem  a 
uma  categoria  especial;  são  os  mesmos  que  solviam  os  de- 
mais colonos  avulsos,  e  no  decurso  deste  trabalho  teremos 
occasião  de  expor  separadamente  em  que  elles  consistiam. 

Do  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  geralmente 
nvraes,  serve  de  passagem  para  os  mais  importantes;  é  coroo 
uma  forma  ainda  indecisa  da  organisação  municipal;  assim 
os  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos  significam  a  tran- 
sição desses  embryões  para  os  grandes  e  completos  munici- 
pios. O  caracter  que  sobretudo  os  distingue  dos  preceden- 
tes é,  além  de  outras  garantias  maiores  ou  menores,  a  juris- 
dictão  local,  exercida  por  um  juiz  particular,  n'umas  partes 
de  eleição  do  povo,  n'outras  de  nomeação  do  senhor,  mas 
em  lodo  o  caso  com  auctoridade  circumscripta  ao  território 
do  concelho.  É  jé  o  principio  capital  do  direito  publico  dos 

1  Vé-lo-hemo8  adiante. 
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antigos  mufiicipios;  é  a  tradição  romana  predomioaiido,  que 
nos  faz  considerar  os  grémios  desta  ordem  como  verdadeiras 
municipalidades,  embora  estejam  ás  vezes  bem  longe  de  poder 
comparar-se  aos  concelhos  perfeitos  com  as  soas  cat^orias 
distinctas  de  peões,  de  cavalleiros,  e  de  clero,  o  que  em  regra 
falta  nos  concelhos  rudimentaes  e  em  grande  parte  nos  im- 
perfeitos, com  uma  ampla  ordem  de  magistraturas,  com  mul- 
tiplicadas liberdades  e  privilégios,  e  a  bem  dizer  com  vida 
politica  própria.  Estas  circumstancias  reunidas,  sobretudo 
o  systema^  complexo  das  magistraturas  locaes,  faltam  mais 
ou  menos  nos  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos.  Se, 
portanto,  os  rudimentaes  se  caracterisam  por  um  facto  po- 
sitivo e  outro  negativo,  a  existência  da  magistratura  ad- 
ministrativa ou  fiscal  própria  e  a  falta  de  jurisdkção,  os 
imperfeitos  igualmente  se  determinam  por  dous  factos,  a 
exis^ncia  da  jurisdicção  particular,  e  a  falta  de  organisaçdo 
administrativa  completa.  Cumpre,  todavia,  não  esquecer  o  que 
anteriormente  se  advertiu:  as  três  classes  em  que  dividimos 
os  concelhos  sâo  categorias  puramente  scientificas,  e  não  ma- 
nifestações de  três  tv|)os  por  onde  naquellas  eras  se  aferis- 
sem as  instituições  municipaes.  Cada  concelho  creava-se  ou 
enriquecia-se  de  novos  privilégios  por  considerações  espe- 
ciaes,  por  tonveniencias  ou  necessidades  do  momento  ou  da 
localidade.  la-se  não  raro  buscar  um  modelo  na  carta  de 
outra  povoação,  instituida  municipalmente  por  motivos  e  em 
circumstancias  semelhantes;  mas  não  se  partia  de  uma  idéa 
geral  e  absoluta,  de  um  principio  ou  doutrina.  D'aqui  a 
grande  variedade  de  garantias,  de  deveres  e  de  direitos  que 
nos  apparece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  elles  correla- 
tivos. Esta  variedade,  porém,  como  vamos  vér,  em  nenhumas 
das  três  classes  se  manifesta  com  tanta  evidencia  como  na 
dos  concelhos  imperfeitos. 

Adduzindo  as  cartas  de  povoação  que  temos  extractado, 
o  nosso  intuito  foi  tomar  evidente  a  uniformidade  que  se 
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dava  nessas  aldeias,  onde  a  instituição  municipal  parece  antes 
uma  tendência  do  que  uma  realidade;  mostrar  que,  variando 
mui  pouco  em  exempções  e  encargos,  em  todas  ellas  se  ve- 
rificavam os  dous  factos  da  existência  de  um  preposto  fiscal 
particular,  quer  electivo  quer  não,  e  da  carência  da  magis- 
tratura judicial  própria  e  exclusiva.  Acerca  dos  concelhos 
imperfeitos,  seguiremos,  porém,  outro  methodo.  Não  só  são 
mais  importantes  os  elementos  de  organisação,  e  as  garan- 
tias que  os  cercam,  mas  também  os  caracteres  que  os  dis- 
tinguem não  se  podem  fixar  por  uma  regra  única.  Embora 
haja  dous  factos  constantes  em  todos  elles,  que  por  assim  dizer 
lhes  sirvam  de  limites;  esses  dous  factos  variam  em  si  mes- 
mos tão  profundamente  e  por  tantas  maneiras,  que  reduzin- 
do-os  a  um  enunciado  geral  daríamos  apenas  uma  idéa  vaga 
e  indistincta  do  modo  de  existir  destas  municipalidades,  ainda 
limitando-nos  a  considera-las  só  em  relação  ao  seu  direito 
publico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pôde  subdividir-se  em 
seis  géneros,  aos  quaes  correspondem  seis  formulas  distinctai*. 
Dentro  de  cada  um  desses  géneros  diversas  circumstancias 
produzem  uma  grande  varíedade  d'especies,  espécies  cujas 
príncipaes  difierenças  os  exemplos  que  vamos  colligir,  em 
relação  a  essas  seis  formulas,  farão  apparecer  pela  maior 
parte.  Exemplifica-las  todas  seria,  se  não  impossivel,  dema- 
siado longo  e  difiicil,  attenta  a  sua  multiplicidade,  ao  passo 
que  muitas  dessas  difierenças,  assas  ténues,  serviriam  apenas 
para  tomar  confusos  os  lineamentos  geraes. 

A  primeira  fórmula,  a  mais  simples  e  que,  por  assim 
dizer,  toma  quasi  insensivel  a  passagem  dos  concelhos  mdi- 
mentaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de  uma  povoação  de  juga- 
deiros,  onde  apenas  ha  lun  juiz  local,  quer  electivo  quer  de 
nomeação,  e  falta  o  official  do  fisco,  proprío  e  exclusivo  do 
logar.  Nesta  formula  ha  espécies  que  importa  notar,  e  qne 
se  manifestam  em  diversos  exemplos. 


74  HttvmuA  DB  mmrp^MJL. 

O  fora]  da  BetUabi  roncedido  pct»»  tgwpimki»  (1159) 
piesuppde  ema  po^oacdo  antiga,  a  que  se  esipera  iíe§àmm 
as9ociar-fle  iia?€9  habitaBles,  cuja  gtUmio  se  fixa '.  Assim 
o  nomero  das  c^urella»  ou  prédios  é  indetemiiBado.  Estab^- 
lecem-se,  porém,  os  foros  que  cada  uma  ba  de  pagar,  além 
dos  dízimos  ecciesiasticos,  ficando  sujeitas  a  todos  os  encar- 
gos as  herdades  dos  próprios  dermos,  (h  habitantes  da  Re- 
dinha sâo,  porém,  albriados  por  esse  acto  de  y^atian  foragem, 
e  as  coimas  on  multas  Kmitadas  aos  delíctos  mais  graves. 
Quanto  aos  processos  accrescenta-se: 

Cl  Sc  algucm  fixer  aggravo  a  ontreBt  dè  reparaçãe  peran&e  o  juit 
e  justiças,  sem  malta.  O  juiz  gose  da  devida  imraaaidade  (hono- 
rem),  e  a  soa  citação  ^ngnum)  seja  válida.» 

O  exactor  especial,  o  mordomo  da  ríffa,  parece  nio  exis- 
tir na  Redinha;  mas  ha  um  juiz  com  seus  oflficiae»  on  com 
assessores  ^justicias..  O  pri>ilegio  desse  magistrado  é  proTa- 
velmente  o  de  nào  pagar  foro  no  anno  em  que  servir*.  Não 
havendo  indicio  de  que  fosse  electivo,  devemos  sopp^Mo  no* 
meado  pelos  templários. 

0  abbade  e  convento  de  Lorvão  deram  foral  a  Abiul  em 
1176.  Este  foral  é  análogo  ao  da  Redinha.  Reina  nelle  o 
mesmo  siloicio  acerca  da  existência  de  um  exactor  partieiH 
lar,  e  roenciona-se  o  juiz  local  com  93  justiças  em  relafio 
aos  mesmos  objectos  e  por  idênticas  palavras. 

Em  1268  o  mosteiro  de  S.  Vicente  povAa  a  sua  charneca 
de  S.  Julião  (do  Tojal)  dividindo-a  em  65  courellas  a  foro 
de  quarto  ou  de  raçfto  com  varias  fon^ens  e  limitações. 
Previne-se  a  subdivisão  do  dominio  utíl,  em  virtude  das  sue- 
cessões,  pelo  encabeçamento,  de  modo  qne  os  foreiros  sejam 

1  Carta. . . .  tam  praesentíliva  quaiii  futitris  de  jure  et  foro :  Far.  da  Re- 
dinha. 

s  Honor  nos  documentos  do  leculo  XIII  e  antariores  invotre  i|empre  em 
si  a  exempç2o  de  encargos. 
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Mnpre  05.  De  perceptor  especial  éesites  foros  e  direitos 
senhoriaes  não  se  encontra  o  menor  festigio  no  respectivo 
diploma.  Quanto,  porém,  ao  magistrado  jurisdiccional  dizem 
ahi  09  frades: 

aReserramos  para  nós  o  poder  a  jiirísdicçao  de  lhes  dac  o  juiz 
que  julgarmos  sufficíente  para  guardar  a  cada  qual  seu  direito  e 
distribuir  justiça,  podendo  appellar  para  nós  quetn  quer  que  se  crer 
por  ellc  aggravado  <.» 

Nestes  exemplos  temos  a  primeira  formula  na  sua  expres- 
são mais  simples.  O  senhor  do  solo  ou  o  representante  do 
rei'  pde  o  juiz;  mas  a  acç9o  deste,  limitada  ao  grémio  a 
que  preside,  dá  unidade  jurídica  aos  membros  desse  grémio 
na  falta  da  unidade  económica,  e  sé  nSo  é  uma  garantia  bas- 
tante eontrá  as  extorsões  acddentaes  dos  exactores,  é-o  do 
respeito  mutuo  pelos  direitos  de  cada  um  dos  vizinhos.  Se- 
gando a  natureza  das  cousas,  este  homem,  que  se  eleva  acima 
dos  outros,  que  é  o  centro  da  vida  civil,  o  defensor  da  paz 
e  da  <»rdem  na  povoação,  será  muitas  vezes  o  defensor  e  o 
orgam  dos  seus  administrados,  embora  não  tanto  como  o 
seria  se  a  eleíçHo  popular  o  houvesse  elevado  á  magistratura. 

Nestes  finacos  municípios,  compostos  apenas  de  cultivado- 
res humildes,  de  um  pequeno  numero  de  jugadeiros,  o  di- 
reito de  eleger  o  magistrado  n9o  era  nem  podia  ser  facil^ 
mente  concedido.  Mas  como  o  povo  tendia  naturalmente  á 
organisaçao  municipal,  onde  e  quando  as  circumstancias  fa- 
voreciam a  realisaçfio  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  por  meios  illegitimos,  a  faculdade  de  se  apoderar  da 


t  CoIIecç.  Espec.  G.  87  no  Arch.  Nac.  •'* 

t  O  domínio  dos  templários  nas  terras  que  lhes  tinham  sido  doadas  pelos 
reis  em  em  ri^Of  o  mesmo  dos  ricos-homens  nos  respectivos  districtos.  Os 
commendadores  da  ordem  exerciam  uma  verdadeira  tenencia  da  corda.  Vé- 
lo-liemos  a  seu  tempo.  Por  este  modo  o  foral  da  Redinlw  pôde  considerar-se 
como  emanado  do  poder  publico. 
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magistraUira  jarêdkciooal,  de  a  coo\ei1er  numa  driegação 
sua,  e  de  constitiiir  por  esse  modo  uma  indhidiialkiade  mii- 
nicipal.  Xas  ioqiáncocs  de  1258  léBM»  o  seginnte: 

«  05  bomras  de  S.  Paio  costnmaTam  ^ír  a  joiío  perante  os  alcai- 
des de  Gooreia,  preredmdo  citarão   f^  sifnmm    do  mordomo  de 

GoQf  eia.  Agora,  todaria*  não  ^em ;  porque  elfgcum  joiz  entre  si 

O  culpado  dislo  é  D.  Mea  Soares  qve  tem  a  terra  >.» 


Eis  aqui  tuna  aldeia  que  sacode  a  auctoridade  judicial, 
nao  de  um  juiz  do  rei,  mas  dos  próprios  alcaides  de  um 
^nde  cooceibo,  a  cujo  termo  pertence.  £$sa  auctoridade 
era  provavelmente  vexatória,  pesava  desigualmente  sobre  a 
população  suburbana,  que  buscou  o  favor  do  rico-homem  para 
se  desmembrar  de  Gouveia.  Esta  espécie  de  resolução  (JiscuFa 
tinha-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tumultos  que  precede- 
ram o  reinado  de  Affonso  III.  Effectivamente  achamos  na 
epocha  de  Sancbo  Q  coocelbos  que  se  fimdam  ou  obtém 
maiores  garantias  munidpaes,  e  entre  ellas  a  jurisdicçâo,  no 
meio  das  rixas  dos  barões,  que  concediam  is$o  tudo,  ^acaso 
excedendo  a  própria  alçada,  a  troco  de  peitas,  ou  para  at- 
trahirem  os  villios  à  sua  parcialidade.  \o  importante  e  po- 
puloso districto  de  Panoias,  no  concelho  rudimental  de  San- 
guinedo,  já  achámos  exemplos  desses  diplomas  illegitímos. 
Ahi  mesmo  encontramos  os  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  ele., 
povoações  que  nos  consta  terem-se  elevado  á  categoria  de 
municipalidades,  mais  ou  menos  incompletas,  por  actos  ir- 
regulares, e  no  meio  das  perturbações  que  agitaram  o  reino 
no  tempo  de  Sancho  11^. 


1  L.1  diD^d^Air.  iiir.s5. 

«  V'eja-«c  o  Vol.  t.*  p.  Í83  c  Nota  final  XVI,  tt§nmmier  p.  474,  ã  — 
For.  de  Abreiro,  Murça,  Algo,  etc,  comparados  com  ai  inquirições  de  IttO 
e  1258  no  districto  de  Panoias:  L.  5  d*lnq.  de  D. Dinis  f.  45  e  segg.,  L. fl 
das  dietas  f.  44  e  segg.,  L.  2  de  IKmç.  de  AflT.  111  f.  75  a  8S,  L.  S  d^Inq.  do 
dicto  f.  1«  T.  e  segg. 
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A  formula  primordial  e  simples  que  determinava  a  orga- 
DÍsaçao  interna  de  certas  povoações  ou  aldeias  de  jugueiros, 
variava  pois  na  circumstancia  essencial  da  origem  da  juris- 
dicção,  porque  é  claro  que  a  magistratura  electiva  importava 
orna  garantia  muito  mais  solida  que  a  de  simples  nomeação. 
Entretanto  os  documentos  poucas  vezes  nos  habilitam  paru 
discriminarmos  as  duas  espécies.  Tomemos,  entre  dezenas 
de  exemplos  que  poderiamos  citar,  apenas  dous.  Sabemos 
que  no  districto  de  Seia,  as  duas  povoações  de  Azere  e 
Sendim,  pequenas  villas,  ambas  de  jugadeiros  e  assas  pró- 
ximas, tinham  cada  uma  o  seu  juiz,  ao  passo  que  o  mor- 
domo real  entrava  nellas  a  cobrar  as  jugadas  e  foragens. 
Privadas  de  exactor  particular,  fruíam  do  direito  natural 
quanto  &  magistratura  judicial,  ou  estavam  também  privadas 
desse  direito?  Eis  sobre  o  que  os  monumentos  nos  não  au- 
ctorisam  a  responder  com  certeza  ^. 

N'algumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julgador  era 
mixta,  embora  se  considerasse  de  nomeação  real.  O  povo 
apresentava  o  juiz  eleito  por  elle  ao  rei,  ou  antes  ao  su- 
premo magistrado  do  districto,  do  qual  recebia  a  confirmação. 

«Perguntado  acerca  do  juiz  de  Garapito,  disse  que  clrei  sempre 
ahi  pôs  juizes,  e  o  meirinho  real  Gonçalo  Mendes  pós  agora  o  juiz 
que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodrigues  e  o  concelho»  como  ao 
representante  do  rei  > . » 

A  segunda  formula  é  a  daquelles  concelhos  de  simples 
jugadeiros,  onde  a  jurisdicção  é  em  parte  exercida  pelos  ho- 
mens bons  (boni  homines),  isto  é,  pelos  individuos  da  po- 


I  L.  1  dlnq.  d*Aff.  111  f.  H  v.  e  S3.  O  mesino  acerca  da  aldeia  ile 
Janin  no  districto  de  Verniuim  (L.  5  d*Inq.  de  D.  Dinis  f.  67  v.) ;  de  Abreíra 
em  Panoias,  antes  do  foral  illepritino  (Ibíd.  f.  116  v.).  Na  aldeia  d*Ovoa, 
meia  reguenga  e  meia  de  nobres,  judex  debet  ene  per  regem  (L.  1  d*fnq. 
d*Aff.  111  f.  37  V.),  ete. 

t  I^  1  dlnq.  d*A(r.  Ill  f.  87. 
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voaçao  maú  ricos  ou  maú  AoUveis  por  qiiak|iier  Ululo»  mas 
não  revestido»  de  iia  caracter  de  magistrados  permaneo*- 
tes.  A  esta  categoria  pertenciam^  por  exeraf»lo,  Baloeo  t 
Covas. 

O  foral  de  Balneo,  na  terra  de  Alafôes,  diz^  concedido 
por  Affonso  I  de  accordo  'com  o  rico-homem  do  dísiricto, 
em  1152.  Ahi  se  estabelecem  os  privilégios  dos  moradores 
da  viUa,  os  tributos  e  seniços  a  que  ficavam  obrigados, 
menos  os  foros  ou  contribuições  prediaes,  acaso  porque  o 
uso  ou  um  anterior  diploma  os  havia  fixado,  ou,  emfim,  por- 
que Balneo  era  apenas  uma  povoação  de  pastores.  O  único 
objecto  do  foral  é  eridentemente  instituir  o  concelho.  A  acçio 
jurisdiccional  deste  maniCesta-se  ahi  como  collectiva,  embora 
haja  um  juiz.  Nessa  parte,  como  no  mais,  é  uma  organíaa- 
çào  singular.  Entre  as  varias  disposições  do  forãl,  duas  que 
tendem  a  associar  áquelle  grémio  colonos  particulares,  sÍo 
assas  notáveis. 

«  Quem  SC  intitular  morador  de  Balneo,  pague  ao  senhor  do  pré- 
dio (cm  que  fôr  colono)  como  se  nelle  residisse,  c  tendo  solvido  os 
direitos  dominicaes,  não  lhe  importe  em  mais  nada  com  o  seu  cabe- 
ccl  (nan  curei  de  suo  capitello) . » 

Esta  passagem  seria  hoje  inintelligivel,  se  nSo  houvéramos 
estudado  o  modo  de  ser  das  classes  inferiores  fora  dos  mu- 
nicipios.  Com  esse  estudo  a  interpretação  é  fácil.  Os  colonos 
de  prédios  nio  «ontidos  m  idircumscripçio  territorial  de  JBal- 
neo,  podem  inooqionyrHie  na  nova  municipalidade,  coniir 
nuando  a  cullivar  m  glebas  em  que,  como  colonos,  eram 
obrigados  a  residir;  podem  d'ora  avante  viver  onde  lhes 
aprouver,  luna  vez  c[ue  paguem  ao  senhor  do  prédio  as 
prestações  agrarias.  O  foral  presuppõe  esse  prédio  como 
parte  de  uma  herdade  desmembrada  e  encabeçada.  O  cobi- 
cei, o  colono  em  quem  se  resume  e  perpetua  a  manifestaçSo 
da  indivisibilidade  do  domínio,  nada  nuiis  tem  que  ver  com 


Liv«<»  ¥iti<««tn4RW  f.  79 

#  odva  mmíbro  4o  iiiuíhcÍ|ho  de  BakMM»  ^  O  ttoda  de  tornar 
«ffiBcttvâ  mtM  cqneeiâte  «xtraonlíiiaWa  era  |ifovavelmente  a 
forçft,  eoflM  s«  púd<e  inferir  da  ficigiuote  duposíçâo,  em  que 
o  coueetho  ó  «uctonsado  a  ea^pref^/èAê. 

«  Se  alguém  q«iUer  vk  habitar  (na  Tilla)  e  dúsér  qua  é  morador 
de  Bf^eo,  ninguém  se  atreva  a  por-lhe  pião,  nelle  ou  no  seu  gado, 
c  se  alguém  o  fizer  levantem-se  os  homens  de  l^lneo  com  o  seu  juiz 
e  ábtimfiam  rfpaYaçíló  erh  nome  do  ofpmdido,  e  se  alguém  se  erguer 
jMtra  we  nes  r&iHrapor  fad  ims  tuperanáum)  o  que  se  atrever  a  isso 
pagoc  •  fnwUwfnU  de  Balneo. » 

A  vilk  tinha,  pois,  um  titulo  anterior  em  que  se  estabe- 
lecia a  immuoidade  sob  pena  de  uma  coima.  A  nova  carta, 
como  veremos  também  em  outras,  e  como  já  temos  tido 
occasíão  de  advertir,  parece  redigida  por  impulso  dos  villãos, 
que  apparecem  lalanao  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta 
ou  uma  peita  precederam  provavelmente  a  concessão  do 
foral,  e  as  disposições  singulares  e  ameaçadoras  d'este  con- 
firmam, quanto  a  nós,  tal  suspeita.  A  anterior  citação  ma- 
nifesta-nos  a  existência  de  um  juiz  local;  mas  elle  não  julga 
aó,  ao  «leoofi  em  cer tofi  casos : 

4c  fie  a(gfim  f^s  iporador/es^  ferir  a^u^m,  dé-4he  repara/ção  pelos 
vizinhas  e  fAo  faça  ca^  ^o  meirinho.  » 

«  Se  algum  dos  dictos  moradores  Tór  chamado  para  fazt^r  emenda 
e  não  quiser  comparecer,  tírem-ttie  a  porta  da  casa,  e  entreguem-na 
«om  «UM  ^«ra  4e  4oim  <^mêám  a^ueHe  a  ^uen  naltraetou ,  e  a  quem 
dará  rcpamção  lu  í&amt  par  que  os  mãimhús  julgarem. » 

Apesar,  portanto^  da  e^istmcia  de  um  jui^  as  rixas,  ori- 
gem da  maior  parte  dos  pleitos  aiMTa  homens  rudes,  vè-se 
que  eram  juigadas  em  Baloeo  por  uma  espécie  de  jurados 
«u  ák  bom  howineê. 

i  V.  anteVol.  3.«  p.  375  e  seíffç. 
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Em  1 162  08  senhores  da  Aldeia  de  Covas,  entre  os  quaes 
figuram  o  abbade  e  monges  de  Pombeiro,  cedem-na  com 
seus  termos  a  um  povoador,  impondo-lhe  a  obrigação  de 
distribuir  estes  e  a  aldeia  por  vinte  e  um  colonos.  Esse  po- 
voador era  provavelmente  um  delles,  porventura  aquelle  que 
devia  reunir  os  outros.  Ao  menos  indica-o  o  diploma,  por- 
que os  encargos  que  ahi  se  impõem  devem  ser  satisfeitos 
directa  e  singularmente  por  cada  um  dos  foreiros  ao  pakh 
dum,  isto  é,  ao  administrador  que  representa  collectiva- 
mente  esses  diversos  senhorios,  e  nenhuma  espécie  encerra 
que  se  refira  em  especial  ao  individuo  a  quem  os  terrenos 
pai*ecem  cedidos  na  totalidade.  Depois  de  se  fixarem  as  pres- 
tações, ou  jugada,  que  cada  um  deve  pagar,  estatue-^  que, 

«  Sc  alguém  arrancar  ferro  contra  outrem,  pague  de  multa  (ca- 
lumnia)  cinco  morabitinos.  As  outras  multas  em  que  incorrerem 
jiilguem-nas  três  homens  do  concelho,  sendo  metade  da  condeoma- 
çâo  para  o  palácio,  e  metade  para  o  mesmo  concelho.  Aquelle  que 
annualmente  distribuir  justiça  entre  os  moradores  não  pague  renda 
alguma,  e  seja  individuo  pertencente  ao  concelho  (sedeat  de  con- 
cilio).» 

O  resto  do  diploma  está  assas  mutilado,  mas  refere-«e 
em  geral  a  outros  encargos,  e  não  contém  nenhumas  dispo- 
sições mais  de  direito  publico.  Covas  terá  um  juiz  annual 
com  jurisdicção  exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho  nas 
questões  civis.  Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  multas,  verda- 
deiros direitos  dominicaes,  o  quaníum  da  coima  será  fixado 
[)or  três  individuos  da  aldeia,  espécie  de  julgamento  por  pa- 
res, e  ao  concelho,  como  corpo  collectivo,  fica  pertencendo 
metade  da  importância  da  multa.  Covas,  portanto,  obtém 
o  caracter  de  municipalidade  imperfeita  da  segunda  formula, 
líxceptuado  o  caso  de  armas  arrancadas,  terá  uma  justiça 
especial,  no  ciyil  e  no  criminal.  De  resto,  todos  os  babita»- 
tes  são  colonos,  sfto  jugadeiros,  ao  passo  que,  em  relafdo 
aos  encargos,  tudo  é  individual. 
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A  terceira  das  varias  formulas,  pelas  quaes  distribuimos 
os  concelhos  imperfeitos,  é  a  daquelles  em  que  não  só  se  dão, 
no  todo  ou  em  parte,  as  circumstancias  que  determinam 
qualquer  das  duas  formulas  antecedentes,  mas  onde  também 
apparece  a  caracteristica  dos  concelhos  rudimentaes,  a  exis- 
tência de  um  exactor  local  e  exclusivo.  Póde-se  dizer  que 
esta  formula  é  o  verdadeiro  typo  dos  concelhos  imperfeitos, 
sendo  as  outras  apenas  cambiantes,  que  se  aproximam  dos 
dous  extremos  oppostos,  dos  embryões  de  concelhos,  ou  das 
municipalidades  completas.  É  assim  que  dessa  formula  se 
encontram  nos  monumentos  frequentes  exemplos,  dos  quaes 
Golligiremos  um  certo  numero  para  conhecermos  as  muitas 
variações  accidentaes,  que  podem  determinar  dentro  da 
mesma  formula  multiplicadas  espécies. 

Celeiros,  que  obteve  foral  em  1160,  era  uma  aldeia  de 
tributários,  cujas  rendas  recebia  um  prestameiro,  e  que  se 
constituia  então  em  municipio,  se  é  que  não  se  achava  já 
constituída  como  tal,  legalisando-se  apenas  essa  situação  por 
um  diploma.  Os  terrenos  contidos  nos  limites  do  concelho 
dividem-se  em  oito  courellas  com  foros  singulares  e  foragens, 
alem  de  outros  direitos  e  serviços  pessoaes,  e  exempção  de 
alguns.  As  disposições,  porém,  d  onde  resultam  os  factos  re- 
lativos ás  magistraturas  jurisdiccional  e  fiscal,  são  as  seguintes: 

a  As  fianças  sejam  de  um  braga] :  isto  ò,  o  homem  que,  chamado 
a  juízo,  não  quizer  ir  a  ellc,  dê  um  bragal  ao  concelho,  c  uma  pelle 
de  coelho  á  justiça  do  concelho» » 

n Pende  cada  anno  dentre  vós  por  mordomomtm  individuo  de 

quem  recebamos  a  nossa  renda  e  as  multas O  que  assim  for  col- 

lector  dessa  renda,  scja-o  por  um  anno,  c  não  se  lhe  renove  o  en- 
cargo.»       f 

Em  Celeiros  ha,  portanto,  jurisdicção  local,  quer  exercida 
pelos  bani-hamines  collectivamente,  quer  por  um  juiz  electivo 
ou  de  nomeação.  lia,  além  d'isso,  um  exactor  fiscal,  e  este, 
sem  contradicção,  electivo. 

IV.  6 
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O  foral  de  Ozezar,  castello  dos  templários,  foi  concedido 
por  Gualdim  Paes  (1174),  segundo  é  expresso  no  mesmo 
diploma,  para  acabar  com  as  rapinas  e  violências  que  ahi  se 
practícavam  ^  Postoque  pelos  seus  caracteres  principaes  elle 
pertença  rigorosamente  ao  género  que  se  distingue  pela  ter- 
ceira formula,  e  embora  seja  de  uma  terra  só  de  jugadetros 
ou  tributários,  ha  todavia  ahi  particularidades  que  o  apro* 
ximam  dos  foraes  dos  grandes  concelhos.  Dessas  particulari- 
dades extrahiremos  as  mais  curiosas,  porque  nos  vâo  pre- 
parando para  avaliarmos  melhor  as  instituições  municipaes 
completamente  desenvolvidas.  O  maior  numero  das  dispo»- 
(des  contidas  na  carta  de  Ozezar  referem-se  á  distribuição 
da  justiça,  a  regular  a  ordem  do  processo,  ás  multas  judi- 
ciaes,  e  incidentemente  á  penalidade  dos  diversos  delictoa. 
Nesta  se  [incluem  as  [pauladas  para  os  criminosos  de  feri- 
mentos, em  conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ou  o 
resgate  deste  castigo  afllictivo  a  beneficio  do  queixoso,  exce- 
ptuando-se  da  pena  os  ferimentos  feitos  em  defesa  dos  pró- 
prios bens.  Para  evitar  as  rixas,  prohibe-se  aos  villãos  de 
Ozetar  severamente  o  arrancar  armas.  O  que  prender  ladiiío 
on  malfeitor,  entregando-o  ao  mordomo,  é  declarado  im- 
mune,  e  o  uso  do  direito  da  revindicta  inhibido  aos  paren- 
tes do  preso.  Âo  que  furtar  para  comer  imp5e-se  apenas 
a  multa  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsígo  alguma  cousa, 
a  multa  será  de  sessenta,  e  perderá  os  vestidos,  repartin- 
do-se  a  mesma  coima  entre  o  lesado  e  a  ordem  do  Templo. 
No  caso  de  n8D  ter  o  ladrão  com  que  pague,  ficará  três 
dias  com  a  mfto  pregada  na  porta  (clavifigetur  in  porta), 
e  ao  quarto  dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar 
solto  e  delinquir,  responderá  o  dono  por  elle,  ou  entrega- 
lo-ha  ao  mordomo.  Se  andar  acorrentado,  ou  se  em  vez  de 


1  necesKarium  duximus  rapinas  et  injurias  a  |>opulo  nobis  súbdito  mise- 
ricordtter  removere:  For.  d'Oxez.  na  Collecç.  Esi)ec.  O.  79. 


tíKMkro  formolíra  isolta,  séú  dono  nao  perderá  o  éScroiTo  ou 
l^iUVa,  seja  qual  fôr  o  delicto,  nSo  sendo  tal  (jtie  ò  Sén^òf 
aa  terra  e  o  concelho  julguem  merecer  pena  capital.  Salvo 
este^casòy  o  escravo  será  restituído  ao  dono  depois  da  pu- 
nição corporal. 

A  existência  da  jurisdícç9o  particular  e  de  um  Rtordofho 
otí  exãctor  fiscal  deduzem-se  das  anteriores  provisões,  e  rhe- 
Iher  a  veremos  assignalada  nas  que  se  referem  á  ordem  do 
processo.  A  do  almotacé,  de  cujas  attribuiçdes  tractaremos 
quando  falarmos  dos  grandes  concelhos,  apparece-^nos  pela 
prmeira  iet,  entre  k^  foraès  que  temos  étamttiado,  nó  de 
OiMâr;  A  sua  eleiçíto  flcòti  pertencendo;  eiii  tirtude  deste, 
tio  cotioélho.  Nos  seguintes  extractos  relativos  á  ordem  ju- 
didal  do  mumeipio;  vamos  encontrar  referencias  a  outros 
offlciaèft  públicos. 

c  As  dtações  do  alcaide  oU  do  jwix  façam-se  eoin  testetntiuhaá. 
ilâo  se  ponha  sello  na  casa  de  ninguém  sem  ser  chamado  a  juiio.  Se 
seguem  poser  acção  perante  o  juiz  ou  perante  o  alcaide,  c  o  réu  não 
.vier  responder,  e  o  auctor  o  penhorar,  ainda  que  decaia  da  de- 
ikáfíàà,  hádà  pá^ué. » 

«9è  algtieiú  demandar  outrem  por  algum  taotivtt  péirahltí  o  row- 
n^mâaêàr  t  ênfusUçaÈ^  responda  o  réu  conforme  a  direito,  h 

« Todoí  os  pleitos,  tanto  do  nosgo  mordomo,  como  dos  nossos  ho- 
mens, sejam  resolvidos  por  inquérito  de  homens  bons,  naquellas 
matérias  em  que  elle  for  possível,  e  não  judicialmente.  O  que  na  in- 
qUÍrteÉd  uégàr  a  verdade,  pagará  tanto  quanto  fez  perder  à  outrem, 
«f  Ig^l  liUantia'  átí  tmilta  para  o  senhot  da  terra;  ficando  inhibido 
de  tornar  a  ser  testemunha. » 

«Se  algum  voseiro^  se  conluiar  com  o'  mordomo  vendendo  a  jus- 
tiça do  seu  cliente,  uma  vez  que  por  inquérito  se  prove  ter  existido 
o  conluio,  conforme  a  valia  da  multa  a  que  sujeitou  o  constituinte  seja 
ituniflo  corporalmente,  não  tendo  por  onde  pague,  e  isto  sem  ser 
duvido,  salvo  dando  fiança  nas  mãos  da  justiça. » 


•  Da  comparação  do«  documentos  resulta  que  o  vozeiro  era  uma  enti- 
dade mixta  que  cumuláTa  Amc^s  de  f^roeurador  e  de  adro^dô. 

6.       . 
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•  ProhíbiiBas  a  es6es  qae  <vvc*nBMin  dar-se  índcrida  e  falsamente 
por  Tozeiros,  que  assim  o  practiqoem;  porque  são  eDes  quem  tem 
deitado  a  perder  toda  a  tem.  Qaando  aJj^em  se  queixar  de  qual- 
quer cousa  ao  tribuna],  não  receba  o  mordomo  por  Toieiro  senio 
aquelle  qae  pessoalmente  der  como  tal  o  quereilante :  isto  é,  quando 
o  MoráoMo  e  as  justiças  estirerem  presentes,  e  al^m  indiridiio 
der  querdb  no  tribunal,  o  WÊordamo  não  a  acceiie  por  procuraçio 
fpro  roce)  sem  o  auctor  dizer  por  soa  própria  boca — mordomo, 
don-te  esta  quereUa  por  procuração. —  » 

«O  mordomo,  o  $aiào,  zsjuttícos,  e  o  porteiro  do  akaide  sejam 
coutados  em  500  soldos  <. » 

Estas  passagens  do  foral  de  Ozezar  manírestam-iios  uào  sé 
a  existência  das  magistraturas  locaes,  mas,  até  certo  ponto, 
as  suas  respectivas  funcçòes,  e  algumas  das  formulas  judi- 
cíaes.  Â  jurisdicção  vemo-4a  dividida  pelo  alcaide  ou  cbefe 
militar  do  castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  Iiomens4>ons, 
chamados  a  julgar  summariamente  e  por  luna  espécie  de 
arbitrio  nas  lides  entre  os  Wzinhos,  e  até  entre  estes  e  o 
ministro  fiscal  do  senhor,  quando  a  natureza  da  causa  o  ad- 
mittia.  É  a  decisão  dos  outros  litígios  que  pertence  cumu- 
lativamente ao  juiz,  ao  alcaide,  e  ao  conunendador  daqudla 
bailia  do  templo.  N^ta  parte  a  doutrina  do  foral  é  obêcurt 
e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os  limites  de  juris- 
dicção destas  três  personagens.  O  mordomo  vé-se  que  inter- 
vém nos  pleitos,  e  assim  deria  acontecer  por  causa  das 
calumnias  ou  coimas  que  recahiam  sobre  os  delinquentes,  e 
que  eram  um  dos  proventos  mais  importantes  do  senhor  da 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do  exactor  e 
dos  individuos  com  jurisdicção  que  ficam  apontados,  ha  ou- 
tros olliciaes  próprios  do  concelho,  o  saião  e  o  porteiro  do 
alcaide,  de  cuja  categoria  teremos  ainda  occasião  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  subministra  importantes  espé- 
cies acerca  da  organisação  judicial  deste  género  de  concelhos 

1  Isto  é :  pague  500  soldos  de  multa  quem  os  offender. 
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imperfeitos,  o  de  Marmelar  (1194)  não  é  menos  curioso  a 
outros  respeitos.  O  Marmelar  é  uma  villa  que  Sancho  I  funda 
de  novo  no  meio  dos  desvios  que  se  dilatam  nas  proximida- 
des do  castello  de  Armamar.  Para  romper  essas  brenhas 
intractaveis,  luctar  com  as  asperezas  de  um  solo  virgem  e 
com  a  braveza  do  javali  ou  do  lobo  cerval,  requerem^e  nos 
colonos  ânimos  audazes  e  feros,  nas  instituições  que  hão  de 
regê-los  ampla  protecção  temperada  pela  energia  e  severi- 
dade. É  de  feito  o  que  se  encontra  nesse  foral.  O  terreno 
dívide-se  em  vinte  e  quatro  prédios  ou  courellas,  mas  é  li- 
cito aos  colonos  irem  fazer  arrotéas  nos  termos  de  Arma- 
mar, ficando  esses  terrenos  sujeitos  ás  jugadas  ou  foros  es- 
tabelecidos para  as  herdades  do  Marmelar.  Estas  jugadas 
singulares  são  assas  módicas.  A  obrigação  de  serviço  pessoal 
que  unicamente  se  lhes  impõe  é  a  do  appellido,  isto  é,  a 
defesa  do  território  no  caso  de  invasão  extranha.  Além  de 
ficarem  exemptos  de  ter  sobre  si  um  prestameiro,  ao  pró- 
prio rico-homem  é  prohibido  pousar  na  sua  povoação.  O  di- 
reito real  de  colheita  paga-lo-hão;  mas  em  recompensa  são 
auctorisados  a  usarem  dos  soutos,  pastagens,  matos  e  ribei- 
ros reguengos,  sem  pagar.  Áquelles  d'entre  os  primeiros 
povoadores  que  possam  vir  de  Armamar  é  concedido  o  con- 
servarem as  herdades  que  lá  tem  sem  estas  descerem  de  ju- 
gadeiras  a  reguengueiras,  uma  vez  que  seus  donos  solvam 
os  direitos  senhoriaes  nellas  impostos  S  e  esses  colonos  pri- 
mitivos ficarão  com  o  privilegio  de  nunca  serem  mordomos 
ou  serviçaes.  As  viuvas  e  os  cavôes  darão  só  meia  jugada. 
O  povoador,  emfim,  que  tiver  morado  um  anno  no  Marme- 
lar com  sua  mulher,  pôde  vender,  doar,  ou  arrendar  por 
quota  de  fructos  (dare  n  racion)  a  sua  herdade  a  quem 
quizer,  comtanto  que  seja  a  homem  da  villa. 

1  £  assim  que  entendemos  o  seguinte  periodo:  uHomo  de  £rmamar, 
qui  aas  brenias  do  Marmelar  primo  vadit  popula^e  non  mactet  fogueira,  et 
4let  suum  justum  celUrio.*} 


^  Hl^qiiLà  DE  PORTCfiàL. 

As  dk^posiçòes  que  se  reTerem  á  administração  da  f^ien^^ 
e  justiça  são  as  seo^uiotes: 

«  Cada  um  de  tós  seja  mordooio  por  tomo  annnal,  pagando  lUDi^ 
fogaça  de  teiga  e  doas  gallínbas  quando  sair.» 

«  Se  algum  mordomo  ou  homem  de  fora  ^ier  penhorar  na  TÍUa  e 
lhe  tirarem  o  penhor,  espancando-o  ou  ferindo-o,  nada  paguem,  e 
se  o  matarem  pagarão  vinte  bragaes.» 

c  Ferimenlos,  contusões,  ou  outros  quaesquer  aggraTot»  s^iaai 
corrigidos  amforme  a  decisão  dos  vizinhos,  e  a  quem  nao  quinar 
cumprir  o  mandado  delles,  sendo  para  isso  intimado  três  Tezes  per 
rante  testemunhas,  conGsque-Ihe  tudo  o  concelho,  e  seja  expulso 
da  villa.» 

«  Se  algum  queixoso  não  puder  obter  justiça  do  concelho,  dc*- 
vizinhç-se  *  (destizinei-se)  e  ninguém  lhe  toque  no  que  fdr  sea» 
nem  cm  sua  mulher,  nem  cm  seus  filhos.  Vá  ter  com  o  juU  (de  ^ 
tricto)  e  faça  apprehensão  (piçnoretj  em  cousa  de  tal  Talor,  que  por 
fim  obrigue  o  seu  adversário  a  vir  a  juízo.  Quem  lhe  arrancar  dal 
mãos  aquilk)  que  apprehendeu,  ou  fizer  mal  a  sua  mulher  residente 
no  Ifarmelar,  ou  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague  cinco  soldos  m 
queixoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.» 

«  Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente  pague  amuUf 
do  homicídio  (20  bragaes) :  se  fór  por  ímpeto  de  cólera,  e  não  o  tiver 
desafiado  perante  o  concelho,  enterrem-no  viro  debaixo  do  morto  «, 
confiscando-lhe  os  bens  moveis  para  o  senhor,  e  os  de  rais  para  e 
concelho. 

«  Se,  porém,  houver  desafio,  deve  ter  sido  eom  trégua  firme  (tr^ 
guam  sanam)  até  nove  dias,  durante  os  quaes  ambos  tem  de  suj^tar 
a  contenda  ao  julgamento  dos  homens  bons.» 

No  Marmelar,  portanto,  ha  um  mordomo,  não  rigorosa- 
mente electivo,  mas  por  escala,  e  a  intervenção  de  qualquer 
exactor  extranho  á  viDa  em  matérias  fiscaes  é  prohibida,  po- 

i  A  palavra  não  é  clássica,  mas  necessária  e  portuguesa ;  tSo  portugiiet^ 
que  remonta  ao  século  XII.  No  verbo  latino-barbaro  detuizinare,  de  que  te 
serve  o  redactor  do  diploma,  se  contém  virtualmente  o  vocábulo  vulgar. 

2  E  raríssimo  encontrar  esta  pena  atroi  mencionada  em  lòraes  portn- 
gueses.  Achamo-la,  porém,  estatuída  no  foral  da  Lourínhan,  villa  povoada 
por  uma  colónia  franca.  Veja-se  Vol.  1  (2.*  edição),  p.  378  9.*^  S. 
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dendo  a  infracção  ser  castigada  com  a  violência  e  até  com 
a  morte.  A  jurisdicçao  é  exercitada  pelos  homens  bons  col- 
lectivamente,  como  na  segunda  formula;  mas  o  juiz  real  do 
districto  intervirá  no  caso  de  denegação  de  justiça ;  dizemos 
o  juiz  do  di^ricto,  porque  da  disposição  do  foral  se  conclue 
que  nãp  ha  no  municipio  ninguém  revestido  individualmente 
do  caracter  de  magistrado  especial. 

Â  carta  expedida  aos  moradores  de  Govellinas  em  119S, 
bem  que  menos  curiosa  que  a  do  Marmelar,  é  assas  análoga 
a  ella.  Auctorisado  pelo  rei,  o  rico-homem  do  districto  con- 
cede foral  â  povoação,  e  posto  que  sejam  quatro  os  povoa- 
dores, os  terrenos  dividem-se  em  dezeseís  prédios  ou  cou- 
rellas,  (ixando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc.,  que 
cada  courella  deve  pagar.  As  garantias  concedidas  a  Govel- 
linas são:  l.*"  nunca  terem  sobre  si  prestameiro;  2.*  não 
irem  os  exactores  reaes  receber  as  prestações  e  tributos 
dentro  â  \ílla,  mas  levarem-lh'os  fora;  3.*  ficarem  exeiq>tos 
os  moradores  de  saírem  da  viUa  para  a  guerra  defensiva, 'ou 
de  serem  enviados  a  outros  logares,  salvo  no  caso  de  en- 
trada de  mouros;  4/  ser-lhes  licito  matar  qualquer  indivi- 
duo que  entre  na  villa  para  lhes  fazer  mal,  pagando  i,e 
multa  apenas  uma  gallinha;  S.*"  pertencer-lhes  a  eleição  do 
mordomo  ou  collector  das  contribuições,  conservapda-o  ou 
exonerando-o  a  seu  belpra^er.  Este  homem  ou  wUico  r^ 
ceberá  as  portagens  que  hão  de  pagar  os  que  forem  extra- 
nhos  ao  concelho  e  alli  vierem,  ficando  exempto  de  JMgada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  emquanto  o  servir.  Pelo 
que  respeita,  porém,  á  magistratura  judicial,  eis  as  disposi- 
ções mais  importantes  deste  foral: 

a  Se  alguém  commcttcr  algum  dos  dcUctos  sujeitos  ás  multas  fis- 
caes  e  fugir,  o  concelho  confisque-lhc  todos  os  bens  moveis  e  de  raiz, 
e  de  ao  paço  metade  da  respectiva  coima.  » 

«Se  o  delido  dessa  espécie  for  commellido  fl^a  da  viUa,  e  o 
ddinqueale  puder  aoolher-se  a  eaU»  ic«rá  imniiine;  m»  «e  ahi  fSr 
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commcttido,  e  o  prenderem,  devem  impôr-lhe  a  multa  na  conformi^ 
dadc  deste  foral. » 

«  Homem  de  vossa  villa  que  for  hulhenlo,  e  por  três  vezes  recu- 
sar a  correcção  do  concelho,  seja  expulso  sem  se  esbulhar  do  que 
possuir,  á  excepção  dos  bens  de  raiz. » 

Vemos  aqui  estabelecida  a  jurisdicção  municipal,  'exclu- 
siva sobre  os  membros  do  concelho,  os  direitos  de  asvlo  e 
de  inmiunidade,  e  a  participação  do  grémio  no  producto  das 
multas  (iscaes.  Mas  a  existência  de  um  juiz  electivo  ou  no- 
meado é  o  que  não  nos  revela  o  diploma.  Em  Covellinas 
não  se  pódè  affirmar  que  haja  um  magistrado  jurisdiccional, 
mas  a  jurisdicção  do  municipio,  exercida  collectivamente,  é 
indubitável. 

Em  1202  as  três  aldeias  reaes  e  vizinhas,  Tavoadelo,  Fon- 
tes e  Crastello,  divididas  em  quarenta  courellas,  reduziram-se 
a  concelho  imperfeito.  A  carta  de  povoação  estabelece  um 
mordomo  e  um  juiz  especiaes  do  novo  municipio.  Este  ultimo 
deve  julgar  definitivamente,  segundo  parece,  todas  as  con- 
tendas suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das  courellas  é  re- 
servada para  usofructo  do  castelleiro  do  crastello  ou  pequeno 
castro.  O  mais  notável  privilegio  das  três  aldeias  reunidas 
é  o  não  serem  jamais  ^dadas  em  prestamo,  mas  pagarem 
as  jugadas  directamente  ao  fisco,  por  mão  do  próprio  mor- 
domo e  fora  da  villa.  É  no  essencial  o  mesmo,  que  encon- 
tramos nos  foraes  anteriores,  embora  as  circumstancias  di- 
versifiquem. 

O  municipio  do  Guardão  foi  constituido  em  1207.  A  dis- 
tribuição das  terras  parece  ter  ficado  ao  concelho,  porque  o 
foral  é  dirigido  aos  presentes  e  futuros  habitantes,  sem  se 
enumerarem  as  courellas,  e  impondo-se  rações  de  oitavo  em 
vez  de  foro  fixo.  Além  d'isso  antevê-se  a  posterior  divisão 
dos  casaes,  encabeçando-os  desde  logo  para  a  solução  de  cer- 
tas foragens.  O  foral  revela-nos  que  as  garantias  municipaes 
da  nova  villa  foram  compradas,  e  por  isso  não  admira  que 
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sejam  pouco  vulgares.  O  rico-homem  ou  governador  do  dis- 
trícto  nomeará  um  mordomo  especial  da  vílla,  e  se  a  nomea- 
ção recahir  em  algum  dos  moradores,  este  poderá  acceilá-la 
ou  recusá-la.  Nas  questões  entre  o  fisco  e  os  habitantes  jul- 
gará o  próprio  concelho,  d'onde  se  infere  que  os  litigios  in- 
ternos por  elle  eram  também  resolvidos,  naturalmente  pelos 
boni  hamines,  visto  não  haver  no  diploma  a  menor  allusão 
a  um  juiz  singular.  O  concelho  é,  demais,  auctorisado  para 
decretar  as  leis  e  regulamentos  locaes^  Emfim,  entre  os 
privQegios  é  digno  de  mencionar-se  um,  cuja  importância  o 
leitor  (o  qual  por  certo  não-  esqueceu  o  que  dissemos  sobre 
a  residência  obrigada  do  colono  no  prédio  onde  obtinha  a 
hereditariedade)  está  habilitado  para  avaliar.  Acerca  da  re- 
sidência o  foral  estabelece: 

«O  morador  da  vossa  villa  que  dcUa  fugir  por  miscria,  ou  pur 
outra  qualquer  calamidade,  vollc  quando  puder,  c  entre  pacifica- 
mente c  sem  ser  multado  na  posse  da  sua  herdade,  uma  vez  que  não 
a  haja  anteriormente  vendido. » 

0  foral  de  Barqueiros  (1223),  concedido  em  nome  de 
Sancho  IP,  subministra-nos  uma  nova  espécie  do  mesmo 
género]  de  concelhos  imperfeitos.  Os  foros  que  se  estabele- 
cem são  quotas  incertas  ou  rações,  e  direituras  ou  foragens 
impostas  nos  dez  casaes  em  que  os  terrenos  da  municipali- 
dade são  repartidos.  Accrescem  seniços  pessoaes  com  limi- 
tações, coimas,  direitos  de  pesca,  etc.  Em  logar  de  um  mor- 
domo, o  foral  institue  quatro,  nomeados  annualmente  pelo 
juiz,  que  aliás  não  parece  electivo.  Â  estes  mordomos  cum- 

1  «E  vós  poende  vossos  degredos  anlre  vós.»» 

8  Os  inquiridores  de  1S58  duvidaram  da  genuinidade  deste  documenlo 
(L.  t  de  Doaç.  d'A(r.  Ill  f.  S9).  Não  o  cremos  todavia  falso,  mas  illegilimo, 
sendo  concedido  em  nome  do  moço  rei  por  algum  dos  turbulentos  barões 
que  disputavam  o  poderio  n'um  governo  de  minoridade,  ou  mandado  exarar 
pelos  próprios  villSos.  Em  qualquer  hypothese  elle  é  daquella  epocha,  e 
por  isso  basta  ao  nosso  intento. 
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pre  hospedar  o  senhor  da  terra  quando  alb  vier.  São  elles 
que  cobram  os  foros,  e  delles  os  recebe  o  preslameiro.  Na 
verificação  da  totalidade  da  cobrança  o  (oral  declara  as  so- 
lemnidades  que  se  hão  de  practicar. 

« Quando  houverem  de  apresentar  a  renda  total  (capitalem)  do 
pão  c  do  vinho,  chamem  o  juiz  da  rilla,  o  parocho  c  três  homens 
hons,  e  tendo  averiguado  com  temor  de  Deus  e  san  consciência 
quanto  poderão  produiir  os  direito»  da  ?iHa,  isso  Biesnio  entreguen 
ao  senhor  da  terra  < . » 

A  existência  de  um  juiz  k)cal,  que  exerce  actos  Jiublicos 
em  conunum  com  os  homens  bons,  torna-se  evidente  neata 
passagem.  Na  verdade,  o  diploma  nada  uos  diz  quanto  á  sua 
acção  propriamente  jurisdiccional  sobre  os  membros  da  mu- 
nicipalidade; toda\ia,  ordc^nando  que  as  questões  fiscaes  sejam 
resohídas  por  eiie  o  pelo  concelho,  podemos  d'ahi  inferir  que 
as  causas  eiveis  e  criminaes  eram  julgadas  em  Barqueiros 
por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores  os  homens  boos» 
conforme  havemos  visto  em  alguns  anteriores  exemplos. 

Em  nome  do  mesnu)  rei  o  celebre  Abril  Peres  expedia 
em  1241  uma  carta  municipal  aos  habitantes  da  povoação 
de  Mós  na  terra  de  Parada.  Esta  carta,  em  que  se  estabele- 
cem jugadas  e  foragens  fixas  para  cada  c^al,  assemelhierse 
nas  suas  disposições  principaes  a  algumas  das  que  temos  ex- 
tractado.  O  mordomo  do  distríclo  entrará  em  Mós  para  a 
cobrança  integral  das  contribuições,  levando  nota  do  que  a 
villa  deve  pagar,  e  conferíndo-a  com  o  juiz  e  parocho  locaes 
e  com  o  concelho ;  n^is  para  a  cobrança  parcial  haverá  um 


i  N'outra8  partes  havia  dous  mordomos.  A  freguesia  de  SMçta  Chrií- 
tina  de  Tendaes  era  um  concelho  que;  abrang^ia  sele  aldeias  em  ^ue  8«  dis- 
tribuíam 36  fogueiras  reaeK,  cujos  foros  se  pasmavam  à  coroa  colJU;ctivameite 
ou  encabeçados.  Et  quilibel  homo  de  istis  forariis  del)et  esset  maiordomai 
ad  invicem  per  juéicem  et  concilium  et  debciU  esse  dug  wtoiard^mi  t 
Um:  L.  1  de  Inq.  dAflT.  III  f.  115. 


mordomo  próprio  aomeado  cada  anno.  Quanto  is  coimas, 
das  quaes  uma  parte  pertencerá  ao  concelho,  o  senhor -da 
terra  só  poderá  exigi-las  ppr  procurador  e  servindo  de  tes- 
temunhas três  vizinhos  homens  bons.  Entre  os  privilégios, 
porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte: 

«Sc  vier  algum  homem  de  fóra  e  quizcr  fazer  malfeitorias  na 
villa  de  Mós,  que  os  moradores  o  maltractem  muito  bem  ás  paula- 
das, e  dèm  (de  coima)  ao  palácio  um  vaso  cheio  de  agua,  pelo  qtial 
ficarão  quites. » 

Foi  DO  ipesmo  aiino  de  1241  que  o  mestre  do  Templo 
^i  £stevwi  de  Belmonte  deu  foral  aos  moradores  da  Ega, 
^anda-4bes  as  quotas  dog  fructos,  dir eitMras,  eiradegas,  por- 
tagens, laudemios  e  dizimos  com  proli^^a  individuação.  Igual- 
qiente  se  fixaram  nesse  diploma  as  coimas  e  certas  formu- 
las fiscaes  e  JMrisdiccionaes,  donde  s6  deduz  41  existência  das 
pagistruturas  particulares  e  que  a  Ega  se  deve  coUocar  na 
categoria  dos  concelhos  imperfeitos  de  terceira  ordem.  Ás 
provisões  noais  notáveis,  rektivas  directa  ou  indirectamente 
ao  direito  puUico  constitutivo  do  município,  são  as  seguin- 


«As  resohições  do  senhor  da  terra,  proclamadas  pelo  pregoeiro 
fplrêeo  domiHi  ierre),  guardem-se,  e  os  regulamentos  (decretum)  re- 
lativos á  governança  da  viUa  serão  feitos  coajanctamente  por  elie  e 
pelo  eoncelhp,  e  do  mesmo  modo  acatados,  n 

a  Os  dizimos  leva-los-heis  ao  paço  á  yossíei  custa. » 

«Se  alguém  espoliar  á  força  o  mordomo,  ou  qualquer  vizinho, 
dos  seus  haveres,  quer  moveis  ^uer  de  raiz,  restitua  em  dobro. » 

«  O  sdlo  do  mordomo  seja  rest)eitado,  e  pague  cinco  soldos  quem 
o  quebrar.  Se  alguém  espancar  ou  matar  o  mordomo,  pague  qui- 
nhentos soldos. » 

«Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o  seu  mi- 
nistério, pague  mil  soldos,  metade  para  elle  e  metade  para  o  com- 
mendador.  Do  mesmo  modo  se  espancarem  ou  matarem  o  almotacc 
no  acto  de  distribuir  justiça,  paguem  cem  morabi tinos  ao  commen- 
dador.» 
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«Todas  as  cousas  nio  cscríptas  ncsU  carta  sejam  julgadas  por  ho- 
mens boDS  da  nossa  TÍUa,  e  se  por  si  o  não  poderem  julgar,  vão  a 
jaizo  do  conuKndador  da  terra  ou  do  mestre  [do  Templo;.  » 

«  Xas  outras  calumnias  (crimes  sujeitos  a  coimas;  aqui  nâo  escri- 
ptas  siga-se  o  processo  de  inquirição  summaria  sint  venzudas  per 
cxquisam  directamj .  n 

Como  em  Ozezar,  terra  também  dos  templários,  oa  Ega 
achámos  instituída  a  magistratura  do  almotacé,  além  do  mor- 
domo e  do  juiz,  cuja  jurisdicção  se  reparte  com  q^  homens 
bons,  e  que  em  certos  casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do 
Templo  resena  para  si  ou  para  o  conunendador  da  Ega. 
A  associação  expressa  do  ultimo  com  o  concelho  para  se 
poderem  decretar  regulamentos  ou  postiu^s  internas  é  a 
circumstancia  mais  notável  deste  foral. 

Em  1260  a  vílla  acastellada  de  Coja,  pertencente  á  sé 
de  Coimbra,  achava-se  quasi  deshabitada  e  cabia  em  ruínas, 
provavelmente  e  como  a  concessão  do  foral  parece  indica-lo, 
em  consequência  das  gravosas  prestações,  tributos  e  serviços 
com  que  o  território  estava  onerado.  De  accordo,  portanto, 
com  os  pouquíssimos  moradores  que  ainda  ahi  restavam,  o 
bispo  e  o  cabido  concederam  uma  carta  para  a  villa  se  repo- 
voar de  fogo  mortOt  fixando-^  os  deveres  e  exempções,  não 
só  dos  antigos  habitantes,  mas  também  dos  que  ahi  >íessem 
morar.  Do  numero  destes  deviam  ser  excluiidos  quaesquer 
individuos  que  já  fossem  colonos  daquella  igreja  n'outra 
parte.  Os  tributos  impostos  directamente  sobre  a  terra  fo- 
ram reduzidos  em  cada  casal  a  ténues  foragens  e  a  alguns 
serviços  pessoaes,  e  os  reddítos  da  vílla  ficaram  procedendo 
principalmente  do  direito  de  barreiras  ou  portagens,  as  quaes 
deviam  ser  exigidas  só  dos  extranhos  que  alli  viessem  com 
mercadorias,  e  nunca  dos  moradores.  Os  laudemios  e  as  co- 
lumnias,  ou  multas  dos  crimes,  completavam  a  serie  dos 
proventos  senhoriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  vé-se  que  eram  três  os  que  exer- 
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ciam  auctorídade  na  restaurada  povoaç3o:  o  meirinho  do 
bispoy  o  juiz  e  o  mordomo  locaes.  Nenhum  delles  parece 
electivo. 

«  Quem  romper  o  sello  do  nono  meirinho  no  sobredicto  castcllo, 
pagará  cinco  soldos,  c  nos  logarejos  (do  termo)  dous  soldos. » 

«  Quem  fizer  força  ao  nono  mordomo,  pagará  em  dobro  o  que  lhe 
tirar.  Quem  o  espancar  ou  ameaçar  ou  matar,  pagará  dez  morabí- 
tínos. » 

«  Quem  não  se  apresentar  quando  o  juiz,  o  concelho  ou  o  mor- 
domo  mandarem  lançar  pregão  (convocatório),  será  multado  em  cinco 
soldos. » 

«Quem  quebrar  o  eoutamento  do  juiz,  pagará  quarenta  soldos.» 

«Todas  as  multas  exigidas  pelo  mordomo  serão  julgadas  por  in- 
quérito de  homens  bons. » 

o  Quem  tiver  contenda  com  algum  vizinho  c  o  injuriar,  dé  repa- 
ração perante  o  juiz  e  homens  bons  da  villa.  Se  não  quizer  cumprir 
este  dever,  seja  expulso  do  couto  e  pague  a  nós  sessenta  soldos. 
O  injuriado  dé  tréguas  ao  offensor  (isto  é,  prometta  não  lhe  fazer 
mal)  e  receba  satisfação  por  auctoridade  do  dicto  juiz  e  vizinhos,  e 
não  traga  parentes  ou  amigos  de  fora,  salvo  dando  trégua  e  cha- 
mando-os  para  árbitros  de  paz.  O  que  infringir  este  preceito  pa- 
gará sessenta  soldos,  e  será  expulso  do  concelho.  » 

As  auctoridades  próprias  de  Coja  são,  portanto»  o  juiz  e  o 
mprdMuo»  mas  o  meirinho  episcopal  intervém  em  certos  ca- 
sos oa  administraçSio  da  justiça.  Esta  é  exercida  ordinaria- 
mente á  frente  de  um  tribunal  composto  de  homens  bons,  cujo 
mister  é»  como  parece  também  ser  nos  concelhos  anterior- 
mente descriptos,  o  julgar  de  facto,  como  os  modernos  jurados. 

Bastem  estes  exemplos.  Que  nos  mostram  elles?  Que  nas 
muDÍcipalidades  imperjfeitas  da  terceira  ordem  as  circumstan- 
cias  peculiares  de  cada  uma  produzem  entre  ellas  grande 
variedade  de  espécies,  mas  que  ha  em  todos  um  caracter 
constante  que  lhes  determina  a  categoria.  É  este,  como  dis- 
semos, a  existência  do  juiz  e  do  mordomo  locaes,  a  vida 
individual  pelo  que  respeita  aos  doiis  factos  mais  importan- 
tes do  direito  publico,  o  tributo  e  a  jurisdicçfio. 
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A  quarta  fonMiia  mi  fseoero  de  concelhos  inronpletos  é  á 
dos  JioJTros.  A  palarra  buryo,  do«  idioiiia$  teutonícos  sigtiifi^ 
ca^a  em  geral  qualquer  grupo  de  habítaçòes;  pouco  unis  ott 
meDos  o  mesmo  que  os  romanos  exprimiam  por  riras  e  villas. 
Estes  adoptaram  o  vocábulo  para  designar  os  postos  fortifi- 
cados e  castdlos  das  fronteiras  e  em  especial  os  das  margens 
do  Rheno,  onde  prmavefanente  o  nome  baHbaro  se  começoi 
primeiro  a  usar.  No  decurso  da  idade-média  a  significafio 
de  burgo,  sem  nunca  deixar  de  ser  a  mesma  na  essência, 
isto  éj  a  de  habitações  agglomeradas,  cariou,  limítando-se 
ora  a  uma,  ora  a  outra  modificação  especial.  O  mais  eom- 
mum  foi-appHcar-se  exclusivamente  ás  povoações  contíguas 
ás  cidades,  cathedraes,  mosteiros  e  casteilos,  tahrez  separ»- 
das  administrativamente  deDes,  e  constituindo  uma  indiri- 
dualidade  própria.  Em  França  serviu  tamhem  para  indicar 
um  bairro  ou  arrabalde  exterior  ao  recincto  dos  muros,  na 
qual  caso  era  chamado  burgo  forense  ^j  emquanto  na  Alle«- 
manha  parece  ter  conservado  conjunctamente  o  valor  geN 
manico  e  o  romano,  significando  ao  mesmo  tempo  casteDo, 
ou  logar  forte,  e  villar'.  \a  Hespanha  os  buídos  romanos 
tinham  sido  assas  frequentes',  mas  parece  qne  a  denomi- 
nação foi  graduabnente  desapparecendo  sob  o  domínio  éà 
i^isigodos,  porque  nâo  se  encontra  nos  seos  monumentos 
legaes,  e  apenas  Santo  Isidoro  se  recorda  delles  como  obje^ 
eto  de  erudição^.  Assim  o  ma»  cnvel  é  que  as  migrações 
d'além  dos  Pjrenetis^  qne^  sobretudo  no  sectilo  XI,  vieratt 
incorporar-se  mê  estados  christlos  da  Pemnsula,  tromeswm 
o  uso  do  vocabtllo  nas  aceepções  em  qne  se  empregada  fts 
seu  paiz  natal.  Já  no  século  IX  a  cidade  de  Compostella, 
antes  de  ter  esse  nome  e  de  ser  convertida  em  nramcípio, 

i  Ducange,  v.  Burgu9. 

s  Ziemam,  Mittelhochdeut.  Wòrterb.  v.  Burc,  . 
5  Gothofred.  ad  Lib.  7,  tit.  U  Cod.  Theodos. 
4  D.  Isidor.  Étjrtool.  U  9,  c.  4,  $  «fl. 
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se  denomina  Villa  do  Burgo^  acaso  {k)r  i^er  povoação  ag- 
glomerada  junto  a  um  logar.  tão  celebre  como  era  o  sepul- 
chro  de  S.  Thiago  ^  No  século  XII  a  qualificação  de  burgo 
é  attríbuida  a  muitos  iogares^  ptincipalmente  aos  grupos  de 
habitações  contiguas  a  mosteiros»  sés^  paços  reaes  ou  castel- 
los.  Taes  eram  os  de  Alquezar»  Sahagun^  Sanguesa,  Alaris, 
Orense^  etc.»  c  em  Portugal  o  burgo  velbo  do  Porto  juncto 
aoeastelh)  de  Gaia»  e  os  de  Arouca»  Lorvão,  Salzedas»  etc.» 
edificados  á  sombra  d'estes  diversos  mosteiros '. 

Mas  a  existência  desses  burgos  não  implicava  necessa- 
riamente a  idéa  do  municipio^»  e  muitos  delles  nunca  o 
foram.  É  dos  caracteres  que  o  distinguiam  no  nosso  paiz, 
quando  obtinham  a  organisaçào  municipal,  que  devemos  aqui 
tractar.  £sses  caracteres  são  bastante  especiaes.  Nos  burgos- 
concelhos  a  base  do  tributo  directo»  dos  foros  senhoriaes» 
era  o  prédio  urbano,  e  não  a  courella  ou  prédio  rural. 
D'aqui  se  infere  que  por  via  de  regra  os  habitantes  dessas 
povoações  viviam  antes  das  artes  industriaes  ou  do  commer- 
cio  do  que  da  agricultura,  e  portanto  o  burguês  era  essen- 
cialmente o  que  no  século  XIII  se  chamava  homem  de  rua*^ 
o  logista»  o  dono  de  uma  oflicina  de  pequena  industria. 
Fundados  ao  pé  de  um  castello  importante  guarnecido  de 
cavalleiros  e  homens  d*armas  pagos,  ou  juncto  de  cathedral 
ou  de  mosteiro  opulento,  nada  mais  natural  do  que  povoa- 
rem^^se  os  burgos  por  individuos  exercendo  misteres  fabris 
com  que  supprissem  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais 
neoi  vizinhos  ou  senhores.  Assim  o  burguês  é  na  primeira 
cpocha  da  nossa  hbtoría  o  typo  mais  completo  desta  classe 


i  Hist.  Compostel.  L.  1,  c.  17.  — Esp.  Sagr.  T.  19,  p.  7«. 

S  Miiiòs  j  RoDlero,  Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  «54,  309,  489,  ôO«,  504, 
— Viterbo.  Elucid.  v.  Burgo  ad  Sn. 

S  Neapè  lociis  ipgc ....  priíis  f^illa  Burgensit,  deincept  municipium 
fi$H,  quod  Composteilae  nomine  nuncUpatvm  est:  Hist.  Compostel.  1.  cit. 

4  Elucid.  V.  Homem  de  rua. 
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média  que  hoje  habiU  os  grandes  ceotros  de  população,  e 
que  \ive  príncipalmeDte  do  trafico  e  dos  misteres  que  repre- 
sentam o  progresso  da  mílisação  material '. 

Os  quatro  buigos-concelhos  portugueses  que  nos  oooor- 
rem,  e  cujos  foraes  confirmam  a  nossa  idéa,  são  Coustan* 
tim,  Guimarães»  Mesão-frio  e  Porto. 

Constantim  povoou-se  nos  fins  do  século  XI.  Era  alli  t 
cabeça  de  um  vasto  e  populoso  distrícto,  o  de  Panoias,  e 
portanto  devia  existir  nesse  logar  um  castello  importante  na 
epocha  em  que  o  conde  Henrique  expediu  um  fonl  (1096) 
á  população  do  burgo  nascente.  Estabelecendo  a  contribui- 
ção diz  o  conde: 

a  Pomos  por  foro,  que  pagueis  annuahnente  doze  dmA^tn»  ár 

vossas  casas c  dos  vossos  bancos,  onde  vendeis  a  carne»  onlroi 

doze  dinheiros. » 

Eis  aqui  todo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto  dos 
proventos  senhoríaes  consistem  nas  portagens  impostas  aos 
mercadores  extranhos  á  villa,  e  nas  multas  judiciaes.  Sup- 
poe-se  que  os  burgueses  possuirão  algum  gado;  mas  eviden- 
temente esse  gado  irá  pastar  fora  do  concelho»  porque  no 
foral  não  ha  a  menor  aUusão  a  propriedades  rústicas: 

<c  Quando  o  vosso  gado  sair  a  pastar,  ninguém  lhe  toque  pan 
lhe  fazer  mal,  sem  que  preceda  julgamento  que  tal  auetorise. » 

Pelo  que  respeita  á  organisação  judicial,  o  burgo  de  Con- 
stantim pertence  aos  concelhos  de  primeira  fornuila.  Ha  um 
juiz  electivo,  mas  os  homens  bons  apenas  são  mencionados 


1  Esta  índole  da  burguesia  propriamente  dieta  resulta  com  evideBcia  4» 
foral  de  Jaca  de  1064,  pelo  qual  Sancho  Ramirei,  rei  de  Aragio,  quii  ff»- 
ttituire  civitatem  in  mea  villa  quae  diríitir  JarcOy  e  em  que  os  habitaotcf 
se  distininiem  em  três  gru)i08,  milites,  burgenses,  rustici :  Muioa  y  Ro- 
mero,  op.  cit.  p.  Í36. 
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como  testemunhas  necessárias  a  qualquer  queixoso  para  po- 
der querellar  do  seu  vizinho.  O  saião  real  do  distrícto  tem 
de  pleitear  as  causas  publicas  ou  particulares,  em  que  se 
invoque  a  sua  intervenção,  perante  o  juiz  dos  burgueses. 
Quanto  ao  mordomo  local,  não  se  encontra  delle  no  diploma 
o  menor  vestigio.  Evidentemente  Constantim  é  uma  povoa- 
ção de  mercadores  e  de  artifices,  um  centro  commercial  ou 
industrial,  onde  a  agricultura,  se  existe,  é  conu)  facto  secun- 
dário e  insignificante. 

O  foral  de  Guimarães  também  expedido  pelo  conde  Hen- 
rique é  inteiramente  conforme  ao  de  Constantim,  Jbem  como 
o  é  o  de  Mesão-frio  concedido  por  Aífonso  I  em  1 158.  N'um 
e  n'outro  as  respectivas  povoações  são  denominadas  burgos, 
e  08  seus  habitantes  burgueses '. 

0  bispo  Hugo,  tendo  obtido  de  D.  Therfesa  a  concessão 
do  burgo  contiguo  á  sé  portucalense,  deu  foral  â  povoação 
em  1123.  Nelle  se  expressa  que  as  instituições  municipaes 
concedidas  ao  burgo  eram  as  que  regiam  os  burgueses  de- 
Sahagun.  De  feito,  como  em  Sahagun'  e  como  em  Constan- 

1  No  Elucidário  (T.  1,  p.  S16,  col.  1)  pretendeise  que  o  burgo  de  Gui. 
mar&es  nlo  fogse  a  villa^  isto  é,  pretende-se  que  o  foral  dado  pelo  conde 
Henrique  nSo  se  refira  á  mesma  entidade  municipal  a  que  se  refere  o  que 
de  novo  foi -concedido  por  AfTonso  Henriques  em  1128.  Para  assim  o  pen- 
sar Viterbo  estriba-se  neste  ultimo  diploma.  Em  nosso  entender  ambos  os 
documentos  sSo  relativos  ao  mesmo  buri?o.  Um  castello  ou  palácio  acastel- 
lado  era  o  qnie  provavelmente  ahi  existia  no  tempo  do  conde,  e  era  juncto 
delle,  e  não  de  uma  villa  diversa  do  burgo,  que  este  se  fôra  agglomerando. 
Evidentemente  o  infante  referc-sc  no  diploma  de  11S8  ao  de  seu  pae ;  e  se 
distingue  ahi  os  burgueses  dos  outros  habitantes  da  vilfa^  é  porque  allude 
aos  que  se  tinham  encerrado  com  elle  no  castello  para  o  defender,  aos  quaes 
concede  privilégios  especiaes.  Existe  uma  carta  régia  de  AlTonso  III  ao  al- 
caide, ao  juiz,  e  ao  procurador  ou  commissario  real  (homo  regis)  de  Gui- 
marães sobre  queixas  do  concelho  de  Guimarães  tocantes  á  quebra  dos  seus 
privilégios,  e  estes  eram  em  grande  parte  os  concedidos  pelo  conde  Henri- 
que e  por  seu  filho  aos  burgueses  :  L.  1  de  AfT.  III  f.  7.  Adiante  teremos  de 
fidar  deste  documento. 

S  Yeja-ie  o  foral  primitivo  de  Sahagun  (1084)  em  MuS<Si  y  Romero, 
Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  301. 

IV.  7 
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tim,  Guimarães  e  Mesào-frío,  u  base  do  tributo  directo  é  a 
propriedade  urbana: 

«Cada  um  dos  actuacs  moradores  do  burgo  portucalense,  ou  dos 
que  de  futuro  ahi  vierem  habitar,  pagará  de  cad^  casa  um  sddo. 
Quem  quizer  levantar  de  novo  morada  no  burgo,  dar-lhe-ha  omaio- 
rino  da  villa  chão  para  isso,  recebendo  dclle  um  soldo.  Quem  qui- 
ser vender  a  casa,  que  a  venda  a  burguês  com  licença  e  accordo  do 
bispo  ou  do  maiorino.  Sc  quizer  sair  do  burgo  \)ot  grande  precisão 
que  d'isso  tenha,  seja-lhc  licito  vendè-la  ou  dá-la  com  o  accordo  e 
licença  dos  mesmos,  tendo  estes  a  preferencia  na  compra  pela  avalia- 
ção dos  vizinhos. » 

O  resto  dos  direitos  domínicaes  no  burgo  do  Porto  con- 
sistiam, como  nos  outros  que  temos  referido,  nus  portagens 
pagas  pelos  extranhos  que  vinham  alli  vender  géneros  e  mai^ 
cadorías.  Destas  portagens  só  o  pão  era  exempto.  As  mul- 
tas judiciacs  formavam  também  no  Porto  o  complemento 
ordinário  dos  redditos  senhoriaes.  No  foral,  porém,  previ- 
ne-se  uma  hypothese  fiscal.  Como  a  doação  de  D.  Theresa, 
ampliada  depois  por  seu  filho,  abrangia  certa  porção  de  ter- 
ritório, presuppôe-se  o  caso  de  plantações  de  vinhas  e  de 
arroteas  de  maninhos,  em  terrenos  cuja  distribuiçUo  pôde 
accidentalmente  ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto 
a  estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  condição  de 
colonos  parciarios,  devendo  pagar  o  quarto  da  producção. 

No  que  toca  ás  magistraturas,  o  foral  não  indica  senão  a 
forínula  mais  singela,  é  quasi  rudimental  dos  municípios  in- 
completos. Um  maiorino  de  nomeação  do  bispo  parece  exer- 
cer todas  as  funcções  administrativas  e  jurisdicciouaes.  Eis 
a  uníca  disposição  relativa  a  estas  ultimas: 

ttO  maiorino  não  penhore  o  burguês  cm  sua  casa,  em  quanto 
achar  fora  delia  cousa  em  que  possa  fazer  apprehensão.  Em  todo  o 
caso  não  entre  ahi  a  penhorar  sem  dous  ou  três  homens  bons  que 
vio  com  elle.  Se  lá  entrar  de  outro  modo,  pague  em  dobro  o  qve 
d*ahi  tirar  á  força,  e  seja  privado  do  cargo.» 
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Vemofi  que  os  boni-liamines  são  chamados  a  intervir  em 
certos  actos  judiciaes;  mas  a  jurisdicçôo  reside  exclusiva- 
mente no  maíorino,  acima  do  qual  eslá  a  auctoridade  do 
bispo  para  o  processar  e  demittir  por  abuso  de  poder:  té- 
nue garantia  de  liberdade. 

O  Porto  pela  sua  situação,  perto  da  foz  de  um  rio  de 
primeira  ordem,  e  rodeado  de  unia  população  numerosa  qual 
era  a  de  Entre  Douro  e  Minho»  devia  crescer  rapidamente 
como  empório  commercial.  Aquella  organisação,  tão  simples 
como  pouco  liberal,  não  podia  bastar  por  muito  tempo  ao 
burgo  crescente.  Antes  de  apparecerem  as  luctas  dos  bur- 
gueses contra  o  senhorio  episcopal,  luctas  terríveis  que  nar- 
rámos na  historia  dos  reinados  dos  dous  Sanchos,  outras 
obscuras  e  ténues  se  deviam  ter  dado,  ou  pelo  menos  devia 
ter^^  reconhecido  a  necessidade  de  conceder  aos  burgueses 
instituições  publicas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  documen- 
tos relativos  aos  excessos  practicados  contra  o  bispo  Marti- 
nho Rodrigues  provam  que  este  foral  tinha  sido  ampliado, 
substituído  por  outro,  ou  entendido  de  modo  demasiada- 
mente vantajoso  ás  liberdades  municipaes^  Talvez  a  ex- 
plicação verdadeira  dessa  mudança  esteja  unicamente  no 
rápido  accrescimo  da  população,  estendendo-se  para  fora  do 
burgo  e  do  território  concedido  por  D.  Theresa  e  por  seu 
filho  á  igreja,  mas  unindo-se  com  a  do  burgo  n'uma  enti- 
dade municipal,  entidade  que  só  obteve  as  verdadeiras  ga- 
rantias 4e  concelho  perfeito  no  reinado  de  D.  Dinis.  Fosse 
como  fosse,  é  certo  que  durante  o  século  XIII  tinha  desap- 
parecido  o  maiorino,  e  a  sua  jurisdicção  achava-se  dividida 
por  um  juiz  nomeado  pelo  bispo  (a  cuja  'presença  subiam  as 
causas  por  appellação),  pelo  alcaide  do  castello,  que  pren- 
dia e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mordomos  da  mitra, 
que  faziam  as  execuções  eiveis.  Além  d'isso,  fôra  creada  a 
magistratura  dos  almotacés,  ora  de  dous,  ora  de  quatro  in- 

i  V.  ante  Vol.  2,  p.  110  e  aeg. 
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dniduoSy  sendo  um  ou  dous  escolhidos  pelo  cabido  d'eDtre 
si,  e  um  ou  dous  nomeados  pelos  burgueses  ^ 

£m  todas  as  formulas  até  aqui  descríptas  ha  uma  parti- 
cularídade  constante:  é  a  condição  social,  a  classe  a  <pie 
pertencem  os  homens  que  compõem  essas  diversas  conunu- 
nidades.  Em  todas  ellas  os  indivíduos  que  as  constituem  s2o 
peões  ou  tributarias.  O  cavalleiro  víUão,  'que  vive  isolada- 
mente nos  logares  não-municipaes;  que  encontrámos,  até, 
nos  embryões  de  concelhos,  ao  menos  nos  mais  antigos,  nío 
apparece  em  nenhum  dos  municipios  imperfeitos  das  quatro 
primeiras  formulas.  Sejam  quaes  forem  as  exempções  de  cada 
uma  das  \illas  organisadas  em  harmonia  com  esses  diversos 
typos,  o  tributo  predial  cm  géneros  ou  em  dinheiro  Ui  se 
vae  achar  sempre  pesando  sobre  todos  os  chefes  de  familia; 
e  se  alguém  fica  exceptuado  pelo  foral,  é  accidentalmente,  e 
como  em  compensação  pelo  desempenho  de  magistraturas, 
ou  de  encargos  públicos.  Os  seniços  pessoaes,  ainda  mili- 
tares, nunca  sao  os  do  fossado  com  armas  e  cavallo,  tra- 
zendo comsigo  a  exempçâo  do  tributo  predial.  Lavradores, 
ou  homens  de  rua,  os  villãos  desses  logares  representam  e 
perpetuam,  com  uma  organisação  mais  liberal,  os  jugueiros 
reaes  e  reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  jugueiros 
particulares;  nunca,  porém,  os  herdadores  de  cavallarias, 
quer  simples  c  procedendo  das  prcsurias,  quer  mixtas  e  pro- 
cedendo do  colonato  real. 

A  quinta  formula  de  concelhos  imperfeitos  é  aquella  em 
que  essa  circumstancia,  conunum  ás  quatro  anteriores,  de»- 
apparece;  onde,  ao  lado  do  peão  jugadeiro,  se  encontra  o 
cavalleiro  villão  colono,  geralmente  exempto  do  tributo  dh 
recto,  e  equiparado  ao  cavalleiro  villão  das  antigas  presurías. 
Os  municipios  desta  formula  annunciam-nos  já  que  nos  va- 
mos aproximando  dos  concelhos  perfeitos.  O  que  os  separa 

i  L.  2  dAff.  IV  f.  7  V.  e  sefís,  —  Carla  de  Sancho  I  Juáici  et  e^nrilh  ée 
Portu :  Ibid.  f.  «8  v..  ele. 
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é  o  incompleto  das  magistraturas/ e,  de  ordinário»  o  menor 
numero  de  garantias  e  privilégios  que  se  lhes  concedem.  Al- 
guns»  até,  dos  que  nos  parecem  pertencer  á  classe  dos  incom- 
pletos seriam  concelhos  perfeitos,  ou  porque  anteriormente 
ao  foral  existisse  ahi  por  mo  a  municipalidade  com  o  syste- 
ma  inteiro  de  magistraturas,  ou  porque  em  virtude  de  cartas 
posteriores,  hoje  desconhecidas,  se  lhes  completassem  as  in- 
stituições. É,  porém,  pelos  documentos  que  restam,  e  sobre- 
tudo pelos  foraes,  que  hoje  podemos  fixar  a  graduaçfio  de 
qualquer  villa  ou  cidade  na  escala  municipal,  durante  os  sé- 
culos Xn  e  XIII.  O  leitor  avaliará  melhor  a  distincção  desta 
ás  anteriores  formulas  pelos  exemplos  que  vamos  colligir. 
Tendo,  todavia,  de  explicar  na  historia  dos  concelhos  perfei- 
tos a  situação  relativa  dos  cavalleiros  e  dos  peões,  attendere* 
mos  aqui  principalmente  ao  incompleto  da  organisação  quanto 
ás  magistraturas,  evitando  assim  inúteis  repetições.  Sem  essa 
circiimstancia  característica,  tomámos  a  dize-lo,  muitos  delles 
poderiam  coUocar-se  na  categoria  dos  completos,  cujas  insti- 
tuições náo  sáo  absolutamente  idênticas  entre  si,  variando 
em  mais  de  um  accidente,  ao  passo  que  outros  poderiam 
distribuir-se  pelos  grupos  anteriormente  descriptos,  se  nelles 
o  grémio  municipal  não  abrangesse  ao  mesmo  tempo  peões 
e  cavalleiros  villãos. 

Sem  remontar  á  epocha  do  dominio  leonês,  um  dos  mais 
antigos  foraes  que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  século 
XII,  relativos  a  municipios  d'esta  ordem,  é  o  de  Azurara', 
que  se  diz  expedido  pelo  conde  Henrique  em  1102.  O  di- 
ploma é  assas  breve,  e  parece  presbppôr  a  existência  de 
instituições  municipaes  anteriores.  Entretanto  a  distincção 
entre  as  duas  classes  de  villãos  é  nelle  reconhecida: 

«O  peão  venda  a  sua  herdade  a  quem  quizer,  pagando  a  decima 
parte  conforme  ao  foros.» 

4  É  Aiurara  da  Beira  e  nuo  a  do  Minho, 
s  £t  decima  restet  in  foro :  For.  d'Aiur, 
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«Ao  c«*aJinn».  se  pcnkr  o  ci«all8c  f— rirtia  11»  aai  «pcn  de 
tro  annofi.  EUe  pjderi  veiMier  a  siu  jMri^ie  a  qacm  quiicr  sen 
qne  (i^^  um  fiq:ie  r<U  £3J«iU  a*'<  C>r>.  > 

Eítte  fr)ff«>  a  qii?  i^  alhide  Mfni.  f*  o  irapos^to  m»  pedes 
pp|f>  foral.  G>n<i«IÍ9  im  josada  «le  um  mt^^  de  rereaes  por 
jiuso  de  híH<^  e  de  d<*ii<  quartein>«  tendo  o  lavrador  só  im 
boi,  na  derima  do  \inho  e  do  Inib^.  e  na<  rorasen»  pelo  di- 
reito de  cara.  De<te«  ewaigos  e  da»  portasen5  csfaTa  exem- 
plo o  ra^alleiTo  ^iHlo  de  Azurara,  e  ainda  qnando  perdesse 
o  oiTalk,  davam-^w^-Bie  fre«  nnnm  para  adquirir  outro,  sen 
que  durante  e99e  período  o  prédio  que  possuía  de^tnse  t 
jiigada. 

Uma  cirrnn»tanría  que  rontríbnia  para  dar  maior  impor- 
tância a  Azurara,  era  a  amplidão  dos  seus  termo»  seneOian- 
tes  aos  das  grandes  municipalidade^,  e  que  abrandam  o  tracto 
de  terra  entre  o  I^  e  o  Mondego.  Para  attrahir  habitantes  a 
esses  território*,  provavelmente  quasi  ermos,  foram  estes  cou- 
tados em  mil  e  quinhentos  fnodia$:  isto  é,  aqueiie  que  trans- 
posesse  ns  suas  raias  com  mâo  armada,  perseguindo  algum 
assassino  ou  sen^)  Tugidiço  ou,  emfim,  outro  qualquer  indiví- 
duo, fosse  o  motiit)  qual  fosse,  de^ia  escolher  ou  pagar  aqneHi 
muita,  ou  S!ijpitar-se  a  deceparem-lhe  ns  mãos  ou  a  arranca- 
rem-llip  os  olhos.  Accrescia  o  pn\ilegio  de  não  pagarem  « 
delinquentes  do  concelho,  depois  de  regularmente  processa- 
dos, senão  metade  da  multa  respectiva  ao  críme  julgado. 

l)o  foral  de  Azyrara,  demasiado  lacónico,  segundo  disse^ 
mos,  apenas  se  |M')de  deduzir  imperfeitamente  a  existenria 
de  uma  jurisdicção  local.  Mas  jnncto  ao  mesmo  diploma  se 
acha  uma  carta  de  Aifonso  II,  em  que,  ao  passo  que  reforça 
as  immunidades  do  concelho,  prohibe  vários  abusos,  que  re- 
vertiam em  damno  commum,  e  em  especial  prejudicavam  o 
ricí>-homem  do  districto  e  o  fisco.  A  aggregação  de  caval- 
'  leíros  de  fura  do  concelho  ao  grémio  municipal  pelo  simples 
facto  de  adquirirem  ahí  uma  herdade,  uma  casa,  e  até,  to 
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vezeSy  apenas  uma  arvore,  trazia  inconvenientes,  que  obri- 
garam o  rei  a  prohibir  absolutamente  a  acceitação  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  condição  destes,  cahindo  em  re- 
guengo os  prédios  dos  contraventores.  Quem  implorara  do  rei 
esta  severa  providencia  fora  o  rico  homem  do  districto  e  com 
elle  o  juiz  c  o  concelho.  Tal  particularidade  indica-nos  a 
existência  de  um  juiz  único  e  particular,  mas  se  electivo,  se 
de  nomeação,  se  exercendo  o  seu  ministério  separadamente 
ou  com  o  conselho  de  homens  bons,  é  o  que  não  seria  fácil 
conjecturar.  A  falta  de  um  mordomo  próprio,  de  qiie  não 
se  encontra  vestigio,  collocaria  Azurara  entre  os  concelhos 
imperfeitos  da  primeira  formula,  se  aquelle  grémio  não  fo$8e 
um  complexo  de  jugadeiros  e  de  cavallaros  viltãos. 

Coioibra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  independoiacia 
de  Portugal  até  quasi  o  fim  do  periodo  cuja  historia  temos 
escripto,  foi  a  capital  do  reino,  tinha  sido  organisada  e  me-* 
Ihor  povoada  de  genle  christan  pelo  conde  Sesnando  sem 
instituições  municipaes,  ou  apenas  com  as  formulas  duvido- 
sas dos  concelhos  rudimentaes.  Conquistada  a  povoação»  Fer- 
nando Magno  a  entregara  ao  celebre  wasir  mosarabe,  aucto- 
risando-o  para  repartir  a  propriedade  territorial,  pôr  e  tirar 
colonos,  julgar  as  contendas,  e  exercer  todos  os  actos  admi- 
nistrativos conforme  a  sua  vontade*.  Este  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  syslema  mais  útil  e  natural  no  primeiro  momento 
da  conquista,  em  que  eram  necessárias  a  energia  e  a  unidade 
do  mando  para  ordenar  o  estado  tumultuario  de  uma  grande 
cidade  d'onde  se  expulsava  a  população  sarracena,  que  devia 
ser  substituida  por  outra.  Não  falaremos  dos  regulamentos 
estabelecidos  pelo  conde,  e  que  propriamente  pertencem  á 

I  dedil  f*Rni  illt  (^Sisenando),  trilmítT]uo  ei  potestalem  daiidi  et  aufefendi 
atque  judicandi  et  omnia  ordinandi  secundum  suam  voluntalem :  Doe.  de 
1086  no  L.  Prelo  f.  8  v.  A  distribuição  de  prédios  e  o»  regulamentos  fei- 
tofe  pelo  conde  mosarabe  foram  confirmados  depois  por  Affònso  VI  em  1095) 
quando  já  govemavii  Coimbra  Martim  Monii :  Ibid.  f.  7  j. 


104  '    1IÍ5TOIIU  D£  POATIGAL. 

epocha  leonesa.  Com  elles  Coimbra  se  tornara  importante 
e  populosa,  e  o  sentim^to  da  força  trouitera  ahi  a  impa- 
ciência da  oppressao.  Os  vestigios  de  revoltas  contra  os  oflt- 
daes  do  conde  Henrique  e  contra  ells  próprio,  nos  primei- 
ros annos  do  século  XU,  sao  palpáveis  no  foral  concedido 
pelo  genro  de  Affonso  M  em  1 1 1 1  aos  moradores  da  sua 
capital '.  Esta  carta  de  conmiunidade,  |)osto  que  substituida 
meio  século  depois  por  outra  mais  ampla,  nâo  dei\a  de  offe- 
recer  bastante  interesse  como  typo  dos  foraes  concedidos  a 
varias  tílias,  sobretudo  da  alta  Estremadura.  Por  ella  Coim- 
bra se  constituiu  em  concelho  imperfeito,  desses  a  que  é 
applicavel  a  quinta  formula.  A  caracteristica  desta,  a  exis- 
tência simultânea  de  cavalleiros  e  peões  com  o  systema  io- 
completo  de  magistraturas,  é  e\idente  no  foral.  Eis  algumas 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo  nos  pin- 
tam a  situação  relativa  destas  duas  classes: 

«Se  algum  cavalleíro  comprar  ^inha  de  tributário  seja  essa  \i- 
nha  exempla  (libera),  Sc  casar  com  ^iuva  de  tributário,  qualquer 
herdade  que  ella  traga  seja  igualmente  exempla.» 

«O  tributário,  se  tiver  posses  para  ser  cavai leiro,  seja-o.» 

«Todos  osjngadfiroê  que  os  cavalleiros  puderem  ter  nas  herda- 
des, tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  c  castcllos,  sirvam-os 
a  elles  livremente,  e  nâo  sejam  acoimados  por  homicídio  ou  rapto.» 

«Se  a  algum  cavalleíro  morrer  o  cavallo,  nâo  tendo  com  que 
compre  outro,  dar-lh'o-hemos  nós,  e  se  lh*o  nâo  dermos,  gose  das 
immnnidades  de  sua  classe  (stet  honoratus)  até  que  possa  com- 
prá-lo.» 

«O  infanção  nâo  tenha  em  Coimbra  casa  ou  \inhas,  salvo  que- 
rendo fazer  vizinhança  e  servir  como  qualquer  de  tis  outros.» 

vO$ peões  dcem  da  ração  de  ccreaes,  que  costumavam  dar,  só  me- 
tade, etc.» 

Aqui  as  duas  classes  estão  bem  distinctas.  A  primeira 
estriba-se  na  propriedade,  unicamente  nesta.  O  nobre  de 

I  V.  anteVol.  1,  p.  ««4. 
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raça  (infanzon),  se  quizcr  possuir  bens  em  Coimbra,  ha-de 
descer  ao  nivel  dos  cavalleiros  villâos,  e  os  peões  favorecidos 
da  fortuna  elevar-se-hão  á  mesma  categoria,  como  nos  últi- 
mos tempos  do  império  romano  os  possessores  eram,  só  tam- 
bém por  esse  fado,  incorporados  na  ordem  dos  decuriôes. 
Aos  colonos  ou  caseiros  dos  cavalleiros  \illaos  applica-se  em 
especial  a  designação  de  jugadeiros,  e  aos  colonos  inunedia- 
tamente  dependentes  da  corda  a  de  tributários  ou  peões. 
Vejamos  agora  os  vestígios  que  o  foral  de  Coimbra  nos  sub- 
ministra  pelo  que  respeita  ás  magistraturas: 

«  O  saião  não  vá  pór  scllo  na  casa  de  ninguém.  -Sc  qualquer  in- 
dividuo commettcr  delicio,  venha  ao  tribunal  (concilium)  e  seja  de- 
vidamente j  ulg^do. » 

a  Os  vossos  juiz  e  alcaide  sejam  naturacs  de  Coimbra  c  postos 
nesses  logares  sem  ser  por  peita.» 

«Não  deis  portagem  ou  alcavala,  nem  de  comer  aos  guardas  da 
cidade  ou  das  portas.» 

Os  magistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide  do  cas- 
tello,  entidade  mixta,  ao  mesmo  tempo  municipal  e  régia,  e 
um  juiz,  ambos  nomeado?  pelo  poder  supremo.  Os  officiaes 
eram  o  saião,  espécie  de  agente  publico,  provavelmente  no 
districto  inteiro,  e  os  guardas  da  cidade  alheios  ao  municí- 
pio, cujos  membros,  aliás,  ficam  exemptos  dos  direitos  de 
barreira  ou  portagens. 

0  foral  de  Soure,  expedido  nesse  mesmo  anno,  é  em  ge- 
ral semelhante  ao  de  Coimbra.  Ha,  porém,  a  differença  de 
se  omittir  o  alcaide  mencionando-se  dous  juizes.  Não  existia 
alli  governador  militar?  Seria  esta  uma  espécie  inadmissível, 
porque  a  povoação,  situada  na  fronteira,  era  um  logar  forte, 
um  castello,  castello  em  cujos  muros  devia  pôr  guardas  (sctU- 
€0$)  O  conde,  sustentando-os  á  sua  custa,  ao  passo  que  aos 
habitantes  incumbia  enviar  exploradores  ao  campo  ^  A  de- 

1  Judíces  sint  ex  naturalibus  Saurii.... — Sculcas  omueê  ponamut  nos 
integras  i>er  totum  annum,  et  voa  omnes  arrotava$,,,.^^^on  deiis  In  vestro 
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signação  de  juizes  abrange,  quanto  a  nós,  o  juiz  municipal 
e  o  alcaide  revestido  provavelmente  de  jurisdicção  mais  am- 
pla que  de  ordinário,  pelo  caracter  sobretudo  militar  de  uma 
>illa  forte,  situada  como  posto  avançado  em  frente  dos  sar- 
racenos. 

Semelhantes  são  também  os  foraes  de  Thomar  e  de  Pom- 
bal (1162 — 1174),  dados  ambos  pelo  mestre  do  Templo, 
Gualdim  Paes.  Nestes  mencionam-se  como  entidades  diversas 
o  alcaide  e  o  juiz  S  mas  sem  a  condição  de  serem  vizinhos. 
Posto  que,  como  Soure,  fossem  dons  legares  fortes  aquelles, 
todavia  ,as  conquistas  christans  abrangiam  já  o  resto  da  Es- 
tremadura e  boa  parte  do  Alemtejo,  de  modo  que  o  theatro 
da  guerra  estava  removido  para  mui  longe.  Assim  o  minis- 
tério do  alcaide  devia  circumçcrever-se  ás  cousas  militares 
mais  do  que  em  Soure.  Em  Thomar  e  cm  Pombal  desappa- 
rece  a.  distincç3o  entre  os  vigias  dos  muros  c  os  explorado- 
res volantes.  No  que  a  esse  respeito  se  estatue,  sente-se  bem 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do  que  era 
quando  se  expediu  o  foral  de  Soure : 

«As  atalaias  ponhamo-las  nós  (os  templários)  metade  do  anno, 
e  vós  durante  a  outra  metade.  Se  nós  deixarmos  de  as  conservar, 

castello,,,,  cíbariam  custodibus  muri:  For.  de  Soure. — Viterbo  (r.  ArrU 
raveiros)  pretende  que  nesta  passagem  arrocavm  signifiquem  oa  vigiaa  ott 
guardas  sedentários,  e  sculcas  os  exploradores.  A  nós  parece-nos  o  contra- 
rio :  !.•  porque  os  cavalleiros  villSos  de  Soure  deviam  preencher  melhor  este 
encargo  conhecendo  o  terreno  em  volta  do  castello,  o  que  nem  sempre  acoí* 
teceria  ás  tropas  do  conde ;  2.°  porque  a  exempçuo  de  sustentarem  os  cutt9. 
deg  muri,  concedida  aos  habitantes  de  Soure  mostra  que  essa  guarniç&o  per- 
manente era  de  gente  extranha  ao  concelho ;  3.°  porque  arrocaca  parece  ?ir 
do  aralie  arracub  que  significa  o  earalleiro  (Moura  v.  Arrecob)^  e  o  mais  na^ 
tural  era  que  o  fossem  os  exploradores  volantes  o  não  os  vizinhos  sedenlarioi. 
1  O  doe.  n.**  13  da  G.  7  M.  10  no  Arch.  \ac.  menciona  muitos  juises 
do  Thomar  em  1219.  Aqui  a  palavra  y«//trM  significa  o  mesmo  que  A«»f- 
homines ;  porque,  na  hypothese  contraria,  Thomar  teria  mais  do  que  dois 
ou  quatro  magistrados  jurisdiccionaes.  Nole-se  que  os  boni-homines  inter- 
vinham nas  audiências  do  juix  como  assessores,  e  que  o  documento  foi  en- 
rado  ii  ti>  die  coneilii,  scil.  in  dominica  die. » 
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deixae-0  vós  também,  sem  que  por  isso  tenhaes  de  pagar  contribui- 
ção alguma.  7) 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes  alheias  a 
esse  typo  do  foral  de  Coimbra,  mas  entrando  na  quinta  for- 
mula pelos  caracteres  que  a  distinguem. 

A  de  Miranda  (1Í36)  subministra-nos  os  caracteres  dessa 
formula,  variando  profundamente  daquelle  typo  nos  seus  ac- 
cídentes: 

«  O  cavalleiro  seja  cxem^to  de  ração,  bem  como  os  homens  que 
morarem  na  sua  herdade,  c  se  perder  o  cavallo  flque  immunc  por 
dous  annos,  mas  se  no  fim  delles  não  o  puder  ter,  pague  ração. » 

Em  Miranda  o  chefe  do  estado  nfto  se  obriga  a  supprir 
a  falta  de  cavallo  ao  cavalleiro  viltóo.  O  que  estiver  dous 
annos  sem  o  ter  torna-se  tributário,  Tsto  é,  a  cavallaria 
desce  a  jugaria.  Omitte-se  ao  mesmo  tempo  a  dis^siçfto  que 
em  Coimbra  auctorisava  o  peSo  a  fazer-se  cavalleiro  só  pelo 
facto  de  ter  cavallo.  Em  outro  artigo  do  foral  as  immuni- 
dades  "dos  cavalletros  estendem-se  aos  besteiros  (sagitarii). 
Quanto  aos  peões,  a  jugada  (chamada  ração  neste  documento) 
tem  por  base,  não  o  singel,  mas  singularmente  cada  boi.' 
Nos  crimes  as  multas  abrangem  todos  os  delinquentes;  ao 
menos  nenhuma  excepção  apparece  a  favor  dos  colonos  dos 
cavalleiros.  Agora  examinemos  quaes  eram  as  magistraturas 
em  Miranda: 

«Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  offendido  para  executar 
nelle  a  pena  de  açoutes  na  conformidade  do  que  se  julgar,  ou  fique 
para  isso  á  disposição  áojuiz,  » 

«Quem  ferir  ou  espancar  o  juiz  de  caso  pensado,  pague  vinlc 
soldos. » 

«Aquelle  que  tiver  recebido  aggravo  do  seu  vizinho,  de  querella 
dellc  ao  vigário  da  villa,  c  se  o  offensor  não  quizer  reparar  o  mal, 
este  penhore-o  outras  tantas  vezes  no  valor  do  dicto  soldo,  até  que 
venha  a  juizo. » 
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a  Estas  multas  dependem  de  ter  precedido  prova  por  inquérito 
de  homens  bons. » 

Existe,  pois,  em  Miranda  um  vigário,  cargo  que,  como 
sabemos,  correspondia  em  geral  ao  de  mordomo,  e  um  juiz 
que  julga  com  intenençâo  de  homens  bons.  Sem  a  co-exis- 
tencia  de  cavalleiros  e  peões,  Miranda  seria  um  concelho  im- 
perfeito da  terceira  formula. 

Viseu  e  Seia,  povoações  importantes  e  cabeças  de  dous 
vastos  districtos  da  Beira  central,  receberam  ambas  foraes 
de  Affonso  I  *.  O  de  Viseu,  simples  complemento  de  outro 
mais  antigo  dado  por  D.  Theresa,  sem  deixar  de  conter 
muitas  disposições  notáveis,,  é  menos  particularisado  que  o. 
de  Seia.  Este,  expedido  em  1136,  poder-se-hia  considerar 
como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que  instituem  mu- 
nicipios  perfeitos,  se  não  fosse  o  incompleto  das  magistratu- 
ras. Em  ambos  os  concelhos  a  população  se  divide  nas  duas 
classes  de  cavalleiros  e  peões;  mas  apparece  entre  ellas, 
como  média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos  homens 
de  rtM,  aos  habitantes  dós  burgos  industriaes  ou  commer- 
ciaes.  Esta  distincçSo  é  clara  no  foral  de  Viseu : 

«O  cavalleíro  ou  e  clérigo  que  possuir  casas  na  cidade  velha, 
tenha-as  exemptas  da  obrigarão  de  serviço  pessoal  ao  rei,  c  os  infr- 
eadores  e  os  peões  igualmente. » 

£  no  de  Seia: 

«Homem  de  Seia  que  for  comprar  fora  da  villa,  nào  sendo  mer- 
cador, não  dè  portagem,  etc.  » 

Quanto  ás  magistraturas  e  demais  cargos  Áa  cidade,  eis 
o  que  se  encontra  na  carta  municipal  de  Viseu: 

i  o  foral  <lo  Viseu,  n  que  iioh  referi  mos.  «•  expedido  por  Sancho  1  em 
1187,  mas  ahi  se  declara  positivamente  que  fdra  concedido  por  seu  pae. 
O  de  Seia  é  de  1136. 


LIVRO  VIII  —  PARTE  I.  109 

a  Que  os  moradores  de  Visou,  cavalleiros  c  clérigos,  peões  ou 
mulheres,  não  sejam  presos  nem  espoliados,  quer  dentro,  quer 
fora  da  villa,  mas  se  comroetterem  delicto  por  onde  incorram  em 
multa,  sejam  citados  da  parte  do  juiz  (detur  eu  sigillum  judieis)  e 
venham  ao  tribunal  para  serem  julgados  par  elle,  e  pelos  homens 
bons.n 

«  Não  se  ponha  ahi  ninguém  por  mordomo,  juiz  ou  serviçal  con- 
tra sua  vontade. » 

a  Gavalleiros  ou  peões,  se  mutuamente  se  espancarem,  e  quize- 
rem  sujeitar-se  ao  julgamento  dos  seus  vizinhos,  nada  paguem  (de 
multa),  mas  decm  reparação  uns  aos  outros  conforme  a  decisão  dos 
homens  bons.  Se,  porém,  não  quizerem  estar  pelo  juizo  dos  vizinhos 
ou  do  seu  juiz,  paguem  a  coima. » 

«  O  saião  e  o  mordomo  não  ponham  caritel '  sem  irem  acompa- 
nhados do  auctor  c  de  testemunhas,  e  levem  de  pór  o  caritel  só 
cinco  soldos. » 

Vemos,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece  nomeado 
peio  rei  ou  tdvez  pelo  rico-homem  do  distrícto,  e  que  julga 
com  uma  espécie  de  jurj,  o  dos  homens  bons.  Estes  mes- 
mos podem  constituir  de  per-si  tribunal  como  juizes  árbitros. 
Ha,  porém,  acima  tanto  delles  como  do  juiz  municipal  um 
magistrado  jurísdiccional,  visto  que  nas  querellas  os  litigan- 
tes podem  appellar  das  suas  sentenças  sujeitando-se  ás  mul- 
tas judiciaes.  Esse  magistrado  era  evidentemente  o  juiz  real 
da  comarca  ou  districto  (judex  regis  vel  terrae)  delegado 
do  poder  central,  do  rei,  como  chefe  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  districto.  Esta  entidade  sai  por  isso 
da  orbita  municipal.  Não  assim  o  mordomo  ou  exactor  par- 
ticular da  villa,  o  saiôo  ou  official  de  justiça,  e  o  serviçal  ou 
servente  do  mordomo,  cujos  diversos  ministérios  deviam  ser 
exercidos  por  individuos  da  povoação,  e  por  isso  exclusiva- 
mente np  âmbito  da  municipalidade,  embora  não  fossam  elei- 
tos por  ella. 


1  Aqui  caritel  parece  significar  a  marca  posta  dg^  objecto  penhorado  por 
execuçXo  de  divida. 
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O  foral  de  Seia,  posto  que  presupponha  um  systema  in- 
completo de  magistraturas  e  de  cargos  municipaes,  é,  toda- 
via, mais  liberal  que  o  de  Viseu.  Ha  ahi  na  verdade  um  juiz 
único,  mas  esse  electivo,  ou  pelo  menos  dependente  da  ap- 
provação  do  concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  ofB- 
cial  de  justiça  ou  saião.  Os  artigos  relativos  á  administração 
,  da  justiça  subministram-nos  espécies  sufficientes  acerca  dos 
diversos  magistrados,  tanto  reaes  como  municipaes,  que  ha- 
via em  Seia,  e  até  certo  ponto  Acerca  da  orbita  de  acção 
de  cada  um  delles.  Aqui  os  privilégios  ou  garantias  são  mais 
importantes. 

«Nem  peões,  nem  cafalleiros/  nem  acostados  de  rico-Komem  (de 
nchola)  façam  violência  a  mulher  ou  manceba,  mas  se  e]1a  commet- 
ter  algum  delicto,  levem-na  a  juizo  (ad  conciliumj.n 

a  Homem  de  cavalleiro  ausimte  que  cahir  em  caso  de  multa,  dè 
flador  até  a  volta  de  seu  amo,  c  não  seja  julgado  antes  d*este  chegar 
a  Seia.  i> 

«Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  julgamento  feito  por  Ao- 
menit  (bons)  com  o  alcaide  ou  com  o  juiz,  O  delinquente  não  po- 
derá ser  penhorado  antes  de  vir  ao  tribunal  (ad  concilium).  Sc  re- 
cusar, penhorem-no  então,  mas  nunca  na  roupa  da  cama. » 

«Os  nossos  julgamentos  não  sejam  na  alcáçova,  nem  perante  o 
senhor  da  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim  no  tribunal  muni- 
cipal (ad  illo  concilio). » 

«tiSe  cavalleiro  de  Seia,  ou  homem  que  ahi  tiver  herdade,  -fixer 
morte  ou  rapto  (contra  alguém  de  fora)  peçam-no  para  ser  julgado 
ao  senhor  da  terra,  c  não  querendo  este  intrometter-se  nisso,  ▼»  o 
maiorino  busca-lo.  Por  nenhum  outro  caso  cnire  o  maioríno  dentro 
da  herdade  de  homem  de  Seia,  salvo  se  for  para  prender  algum  ladrão.» 

«O  individuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de  alguma  cousa 
além  do  termo  do  concelho,  e  esteja  prompto  a  pleitear  o  negocio 
na  extremidade  do  território  municipal'  (ad  medias  vias)  <  não  lhe 
tirem  previamente,  nem  o  senhor  da  terra,  nem  o  mordomo,  netto 
juiz,  nem  o  saião  da  terra,  contra  sua  vontade,  isso  de  que  lafiçtu 
mão.  » 

«  AdiaDt«  se  rerá  o  que  eram  estes  pleitos  Tentilados  no  orla  do  terri- 
tório municipal,  e  que  se  chamam  aqui  ad  medias  rias. 

\ 
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«Quando  houver  de  haver  juizo  entre  homem  de  Seia  e  outro 
de  fora,  que  se  reunam  no  porto  de  Senhorim,  e  sendo  com  alguém 
do  lado  de  Coimbra  ajunc(em-se  na  Carapinha. » 

«  Quando  dous  vizinhos  se  espancarem,  e  nenhum  delles  invocar 
o  mordomo  ou  o  juiz,  nâo  paguem  multa. » 

<c  Nenhum  vizinho  vú  a  casa  de  outro  para  fazer  violência,  sem 
o  mordomo,  sem  o  juiz,  ou  sem  o  saião.  Se  o  fizer,  e  prender  o  vi- 
zinho e  o  arrancar  d'alli,  pague  de  multa  ao  senhor  da  terra  500 
modíos.  Se,  porém,  o  matarem  nessa  tentativa,  nada  pague  (o  dono 
da  casa). » 

A  jurísdicçâo  está  distribuída  em  Seia  pelo  mordomo  c 
pelo  alcaide  do  castello,  oQiciaes  do  rei  ou  do  rico-homem, 
e  pelo  juiz  e  saião,  officiacs  do  concelho  e  electivos,  e  final- 
mente pelos  homens  bons.  Acima  delles  está  o  maiorino, 
equivalente  do  judex  ierrae;  cuja  acção  se  exercita  princi- 
palmente nas  contendas  entre  os  membros  do  municipio  e  os 
indivíduos  extranhos  a  este.  As  garantias  judiciaes  que  o  fo- 
ral estabelece  são  assas  notáveis:  ellas  tendem  não  só  a 
assegurar  um  julgamento  livre  e  imparcial,  mas  também  a 
substituir  as  reparações  pacificas  aos  desaggravos  violentos. 

Citámos  com  mais  extensão  os  foraes  de  Viseu  e  de  Seia 
como  aquclles  que  pelas  suas  provisões  mais  se  aproximam 
das  cartas  constitutivas  dos  concelhos  perfeitos,  o  que  assim 
devia  acontecer  em  duas  povoações  importantes,  e  cabeças 
de  dous  districtos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  de  Af- 
fonso  I.  Outros  foraes  imperfeitos  da  quinta  formula  nos  res- 
tam, todavia,  deste  século  e  do  seguinte,  que,  abstrahindo 
da  existência  dos  cavalleiros  villãos,  se  poderiam  coHocar  em 
algumas  das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples;  mas  o  maior  numero  delles,  embora  relativos  a 
povoações  bojfe  obscuras,  igualam  em  provisões  importan- 
tes, em  privilégios  e  em  garantias,  o  de  Viseu  e  ainda^o  de 
Seia.  Emquanto,  por  exemplo,  o  de  Pedrogam,  expedido  em 
lt04,  é  conforme  com  o  de  Miranda,  vemos  outros,  como 
o  de  Cernancelhe  (1 124),  que,  apezar  de  um  systema  in- 
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completo  de  magistraturas,  nas  suas  variadas  disposições  se 
aproxima,  tanto  ou  mais  que  os  de  Viseu  e  Seia,  ás  insti- 
tuições municipaes  completas.  Nelle  se  estatue: 

«Tenhamos  um  senhor  (particular)  < :  o  juiz  e  o  saião  da  villt 
sejam  os  que  puser  o  concelho,  c  o  alcaide  quem  vós  quizerdcs*.» 

«Homem  que  tiver  cavallo  e  armas  de  cavallaría,  faça  como  se 
fosse  cavalleiro. » 

«  Os  besteiros  (balisiarii)  que  habitarem  cumvosco,  tenham  foro 
de  cavalleiro 3.» 

Idênticas  na  essência,  e  variando  apenas  em  poucos  acd- 
dentes,  são  as  cartas  municipaes  de  Longroiva,  Sabadelhe, 
Muxagata,  Villarinho  e  outras.  Xellas,  como  na  maior  parte 
das  que  temos  citado  pertencentes  a  esta  quinta  fojrmula, 
predomina  um  facto,  para  o  qual  convergem  as  suas  provi- 
sões mais  notáveis.  Além  das  que  são  destinadas  a  attrahir 
a  população,  tendência  commum  dos  foraes,  ha,  em  geral, 
evidentemente  a  intenção  de  dilatar  e  vigorar  essa  espécie 
de  aristocracia  municipal  constituida  pelos  eavalleiros  villãos. 


1  Isto  éy  quanto  a  nús,  um  prestameiro  espacial  diverso  do  rico-homeiB 
do  districto.  A  difficuldade  nas  relaçiVs  entre  este  e  os  concelhos  que  fica- 
vam dentro  do  território  por  cUe  governado,  tornariam  algumas  veiei  vaa* 
tajosa  a  existência  local  de  um  individuo  que  o  representasse.  Esta  intelii- 
gencia  parece  confirmada  pelo  preambulo  do  foral,  em  que  figuram  como 
doadores  E^as  Gosendes  e  João  Viegas,  o  primeiro  provavelmente  rico-h»- 
mem,  e  o  segundo  prestameiro. 

t  Este  vót  refere-se  aos  villilos,  e  nao  aos  que  expedem  o  foral ;  porque 
na  carta  análoga  de  Villarinho  (1218)  onde  também  o  redactor  fala  ora  es 
nome  do  rei,  ora  em  nome  dos  villSos,  esta  disposição  está  escrita  con 
mais  clareia.  «  Et  alio  alcajrde  non  intret  inter  nos  nisi  quale  etegerit  ooo- 
cilio.  n  A  mesma  doutrina,  posto  que  por  difi'erente8  palftvras,  no  de  Sab*- 
delhe,  etc. 

3  Este  foral  acha-sc  publicado  (Mem.  da  Acad.  T.  7,  Mem.  dos  corresp. 
p.  7  e  segg.)  Ahi  leram  ás  veies  mal  alcaide  por  alcaide^  e  TÍce-veraa.  O  al- 
caide era  um  offlcial  do  rei,  revestido  do  Iriplicado  caracter  administnitiTOT 
jurisdiccional  e  militar,  ao  passo  que  o  alcaide  exercia  exclusivamente  UBft 
magistratura  municipal,  como  veremos  adiante. 
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Nos  foraes  de  Coimbra  e  Cernancelhe  c  nos  seus  análogos 
ternos  as  inununidades  daquella  classe  estenderem-se  aos  sim- 
ples besteiros,  e  poder  ([uaiquer  tributário  esquivar-se  aos 
impostos  e  foragens  que  pesam  especialmente  sobre  elle,  ele- 
vtõdo-se  á  categoria  de  cavalleiro  pelo  simples  facto  de  com- 
prar cavallo  e  armas:  vemos  em  Coimbra»  em  Soure»  em 
Ponabal»  em  Thomar  e  em  Seia  o  alcaide,  isto  é»  o  chefe  mi- 
litar da  villa,  adquirir  attríbuições  jurisdiccionaes,  incorpo- 
rar-se  no  grémio  municipal,  e  ser,  até,  n'algumas  partes 
escolhido  entre  os  membros  do  concelho,  e  eleito  pelos  bur- 
gueses. Evidentemente  estas  villas  sdo  habitadas  por  uma  po- 
pulação guerreira,  e  os  foraes  manifestam  a  indole  bellicosa 
delia;  pactuam,  talvez,  com  a  sua  turbulência.  As  próprias 
phrases  das  cartas  de  instituição  municipal  estão  indicando 
que  nem  sempre  ellas  foram  concessões  espontâneas.  Em 
Coimbra,  como  j6  advertimos,  aquella  carta  parece  ter  sido 
o  resultado  de  uma  revolta  popiilar.  N'outroe  foraes  o  re- 
dactor do  diploma  esquece-se  de  que  o  preambulo  annuncia 
um  acto  de  munificência  do  principe  ou  dos  seus  represen- 
tantes, e  fala  muitas  vezes  em  nome  dos  villãos.  A  liberdade 
estribada  na  sua  melhor  garantia,  a  força,  existe,  talvez,  já 
nesses  grémios,  que  parece  nascerem  para  ella  á  voz  do  rei 
ou  do  poderoso  rico-homem,  e  o  acto  que  a  promulga  6 
apenas  a  legitimação  inevitável  de  um  facto  revolucionário, 
que  não  é  possivel  annullar. 

A  sexta  e  ultima  formula  dos  concelhos  imperfeitos  cara- 
Gterisa-se  por  cht^umstancias,  que  de  certo  modo  contrastam 
á  antecedente.  Pertencem  a  esta  ordem  aquellas  municipa- 
lidades, que,  sendo  compostas  exclusivamente  de  tributários 
ou  jugadeiros,  gosavam  todavia  das  instituições  capitães  dos 
concelhos  perfeitos,  e  tinham  como  elles  uma  verdadeira  ma- 
gistratura municipal.  Assim  como  a  alguns  municipios  da 
quinta  formula  bastaria  a  substituição  de  um  juiz  único,  c 
em  geral  de  nomeação  régia,  por  dous  alcaides  ou  alvasis 
IV.  8 
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electivos,  embora  confinnados  pelo  rei,  para  serem  Conside* 
rados  como  concelhos  perfeitos,  do  mesmo  modo  a  aigmê 
da  sexta  fonhula  tó  falta  a  existência  de  caralleirtís  ViHSiM 
para  eíitrat^éin  nessa  categoria.  O  leitor  que  vái  ém  biieVe 
conhecer  quaes  elrám  aá  mstitúições  das  grandes  mumcqpali- 
ttádes,  araliará  depois  facilmente  quanto  as  desta  foràMilà 
seríaih  analogais  a  elias,  se  aqui  étistísse,  como  lá,  a  oirdem 
doil  caValleíros  tiilãos. 

Daremos  dous  exemplos  dessa  dasse  de  concelhos,  que 
façam  sentir  beiíi  a  indoie  delia.  Será  um  o  de  Melgaço, 
povoação  da  coroa,  a  que  se  concede  o  foral  de  Ribèdavia 
na  Galliza,  e  outro  o  de  Yilla-boa-Jejua,  aldeia  particular 
ÍÈO  termo  de  Celorico,  dotada  com  instituições  municqpaes 
pelo  senhor  do  território,  que  parece  ao  mesmo  tempo  tek* 
sido  o  ríco-homem  do  districto.  Em  ambas  as  povoaçdes  os 
moradores  sHo  todos  tributários  indistinctamente.  Quanto, 
porém,  ás  liberdades  mais  importantes,  eis  o  que  l&nos  no 
foral  de  Melgaço  concedido  por  Âffonso  I  em  1181: 

«O  vigário  delrei  seja  um  morador  da  villa.  Se  alguém  o  ferir  oa 
inatar  pague  cem  soldos  de  multa  como  de  outro  qualquer  homem.» 

«O  que  quiser  ser  vizinho,  vindo  morar  comvosco,  pague  um 
soldo,  seis  dinheiros  para  os  juizes  da  villa,  e  seis  para  o  senhor  da 
terra.» 

«Se  algum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo  por  ata- 
cado e  não  a  retalho,  salvo  sendo  na  feira,  e  se  assim  o  nio  íiíer, 
pague  trinta  soldos  que  se  dividirão  entre  o  meu  angario  e  os  juizes 
da  voêsa  villa.» 

a  Se  alguns  homens  travarem  lacta  e  se  arrepelarem  (per  capillot 
se  traxerint)  dentro  da  villa,  quer  seja  em  concelho  reunido,  quer 
na  igreja,  a  ninguém  dem  satisfação  disso  senão  a  si  mesmos,  se  qui- 
terem  fazé-lo.  Se  porém  algum  dos  dous  recusar  a  reparação,  e  o 
outro  dér  querella  por  intervenção  do  vigário,  execute-se  o  que  m»- 
tenciarem  os  juizes  da  villa,  dando-se  metade  (da  condemnação)  ao 
espancado  e  metade  ao  vigário.» 
'  «Se  entre  vós  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a  justiça  da 
Villa  com  o  vigário  d'e]rei  á  porta  do  homicida  c  peçam-lbe  um 
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peniiort  dado  estCr  péçato-lhe  um  fiador  por  clneo  soldos :  dado  o 
fiador,  rcstituam-Ihc  o  penhor  dentro  de  nove  dias :  passados  os  hdte 
diaà,  ténhàiá  as  dietas  Justiças  e  vigaria,  e  exijam  do  erittlfnoso 
cetn  soldos  pelo  homicídio.  Se,  porém,  não  o  acharem  ná  tierrà,  o 
fiador  pagine  dfteõ  soldos,  e  o  honútidio  recMá  Msré  a  ciísa  e  pre* 
dios  ruraes  do  ausente,  e  ninguém  mais  lhe  ftça  mal  SenSo  Os  se^ 

Isto  basta  para  se  vér  que  é  nos  juizes  do  concelho  que 
reside  a  jurisdicçHo,  e  que  o  vigário  d'elrei  deve  ser  om  vi- 
Innho  da  niia  aem  maior  importância  que  outro  qualquer, 
íntenrindo  apetias  como  fiscal  no  eterdcio  da  ipeanui  juri«- 
dic(Ao.  Afora  eRe  nSo  se  menciona  úo  foral  òútiti  ageMè 
da  coroa,  e  essa  povoação  de  simples  tributários,  atém  dos 
foros  e  liberdades  a  que  se  referem  as  passagens  acima  tran- 
scriptas,  gosa  de  varias  outras  a  que  ainda  teremos  occasião 
de  alltidir. 

Yilla-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico,  recebeu 
foral  de  D.  Martim  Peres  em  1216.  Fixadas  às  òontribui- 
ções  territoríaes,  que  abrangem  todos  os  moradores  presentes 
e  futuros,  estabelecem-se  as  garantias  e  privilégios,  que  de- 
vem tito  só  reter  os  sessenta  colonos  que  já  aid  existem, 
lhas  tattfe«!m  attrahir  outros  novos.  Essas  garantias  e  pri- 
vilégios amplíssimos  contém-^  nas  seguintes  provisões: 

&No  tetnpo  das  eiras  mandae  recado  ao  mordomo  ou  ao  servi^l 
para  que  vio  reéeber  o  pâo  e  o  vinho,  e  se  não  forem,  e  estes  se  per- 
derem, paguem-nos  ao  senhor  o  serviçal  ou  o  mordomo  que  disso 
fdr  culpado.» 

«Qualquer  vizinho  de  Villa-boa  ({ue  fór  Âar  qtierella  ko  rei  (ás 
Justiças  teáes)  contra  utíi  Vizinho  séu,  recusatfdò  o  jufgattiento  dos 
ToéiOi  Juràdoi  (de  iftêirot  J^aiàt),]  pague  defe  morabitinòs,  e  saia 
da  villa,  ficando^-lhe  os  bens  de  raix  ein  poder  do  còncelbò.» 

i  lato  quer  diser  qiie  a  vLagaoça  ficará  aos  parentes  do  morto  pelo  di- 
reito de  revíndicta,  sem  que  a  justiça  intervenlia  inaís  nisso,  tendo  tíràdo  os 
ceiÉi  toldos  de  tfiulta  {wr  etecuçfb  nos  bens  do  ci1dríitOK>. 

8* 
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«Todos  05  dclictos  sujeitos  a  multa  (ealumnias)  sejam  julgadof 
em  conformidade  com  o  foral  de  Celorico.» 

«Se  alguém  ousar  exercer  o  cargo  de  meirinho  sem  auctorísaçio 
do  concelho,  pague  dez  morabilinos,  e  nomeae  então  yàs  quem  voi 
parecer.  Estes  morabitinos  serão  repartidos  igualmente  pelo  conce- 
lho, pelos  vossos  alcaides,  e  pelo  senhor  da  villa.» 

«Qualquer  individuo  que  não  tenha  herdade,  tendo  casa  cm 
Villa-boa,  pague  de  foro  uma  gallinha,  e  viva  do  modo  que  poder.» 

«Em  virtude  deste  foral  o  concelho  porá  dous  juradas,  que  lhe 
prestem  juramento  de  fazer  e  cumprir  direito  conforme  entenderem, 
e  melhor  poderem  no  que  toca  ao  concelho  e  ao  senhor.» 

«Ponha-se  por  mão  do  concelho  um  mordomo  para  receber  os 
direitos  senhoriaes,  o  qual  entrará  a  servir  pela  paschoa,  e  fiirá  o 
recebimento  pelo  S.  Martinho,  salvo  as  multas,  qne  cobrará  durante 
todo  o  anno.  As  demandas  iiscaes  serão  requeridas  perante  os  vossos 
jurados.  O  senhor  da  terra  não  estará  presente  no  acto  de  se  venti- 
lar a  questão  entre  o  mordomo  e  o  contribuinte.» 

«O  mordomo  será  exonerado  pelos  vossos  jurados.» 

«Qualquer  de  vós,  ou  dos  que  depois  vierem,  que  habitar  por 
um  anno  na  sua  herdade,  privílegiando-a  por  isso,  vcnda-a  ou  dcv-a 
a  quem  quizer.» 

«A  igreja  pertencerá  ao  concelho,  e  o  clérigo  que  ahi  houver  seja 
provido  a  aprazimento  vosso  e  do  senhor  da  terra.» 

Estas  liberdades  são  amplissímas.  É  o  governo  municipal, 
nSo  diremos  na  sua  expressão  mais  absoluta,  porque  não  se 
mencionam  vários  cargos  inferiores  dos  municípios  comple- 
tos, provavelmente  inúteis  n*nma  pequena  povoação  de  juga- 
deiros  encravada  no  território  de  um  grande  concelho,  mas 
de  certo  na  sua  expressão  mais  enérgica.  Além  da  nomea- 
ção livre  dos  alcaides  ou  jurados,  a  do  próprio  juiz  do  se- 
nhor (merinus)  depende  da  acceítação  dos  villãos:  sem  isso 
elles  podem  recusá-lo,  e  escolher  outro.  A  este  irão  prova- 
velmente as  appellações  do  tribimal  dos  alcaides  ou  jurados, 
porque  fica  inhibido  aos  vizinhos  de  Villa-boa  recorrerem  ás 
justiças  reaes.  O  próprio  exactor  do  concelho  é  escolhido  pe- 
los magistrados,  e  as  questões  fiscaes  tractadas  perante  estes. 
Emfim  o  padroado  ecciesiastico  fica  pertencendo  aos  villãos. 
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e  a  apresentação  do  parocho  será  feita  conjunctamentè  por 
elles  e  pelo  senhor. 

Estes  exemplos  de  municipíos  compostos  de  jugadeíros,  e 
todavia  tão  liberalmente  dotados,  farão  sentir  até  que  ponto, 
independentemente  da  existência  de  cavalleiros  villãos,  po- 
diam elevar-se  as  garantias  municipaes  concedidas  a  simples 
tributários.  Mas  o  facto  essencial  e  positivo  que  caracterísa 
esta  formula  é  a  existência  de  dous  magistrados  jurisdiccio- 
naes  electivos  junto  ao  facto,  igualmente  essencial  mas  nega- 
tivo» da  n&o-existencia  de  uma  aristocracia  municipal.  O  resto 
das  liberdades  e  exempçoes  que  achamos  em  Melgaço  e  em 
ViUa-boa,  variam  de  concelho  para  concelho  nos  desta  espé- 
cie. Mogadouro,  por  exemplo  (1273),  povoação  toda  com- 
posta de  tributários,  elege  dous  juizes,  mas  a  eleição  precisa 
de  ser  confirmada  pelo  reP.  Quanto,  porém,  ao  mordomo 
nada  se  estatuo  no  seu  foral,  o  que  indica  ser  elle  de  nomea- 
ção real,  ou  não  o  haver  particular  para  o  concelho.  Os  de- 
mais privilégios  de  Mogadouro  são  por  outro  lado  assas  li- 
mitados, e  não  soffrem  comparação  com  os  deVilla-boa. 

Temos  exposto  as  diversas  categorias,  em  que,  á  vista  dos 
foraes  por  nós  conhecidos,  entendemos  poderem  dividir-se  os 
concelhos  imperfeitos.  Ponentura  é  um  systema  insufficiente, 
mas  é  emfim  alguma  ordem,  alguma  luz  introduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  reinam  nesta  parte  da  nossa 
historia  social.  Apontar  uma  instituição  ou  um  facto  eco- 
nómico ou  jurídico  em  um  ou  em  dous  foraes,  e  classificá-los 
como  caracteres  da  indole  dos  municipios  em  geral,  é  fazer 
conceber  ao  leitor  uma  idéa  absolutamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  os  concelhos  eram  constituidos  de  tal  ou 
tal  forma,  será  sempre  uma  expressão  falsa.  Â  característica 
única  applicavel  a  todos  sem  excepção,  é,  como  já  adverti- 


1  concilium  mittat  suos  jmfices  ad  nieum  placitum....  salvis  duobusju- 
dieibm  de  Mogadoyro :  For.  de  Mogad. 
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mo^y  a  sua  existência  6  parte  no  meio  da  popii^íi^o  solta, 
sob  um  ou  mais  aspectos,  n'uma  ou  em  mais  relações  para 
çom  o  rei»  para  com  o  senhor,  ou  para  com  a  sociedade  em 
geral;  m«\$  essas  rações  e  aspectos,  determinados  por  çon- 
vei^encias  de  tempo,  de  pessoas  e  de  logair,  y^am  de 
povoação  para  povoação,  e  só  podem  reduzir-se  a  grupos 
assignalados  p^Ia  identidade  de  certo  numero  de  factos  porín- 
cipaes  juridicos  e  económicos.  Uma  historia  municipal  rigo- 
rosamente çxac^  ndo  acharia  talvez  senão  individualidades, 
isto  é,  teria  de  descrever  singularmente  as  instituições  de 
cada  povoação  assim  organisada;  mas  este  methodo,  além  dç 
ser  demasiado,  prolixo,  tornaria  impossivel  a  synthese  scien<- 
ti^  p^it  impossibilidade  de  coordenar  e  de  reter  po  espi- 
rito os  cQptepares  d'especiesi  que  modificam  diveirsamente,  di- 
gamos psim,  o  or^nismo  municipal.  D'abi  a  necessidade 
dç  um9  classificação;  mas  tfunbem  a  iiecessidade  de  não  es- 
quçc^l  qyie  eUa  é  çimi  rigor  uma  simples  abstraççãOt  indis- 
pensável para  tomar  mais  perceptíveis  matérias  naturalmente 
diificultosas  e  obscuras. 
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O»  concelhos  perfeitos.  Sua  origem  e  caracter. — Formulas  diversas  4e  instí- 
luiçSo,  constituindo  quatro  classes  de  grandes  miinícípios.  Typos  das 
quatro  classes. — Tradiçfto  romana  na  índole  dos  concelhos  perfeitot. 
HngistraUura  duumTiral.  Curiacs  e  não-curiaes  representados  sob  certo 
aspecto  pelos  cavalleiros  viUãos  e  pelos  pedes. — Jerarchia  dos  funccio- 
narios  municipaes. — ílepresentantes  do  poder  central  incorporados  na 
magistratura  popular.  O  alcaide  mór  e  o  menor;  o  teniêr  e  ojuder. — 
Magistrados  puramente  municipaes.  Alvaiis,  alcaides,  juizes  electivos. 
Substitutos  ou  delegados  delles. — Concelhos  filiaes  e  sua  dependência 
jurisdiccional  da  metrópole. — EIxercicio  da  magistratura  duumviral.  De- 
veres e  recompensas,  privilégios  e  jurisdicçlo  dos  magistrados  electivos. 
— Qb  medianidos. — Alçada  do  tribunal  municipal  quanto  a  cousm  e  a 
pessoas.  Intervenção  dos  magistrados  populares  nas  questões  fiscaes. — 
Os  boni-homines  como  assessores  nos  julgamentos  e  intervindo  no  exerci- 
cio  da  jurisdicçio  administrativa. — Âssembléas  deliberantes. — Os  almo- 
tacés.  Sua  origem,  ministério  e  jurisdicç&o. — Os  sesmeiros,  magistrados 
temporários. — Funccionarios  subalternos.  Adais,  porteiros,  andadores, 
escrivXes,  pregoeiros,  etc. 


A  observação  por  onde  terminámos  a  historia  dos  copce^ 
lhos  imperfeitos,  é  applicavel  á  daquelles  de  <[ue  vamos  tr^- 
ctar.  Cmnpre,  de  feito,  que  ainda  wna  ye?  nos  recordamos 
de  que  nada  mais  fácil  ha  do  que  formarmos  um  conceito 
inexacto  da  vida  municipal  pela  propensão  ordinária  dp  es- 
pírito humano,  em  eppchas  de  grande  progresso  intellectu((|, 
para  generalisar  as  idéas.  Nesses  mesmos  concelhos  que  col- 
locamos  n'uma  classe  especial,  e  que  denominamos  perfei- 
tos ou  completos,  as  garantias,  o^  direitos  e  os  deveres  jn- 
dividuaes  ou  coUectivos  pem  çempre  sSo  idênticos.  Çop^o  no» 
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grupos  até  aqui  descríptos,  elles  nos  apparecem  uniformes 
n'um  certo  numero  de  factos  fundamentaes,  mas  variam  nos 
accidentaes;  variam  até  na  forma  externa,  na  manifestação 
daquelles  factos.  Â  idade  média,  epocha  avessa  ás  r^ras 
geraes,  em  nenhuns  costumes,  em  nenhumas  instituições  o 
era  tanto  como  na  organisação  dos  municípios.  A  razão  é 
obvia.  Representavam  elles  de  um  modo  verdadeiro  e  efficaz 
a  variedade  contra  a  unidade,  a  irradiação  da  vida  politica 
contra  a  centralisação,  a  resistência  organisada  e  real  da 
fraqueza  contra  a  força,  resistência  que  a  irreflexão  ou  a 
hipocrisia  dos  tempos  modernos  confiou  á  solenme  mratíra 
das  garantias  individttaes,  ao  isolamento  do  fraco  diante  do 
forte,  ao  cidadão,  e  não  aos  cidadãos,  ao  direito  indefeso, 
e  não  ao  direito  armado.  Em  cada  logar,  portanto,  os  vil- 
lãos  tendiam  a  constituir-se  não  só  de  modo  que  alcanças- 
sem as  maiores  vantagens  individuaes  possiveis  e  a  maior 
somma  de  liberdades  collectivas,  porque  ncllas  estava  a  se- 
gurança dos  direitos  e  franquezas  de  cada  individuo,  mas 
também  de  um  modo  acconunodado  ás  condições  de  logar 
e  tempo  que  ahi  se  davam.  Estas  nasciam  de  circumstancias 
variadíssimas.  Era  uma  das  principaes  a  origem  das  conces- 
sões, ás  vezes  obtidas  pela  revolução,  aqui  lenta,  acolá  re- 
pentina, ou  pelas  peitas  aos  officiaes  da  coroa,  outras  vezes 
nascidas  da  benevolência  do  rei,  benevolência  que  não  raro 
era  um  calculo,  um  pensamento  politico.  Acontecia  igual- 
mente serem  os  grandes  municípios,  e  ainda  alguns  dos  im- 
perfeitos, povoações  não  só  anteriores  á  monarchia,  mas 
que  também  remontavam  aos  tempos  romanos  ou  gothicos, 
e  onde  as  tradições  municipaes  não  se  tinham  de  todo  oblit- 
terado  sob  o  dominio  sarraceno.  Aqui  era  necessário  respei- 
tar o  que  existia,  ao  menos  o  que  estava  mais  radicado  nos 
costumes,  e  o  foral  devia  limitar-se  a  estatuir  as  modifica- 
ções que  as  circumstancias  exigiam.  Havia  também  conce- 
lhos fracos,  obscuros  a  principio,  que,  ou  pela  situação,  ou 
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pda  uberdade  do  solo,  ou  pela  actividade  dos  seus  membros, 
cresciam  em  riquezas,  em  população,  em  importância,  e  aos 
quaes  por  isso  cumpria  ir  alargando  a  orbita  da  vida  politica. 
Destes  é  o  mais  illustre  exemplo  o  Porto,  esse  burgo  tão 
humilde  a  principio,  cujas  aspirações  de  liberdade  e  cuja 
energia,  sempre  crescente,  já  vimos  manifestar-^  nas  suas 
luctas  com  o  episcopado,  e  que  na  historia  do  século  XIY 
veremos  chegar  á  plenitude  de  instituições  de  um  município 
de  primeira  ordem,,  parte  pelas  reacções  populares,  parte  pelo 
favor  dos  reis,  parte  pela  timidez  de  alguns  bispos.  Entre  a 
verdadeira  colónia,  o  concelho  erecto  de  novo  n'um  deserto, 
e  o  que  se  constituía  em  uma  aldeia  ou  grupo  de  aldeias, 
habitadas  de  longos  annos,  havia  necessariamente  diiferenças 
profundas,  eAibora  a  ambos  se  desse  a  mais  completa  orga- 
nisaçSo  municipal.  No  primeiro  tinha-se,  quando  muito,  a 
attender  aos  usos  e  hábitos  das  familias  que  alli  se  reuniam, 
e  6  sua  condição  anterior:  no  segundo,  porém,  tinha-sc  de 
attender  não  só  a  isso,  mas  também  ás  condições  da  pro- 
priedade territorial  existente;  e  n'uma  epocha  em  que  a  je- 
rarehia,  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  ligava  tão  intimamente 
com  a  propriedade,  as  provisões  do  foral  forçosamente  eram 
diversas  em  cada  uma  das  hypotheses.  Ultimamente  a  situa- 
çSo  topographica,  as  tendências  industriaes,  a  índole  mais  ou 
menos  guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  accidentes  mo~ 
dificavam  variamente  as  instituições  dos  grandes  concelhos, 
como  t^nos  visto  que  modificavam  as  dos  incompletos. 

Assim  na  classe  de  municipios  de  que  vamos  tractar,  a 
historia  tem  de  attender  a  dous  objectos:  1.^  achar  as  con- 
dições, os  factos  sociaes  permanentes,  que,  dando-se  em  todos 
elles  sem  excepção,  lhes  servem  de  caracteristica  e  os  dis- 
tinguem dos  rudiraentaes  e  dos  imperfeitos:  2."^  examinar 
se  nas  instituições,  nos  factos  sociaes  que  diversificam  de 
ooncelho  para  concelho,  se  encontram  analogias  que  tomem 
possível  a  sua  distribuição  em  grupos  determinados  pela 
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identidade  de  circumstancias  secundaríai»  como  acoateçe  ua 
classe  dos  imperfeitos.  É,  pois,  a  ç^te^  dous  objectçis  quiQ 
primeiramente  attenderemos  nesta  parte  4q  nosso  trahalj^ 

0  que  distingue  e  caracterisa  os  muii^ipias  con^>le^i(i&  é 
o  predominio  da  idéa  fundamental  da  manicipalidade  ro- 
mana; a  existência  da  magistratura  jurisdiccjonal  exerpida 
pelos  duum\iros  ou  quatuorviros^  e  a  distiocçío  do^  che(e9 
de  família  nas  duas  cla^^es  d^  dec^^òes  e  privados*  Esta 
idéa  e  os  factos  que  a  representam  acham-^  a)t^adQ9  mi 
sua  manifestação,  nas  expressQ^  que  os  indicam,  nq  f^cçi-* 
dental,  mas  na  essência  são  os  mesmos.  M^itas  outras  ^insti- 
tuições c  formulas  dos  municípios  romapps  se  reproduzem 
nos  nossos  concelhos  primitivos,  não  só  perfeitas  mas  também 
imperfeitos,  mais  ou  menos  geralmente,  cpm  modificações 
mais  ou  menos  profundas;  mas  o  que  é  constante,  inevitável 
nas  municipalidades  completas  dos  séculos  XII  e  XIU  ^  achar- 
mos reunidos  os  dous  phenoraenos,  o  duumvirato  jurisdic- 
cional  e  a  divisão  dos  burgueses  em  duas  classes.  Jplsta  divi- 
são, representada  pelas  duas  categorias  de  cavalleiros  villãQ$ 
e  de  peões  ou  tributários,  jã  o  leitor  a  conhece,  não  só  pela 
historia  dos  concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  d^  popula- 
ção solta  extra-municipal.  Quanto,  porém,  á  magistratqra 
dos  duumviros,  achã-la-hemos  reproduzida  na  instituiçSq  do9 
juizes,  alcaides,  ou  alvasís. 

Os  alcaides,  alvasís  ou  sinaplesmente  juizes  vinham  a  ser 
os  principaes  magistrados  dos  ^I^^icipios.  Eram  em  gerd 
dous,  posto  que  nãp  falfem  exemplos  ^e  exercerçjn  çppjun- 
ctamente  aquella  magistratura  quatrp.  o.u  mais^ipdjvidiÃos^i 
Â  diiferença  de  denominação  era  uma  circumstancia  que  pio 
ím($Drtava  diversidade  de  funcções.  Ahasil  deriva-se  do  vo- 
cábulo árabe  al-^asir,  que  significava  a  principio  entre  os 

1  y.  08  documentos  da  Nota  11  no  fim  do  vol.  Adiante  se  verá  a  sigiii- 
ficaçjlo  que  tem,  quanto  a  nós,  a  multiplicidade  de  indivíduos  desígnadoí 
como  alcaides  do  mesmo  concelho  e^i  vários  documentos. 
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sarracenos  o  ministro,  o  cons^beiro  do  sohçrai^)|  c  que  se 
tornou  demasiado  vago,  attribuindo-se  (Lepois  aos  chefes  de 
qualquçr  ramo  da  adipinistração  publica,  mas  representando 
sempre  uma  delegação  do  poder  supremo  ^  A  sua  applica- 
çdo  a  uma  magistratura  jurisdiccional  e  inferior  era,  porr 
tanto,  assas  impropri^.  Não  assim  a  denominação  de  alcal-- 
de$,  palavra  evidentemente  derivada  (jio  árabe  cd-^khadi,  juiz 
que  julgava  em  primdra  instancia  entre  os  mussulmanos^. 
A  semelhança  do  vocábulo  alcaide  com  o  de  alcaide  tem 
feito  mais  de  uma  vez  confundir  dous  cargos,  cuja  indole  c 
attribuicões,  essencialmente  diversas^  só,  aliás,  em  algumas 
circumstiMicias^  e  consideradas  superficialmente,  poderiam 
dar  motivo  a  essa  assimilação  infundada'. 

Estabelecidos  os  dous  caracteres  capitães,  cuja  reunião  dis- 
tingue os  concelhos  completos  dos  incompletos,  vamos  vêr  os 
grupos  ou  variedades  em  que  elles  se  podem  dividir,  a  (im 
de  concebermos  melhor  o  systema  da  sua  organisação.  Para 
nio  multiplicarmos  os  géneros,  dividiremos  por  quatro  for- 
mulas todos  os  foraes  das  municipalidades  perfeitas^  A  pri- 
meira será  a  dos  que  tem  por  typo  o  foral  de  Santarém  ou 
de  Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo  typo  é  o  foral  de  Sa- 
lamancf ,  a  terceira  a  dos  que  reproduzem  o  d'AviIa,  reser- 
vando para  a  quarta  os  que  não  tem  typo  conhecido  variando 
indefinidamente  entre  si,  e  os  que,  tomando  na  verdade  por 
modelo  a  organisa^io  municipal  de  um  concelho  mais  antigo. 


I  Moura  Vestig.  v.  Guazil, — Schaefer,  Gesch  v.  Span.  1  B.  S.  140. — 
IbB-Khaldun,  ap.  Gayangos  Vol.  1  Append.  p.  30. 

8  Ro8seeuw-S.-Hilaire.  Hist.  d'Esp.  T.  3  p.  183  e  tçgg. — Schaefer  op. 
cit.  p.  149.  Sefpindo  Al-makkari  (L.  1  c.  ^)  o  titulo  de  Khadi  só  competia 
ao  juis  de  uma  cidade  eu  povoaçSo  importante ;  o  do8  togares  de  menos 
▼uJto  desominava-se  Hakim. 

S  Ycja-se  a  dissertação  do  jesuita  T.  de  Leon,  na  Bibliotb.  HiBp.  Vetus 
de  Nicol.  António  T.  1  p.  409  (ediç.  de  1788).  Q  sr.  Schaefer  cahiu  neste 
erro  (Gesch.  von  Portug.  1  B.  S.  830)  iUudido  por  Viterbo  (Elucid.  v.  Al- 
caide), 
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quer  de  LeSo^  quer  de  Portugal»  sSo  em  mui  pequeno  nu- 
mero para  constituírem  uma  categoria  á  parte.  Esta  ultima 
divisdo  pôde  em  rigor  considerar-se  como  representando  as 
excepções  das  três  primeiras  formulas,  as  quaes  abrangem 
a  grande  maioria  dos  concelhos  perfeitos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula,  encerra 
o  complexo  das  instituições  com  que  se  achavam  organisadas 
no  fim  da  primeira  epocha  da  nossa  historia  a  maior  parte 
das  povoações  importantes  da  moderna  Estremadura,  de  Lis- 
boa até  Coimbra,  muitas  das  do  Norte  do  Alemtéjo  além  da 
serra  d'Ossa,  e  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando  para  o  sul 
do  Alemtéjo  até  Beja*.  Tomamos  por  modelo  o  foral  de  San- 
tarém, porque  os  preâmbulos  dos  que  se  expediram  poste- 
riormente á  sua  data  (1179)  se  referem  ordinariamente  a 
ellc;  mas  o  de  Lisboa  e  de  Coimbra  disputam-lhe  a  prece- 
dência. De  feito,  Coimbra,  que  vimos  figurar  entre  os  con- 
celhos imperfeitos,  bem  como  Ljsboa  receberam  no  mesmo 
anno  que  Santarém  a  plenitude  das  instituições  municipaes. 

O  foral  leonês  de  Salamanca,  trazido  a  Portugal,  predo- 
minou na  fundação  das  grandes  municipalidades  da  Beira, 
sobretudo  da  Beira  central,  e  ainda  no  Alemdouro  pela 
orla  meridional  de  Tras-os-Montes.  As  suas  irradiações  para 
outros  dístrictos,  sobretudo  para  o  Alto-Minho,  não  são 
raras  *. 

0  foral  d'Avila,  que  podemos  igualmente  chamar  de 

1  Sem  falar  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Santarém  poite- 
riormentc  a  AíTonso  III,  como  Oriola  e  outras,  obtiveram-no  na  primeira 
epocha  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  Monte-mór-velho,  Alemqucr,  Torres-Ve- 
Uras,  Povos,  Almada,  Villa-viçosa,  Evoramonte,  Monsaras,  Borba,  Brtre- 
mox,  B^ja,  Silves,  Faro,  Loulé,  Tavira,  Castromarim,  etc. 

2  Na  primeira  epocha  referem-se  a  este  typo  Marialva,  Moreira,  Celo- 
rico da  Beira,  Yilla-franca  da  Beira,  Trancoso,  Touro,  Ajniiar  <ía  Beira,  Pe- 
nedono,  Penamacor,  Castreiçfto,  Salvaterra  do  Extremo,  Valhelhas,  Proença, 
Linhares,  Gouveia,  Idanha  Nova,  Idanha  Velha,  Guarda,  Felgosinho,  Cit- 
lello  Mendo,  S.  Cru»  das  Naves,  Freixo  da  Serra,  Orrios,  Numfto,  Mós;  Va- 
lença, MonçSo,  Vianna,  etc. 
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Evora»  porque  é  em  regra  ao  desta  cidade  que  se  referem 
os  da  mesma  formula  concedidos  a  outras  povoações,  pre- 
dominou pek)  centro  e  ainda  pelo  sul  e  oeste  do  Alemtéjo, 
misturando-se  com  o  de  Santarém  no  norte  daquella  pro- 
\incia,  e  estendendo-se  para  a  Beira  baixa  e  margens  do 
Coa.  Para  o  norte  do  reino  a  sua  influencia  foi  nulla  ou 
quasi  nulla*. 

Pelo  que  respeita  aos  foraes  da  quarta  formula  dos  con- 
celhos perfeitos,  ou  antes  da  quarta  espécie,  porque  nao 
podem  redu2Ír-se  a  um  typo  commum,  elles  pertencem  a 
povoações  situadas  em  diversos  distríctos  do  reino,  mas  prin- 
cipalmente por  Alemdouro.  O  seu  numero  não  iguala  toda- 
via o  de  qualquer  das  três  formulas  regulares.  £m  muitos 
deUes,^  concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes  de  obte- 
rem instituições  mais  desinvolvidas  e  vigorosas,  havia  costu- 
mes radicados  que  não  era  fácil  alterar  sujeitando-os  ás 
provisões  de  algum  dos  três  typos  principaes;  n'outros  cir- 
cumstancias  espedaes  determinavam  uma  organisaçSo  de  as- 
pecto singular.  £m  Alemdouro,  quando  os  pequenos  muni- 
cípios ou  uma  porção  de  aldeias  reunidas  adquiriam  por 
população,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  importância  bas- 
tante para  se  lhes  darem  liberdades  e  privilégios  taes  como 
os  dos  concelhos  da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta 
de  completos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villãos  pediam  o 
foral  de  uma  ou  outra  municipalidade  leonesa,  cujos  foros 
e  costumes  mais  quadravam  com  as  suas  conveniências,  pre- 
tensões e  hábitos.  Assim  vemos  Melgaço  obter  de  Affonso  I 
o  foral  de  Ribadavia  na  Galliza,  e  Affonso  III  conceder  a 
Chaves  e  a  outros  concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expor  os 

i  o  ibral  d'ÀviU  foi  concedido,  at^  ao  fim  do  reinado  de  Aflbnso  III,  a 
^vora,  Elvas,  Montemór-novo,  Portel,  Terena,  Seda,  Garv&o,  Mertola,  Al- 
ter, Avis,  Crato,  MarvSo,  Coruche,  Abrantes,  Alcácer,  Palmella,  Cesimbra, 
Aionche,  S.  Vicente  da  Beira,  Castello-branco,  Alpedrinha,  Sortelha,  Sar- 
ledas,  Covilhan,  Pinhel,  etc. 
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Tarios  typos  qne  se  encofitrâm  nesta  classe  seria  demasiado 
extenso;  e  por  isso  nos  contentamos  com  os  distinguir  pelo 
facto  negatÍTO  de  nSo  serem  classificáveis  em  nenhmna  daá 
três  grandes  fommlas,  sem  que  por  esse  motivo  deixemos 
de  aproveitar  delles  tudo  aquíllo  que  possa  esclarecer  a  vida 
municipal  dessa  primeira  epocha. 

Uma  das  circumstancias  materiaes  que  ao  primeiro  asp^ 
cto  distinguem  os  concelhos  do  typo  de  Samtarem  dos  das 
outras  formulas  é  a  denomínaçllo  de  alvasís  dado  aos  jt^es 
municipaes,  denominaçfio  constante  nos  foraes  que  [Perten- 
cem a  esta  categoria.  Os  do  typo  de  Salanmnca  tem  por 
esse  lado  um  caracter  também  distincto:  os  magistítidos  jà- 
risdiccionaes  são  designados  pelo  vocábulo  alcaides;  e  alem 
d'isso  ha  um  magistrado  da  mesma  espécie  a  que  se  ãttri- 
bue  o  nome  de  juiz  (judex).  Embora  este  nSo  seja  desi- 
gnado pelos  alcaides,  a  sua  existência  faz  com  qne  essa 
formula  represente  até  certo  ponto  a  orçanisaçâo  dos  nwi- 
nicipios  romanos,  onde,  como  já  vimos,  na  epocha  do  impé- 
rio os  duumviros  jurísdiccíonaes  (juri^dicundo)  pddiam  oo^ 
mear  um  juiz  que  ápplicasse  o  direito  nos  casos  por  efteS 
julgados.  A  magistratura  duumviral  distingue-se,  (?mfim,  no 
typo  d'Evora  ou  d' Ávila  pelo  nome  genérico  de  juizH^  e 
ainda  que  ao  norte  do  Aleftitíjo  e  pela  Beira-lfaixa  este 
nome  seja  sub^tituido  pelo  de  alcaides,  como  no  typô  de 
Salamanca,  nem  por  isso  ha  confusão  entre  as  dtras  foirMtf- 
las,  porque  nos  foraes  do  typo  d'Avila,  posto  que  a  princi- 
pio houvesse  uma  eqpecie  de  juiz  juncto  aos  alcaides,  este 
nuo  tarda  a  desappaiécér,  ao  passo  que  é  raríssimo  nlío  se 
mencionar  esse  juiz  nos  documentos  relativos  a  concelhos  da 
segunda  formula,  e  ainda  assim  esses  documentos  não  pro- 
vam que  elle  deixasse  de  existir  ahi,  podendo  explicar-se 
aquella  falta  por  serem  redigidos  taes  documentos  em  occa- 
siuo  de  vacatura,  ou  por  outro  qualquer  motivo.  Quauto  aos 
concelhos  perfeitos  que  constituem  a  quarta  classe  ou  fbrmuhi, 
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ià  memio  modo  què  Varíâttl  M  índole  da  nua  òrgaoisação, 
variam  também  na  denominação  doè  magistrados.  Todavia, 
«tt  ám  três  notakeir,  aheaià,  alcaides,  claj^uhes,  lhes  é  con- 
siMteine&te  apfiHcddo  K 

BMstínioè  nesta  variedade  de  destilações,  émbór a  ellas  se- 
jalli  púmo  impoitâDates  ern  si^  nSo  só  porque  sSo  um  meio, 
máa  característica  para  distinguirmos  os  diversos  grupos  de 
cofleiellial  comptetosv  maS  táMbetit  pon^aé  ifos  mostram  cpSo 
fRtrfbildaiAekite  o  elemento  mosarabe  influiu  nas  sociedades 
néo-igotbidkS.  ii  n'outra  parte  advertimos  que  a  idéa  abstra- 
cta dos  magistrados  de  município  preexistia  á  concessão  dos 
feraes.  Ha  exemplos  de  nestes  se  instituírem  directamente  as  ^ 
magistratoras  regulando^-se  a  forma  da  sua  creação;  mas  taes 
exemplos  não  são  demasiado  triviaes.  £  a  lei  não  escripta, 
tradicional;  são  os  costumes,  quando  reduzidos  a  escriptura, 
que  nos  revelam  as  mais  das  vezes  os  estylos  de  eleição  dos 
juizes  municipaes,  e  nos  dão  umu  idéa  adequada  da  sua  au- 
ctoridade.  As  designações,  porém,  das  magistraturas  são  ára- 
bes nos  mais  antigos  foraes.  O  typo  de  Salamanca,  em  que 
noa  af^arece  unifonnemente  a  palavra  alcaides,  precedeu  aos 
outros;  seguiu-sc-lhe  o  de  Santarém  ou  antes  de  Lisboa; 
depoíÉ  o  d'Avila.  Neste  mesmo  a  palavra  romana  judeúc  pa- 
rece Mo  ter  sido  desde  logo  adoptada.  Évora,  que  serviu  de 
modeiò  ás  organisações  análogas,  tinha  alcaides  ainda  nos 
ccmeços  do  século  XIO'.  O  khadi,  o  juiz  mussulmano,  re- 
produiHSe  na  maioria  dos  nossos  concelhos  perfeitos,  como  se 
reproduz  nos  de  Leão,  mas  sobretudo  nos  de  Castella^<  Não 
são  estes  factos  indícios  vehementes,  por  nãò  dizer  provas, 
de  que  a  raça  mosarabe  predominava  ahí  entre  a  população 
inferior»  e  de  que  as  reminiscências  do  município  romano, 

i  Nota  II  no  fim*  do  vol. 
2  Il)id.  Docuni.  5«. 

s  Vejam-se  as  cartas  pueblas  publicadas  pelo  sr.  Munóz  y  Homero,  poM^ 
iim. 
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tâo  sensíveis  no  berço  dos  modernos  concelhos,  nos  foram 
transmittídas  por  essa  raça? 

A  mesma  impropriedade  do  vocábulo  alwuil  é  ainda  um 
indicio  da  influencia  mosarabe.  Onde  predomina  essa  desi- 
gnação incorrecta?  Na  Estremadura  e  depois  no  Âlemtéjo 
meridional  e  no  Algarve :  nos  foraes  do  typo  que  se  pôde  con- 
siderar como  nacional,  e,  digamos  assim,  espontâneo ;  do  typo 
pelo  qual  se  constituem  ndo  só  muitos  dos  mais  importantes 
concelhos,  mas  até  o  da  própria  capital-.  É  d'ahi,  naturabnente, 
que  partiu  essa  denominação  dada  aos  magistrados  jurisdio- 
cionaes.  Coimbra,  como  vimos,  era  ainda  no  meiado  do  sé- 
culo XII  um  concelho  imperfeito;  mas,  antes  d'isso,  nos  fins 
do  XI,  nem  essa  mesma  organisação  tinha.  Sesnando,  o  ce- 
lebre conde  mosarabe,  fora  revestido  de  todos  os  poderes 
administrativos  e  judiciaes  por  Fernando  Magno,  e  conser- 
vado no  exercício  da  sua  illimitada  auctoridade  emquanto 
vivera.  O  mesmo  systema  parece  ter  predominado  no  regi- 
mento de  Coimbra  até  a  epocha  do  conde  Henrique,  em  que, 
segundo  todas  as  probabilidades,  uma  revolta  popular  pro- 
duziu instituições  mais  livres.  Meio  século,  porém,  em  que 
a  jurisdicção  civil  andara  confundida  com  o  poder  militar  e 
administrativo,  trouxe  naturahnente  o  facto  de  se  dar  na 
linguagem  vulgar  aos  magistrados  jurisdiccionaes  distinctos, 
que  a  organisaçSo  municipal  creára,  uma  das  qualificações 
usadas  até  ahi  pelos  oflBciaes  da  coroa,  em  cujas  mios  esti- 
vera accumulada  toda  a  jurisdicçSo.  Não  só  Sesnando,  mas 
também  os  seus  successores,  e  até  os  ministros  subalternos 
haviam  adoptado  a  qualificação  de  alvasires  S  e  d'aqui  pro- 
veiu,  em  nossa  opinião,  o  dar-se  o  mesmo  nome  aos  juixes 
burgueses  nas  diversas  povoações  da  Estremadura,  que,  em 
seguida  a  Coimbra,  se  foram  submettendo  ao  jugo  de  Af- 
fonso  I. 

I  Docum.  do  L.  Preto  f.^5,  18,  40,  42,  etc. 


LÍVRO  Vin  —  PARTE  II.  t29 

Ainda  uma  observação  importante,  e  que  nos  parece  ca- 
ber aqui,  porque  tende  a  tornar  mais  evidente  a  inlluencia 
da  raça  mosarabe  na  organisaçao  dos  grandes  municipios. 
Note-so  que  onde  estes  preponderam  é  nas  províncias  ao  sul 
do  Douro;  nas  que  mais  tarde  se  desprendem  da  sociedade 
mussulmana,  havendo,  todavia,  ahi  uma  gradação  no  desen- 
volvimento do  municipalismo  perfeito.  Na  Beira  o  numero  dos 
concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos  ainda  talvez  se  equilibra 
com  os  dos  completos:  na  Estremadura  a  proporção  varia 
muito  mais  a  favor  dos  últimos,  e,  emfim,  ao  sul  do  Tejo 
estes  predominam  exclusiva  ou  quasi  exclusivamente.  Ao 
norte  do  Douro,  nos  territórios  mais  ^edo  recuperados  pelos 
christãos  das  Astúrias,  é  que  sobretudo  se  encontra  a  popu- 
lação soha  (sujeita  individual  e  directamente  á  auctoridade 
dos  magistrados  reaes)  cuja  situação  descrevemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  falta  de  instituições 
municipaes  vai-se  gradualmente  sentindo  cada  vez  menos. 
As  aldeias,  as  povoações  reguengueiras  desapparecem  emfim 
nos  districtos  meridionaes,  embora  por  toda  a  parte  conti- 
nuem a  subsistir  os  prédios  reguengos.  Estes  prédios  ficam 
geralmente  encravados,  bem  como  as  honras  e  coutos  de  no- 
bres e  ecclesiasticos,  dentro  do  perimetço  dos  termos  dos 
grandes  municipios.  Os  limites  destes  lindam  uns  com  outros. 
Não  ha  entre  elles  esses  tractos  de  terra  onde  a  garantia  da 
comiexão  municipal  falta  absolutamente  ou  se  acha,  digamos 
assim,  apenas  esboçada,  e  onde  o  capricho  dos  ministros  e 
officiaes  públicos  não  encontra  obstáculo  senão  na  vigilância 
e  na  força  do  poder  supremo.  O  exame  superficial  deste  fa- 
cto, evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  o  aspecto  admi- 
nistrativo do  reino  naquella  cpocha,  basta  para  fazer  sentir 
que  nas  provincias  >se|)temtrionaes  a  organisaçao  do  povo  se 
operou  em  tempos  mais  remotos,  no  máximo  grau  de  acção 
de  uma  aristocracia  militar  violenta  e  oppressora,  diante  da 
qual  não  só  as  classes  inferiores,  mas  também  a  auctoridade 
IV.  9 
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real  eram  mais  débeis  da  que  nos  séculos  XU  e  XIll ;  em 
tempos,  portanlo,  nos  cjuaes  essa  aucloridade  só  linha  força 
para  conceder  uma  protecção  assas  restricta  ao  homem  de 
trabalho,  e  este,  com  raras  excepções,  apenas  se  achava  ha- 
bilitado para  obter  mui  limitadas  f^aranlias. 

Na  verdade,  pelos  districtos  de  Alemdouro  fundaram-se 
muitas  municipalidades  perfeitas.  Mas  se  attendermos  á  data 
em  que  foram  expedidos  os  foraes  que  as  instituíram,  vere- 
mos que  elles  nào  destroem,  antes  conDrmam  as  anteriores 
obsenaçôes.  Pela  maior  parte  esses  foraes  pertencem  á  se- 
gunda metade  do  século  XUl,  em  quanto  os  concelhos  com* 
pletos  do  sul  ou  pertencem  ao  XII,  ou  concederam-se  ás 
povoações  importantes  apenas  arrancadas  ao  dominio  mus- 
sulmano,  ao  passo  que  no  Alemdouro  muitos  logares  popu- 
losos existiram  por  mais  de  um  século,  depois  de  estabe- 
lecida a  independência  nacional,  sem  nexo  entre  os  seus 
habitantes,  ou  apenas  como  concelhos  rudimentaes,  o  que 
pouco  diíTeria.  Os  municipios  mais  notáveis  de  Tras-os-Mon- 
tes,  como,  por  exemplo,  os  de  Bragança  e  de  Freixo  d'E*- 
pada-cincta,  aos  quaes  se  deu  o  foral  de  Samora,  o  de  Villa- 
real  ou  Panoias,  que  se  tentou  fundar  no  tempo  de  Sancho  II« 
aggregando  n'um^  unidade  municipal  os  concelhos  rudimen- 
taes ou  incompletos  e  a  população  solta  daquelle  distrícto, 
o  que  só  veiu  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o  de 
Monte-alegre,  que  se  formou  effectivamente  desse  modo  no 
tempo  de  AíFonso  III,  o  de  Monforte  de  Rio-li>Te  na  mesma 
provincia,  os  de  Vianna,  Monção,  e  Valença  em  Entre-Douro 
e  Minho,  aos  quaes  se  deu  o  foral,  de  Salamanca ;  todos  es- 
ses e  outros  concelhos  dè  primeira  ordem  só  vieram  a  sur- 
gir no  ultimo  período  daquella  epocha,  a  maior  parte  por 
esforços  do  poder  central,  e  porventura  mais  com  o  intuito 
de  simplificar  a  administração  e  o  sjstema  fiscal,  do  que 
para  desenvolver  o  elemento  popular  pela  força  e  energia 
que  lhe  davam  as  Uberdades  locaes. 


f 

LIVRO  VIII  —  PARTE  II.  131 

Pelo  que  toca  á  oulra  caracíerislica  dos  concelhos  perfei- 
tos, a  existência  simultânea  de  duas  classes  de  indivíduos,  a 
dos  cavalleiros  villaos  e  a  dos  peões,  esse  facto  era  um  re- 
flexo do  que  se  verificava  na  sociedade  commum.  Na  historia 
da  população  solta  o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente 
expusemos  as  circumstancias  que  discriminavam  o  cavalleiro 
villâo  do  simples  colono,  quer  jugadeiro  quer  reguengueiro. 
Nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos  imperfeitos  da  quinta 
formula^  a  cavallaria  villan  distinguia-se  por  uma  particula- 
rídadei  o  não  se  darem  entre  ella  as  difierenças  ou  varieda- 
des que  se  davam  fora  dos  municipios*.  De  feito,  nestes,  o 
cavalleiro  era  constantemente  exempto  do  tributo  predjal 
e  de  outros,  ficando  só,  a  bem  dizer,  adstricto  ao  fossado  e 
á  anúduva.  Evidentemente  essa  exempção  era  um  facto  que 
resultava  das  instituições  municipaes.  Nos  concelhos  comple- 
tos e  nos  incompletos  da  quinta  formula,  sobretudo  nos  po- 
voados de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavalleiros  villãos 
eram  na  essência  colonos,  porque  elles,  como  os  tributá- 
rios, tinham  entrado  no  sesmo  ou  divisão  dos  terrenos,  e 
só  por  excepção,  aqui  ou  acolá,  seriam  representantes  ou 
herdeiros  de  antigos  presores  ou  privados^.  Além  d'isso, 
veremos  como  em  algumas  partes,  dada-  certa  quantia  de 
bens,  o  jugueiro  era  nào  só  admiltido  á  classe  superior  sem 
a  menor  diíBculdade,  mas  até  chamado  forçosamente  a  ella. 
Assim  na  organisaçào  municipal,  sem  se  destruir  a  idéa  da 
desigualdade  em  relação  á  jerarchia  social,  predominava  o 
principio  democrático  da  igualdade  em  relação  ás  pessoas, 
habilitadas  igualmente  todas  para  entrarem  na  classe  mais 
elevada,  fosse  qual  fosse  o  seu  berço. 

Sob  certo  aspecto  os  cavalleiros  villãos  representavam  nos 
concelhos,  posto  que  cx)m  outras  condições  de  existência,  os 

I  V.  ante  vol.  3.°  p.  332  e  segg.  da  g.^-cdiçào. 

t  No  preambulo  do  foral  de  Santarém,  bem  como  em  outros  do  mesmo 
typo,  se  aUude  a  esta  distribuição  de  terras. 

9* 
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(Ircuriòes  da  mimicipalidade  romana,  sobretudo  dos  últimos 
tempos.  Além  da  semelhança  que  resulta  de  constituírem 
como  elles  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  a  instituição 
da  cúria  quando  o  império  expirou  era  na  essência  análoga 
á  do  corpo  dos  cavalleiros-^illàos,  |)osto  que  na  apparencia 
diflFerente.  Como  na  idade-média,  na  grande  lucta  da  disso- 
lução da  sociedade  romana  a  milicia  absonia  a  maior  porção 
dos  recursos  económicos  do  estado.  O  occidente  e  o  oriente 
sustentavam  um  exercito  permanente  de  quasi  trezentos  mil 
homens,  entre  os  quaes  perto  de  quarenta  mil  de  cavalio  *, 
numero  espantoso,  se  at  tendermos  a  que  a  somma  dos  valores 
industriaes  e  agrícolas,  donde  deviam  sahir  pefo  tributo  os 
meios  de  occorrer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo 
mui  inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  nações  moder- 
nas. Accrescentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreiado  da  corte, 
e  a  multiplicidade  de  ministros  e  officiaes  do  império  larga- 
mente retribuídos.  As  exacçôes  fiscaes  deríam  ser,  portanto, 
insaciáveis,  vexatórias,  terriveis ;  porque  eram  a  quasi  única, 
a  suprema  questão  de  governo.  A  infância  da  sociedade  por- 
tuguesa, bem  como  a  dos  outros  povos  da  Hespanha,  era  pelo 
lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do  império,  com  a  dif- 
ferença  de  que  este  cingia-se  de  ferro  para  retardar  a  morte, 
e  as  nações  modernas  da  Península  para  serem  fortes  e  cresce- 
rem. Essas  duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mesmo 
phenomeno,  modificavam-no  diversamente.  A  administração 
romana,  que  levara  o  despotismo  áquelle  grau  de  absurdo 
em  que  ás  nações  nada  resta  senão  o  díssolverem-se,  preci- 
sava de  concentrar  a  força  publica  na  soldadesca  assalariada, 
que  se  move  a  vontade  de  um  ou  de  poucos;  que  sai  do 
paiz,  mas  que  nâo  é  delle;  prompta  igualmente  a  defande-lo 
ou  a  esmaga-lo.  O  corpo  dos  curiaes  converteu-se  então  n*uin 

i  Veja-se  a  Notilia  Dignitatum  (em  Grevio,  Antiq.  Roín.  T.  7)  cap.  31 
a  60. 
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instrumento  para  a  manutenção  dessa  soldadesca,  e  nós  vi- 
mos a  que  misera  condição  elles  foram  reduzidos,  como 
exclusivamente  responsáveis  pela  exacçao  fiscal.  Entre  as 
modernas  nações  da  Peninsula  o  progresso  da  liberdade 
acompanhava  o  progresSb  da  civilisação,  e  no  desenvolvimento 
da  \ida  municipal,  a  mais  visivel  manifestação  daquelle  pro- 
gresso, a  existência  dos  cavalleiros  villaos,  dava,  em  relação 
á  força  publica,  o  mesmo  resultado  que  dera  a  dos  curiaes. 
Na  feliz  falta  de  exercito  permanente  e  assalariado,  elles 
constituiam,  ao  menos  pelo  numero,  o  nervo  da  milicia;  e 
em  vez  de  se  empobrecerem  e  empobrecerem  os  outros  para 
alimentarem  tropas  pagas,  eram  elles  próprios  e  directamente 
os  defensores  do  estado. 

-Este  elemento  que  aviventava  as  sociedades  modernas,  a 
liberdade  sempre  crescente,  não  alterava  tno  somente  o  modo 
de  ser  da  classe  mais  elevadar  dos  concelhos,  cuja  idéa  fun- 
damental era  a  tradição  dos  municipios  romanos:  modificava 
também  diversamente  a  organisaçao  interna  dessas  pequenas 
sociedades,  e  o  maior  numero  de  differenças  entre  estas  e 
aquelles  tem,  talvez,  esta  única  origem. 

Fixados  os  dous  caracteres  distinctivos  das  municipalida- 
des perfeitas,  a  magistratura  dimmviral,  e  a  divisão  das  duas 
classes  de  burgueses,  entremos  no  exame  das  instituições  e 
dos  outros  phenomenos  da  vida  municipal.  Consideraremos 
em  primeiro  logar  a  serie  dos  funccionarios  e  as  suas  attri- 
buições  respectivas;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes,  dos  cavalleiros  e  dos  peões. 

O  mais  elevado  funccionario  nos  concelhos  perfeitos  de  pri- 
meira formula,  e  que,  nos  diplomas  relativos  a  estes  onde 
figura,  sempre  nos  apparece  A  frente  do  governo  local,  é  o 
alcaide.  Era  denominação  árabe  como  a  dos  alcaides  e  alva- 
sís.  Na  sua  significação  primitiva  a  palavra  al-kaid  signifi- 
cava o  chefe  ou  capitão  de  qualquer  corpo  de  tropas,  mas  na 
Hespanha  e  na  Africa  applicou-se  em  especial  ao  individuo 
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revestido  do  mando  supremo  em  qualquer  caslello  ou  forta- 
leza'. Esle  mando,  segundo  parece,  era  entre  os  sarracenos, 
em  analogia  com  as  suas  instituições  politicas,  absoluto  e  iUi- 
mitado-.  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paizes  chrístdos 
sendo  o  mesmo  dos  mussulmanos,  isto  6,  consistindo  em  co- 
brir de  castellos  todí)s  os  logares  naturalmente  fortes,  e  edifi- 
cando-os  lambem  nas  povoações  de  vulto,  tomava  igualmente 
necessário  o  cargo.  A  importância,  porém,  desses  officiaes 
devia  ser  diversa  segundo  a  importância  do  logar  que  de- 
fendiam. O  governo  das  pequenas  fortalezas  collocadas  jun- 
cto  de  qualquer  aldeia  obscura  ou  n'um  ermo  nSio  tinha 
nem  podia  ter  valor  igual  ao  das  grandes  povoações  fortifi- 
cadas. Assim  achamos  duas  variedades  nesta  espécie  de  chefes 
militares,  os  castellões,  ou  castellviros,  exclusivamente  mem- 
bros de  jcrarchia  de  funccionarios  reaes,  de  que  a  seu  tempo 
havemos  de  traclar,  e  os  alcaMes,  também  ministros  reaes, 
mas  ao  mesmo  tempo  municipaes;  ôs  primeiros  como  tenen- 
tes ou  governadores  dos  pequenos  castros  espalhados  avulsa- 
mente  pela  superfície  do  paiz;  os  segundos  como  chefes  das 
alcáçovas  ou  castellos  reaes  que  defendiam  e  junctamente 
dominavam  as  povoações  de  certa  importância  constituídas 
regularmente  em  municipios,  quer  perfeitos,  quer  imperfei- 
tos, em  parte  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar  exer- 
cendo ahi  funcções  análogas  áquellas  cuja  analyse  reservámos 
.para  a  historia  das  municipalidades  completas.  A  denominado 
vulgar  de  alcaide,  que  ós  vezes  se  applicava  indistinctamente 
aos  castelleiros  e  até  aos  capitães  de  navios,  exprimia-se  no 
latim  bárbaro  dos  documentos  pelo  ^^cabulo  pretor.  Esse 
vocábulo,  que  entre  os  romanos  representava  um  magistrado 
jurisdiccional,  já  nos  séculos  XII  e  XIII  se  achava  alterado 
na  sua  significaçtío.  Nos  paizes  além  dos  Pyrenéus  elle  servia 

1  Moura,  Vestig.  da  Ling.  Arab.  v.  Alcaide, — Schaefer,  Gesch.  v.  Sp. 
8.  B.  S.  166.  —  Conde,  ad  fin.  (Declar.  de  alg.  nombres). 

2  Rossecuw  S.  HUaire,  Hist.  d'Esp.  L.  7  c.  «,  sccl.  «. 
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também  para  designar  ás  vezes  o  chefe  do  governo  adminis- 
trativo e  militar  das  cidades  e  ató  das  provincias*.  Entre 
nós,  porém,  correspondia  sem  excepção  ao  nome  vulgar  ai" 

Os  alcaides  exerciam  uma  delegaçlio  do  rei.  Civilmente 
B^ivaleriam  aos  modernos  administradores  de  concelho,  se, 
Mcumulando  as  attribuiçôes  militares  com  a  intervenção  nos 
actos  jurisdiccionaes,  a  sua  importância  não  fosse  incompa- 
ravelmente  maior  por  ligar  de  diversos  modos  os  concelhos 
h  sociedade  geral. 

Dentro  dos  termos  ou  alfozes  dos  da  primeira  formula  a 
ma  auctondade  representava  a  dos  camiíes  godos  restrin- 
gida, se  não  em  extensão  ao  menos  em  intensidade,  pelo 
progresso  das  instiluiçòes  municipaes.  Do  triplicado  caracter 
de  que  estava  revestido  o  pretor  como  chefe  da  milicia  o 
como  exercendo  funcções  jurisdiccionaes  e  administrativas 
9lo  assôs  precisas  as  provas  que  nos  subministram  diversos 
documentos,  sobretudo  os  foraes.  As  disposições  que  vamos 
luanscrever  do  de  Santarém  reproduzem-se  pelos  mesmos 
ov  por.  outros  termos  no  de  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  e  nos 
ikmais  de  igual  typo: 

«  Os  peões  que  tiverem  direito  a  haver  alguma  cousa  de  alguém 
ieem  a  dízima  da  divida*ao"mordomo,  e'  o  mordomo  faça-lhes  obter 
pagamento.  Sc  a  troco  dessa  dizima  nâo  o  quizer  fazer,  então  o  al- 
^ide  faça-lhes  administrar  justiça  por  intervenção  do  seu  porteiro.» 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  [foral  de  Santarém, 
accrescentou  varias  disposições,  em  que  se  allude  á  magis- 
bratura  do  alcaide: 

«Nem  o  meu  alcaide  da  villa,  nem  o  mordomo,  nem  os  alvasfs, 
ftcm  ninguém  ouse  tirar  á  forra  pão,  vinho,  etc.  a  vizinho  de  San- 
tarém ou  a  extranho. » 

I  Ducange  Gloss.  V.  Praelatus,  Praelor,  Praetura, — Carpentier,  Sup- 
plem.  V.  Praetoria,  «  Praetura.  —  Savi^ny  R.  R.  Kap.  t9,  Ç  49,  etc. 


136  BISTOniA  BE  PORTUGAL. 

«Que  os  meuí  mordomos  não  vâo  fora  da  villa  prender  ninguém, 
nem  roubar,  nem  pratiear  violências,  mas  façam  ehamar  os  culpados 
de  delictos  sujeitos  a  multa  pelo  porteiro  do  alcaide  á  presença  deste 
e  dos  alvasis,  e  obtenham  reparação  dos  criminosos  <.» 

Quando  em  1 199  Sancho  I  repovoava  o  sul  do  reino  com 
colónias  de  francos  tirando  terrenos  dos  vastos  e  ermos  alfozes 
de  Alemquer  (ainda  então  concelho  imperfeito),  de  Santarém 
e  de  Lisboa,  que  se  dilatavam  pelo  Alemtejo,  para  ahi  esta- 
belecer novas  municipalidades  de  estrangeiros,  o  rei  dirigia 
a  carta,  em  que  exigia  dos  três  concelhos  a  cessão  de  Mon- 
talvo  de  Sor,  não  só  aos  alvasis  e  homens  bons  de  Santarém 
e  ao  juiz  de  Alemquer,  mas  também  aos  respectivos  alcai- 
des, dizendo  que  mandava  a  estes  e  aos  dictos  homens  bons: 

«  Que  >ão  a  Montalvo  de  Sor  e  lhes  dêem  (aos  francos)  esse  logar 
com  termos  assas  extensos  para  os  mesmos  francos  e  os  demais  que 
vierem  depois  delles  poderem  viver  á  larga  c  fazerem  as  suas  cul- 
turas*. » 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta  primeira 
epocha  dirigidos  ao  concelho  de  Lisboa  sobre  questões  pura- 
mente administrativas,  em  que  o  alcaide  íigura  como  mem* 
bro  do  governo  municipal  e  como  interessado  pessoalmente 
nas  exempçôes  e  nos  gravames  do  municipio. 

Sancho  I  escreve  em  1210  ao  alcaide,  alvasis  e  concelho 

1  Esle  importante  arlifro  da  camará  municipal  de  Santarém  relativa- 
mente ao  pxercicio  da  jurisdicçao,  eslú  redigido  com  muita  claresa  e  preci- 
são em  forae»  posteriores  do  Alemtejo,  pertencentes  ao  mesmo  tjpo.  No  de 
Extremoz,  por  exemplo,  diz-se :  «  mei  maiordomi  non  vadant  extram  villam 
aprchendere  homines  nec  raubare,  nec  aforciare ;  sed,  si  fecerint  calumpniasr 
faciant  eos  vocari  per  portariam  pretoris,  coram  pretore  et  alvasilibus,  et 
sanent  eis  quod  fecerint  sintt  mandaverinl  pretor  et  alvaziles:  n  e  no  de 
Borba :  «que  os  meus  mordomos  non  vaam  fora  da  vila  prender  homes,  nem 
roubar  nem  aforçar;  m&yn  se  fizerem  combas,  façam  elles  chamar  pelo  por- 
teiro do  alcayde  e  dos  alvazys,  c  saem  a  elles  o  que  fizerem  como  mande" 
rem  o  alcayde  e  os  alvazys. » 

«  L.  1  de  D.  Dinis,  f.  5«. 
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de  Lisboa  resolvendo  uma  serie  de  questões  económicas  e 
politicas  do  concelho.  Este  diploma  faz  sentir  com  bastante 
evidencia  que  o  cargo  do  alcaide  era  uma  das  rodas  essen- 
ciaes  da  machina  municipal  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula: 

«  Sabei  que  mando  que  os  meus  releguciros  que  tiverem  o  meu 
relego*,  o  tomem  sempre  no  1.**  de  janeiro,  e  o  conservem  até  o 
1."  de  abril,  e  os  da  vossa  villa  que  quizerem  vender  vinho,  etc. » 

« Concedo-t*o*  que  nunca  tirem  vinho  de  vossas  cubas  contra 
vasâa  vontade,  c  que  sejam  privilegiadas  as  vossas  pastagens  e  palhas, 
de  modo  que  nem  os  meus  homens,  nem  os  meus  vassalos  vo-las  ti- 
rem contra  vossa  vontade. » 

«  Dividi  a  herdade  de  Valada  pelas  diversas  freguezias,  conforme 
d'antes  se  dividia  >. » 

«  Mandae  entregar  as  seiras  de  flgos  nos  meus  armazéns,  conforme 
o  costume  do  tempo  de  meu  pac.  » 

u  Que  os  individuos  que  quizerem  levar  da  villa  pão,  vinho,  vi- 
nagre ou  outras  quaesquer  victualhas,  o  possam  fazer,  comtanto  que 
não  seja  para  fora  do  reino  5.  » 

Do  mesmo  modo  Affonsò  III  escreve  conjunctamente  ao 
alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa  sobre  matérias  pura- 
mente económicas: 

tt  Disseram-me  que  vos  aggravaes  de  eu  ter  mandado  fazer  um 
dia  de  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas  contiguas  á  alcáçova 
dessa  villa,  exigindo  renda  por  cilas.  Tinha  entendido  que  isso  era 
em  proveito  meu  e  vosso.  Mas,  visto  que  vos  aggravaes,  e  não  en- 
tendeis que  vos  seja  útil,  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  feira 

i  O  relego  era  a  epocha  reservada  para  se  vender  exclusivamente  o  vi- 
nho do  rei  dentro  das  villas  e  cidades.  Na  nossa  legislação  antiga  se  en- 
contram  as  espécies  sobre  o  relego  de  que  ainda  falaremos. 

2  De  duas  cartas  regias  de  Aflbnso  II  ao  alcaide  e  alvazís  e  homens  do 
rei  em  Lisboa  qui  meãs  causas  habenl  ad  videndum,  se  vé  que  esta  her- 
dade de  Valada  se  costumava  distribuir  annualniente  aos  pobres  para  a  cul- 
tivarem para  si  já  no  tempo  do  dominio  sarraceno.  M.  12  de  F.  Ant.  n.^  3 
f.  17. 

s  Ln  dos  Pregos,  f.  3. 
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nas  minhas  casas . . . .  e  que  fácies  d*ora  avante  o  chamado  mercado 
onde  julgardes  mais  conveniente,  um  dia  por  semana,  conforme  oS 
usos  do  tempo  de  meu  pac  e  de  meu  avó '. » 

Achamos  igualmente  em  Coimbra  o  alcaide  deliberando 
com  os  magistrados  municipaes  e  com  o  concelho,  reunidos 
na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre  objectos  de  policia  e  adminis- 
tração interna,  embora  esses  objectos  respeitem  também  á 
coroa: 

c  Nós  N.  alcaide,  N.  e  N.  alvasis  e  o  conceiho  de  Coimbra,  cha- 
madas e  ajunclados  por  nosso  pregoeiro,  de  sciencia  certa  e  de  espon- 
tânea vontade,  consentimos  e  concedemos  que  el-rei  nosso  senhor 
faça  feira  e  tenha  açougues  (mercado  permanente  de  victutlhas), 
fangas  (mercado  de  farinhas),  e  alfandegas  com  sua  estalagem  >,  no 
sitio  {cm  que  lhe  parecer  na  almedina,  sendo  em  chão  sea,  man- 
dando vender  tudo  pela  maneira  que  aqui  vai  determinado. » 

Segue-se  um  extenso  e  curioso  regulamento  sobre  a  forma 
e  policia  do  pequeno  trafico'. 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  yilla  de  Borba 
ã  qual  foram  communicados,  lé-se: 

«  Costume  é  que  se  alguém  que  tenha  pleito  disser  que  está  pelas 
declarações  de  alguma  boa  dona  (mulher  de  classe  mais  elevada j,  que 
vâo  a  casa  delia  receber-lh*as  o  alcaide  e  os  alva$i$,  não  sendo  mu- 
lher que  vá  ao  tribunal  4.  » 

Seria  ocioso  multiplicar  estes  exemplos,  que  bastam  para 
se  conhecer  que  o  alcaide,  official  do  rei  como  governador 

«  Carta  Reg.  de  1«73;  Ibid.  f.  32. 

2  A  alfandega  (segundo  o  indica  a  «oa  etymologia  árabe  alfbndãk)  era 
uma  espécie  de  extenso  barracSo  ou  estalagem,  onde  os  mercadores  de  fórs 
achavam  aposentos  para  se  agasalharem,  e  logares  accommodados  para  fa- 
xerem  veniaga  das  fazendas  que  traiiam.  V.  Gayangos  (Vers.  d'Al-inakk.) 
Yol.  1,  p.  492. 

a  Post.  de  Coimbra  de  1269 :  G.  10,  M.  5,  N,«  11  no  Arcb.  Nac. 

4  Costum.  de  Santarém  (aliás  de  Borba)  nos  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  4, 
p.  556. 
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militar  da  povoação,  era  ao  mesmo  tempo  magistrado  mu- 
nicipal, intervindo  na  distribuição  da  justiça  e  no  governo 
económico  dos  concelhos  de  primeira  formula. 

D'aqui  resultava  uma  consequência  obvia,  a  necessidade 
de  que  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas  sendo  a  alcaidaria 
de  nomeação  regia  e  cargo  importante,  militar  e  civilmente, 
sobretudo  nas  grandes  povoações,  o  rei  a  concedia  em  re- 
gra a  um  fidalgo  (nobilis  homo),  a  quem  nao  seria  fácil 
a  residência,  e  cujos  hábitos  e  educaçfio  guerreira  por  certo 
repugnavam  aos  tediosos  cuidados  de  complicada  e  minuciosa 
administração.  Esta  circumstancia  produzira  uma  entidade 
nova,  o  substituto  do  alcaide  (vice-freíor)  *,  6s  vezes  cha- 
mado alcaide  menor,  ás  vezes  simplesmente  alcaide.  Esses 
multiplicados  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides  mores  eram 
desempenhados  pelos  seus  substitutos  revestidos  de  igual  ac- 
ção. A  existência  destes  ó  bem  evidente  nos  foraes  de  pri- 
meira formula  e  nos  correlativos  documentos.  No  foral  de 
Santarém  estatue-se  que: 

«O  meu  nobre  homem  que  tiver  de  mim  Santarém  não  ponha 
ahi  outro  alcaide  senão  vizinho  da  mesma  \illa.» 

Igual  providencia  se  encontra  geralmente  nas  cartas  dos 
municípios  organisados  por  este  typo.  Aquelle  systema  de 
sub-delegação  era  vantajoso  para  o  rei  e  para  o  concelho. 
Um  homem  tirado  do  grémio  municipal  exercia  ahi  a  su- 
prema auctorídade,  e  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  me- 
nos pesada  do  que  exercida  por  um  infanção  orgulhoso  e 
violento,  tornava  menos  áspero  de  soffrer  o  grilhão  que  atava 
6  monarchia  essas  pequenas  republicas.  Entretanto  o  que 
havia  honorifico  e  proveitoso  nas  tenencias  dos  castellos  de 
primeira  ordem  não  deixava  de  lisongear  e  satisfazer  as  am-<^ 


t  N.  vice-pretor  et  N.  N.  alvaiilet  de  Alemquer:  Doe.  de  1Í67  tíó  Cari. 
de  Chellas,  etc. 
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bicões  da  ciasse  nobre,  e  as  alcaidarias  vinham  por  tal  modo 
a  ter  para  ella  duplicado  attractivo. 

Como  o  paiz  estava  dividido  em  grandes  districtos  ou  co- 
marcas governadas  por  um  ríco-homem,  e  no  sul  do  reino 
as  cidades  e  villas  mais  populosas  eram  em  boa  parte  cabe- 
ças desses  districtos,  confundia-se  ahi,  acaso,  o  cargo  de  al- 
caide mór  como  o  de  rico-homem?  É  possivel  que  de  facto 
alguma  vez  assim  acontecesse  em  relação  ao  indi\iduo,  por- 
que seria  inexacto  attribuir  á  idade  média  os  nossos  hábitos 
de  symetria  e  regularidade.  Pelo  que,  porém,  respeita  a  con- 
fundirem-se  por  esse  facto  os  dous  cargos  e  as  suas  diversas 
funcçôes  seria  erro  suppô-lo.  Os  documentos  provam  clara- 
mente o  contrario.  Ordenando  preces  pelas  próprias  melho- 
ras, na  sua  ultima  enfermidade,  Sancho  I  dirigia  com  esse 
intuito  uma  carta: 

«Ao  meu  leal  vassalo  D.  Gonsalo  Mendes,  e  a  Mcm  Gonsalvcs 
alcaide,  e  a  João  Anncs  (provavelmente  vice-pretor)  e  aos  alvasfs  e 
concelho  de  Lisboa  ^.  » 

D.  Gonsalo  Mendes,  o  chefe  da  familia  dos  Sousãos,  era 
então  o  rico-homem  de  um  districto  que  abrangia  os  con- 
celhos de  Monte-mór-novo,  Cezimbra  e  Lisboa^,  e  Mem 
Gonsalves,  alcaide-mór  de  Lisboa,  parece  ter  sido  seu  filho. 
£m  todo  o  caso  era  um  individuo  diverso,  que  tinha  a  al- 
caidaria.  Accresce,  além  d'isso,  o  dar-se  constantemente  aos 
alcaides  a  qualificação  de  nobres-homens,  em  quanto  que 
aos  governadores  de  districto,  ou  tenentes,  se  attríbue  sem- 
pre a  de  ricos-homens. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  as  instituições 
variavam  quanto  ao  cargo  que  representava  o  poder  central, 
e  que  ligava  a  elle  o  municipio.  Basta  aproximar  qualquer 

i  Dec.  de  novembro  de  1210  no  L.  1  d'Aff.  III,  f.  54. 
a  Vol.  «.«,  p.  460,  da  «.«  ediçAo. 
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serie  de  documentos  relativos  a  esses  concelhos,  os  mais  im- 
portantes em  numero,  para  se  conhecer  que  ahi  a  represen- 
tação do  rei  se  manifesta  de  diverso  modo.  Ao  lado  dos  ma- 
gistrados jurisdiccionaes  próprios  o  que  apparece  regulaírmente 
é  um  judej:.  Outro  representante  do  rei  figura  em  alguns  des- 
tes concelhos,  mas  o  personagem  inevitável  6  o  juiz,  e  a  exis- 
tência desse  outro  representante  nao  o  elimina*.  A  diffe- 
rença,  pois,  entre  a  primeira  e  a  segunda  formula  é  nesta 
parte  profunda.  A  auctoridade  superior  manifesta-se  ou  sym- 
bolisa-se  na  segunda  principalmente  pela  acçào  jurisdiccio- 
nal,  emquanto  na  primeira  a  idéa  capital  que' a  representa  é 
a  da  força  publica,  ou  por  outra,  o  caracter  do  delegado  do 
poder  central  é  sobretudo  militar,  e  a  jurisdicçíio  civil,  por 
ampla  que  seja,  ó  nelle  apenas  um  accessorio.  Nos  concelhos, 
porém,  do  typo  de  Salamanca  ha  ainda  outra  differença  no- 
tável dos  moldados  pelo  foral  de  Santarém.  Nestes,  pelo  que 
respeita  á  delegação  da  auctoridade  real,  a  instituição  do  al- 
caide é  uniforme,  as  suas  attribuiçôes  as  mesmas  ou  quasi 
as  mesmas  cm  toda  a  parte.  NaquelPoutros  o  principio  de 
delegação  modifica-se  variamente.  Algumas  considerações  que 
vamos  fazer  explicarão,  quanto  a  nós,  a  causa  dessas  varie- 
dades e  farão  comprehender  melhor  as  passagens  dos  do- 
cumentos d'onde  elías  se  deduzem. 

Os  concelhos  completos  mais  antigos  pertencem  ao  typo 
de  Salamanca.  Remontam  alguns  a  uma  epocha  anterior  ao 
estabelecimento  definitivo  da  monarchia*.  Se  exceptuarmos 
os  de  Alemdouro,  mais  modernos  pelas  causas  que  jh  indi- 
cámos, o  maior  numero  delles  pertence  ao  período  decorrido 
desde  as  conquistas  de  Afibnso  I  no  Alemtejo  até  as  de 


t  VeJR-se  a  serie  relativa  ao  typo  de  Salamanca  na  Nota  II  no  fim  do 
volume.  —  Repare-se,  porém,  que  os  poucos  documentos  nos  quaes  o  ju- 
dex  nfto  figura,  pertencem  a  concelhos  onde  por  outros  documentos,  ahi  ci- 
tados, se  vé  que  elle  existia. 

8  Por  exemplo,  o  de  Num&o. 
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Sancho  II  no  Gharb  mussulmano.  Predominava  este  typo  na 
Beira,  como  sabemos;  e  quando  tivermos  completado  a  ana- 
lyse  das  primitivas  instituições  municipaes  do  nosso  paiz,  sa- 
beremos que  os  concelhos  desta  formula  eram  os  melhor 
dotados  de  prerogativas  e  liberdades,  ao  passo  que  este 
mesmo  facto  e  vários  outros  nos  estilo  indicando  que  a  Beira 
encerrava  uma  população  mais  rude,  mais  impaciente  do  jugo 
e,  porventura,  mais  bellicosa^  Estas  diversas  circumstancias 
reunidas  deviam  produzir  consequências  que  se  manifestas- 
sem nas  instituições.  Alongados  do  theatro  da  guerra  per- 
manente, a  de  religião,  pouco  expostos  ás  invasões  dos  sar- 
racenos, que  jà  nos  fins  do  século  XII  não  ousavam  chegar 
tâo  longe,  os  concelhos  da  Beira,  ou,  o  que  proximamente 
é  o  mesmo,  os  da  segunda  formula  estavam  militarmente 
n'uma  situção  diversa  da  daquelles  que  demoravam  mais  ao 
meio-dia.  Povoados  por  uma  raça  guerreira,  a  energia  desta 
forçosamente  se  devia  empregar  mais  vezes  na  guerra  oífen- 
siva  e  remota  do  que  na  defensiva  e  local.  D'aqui  ob\íamente 
resultava  a  menor  importância  dos  castellos,  e  a  menor  ne- 
cessidade de  um  alcaide  nobre,  de  um  homem  d'armas  il- 
lustre  capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu 
delegado  buscasse  os  recursos  necessários  para  ella.  Toda- 
via, chamados  frequentemente  aos  combates  longinquos,  aos 
fossados,  os  cavalleiros  villâos  destes  concelhos,  era  preciso 
dar-ihes  um  chefe,  um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que 
os  conduzisse  nas  batalhas;  mas  é  obvio  que  esse  chefe,  pela 
Índole  do  seu  ministério,  nào  tinha  nem  podia  ter  tão  fre- 
quentes o  intimas  relações  com  á  municipalidade  oomo  as 


*  Sc  o  leitor  se  recordar  do  que  escrevemos  a  pa^r.  3Í4  e  seg.  do  3.*  vo- 
lume sobre  a  effectividade  do  serviço  militar  das  cavallarias  da  Beira,  quando 
já  em  Alemdouro  tal  serviço  se  achava  em  boa  parte  transformado  n'inn  im- 
posto, occorrer-lhc-ha  facilmente  a  principal  raíSo  desse  espirito  maii  gner- 
reiro,  e  talvez  mais  feroz,  nos  municipíos  daqueHa  provinda ;  efípiritò  qw, 
por  assim  dizermos,  ressumbra  dos  seus  foraef. 
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tinham  os  alcaides  nos  concelhos  do  tjpo  de  Santarém;  por- 
que, dado  o  caso  de  uma  expedição  militar,  elle  exercia  im- 
mediatamente  a  sua  auctoridade  apenas  sobre  uma  parte  dos 
yilldos,  justamente  quando  elles  saiam  do  seu  domicilio  para 
campos  de  peleja  mais  ou  menos  aífastados.  Quando,  por- 
tanto, ahi  faltava  um  delegado  nobre  do  rei,  permanente  e 
com  intervenção  directa  na  administração  municipal,  o  senso 
conmium  indicava  a  necessidade  de  uma  magistratura  civil, 
que  representasse  o  poder  central.  D'aqui,  em  nossa  opinião, 
proveio  na  sua  origem  o  judex,  cujas  funcçôes  sâo  ás  vezes 
nebulosas,  mas  que  por  isso  mesmo  parece  terem  sido  não 
menos  administrativas  do  que  jurisdiccionaes,  e  cuja  situação, 
sem  que  as  cartas  de  municipio  o  digam  directamente,  se 
elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides. 

De  feito,  as  disposições  dos  foraes  da  segunda  formula 
nos  mostram  que  nos  casos  em  que  a  representação  do  po- 
der central  não  incumbia  ao  senhor,  o  judex  Ih  estava  para 
completar  essa  representação.  A  regra  seguinte  é  geral  nos 
foraes  deste  typo: 

«  Por  nenhum  dos  delictos  sujeitos  a  reparação  c  a  coima  vá  ahi 
exercer  seu  officio  o  meirinho  real,  mas  exerça-o  o  juit  do  vosso 
ctmeelho  *.i) 

Assim  a  intervenção  por  parte  do  poder  central  nas  cau- 
sas crimes,  em  que  era  réu  um  individuo  de  qualquer  destes 
municipios,  pertencia  ao  judex  local,  com  exclusão  do  ma- 
gistrado régio  da  comarca  ou  districto. 

Era  ao  judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invocava  a  sua 
acção  directa  em  algum  negocio  especial.  Conluiados  com  o 
prestameiro  da  terra,  os  mordomos  de  Gouveia  exigiam  dos 

1  N2lo  traduximos  ao  pé  da  letra  por  maior  clareza.  Esta  disposiçílo  ex- 
prime-se  no  latim  bárbaro  dos  foraes  da  seguinte  maneira :  <<  Pro  nidlo  pecio 
nec  uilii  cãlumnia  non  i/Uret  ibi  meo  meyritto,  niti  Júdice  di  tettro  tonei" 
lio  n  ou  por  eouivalentes  palavras* 


til  msTotiA  M  ronr<;jiL. 

tw^rdi^inM  de  r^rto  f«>rpin).  a  qocm  Affoii:$o  U  emprazàra  uma 
herdade  reguenga,  maiores  foro»  do  ipie  os  devidos.  Os  co- 
lonos recorreram  enCio  ao  rei,  o  qual  ordenou  ao  judex  de 
Gouveia,  que,  e\aimada  a  matéria,  «e  achasse  a  queixa  justa 
eonstran^esse  da  siu  parte  o  preslameiro  e  os  mordomos  da 
terra  a  restituírem  o  excesso  que  tinham  levado  ^ 

É  ^ral  nos  eooceflbos  do  typo  de  Salamanca  a  regra  acerca 
da  muha  fiscal  imposta  ao  homrida: 

«r  Nã4>  drâ  seoio  trexctitiis  si>Ui)s  peli»  homicídio,  por  mèo  do  miz, 
t  pr^r  mandado  do  cuneelhi»  tríbanal  municipal). » 

Varias  outras  dK>posicôes«  que  ahi  se  encontram  commum- 
mente,  prosam  que,  no  que  tocada  ao  exercício  da  jurisdic- 
ção  e  ainda  a  uma  parte  das  funcçOes  administrativas,  o 
cargo  de  jWfx  era  equivalente  ao  de  prelor  da  primeira 
formula;  por  exemplo: 

ff  S«;  o  juiz,  tendo  apprehondido  alguma  cousa  a  algucm»  nio  qui- 
zcr  trazer  a  questão  a  juizo  ^dos  alcaides]  ou  não  quizer  acceitar 
fiador  Tfstituindo-a' matem-n*o  sem  coima'.» 

Não  dem  pousada  >boletamentt»<  eavalleíros,  nem  alcaides,  nem 
clerii^  (abbaiei),  mas  somente  peões  por  determinação  do  juiz. » 

A  primeira  destas  duas  citações  pro\7i  quanto  a  distribui- 
ção da  justiça  dependia  do  judex,  dando-sc  uma  tal  garantia 
aos  lesados  pela  denegação  delia:  a  segunda  que  ellc  nfto  se 
limitada  a  intervir  nas  questòi^s  forenses,  mas  que  tinha  imia 
parte  maior  ou  menor  na  administração  municipal. 


I  f^  2  tl'Air.  III.  f.  26  V.  V>ja-8e  tamhem  a  carta  de  Sancho  11  a  f.  S8  v. 

*  Valprunji  í|pHt<»H  conc(*Iho8  p«tabelece-sí»  uma  espécie  de  multas  irriio- 
rÍMM  para  o  homicídio  do  magistrado  em  consequência  da  denegação  de  jus- 
tiça, taef  como  um  copo  cheio  d*agua,  uma  pelle  de  coelho  paga  por  cada 
um  dos  vizinhos,  menos  pelo  matador,  etc.  Vejam-ie  os  foraes  de  Saaeti 
Cruz,  Fresno,  etc. 
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Mostrámos  que  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  ou  de 
Lisboa  o  alcaide  era  uma  entidade  diversa  do  rico-homem,  e 
que  o  seu  cargo,  ao  qual  andavam  conjunctamente  annexas 
funcções  civis  e  militares,  pertencia  ao  mesmo  tempo  ao  poder 
publico  e  ao  poder  municipal.  Nos  concelhos  da  segunda  for- 
mula a  separação  desse  poder  (mixto  por  dous  modos  nos 
da  primeira)  e  a  existência  de  um  oíBcial  da  coroa  revestido 
exclusivamente  de  auctoridade  civil  davam  ahi  novas  con- 
dições á  Índole  do  governo,  condições  que  não  só  eram  novas 
comparadas  com  as  do  systema  quo  regia  nessa  parte  os  con- 
celhos de  primeira  formula,  mas  que  também  variavam  entre 
si.  As  referencias  a  alguns  foraes  desta  espécie  e  a  outros 
documentos  análogos  nos  dardo  pela  analyse  uma  idéa  clara 
assim  dessas  condições,  como  das  suas  variedades. 

Em  1130  Fernão  Mendes,  rico-homem  do  districto  de 
Bragança  e  Lampazas*,  dà  foral  á  villa  de  Numào,  conhe- 
cida também  pelo  nome  de  Monforte,  e  situada  nesse  dis- 
tricto. É  o  foral  de  Salamanca.  Nelle  figura  o  judex,  cujas 
attribuições  e  direitos  se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro 
individuo,  que  parece,  pela  sua  simples  designação,  e  pelas 
allusões  da  carta  municipal,  ser  um  alto  funccionario: 

«Os  cavallciros  de  Numão  nâo  faram  fossado  senão  com  o  seu  se- 
nhor f sénior),  n 

«  Os  criminosos,  que  saindo  das  suas  terras  se  acolherem  Síose- 
nhor  de  Numão,  fiquem  immunes,  salvo  o  caso  de  rapto  de  mulher 
casada  á  face  da  igreja  (de  benedictione) .  n 

«  Armas  que  alguém  tiver  dadas  pelo  senhor  de  Numão,  succc- 
dendo  morrer  o  que  as  tem,  outro  senhor  que  venha  depois  nâo  as 
peca,  mas  Gquem  aos  filhos  do  fallecido. » 

O  montatico,  isto  é,  a  contribuição  sobre  o  uso  dos  pastos 
baldios,  deve,  segundo  o  foral,  repartir-se,  dous  terços  para 

t  Na  subscripç&o  do  foral  diz-se  regnanie  reg^e  Alfonso  io  Legione  et  in 
tota  Strematura,  imperante  Portugal  infante  domno  Alfonso,  potestas  in 
Bragancia  et  I^mpazas  Fernando  Menendiz. 

IV.  10 
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OS  cavalleiros,  e  um  terço  para  Fernão  Mendes,  o  potesías. 
As  vinhas  e  searas  deste  nuo  ficam,  conforme  o  mesmo  foral, 
mais  privilegiadas  do  que  os  bens  ruraes  de  qualquer  dos 
povoadores. 

O  castello  de  Molas  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral  de  Sala- 
manca em  iltí2.  Nelle  se  U^: 

«O  terço  dos  cavalleiros  faram  fossado  uma  vez  no  anno  com  o 
senhor,  de  modo  que  leveis  pâo  quente  nos  alforges  e  volteis  no 
mesmo  dia  ao  vosso  castello.» 

«Dareis  paiada  i  ao  sen1u)i\  ...» 

«As  causas  crimes  em  que  ó  auctor  contra  alguém  o  senhor,  se- 
jam julgadas  pelos  alcaides,  respeitando-sc  o  foro  do  réu. . . .  e  em- 
quanto  o  senhor  estiver  na  villa  nâo  se  ventile  a  causa.  Três  dias 
depois  da  sua  saída,  o  juiz  faça  penhora  e  dò  destino  (aos  bens  i)e- 
nhorados),  sujeitaudo-se  á  reparação  o  accusado,  em  harmonia  com 
o  julgamento  dos  alcaides,  pelo  modo  estabelecido  no  foral.» 

No  concelho  de  Valhelhas,  constituído  igualmente  com  os 
foros  de  Salamanca  em  1188,  os  cavalleiros  villâos  desem- 
penhavam o  dever  do  fossado  do  mesmo  modo  que  ao  de 
Molas : 

«  O  terço  dos  cavalleiros. . . .  não  façam  fossado  senão  com  o  se- 
nhor, uma  vez  no  anno,  salvo  sendo  de  livre  vontade.» 

«  O  montatico  de  Valhelhas  tragam-n'o  os  cavalleiros  com  u  seu  se- 
nhor, tomando  para  si  a  terça  parle.» 

«Os  que  saírem  da  sua  terra  pela  perpetrarão  de  algum  crime, 
não  sendo  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja,  e  se  acolherem 
ao  senhor  de  Valhelhas,  fiquem  immunes  e  livres.» 

Nestes  três  concelhos  ha,  pois,  um  personagem  chefe  de 
guerra,  que  capitaneia  nos  fossados  os  cavalleiros  villàos,  e  que 

4  Parada,  Colheita,  Jantar,  fida,  eram  na  esacncia  sjucnj mog.  G»- 
sistiam  em  regra  estes  direitos  n'uma  certa  porçSo  de  victualhas  para  sui- 
tento  do  rei  (Colheita  ou  Jantar);  do  rico-homem  ou  prestameiro  (Parada); 
e  dos  ministros  inferiores,  como  mordomos  (Vida).  Este  assumpto  pertença 
a  outro  logar. 
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se  denomina  o  senhor  da  villa.  Como  se  vê  do  foral  de  Mo- 
las, a  sua  residência  ahi  6  temporária,  talvez  accidental,  e 
desse  mesmo  diploma  se  deprehende  que  elle  é  um  homem 
poderoso,  cuja  influencia  immediala  poderia  obstar  á  impar- 
cial distribuição  da  justiça.  O  senhor  é  co-proprictario  nos 
pastos  communs,  e  o  concelho  pôde  ter,  até,  o  encargo  de 
o  sustentar  quando  elle  reside  na  povoação.  Mais:  o  senhor 
pôde  intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do  muni- 
cipio,  ainda  das  mais  graves.  Valhelhas,  por  exemplo,  era  uma 
das  villas  dadas  aos  templários.  Eis  o  que  depois  se  accres- 
centou  no  foral ' : 

«Yju  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches  -.  £  ao  commendador  D.  L. 
Peres,  ao  concelho  e  aos  alcaides  pareceu  conveniente,  por  interesse 
de  grandes  e  pequenos,  que  vizinhos  de  Valhelhas  e  seu  termo,  que 
quizcrem  vender  herdades  baldias  ou  cultivadas  e  casa  de  morada, 
as  vendam  a  indivíduos  que  se  hajam  de  sujeitar  ao  foral,  prohi- 
bindo-se  que  sejam  vendidas  a  cavallciro  nobre  (cabalario  de  linaiie), 
a  bispo,  ou  a  homem  que  pertença  a  outra  ordem  de  cavallaria. 
Será  multado  em  cem  morabilinos  o  conlraventor,  e  ficará  nullo  o 
contracto  de  compra  e  venda,  sendo  alóm  d'isso  justiçado  o  réu  como 
aleivoso.» 

Esta  severa  resolução  do  concelho  foi  vista  pelo  mestre 
do  Templo,  que  representava  de  logar-tenente  do  rei  em 
todas  as  terras  da  ordem  ^;  mas  quem  parece  have-la  to- 
mado é  o  conomendador  de  Valhelhas  com  os  alcaides  e  con- 


i  No  próprio  original,  que  se  acha  no  M.  8  de  F.  A.  N.^  16.  A  paiiagem 
citada  no  texto,  bem  como  outra  sobre  a  colheita  uSo  foram  transcriptae  no 
registo  de  AflTonso  II,  que  hoje  conslitue  o  N.<*  3  do  M.  12  de  For.  Ant.,  onde 
se  acha  lançada  a  carta  municipal  de  Valhelhas. 

8  Provavelmente  o  mestre  que  o  A.  do  EHucidario  pretende  se  chamasse 
D.  Gomes  Ramires:  Elucid.  v.  Tempreiros. 

3  Já  n*outro  logar  advertimos  e  ve-lo-hemos  ainda  com  mais  tndividua- 
ç2o,  que  os  templários  eram  usufructuarios  amovíveis,  por  plenas  e  perpe- 
tuas que  fossem  as  doaçdcs  de  terras  feitas  á  ordem.  Assim  o  mestre  do 
Templo  não  era  na  essência  mais  do  que  um  tenent, 

10* 
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celho.  O  templário  L.  Peres  6  evidentemente  o  sénior  de 
quem  se  fala  no  foral,  e  o  mestre,  também  n'outro  sentido 
senhor  (dominus  íerrae),  espécie  de  rico-homem  de  Valhelhas, 
como  o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Destes  textos  combinados  resulta  que  o  sénior,  nos  con- 
celhos perfeitos  da  segunda  formula,  nâo  era  mais  do  que 
um  prestameiro,  cujo  principal  mister  consistia  em  conduzir 
á  guerra  os  cavalleiros  viltóos,  e  que  tinha  além  d*isso  ou- 
tros direitos  e  encargos,  mas  taes  que  não  bastavam  a  iden- 
tifica-lo com  a  magistratura  municipal,  como  o  alcaide  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém.  A  este  correspondia  sob  tal 
aspecto  o  judex^.  A  existência  ou  nào-existencia  do  sefiior 
nl&o  influia  no  mechanismo  do  governo  municipal,  e,  até,  em 
Numão  o  rico-homem  parece  confundir-se  com  o  sénior,  não 
sendo  impossivel  que  este  concelho  fosse  um  prestamo  espe- 
cial de  Feniào  Mendes,  o  temns  de  Bragança  c  Lampazas. 

A  manifestação  primitiva  do  poder  régio  nos  concelhos 
moldados  pelo  tjpo  de*  Santarém  fora  quanto  a  nós  esta, 
nào  só  porque  se  encontra  nos  mais  antigos  foraes,  mas  tam- 
bém porque,  sendo  menos  liberal  que  ess'outra  de  que  va- 
mos falar,  devia  precede-la,  visto  que  o  progresso  da  liber- 
dade foi  lento  e  gradual.  Desde  o  meiado  do  século  XII 
encontra-se  nos  municipios  desta  formula  um  privilegio  no- 
tável, que  aliás  caracterisa  o  maior  numero  delles*.  Esse 
privilegio  exprime-se,  por  exemplo,  no  foral  de  Freixo  pela 
seguinte  plirase: 

«  Dou-vos  por  foro  que  não  tonhacs  por  senhor  scnao  o  rei  ou  sen 
filho,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  quizerdcs.» 

i  Na  ultima  passagem  citada  não  figura  ojudex  de  Valhelhas:  todaria 
pelo  foral  sabemos  que  ahi  o  havia.  Ou  na  occasiSo  de  se  fazer  aqueUa  pos- 
tura estava  vago  o  cargo,  ou  o  redactor  o  incluiu  na  palavra, alcaides.  Nos 
concelhos  deste  typo  ha  exemplos  de  se  chamar  ao  juiz  alcaide  de  rege, 

a  Freixo,  Marialva,  Celorico,  Orrios,  Castreiçilo,  Penamacor,  Guardi, 
Gouveia,  Penedono,  Idanha  velha,  Proença  velha,  Sancta  Cruz,  Castello- 
mendo,  Salvaterra  do  Extremo,  etc. 
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Ou  como  no  de  Castellonnendo: 

«Dou-vos  tambcm  por  foro  que  nâo  Icnhacs  oulro  senhor,  que 
não  seja  cu  ou  o  meu  herdeiro.» 

Ou  no  da  Guarda : 

«Dou-vos  ainda  por  foro  que  não  tenhaes  outro  senhor,  senão  a 
nós  os  reis  c  nossos  filhos  c  quem  o  concelho  quizer.» 

A  que  facto  material  correspondia  este  privilegio  ou  exem- 
pçSo?  Ficava  o  concelho  immediatamente  sujeito  ao  rei  sem 
intervençDo  dos  officiaes  régios  superiores;  do  rico-homem, 
do  meirinho  ou  juiz  de  comarca,  e  do  mordomo  maior  do 
almoxarife  do  districto?  Eram  taes  concelhos  uma  espécie 
de  republicas  federaes,  no  meio  das  quaes  o  rei  figurava 
como  laço  commum  ([uc  as  unia?  Ficava  ao  alvedrio  dos 
villãos  o  nomearem  ou  deixarem  de  nomear  um  senhor? 
Alguns  escriptores  imaginaram  que  essa  singular  disposição, 
contida  cm  grande  numero  de  foraes,  creava  uma  siluaçíko 
proximamente  análoga  a  isso,  chegando  a  considerar  lodos 
os  municípios  a  que  ella  foi  applicada  como  verdadeiras  he- 
hetrias*.  É  uma  idéa  inexacta.  O  privilegio  de  nâo  ter  se- 
nhor  (sénior,  dominus)  consistia  em  nâo  se  dar  ao  concelho, 
a  que  era  concedido,  um  prestameiro  especial  que  exercesse 
ahi  uma  suMelegaçâo  do  rico-homem  (dominiAS  íerrae) ;  con- 
sistia em  ser  ahi  a  parte  de  auctoridade  régia  que  competia 
ao  íenéns  exercida  directamente  por  elle-.  As  provas  desta 
interpretação  parecem-nos  evidentes. 

i  Figueiredo,  Nova  Hist.  tle  Malta  T.  1  p.  70  nota  30.  Acerca  das  Im-- 
helrias  falaremos  opportunamente. 

2  Para  comprehender  bem  esta  organisaçSo  complicada  em  si,  c  ainda 
mais  complicada  pelas  suas  variedades,  é  necessário  ter  sempre  presente  o 
quadro  que  cm  resumo  traçámos  (Vol.  3  p.  300)  da  jerarchia  administrativa 
do  reino.  Também  importa  nSo  esquecer  o  que  roais  de  uma  vez  temos  re- 
cordado ao  leitor,  a  confusão,  o  fluctuante  dos  vocábulos  nos  antigos  diplo- 
mas. Dominus,  sénior,  senhor,  nos  foraes  e  documentos  análogos,  significam 
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No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  ficam 
já  citados  e  em  mais  alguns  desapparece  para  ser  substituída 
por  outra: 

«Não  sejam  dados  em prestimonio  os  homens  de  Penamacor.» 

E  no  de  Proença: 

«Os  homens  de  Penamacor  niio  sejam  dados  em  prcstamo •  .b 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os  senho- 
res locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  smiples  prestameiros 
inferiores  aos  tenentes  do  districto.  O  foral  de  Proença  é 
expedido,  senão  por  um  rico-homem,  ao  menos  por  um  íih 
dividuo  que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz),  e  esse  personagem  còmpromette-se  a 
n8o  converter  jamais  Proença  n*um  prestamo;  isto  é,  o  se- 
nhorio da  villa  será  exercido  por  elle  e  por  seus  suecessores, 
aliás  ft  condição  inserida  no  foral  significaria  a  restituição 
da  mesma  villa  á  coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas  eram  cabeças 
de  districto:  se  a  exclusão  contida  no  privilegio  nSo  se  re- 
ferisse a  ura  individuo  diverso  do  tenens,  ella  importaria  a 
negação  da  suprema  auctoridade  do  districto,  ou  a  depen- 
dência em  que  o  rei  ficaria  da  approvação  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado;  e  não  só  da  approvação 
do  concelho,  cabeça  do  districto,  como  também  de  todos 
aquelles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  res- 
pectiva comarca. 

Mas  o  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

• 

umas  vezes  rico-homem,  outras  prestameiro,  Dominus,  âominn»  terre  pir- 
valrce  ordinariamente  para  sifrniGcar  o  primeiro;  sénior  par»  si^íficvr  o 
segundo;  mas  aBo  se  p^le  áhter  que  isto  seja  regra  absoluta. 

t  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  no  qual  deyiá  acliar<4e« 
mesma  phrase ;  mas  este  já  nSo  existo,  ao  menos  no  Archivo  nacional,  u  JH- 
mus  vobis  populatores  faros  et  costumes  de  Egitania  nova :  n  dii  o  mestre 
do  Templo  Pedro  Alritiy,  que  povooa  Proença. 
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galar  privilegio  ó  a  comparação  de  outras  disposições  con- 
tidas nos  mesmos  foraes  em  que  elle  se  estabelece  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reportam.  Vianna, 
por  exemplo,  era  uma  das  villas  exemptns: 

«Não  tcnhacs  por  isenhor  (seniorem)  scn/ío  a  mim  rei,  e  a  minha 
mulher  c  filhos.» 

E  todavia  estatue-sc  que: 

«Sc  algum  homem  vier. . . .  cora  alguma  rixa  velha. . . .  quem 
entrar  após  elle  (nos  termos  do  concelho)  pague  ao  senhor  que  livcr 
Vianna  (domino  que  tenurrit  Viannaj, ...» 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente  constitui- 
rás, e  o  seu  foral  o  modelo  que  mais  vezes  se  citava  quando 
se  queriam  conceder  os  foros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  conunum  privilegio  de  só  ter  por  semor  o  rei.  Em  Í270, 
comtudo,  Affonso  III  contracta  com  os  habitantes;  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-lhes  elle 

«  Todos  os  direitos  que  o  meu  rico-homem  devia  haver  dessa  villa 
de  Trancoso  * . » 

No  foral  de  Vianna,  exarado  jA  n'uma  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  cxprimir-se  com  mais  alguma  lucidez 
e  precisão,  denomina-se  sénior  o  prestameiro  a  que  se  al- 
hide  na  exempção  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico-ho- 
mem, de  quem  Vianna  não  deixa  de  ser  dependente,,  se 
designa  pelas  palavns  dominus  qui  tenuerit,  equivalentes  de 
tenens.  Em  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  um  senhor 
particular,  n2o  deixa  também  de  existir  uma  espécie  de  se- 
nhorio exercido  pelo  rico-homem,  senhorio  annexo  ao  cargo 
e  que  se  manifesta  por  foragens  tao  avultadas,  que  Affonso  UI 
exige  seiscentas  libras  annuaes  pela  remissão  delias. 

1  Tombo  da  Comarca  da  Beira  L.  46  f.  4  r.  no  Arch.  Nac. 
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Para  concluir  peio  que  respeita  ao  sénior  nos  coDcelhos 
perfeitos  da  segunda  formula,  cumpre  notar  que  os  exemplos 
de  Freixo  e  da  Guarda,  que  acima  adduzimos  sobre  as  res- 
tricções  impostas  na  escolha  de  um  senhor  local,  se  repetem 
uniformes  na  maioria  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim 
modificado;  isto  é,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  não 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  não  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prestamo.  Pôde  faze-lo;  mas  a  concessllo  de- 
pende, como  se  vé  nos  citados  exemplos,  da  acceítaçiio  do 
concelho.  É  este,  em  nosso  entender,  o  \alor  restrícto  da 
phrase  que  nelies  se  emprega  e  de  outras  análogas,  de  que 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer.  Nâo  se  estatuo 
ahi  que  o  senhor  seja  electivo.  O  fim  verdadeiro  do  privile- 
gio é  nHo  submetter  os  burgueses  sem  a  sua  annuencia  a  um 
cavalleiro  poderoso,  cuja  acção  oppressora,  por  isso  mesmo 
que  é  assas  circumscripta  territorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quando  a  villa  fôr  dada  a  alguém,  o  con- 
celho tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo  se  o  reputar 
perigoso.  Esta  interpretação,  que  nos  parece  a  única  natural, 
é  revalidada  pelas  phrases  mais  explicitas  de  outros  foraes. 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz: 

«Xão  tcnhacs  por  senhor  senão  a  mim  e  meu  Olho,  c  ninguém 
mais  se  o  não  quizerdes.n 

A  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  sufficientemente  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  sénior^  mas  nas  povoações  que 
não  eram  obrigadas  a  acceitar  todo  e  qualquer  senhor  espe- 
cial, sendo  todaria  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  regra)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
se  recorria  para  substituir  este,  quando  não  o  havia  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  em  nomear  um  al- 
caide-môr,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém.  O  cara- 
cter, porém,  do  cargo  devia  variar  e  ser  incomparavelmente 
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mais  restricto.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda,  uma 
^as  villas  exemplas  de  ser  dada  em  prestamo,  mencionar-se 
em  vários  documentos  a  existência  do  rico-homem,  do  o/- 
caide-^nór,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de  venda 
exarada  em  1225,  na  qual  se  diz: 

«Reinando  Sancho  II,  sendo  rico-homem  de  districto  (domino 
terre)  N.,  alcaide  (pretor)  N.,  alcaides  N.  N.  e  N.  com  seus  compa- 
nheiros, juiz  N.,  vigário  N.  *  » 

Nesses  concelhos  o  pretor  punha  também  6s  vezes  um 
delegado  seu,  um  vice-pretor,  como  nos  do  typo  de  Sanfa- 
rem*.  Mas  quer  exercesse  por  si  o  cargo,  quer  o  exercesse 
por  substituto,  o  alcaide  era  um  official  exclusivamente  do 
rei,  e  em  rigor  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  diga- 
mos assim,  um  capitão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a 
defesa  da  praça,  e  extranho  ao  governo  civil.  Leiam-se,  por 
«íemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Extre- 
mo, logares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Não  ha  ahi  dispo- 
sição alguma  pela  qual  se  nos  revele  que  ao  alcaide  tocasse 
a  menor  funcção  judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só 
por  elle,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados  electivos. 
Á  sua  existência,  posto  que  elle  fosse  uma  entidade  neces- 
sária nesses  castellos  do  extremo,  só  accidentalmunte  se  al- 
lude  tanto  n*um  como  n'outro  foral.  O  de  Penamacor  re- 
fere-se  ao  alcaide  apenas  em  dous  logares;  n'um  para  o  su- 
jeitar aos  regulamentos  communs,  n'outro  para  lhe  attribuir 
uma  ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

«  De  todas  as  victualhas  que  vierem  á  villa,  quando  houvermin- 
gua,  ninguém  compre  nada  sem  permissão  dos  alcaides,  ainda  que 
seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides.» 

tf  De  quanto  venderem  ou  comprarem  dêem  dizima  c  ao  alcaide 
um  couro  vermelho.» 

i  Doe.  n.  36  da  Nota  II  no  fim  do  vol. 
S  Ibid.  n.  36. 
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Todavia  ao  expedir-se  o  foral  já  existia  em  Penamacor 
este  official  militar,  que  era  dos  que  haviam  começado  a  po- 
voar, isto  6,  que  provavelmente  presidira  á  constmc^o  ou 
reedificaçSo  daquelle  importante  castello  *. 

0  foral  de  Salvaterra  do  Extremo  unicamente  menciona 
o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide. . . ,  não  seja  vozeiro  {non  sit  in  rozaria)' .  » 

Estes  oflRciaes  eram  ás  vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  villas  ftmdadas  ou  organisadas  de  iwro 
pelo  typo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 
da  povoação.  NSo  cabendo  como  magistrados  na  jerarchia 
municipal,  revestiam-se  de  uma  dignidade  militar,  cuja  acção 
administrativa  era  accidental  e  transitória,  ficando  depois, 
provavelmente,  incumbidos  da  manutençHo  e  goremo  do 
respectivo  castello. 

Na  terceira  formula  o  preíor  é  como  no  typo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisaçíro  dos  concelhos  deste  género  aproximnra-fle, 
segundo  parece,  do  typo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral 
d'Avila  era  assas  semelhante  a  clle.  Na  carta  municipal  de 
Évora  e  nas  das  outras  villas  ou  cidades,  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar  o  judex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  nSo  haver  ahi  senhor  especial,  ou 
por  outra,  de  não  ser  a  terra  dada  em  prestamo.  Sabemos, 
além  d'isso  por  outros  documentos  que  ainda  nos  começos 
do  século  Xni  os  magistrados  duumviraes  se  chamavam  ahi 

1  S.  pretor  qui  incepit  popularc  :  For.  do  Penam,  de  1191. 

2  Quem  ler  os  costumes  dn  Giinrda  CTneditos  d'HÍ8t.  Por!.  T.  5  p.  405 
c  spfrg:.)  persuadir-se-ha  de  que  os  alcaides  nos  concelhos  perfeito» de  segunda 
fórmula  intervinham  largramente  no  administrativo  e  ne  judicial.  É  que  aki 
está  frequente»  vezes  a  palavra  alcaide  trocada  por  alcaide.  Este  erro  não 
é  8(5  da  edição  da  Academia ;  é  também  do  códice  d'onde  os  costumes  fo- 
ram transcriptos. 
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akàldes,  e  que  em  alguns  concelhos  da  Beira-baixa  e  do 
alto  Alemtéjo  retiveram,  até,  por  mais  tempo  essa  denomina- 
ção. Mas  as  magistraturas  que  regularmente  nos  apparecem 
n*estes  municípios  durante  o  decurso  do  século  XIII,  epocha 
do  estabelecimento  da  maior  parte  delles,  sôo  as  do  al- 
caide e  dos  juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres 
o  são  as  do  alcaide  e  dos  alvasís^ 

Nao  6  pelo  foral  d'Evora  nem  pelos  outros  a  que  elle 
serviu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
Yameate  ao  alcaide,  a  primeira  e  a  terceira  formulas.  Em 
nenhuns  foraés  desta  espécie  são  bem  expressas  a  indole  e 
as  fuucçòes  dos  magistrados  raunicipaes.  É  d'outros  do- 
cumentos, e  sobretudo  da  legislação  interna  dos  concelhos 
do  Alemtéjo  central,  no  decurso  do  século  XIU  e  nos  prin- 
cípios do  XIY,  que  priíicipahnente  se  deduzem  essa  indole 
e  fuDcçdes.  É  ahi  onde  vemos  que  o  alcaide  intervém  nas 
deliberações  municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões 
administrativas;  é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  du- 
plicado caracter  de  oflicial  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
No  principio  da  collecção  de  posturas  d'Evora  do  século  XIII 
communicadas  a  Terena,  lemos : 

«Isto  foi  feito  c  confirmado  por  iV.  alcaide,  c  por  5.  c  N.  jtmcs, 
e^por  todo  o  concelho  cl'Evora.  Era  1302  (1964). » 

E  mais  adiante: 

«isto  foi  posto  pelos  juizes  c  pelo  alcaide  c  por  todo  o  concelho 
d'£vora. » 

1  Sobre  a  doutrina  dcslo  J  v^ja-íie  a  Nota  II  no  fim  do  vol.  de  n.^  5í  em 
diante.  Inflepcndentom«'ntc  dos  diplomas  ahi  citados,  vô-se  (lue  o  cararo  de 
Juéex  nos  concelhos  do  typo  d^Avila  foi  uma  inHtítviçno  transitória,  compa- 
rando o  foral  de  GraTao  (transcripto  do  d'Evora)  com  a  sua  ver.silo  vulgar. 
No  orifTinal  latino-barbaro  dii-se:  «Pro  lotis  querellis  de  palácio  jJM/fear  sit 
TOieiro ;  n  e  na  versíto :  «  Por  todas  querelas  do  paaço  o  almoxarife  seja  ro- 
leiro.»  Evidentemente  o  erro  ile  versão  era  inipogsivel  aqui.  É  que  o  en- 
cargo que  devia  pesar  bobre  o  judcx,  que  nSo  existe,  pesa  solwc  o  ministro 
fiscal.  Esta  observação  teremos  ainda  de  a  aproveitar  a  çutror  propotito. 


íiÁ-nuu^  j£  ^^jrmiA&. 


£  ií«  ím. 

^swvhr  f  *fvr»^'*n  «m  I±T*I  »•  ini-??6f»  te  Covilhan 
j«r^  T1W»  ntniirrlí-s,»  3«ir  '-zaiflii  i  -=^1  ifiii  illejriínno  Gil 
*j*nrh#*^  »  »  im  "r*!!  ?niii  Fit*r.  Liiiiiih-liHr»  mn  quinhào 
t#>  ••*r--*.  O  Mni*?»du'    teriíri  i  -ui  umiipihria  *>?  desejos 

«  i^'f  ^  t..'4  rCi'  -^  HM  I-  iu':iub^  ■•  I  -f  mrffflfei  *fa  C»«A»i  víons 
i;<«iu*nti\  «.km  ^r7<H  };ii-t  v^i  dij*i  L.  »^i  ^4iii!iw«  •»  pan  P^m  Paes, 
1*vi     v*i*í  'T  ;»•  ;•.•:  -í»riL    'rj-tn   »  ^i'T'?n-  ••  ?«*;;i3i  rif^^nVcídi*  pur 

§im  12>1  t4r>y^  vizÍKckjr^  4  Ei^T-n  fai^ím  Ayãçào  aochan- 
^Mi^  ÍÍA9fí%9m  Aams  á^  berd-id*?  oham^iji  Aiiito  no  termo 
4^  ^^^^.  ¥jtX^  4;idha  rn^ebe  a  uk^õhhc^  de  concelho: 

♦  s/a  S.  olKnk4^.  t.  \.  e  >'.  juizes  e  t.>i>  o  DMicellirt  dTvi^ra  a 

ff^/,  ^A  u,hf^flif*.fA  'l^ií^^íff-i .lan>;õ  p-r  valida  e  acceita  a  dkrla 

^/^•>t45'/ ^  T^rAt^ftnfA  f^.-r  C'>ii5#xw  e  ^Liinhi)  o  diclo  chanccHcr. 

lff*frí9^.i^Aft  Mm^uif  t\nt  \h^  4efrtiderrnii>s  a  mesma  herdade  omj 
f//i»  4  díííífnrf;»,  r/im<>  §«  no«<a  f«P»ií  >. » 

\t%f%tf%  dqK>Í5  ''1237^  Aflonso  lU,  agradecendo  ao  concelho 
o  Ír*'.wíiát,  i|ijft  fffz  ao  «cu  \aIído  e  pedindo-lhe  que  accres- 

i  yt,i,  Kn\.  *\-.  fyíf.  \.  f.  148  c  êt^z, 
%  O,  Mt  M.  1 1  %.•  50  no  Arch.  \ac. 
*0.  3M.  I  .V*ir,. 
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cente  os  terrenos  dados  em  Alvito,  dirige-se  ao  alcaide,  jui- 
zes e  concelho*. 

Em  1271  o  concelho  d*Elvas  manda  copia  por  certidão 
do  seu  foro  e  da  sua  carta  ao  concelho  de  Castello-branco, 
fundado  em  commum  pelos  templários  e  por  um  nobre  com 
o  foral  e  costumes  d'Elyas.  Tinham-na  ido  pedir  um  capel- 
Ifio  do  Templo  e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  Castello-branco  *. 

Nos  costumes  de  Monte-mór-novo  ordena-se  que: 

«Todo  o  homem  que  o  alcaide  prender j  dando  fiador  antes  de 
entrar  no  castello,  deixcm-no  ir  com  o  que  for  seu.  Se  chegou  a  en- 
trar lá  antes  de  dar  fiador  e  o  der  depois»  soltem-no  do  mesmo  modo.. 
Se  depois  lhe  mostrarem  perante  os  juizes  que  é  culpado  do  crime 
que  lhe  attríbuem,  dê  cinco  soldos  d*a1jubádigo  (carceragem)  e  se 
não  ]h*o  poderem  mostrar,  não  os  dé. . . .  » 

cí  Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
da  povoação,  os  juizes  se  ahi  estiverem,  tomem-Ihes  fiança  para  vi- 
rem a  juizo  perante  clles,  c  se  acaso  ahi  não  estiverem,  prenda-os  o 
alcaide,  c  obriguc-os  a  dar  fiança  para  virem  receber  julgamento  dos 
juizes.  Se  houver  morte  de  homem,  não  lhes  acceite  fiadores,  e  ve- 
nham 05  juizes  e  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o  que 
está  determinado  no  foral  '.» 

Procedcndo-se  em  1265  á  demarcação  do  couto  de  Por- 
tel»  nos  pontos  em  que  partia  com  os  termos  de  Monsaraz 
e  d'Evora,  assistiram  a  essa  diligencia,  não  só  os  juizes  e 
vários  cidadãos  d'Evora,  cujos  nomes  se  acham  incluidos  no 
respectivo  instrumento  como  testemunhas,  mas  também  o 
alcaide'*. 

Destes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  poderíamos 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  d' Ávila  o  alcaide» 
que  como  governador  militar  da  villa  ou  cidade  não  podia 
deixar  de  ser  official  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no 

M..  1  de  D.  de  Aff.  m  f.  19. 

2  G.  7  M.  10  N.  23. 

3  Ined.  d'Hi8t.  Port.  T.  5  p.  379. 

4  Dissert.  Chronol.  T.  1  Doe.  71. 
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No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  ficam 
já  citados  e  em  mais  alguns  desapparece  para  ser  substituída 
por  outra: 

«Não  sejam  áadox  em preHimonio  os  homens  de  Penamacor.» 

E  no  de  Proença: 

«Os  homens  de  Penamacor  niío  sejam  dados  em prestamo * .9 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os  senho- 
res locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  simples  prestameiros 
inferiores  aos  tenentes  do  districto.  O  foral  de  Proença  é 
expedido,  senão  por  um  rico-homem,  ao  menos  por  um  in- 
dividuo que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz),  e  esse  personagem  compromette-se  a 
não  converter  jamais  Proença  n'um  prestamo;  isto  é,  o  se- 
nhorio da  villa  será  exercido  por  elle  e  por  seus  successores, 
aliàs  a  condição  inserida  no  foral  significaria  a  restituição 
da  mesma  villa  á  coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas  eram  cabeças 
de  districto:  se  a  exclusão  contida  no  privilegio  não  se  re- 
ferisse a  um  individuo  diverso  do  tenens,  ella  importaria  a 
negação  da  suprema  auctoridade  do  districto,  ou  a  depen- 
dência em  que  o  rei  ficaria  da  approvação  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado;  e  não  só  da  approvação 
do  concelho,  cabeça  do  districto,  como  também  de  todos 
aquelles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  res- 
pectiva comarca. 

Mas  o  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

• 

umas  vezes  rico-homem ,  outras  prestameiro.  Dominus,  dominus  terre  pre- 
valece ordinariaitiente  para  aipnificar  o  primeiro;  sénior  para  significar  o 
segundo;  mas  nSo  se  p6de  di»er  que  Isto  «eja  regra  absoluta. 

t  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  no  qaal  devia  aebar-se  a 
mesma  phrase ;  mas  este  já  nSo  existe,  ao  menos  no  Archivo  nacional,  a  Dm- 
tnu8  voais  popultUores  foros  et  costumes  de  Egitania  nova:  >»  dis  o  mestre 
do  Templo  Pedro  AlTiti?,  que  povoou  Proença. 
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guiar  privilegio  6  a  comparação  de  outras  disposições  con- 
tidas nos  mesmos  foraes  em  que  elle  se  estabelece  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reportam.  Vianna, 
por  exemplo,  era  uma  das  villas  cxemptas: 

«Nâo  tenhacs  por  senhor  (senlorem)  senão  a  mim  rei,  c  a  minha 
mulher  c  filhos.» 

E  todavia  estatue-se  que: 

«Sc  algum  homem  vier. . . .  com  alguma  rixa  velha. . . .  quem 
entrar  após  elle  (nos  lermos  do  concelho)  pague  ao  senhor  que  tiver 
Vianna  (domino  que  tetmrrit  Vianna). ...» 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente  constitui- 
(ías,  e  o  seu  foral  o  modelo  que  mais  vezes  se  citava  quando 
se  queriam  conceder  os  foros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  commum  privilegio  de  só  ter  por  sentar  o  rei.  Em  1270^, 
comtudo,  Affonsò  III  contracta  com  os  habitantes  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-Ihes  elle 

«  Todos  os  direitos  que  o  meu  rico-homcm  devia  haver  dessa  villa 
de  Trancoso  * . » 

No  foral  de  Vianna,  exarado  já  n'uma  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  cxprimir-se  com  mais  alguma  lucidez 
e  precisão,  denomina-«e  sénior  o  prestameiro  a  que  se  al- 
tade  na  exertipçao  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico-ho- 
mem,  de  quem  Vianna  tão  deixa  de  ser  dependente,,  se 
designa  pelas  palavas  dominus  qui  tenuerii,  equivalentes  de 
tenens.  Ém  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  um  senhor 
particular,  nSo  deixa  também  de  existir  uma  espécie  de  se- 
nhorio exercido  pelo  rico-homem,  senhorio  annexo  ao  cargo 
e  que  se  manifesta  por  foragens  tSo  avultadas,  que  Aífonso  DDí 
exige  seiscentas  libras  annuaes  pela  remissão  delias. 

I  Tombo  da  Comarca  da  Beira  L.  46  f.  4  v.  no  Arch.  Nac. 
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Para  concluir  pelo  que  respeita  ao  sénior  nos  concelhos 
perfeitos  da  segunda  formula,  cumpre  notar  que  os  exemplos 
de  Freixo  e  da  Guarda,  que  acima  adduzimos  sobre  as  res- 
tricções  impostas  na  escolha  de  um  senhor  local,  se  repetem 
uniformes  na  maioria  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim 
modificado;  isto  ó,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  nâo 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  nUio  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prestamo.  Pôde  faze-lo ;  mas  a  concessão  de- 
pende, como  se  v6  nos  citados  exemplos,  da  acceítaçâo  do 
concelho.  Ê  este,  em  nosso  entender,  o  valor  restrícto  da 
phrase  que  nelles  se  emprega  e  de  outras  análogas,  de  que 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer.  Nâo  se  estatue 
ahi  que  o  senhor  seja  electivo.  O  fim  verdadeiro  do  privile- 
gio é  não  submetter  os  burgueses  sem  a  sua  annuencia  a  um 
cavalleiro  poderoso,  cuja  acçHo  oppressora,  por  isso  mesmo 
que  é  assas  circumscripta  territorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quandp  a  villa  fòr  dada  a  alguém,  o  con- 
celho tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo  se  o  reputar 
perigoso.  Esta  interpretação,  que  nos  parece  a  única  natural, 
é  revalidada  pelas  phrases  mais  explicitas  de  outros  foraes. 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz: 

«Não  tenhacs  por  senhor  senão  a  mim  c  meu  filho,  e  ninguém 
mais  se  o  não  quiserdes,  y> 

Â  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  sufficientemente  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  sénior,  mas  nas  povoações  que 
não  eram  obrigadas  a  acceitar  todo  e  qualquer  senhor  espe- 
cial, sendo  todavia  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  regra)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
se  recorria  para  substituir  este,  quando  não  o  havia  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  em  nomear  um  al- 
caide-mór,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém.  O  cara- 
cter, porém,  do  cargo  devia  variar  c  ser  incomparavelmente 
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mais  restrícto.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda,  uma 
das  >illas  exemplas  de  ser  dada  em  prestamo,  mencionar-se 
em  vários  documentos  a  existência  do  rico-homem,  do  ai- 
caide-^núr,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de  venda 
exarada  em  1225,  na  qual  se  diz: 

a  Reinando  Sancho  II,  sendo  rico-homem  de  districto  (domino 
terre)  N.,  alcaide  (pretor)  N.,  alcaides  N.  N.  e  N.  com  seus  compa- 
nheiros, juiz  N.,  vigário  N.  *  » 

Nesses  concelhos  o  pretor  punha  também  6s  vezes  um 
delegado  seu,  um  vice-pretor,  coma  nos  do  typo  de  Santa- 
rém*. Mas  quer  exercesse  por  si  o  cargo,  quer  o  exercesse 
por  substituto,  o  alcaide  era  um  ofíicial  exclusivamente  do 
rei,  e  em  rigor  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  diga- 
mos assim,  um  capitão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a 
defesa  da  praça,  e  extranho  ao  governo  civil.  Leiam-se,  por 
exemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Extre- 
mo, logares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Não  ha  ahi  dispo- 
sição alguma  pela  qual  se  nos  revele  que  ao  alcaide  tocasse 
a  menor  funcção  judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só 
por  elle,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados  electivos. 
Á  sua  existência,  posto  que  elle  fosse  uma  entidade  neces- 
sária nesses  castellos  do  extremo,  só  accidentalmunte  se  al- 
lude  tanto  n'um  como  n  outro  foral.  O  de  Penamacor  re- 
fere-se  ao  alcaide  apenas  em  dous  logares;  n'um  para  o  su- 
jeitar aos  regulamentos  conmiuns,  n'outro  para  lhe  attribuir 
uma  ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

«De  todas  as  victiialhas  que  vierem  á  villa,  quando  houver  min- 
gua, ninguém  compre  nada  sem  permissão  dos  alcaides,  ainda  que 
seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides.» 

tf  De  quanto  venderem  ou  comprarem  dêem  dizima  e  ao  alcaide 
um  couro  vermelho.» 

i  Doe  n.  36  da  Nota  II  uo  fim  do  toI. 
s  Ibid.  n.  38. 
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Todavia  ao  expedir-se  o  foral  já  existia  em  Penamacor 
este  official  militar,  que  era  dos  que  haviam  começado  a  po- 
voar, isto  6,  que  provavelmente  presidira  á  construção  ou 
reedificaçHo  daquelle  importante  castello  *• 

0  foral  de  Salvaterra  do  Extremo  unicamente  menciona 
o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide. . . ,  não  seja  vozeiro  {noii  sit  in  rozaria]^ ,  » 

Estes  ofBciaes  eram  ás  vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  \illas  fundadas  ou  organisadas  de  novo 
pelo  typo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 
da  povoação.  Nao  cabendo  como  magistrados  na  jerarchia 
municipal,  revestiam-se  de  uma  dignidade  militar,  cuja  ac^o 
administrativa  era  accidental  e  transitória,  ficando  depois, 
provavelmente,  incumbidos  da  manutenção  e  governo  do 
respectivo  castello. 

Na  terceira  formula  o  pretor  é  como  no  typo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisaçSo  dos  concelhos  deste  género  aproximura-fle, 
segtmdo  parece,  do  typo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral 
d'Avila  era  assas  semelhante  a  elle.  Na  carta  mumapal  de 
Évora  e  nas  das  outras  villas  ou  cidades,  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar  o  judex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  nao  haver  íihi  senhor  especial,  ou 
por  outra,  de  nSo  ser  a  terra  dada  em  prestamo.  Sabemos, 
além  d'isso  por  outros  documentos  que  ainda  nos  começos 
do  século  XIII  os  magistrados  duumviraes  se  chamavam  ahi 

1  S. pretor  qui  incepit  popularo  :  For.  de  Penam,  de  1191. 

2  Quem  ler  os  co-stuniea  da  Guarda  (Inoditos  d'Hiat.  Por!.  T.  5  p.  405 
c  segrgr.)  pcrsuadir-se-ha  de  que  os  alcaides  nos  concelhos  perfeitos  de  se^nda 
ftSrmula  intervinham  largamente  no  administrativo  e  no  judicial.  É  qiie  ahi 
está  frequentes  vezes  a  palavra  alraldft  trocada  por  alcaide.  Este  erro  dâo 
é  só  da  edição  da  Academia ;  é  também  do  códice  d*onde  o»  costumes  fo- 
ram Iranscriptos. 
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akàldes,  e  que  em  alguns  concelhos  da  Beira-baixa  e  do 
alto  Alemtéjo  retiveram,  até,  por  mais  tempo  essa  denomina- 
ção. Mas  as  magistraturas  que  regularmente  nos  apparecem 
n*estes  municípios  durante  o  decurso  do  século  XIII,  epocha 
do  estabelecimento  da  maior  parte  d'elles,  são  as  do  al- 
caide e  dos  juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres 
o  são  as  do  alcaide  e  dos  aWasís^. 

\ào  ó  pelo  foral  dEvora  nem  pelos  outros  a  que  elJe 
sor>iu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
vameate  ao  alcaide,  a  primeira  e  a  terceira  formulas.  Em 
nenhuns  foraés  desta  espécie  são  bem  expressas  a  indole  e 
as  funcções  dos  magistrados  municipaes.  É  d'outros  do- 
cumentos, e  sobretudo  da  legislação  interna  dos  concelhos 
do  Alemtéjo  central,  no  decurso  do  século  XIU  e  nos  prin- 
cípios do  XIY,  que  principaUnente  se  deduzem  essa  indole 
e  fuocçoes.  É  ahi  onde  vemos  que  o  alcaide  intervém  nas 
deliberações  municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões 
administrativas;  é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  du- 
plicado caracter  de  oflicial  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
No  principio  da  coUecção  de  posturas  d'Evora  do  século  XIII 
coinmunicadas  a  Terena,  lemos : 

«Isto  foi  feito  c  confirmado  por  y.  alcaide,  o  por  5.  c  N.  jtiízríí, 
e-por  todo  o  concelho  cl'Evora.  Era  1302  (1964). » 

E  mais  adiante: 

«Islo  foi  posto  pelos  juizes  c  pelo  alcaide  c  fwr  lodo  o  concelho 
d*£vora. » 

1  Sobre  a  doutrina  deste*  (  vaja-fie  a  Notn  II  no  fim  do  yol.  dp  n.^  5S  em 
diante.  Independentemente  dos  diplomas  ahi  citados,  ve-se  que  o  cararo  de 
juéex  nos  concelhos  do  typo  d*Avila  foi  nma  ínHtitiiiçtio  transitória,  compa- 
ramlo  o  foral  de  GravSo  (transcripto  do  d'Evora)  com  a  sua  versilo  >ailgar. 
No  orifrinal  latiao>barbaro  diz-se:  uPro  totis  qiierellis  de  palácio  jft/^ex  sit 
TOieiro ;  M  e  na  versflJo :  «  Por  todas  querelas  do  paaço  o  almoxarife  seja  vo- 
leiro.»  Evidentemente  o  erro  ile  versilo  era  impossivel  aqni.  E  que  o  en- 
cargo que  devia  pesar  sobre  o  judcsy  que  nSo  existe,  pesa  solwe  o  ministro 
fiscal.  EIsta  observação  teremos  ainda  de  a  aproveitar  a  çutror  propotito. 


'^  »r  iM^     ^     -HfeTH 


—       .^      X. 


i*\  ^tr,    ijUatiu-ríLeí    on   rainha 


*>«^>«  '^   rrtrw^  -p;  '^awyrv.   bs  mac?  mm  -^uaBrra  ivmr  vn  Iwr- 
<»mi»-,f«    -..«1  .-r-Ti*  jat-  -«^i  ilbw  3.   ui  ?iBcaR>  •  lon  Pini  Paes, 

•*^  -  .-.    -mr»  i  0  -^r.—     „    nr.      J#-»*>— ^.   t^aif  •  ?**aiiMr  r^i  quq- 
•f  '•      1^-  -    •  .•  ,  r.  ,>-7:_    r*.-m    ■    i^^^^s-    ■  -***3ni  t^íHÍh-":*!!;*  p.T 

fjtk  Mr%l  ft^r-  -rnniT*  t*Er.Tn  5ra»n  íi3íh,*iii>  .!•>  i.4i3n- 
-•AfUr  F>f»>'«ii  ^.ini»<  u  iprtiwtf*  'híHiyiiia  _tvm>  ao  termo 
ía  -'^iiíuU*'    f.-M  t;?*!!*"»  r»-?aíç  i  nsmiaf.THi  «te  'n>fii."<»Ib»'»: 

•v^í,  V^  ./.r-*.-í.r*.,i:  v^l»  r»^  ijiziit.^i  pur  'idiía  •?  in:i'iti  a  dkU 

>-'/vw* *•>".''/<•,  íí'»:*^**!^.  A  Tl'»  .>.i*  ^r'*TiiriT»'!ni»s  1  anf^oLi  !xerAi'if  om 

A/^p/^  f\iy(m  í  i.>7  AUf^^,  III.  «srMkinfsdo  ao  concellio 
//  i^ít^iy^ff  /jií/;  fí^  *^/  «^j  v<k!i4o  e  pedindo-Uie  que  accres- 

*  n.  A  M,  I  %.*  ir,. 
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cente  os  terrenos  dados  em  Alvito,  dirige-se  ao  alcaide,  jui- 
zes e  concelho*. 

Em  1271  o  concelho  d*EIvas  manda  copia  por  certidão 
do  seu  foro  e  da  sua  carta  ao  concelho  de  Castello-branco, 
fundado  em  commum  pelos  templários  e  por  um  nobre  com 
o  foral  c  costumes  d'Elyas.  Tinham-na  ido  pedir  um  capel- 
lào  do  Templo  e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  Castello-branco  *. 

Nos  costumes  de  Monte-mór-novo  ordena-se  que: 

«Todo  o  homem  que  o  alcaide  prender,  dando  fiador  antes  de 
entrar  no  castello,  deixem-no  ir  com  o  que  for  seu.  Se  chegou  a  en- 
trar lá  antes  de  dar  fiador  c  o  der  depois,  soltem-no  do  mesmo  modo.. 
Se  depois  lhe  mostrarem  perante  os  juizes  que  é  culpado  do  crime 
que  lhe  attribucm,  dè  cinco  soldos  d'a1jubádigo  (carceragem)  e  se 
não  ]h'o  poderem  mostrar,  nâo  os  dè . . . .  » 

c(  Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
da  povoação,  os  juizes  se  ahi  estiverem,  tomem-lhes  fiança  para  vi- 
rem a  juizo  perante  clles,  e  se  acaso  ahi  não  estiverem,  prenda-os  o 
alcaide,  e  obriguc-os  a  dar  fiança  para  virem  receber  julgamento  dos 
juizes.  Se  houver  morte  de  homem,  não  lhes  acceite  fiadores,  e  ve- 
nham os  juizes  c  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o  que 
está  determinado  no  foral  '.» 

Proccdendo-se  em  1265  á  demarcação  do  couto  de  Por- 
tel, nos  pontos  em  que  partia  com  os  termos  de  Monsaraz 
e  d'Evora,  assistiram  a  essa  diligencia,  nâo  só  os  juizes  e 
vários  cidadãos  d'Evora,  cujos  nomes  se  acham  incluidos  no 
respectivo  instrumento  como  testemunhas,  mas  também  o 
alcaide^. 

Destes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  poderíamos 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  d* Ávila  o  alcaide» 
que  como  governador  militar  da  villa  ou  cidade  não  podia 
deixar  de  ser  official  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no 

M..  1  de  D.  de  Aff.  m  f.  19. 
S  G.  7  M.  10  N.  23. 

3  Ined.  d^Hist.  Port.  T.  5  p.  379. 

4  Dissert.  Chronol.  T.  1  Doe.  71. 
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grémio  da  magistratura  municipal;  que  iiiierviuha  nos  negó- 
cios administrativos  e  de  jurisdicçào ;  que  tomava,  até,  parle 
nas  deliberações  acerca  de  regulamentos  internos.  Sob  este 
aspecto  assemelhava-se,  conforme  dissemos,  ao  alcaide  do  typo 
de  Santarém.  Todavia  do  complexo  de  documentos  de  que  se 
deduz  este  facto,  deduz-sc  também  que,  apezar  d'isso,  a  sua 
importância  em  relarao  às  categorias  sociaes  e  á  coroa  era 
talvez  menor  que  a  dos  alcaides  desfoutro  typo.  Um  facto 
bem  signiGcativo  é  o  silencio  dos  foraes  a  respeito  de  um 
cargo  cuja  acção  parece  de>  eria  ser  regulada,  ao  menos  n'um 
»  ou  n^outro  caso,  pela  lei  constitucional  do  concelho,  como 
nos  da  primeira  formula.  Depois,  a  existência  simultânea  do 
alcaide-mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativos  aos  municipios  modelados  pelo  d'Evora  ou  d'Avila; 
e  se  em  alguma  parte  havia  os  dous  graus,  elles  nSo  se  dis- 
tinguem. É  verdade  que  em  1221  se  mencionam  dous  al- 
caides, como  existindo  conjunctamente  em  Sortelha';  mas 
este  exemplo,  o  único  que  nos  occorre,  pôde  proceder  de 
uma  dessas  incorrecções  de  phrase  tão  vulgares  nos  anUgos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre  tSo  fracQ 
alicerce.  Entretanto  isto  não  passa  de  mera  conjectura.  Nas 
povoações  desse  typo  entregues  ao  senhorio  das  ordens,  onde 
existia  uma  commenda  ou  preceptoria,  e  portanto  um  freire 
que  representasse  o  mestre  da  ordem  e  por  elle  o  rei,  o 
cargo  de  alcaide  era  supprímido^,  ao  passo  que  nos  das  ou- 
tras formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  pertencentes  do  mesmo 
modo  a  ordens  militares,  nem  por  isso  elle  deixa  de  existir 
muitas  vezes,  como  já  temos  visto. 

O  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos  documentos 
relativos  aos  concelhos  do  typo  d'Avila  inunediatamente  su- 
jeitos á  coroa  é  que  o  alcaide,  posto  que  escolhido  pelo  rei 
ou  pelo  rico-homem,  porque  nenhum  vestigio  achamos  de  que 

i  Doe.  73  da  Nota  II  no  fim  do  vol. 
2  Ibid.  Doe.  68,  64,  74,  75,  76. 
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fosse  electivo,  seria  ás  vezes  tirado  do  seio  da  própria  bur- 
guesia, d'onde  também  saíam,  mas  por  eleição,  os  juizes*. 
Para  esta  diflFcrença  podia  concorrer  mais  de  um  moti\o. 
O  Alemtejo  e  a  Beira-bai\a,  oude  esta  espécie  de  concelhos 
se  tornara  mais  vulgar,  eram  principalmente  defendidas  pe- 
las ordens  militares,  que  cubriam  aquelles  territórios  pelo 
lado  da  Beira,  do  Guadiana  e  do  iVlgarve;  ao  norte  e  oriente 
os  templários,  os  freires  de  Calatrava  e  os  hospitalarios;  ao 
sul  e  sudoeste  os  spatharios;  e  por  isso  as  alcaidarias  deviam 
abi  ter  menor  importância.  Alem  disso,  sendo  nesses  distri- 
ctos  que,  por  causas  naturaes,  prevalecia  então  como  hoje 
a  grande  cultura  e  portanto  a  grande  propriedade,  era  abi 
<jue  entre  os  burgueses  se  haviam  de  encontrar  homens  mais 
opulentos,  que,  sem  deixarem  de  pertencer  á  classe  dos  ca- 
valleiros  villãos,  tivessem  recursos  e  influencia  para  preen- 
cherem aquelle  cargo.  Assim,  alheio  á  vida  móbil  e  aventu- 
reira do  cavalleiro  nobre,  e  obrigado  como  proprietário  rural 
a  residir  no  meio  dos  seus  concidadãos,  o  alcaide  transtagano 
o3o  precisava  de  delegar  n*um  alcaide  menor  o  exercicio  da 
própria  auctoridade. 

Resta  falar  na  ultima  das  classes  em  que  dividimos  os  con- 
celhos perfeitos.  Esta,  como  dissemos,  posto  que  abrangendo 
tpeDor  numero  delles,  encerrava  uma  grande  variedade  de  es- 
pécies; mas  o  chefe  militar  da  povoação,  o  alcaide,  encontra-se 
ahi  geralmente.  A  situação  deste  official  rcgio  em  relação  ao 
concelho  era  análoga  ã  sua  situação  em  algum  dos  três  grandes 
typos;  isto  6,  elle  tinha  ingerência  na  administração  municipal 
como  nos  dã  primeira  e  terceira  formulas,  ou  deixava  de  a  ter. 
cpmo  nos  da  segunda.  As  funcções  mililares  que  exercia  torna- 

1  Para  quem  eatá  affeilo  á  leitura  doa  documentos  do  século  XIII  ha 
uma  razão  particular  era  abono  desta  opinião :  é,  digamos  assim,  a  câr  pouco 
aristocrática  dos  nomes  dos  indivíduos  revestidos  deste  cargo.  Nas  posturas 
d'Eyora,  por  exemplo,  figuram  como  alcaides  Joào  BarceUos,  Domingos 
Pires,  etc. 
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vam-no  necessário,  por  via  de  regra,  nas  povoações  mais  im- 
portantes, fosse  qual  fosse  a  sua  organisação,  porque  a  alcaçoiw 
ou  castello,  a  manifestação  material  do  força  publica,  o  sym- 
bolo  do  poder  do  rei,  difficilmente  faltaria  nessas  povoações. 
Ainda  quando  estas  eram  fundadas  de  novo  e  o  castello  apenas 
se  achava  delineado,  nomeava-se  logo  para  ahi  um  alcaide,  co- 
mo lia  pouco  vimos  em  Penamacor,  o  qual  ás  vezes  usava  tâo- 
somente  do  titulo  de  povoador  (pobrador),  emquanto  se  não 
realisava  a  edificação  da  alcáçova.  É  o  que,  por  exemplo, 
acontecia  em  Monsaraz  (concelho  perfeito  da  primeira  for- 
mula), onde  em  1265  em  vez  de  alcaide  achamos  precedendo 
aos  juizes  municipaes  um  pobrador,  o  qual  dous  annos  de- 
pois se  intitula  povoador-mor  (poblador  niayor)  e  alcaide  da 
villa^.  É  por  isso  que  o  pretor  apparece  logo  nos  concelhos 
perfeitos  da  quarta  formula,  quer  fossem  anteriormente  mu- 
nicipios  imperfeitos,  cujas  instituições  se  completassem  pdo 
novo  foral,  ou  que  insensivelmente  se  houvessem  transfor- 
mado por  uso  ou  por  movimento  espontâneo;  quer  fossem 
formados  de  aldeias  e  casaes  soltos  sem  nenhuma  organist- 
ção  municipal  anterior;  quer,  emfim,  surgissem  n'um  iogar 
ermo,  ou  pela  colonisação  radicalmente  nova  ou  pela  repo- 
voação  de  fogo  morto. 

Guimarães,  que,  segundo  vimos,  era  no  século  XII  um 
burgo,  um  concelho  imperfeito  da  quarta  formula,  achamo-la 
convertida  em  municipalidade  perfeita  nos  fins  do  século  XID. 
Em  1272  Afibnso  III  expediu-lhe  uma  confirmação  de  pri- 
vilégios, em  virtude  de  contenda  que  houvera  entre  os  bur- 
gueses e  os  officiaes  da  coroa,  de  que  result&ra  um  inquérito 
sobre  os  foros,  usos  e  costumes  da  villa.  Ne$se  diploma  de- 

I  Liv.  dos  Bens  de  D.  Jo  de  Portel  f.  17  v.  e  33  no  Arch.  Nac.—Nas 
InquiriçSes  de  1890  lé-se:  uA  aldeia  de  Fornclos  diiem  as  testemunhas  que 
a  pobrou  Estevam  Peres  Pobrador  de  Chavet.n  Inquír.  da  Beira  e  Alea- 
douro  f.  119.  EmVianna,  quando  se  fundou,  o  alcaide  chamava-se  tamben 
pobrador:  L»  3  d'AIemdouro  f.  180  v. 
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pois  de  se  mencionarem  varias  immwiidades  de  que  os  ha- 
bitantes gosavam  na  distribuição  da  justiça,  e  os  vexames 
fiscaes  de  quç  eram  exemptos,  lé-se  o  seguinte: 

<c  Achei  (pelo  inquérito)  que  os  sobredictos  homens  tem  estes  usos 
e  costumes,  a  saber :  devem  guardar  o  castcllo  e  ir  á  vela  delle  (fa- 
xer  sentinella),  eleger  por  si  alcaides  e  andador,  e  ser  exemptos  de 
hoste,  annúduva  c  fossado:  achei  igualmente  que  elrei  D.  Affonso 
o  velho  meu  bisavó  lhes  deu  esses  usos  e  costumes  *. » 

Esta  passagem,  independente  de  todos  os  demais  factos 
que  resultaram  do  inquérito,  basta  para  vermos  que  o  burgo 
^se  acha  transformado  n'um  grande  município  com  juizes 
electivos,  os  quaes  tomam  a  denominação  de  alcaides;  que, 
afora  os  homens  de  rua,  os  burgueses  antigos,  ha  ahi  caval- 
leiros  villãos';  que  o  guardar  a  alcáçova  ou  castello  é  todo  o 
serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  castello  ha,  portanto, 
um  governador,  um  alcaide  que  os  rege  militarmente,  ao 
m^ios  em  quanto  desempenham  o  dever  a  que  estão  adstri- 
etos.  Mas  essa  entidade  é  absolutamente  alheia  ao  municipio; 
porque  no  inquérito  que  serve  de  fundamento  â  confirmação 
não  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  Em  Guimarães,  onde 
os  magistrados  duumviraes,  cuja  origem  é  obscura',  adoptam 
a  designação  do  typo  de  Salamanca,  ha  ainda  outra  seme- 
lhança com  os  concelhos  perfeitos  de  segunda  formula;  é 
esta  separação  completa  entre  o  pretor  e  a  municipalidade. 
Sendo  dirigida  a  carta  a  que  alludimos  aos  officiaes  da  coroa 

i  L.  1  de  Doaç.  d^Aff.  III  f.  116. 

S  ProTa-o  a  exempção  do  fossado.  Fossado,  na  verdade,  signi ficava  ás 
Teses  o  mesmo  que  a  hoite  ou  a  expedição  militar  a  que  iam  tanto  peões 
como  cavalleiros,  sentido  em  que  nSo  provaria  a  existência  de  cavalleiros; 
mas  aqui  essa  signifícaç&o  é  inadmíssivel,  mencionando-se  conjunctamente 
a  exempç&o  de  hoste. 

S  A  inquirição  a  que  se  refere  o  diploma  de  Affonso  III  fôra  inexacta 

fãaenáo  remontar  a  magistratura  duumvirai  e  electiva  de  Guimarães  ás  con- 

€€tides  de  Affonso  I.  A  carta  dos  privilégios  acrescentados  por  este  ao  burgo 

instituido  por  seu  pae  nSo  encerra  tal  provisão,  e  se  existisse  outra  posterior 

IV.  li 
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naquella  povoação,  cabeça  de  um  \asto  districto,  omitte-se 
entre  el!es  o  pretor*,  e  até  dos  próprios  direitos  que  con- 
stitiiiam  os  proventos  das  alcaidarias  não  apparecem  ahi  ves- 
tígios. O  alcaide  de  Guimarães  subsistia  de  um  preslimonio 
estabelecido  n*outra  parte,  que  andava  unido  ao  castello; 
porque  nas  inquirições  de  1220  lí-se: 

(cE  o  alcaide  de  Guimarães  tem  outros  tres  casacs  que  sao  o  prés- 
tamo  do  castello  daqnclla  villa  s.  » 

Pelo  contrario,  no  foral  de  Monforte  de  Rio-livre  esta- 
tue-se  positivamente: 

o  O  alcaide  deve  fazer  justiça  com  os  juizes  dessa  villa. » 

Em  Monforte,  portanto,  a  organisação  municipal,  não  per- 
tencendo a  nenhuma  das  tres  formulas  regulares,  aproxima-se, 
em  relação  ao  alcaide,  dos  typos  de  Santarém  e  d'Avila. 

Nas  terras  das  ordens  militares,  organisadas  com  insti- 
tuições completas,  mas  alheias  aos  tres  grandes  typos  de 
Santarém,  Salamanca  e  Ávila,  succedia  o  mesmo  que  nos 
concelhos  daquelles  typos  quando  pertenciam  a  alguma  dessas 
ordens.  O  commendador  substítuia  o  alcaide,  ao  menos  algu- 
mas vezes.  D'isto  nos  subministra  exemplo  o  foral  da  Ericeira 
(1229),  villa  sujeita  á  ordem  de  Calatrava  ou  de  Avis.  Povoa- 
ção principalmente  habitada  por  pescadores,  ahi  o  foral  devia 
acconunodar-se  á  situação  dos  vizinhos  e  ter  em  parte  um 
caracter  especial.  Entretanto,  pelo  que  respeita  ao  represen- 


a  ella,  em  que  essa  faculdade  iie  houvesse  liberal ísado  aos  burf^fueses  achar- 
se-hia  incluída  na  confirmação  geral  de  AíTonso  II  (G.  15,  M.  8  X.°  20)  onde 
se  encontram  inseridos  os  dous  foraes  dados  pelo  conde  Henrique  e  por  seu 
filho.  O  mais  proravel  é  que,  crescendo  a  villa  em  população  e  força,  os 
vizinhos  por  si  próprios  fossem,  como  em  outras  partes,  organisando  mais 
liberalmente  a  municipalidade.  O  proceder  o  facto  de  uso  ou  costume,  se- 
gundo se  dii,  está  indicando  isso  mesmo. 

i  Almoxarifo,  judiei  (o  da  comarca)  et  maiordomo  vimaranensi. 

s  L.  6  d*Inq.  de  D.  Dinii  f.  5  r. 
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taníe  da  auctoridade  suprem^,  no  delefçadodo  mestre  d'AYís, 
e  por  este  do  rei,  a  líriceira  entra  na  regra  geral: 

«  .  .  . .  Sc  cllcs  (os  clérigos  boncficiados)  dclinquirem  coníra  o  seu 
commendador,  perdoc-sc-Ihos  pela  primeira  vez.  .  . . « 

«  Os  alcaides  sejam  vizinhos,  nomeados  a  aprazimenlo  do  com- 
mendador  e  do  concelho,  c  fiquem  exemplos  dos  impostos.  » 

Do  foral  de  Bragança  (1187),  apenas  se  pôde  concluir 
que  6  uma  terra  importante,  a  cujos  moradores,  peões  e 
cavalleiros,  se  concedem  extensos  privilégios  e  jurisdicçHo 
sobre  si,  posto  que  nenhuma  allusão  haja  no  diploma  aos 
magistrados  duumviraes,  nem  ao  alcaide,  antes  o  chefe  mi- 
litar da  alcáçova  parece  nào  ter  a  menor  auctpridade  sobre 
os  vizinhos,  porque  os  cavalleiros  villãos  podem  ir  ser  ho- 
mens d'armas  de  quem  quizerem: 

«Os  varões  da  vossa  cidade  sirvam  a  quem  quizerem,  a  elrei,  ao 
conde,  ou  aos  infanções. » 

E  em  harmonia  com  esta  faculdade  o  foral  estatue,  refe- 
rindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros: 

«Metade  de  tudo  quanto  possuir  o  fallecido  dè-o  o  concelho  por 
sua  alma,  c  ao  seu  senhor  (chefe,  patrono)  a  outra  metade.  » 

E  também: 

«Dos  cavalleiros  que  tiverem  recebido  de  seus  senhores  mulo  ou 
cavallo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  se  restitua  aos  senhores.» 

Apesar,  porém,  destas  liberdades  dos  cavalleiros  villBos 
de  Bragança,  parece  que  elles  preferiam  o  serviço  d'elrei 
a  qualquer  t)utro,  e  que  o  alcaide  da  alcáçova  veiu  a  ad- 
quirir o  duplicado  caracter,  em  geral  annexo  ao  cargo,  de 
official  régio  e  ao  mesmo  tempo  municipal,  porque  como 
tal  nos  apparece  nos  documentos  do  século  XIII,  onde  tam- 
bém achámos  já  expressamente  mencionada  a  existência  de 

11* 
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magistrados  duumviraes  com  o  titulo  ora  de  alcaides,  ora  de 
juizes.  Em  1261  Affonso  III  escreve  ao  alcaide,  juizes  e 
concelho  acerca  de  representações  que  em  nome  delles  lhe 
haviam  sido  feitas  contra  os  exactores  fiscaes,  que  preten- 
diam sujeitar  os  bens  dos  cavalleiros  villíos  ao  núncio  (lu- 
ctuosa  dos  cavalleiros)  contra  o  disposto  no  seu  foral,  que 
elle  cfTectivamente  manda  respeitar.  Nno  só,  porém,  neste 
documento,  como  também  em  vários  outros  se  encontra  a 
magistratura  duumviral  de  Bragança,  que  por  isso  se  vê  ser 
um  concelho  perfeito  da  quarta  classe  ou  formula  *. 

Nao  accrescentaremos  mais  exemplos.  Resumindo  o  que 
até  aqui  fica  dicto,  vemos  que,  abaixo  dos  ricos-homens  dos  dis- 
trictos,  e  acima  dos  juizes  municipaes,  dos  modernos  duum- 
viros,  havia  uma  entidade  média  que  ligava  os  grémios  po- 
pulares perfeitos  ao  governo  central,  uma  entidade,  que, 
designada  pelo  nome  de  alcaide  nos  da  primeira,  da  terceira, 
e  ainda  em  alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra 
funcçôes  jurisdiccionaes  e  administrativas,  mas  sobretudo  mi- 
litares, e  que,  se  pela  sua  origem  pertencia  á  categoria  dos 
oíBciaes  da  corda,  por  uma  parte  d'aquellas  funcçôes  se  en- 
troncava na  magistratura  burguesa ;  que,  porém,  nos  conce- 
lhos de  segunda  formula,  as  funcçôes  do  pretor  se  dividiam 
por  dous,  o  judex  e  o  sénior,  o  primeiro  representante  civil 
do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo  todavia  este 
substituido  de  novo  pelo  alcaide,  simplesmente  para  a  ma- 
nutenção e  defesa  da  alcáçova  ou  castello,  nas  villas  que 
obtinham  o  privilegio  de  não  ter  senhor  particular,  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  sobretudo  quando  essas  villas  eram 
situadas  nas  fronteiras  do  reino. 

Relativamente  aos  alcaides,  ainda  resta  a  considerar  um 
facto  que  a  outro  propósito  já  observámos*.  A  segimda  me- 


«  Liv.  1  de  D.  d' Air.  III  f.  48.— Nota  II  no  fim  do  vol.  n.«  82  e  83. 
s  Vol   3.^^,  pag.  58  e  seg.  e  Nota  VII  no  fim  do  metmo  volume. 
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tade  do  século  Xlll  viu  verificar-se  um  phenomeno  singular^ 
pelas  causas  que  nesse  logar  indicámos.  A  necessidade  de 
converter  as  contribuições  em  rendas  pecuniárias  certas,  sim- 
plificando a  percepção  dos  impostos,  fez  com  que  tanto  os 
concelhos  perfeitos  como  os  imperfeitos  ganhassem  novas 
franquezas  e  garantias,  e  que  até  alguns  districtos,  regidos 
até  então  pura  e  simplesmente  pelos  officiaes  da  coroa,  ob- 
tivessem serem  convertidos  em  extensas  municipalidades,  e 
ao  mesmo  tempo  dotados  com  as  novas  exempções  que  se 
concediam  aos  já  existentes*.  Por  agora  só  cabe  aqui  par- 
ticuiarisar  as  alterações  que  nessa  conjunctura  se  realisa- 
ram,  relativamente  aos  pretores. 

Convertendo  os  tributos  do  concelho  de  Trancoso  em  uma 
renda  annual  paga  aos  terços  do  onno  (1270),  Affonso  III 
accrescenta : 

«  E  vós  deveis  aprcscntar-me  um  cavalleiro  de  linhagem  {militem 
generosumj ^caáa  vez  que  eu  o  quizcr,  o  qual  me  fará  menagem 
desse  meu  castcllo  de  Trancoso,  e  vós  deveis  pagar-lhe  para  que 
sina  na  tenencia  do  dicto  castello  2. » 

Em  1264  os  direitos  reaes  de  Penamacor  sào  transfor- 
mados em  renda  annual.  A  nomeação  do  alcaide  passa  para 
os  villfios  com  as  mesmas  condições  de  Trancoso  '.  Na  Guarda 
verifica-se  em  1272  igual  mudança  de  um  modo  inteira- 
mente análogo^,  bem  como  em  Monsancto,  onde  exprcssa- 

1  ibid. 

2  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f.  4  v,  no  Arch.  Nac.  Nolc-se 
que  Trancoso  era  um  dos  grandes  concelhos  da  segunda  formula  exemplos 
de  ter  sénior,  e  todavia,  na  carta  de  Rubstituiçflo  da  renda  certa  aos  tribu- 
tos, diz-se  que  estes  sâo  os  que  meus  ricus  homo  debet  haòere,  o  que  corro- 
bora a  dístincção  entre  o  dominus  terrae  e  o  sénior,  Note-se  também  a  exis- 
tência de  um  alcaide,  posto  quando  aprouver  ao  rei,  para  a  defesa  do  castello 
que  era  vizinho  da  fronteira  Iconesa,  o  que  também  corrobora  o  que  a  lai 
respeito  difls^moi. 

s  Ibid.  r.  85  r. 
4UldeD.Aff.IIIM17v. 
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mento  so  declara  que  o  soldo  da  tenencia  do  caslello  fuarí 
a  cargo  do  rau!lici[)io^ 

Es! es  exemplos  de  se  converter  a  alcaidaria  n'iim  carg< 
de  eleição  popular  encon(ram-se  nos  concelhos  mais  liberal- 
mente constituídos,  nos  do  íypo  de  Salamanca,  onde  ojude^ 
era,  como  dissemos,  o  \erdadeiro  represenlanle  da  auctori- 
dade  regia,  e  o  alcaide  um  oíTicia!  sem  a  mesma  imporlancií 
que  tinha  nos  concelhos  de  outras  formulas  ou  lypos.  Toda- 
via, apezar  da  sua  menor  influencia,  é  obvia  a  vantagem 
que  de  façío  resultava  para  os  burgueses,  de  estar  a  tenen- 
cia da  villa  dependente  do  seu  alvedrio,  prerogativa  que  o 
habiliífiva  para  se  esquivarem  aos  abusos  da  força  militar. 

Foi  durante  a  segunda  metade  do  século  XIII  que  algu- 
mas comarcas  ao  norte  do  Douro,  nas  quaes  ainda  nâo  » 
achava  estabelecida  a  organisaçâo  munit  í[)al,  ou  apenas  n*umi 
ou  n'outra  povoação  de  mais  vulto  a  havia  incomplelissimi 
ou  rudimental,  se  converteram  em  concelhos  fortemente  con 
slituidos  com  amplos  privilégios,  e  eníre  estes  o  da  elei 
çao  do  próprio  alcaide.  Sào  dos  mais  notáveis  Slonforte  • 
Moníe-alegre-.  -líonrorte,  pobra  fundada  de  novo  no  terri 
Inrio  de  ilio-li\rc  e  abrangendo-o  todo,  recebeu  o  foral  d 
Uragança;  mas  inserindo-se  nelle  disposições  que  o  altera 
vam,  tornando-o  mais  liberal.  Por  esse  diploma  os  direito 
reaes  foram  conjunctamente  reduzidos  a  renda  annual  fixa 
A  doutrina  do  foral  de  Monforíc  re!ati^a  ao  pretor,  nuo  s 
nos  mostra  sob  quaes  condições  a  coroa  demittia  de  si  o  di 
rei  to  de  o  escolher,  mas  também  esclarece  as  funcçòes  qu 
lhe  incumbiam  quando  formava  parte  da  magistratura  mu 
nicipal. 

«Vós,  povoadores,  (lc\eis  apresenta r-mc  um  cavallciro  fidalg 
( militem  fiiium  dalgo),  porlugucz  (meum  naíuralemj,  c  que  vingu 

1  Ibid.  f.  IJl. 

2  Ambos  funtladoá  em  1273:  G.  Ib,  M.  11 1\.<>49.  — L.  1.  de  D.  Aflf.  II 
f.  10. 
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quinhentos  soldos  <,  o  qual  me  faça  menagem  do  m<cu  alcácer  quando 
eu  ahi  o  edificar.  Esse  cavalleiro  será  vosso  alcaide  em  quanto  me 
aprouver,  e  distribuirá  justiça  juncto  com  os  juizes  da  villa,  que  vós 
haveis  de  eleger  annualmentc  sob  condições  de  serem  portugueses  e 
vossos- vizinhos.  Se  quizcrdes  mudar  o  dicto  alcaide,  devo  cu  accei- 
tar  outro  qualquer  que  o  substitua,  com  tanto  que  nellc  se  verifi- 
quem as  condições  impostas  para  a  escolha  do  seu  antecessor. » 

A  villa  de  Montc-alegre  era  igualnfiente  uma  pobra  re- 
cente 110  districto  ou  comarca  de  Barroso.  Todo  aquelle  ter- 
ritório foi  convertido  n'um  concelho,  sem  que  nenhum  foral 
determinado  lhe  fosse  attribuido,  o  que  parece  indicar  que 
aos  habitantes  ficou  o  alvedrio  de  se  organisarem  como  en- 
tendessem. De  súbito  os  villãos  de  todas  essas  aldeias  de 
reguengueiros  e  jugueiros,  e  das  herdades  aíTosseiradas  de 
Barroso,  entraram  no  grémio  de  um  grande  municipio,  go- 
vemando-se  e  tributando-se  a  si  próprios  a  troco  de  uma 
sonmia  certa  a«nual,  embora  avultada^.  Acerca  do  alcaide 
da  futura  alcáçova,  que  se  ha-de  construir  juncto  á  pobra, 
o  diploma  de  Affonso  III  estatue: 

«Dar-me-heis  a  meu  contento  um  cavalleiro  fidalgo,  português, 
que  vingue  quinhentos  soldos  para  me  fazer  menagem  do  meu  alcá- 
cer quando  cu  o  construir.  Elle  será  vosso  alcaide  em  quanto  for  do 
meu  agrado,  exercendo  jurisdicção  com  os  juizes  da  pobra,  os  quaes 
serão  dous  e  portugueses,  eleitos  por  vós.  » 

Dentro  do  districto,  agora  concelho,  havia  um  aíitigo  cas- 
teUo,  o  de  Piconha,  cora  a  sua  aldeia,  a  qual,  na  cessão  que 
o  rei  faz  aos  villaos  de  tudo  quanto  alli  possuia,  excepto  o 


1  Opportunnmente  se  explicará  em  que  consistia  vingar  quinhentos  sol- 
dos. Veja-se  entretanto  Viterbo,  Elucid.  v.  Cavalleiro. 

S  A  de  3:500  morabitinos  velhos,  somma  assas  superior  á  que  ftcaTam 
pagando  outros  grandes  concelhos  quando  obtinham  iguaes  prtTilegios.  A  ex- 
tensfto  e  população  do  districto  de  Barroso  convertido  em  mvnielplo  dÍo 
raifto  desse  facto. 
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serviço  militar,  o  receberem  a  sua  moeda,  e  o  direito  de 
padroado,  é  annexado  ao  novo  grémio.  Âffonso  III  deter- 
mina que  os  homens  de  Piconha  continuem  a  morar  nas  suas 
herdades,  pagando  á  municipalidade  o  que  pagavam  ao  fisco 
protegendo-os  ella  como  a  vizinhos  seus.  Quanto,  porém,  á 
tenencia  do  castello: 

«  Deveis  dar-me  um  cavalleiro  fídalgo  que  vingue  quinhentos  sol- 
dos, o  qual  me  faca  menagem  do  castello  da  Piconha,  c  que  o  man- 
tenha á  vossa  custa. »  •   ' 

N'outros  concelhos,  que,  segundo  se  pôde  inferir  dos  res- 
pectivos foraes,  pertenciam  antes  á  sexta  formula  dos  incom- 
pletos do  que  â  classe  dos  perfeitos,  se  não  se  lhes  subordinava 
a  escolha  do  alcaide,  e\ítava-se  ao  menos  que  este  pudesse 
opprimir  os  habitantes,  inhibindo-o  expressamente,  não  só 
de  intervir  nos  negócios  municipaes,  mas  até  de  fixar  a  sua 
residência  ou  sequer  demorar-se  no  recincAo  propriamente 
habitado  pelos  peões.  Melgaço  offerece-nos  a  este  respeito 
um  exemplo  curioso.  São  ahi  claros  os  indicios  de  que,  ape- 
zar  de  ser  uma  povoação  assas  importante  para  se  oi^anisar 
em  1258  pelo  tvpo  de  Salamanca,  dando-se-lhe  o  foral  de 
Monção,  que  pertencia  a  esta  formula,  nem  por  isso  deixara 
de  continuar  a  ser  um  grémio  imperfeito  composto  inteira- 
mente de  tributários  ou  peões,  como  vimos  que  era  na  sua 
origem*.  N'uma  epocha  anterior  os  villãos  de  Melgaço  ti- 

1  o  primeiro  furai  de  Melgaço  de  1181  mostra-se  evidentemente  que 
era  concedido  a  uma  povoação  de  jugadeiros,  e,  posto  que  o  de  ISdB  per- 
tença ao  tjpo  de  Salamanca,  a  prova  de  que  a  villa  ficou  sendo  um  grenio 
de  pedes  está  nas  disposições  que  o  restringem  ou  modificam.  Ahi  se  ordena 
que  sejam  350  os  moradores  e  que  paguem  350  morabitinos  de  renda  por 
todos  os  direitos  reaes,  espécie  de  capitaç&o  que  exclue  a  idéa  de  cavallei* 
ros  vill&os,  e  se  estes  se  mencionam,  como  se  existissem,  é  sem  duvida  por- 
que se  transcreve  servilmente  o  modelo  que  se  tomara  por  typo.  Dedm-ie 
ifto  dd  que  no  logar  onde  positivamente  era  necessário  fixar  as  obrlgmçOes 
do  serviço  militar,  qne  nos  foraes  de  segunda  formula  de  concelhoa  perfeitos 
consistia  em  ir  ao  foutído  um  terço  dos  cãvalUiMê,  ficando  na  ?iUa  os  o«- 
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fiham  obtido  de  Saaeho  II  o  reduzir-Ihes  os  direitos  reaes 
a  uma  renda  certsí,  transferindo-se,  além  d'isso,  para  elles  a 
apresentação  do  alcaide.  Ainda  em  1256  Âffonso  III  con- 
firmava esse  contracto,  e  lhes  dizia: 

«  Mandac-me  immcdiatamcntc  um  cavalleiro  português,  que  me 
faca  menagem  do  castello  de  Melgaço,  tal  que  possa  ter  é  defender 
o  dícto  castello  e  fazer  dellc  direito,  o 

Ou  porque  os  villâos  não  houvessem  cumprido  a  ordem 
d'elrei,  ou  porque  abandonassem  essa  prerogativia  a  troco 
de  outras  vantagens,  dous  annos  depois,  quando  recebem  o 
foral  de  Salamanca,  apparece  inserida  neste  uma  nova  con- 
dição acerca  do  alcaide: 

«Devo  eu  nomear  o  alcaide,  que  me  faça  menagem  do  castello,  e 
o  dicto  alcaide  deve  guarda-lo  sem  vos  fazer  mal  ou  força,  e  nada 
terá  que  ver  comvosco  cm  vossa  villa,  nem  no  vosso  concelho,  senão 
naquillo  a  que  espontaneamente  o  chamardes. » 

O  que  nessa  conjunctura  se  estabelecia  acerca  de  Chaves, 
concelho  que  igualmente  parece  antes  pertencer  aos  imper- 
feitos da  sexta  formula  do  que  aos  perfeitos*,  recorda  até 
certo  ponto  o  que  se  achava  estabelecido  desde  o  século 
antecedente  acerca  dos  alcaides  menores  nos  concelhos  per- 
feitos do  typo  de  Santarém: 

«Eu  devo  ter  a  alcaròva  de  Chaves  pelo  meu  alcaide,  que  será 
vizinho. da  villa.» 

tros  dous  terços  com  os  peões,  se  determina  que  y&o  em  hotÈe  um  terço  dos 
moradores,  Hotte,  como  já  dissemos,  era  a  designação  genérica  do  serviço 
militar,  applicavel  igualmente  a  cavalleiros  e  a  pedei. 

t  O  foral  de  Chaves  de  1238  é  a  carta  puebla  de  Zamora  em  LeSo,  mo- 
dificada. Entre  as  suas  modificações  é  uma  a  de  cada  morador  que  tiver  de 
renda  SC  morabitinos  pagar  pelo  S.  Martinho  1  morabitino  de  8  soldos  leo- 
Beses,  além  dos  100  morabitinos  annuaes  de  colheita,  pagos  collectivamente 
.  pelo  conceituo.  Aquelle  tributo  que  recai  sobre  certas  fortunas,  e  nio  sobre 
«má  classe,  indica  a  existência  exclusiva  de  peÕes< 
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Não  6  fácil  dizer  qual  era  o  facto  material  que  resultava 
desta  disposição.  Era  um  cavalleiro  nobre  a  quem  se  dava 
a  alcaidaría,  e  que  por  isso  entrava  no  premio  municipal? 
Era  um  peão  revestido  dessa  dignidade,  ou  no'bilitando-se  por 
ella,  ou  ficando  peHo  como  d'antcs?  *Apozar  de  serem  sem 
excepção  Iribularios  todos  os  burj^uescs  que  tinham  de  renda 
20  morabitinos,  existiam  em  Chaves  cavalleiros  villâos?  Al- 
ludia-se  aqui  apenas  a  um  alcaide  menor  nomeado  imme^ 
diatamente  pelo  rei,  supprimindo-se  o  cargo  de  pretor? 
Ignorâmo-lo;  posto  que  esta  ultima  explicação  seja  a  mais 
natural.  É  certo,  porém,  que,  em  qualquer  das  hypolheses, 
a  superioridade  desse  òfficial  da  coroa  se  annullava  de  algum 
modo,  ou  porque  elle  descia  ató  os  homens  do  povo,  ou 
porque  estes  se  elevavam  até  elle. 

No  concelho  de  Ranhados  (nao  sabemos  se  perfeito,  «5 
imperfeito  da  sexta  formula),  onde  os  direitos  reaes  foram 
reduzidos  a  renda  certa  (em  1271),  ficou  sendo  desde  entío 
prohibido,  como  em  Melgaço,  o  pousarem  ahi  os  officiaes  da 
coroa,  e  entre  elles  o  alcaide,  privilegio  que  na  mesma  con- 
junctura  obtinha  o  de  Cedavim*. 

Estes  exemplos  e  outros  análogos  provam  que  as  provi- 
dencias expedidas  no  decurso  de  1260  a  1268-,  e  deslina- 
das  a  cohiBir  os  abusos  de  poder  dos  alcaides,  nSo  eram  assôs 
eílicazes  para  manter  illesos  os  foros  dos  villaos.  Esses  abu- 
sos, como  vimos ^,  procediam  sobretudo  de  duas  causas;  uma 
era  o  systema  das  substituições,  em  que  os  alcaides  nào  se  li- 
mitavam a  fazer-se  representar  por  um  vice-prelor  ou  alcaide 
menor,  mas  nomeavam  muitos,  os  quaes  subsistiam  á  custa 
de  extorsões:  era  a  segunda  o  coarctarem  a  liberdade  elei- 
toral na  escolha  dos  magistrados  municipaes.  Aqucllas  pro- 
videncias severas  mostram  quanto  o  abuso  era  commum; 

i  L.  1.  de  D.  Aff.  III  f.  105  o  108. 
a  V.  ante  vol.  3.»  p.  85. 
3  Ibid. 
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mas  tamheni  provam,  comparadas  com  estas  concessões  sin* 
pulares  feitas  a  diversos  conceilios,  alguns  assas  obscuros, 
que  as  queixas  da  burguesia  não  coavam  em  vào.  Ás  provi- 
sões de  applicaçuo  geral  í!Juncta\am-se  pro\idencias  especiaes 
tendentes  a  remediar  radicahnenle  o  mal  onde  e  quando  era 
maior,  pondo-se  as  alcaidnrias  (\  disposição  dos  burgueses, 
ou  pelo  menos  habilitando  estos  para  legalmente  constran- 
gerem os  alcaides  a  \i\erem  fora  da  j)o\oaçào  ou  encerrados 
lias  alcáçovas.  Estas  çoncesíòen  aj)paieccm-nos  principalraenle 
nos  districtos  do  norte,  onde  os  grémios  populares,  incom- 
paravelmente menos  extcn.' os  e  ricoí-,  e  portanto  com  meno- 
res recursos,  não  tinham  tanía  força  para  oppòr  á  violência, 
como  os  vastos  c  opulentos  municípios  do  sul  do  reino. 

Eis  aqui  o  que  parece  mais  digno  de  nolar-se  acerca  da 
manifestação  do  podi}r  régio,  da  auclcridade  central,  durante 
oá  séculos  Xll  e  XIII,  nos  conc(:ihos  perfeitos  e  ainda  nos 
imperfeitos  da  sexta  formula,  que  pelo  mecanismo  do  seu 
governo  interno  são  semelhaiiícs  a  eijes.  Quanto  ao  resto  dos 
imperfeitos  e  aos  rudimentacs,  bastantes  exemplos  vimos  da 
existenci?.  de  funccionarios  reaes  á  frente  de  vários  desses 
grémios,  com  intervenção  mais  ou  menos  ampla,  mais  ou 
menos  directa,  nos  negócios  puramente  locaos. 

Examinemos  agora  as  condições  d'exisle?icin  da  segunda 
espécie  de  magistratura  nos  concelhos  perfeitos;  aquelia  que 
os  distingue  e  caracterisa,  e  que  é  a  manifestação  mais  evi- 
dente e  importante  das  tradições  do  municipio  romano;  a 
magistratura  dos  juizes  duumviraos,  quer  se  chumem  alvasis, 
quer  alcaides,  quer  genericamente?  juizes.  O  primeiro  facto 
que  importa  examinar  é  o  modo  como  eram  instituidos.  Que 
ao  terminar  o  periodo,  cuja  historia  constitucional  tentamos 
expor,  a  creação  dos  magistrados  duumviraes  se  considerava 
como  essencialmente  electiva  provam-no,  não  só  os  documen- 
tos relativos  em  especial  a  um  ou  a  outro  concelho,  mas  tam- 
bém alguns  que  se  referem  em  geral  á  instituição.  A  lei 
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contra  os  abusos  dos  alcaides-mores,  a  que  pouco  ha  allu 
dimos,  assenta  sobre  essa  base;  ella  presuppõe  o  principia 
electivo  como  regra  commum  de  direito  publico.  Citaremo 
aqui  as  suas  próprias  expressões: 

«Mandando  firmemente,  prohibo  que  o  alcaide  da  \illa  rogue  ei 
particular  ou  publicamente  para  que  façam  qualquer  pessoa  alvasi 
ou  almotacé;  mas  sejam-no  aquelle  ou  aquellcs  acerca  dos  quaes  s 
avierem  entre  si,  em  boa  paz  e  sem  tumultos,  o  alcaide  c  o  concelho 
não  intervindo  n'isso  forca  ou  ameaça.  Os  eleitos  jurem  aos  sancto 
evangelhos,  que  nem  a  violência  nem  os  rogos  contribuiram  para 
eleição,  mas  que  foram  revestidos  do  poder  para  fazerem  direito 
justiça,  n 

O  juramento  dado  em  Paris  por  Affonso  III,  antes  de  parti 
para  o  reino,  presuppõe  duas  classes  de  juizes  nas  terras  su 
jeitas  á  coroa,  uns  de  nomeação  regia,  outros  de  eleição  po- 
pular. Estes  últimos  eram  evidentemente  os  alvasis  e  alcaide 
dos  grandes  concelhos,  e  ainda  d'alguns  dos  imperfeitos,  so- 
bretudo da  sexta  formula. 

«Juro  que  farei  pôr  em  todo  o  reino,  onde  isso  me  pertencer 
juizes  justos  e  rectos,  conforme  Deus  me  ajudar,  por  eleição  do  povo 
a  cuja  frente  o  juiz  se  tem  de  collocar,  ou  por  outro  modo,  mas  cob 
a  mente  em  Deus,  e  não  por  dinheiro,  opprcssão  ou  rogo  de  qual 
quer  poderoso,  em  cuja  terra  o  juiz  tem  de  ser  posto,  e  este  sené 
eleito  (electus)  ou  nomeado  (assumptus),  ele.» 

Assim,  embora  o  rei  fosse  considerado  como  a  fonte  d< 
toda  a  jurisdicção;  como  o  supremo  magistrado  do  paiz,  con- 
forme a  doutrina  proclamada  no  preambulo  das  cortes  A\ 
1211,  e  por  isso  ao  alcaide,  seu  representante,  tocasse  ap- 
provar  a  escolha  feita  pelos  villãos,  como  é  expresso  na  le 
anteriormente  citada,  esta  não  deixava  de  lhes  assegurar  i 
posse  do  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou  a  concessão  ex- 
pressa de  semelhante  prerogativa  no  respectivo  foral,  oi 
em  privilégios  posteriores,  lh'o  haviam  creado.  Uma  grand( 
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multidão  de  diplomas  especiaes  nos  estão  indicando  quanto 
esse  direito  era  geral  nas  grandes  municipalidades.  Além 
dos  exemplos  que  incidentemente  encontrámos  (como  em 
Monforte  e  em  Monte-alegre),  muitos  outros  são  fáceis  de 
achar.  N'un  a  inquirição  do  século  XIV,  em  Trancoso,  lé-se: 

«Tiveram  sempre  cm  costume que  por  accordo  de  todo  o  povo 

da  dieta  villa  elegiam  doun  homens  bons  por  juizes,  c  estes  dous 
jaizes  tinham  ambos  cincoenta  libras  de  moeda  antiga  de  ordenado 
[por  soldada)  * .  » 

Esta  passagem  não  só  nos  mostra  o  facto  da  eleição  dos 
alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca,  mas  também 
que  ella  era  absolutamente  democrática;  que  os  magistrados 
eram  escolhidos  por  todos  entre  os  boni^homines,  e  que  havia 
uma  retribuição  pelo  exercicio  do  cargo. 

N  uas  aggravos  do  concelho  de  Coimbra,  offerecidos,  se- 
gundo cremos,  nas  ccktes  de  1254,  diz-se: 

o  Quanto  ás  queixas  relativas  aos  alvasís,  que  elrei  pretende  no- 
mear sú  por  si,  responde  elle  que  o  concelho  eleja  os  seus  alvasís, 
como  era  d'uso  em  tempo  de  seu  pae  e  de  seu  avô  >  .  » 

NosforaesdeVilla-viçosa  (1270),  d'Extremoz  (1258),  e 
em  muitos  outros  análogos  lO-se: 

«O  concelho  mude  annualmente  os  seus  alvasLs.» 

Em  diversos  foraes  do  typo  de  Salamanca  promulga-^e  ex- 
pressamente o  principio  electivo  em  relação  aos  alcaides,  e 
noutros  ainda  vai  mais  longe;  applica-se  ao  próprio  judex, 
oa  sua  origem  representante  do  poder  real  conforme  vimos. 
Assim  como  o  alcaide  passava  em  diversos  concelhos  a  ser 


*  Tombo  da  Comarca  da  Beira  (L.  46)  T.  3  v*  no  Arch.  N. 
•Q.3,  M.5N.*19. 
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escoihiflo  pelo  po\o,  assim  também  suaedia  ús  vezes  com  o 
judex:  maij,  quanto  a  este,  o  priviie^^io  remonta  nesses  mu- 
nicàj)ioâ  á  epocha  da  sua  ÍDStituiçíio.  Eis  alguns  exemplos 
desses  diversos  factos: 

Era  Castello-Mendo    1229 

a  P.  ndc  annuaimcDte  os  aicalJes  pelo  S.  João,  escolhidos  d'cntrc 
as  pcisoas  mtús  virtuosas  e  abasíaJas.  os  qnaes  jurem  manter  e  jçuar- 
dar  justiça.» 

Em  Salvaterra  do  Extremo    1229 

«  Homem  que  for  designado  {manferiiusy  alcaide  c  não  o  quizer 
ser  pague  5  morabitinos  ao  concelho,  e  ubriguem-no  de{>ois  a  se-lo.» 

«  O  juiz  designado  pelo  concelho,  pelos  sesmeiros,  ou  pelos  al- 
caides, se  não  o  quizer  ser  pague  5  morabitinos"* .  » 

Em  Proença    1228) 

«  0$  alcaides  e  o  juiz  sejam  pusl;»s  a  nprazimcnto  e  vontade  do 
concelho.» 

É  O  principio  da  eleição  popular  na  creaçao  dos  magis- 
trados, que  predomina  em  todos  estes  concelhos;  mas  a  sua 
manifestação  é  diversa.  Em  Castello-Mendo  encontramo-la 
restringida  aos  alcaides,  e  eslabelece-se  expressamente  a  epo- 
cha das  eleições,  a  duração  do  exercicio  por  um  anuo,  como 
cm  Extremoz  e  Villa-viçosa,  c  o  juramento  dos  eleitos.  Em 
Salvaterra  o  principio  eleitoral  abrange  os  alcaides  e  o  judex, 
e  estalue-se  a  compulsão  para  os  que  se  negarem  a  aceeitar 
aquelles  cargos.  Além  d'Í8So,  o  foral  previne  diversas  hypo- 
theses.  Salvaterra  era  uma  povoação  que  se  fundava  de  novo: 
assim  o  jwdej?  pôde  ser  eleito  pelos  colonos,  que,  apenas  reuni- 
dos, procedem  á  escolha  de  alcaides  e  de  juiz.  Depois  suppdc 


I  Em  ambas  as  passagens  estii  escripto  voluerit  por  noliteril,  nwts  o  erro 
do  copista  V  o  vidente. 
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que  os  scsmeiros  (magistrados  temporários  de  que  adifiiile 
falaremos)  serão  lambem  encarregados  de  designar  o  iiidi- 
>iíluo  que  ha  de  representar  a  justiça  real.  Finalmente  suppõe 
a  encolha  deste  dependente  dos  alcaides,  espécie  de  eleicuo 
indirecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordinariamente  se  verifi- 
cava. Em  Proença,  villa  dos  templários,  a  instituição  ele- 
ctiva nâo  se  acha  tâo  absolutamente  expressa:  sente-se  que 
alli  o  commendador  da  ordem,  o  senhor,  intervém  de  algum 
modo  no  acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  seja  feita  A  vontade 
e^ap^azimento  dos  vizinhos,  ella  depende,  talvez,  da  appro- 
vaçâo  da  preceptoria,  a  que  anda  annexo  o  doniinio  da  villa. 
No  meíado  do  século  XIII  esta  restricçao  existia  commum- 
mente,  sobretudo  onde  as  alcaidarias  nHo  haviam  passado  a 
ser  preenchidas  por  escolha  dos  burgueses.  A  lei  de  Affonso  III, 
ha  pouco  citada,  fixando  positivamente  o  (fireito  eleitoral  dos 
concelhos,  nos  mostra  que  o  resultado  do  voto  popular  pre- 
cisava em  geral  da  acquiescencia  do  alcaide.  D'aqui  nascia 
provavelmente  a  intervenção  absoluta  que  o  rei  por  si  ou  por 
seus  delegados  pretendia  exercer  na  escolha  dos  magistrados 
burgueses,  conforme  vimos  dovS  aggravos  oíferecidos  em  cortes 
pelo  concelho  de  Coimbra. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  do  tv  po  de  Santarém,  eii- 
coDtra-se  uma  larga  píissagem  relativa  á  eleição  dos  alvasís, 
em  que  se  descreve  o  modo  como  se  procedia  nesse  acto. 
íãHo  as  cousas  tinham  mudado.  Nos  primeiros  mezes  do 
anno  o  alcaide  com  os  alvasís  que  cessavam  de  servir,  convo- 
cando o  povo,  elegiam  qual)\)  ou  oito  hidividuos,  cujos  no- 
laes  enviavam  a  eirei,  o  qual  designava  dons  delles  alvíisís 
do  concelho  ou  geraes,  e  deus  que  decidissem  as  questões 
entre  os  officiaes  do  fisco  e  os  particulares,  e  que  eram  de- 
Donúnados  alvasís  dos  ovençaes.  Todo  o  processo  da  eleição 
e  confirmação  devia  estar  concluído  no  ultimo  de  março,  de 
niodo  que  no  primeiro  de  abril  os  novos  eleitos  fossem  em- 
possados no  cargo,  tomando-lhes  juramento  os  alvasís  que 
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saíam  ^  O  costume  em  que  taes  particularidades  se  men- 
cionam comparado  com  diplomas  de  D.  Dinis,  nos  quaes  se 
estabelece  um  systema  análogo  na  instituição  dos  magistra- 
dos duumviraes  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta  mu- 
dança na  organisação  da  magistratura  municipal  pertence  á 
segunda  epocha  da  nossa  historia  onde  nos  cumprirá  estu- 
dá-la. Na  verdade  os  vestígios  da  duplicação  de  ahasís,  uns 
para  resolverem  as  contendas  fiscaes,  outros  para  julgarem 
as  questões  civis  e  crimínaes,  encontram-se  já  no  reinado 
de  Affonso  III;  mas  estes  vestigios,  duvidosos  e  singulares, 
não  são  sufficiente  para  fazermos  remontar  á  primeira  epo- 
cha uma  alteração,  que,  se  nella  existiu,  foi  apenas  como 
excepção,  ou  antes  como  abuso  do  poder  real*. 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occasião  de  advertir  que  tê 
grandes  concelhos,  sobretudo  ao  sul  e  pelo  centro  do  reino, 
estendiam  o  seu  termo  ou  alfoz  por  um  vasto  território. 
Antes  ou  depois  de  organisada  municipalmente,  a  população 
deste  território  nem  sempre  se  achava  acciímulada  n'um  ponto 
único.  Umas  vezes  existiam  ahi  aldeias  e  casaes  dispersos, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoação  que  se 
tomava  o  centro  do  instituido  municipio;  outras  vezes  este  9e 
fundava  de  novo;  era  uma  pobra  recente,  que  obtinha  a  su- 
premacia sobre  aldeias  mais  antigas,  e  talvez  até  mais  po- 
pulosas: outras  vezes,  emfim,  depois  de  fundado  o  concelho 
e  collocada  a  sede  do  governo  municipal  n'um  ponto,  se  er- 


i  Inedit.  d*Hi8t.  Port.  T.  5,  pag.  524." 

8  Entre  os  extractos  dos  documentos  dos  archivos  do  reino,  mandadoi 
fazer  pela  Academia  nos  fins  do  século  passado  ou  principios  desfe,  eneoB- 
tra-se  o  do  pergaminho  n.®  14  da  camará  de  Coimbra,  com  a  data  de  1454 
(1292),  em  que  se  menciona  um  alvasil  geral,  o  que  presuppõe  a  existencU 
de  aivoMÍM  do»  ovençaet.  Duvidámos  da  exacçSo  desta  data  n*um  simples  ex- 
tracto. A  ser,  porém,  exacta,  é  o  único  exemplo  que  conhecemos  do  íacto, 
relativo  á  primeira  epocha  da  nossa  historia.  Elle  se  explicaria  pelos  aggn- 
vamentos  dos  procuradores  de  Coimbra  nas  cortes  desse  anno,  a  que  nos  tf 
ferimos  no  texto. 


LIVRO  Vni  —  PARTE  II.  177 

gueríam  n'outro»  por  quaesqucr  circumstancias  favoráveis, 
uma  ou  mais  povoações  de  certo  vulto.  Destes  diversos  factos 
deviam  resultar  difficuldades  c  inconvenientes  na  distribui- 
ção da  justiça,  diíBculdades  e  inconvenientes  tanto  maiores 
quanto  mais  extensa  fosse  a  ãrea  que  o  alfoz  abrangesse. 
N'uma  epocha  de  ci^ilisaçUo  imperfeitissima  o  tracto  íntimo 
entre  os  vários  grupos  de  habitações  que  constituiam  biliares 
diversos  c  aflastados  achava  material  e  moralmente  muito 
maiores  obstáculos  que  hoje :  a  pouca  segurança  no  transito, 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina  jurídica, 
a  solidariedade  de  cada  povoação,  responsável  pelas  violên- 
cias c  delictos  commettidos  por  qualquer  dos  seus  habitantes, 
que,  se  nSo  era  um  principio  tão  absoluto  como  a  re>  indi- 
cia, estava  assAs  generalisado;  todas  estas  e  outras  causas 
tendiam  a  insular  cada  aggiomeração  de  fumilias.  Neste  es- 
tado, e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a  capital  de  qualquer 
concelho  e  os  logares  do  alfoz  devia  haver,  senão  legalmente, 
ao  menos  de  facto,  disparidade  de  vantagens  e  garantias. 
Sob  nenhum  aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  tão  pe- 
rigosa e  seria  tão  sensível  como  na  distribuição  da  justiça  c 
nos  actos  de  administração  municipal,  exercidos  aquella  e 
estes  por  magistrados  electivos,  em  cuja  eleição  prepondera- 
riam por  motivos  óbvios  os  habitantes  da  villa  ou  povoação 
principal.  Assim  como  nos  districtos  não  orgnnisados  munici- 
palmente considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  mul- 
tiplicar os  juizes  reaes  e  outros  ministros  inferiores,  assim 
era  natural  multiplicar-se,  descentralisar-se  a  auctoridade 
popular  dos  concelhos,  ou  demasiado  extensos  ou  demasiado 
populosos,  pelos  respectivos  alfozes,  estal)eIecendo-se  dentro 
dclles  uma  espécie  de  grémios  secundários,  onde  sobretudo 
houvesse  uma  jurisdicção  local,  embora  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  municipaes, 
essa  descentralisação  levada  ao  ultimo  termo  tornava-os,  di- 
gamos assim,  mais  elásticos,  e  por  consequência  obstava  6 
IV.  12 
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dissolução  delles,  ás  rupturas  violentas  da  unidade  politica 
do  concelho,  que  a  oppressão  da  villa  sobre  os  termos,  ou  o 
ciúme  destes  contra  aquella  traziam  ás  vezes  onde  e  quando 
nâo  se  havia  tomado  semelhante  prevenção,  facto  de  que  an- 
teriormente encontrámos  um  exemplo  na  desmembrarão  il- 
legal  e  revolucionaria  da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  a  ju- 
risdicvao  dos  alcaides  de  Gouveia. 

Como  quasi  todas  as  instituições  tendentes  a  proteger  a 
liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos  juizes  secundários 
nas  aldeias  apparece-nos  sobretudo  generalisada  nos  conce- 
lhos da  Beira,  entre  os  quaes  sobresaem  os  do  typo  de  Sa- 
lamanca. Os  vestigios  desta  espécie  de  delegação  jurisdic- 
cional  sao  assas  evidentes  na  Beira-baixa.  A  aldeia  de  Ger- 
melo,  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  cavalleiro  nobre, 
mas  n5o  como  honra,  porque  fora  o  concelho  que  fizera  a  con- 
cessão do  terreno  onde  o  cavalleiro  fundou  a  aldeia,  ficando, 
portanto,  considerado  como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
nOo  tanlou  a  abusar  da  concessão.  Eis  o  que  nas  inquirições 
de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se  recordavam  do  facto: 

«Estão  lembrados  do  tempo  em  que  D.  N.  povoou  Gcrmelo  como 
termo  da  Guarda.  Pro\7i-sc  que  costumavam  vir  á  villa  (os  mora- 
dores da  aldeia)  trabalhar  no  muro  e  nos  fossos,  e  que  fa  nlli  penho- 
rar e  cobrar  o  mordomo,  levando  mandado  dos  alcaides  da  Guarda; 
que  o  alcaide  que  ahi  faziam  ia  dar  juramento  perante  os  alcai- 
des da  villa ;  que  também  lá  cobravam  as  portagens  e  montadas  da 
Guarda;  que  se  o  alcaide  que  ahi  havia  proferia  sentença,  nppella- 
vam  delle  para  os  alcaides  da  Guarda.  Desde  o  tempo  de  AfTonso  III 
tinham  convertido  em  honras  esta  e  mais  duas  aldeias,  deixando  de 
c<mtribuir  com  as  rendas  que  deviam  dar  á  villa,  e  apenas  acompa- 
nhavam a  sua  bandeira  (no  serviço  militar  ou  hoste)  * . » 

Que  ha>ia  uma  differença  de  graduação  entre  esta  espécie 
de  juizes  pedaneos  e  os  juizes  municípaes,  e  que  elles  eram 

1  Inqnir.  da  Beira  e  Alemdouro  f.  3  ▼.  no  Arch.  Naç. 
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apenas  um  ou  outro  lavrador  ajuramcntaclo  para  decidir  as 
pequenas  questões  suscitadas  entre  os  moradores  da  respectiva 
aldeia,  vé-se,  por  exemplo,  do  seguinte  extracto  das  inqui- 
rições de  1290.  A  aldeia  de  Nabaes  era  logar  devasso  no 
teimo  de  Gouveia,  e  sujeito  em  tudo  ás  magistraturas  da  villa; 
porém 

«Desde  o  tempo  d'elrci  D.  AfTonso,  pae  deste  rei,  convcrtcu-a 
tm  honra  D.  N.  e  assim  ficou  a  sua  mulher.  Trazia  ahi  seus  juizes, 
mas  tíraram-lh*os  como  iUegalmentc  postos.  Substituiu-os  então  por 
jurados. . . .  Não  ponham  ahi  jurados,  e  venham  ao  juizo  do  juiz 
de  Gouveia  ^ . » 

Os  costumes  da  Guarda,  que  parecem  os  mais  antigos  de 
quantos  nos  restam',  ajudam-nos  a  fazer  conceito  acerca  da 
existência  desses  magistrados,  que  representavam  nas  aldeias 
ou  povoações  do  termo  da  Guarda  a  jurisdicção  dos  alcaides; 
que,  eleitos  pelos  moradores  do  termo,  vinham  jurar  perante 
os  juizes  da  villa  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres;  que, 
emfim,  eram  um  ou  mais  de  um  em  cada  povoação,  e  aos  quaes, 
até,  se  attribuia  ás  vezes  a  denominação  de  alcaides.  Nesses 
costumes,  reduzidos  a  escripto  quando  muito  nos  primeiros 
annos  do  século  XIII,  as  allusões  a  magistrados  jurisdiccio- 
naes  e  electivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  são  frequentes: 

«Os  alcaides  da  Guarda  cumpram  tudo  islo c  se  assim  o  nâo 

cumprirem todo  o  concelho  os  haja  por  falsarios,  e  derribcm-lhes 

as  casas,  e  nunca  mais  entrem  em  nenhum  dos  dozes  togares  de  ju- 
radoê  do  coneetho,i» 

1  Ibid.  r.  7  V.  AqueUes  jurados  ou  juizes  pedanoos  existiam  também  como 
repregentantes  dos  juixes  reaes  nas  aldeias  das  comarcas  onde  não  havia  or- 
,   imiiaçXo  municipal.  Ye-lo-hemos  a  seu  tempo. 

S  Esies  costumes  (Inedit.  d^Hist.  Port.  T.  5  p.  405  e  8egg.\  que  são  uma 
dai  fontes  mais  importantes  para  a  liistoría  da  vida  municipal  nos  séculos  XII 
eXm,  e  que  o  seriam  ainda  mais,  se  o  códice  que  serviu  de  texto  á  edição 
da  Academia  nSo  estivesse  tão  corrupto,  e  á  edição  se  applicasse  maior  es- 
mero, remontam,  pelo  menos  em  grande  parte,  ao  tempo  de  Sancho  I  (,Ibid. 
P.4U> 

12« 
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«Todo  aqnellc  que  apprchcndor  gado  de  alcaides  ou  ácjurad^o 
do  concelho » 

«Nenhum  alcaide  fique,  depois  de  o  não  ser,  responsável  por  la- 
drão ou  traidor  que  afiançasse  emquanlo  foi  alcaide;  c  igualmente 
nenhum  aportelado,  se,  cmquanto  está  em  portelo,  Ih'o  não  deman- 
darem  Se  o  fizerem  depois  de  sair  do  portelo,  não  seja  obri- 
gado a  resj)onder.» 

« Caia  o  alcaide  em  perjúrio,  e  saia  de  portelo  como  per- 
juro c  aleivoso.» 

«Fiel  *  mentiroso,  ou  pessoa  que  jurar  falso,  se  os  alcaides  tive- 
rem meio  de  lh*o  provar,  cxijam-lhe  dez  morabitinos  de  multa,  e 
nunca  entre  em  portelo  do  concelho,» 

«  Quando  os  alcaides  e  os  jurados  souberem  ser  isto  verdade,  não 
se  admitta  ao  réu  contestar  por  negarão.» 

«  Sejam  sempre  ímmunes  (acoutados),  primeiramente  os  alcaides 
do  concelho  e  doze  jurados, . . .  e  quem  lhes  mostrar  malquerença 
por  justiça  que  fizerem,  ctc.» 

No  foral  de  Proença  lé-se: 

«  O  fiel  mentiroso  e  a  testemunha  falsa  paguem  GO  soldos,  c  nunca 
mais  sçjam  admiltidos  cm  portelo, n 

A  denominação  de  aportelados,  que  no  século  XIV  acha- 
mos geralmente  usada  para  significar  uma  espécie  de  magis- 
trados inferiores  aos  juizes  municipaes,  illuslra-nos  sobre  o 
que  representa  essa  palavra  e  a  de  portelo^  nos  textos  ante- 
cedentemente citados.  Portelo  6  o  tribunal  jurisdiccional,  e 


i  o  fiel  parece  ser  neste  caso  aquelle  cuJaB  declarações  ambas  as  partos 
invocavam  ou  acceitavam  n^um  pleito,  como  indivíduo  reputado  por  honesto 
e  imparcial,  talvea  nomeado  por  ellas,  talvez  pelos  juizes.  É  o  que  parece 
resultar  de  uma  lei  d^AfTonso  III  (Liv.  das  1j»  e  Post.  L.  48).  Acaso  c  uma 
metaphora  deduzida  do  regulador  da  balança,  ou  vice^versa  este  tirou  o  oome 
dessa  entidade,  que  fi^ra  a  cada  passo  nos  documentos  legaes  e  judiciaes  do 
soculo  XIII.  A  palavra  tinha  outras  sigfniflcaçues. 

2  Veja-se  Viterbo,  Supplem.  ao  Elucid.  v.  Aportellado,  A  definição  de 
Viterbo  é  inexacta  até  certo  ponto,  porque  elle  ignorava  em  grande  parte  a 
organisaçJlo  judicial  primitiva. 
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no  sentido  figurado  o  exercício  da  jiirisdicçao;  aporlelado  o 
que  a  exerce;  mas  cpj>!icando-ífc  comimjiiimenle  aos  juizes 
duumviracs  a  designação  de  alcaides,  e  ao  seu  tribunal  a  de 
concelhoy  esfoutras  parece  reservarem-se,  ao  menos  trivial- 
mente, para  designarem  a  representação  parcial  e  subalterna 
da  magistratura  duumvifalicia.  Comparados,  porém,  os  cos- 
tumes da  Guarda  com  os  precedentes  extractos  das  inquiri- 
ções de  1290,  conhecemos  que  esses  aportelados  eram  o  mes- 
mo que  os  jurados  das  aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous 
vocábulos  representam  uma  só  entidade. 

Â  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores,  dada  a 
pouca  precisão  da  rude  linguagem  daquellas  eras,  offerece, 
quanto  a  nós,  a  chave  da  apparente  aberração  das  tradições 
romanaSy  que  resulta  de  vários  documentos,  em  que  o  nu- 
mero dos  magistrados  duumviraes  nelles  mencionados  excede 
não  só  a  dous,  mas  até  a  quatro  *.  Esses  alcaides  com  os  seus 
companheiros  (cum  socíis  suis)  que  são  senão  os  juizes  com 
os  jurados  ou  alculdes  das  aldeias,  que  na  Guarda,  segundo 
parece,  oram  doze  quando  se  lançaram  por  escripto,  em  tempo 
de  Sancho  I,  os  costumes  que  nos  foram  conservados? 

Vestígios  mais  ou  menos  claros  da  instituiç2io  destes  jui- 
zes ruraes  e  subalternos  apparecem-nos  em  concelhos  per- 
feitos de  diversas  formidas.  Vamos  colligir  vários  exemplos 
do  factOy  alguns  dos  quaes  dão  motivo  a  obsenações  im- 
portantes. Nos  grandes  inquéritos  de  1290,  em  Penamacor, 
dizem  as  testemunhas  que 

«O  bispo. da  Guarda  c  clcrigos  c  individuos  das  ordens  (milita- 
res) adquiriram  prcdios  alii,  de  que  n«ío  pagam  fmtas  nem  talhas, 
como  pagavam  os  outros  lavradores,  a  quem  haviam  pertencido  esses 
prédios.  Da  aldeia  da  Bemposta  (agora  do  Templo  c  que  fora  de  um 
cavallciro)  está  provado  que  costumavam  vir  trabalhar  no  muro 


1  Nutall  no  fim  do  voluinf".  Muitos  cvemplos  iios  concelhos  do  typo  dr 
Salamanca  e  ainda  alguns  nos  do  lypo  d'Avila. 
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(da  ^illa  .  e  tinham  aki  jmizes  tmjtUog   a  mandado  dos)  ao$  juizes 
áe  Penawkaoír  >.» 


\'iiina  iiK{iiíríçio  feiU  na  Torre  de  Moncorvo  em  1336 
pro^ou-^  pelas  testemunhas  entre  varias  cousas,  que  sempre 
se  usara  serem  exemptos  de  pagar  foros,  (aiém  de  outros) 

ff  Os  juizes  da  villa, e  os  jura  jos  das  aldeias  * .  » 

N'um  inquérito  do  tempo  de  D.  Dinis  no  concelho  de 
Mirandeila,  inquérito  feito  no  termo  da  rilla  pelos  juizes  e 
peio  tal>eilião  desta,  diz-se  que  os  inquiridores  acharam  ser 
reguenga  certa  herdade  pelas  declarações  dos  jurados  que 
d'anles  foram,  e  acerca  de  outros  prédios  affirmam  não  te- 
rem podido  saber  a  \erdade  nem  dos  jurados,  nem  das  tes- 
temunhas^. 

Affbnso  III  dera  a  um  nobre  uma  herdade  no  termo  de 
Sí>rteiha,  e  o  donatário  fundou  ahi  a  aldeia  de  Aguas-bcilas. 
Segundo  o  costume  doscavaileiros,  foi  gradualmente  honrando 
a  aldeia,  isto  é,  sacudindo  o  jugo  municipal.  Todavia,  os  juizes 
de  Aguas-bellas  iam  prestar  juramento  a  Sortelha'*. 

Belmonte,  rodeada  das  suas  oito  aldeias,  era  uma  espécie 
de  villa  situada  dentro  dos  termos  da  Covilhan.  Nascera  do 
pequeno  logar  de  Centocellas,  pertencente  á  mitra  de  Coim- 
bra, (h  bispos  tinham-se  ido  gradualmente  apoderando  de 
terrenos  reguengos  (sentido  lato),  isto  é,  de  uma  parte  do 
território  municipal  da  Coiilhan.  Da  villa  propriamente  dieta 
consentiam  os  prelados  conimbricenses  que  os  moradores  fos- 
sem ao  sen  iço  delrei;  nâo  o  consentiam,  porém,  aos  co- 
lonos das  aldeias.  Os  juizes  de  Belmonte  eram  ou  nomeados 

i  Íj,  «rinquir.  da  B.  e  Alcmd.  f.  4. 

«  (i.  15,  M.  8  N.^ÍS. 

5  (i.  8,  M.  4  N.^S. 

4  L.  dJnquír.  da  B.  e  Alemd.  f.  3  v. 
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pelo  bispo,  ou  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  reconheciam  de 
certo  modo  a  supremacia  jurisdiccional  da  Covilhan.  As  cau- 
sas julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  cm  vez  de  su- 
birem por  appellação  â  cúria  episcopal,  ou  immediatamente 
á  do  rei,  iajn  perante  os  juizes  daquella  villa '. 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan  concedendo 
em  1210,  a  pedido  de  Sancho  I,  um  herdamento  a  Gil  San- 
ches e  a  Paio  Paes  para  o  possuirem  junctos,  fícando  consi- 
derados como  moradores  da  Covilhan.  Essa  concessão  deu 
em  resultado  a  fundação  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
dous  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A  nova  po- 
voação devia  ficar  sendo  um  concelho  subordinado,  visto  que 
o  da  Co\íIban  concedera  aquelles  terrenos  dentro  dos  seus 
termos,  não  desmcmbrando-os,  mas  incluindo  no  grémio 
municipal  os  nobres  colonos  que  elrei  lhe  enviara,  reduzin- 
do-os  de  certo  modo  á  classe  de  simples  cavalleiros  villãos. 

O  concelho  da  Guarda  dera  aos  templários  nos  termos  da 
\illa,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro,  herdamento  suíliciente 
para  ser  lavrado  com  seis  jugos  de  bois.  Foram-no  elles  di- 
latando pelos  terrerios  adjacentes.  Em  breve  se  formaram 
ahi  duas  povoações,  uma  que  ficou  sendo  aldeia,  outra  que 
se  converteu  na  villa  de  Touro.  A  população  de  ambas  che- 
gou a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos.  Os  da  Guarda  parece 
terem  tolerado  estas  usurpações;  mas  quando  viram  que  os 
templários  construiam  ahi  um  castcllo,  marcharam  contra 
elles  e  derribaram-lh'o.  O  resultado  destes  factos  foi  ó  ficar 
Touro  considerada  como  villa  dependente  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  1290  diz-se: 

•  Provou-se  que  entrava  ahi  o  mordomo  da  Guarda,  e  vinham  os 
(dealdes  da  villa  dar  juramento  á  Guarda.^ 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas  : 

« Inq.  de  1290.— Ibid.  f.  6. 
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«  A  vil]a  foi  povoada  com  homens  víllãos,  c  adquiriram-na  fidal- 
gos, dilatando-a  pelos  territórios  da  Guarda.  Costumavam  os  alcai- 
des de  Touro  vir  dar  juramento  á  Guarda,  e  este  concelho  exercia 
júris  dicção  alli.i> 

No  reinado,  porém,  de  Affonso  IH,  Touro  tinha  sacudido 
inteiramente  o  jugo  da  sua  metrópole*. 

Ainda  no  começo  do  século  XIV  achamos  o  bispo  da  Guar- 
da, como  procurador  do  concelho  de  Idanha-velha,  não  s6 
representando  a  D.  Dinis  contra  o  senhorio  dos  templários 
na  Idanha,  cujo  foral  se  oppunha  a  que  o  concelho  saísse 
do  immediato  dominio  do  rei,  mas  exigindo  também  que  se 
lhes  tirasse  o  de  Proença  e  o  do  Rosmaninhal,  para  estas  villas 
ficarem  consideradas  como  dependências  da  Idanha: 

«Vosso  tio  D.  Sancho,  povoando  a  Idanha,  deu-lhc  termos  a  que 
pós  marcos.  Sem  consentimento,  antes  contra  vontade  do  concelho, 
o  mestre  Pedro  Alvitiz  povoou  Proença,  c  o  freire  Estcvam  de  Beau- 
mont  o  Rosmaninhal,  ficando  ambas  as  povoações  situadas  dentro 
dos  marcos  que  assignalam  os  termos.  E  agora  a  ordem  possue  os 
dous  logares,  apezar  da  opposição  do  concelho  de  Idanha-velha,  ao 
•  qual  devem  pertencer,  c  ao  qual  os  moradores  desses  logares  devem 
servir  c  guardar  respeito,  como  é  costume  dos  aldeiões  para  com  os 
respectivos  cidadãos,  em  cujos  termos  vivem,  e  cujo  foro  A5o2.» 

Os  precedentes  extractos  provam-nos  de  sobejo  a  instituição 
das  delegações  jurisdiccionaes  nas  aldeias  incluidas  nos  termos 
dos  grandes  concelhos,  c  a  existência  dos  jurados  ou  alcaides 
aldeiões,  quer  eleitos  pelos  colonos  ruraes,  quer  nomeados  pelos 
juizes  burgueses,  e  considerados,  talvez,  collegialmente  como 
assessores  dellcs,  segundo  parece  acontecer  na  Guarda.  Estes 
jurados  são  claramente  o  embryão  dos  juizes  pedancos  dos 
tempos  posteriores,  quando,  modificada  a  jurisdicção  munici- 
pal, os  juizes  rcacs  vem  substituir  os  alcaides  c  os  alvasis, 

1  Id.  Ibid.  f.  3  V. 

2  G.  1,M.  «N.»7. 
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ao  passo  que  nasce  a  magistratura  administrativa  dos  vervNi- 
dores,  a  camará.  Mas  estes  extractos  offcrccem  uma  espoiie 
nSo  menos  curiosa,  e  t9o  ignorada  até  aqui  como  a  ant(*rior. 
É  a  inclusão  de  uns  concelhos  n'outros.  Considera-se  como 
principio  jurídico  que  uma  povoação  fundada  no  alfoz  attri- 
buído  a  qualquer  municipio,  eml)ora  desde  logo,  ou  peio 
seu  desenvolvimento  gradual  adquira  as  instituições  de  mu- 
nicipalidade, ainda  completa,  isto  é,  com  magistrados  duum- 
riraes  e  com  as  duas  jerarchias  de  cavalleiros  >iIlãos  e  de 
peõòs,  nem  por  isso  deixa  de  ser  considerada  politicamente 
como  parte  do  concelho  em  cujo  seio  nasceu.  Neste  princi- 
pio, cremos  nós,  dava-se  uma  excepção  quando  era  o  rei 
quem  fundava  os  novos  municipios,  e  por  esse  acto  dosai;- 
grcgava  o  seu  território  dos  termos  dcsfoutro  concelho. 
Assim,  por  exemplo,  não  vemos  que  sobre  as  \illas  dos  fran- 
cos, fundadas  pela  Estremadura  e  Alemtójo  nos  vastos  o 
desertos  alfozes  de  Santarém,  Alcmquer,  Lisboa,  etc,  se 
alevantassem  nunca  pretensões  de  incoqíoração  da  parle 
destes  poderosos  municipios. 

O  que  sobretudo  admira,  ao  primeiro  aspecto,  nesse  facto 
singular  é  o  ser  um  concelho  completo  sujeito  a  outro.  Pa- 
rece te-lo  sido  o  de  Sortelha  á  Covilhan  e  o  de  Touro  era-o 
sem  duvida  á  Guarda.  Por  muito  tempo  os  seus  alcaldrs 
foram  receber  uma  espécie  de  confirmação  dos  d(»slii  ulti- 
ma villa.  Como  era  possivel  que  o  espirito  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  povoações  municipaes,  to!(Tasse 
tal  inferioridade?  A  explicação  está  em  ser  esta,  no  que  r(»s- 
pcitava  ao8  burgueses  de  Touro,  mais  apparento  que  reíil. 
Gosavam  elles  das  mesmas  liberdades  e  garantias  incíividuaes 
que  os  da  metrópole,  á  excepção  de  terem  um  sénior  esj)c»- 
cial  (o  respectivo  commendador  do  Templo),  isto  é,  haMarn 
sido  organisados  em  grémio  pelo  foral  de  Salamanca.  Xa 
realidade  dos  factos  era  para  elles  indiíTerente,  e  tahez  pre- 
ferível,  que  os  seus  magistrados  fossem  confirmados  pelos  da 
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metrópole,  em  vez  de  o  serem  pelo  commendador  ou  pelo 
mestre  do  Templo.  Se  no  serviço  militar  deviam  acompanhar 
os  villãos  da  Guarda  ou  seguir  o  balsâo  dos  templários  igno- 
ramo-lo: mas  ambas  as  hypotheses  tinham  para  elles  o 
mesmo  resultado.  Essas  questões  interessavam  o  sénior,  e 
por  isso,  nos  vestigios  de  contendas  sobre  a  dependência  ou 
não  dependência  destas  villas^  assim  situadas,  achamo-las 
sempre  ventiladas  entre  o  concelho  metropolitano  e  o  senhor 
da  povoação  filial. 

Terminaremos  por  uma  suspeita,  que  ou  alguns  documen- 
tos novos,  ou  o  mais  detido  exame  dos  já  conhecidos  virão 
talvez  realisar.  Acaso  alguns  desses  concelhos  imperfeitos 
que  dividimos  em  seis  grupos,  sobretudo  os  de  simples  juga- 
deiros  eram  dependentes  de  concelhos  completos,  eram  al- 
deias de  cultivadores  encravadas  dentro  do  perímetro  dos 
alfozes,  sobre  as  quaes  reverberava  mais  ou  menos  intenso 
o  clarão  das  liberdades  municipaes.  Fundamenta  a  suspeita 
a  denominação  de  jurados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns 
delles.  Sirva  d'exempIo  Villa-boa,  situada  na  proximidade 
de  Celorico,  e  cujo  foral  se  refere  aos  juizes  do  concelho, 
chamando-lhes  quasi  sempre  jurados,  e  só  uma  vez  alcai- 
des. Este  mesmo  indicio  é  applicavel  ao  castello  de  Molas, 
grande  concelho  do  typo  de  Salamanca,  em  cujo  foral  os 
juizes  são  chamados  alcaides  jurados. 

Mas,  colhendo  as  velas  a  uma  digressão  inevitável,  veja- 
mos agora  quaes  eram  as  condições  d'existencia  da  magis- 
.  tratura  duumviral,  cuja  instituição,  dependente  mais  ou  me- 
nos de  confirmação  superior,  já  vimos  ser  electiva;  exami- 
nemos as  immunidades  de  que  gosavam  os  burgueses  que 
exerciam  aquelle  cargo,  e  a  responsabilidade  que  sobre  elles 
pesava ;  quaes  eram,  em  sunmia,  as  suas  funcções,  os  seus 
direitos  e  deveres. 

É  descendo  ás  particularidades,  que  o  caracter  prominente 
das  instituições  sociaes  da  idade  média,  a  variabilidade,  a 
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antipathía  6s  regras  geracs  applioadas  sem  distincçilo  n 
todo  o  paizy  se  manifesta  sempre  com  mais  evidencia.  É  isso 
que  vamos  achar  nas  círcumstancias  qiie  se  davam  no  exer- 
cício da  magistratura  duumviral  e  que  determinavam  a 
8ua  Índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  monumentos, 
citadas  acerca  do  modo  como  eram  instituídos  os  alvasís,  al- 
caldeSy  ou  juizes,  deduz-se  que  o  primeiro  acto  dos  novos  ma- 
gistrados consistia  em  prestarem  juramento.  A  lei  repressiva 
dos  abusos  perpetrados  pelos  âlcaides-mores  mostra-nos  em^ 
geral  que,  apenas  eleitos,  os  juizes  populares  deviam  protestar 
solemnemente  pela  legitimidade  da  sua  eleição;  mas  ](\  antes 
dessa  lei  os  novos  alvasís  ou  alcaides  deviam  jurar  a  manu- 
tenção dos  foros  e  costumes  municipaes,  e  a  distribuiçiio  im- 
parcial da  justiça.  No  foral  de  Villa-boa-Jejua  encontramos 
expressamente  imposto  esse  dever,  que  aliás  se  presuppôe 
em  diplomas  relativos  a  vários  concelhos  perfeitos  ^  A  que- 
bra destas  solemnes  promessas  era  n'alguns  municípios  pu- 
nida com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da  terra  ou 
rico-homem*.  N'outros  eram  declarados  perjuros,  se,  cha- 
mados a  julgar  alguma  contenda  judicial  conforme  a  direito, 
quer  estabelecido  no  foral,  quer  em  costumes  cscriptos,  se 
negavam  a  isso^;  e  se  julgavam  contra  os  foros,  além  de 
responderem  com  os  seus  bens  pelo  damno  que  d'ahí  resul- 
tava, derribavam-lhes  as  casas,  ficavam  considerados  como 
falsarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a  exercer  ma- 
gistraturas^. Em  regra,  o  seu  dever  era  julgarem  conforme 
ao  direito  escripto,  tanto  contido  directa  ou  virtualmente  no 
foral  (carta/),  como  fixado  em  diplomas  posteriores  ou  por 


1  Na  Guarda:  Inedil.  d'Hi«t.  Porluíç.  T.  5,  p.  417,  423.— Em  CastcUo- 
kranco  c  na  Covilhan:  G.  18,  M.  3  X.«  30,  olc. 

S  For.  d'Arr^a,  For.  de  Fígueirí  (ímpcrrcitos  da  6.*  formula). 

*  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  d*Urro«,  etc.  Cost.  da 
Guarda  (Ined.  d'HÍ8l.  Porl.  T.  5,  p.  422). 

4  Cust.  da  Guarda  (Il)id.  420  e  422). 
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USOS  reduzidos  a  corpo  de  jurisprudência  tradicional  (fórum  ?^)\ 
quando,  porém,  a  legislação  era  omissa  elles  tinham  a  faculda- 
de de  julgar  segundo  o  que  a  sua  razào  lhes  dictasse'.  Terras 
ha>ia  onde  se  lhes  impunha  a  obrigação  de  estarem  no  tribu- 
nal promptos  a  qualquer  hora  do  dia'.  Os  alcaides  da  Guarda 
tinham  um  encargo,  que  proYa\ehnente  existia  em  outros  con- 
celhos do  mesmo  typo.  Quando  por  qualquer  pretexto  um 
vizinho  da  Guarda  se  achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei 
fora  do  território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recupera-la  à 
vi\a  força  ^;  mas  como  para  isso  cumpria  levar  geote  ar- 
mada, os  alcaides  deviam  appeHidar  a  terra.  Se  recusavam 
faze-lo  pagavam  pelos  seus  bens  o  valor  da  cousa  apprehen- 
dida^.  De  outra  obrigação  apparecem  vestigios,  a  qual,  pela 
sabedoria  c  humanidade  que  revela,  contrasta  singularmente 
com  a  barbaria  da  precedente  usança.  Quando  o  rèu,  por 
pobreza  ou  por  outro  motivo,  se  achava  indefeso  em  juizo,  ou 
quando  se  ventilavam  causas  de  oq)hams,  de  viuvas,  de  don- 
zellas,  ou  de  mulheres  casadas,  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasís  deviam  nomear-lhes  advogado  ex  officio  ou 
marcaiido-lhc  um  salário,  e  quando  não  houvesse  quem  des- 
empenhasse aquelle  ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado 
a  despir  o  caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  defensor 
do  desvalido.  Este  costume  estava  convertido  em  lei  do  reino 


t  Nus  muitos  documentos  cm  que  se  allude  ao  corpo  de  jurisprudência 
local  d(8>c  ou  daqueUe  concelho,  é  frequente  a  phrase  Mecundum  férum  et 
cartam,  Entendendo-sc  por  uma  destas  palavras  o  foral,  a  outra  significa 
forçosamente  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de  Castello-Mendo  dii-«c 
que  julguem  per  suam  cartam,  e  as  outras  ciiusas  imprevistas  per  directuniy 
expreísffio  assas  vajça.  No  de  Pena  da  Rainha  manda-se-lhes  julgar  estas  ul- 
timas per  arbilrium  bonorum  homiaum,  etc. 

8  For.  de  Contrasta,  For.  de  Pena  da  Rainha,  For.  de  Yilla-boa,  Cost* 
de  AIontem<ír-novo,  Alcácer,  Grav&o — (Ined.  T.  5,  p.  378). 

3  De  sol  a  sol :  For.  de  Sancta  Cruz. 

4  Este  mesmo  direito  nos  apparece  em  Castclla  no  concelho  de  Castro 
Xrriz.  Veja-sc  a  Nota  I  no  fim  do  volume. 

»  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  5,  pa^r.  4.15. 
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nos  fins  do  século  XIII  ^  Um  preceito  previdente  se  encontra 
também  nos  costumes  da  Guarda.  Nenhum  alcaide  podia 
fazer-se  meieiro  no  direito  sobre  qualquer  cousa  que  andasse 
em  Mtigio  emquanto  exercia  aquelle  cargo ^.  Emfim,  no  rei- 
nado de  Âifonso  III  introduziu-se  a  jurisprudência  de  pode- 
rem ser  citados  os  juizes  municipaes  para  responderem  pe- 
rante o  tribunal  supremo,  a  cúria  do  rei»  como  sujeitos 
immediatamente  a  este  foro  excepcional,  sem  que  a  par 
d'isso  os  ineluissem  no  numero  daquelles  que  tinham  o  di- 
reito de  chamar  alli  os  seus  contendores';  desvantagem 
grande,  porque,  obrigados  a  seguir  como  réus  litigies  custo- 
sos longe  dos  próprios  lares,  não  se  lhes  consentia  empregarem 
como  auctores  igual  compulsão  contra  os  seus  adversários. 
Este  gravame  e  os  mais  deveres  e  encargos  que  pesa- 
vam sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistratura  duumviral 
eram,  porém,  compensados  por  avultado  numero  de  immuni- 
dades,  preeminências  e  proventos  pecuniários.  Quanto  a  estes 
últimos,  não  só  em  alguns  legares  recebiam  um  salário  an- 
Dual\  mas  também,  n'outros,  lhes  tocava  uma  quota  das 
multas  impostas  em  grande  parte  das  contravenções  e  dos  de- 
lictos;  o  qiie,  attenta  a  fereza  dos  tempos,  devia  ser-Ihes  assas 
proficuo.  Em  alguns  casos  revertiam  essas  multas  integral- 
mente cm  seu  proveito'^,  e  nos  litigies,  pelo  menos  não-ci- 

I  Coiíf.  da  Guarda :  Ibid.  p.  428 :  I^í  dos  Alcaides  no  Liv.  das  T^is  c 
Foft  No  Ibral  de  Salvaterra  do  Extremo  aUudc-se  indirectamente  ,a  e.ssas 
ioneações  de  advogados  ex  oificío :  «  si  non  ab  alcaldibui  datus  rocerius.  n 
O  metmo  em  substancia  nos  concelhos  de  Alcácer,  Montemor  c  CiravSlo 
(Iscd.  d'Hist.  P.  T.  5,  p.  376). 

t  Id.  Ibid.  p.  4«6. 

s  Liv.  das  L.  e  Post.  Estabelec.  40,  41,  42. 

4  Revela-nos  este  facto  uma  inquirição  de  século  XIV  em  Trancoso,  na 
qval  diiem  as  testemunhas  que  os  juiies  tinham  tido  ahi  sempre  de  saldada 
25  libras  annuaes  cada  um,  ou  o  equivalente  dessa  moeda,  entilo  aclual : 
Tombo  da  Com«  da  Beira  f.  5  v.  Este  uso  devia  ser  g(?ral,  ao  monos  nos 
concelhos  do  tjpo  de  Trancoso  (perfeito  da  2.*  formula). 

8  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  de  Urros,  etc.  Costumes  da 
Giarda,  de  Alcácer,  de  Montemor,  de  OravSo,  e  d'Evora,  passim. 
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veisy  tinham  direito  a  certos  emolumentos  ^  Como  redditos 
pecuniários  podiam  igualmente  ser  consideradas  certas  exem- 
pções  annexas  ao  exercicio  da  magistratura  duumviral.  Em 
alguns  concelhos  as  residências  dos  juizes  eram  especialmente 
immunes  de  aposentadorias  ou  de  aboletamentos;  n'outros 
estavam  exemptos  de  pagar  foros  e  jugadas;  n'outros,  em- 
fim,  de  quaesquer  servidões  pessoaes,  e  especialmente  da  an- 
núduva,  e  de  lhes  tomarem  as  cavalgaduras  para  seniço 
publico^.  Quando  tinham  de  ir  ás  junctas  ou  medianidos^ 
as  aldeias  do  termo  por  onde  passavam  eram  obrigadas  a  dar- 
lhes  gasalhado  e  mantença^  a  elles  e  aos  jurados,  ou  aos  ho- 
mens bons  que  os  acompanhavam  *.  As  garantias  pessoaes,  e, 
digamos  assim,  a  magestade,  de  que  os  foraes  ou  os  costumes 
dos  municipios  os  cercavam,  ainda  são  mais  notáveis.  Ou 
naquelles  ou  nestes  encontram-se  geralmente  providencias  se- 
veras para  lhes  manter  a  liberdade  das  deliberações  no  exer- 
cicio da  jurisdicção.  Nos  foraes  dos  concelhos  da  segunda  for- 
mula 6  frequente  estatuir-se  que  todo  aquelle  que  espancasse 
qualquer  alcaide  por  actos  judiciaes  pagasse  vinte  morabitinos 
ou  tivesse  a  mâo  cortada^.  Na  Guarda  a  multa  subia  ao  do- 
bro, sendo  logo  justiçado  o  que  nôo  podia  paga-la.  Bastava 
para  ella  se  impor  haver  uma  tentativa  de  vingança,  ainda 
depois  que  elles  cessavam  de  exercer  o  cargo,  e  a  pena  de 


i  É  trÍTÍal  nos  contractos  de  venda  ou  escambo,  celebrados  entre  viUSos 
de  concelhos,  a  clausula  de  ser  o  vendedor  chamado  á  auctoria  no  caso 
de  Icsílo  de  terceiro,  devendo  o  auctor  pagar  uma  multa,  et  tUcasilibus  (ou 
alcaldibus,  ou  judicibu8)^'t///tra/t#m;  ou  suum  judicatum. 

s  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  da  Ericeira,  etc. : — Cost. 
de  Santarém  (communicados  a  Oriola  e  um  pouco  differentes  dos  commu- 
nicados  a  Borba,  impressos  pela  Academia)  art.  72  na  G.  15,  M.  3  N.**  14, 
no  Arch.  Nac. — Cost.  da  Guard  (Ined.  T.  5,  p.  410) — Doe.  de  Moncorvo, 
G.  15,  M.  8  N.o  «3. 

3  Adiante  veremos  o  que  isto  era. 

4  Na  Guarda  (G.  1,  M.  7  N.^  «) :  Em  Bragança  (L.  S  dlnquir.  d' AfT.  III, 
f.  113  V.). 

tf  For.  de  Penamacor.  For.  de  Proença,  For.  de  Salvaterra,  etc. 
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sangue  era  nesse  caso  substituida  pelo  desterro,  derribando-se 
ao  mesmo  tempo  a  habitação  do  n^u,  declarado  aleivoso  por 
esse  Tacto.  As  simples  demonstrações  de  malevolencia  dadas 
aos  alcaides^  ou  a  quem  quer  que  exercesse  como  delegado 
delles  um  acto  jurisdiccional,  importava  para  o  suspeito  a  ne- 
cessidade de  fazer  um  protesto  solemne  de  nunca  os  oífender, 
e  se  recusava  faze-lo  era  multado  todos  os  domingos  em  dez 
morabitinos  até  ceder.  Mais:  depois  de  substituidos  por  ou- 
tros» ninguém  podia  demandar  os  alcaides  por  sentença  que 
houvessem  dado,  e  os  seus  successores  que  tal  admittíam  eram 
havidos  por  perjuros  ^  Estes  usos  complementares  das  dis- 
posições do  foral  da  Guarda,  estendiam-se  provavelmoi.to  n 
grande  parte  dos  concelhos  análogos,  cujos  costumes  nllo  fo- 
ram reduzidos  a  escripto,  ou  nào  chegaram  até  nós.  Alais  ou 
menos  severo  o  direito  publico,  quer  consuetudinário,  quer 
estabelecido  por  concessões  do  rei,  nllo  deixava  de  proteger 
também  a  independência  da  magistratura  duumviral  nos  gran- 
des municipios  da  primeira  e  da  terceira  formulas,  c  nos  ou- 
tros, tanto  perfeitos  de  diversos  typos,  como  imperfeitos  de 
íexta  formula,  onde  essa  magistratura  existia.  Em  Lisboa, 
cidade  onde  já  no  século  XIII  vivia  muita  gente  rica  e  pode- 
rosa, foi  o  concelho  auctorisado  por  Sancho  II  a  expulsar  da 
povoação,  sequestrando-se-lhes  os  bens  para  eirei  dispor  delles 
como  entendesse,  todos  os  que,  abusando  da  sua  força  e  in- 
fluência, impedissem  aos  alvasis  distribuirem  livremente  jus- 
tiça*. Em  Évora,  e  por  consequência  em  grande  parte  dos 
concelhos  do  mesmo  typo',  quem  punha  m^os  violentas  nos  jui- 
ws  no  acto  de  exercerem  jurisdicçao  tinha  a  pena  da  mao  cor- 
tada, ou  devia  remi-la  a  bel-prazer  do  oíTendido  magistrado  ^, 

t  Gost.  da  Guarda  (1.  cit.  p.  419,  435,  426,  431> 

t  L  dos  Pregos  f.  2  t. 

*  Nos  preâmbulos  dos  foraes  da  3.*  formula  poHtrriores  no  d'Evora 
dii-ie  muitas  veies  que  se  concede  ao  novo  concelho,  nuo  sú  o  furnl  d^Evora, 
nus  também  os  eottumet. 

4  Postur.  d*ETor8  no  L.  dos  For.  Ant.  de  Leit.  Nora  f.  148  e  seg. 
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c  bastava  ferir  ou  espancar  os  homens  ou  officiaes  delles, 
quando  cumpriam  os  mandados  da  justiça,  para  o  delinquente 
pagar  uma  pesada  multa  em  proveito  dos  mesmos  juizes*. 
N'outros  concelhos  desta  formula  achamos  garantias  equiva- 
lentes, bem  que  modificadas  no  accidental.  Em  Montemór- 
no\o,  por  exemplo,  quem  maltractava  os  juizes  no  desem- 
penho dos  seus  deveres  era  multado  em  quinhentos  soldos 
para  o  fisco,  além  da  pena  corporal  a  aiintrío  do  rei,  e  da 
reparação  ao  oífendido*.  Nos  imperfeitos  da  sexta  formula 
vemos  também  que,  por  exemplo  em  Ourem,  os  juizes  eram 
coutados  em  quinhentos  soldos;  isto  é,  quem  os  espancava 
tinha  de  lhes  pagar  esta  sonuna^ 

A  extensão  da  auctorídade  dos  juízes  municipaes  quanto 
ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas  é  um  facto  assas  importante, 
'se  attendermos  ás  idéas  daquella  epocha.  Hoje  o  principio 
da  igualdade  de  todos  perante  a  lei  e  o  seu  corollario,  a  uni- 
versalidade da  jurísdícção  civil  e  criminal  dos  tribunacs,  c 
doutrina  trivial,  embora  seja  recente  a  data  dõ  seu  completo 
predomínio.  Não  era  assim  na  idade  média.  Distínguia-se  cada 
classe  por  um  foro  especial,  quando  mais  nSo  fosse,  na  forma 
do  julgamento.  Procedia  isto  da  indole  que  a  socidadc  to- 
mara com  as  transformações  produzidas  pela  conquista  ger- 
mânica. Ndo  tanto  por  utilidade  conunum  como  por  consi- 
derações pessoaes,  por  privilégios  de  casta  ou  de  situação,  e 
pela  natureza  do  litigio,  os  processos  eram  diversos  quanto 
á  sua  ordem,  ás  instancias,  aos  juizes,  etc.  D'aqui  nasce  a 
dilficuldade  de  comprehender  e  explicar  o  primitivo  systema 
da  administração  da  justiça  em  geral,  diiliculdade  que  em 
logar  opportuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas  viciosas 
então  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  conceber,  a  incerteza, 
os  conflictos,  e  até  certo  ponto  a  anarchia,  que  se  augmentava 

1  ibid. 

«  Costumes  de  Monte-m^r  novo  (Ined.  d'Hist.  Porl.  T.  5,  p.  376). 
3  For.  de  Ourem. 
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pela  contiisSo  do  judicial,  do  administrativo  c  ainda  do  mi- 
litar, como  j6  tivemos  occasião  de  advertir  ^  Essa  fluctuaçUo 
influia  bastante  nos  Factos  para  não  podermos  hoje  fixar  pre- 
cisamente o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a  cousas  e  a  pes- 
soas, a  jurísdicção  municipal,  ou  para  melhor  dizer,  esse 
âmbito  devia  ser  variável  de  logar  para  logar,  de  tempos 
para  tempos,  conforme  as  circumstancias.  Ha,  todavia,  certos 
factos  que  nos  parece  poderem  affirmar-se  com  certeza.  Nos 
delictos  contra  as  pessoas  a  jurisdicçHo  dos  magistrados  bur- 
gueses era  limitada  6s  questões  entre  os  habitantes  do  con- 
celho. Nenhum  réu  nem  auctor  cxtranho  a  qualquer  municipio 
deixaria  de  temer  o  julgamento  dos  juizes  deste  municipio, 
os  quacs  não  tinha  elegido  e  de  cuja  parcialidade  devia  rc- 
ceiar-se  quando  o  seu  adversário  fosse  um  membro  desse  gré- 
mio. As  drcumstancias  podiam  modificar  esta  regra;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se  davam  taes 
Gtigios,  porque  nos  apparccc  no  typo  mais  antigo,  o  de  Sa- 
lamanca. Nas  causas  eiveis,  e  ainda  nos  delictos  relativos  ás 
cousas,  não  ^acontecia  o  mesmo.  Quando  se  tractava  de  a&- . 
(Ses  ou  de  obrigações,  que  directa  ou  indirectamente  se  re- 
ilniam  a  bens  ou  hcrdamentos  situados  no  território  muni- 
cipal, e  que,  nâo  sendo  privilegiados,  estavam  sujeitos  & 
jorisprudencia  local,  a  natureza  da  cousa  ou  dos  fados  dis- 
putados determinava  o  foro  em  que  se  havia  de  vontilur  a 
contenda.  Esse  foro,  porém,  era  forçosamente  o  respectivo 
tribunal  dos  juizes  duumviraes.  Ahi  tinham  de  litigar  até  os 
nobres  e  ecciesiasticos  quando  a  contenda  versasse  íicerca  de 
matérias  eiveis,  ou  acerca  de  delictos  contra  a  propriedade, 
sobretudo  quanto  a  parte  adversa  fosse  um  individuo  do  con- 
celho, sujeito  por  via  de  regra  a  essa  jurisdicçao  particular. 
Estas  idéas  geraes,  que  se  deduzem  do  estado  da  socie-»' 
dade  naquella  epocha,  sao  comprovadas  pelos  monumentos,. 


*  Vol.  3,  p.  30S. 
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embora  tenham,  dadas  taes  ou  taes  circumstanciaSy  nume- 
rosas excepções.  Vejamos  primeiramente  o  que  elles  nos  en- 
sinam relativamente  ás  questões  criminaes. 

Talvez  nenhum  privilegio  é  tâo  frequente  nos  concelhos  do 
typo  de  Salamanca,  da  formula  mais  liberal,  como  a  exem- 
pçao  de  que  gosavam  os  vizinhos  desses  concelhos,  de  não 
responderem  em  juizo  por  dclicto  que  lhes  fosse  attribuido, 
sem  que  houvesse  querella  do  aggravado  ou  dos  seus  paren- 
tes no  caso  de  homicidio.  A  phrase  «  mo  responda  sem  Ao- 
ver  parte  queixosa  »  6  uma  das  que  ordinariamente  se  en- 
contram entre  as  disposições  tendentes  a  proteger  a  liberdade 
dos  burgueses  ^  A  acçiio  espontânea  do  magistrado  ficava 
assim  excluida  dos  delictos  particulares,  e  elle  não  podia 
proceder  contra  o  criminoso,  senão  pelos  crimes  exclusiva- 
mente dirigidos  contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  cri- 
mes pessoaes  havia,  portanto,  acção  particular;  havia  auctor 
e  réu.  Mas  quando  os  contendores  pertenciam  a  dous  gré- 
mios diversos,  em  qual  delles  se  ventilava  a  causa?  Em  ne- 
nhum especialmente.  As  duas  jurisdicções,  digamos  assim, 
accumulavam-se,  e  essa  accumulação  verificava-se  nas  cha- 
madas junctas,  ou  medianidos  estabelecidos  nos  foraes  da 
segunda  formula. 

A  juncta  ou  medianido  (juncta,   medianidum)  era  a 


i  Non  respondeat  sine  rancuroso.  Rancura,  rancurotus  significam  com- 
mummente  queixa ,  queixoso.  Aquclla  phrase,  por^m,  dos  Toraes  já  deu  ori- 
gem ú  interpretação  mais  perigrina  que  se  pcSde  imaginar  dessas  duas  pala- 
vras, interpretação  a  que  precedera  outra  não  menos  singular  da  palavra  ap- 
pellido.  Veja-se  a  Jtfewort a  sobre  a  forma  dosjuizos  nos  primeiros  séculos  da 
tnonarchia:  $  14  e  15  (Memor.  de  Litterat.  da  Acad.  1*.  6  p.  35  e  segg.). 
Em  alguns  foraes  a  mesma  idéa  da  não  responsabilidade  do  criminoso,  ou 
supposto  tal,  não  havendo  accusador,  exprimc-se  por  diversa  maneira,  ás 
vezes  bem  obscura.  Nos  foraes  de  Freixo  e  de  Sancta  Cruz,  por  exemplo, 
diz-se,  falando-se  dos  assassínios  commettidos  atraíçoadamentc :  u  Por  esta 
accusaçâo  o  vizinho  faça  direito  ao  vizinho  e  não  ao  juiz  (per  istam  vocem 
vicinus  ad  vicinum  dei  directum  et  non  ad  judicem).  É  a  exclusão  do  mi- 
nistério publico ;  é  o  equivalente  de  non  respondeat  sine  runeur^eo. 
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reunião  dos  magistrados  de  dous  concelhos  e  dos  seus  assesso- 
res e  officiaes  nas  estremas  dos  respectivos  territórios  quando 
limitropheSy  e,  segundo  parece,  quasi  sempre  nas  daquelle  a 
que  pertencia  o  réu  quando  não  estavam  contíguos.  Era  ahi 
que,  por  uma  ou  por  outra  das  formas  de  juizo  entilo  usa- 
das, se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda,  de  Castello 
Hendo,.e  era  vários  outros  da  segunda  formula,  lô-se: 

« AqucUes  que  deverem  ter  juízo  ou  juncta '  com  homens  de  ou- 
tras terras,  tenham-no  no  cabo  do  seu  alfoz  (in  capite  suorum  ter^ 
minoruMj.9 

No  de  Salvaterra : 

iSe  tiverem  contenda  com  indivíduos  de  outra  terra  seja  na  es- 
trema (in  termino)  de  Salvaterra. » 

Ou  como  se  exprimem  os  de  Gouveia,  Valhelhas,  etc.  : 

«Aquelles  que  tiverem  juizo  ou  juncta  com  homens  de  diversa 
lem  tenham  medianido  no  cabo  dos  seus  termos. » 

Ou  com  mais  especificação  no  de  Proença-velha : 

«Os  homens  de  Proença  que  tiverem  contenda  com  individuo  de 
ootras  terras  não  dêem  reparação  nem  a  recebam  senão  nas  estremas 
(h  terminoj  de  Proença. » 

Alguns  destes  foraes  fixam  determinadamente  o  logar  de 
tses  julgamentos,  quer  o  vizinho  do  respectivo  concelho  seja 
^f  quer  seja  auctor.  Por  exemplo,  o  do  castello  de  Mon- 
saacto  diz: 

«Se  o  morador  de  Monsancto  tiver  de  entrar  em  juizo  com  ho- 
meni  de  outra  terra,  não  pleitèe  senão  as  portas  de  Monsancto,  e 


1  Ni  antiga  verifto  do  foral  da  Guarda  tteíáuiir&m  junctam  por  avença 
(«viiii^):  Ined.  d*HÍBt.  Port.  T.  6,  p.  400. 

13« 
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se  íor  tUe  o  demandado  faea-se  o  mesmo.  E  sendo  necessário  fazer 
proTa  *,  também  seja  abi.  > 

O  de  Xomao: 

c  Com  os  homens  das  partes  de  além  Doaro  tenham  medianído  no 
porto  da  Moestra,  do  Udo  de  áqucm.  > 

O  de  Urros  designa  o  medianido  ao  sul  desse  rio  por  uma 
extensa  linha,  que  é  ao  me^no  tempo  a  demarcação  do  pe- 
rímetro do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  um  modo  singular  as 
contendas  suscitadas  entre  Familias  de  diversos  concelhos  por 
um  crírae  assas  frequente.  Eis  o  que  se  lé,  por  exemplo» 
no  foral  de  Freixo  e  em  outros  por  phrases  idênticas  ou 
análogas: 

u  Sc  alguma  filha,  contra  sua  vontade,  fôr  tirada  a  sciis  pacs  por 
via  de  rapto,  tragam-na  ao  medianido,  e  se  for  acolher-sc  aos  pa- 
rentes pague  (o  roobador)  trezentas  soldos  c  fique  por  inimigo 
(delles),  e  se  ella  preferir  voltar  com  esse  com  quem  veiu,  fiquem 
por  inimigos  (dos  parentes}  tanto  o  raptor  como  a  raptada  >. » 

Este  systema  de  medianidos  para  se  ventilarem  e  resol- 
verem certas  questões  críminaes  entre  individuos  de  diver- 
sos grémios,  posto  que  só  seja  geral  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  nao  deixava  de  existir  em  outros.  Vimos  já  que  em 
Seia,  município  imperfeito,  ha\'ia  a  instituição  do  medianido, 
chamado  no  respectivo  foral  julgamento  a  meio  caminho  (ad 
medias  vias).  Em  mais  de  um  concelho  do  typo  d'Evora  ou 

i  <S>i  prova  fuerit.  Parece  referir-se  ao  combate  judicial  de  que  ainda 
teremos  de  íalar. 

s  Qui  filia  aliena  levaverit  rábida  et  illa  noo  fuerit  de  sua  voluntatCi  a 
ducant  illa  ad  medianero  (alias  medianedo:  For.  de  Sancta  Cruz)  et  si  fuerit 
ad  suos  parentes  pectet  300  sólidos  et  exeat  pro  inimico,  et  si  fuerit  rom 
anos  (sic)  qui  venerit  exeant  ambos  inimicos.  Inimigo  tem  aqui  o  valor  de 
homizieiroy  isto  é,  poder  ser  morto  como  por  direito  de  revindtcta. 
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d'Avila  vamos  encontrar  também  vestígios  de  que  a  principio 
elle  ahi  existia  e  de  que  era  um  costume  geral.  Por  exem- 
plo, n'um  convénio  celebrado  em  1230  entre  os  habitantes 
da  Govilhan  e  os  de  Castello-branco  estatue-se  que: 

«  Se  algum  ou  alguns  homens  da  Govilhan  tiverem  contenda  com 
ooiro  ou  outros  de  CasteUo-branco,  venham  a  esta  villa  para  que 
lhes  administrem  justiça  como  aos  próprios  vizinhos:  o  mesmo  façam 
08  da  Govilhan  aos  de  Gaslcllo-branco,  c  não  haja  mcdlanido  entre 
ellesi.» 

No8  foraes  desta  terceira  formula  não  se  encontra  na  ver- 
dade nenhuma  disposição  que  directamente  institua  o  media- 
nido;  mas  não  só  o  exemplo  da  Govilhan  e  de  Castello-branco 
nos  prova  que  essa  instituição  se  estendera  áquella  classe  de 
concelhos,  mas  também  das  respectivas  cartas  municipaes  se 
deduz  indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tem- 
pos mais  remotos.  No  foral-typo  d'Evora  lemos: 

«Se  os  homens  d'Evora  entrarem  em  juizo  com  homens  de  outra 
terra  não  corra  o  processo  de  querclla  firmada  com  juramento  (fir- 
»a);  mas  proceda~se  por  inquérito  de  testemunhas  (per  exquisam) 
ou  por  combate  judicial  (rcto)  2. » 

É  obrio  que  semelhante  disposição  tornava  necessário  o 
medianido,  sobretudo  no  caso  de  combate,  visto  que  só  nas 
estremas  dos  respectivos  territórios  a  segurança  seria  igual 
para  os  dous  contendores  e  livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  instituição  parece  ter  sido  abandonada  mais  cedo 
na  Estremadura  e  nos  mais  districtos  onde  predominou  o 
typo  de  Santarém.  Nem  nas  cartas  municipaes  desta  formula, 
nem  nos  respectivos  costumes  se  encontra  referencia  alguma 
ao  medianido.  Todavia,  elle  ahi  existira  ainda  no  meiado  do 

i  o.  18,  M.  3  N.»  30  no  Arch.  \ac. 

a  As  divcfdas  significações  que  damos  ás  três  formas  de  prova,  firma, 
finita,  relê  (ou  reci»,  ou  repto),  scrfto  debatidas  em  seu  devido  logar. 
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século  Xn.  No  foral  de  Leiria  de  1195,  transcrípto  do  de 
Santarém,  não  appafecem  vestígios  delle,  do  mesmo  modo 
que  faltam  nos  seus  congéneres;  mas  no  primitivo  foral  com 
que  foi  instituida  a  \illa  (1142)  lé-se: 

a  Em  contenda  que  o  habitante  de  Leiria  tiver  com  extranho,  ve- 
nha a  juizo  com  este  na  ponte  de  Leiria,  antes  de  o  chamar  a  di- 
reito (antequam  queraí  direcíum). » 

Esta  ultima  phrase  explica  esáe  juizo  na  ponte  de  Leiria. 
O  diploma  do  meiado  do  século  XII  refere-se  evidente- 
mente a  um  dos  chamados  juizos  de  Deus,  ou  pelas  armas, 
ou  pelas  provas  barbaras  dos  tempos  gothicos,  cujo  uso  se 
protrahe  até  o  século  XIII,  e  das  quaes  devemos  ainda  es- 
pecialmente falar.  Todavia,  nesse  mesmo  acto,  a  presença 
e  o  exercicio  da  jurisdicçâo  dos  magistrados  de  Leiria  de 
accordo  com  os  juizes  naturaes  da  parte  adversa  fera  indis- 
pensável. 

De  feito,  o  foral  de  Cintra,  expedido  pouco  depois,  pro- 
va-nos  não  só  a  existência  do  medianido  na  Estremadura, 
mas  também  a  das  circumstancias,  que  por  inferência  das 
disposições  do  primeiro  foral  de  Leiria  suppusémos  deviam 
acompanha-lo: 

«  Se  qualquer  individuo  tiver  lide  com  homens  de  fora,  ou  accor- 
dar  julgamento  com  ellcs,  vcrifique-se  este  juncto  íís  aguas  vertentes 
do  seu  castello,  sendo  os  juizes  que  julgarem  a  contenda  metade  de 
uma  parte  e  metade  da  outra.  j> 

Temos  considerado  o  medianido  como  relativo  exclusiva- 
mente a  certos  pleitos  criminaes.  Na  realidade,  a  letra  das 
disposições  que  alludem  a  elle  não  é  expressa  a  este  res- 
peito; mas  o  caracter  de  julgamento  criminal  que  tinham 
essas  juncías,  essa  espécie  de  congressos  jurídicos,  não  só 
se  toma  provável  pelas  considerações  que  fizemos,  mas  tam- 
bém resulta  da  comparação  com  outras  passagens  relativas  a 
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demandas  eiveis,  ou  a  delictos  contra  a  propriedade  quando 
nelles  eram  implicados  indivíduos  cxtranhos  ao  concellio.  Em 
tal  c^so  desapparece  o  medianido.  Essas  passagens  encon- 
tram-se  em  monumentos  pcrloncontes  áquelles  mesmos  gré- 
mios onde  vigorava  semelhante  instituição. 
No  Foral  da  Guarda  ordena-se  que: 

«Quem  fizer  alguma  apprehcnsão  a  homem  da  duarda  sem  que 
pefa  Justiça  em  voiso  concelho,  pague  ao  fisco  sessenta  soldos  e  res- 
titua  o  penhor  cm  dobro. » 

E  DOS  costumes: 

«Qualquer  vizinho  da  (iiiarda  lerá  acrão  para  fazer  lomadia  no 
TÍnho  de  fora  do  termo,  e  depois  de  pleitrada  essa  tomadia  perante 
01  alcaides  e  juizes  (aliás,  juiz)  pertcnccr-lhe-ha  o  terro  delia,  cie.  < » 

No  foral  de  Proença  estabelece-se  que: 

aAquelle  individuo  que  achar  algum  vizinho  seu,  ou  homem  de 
outra  terra  furtando-lhe  qualquer  cousa  ou  fazendo-lhe  damno, 
/n7#-o  perante  os  alcaides,  etc. » 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  conforme  dis- 
semos, não  existia  a  instituição  das  junctas,  quando  os  res- 
pectivos foraes  ou  costumes  se  referem  a  contendas  entre 
minhas  e  estranhos,  falam  com  certa  generalidade  que  in- 
dica o  facto  que  d'ahi  devia  resultar,  isto  6,  que  o  logar 
onde  se  achavam  o  auctor  e  o  réu  determinava  a  jurisdicçao 
a  que  pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse  relativo  a 
pessoas,  quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes  deste  typo  lô-se 
communmiente : 

«Inimigo  de  fora  não  entre  na  villa  após  seu  contrario,  senão 
hífendo  já  entre  elies  tréguas,  ou  para  que  lhe  dé  reparação  judi- 
cial.n 

i  Ined.  d*Hist.  Port.  T.  5,  p.  400  e  420. 
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E  01)^  oci^tanKs  de  Santarém,  Borba,  etc. : 

«  Se  ais^em  p«>e  pieito  a  dkain  Awn^ai  dt  fora  sem  fundamento, 
«r>  para  o  rrt^rr,  e  dm  prececiendo  eiUcão  (plazo),  pagae-lhe  Ioda  a 
despesa  ({ue  die  fixer  '.  » 

Xa  doação  de  Af^joso  Dl  á  ordem  de  Sanctiago  dos  di- 
reitoe  sobre  a  peâca  de  Cezirabra  ^1255)  ordena-se  que,  se 
06  pescadores  de  fora  commetterem  algum  deiicto  por  que 
devam  ^r  ponidoe,  d^em  reparação  por  f(Ht>  e  costume  da 
viUa^ 

Pé{«3  que  respeita  ao6  defictos  perpetrados  dentro  dos  con- 
celhos p>r  individuoe»  priviiegiadoâ  em  relação  quer  a  pes- 
soas, quer  a  cottsa:^,  é  diffieultoâo  resoiver  até  que  ponto  a 
jurisdicçào  munieipal  abrangia  essa  hrpothese,  on  sequer  se 
a  abrangia  mais  do  que  como  excepção  e  excepção  restricta. 
Em  regra,  as  questões  criminaes  que  diziam  respeito  ás  clas- 
ses nobres  tractavanh-se  na  cúria  do  rei  ou  perante  os  ma- 
gistrados superiores  dos  districtos,  do  mesmo  modo  que,  ao 
menos  em  ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magistra- 
dos da  corte,  ou  os  juizes  deitados  do  rei  nas  comarcas 
julgavam  os  clientes,  os  familiares,  e  até  os  colonos  das  per- 
sonagens pri^flegiadas;  porque,  embora  a  jurísdicção  andasse 
unida  ao  dominio  nas  honras  e  coutos,  ella  derivava  em  rigor 
do  rei,  supremo  magistrado  do  paiz'.  Por  maioria  de  razão 
os  oííiciaes  e  agentes  deste  eram  por  elles  julgados  ou  pelos 
juizes  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Todavia,  acham-so 
exemplos  que  provam  abranger  ás  vezes  a  acção  da  magis- 
tratura municipal  os  delinquentes  dessas  diversas  categorias. 

N'uma  carta  de  privilégios  (1210)  expedida  por  Affonso  II 
em  nome  de  seu  pae  nos  últimos  dias  da  vida  deste,  e  desti- 
nada a  ampliar  as  garantias  dos  habitantes  de  Lisboa,  diz-se: 

t  Ibid.  T.  4,  p.  567. 

2  íi.  5,  M.  1  N.»  «5  no  Arch.  Nac. 

*  Efta  matéria  será  tractida  cm  seu  devido  logar. 
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«Não  haja  na  vossa  vilia  pessoa  tão  privilegiada  que  possa  sus- 
tentar o  mal  que  tiver  feito  a  qualquer  dos  seus  vizinhos,  c  exiniir-sc 
de  lhe  dar  reparação  pelo  alcaide  e  pelos  alvasís  < . » 

Na  resposta  aos  aggravos  do  concelho  de  Santarém  nas 
cortes  de  1254  (?)  Affonso  III  ordena  que  os  seus  homens  de 
creação  residentes  na  villa  estejam  sujeitos  á  jurisdicção  cri- 
minal dos  alvasíSy  mantendo-se  a  esse  respeito  o  antigo  cos- 
tume,  a  que  alguns  poderosos  pretendiam  esquivar-se'. 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os  delictos 
dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privilegiadas  quando 
estes  delictos  importavam  para  o  réu  pena  afliictiva  ou  de 
morte.  Se  esses  familiares  eram  ao  mesmo  tempo  vizinhos, 
casados  e  proprietários  no  concelho,  estavam  em  tudo  sujei- 
tos á  jurísdicçSo  municipal^. 

Em  alguns  concelhos  do  typo  de  Salamanca  estcndia~se  a 
jurisdicção  dos  juizes  duumviraes  és  causas  crimes  em  que 
eram  partes  contendoras  o  senhor  da  terra  e  algum  membro 
da  municipalidade,  e,  o  que  ainda  é  mais  singular,  Aqucllas 
em  que  o  senhor  da  terra  e  o  judex  litigavam  entre  si^. 

Quanto  ás  causas  eiveis,  o  concelho  a  que  materialmente 
pertencia  o  objecto  disputado  determinava  a  competência  da 
magistratura  duumvirah  Esta  doutrina  era  applicavcl  não  só 
aos  pleitos  entre  villãos  de  diversas  villas,  mas  também  r.os 
que  se  ventilavam  entre  estes  e  individues  privilegiados,  o 
até,  ás  vezes,  entre  personagens  exclusivamente  dessa  ordem ; 
porque  podia  acontecer,  e  acontecia,  disputarem  entre  si  dous 
nobres,  ou  um  membro  do  clero  e  um  nobre,  acerca  de  bens 
situados  em  território  sujeito  á  jurisdicção  municipal.  Nào 
faltam  provas  e  exemplos  destes  diversos  factos.  Os  texíos 


1  Liv.  dos  Pregos  f.  3  no  Cartor.  da  Oim.  Municíp.  de  I/isbon. 
S  L.  I.  de  Doaç.  d^Aff.  III  f.  6  v.  Sobre  o  valor  das  palavras  k'}mc::i  de 
ereação  nesta  epocha  veja-se  o  vol.  3.*  p.  314  e  aegg. 
5  G.  1,  M.  7  N.«  «  no  Arch.  Nac. 
4  For.  de  Molas,  For.  de  Fresno,  For.  de  Sancta  Cruz,  etc. 


«fCK'  iMff  íOfMrzm  a  competência  do  faro  ilili  ■■mili  p>r 
**M  ryr^iniftanna,  ní<  í^íntenda*  estrp  iSifliç  de  dnersi» 

^fT*e*  para  a*  munk-ip.^lMades  do  meaafy  typo,  estatoe-^e 
ifoe: 

«  Df  qaaev|aer  dfiDTnias  dí  kr/mnu  ée  f''rm,  que  jw»  lemam/fa- 
éU/f  prraiktát  o$  juizes,  lemn  csUs  a  dizima  da  ímptartaBcia  da  cousa 
yff  dlcs  jql^ada  > .  » 

\ris  c^istumes  da  Guarda  ha  uma  provisão  smgiilair,  a  cpial 
nris  mostra  indirectamente  que  a  localidade  dos  bens  sàb- 
mettia  os  <;eus  possuidores  ao  foro  ou  jorisdicçio  do  muni- 
dpi^>  em  <}i]e  r^ta^am  situadris,  eiid)ora  esses  possuidores  fos- 
íífm  fK?s«oaImenle  extranhos  áquelle  grémio  municipal.  Estes 
ínrJi^idu^^y  que  pela  propriedade  eram  incorporados,  digamos 
a5(sim  Juridicamente  no  concelho,  gosavam  das  garantias  deste, 
mas  taml>em  ficavam  sujeitos  aos  encalços  communs  e  à  ju- 
ris^iií'Ção  loí-al  omnimoda*. 

I>e  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o  concelho 
de  IJsboa  vé-se  que  na  epocha  precedente  os  moradores  de 
outros  concelhos,  que  tivessem  a  demandar  alguma  cousa 
nc^sta  cidade,  eram  obrigados  a  litigar  perante  os  alvasís'. 

\os  costumes  de  Beja,  concelho  da  primeira  formula,  de- 
termina-se  que: 

«O  homem  qac  vem  por  demanda  e  não  é  vizinho  avenha-se 
com  o  mordomo,  ctc.  -•  » 

Em  1289  um  morador  de  Alemquer  renuncia  perante  o 
alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  demanda  que  trazia  com 

1  Ibiíl.  T.  5,  p.  385. 

S  Ibifl.  p.  412.  A  outro  propósito  teremos  de  citar,  adiante  a  passagrem 
a  que  alIudímoR  aqui. 

5  Chancell.  de  D.  Dinía  Liv.  1  f.  164. 
4  Ibid.  f.  475. 
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um  morador  do  Cercal,  aldeia  do  termo  desta  ultima  villa, 
sobre  o  terço  de  certa  herança.  A  carta  de  desistência  é 
passada  por  ordem  dos  magistrados  d'Obidos  e  sellada  com 
o  sello  do  concelho  *. 

A  jurisdicçHo  dos  alcaides,  alvasís  ou  juizes  abrangendo 
as  causas  eiveis  em  que  eram  interessados,  no  todo  ou  em 
parte,  indivíduos  das  classes  privilegiadas,  quando  essas  cau- 
sas versavam  sobre  direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados 
DO  território  municipal,  é  um  facto  indubitável.  Os  docu- 
mentos sfio  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  em  que  Coimbra  foi  elevada  h  categoria 
de  concelho  perfeito  (1 179)  suscitou-se  contenda  sobre  a  posse 
de  certos  caneiros  entre  uns  pescadores  e  o  mosteiro  de 
S.  Jorge.  Esta  causa  foi  devolvida  pela  cúria  régia  aos  novos 
magistrados  do  concelho^.  A  sua  competência  era  reconhe- 
cida por  este  acto,  não  obstante  ser  um  dos  litigantes  uma 
corporação  ecclesiastica. 

D.  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma  herdade 
que  pertencia  a  um  fabricante  d'esporas  (esporarius).  O  ven- 
dedor obrigou-se  no  contracto  a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar 
as  custas  do  julgamenío  aos  ahasís^,  A  filha  de  Sancho  I 
reconhecia  virtualmente  neste  contracto,  que  devia  pleitear 
no  tribunal  burguês  qualquer  demanda  que  podesse  sobrevir 
acerca  daquella  propriedade. 

Em  1255  o  commendador  do  Templo  em  Santarém  teve 
contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio  no  termo  da 
villa.  A  demanda  foi  posta  perante  o  pretor  e  os  ahasis,  e 
o  negocio  ventilado  e  resolvido  ahi,  inten  indo  o  porteiro  do 
concelho  na  execuçilo  da  sentença^. 

É  a  esta  jurisprudência,  a  qual  parece  generalisada  na 

*  G.  B5  da  Collecç.  Kspec.  no  Arch.  Xnc. 

2  Doe.  do  Cartório  da  Faz.  da  Tnivorsid.  nas  Dis».  Chron.  T.  5  p.  134. 

3  et  alvazilibus  Judicalum :  G.  13,  M.  8  N.°  15  no  Arch.  Nac. 

4  G.  7,  M.  10  N.«  «. 
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segunda  metade  do  século  XIII,  que  se  refere  D.  João  de 
Aboim  na  concessão  do  padroado  das  igrejas  de  Portel  aos 
hospilalarios  do  Marmelar.  Portel  era  um  concelho  filial  de 
Évora,  fundado  dentro  dos  seus  termos  e  com  os  mesmos 
foral  e  costumes;  era  em  rigor  um  daquclles  concelhos, 
por  assim  dizer,  enxeridos  em  outros  de  que  jô  falámos,  em- 
bora fosse  de  senhorio  particular.  Naquella  concessão  cxpri- 
rae-se  claramente  o  principio  da  jurisdicç&o  do  municipio 
sobre  as  cousas  e  bens  situados  dentro  do  seu  alfoz.  «  Se  al- 
guma questão — diz  o  diploma — se  originar  entre  o  com- 
mendador  e  os  seus  freires  seculares  ou  sacerdotes,  ou  seus 
homens  e  creados  por  uma  parte,  e  nossos  homens  ou  vizi- 
nhos de  Portel  por  outra  sobre  direitos  hereditários  ou  sobre 
bens  moveis,  resolver-se-ha  a  contenda  pelos  juizes  de  Por- 
tel, e  esses  homens  do  Marmelar  serão  obrigados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  na  presença  do  senhor  de 
Portel,  como  os  vizinhos  da  villa.  Nas  causas,  porém,  que 
tocarem  ás  pessoas  do  commendador  e  dos  freires,  sacerdotes 
c  leigos,  ou  que  versarem  sobre  matéria  espiritual,  vào  os 
pleitos  aos  tribunacs  legitimes,  ou  áquelles  que  a  elles  lhes 
convier*.» 

Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis  a  vários 
aggravamcntos  e  petições  dos  corpos  da  nobreza  e  do  clero, 
em  relaçílo  a  certas  leis  de  Affonso  III  e  a  diversas  questões 
de  privilégios,  encontra-se  confirmada  a  generalidade  desta 
jurisprudência  na  epocha  anterior: 

(c  Ao  que  dizem  que  de  quem  os  cuca  junctamente  com  o  meiri- 
nho (magistrado  jurisdiccional  do  rei)  quando  se  Jhcs  fizer  alguma 
forca,  responde  que,  estabelecidos  são  por  direito  e  fm^o  os  juizes  da 
terra  de  cada  um  dos  logares  onde  o  caso  se  der,  c  se  outra  cousa  se 
fizesse,  seria  tira-los  do  seu  foro  2 .  » 


i  Liv.  dos  Bens  de  D.  Jo. :  de  Portel  f.  gS  no  Arch.  Nac. 

2  Liv.  (Ins  Leis  c  Post.,  Degredos  de  D.  Dlníi  (f.  45  e  scgg.)  ad  fla. 
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Dilatada  assim  a  jurísdicçdo  dos  tribunaes  burgueses  nas 
questões  cíveis,  nascia  d'ahi  naturalmente  um  facto,  de  que 
nos  vão  gradualmente  apparecendo  maior  numero  de  exem- 
plos ao  passo  que  o  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo. 
Como  veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência commum,  com  a  progressiva  organisação  do  tabeilio- 
nado  crearam-se  os  meios  de  authenticar  os  actos  jurídi- 
cos de  modo  mais  preciso  e  seguro  do  que  nos  séculos  an- 
teriores ao  XII,  e  ainda  neste.  Apezar,  porém,  da  forma 
solemne  dada  aos  documentos  relativos  a  taes  actos  pelos 
notários  públicos,  tornou-se  mui  trivial  o  costume  de  recor- 
rer aos  magistrados  municipacs  para  os  revalidarem  por  uma 
espécie  de  insinuação  mais  ou  menos  bem  caracterisada,  ao 
mesmo  tempo  que  acerca  de  outros  se  contentavam  com  lhes 
dar  maior  solemnidade,  fazendo  impor  nos  respectivos  diplo- 
mas o  sello  desta  ou  daquella  municipalidade.  É  facto  de  que 
restara  frequentes  exemplos:  delles  escolheremos  alguns  em 
que  se  encontrem  diversas  hypotheses,  determinadas  pela  dif- 
ferença  de  pessoas  ou  pela  natureza  e  objecto  a  que  se  re- 
feriam esses  actos  jurídicos. 

1275 — Na  aldeia  do  Cercal,  termo  de  Óbidos,  marido 
e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na  presença  dos  dous 
alvasís  do -concelho.  O  tabelliào  redige  em  Óbidos  e  perante 
testemunhas  um  ^istrumonto  desse  acto,  declarando  ser  por 
ordem  dos  mesmos  alvasís'. 

1259 — D.  N.  mulher  de  N.  veiu  ao  concelho,  e  deu 
quanto  possuía  a  Alcobaça,  declarando  que  nHo  tinha  filho 
nem  filha.  Estiveram  presentes  á  redacção  do  instrumento 
o  alcaide,  um  alvasíl  e  varias  testemunhas'. 

1258 — Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários  bcn?.,  ce- 
lebrado em  f252  entre  a  ordem  da  Trindade  e  ura  parli- 


i  Doe.  de  Alcob.  O.  04  da  CoUecç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
s  Doe.  dicto  Ibid.  NSo  dit  qual  era  o  concelho. 


206  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

cular.  Neste  anno  pedem  os  interessados  ao  alcaide  e  alvasís 
de  Santarém  que  façam  passar  por  instrumento  e  authenti- 
car  com  o  sello  do  concelho  aquelle  contracto,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  registado  no  registo  do  tabellião.  Assistem  ao  acto 
varias  testemunhas*. 

1285  —  O  procurador  do  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Lisboa  acerca  de 
vários  bens  deixados  por  AíTonso  II  a  certa  dona,  e  que 
devem  reverter  a  beneficio  do  mosteiro  logo  que  tenham 
fallecido  os  immediatos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  é 
dirigido  o  protesto,  porque  tractavam  de  vender  os  dictos 
bens.  Os  frades  fazem  publicar  solenmemente  em  concelho 
os  documentos  relativos  a  este  negocio  para  se  ajunctarem 
ao  protesto*. 

1260 — Espécie  de  precatória  dirigida  pelo  alcaide,  al- 
vasís e  concelho  de  Santarém  aos  seus  caríssimos  vizinhos 
e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa,  conmiuiii- 
cando-lhes  que  N.,  procurador  de  certa  mulher  de  Santarém, 
se  dirige  a  Lisboa  para  fazer  entrega  de  mn  prédio  rústico 
a  N.,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do  comprador 
o  preço  da  venda*. 

1231  —  O  prior  de  Leiria,  cónego  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  toma  posse  de  parte  de  um  moinho,  legado  â  sua 
igreja,  perante  o  alcaide,  alvasís  e  homens  bons  da  villa^. 

1251 — Vários  habitantes  d'Evora  possuidores  da  herdade 
d'Alvito  doam-na  ao  chanceller  Estevam  Annes.  O  alcaide, 
juizes  e  concelho  confirmam  e  approvam  a  doação,  demar- 

1  ii)id.  *■ 

2  Ibid.  Este  documento  prova  também  a  jurisdicção  eivei  dos  alvasís 
sobre  bens  que  não  eram  de  villãos,  mas  que  se  achavam  incluídos  no  pe« 
rimetro  municipal. 

3  Doe.  do  cartório  de  Chellas.  Provavelmente  esta  venda  dizia  respeito 
a  algum  processo,  talvez  de  fazenda  publica.  Sem  islo  seria  diflicil  de  i)er- 
ceber  o  que  o  municipio  tinha  com  este  negocio. 

4  Gav.  84  da  CoUecç.  Espec  no  Arch.  Nac 
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cando  o  prédio  e  empossando  solemnemente  o  chanceller, 
que,  além  disso,  recebem  |)or  vizinho '. 

1272 — Carta  dos  testamenteiros  de  D.  Maria  Pires  aos 
seus  venermeis  e  caríssimos  amigos  alcaide  e  alvasís  de  Tor- 
res-Vedras,  para  que  empossem  o  mosteiro  de  Alcobaça  em 
certos  bens  qne  lhe  legfira  a  dita  D.  Maria  Pires*. 

Estes  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso,  bastaríio 
para  mostrar  em  quantos  e  qu9o  variados  actos  jurídicos  se 
julgava  necessária  ou  pelo  menos  conveniente  a  inter\'enç5o 
dos  magistrados  municipaes  nos  fins  da  primeira  epocha  da 
nossa  historia.  Outros  nos  vão  provar  como,  apezar  de  se 
ter  generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos  notários 
públicos,  o  sello  do  concelho  se  reputava  como  um  meio  de 
augmentar,  senão  a  vaUdade,  ao  menos  a  authenticidade  dos 
diplomas  6  contractos.  Abundam  as  provas  do  facto: 

12i8 — Os  frades  de  Alcobaça,  auctorisados  pelo  bispo 
de  Leiria  para  fundarem  quatro  parochias  novas  em  terras 
do  sen.  senhorio,  tendo  tirado  um  instrumento  da  concessão, 
rogam  ao  alcaide-menor  (vice-preíor)  e  aos  alvasís  de  San- 
tarém que  o  façam  sellar  com  o  sello  do  concelho^. 

1284 — Procuração  dada  em  Barbacena  por  varias  pes- 
soas e  redigida  por  um  notário.  Os  committentes  pedem  aos 
alvasis  e  ao  concelho  que  a  authentiquem  com  o  seu  sello  ^. 

1248 — Doação  por  um  particular  ao  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  ama  vinha  em  Santarém.  Para  maior  firmeza  sel- 
lada  com  o  sello  do  concelho^. 


I  G.  3,  M.  1  N.®  16  do  corpo  das  (Jav.  c  G.  H6  da  Collecç.  Rspec. 

S  Gav.  85  da  Collccç.  Espec.  —  Nas  gavi-las  iinnu^diatamciite  anteriores 
e  poKteriores  desta  collecçfto  vastissima,  v  (lur  ainda  nao  se  acha  completa- 
mente ordenada,  por  ser  composta  de  muitos  milhares  de  pergaminhos  re- 
colhidos á  Torre  do  Tombo  depois  de  1B34,  se  encontram  dezenas  de  do- 
cumentos análogos. 

8  Ibidr 

4  Ibid.  G.  87. 

5  Ibid.  G.  85. 
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1244 — Arrendamenlo  feito  pelo  mesmo  mosteiro  de  uma 
sua  herdade  em  Lisboa  a  um  vizinho  da  villa.  O  contracto 
6  revalidado  com  os  sellos  do  prior  e  do  concelho  de  Lisboa  ^ 

1261 — CòmposiçSo  entre  a  ordem  do  Templo  e  os  ra- 
çoeiros  da  igreja  de  Sanctiago  de  Santarém,  de  que  os  tem- 
plários eram  padroeiros.  Para  maior  firmeza  sellada  com  o 
sello  do  concelho*. 

1253? — Venda  de  metade  de  umas  casas  em  Elvas  feita 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona  residente  em  Por- 
talegre (concelho  imperfeito).  Para  maior  segurança  os  con- 
tractantes  fazem  ajunctar  ao  contracto  o  sello  municipal  de 
Portalegre*.     * 

1256 — Escambo  celebrado  entre  marido  e  mulher  e  o 
mesmo  mosteiro  de  certos  prédios  rústicos  por  uns  moinhos 
cm  Leiria.  Sellado  para  maior  firmeza  com  o  sello  do  con- 
celho *. 

12. .? — Rodrigo  Afibnso,  filho  de  Affonso  III,  doando  a  seu 
pae  vários  bens  em  Santarém,  Guimarães  e  outras  partes,  pede 
ao  alcaide-menor  (vice-prelor)  e  aos  dous  alvasís  de  Lisboa 
que  para  maior  firmeza  façam  sellar  a  doação  com  o  sello 
do  concelho*. 

1273 — Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.Jorge  de  Coim- 
bra de  um  casal  no  termo  da  Covilhan.  O  instrumento  é  re- 
digido em  S.  Vicente  da  Beira.  Os  alcaides  desta  villa,  atten- 
dendo  ás  vivas  instancias  que  lhes  dirigem,  fazem  ajunctar 
ao  diploma  o  sello  do  concelho®. 

1258 — DoaçBo  feita  a  Alcobaça  por  um  cavalleiro  e  por 
sua  mulher  do  dominio  de  diversos  prédios  em  vários  loga- 


i  ibid. 
í  Ibid. 

3  Ibid.  G.  87. 

4  Ibid. 

tf  L.  2  de  Reis  f.  33  v.  no  Arch.  Nac. 
6  Collecç.  Espec.  G.  84. 
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res.  Sellada  com  o  sello  do  mosteiro  e  com  o  do  concelho 
da  Azambuja,  com  cujos  termos  partia  a  principal  proprie- 
dade doada  ^ 

1276. — O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide  man- 
dam, por  auctoridade  sua,  passar  ao  prior  do  mosteiro  de 
Moreira  mn  instrumento  contendo  o  testamento  de  um  ca- 
\aUeiro,  e  ordenam  que  se  authcntique  com  o  selIo  municipal'. 

Indivíduos  de  diversas  condições  e  classes,  em  actos  ju- 
rídicos diversíssimos  c  em  differentes  logares  e  epochas, 
buscam  authenticar  taes  actos  pelo  symbolo  da  jurísdicçdo 
múnkipal.  Yé-se  que  essa  jurisdicçHo  é  uma  cousa  grave, 
importante,  respeitada  por  aquelles  mesmos  que  em  razlio 
das  pessoas  não  estdo  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-se 
dar  força  com  o  seilo  de  um  concelho  6  forma  externa  de 
contractos,  que,  em  razão  da  cousa,  nenhuma  dependência, 
nenhuma  relação  tem  com  esse  concelho,  e  até  é  preciso  ãs 
vezes  para  o  alcançar  recorrer  ás  supplicas,  a  vivas  instan- 
cias. Centenares  de  documentos  do  mesmo  século,  relativos 
a  actos  jurídicos  em  que  essa  authenticação  falta,  e  em  ge- 
ral os  do  século  anterior  em  que  seria  diíTicil  cncontra-Ia, 
provam  que  ella  não  era  nem  uma  tradição  ou  um  costume  le- 
gal, nem  resultado  de  uma  instituição  positiva,  existindo  para 
dar  validade  aos  documentos  particulares  o  tabellionado  mais 
ou  menos  bem  constituido.  O  que,  portanto,  explica  o  facto 
que  resulta  dos  precedentes  exemplos  6  a  opinião,  a  idéa 
elevada  que  commummente  se  fazia  da  auctoridade  munici- 
pal. Por  ampla  e  forte,  poróm,  que  ella  se  nos  aíBgure,  á 
vista  das  inducções  que  se  tiram  dos  precedentes  exemplos, 
ainda  resta,  para  concebermos  bem  a  extensão  e  importân- 
cia das  suas  funcções,  examinar  a  jurisdicção  dos  alvasís, 
alcaides  e  juizes  nas  questões  que  tocavam  6s  matérias  fis- 
caes  dentro  dos  respectivos  concelhos. 

i  Ibid.  G.  87. 
t  Ibid.  G.  84. 

IV.  1* 
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Em  mais  de  um  logar  deste  Ihro  e  dos  antecedentes  te- 
mos alludido  aos  officiaes  do  fisco,  e  devemos  ainda  tructar 
expressamente  dessa  jerarchia  de  funccionaríos  na  historia 
da  administração  geral  do  reino.  Todos  os  exactores,  como 
mordomos  maiores  e  menores,  vigários,  almoxarifes,  sacado- 
res, ovençacs  (termo  genérico,  que,  segundo  parece,  abran- 
gia os  diversos  agentes  fiscaes)  eram  entidades  em  rigor 
alheias  aos  municípios.  Todavia  é  obvio  que,  pela  natureza 
dos  cargos  que  exerciam,  forçosamente  tinham  nelles  uma 
acção  mais  ou  menos  directa,  sobretudo  n'aqueHes  onde  as 
prestações  tributarias,  ahi  impostas  sob  qualquer  forma  e  por 
qualquer  titulo,  não  andavam  avençadas  ou  reduzidas  a  uma 
renda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões  litigiosas  da  fazenda 
á  jurisdicçao  duumviral,  como  vamos  vêr  que  estavam,  os 
magistrados  burgueses  vinham  incorporar-se  de  algum  modo 
na  jerarchia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concidadãos  uma  forte 
garantia  contra  a  violência  dos  exactores.  Importa  por  isso 
saber  até  que  ponto  e  de  que  modo  elles  intervinham  na 
administração  geral  da  fazenda  publica. 

Nos  foraes  de  Villa-viçosa,  Estremoz  e  outros  do  Alem- 
téjo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o  rei: 

«Mando  que  os  mordomos  não  penhorem  nenhuma  pessoa  sem  a 
chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  e  os  alvasfs.  » 

Nos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e  portanto 
de  uma  "epocha  em  que  ainda  as  garantias  populares  não 
tinham  nesta  provincia  obtido  tão  largo  desenvolvimento,  essa 
disposição  só  foi  promulgada  posteriormente  á  organisação 
municipal  das  villas*.  Todavia,  um  sem  numero  de  documen- 

I  í.'nrla  d<»  Sancho  I  appoiísa  ao  Fur.  dr  Santarém  {M.  IS  de  For.  A. 
N.»  3,  f.  4  V.,  e  Inedit.  d'HÍ8t.  PorL  T.  4,  p.  540.  —  Carta  do  mesmo  a  fa- 
vor dos  moradores  da  Alcáçova  de  Lisboa  (Liv.  1  de  Chancell.  de  D.  Dinis 
f.  130  V.)  V<»-8e  da  Carta  de  D.  Dinis,  a  favor  dos  judeus  de  Lisboa  (1*95), 
que  at  causas  fiscaes  eram  já  anteriormente  julgadas  pelos  alvasfs :  L.  dos 
Pregos  f.  fi  V. 
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tos  relativos  a  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  si- 
tuados nesta  parte  do  reino  nos  estão  manifestando  a  juris- 
dicçdo  fiscal  dos  alvasís.  Nos  costumes  do  Santarém,  tanto 
nos  communicados  a  Borba,  como  nos  transmittidos  a  Oríola, 
e  que  diversificam  algum  tanto  entre  si,  encontram-se  mul- 
tiplicadas disposições  que  provam  quanto  a  acção  dos  agentes 
da  fazenda  publica  dependia  dos  magistrados  populares.  Ha- 
via, por  exemplo,  casos  em  que  os  bens  das  penhoras,  ou 
antes  sequestros,  que  elles  faziam  por  dividas  ao  fisco  ficavam 
em  seu  poder  até  que  o  tribunal  burguês  resolvia  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  execução;  mas  em  regra, 
comoveremos,  se  a  apprehcnsão  precedia  o  julgamento  o  mi- 
nistro fiscal  era  obrigado  a  restituir  antes  de  encetar  a  causa. 
Em  ambas  as  hypotheses,  porém,  a  revalidação  do  acto  de- 
pendia de  uma  sentença ',  e  desta  sentença  não  era  licito  ao 
mordomo  interpor  aggravo*;  facto  assas  singular,  que  torna 
desnecessário  citar  aqui  muitas  outras  provisões  de  direito 
consuetudinário,  pelas  quacs  se  prova  que  as  causas  da  fa- 
zenda publica  se  achavam  submettidas  f\  jurisdicção  local. 

Nos  concelhos  de  segunda  fortnula  predominava  o  mesmo 
facto;  mas  ahi  a  iniciativa  era  exercida  por  essa  entidade 
que  faltava  nos  da  primeira,  o  judex.  Era  o  judex  quem 
de>ia  advogar  perante  os  alcaides  as  causas  do  fisco  ^:  era 
clle  quem  fazia  as  execuções  de  fazenda,  quando  nas  causas 
crimes  havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade chamado  calumnia^.  Assim  o  mordomo,  o  vigário, 
o  almoxarife,  em  summa  o  ministro  propriamente  fiscal  re- 
cebia da  mão  delle  os  redditos  reaes  havidos  judicialmente; 
porque,  embora  os  foraes  e  costumes  pertencentes  a  este  typo 


I  Ined.  d*Hitt.  Port.  T.  4,  p.  543  e  segg.,  c  G.  15,  M.  3  N.<>  14  no 
Arch.  Nac. 
t  Ibid. 

a  For.  de  Penamacor,  For.  de  Salvaterra,  ctc. 
4  For.  da  Guarda  e  em  geral  ot  do  mesmo  typo. 
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não  se  refiram  a  nenhum  desses  exactores,  é  certo  que  elles 
ahi  existiam  *  para  cobrarem  directamente  os  tributos  acerca 
dos  quaes  não  havia  litigio. 

Â  principio  as  instituições  dos  concelhos  do  typo  d'Avila 
eram  nesta  parte  análogas  ás  do  typo  de  Salamanca;  por- 
que ahi  também  existia  o  judex.  No  foral  d'Evora  e  seus 
congéneres  estatue-se  como  nos  de  Trancoso,  Penamacor, 
Salvaterra,  etc.,  que  o  judex  seja  o  advogado  ou  procurador 
das  causas  fiscaes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos, 
depois  se  denominaram  juizes.  Substituido  o  judex  pelo  al- 
caide, o  encargo  de  soUicitadores  do  fisco  perante  os  magis- 
trados burgueses  passou  para  os  almoxarifes,  que  se  haviam 
successivamente  multiplicado*. 

Mas,  independentemente  de  haver  ou  nâo  litigio,  muitos  do- 
cumentos de  outra  ordem  nos  offerecem  frequentes  vestígios 
da  intervenção  do  poder  municipal  em  negócios  económicos, 
que,  por  sua  natureza,  pareceria  deverem  pertencer  exclu- 
sivamente aos  ofliciacs  do  rei.  Entre  muitos  factos  escolhe- 
remos alguns  que  provam  essa  intervenção. 

AÍTonso  II  escreve  ao  alcaide  e  aos  alcaides  d'Evora,  aos 
ofiiciaes  que  tractam  ahi  dos  seus  negócios  c  ao  tabellião 
da  villa  remettendo-lhes  500  morabitinos  para  que  lhe  com- 
prem certas  propriedades,  a  applicação  de  cujos  rendimentos 
elle  conjunctamente  regula*. 

O  mesmo  príncipe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e  alvasís 


1  Os  documentos  em  que  se  mencionam  mordomos,  vigários  e  almoxa- 
rifes cm  territórios  de  concelhos  do  typo  de  Salamanca  tSo  (Irequentes.  Ha- 
via mordomos  reaes,  por  exemplo,  em  Gouveia  (Inquir.  da  Beira  e  Alem- 
douro  f.  7  y.\  em  Meljçaço  (Memoria  das  Inquir.  Append.  Doe.  N.®  24\  na 
Guarda  (G.  1,  M.  7  N.*  2),  um  vigário  ahi  mesmo  (Doe.  N."  30  da  Nota  II 
no  fim  do  volume),  um  almoxarife  que  recebia  as  rendas  reaes  de  Trancoso 
e  Penamacor  (Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  85  v.),  etc. 

s  For.  original  de  Gravilo,  copiado  do  d^Evora,  comparado  com  a  versão 
vulgar  (Ined.  d'Hisl.  PorL  T.  5,  p.  37«  e  376). 

3  G.  1,  M.  7  N.»  15  no  Arch.  Nac. 
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de  Lisboa,  e  aos  outros  seus  ovençaes  S  uma  sobre  o  modo 
como  se  ha-de  repartir  annuulmeutc  entre  os  pol)res  o  campo 
de  Alvalade,  e  outra  avisando-os  de  que  fez  merco  vitalícia 
a  certo  iodividuo  de  uma  herdade  situada  também  em  ^Vl- 
valade. 

Sancho  U,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasís  e  cona^Iho  de 
Lisboa  e  ao  almoxarife  e  seu  escrivno  desta  villa,  declara- 
Ibes  que,  sendo  o  mosteiro  de  S.  Vicente  cousa  sua,  como 
padroeiro  que  é  delle,  devem  d(»fende-Io  e  ampara-lo,  fazen- 
do-lhe  restituir  quaesquer  bens  que  lhe  tenham  sido  usur- 
pados*. 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  ceHas  marinhas 
do  mosteiro  de  S.  Jorge,  situadas  no  valle  de  Tavarede,  fos- 
sem foreiras  (á  coroa).  Os  monges  requereram  ao  rico-ho- 
mem  que  se  examinasse  a  verdade.  Mandou  este  aos  alvasís 
e  almaxarife  que  fossem  alli  com  os  homens  bons  verificar 
o  facto.  Dirígiram-se  a  Tavarede  os  magistrados  munici- 
paes  e  o  official  do  fisco  com  dous  homens  bons,  e  acharam 
que  as  marinhas  nSío  eram  foreiras^. 

Âffonso  III,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um  vizinho 
de  Mafra  sobre  a  terça  parte  de  um  prédio  a  que  tinha  di- 
reito, escreve  aos  alvasís  e  tabelliaes  de  Cintra  e  Mafra  para 
que  vâo  demarcar  o  dicto  terço.  Celebra-se  esse  acto  pelos 
alvasís  c  tabelliães,  reunidos  com  o  preslameiro  ou  ríco- 
homem  (N.  qui  de  me  tenet  ipsam  ierraw),  dando-se  conta 
da  diligencia  a  elrei  em  carta  sellada  e  fechada^. 

O  rei  manda  entregar  ao  mosteiro  de  Alcobaça  um  re- 
guengo em  Beja,  que  para  elle  fora  reservado  e  demarcado 


i  et  aliis  méis  homlnibus  qui  nicas  causas  habcnt  ad  videndum :  M.  IS 
deFor.  A.,  N.«3,  f.  17. 

2  Doe.  de  1«Í7  do  cart.  de  ?.  Vic.  nos  Exlr.  da  Acad. 

3  Doe.  de  S.  Jorge  sem  data  (meiado  do  ser.  XIII)  na  G.  fí7  da  Col- 
lecÇyEtpec. 

4  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  III  f.  05  v. 
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pelos  officiaes  de  sua  casa.  Para  se  fazer  essa  entrega  escreve 
ao  alcaide,  alvasís,  almoxarife  e  labellião  da  villa  *. 

Avisa  eirei  o  alcaide,  os  alvasís,  o  almoxarife  e  seu  escri- 
vão em  Lisboa  de  que  N.  lhe  apresentara  documento  au- 
thentico  de  haver  comprado  uma  herdade  reguenga,  que  elle 
mandara  vender  por  mil  libras  alguns  annos  antes*. 

Em  1263  manda  AÍTonso  III  ao  almoxarife  e  ao  tabelliHo 
de  Montemór-novo  que  ponham  em  hasta  publica  (preço- 
nisare)  os  bens  de  N.  por  dividas  á  fazenda  real,  e  ordena 
aos  juizes  da  villa  que  façam  passar  pelo  tabellião  titulos  aos 
compradores,  sellando  esses  titulos  com  o  sello  do  conce- 
lho». 

Nas  cortes  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as  sommas 
votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda  antiga  sejam  lan- 
çadas e  cobradas  pelos  homens  bons  de  cada  logar^. 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mostram-nos 
com  evidencia  que  n'um  grande  numero  de  casos  os  magis- 
trados municipaes  e  os  ministros  régios  concorriam  junctos 
em  actos  de  administração  da  fazenda  do  rei  ou  do  estado, 
como  se  igualmente  fossem  agentes  do  poder  supremo. 

Afora,  porém,  essa  acção  fiscal,  em  que  se  tomam  de  certo 
modo  oíBciaes  públicos,  os  juizes  duumviraes  exerciam  ás  ve- 
zes em  relação  ao  municipio  as  funcções  de  legisladores.  Em 
breve  os  veremos  revestidos  desse  caracter  conjunctamente 
com  a  assembléa  popular;  mas  aqui  falamos  da  attribuição 
que  tinham  em  alguns  legares  de  promulgar  por  auctoridade 
própria  regulamentos,  ao  menos  de  execução  temporária, 
sobre  matérias  de  interesse  local.  Esta  prerogativa  acha-se 
precisamente  expressa  em  vários  foraes  da  segunda  formula, 

1  Doe.  de  11  de  maio  de  1260  na  Gav.  29  da  CoUecç.  Espec. 

2  L.  1  de  Doaç.  d^Aff.  Hl  f.  7. 

8  Liv.  do8  Bens  de  D.  J.  de  Portel  f.  32.  Documento  semelhante  acerca 
de  varias  execuções  fiscaes  em  Santarém :  Ibid.  f.  95. 
4  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  lU  f.  52. 
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como  por  exemplo  no  de  Freixo  da  Serra  e  no  de  Saneia 
Cruz: 

aQaacsqner  prohibicões  (cautos)  impostas  pelos  alcaides  sejam 
respeitadas  como  se  estivessem  escriptas  na  carta  municipal. » 

Nos  costumes  da  Guarda  diz-se: 

«Quem  contrariar  qualquer  cousa  que  os  alcaides  entenderem 
que  é  jnsta  e  cm  proveito  commiim  do  concelho,  desempenhando  as- 
sim o  juramento  que  deram  pública  e  solcmnemente,  paguem-lhes 
dei  morabJtinos  i.» 

Nos  municipios  perfeitos  da  primeira  formula  parece  ter 
sido  o  uso  poderem  os  novos  alvasís  alterar  por  si  as  pro- 
videncias e  os  regulamentos  do  tempo  dos  seus  antecessores 
e  substituir-los  por  outros,  mas  ficando  essas  reformas  legaes 
8ubmettidas  á  approvaçlio  ou  desa[)provavao  da  assembióa  po- 
pular. É  o  que  se  colhe  da  seguinte  [)assagem  dos  costumes 
de  Beja: 

«Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasís  saem  e  entram 
outros,  estes  possam  revogar  as  resoluções  (degredm)  toma<las  por 
aqncUes.  e  depois  substituirem-nas  pelas  que  o  concelho  tiver  por 
bems.» 

Temos  dado  até  onde  era  possivel  idóa  da  indole  da  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  concelhos  perfeitos  e  das  func- 
ções,  inDtmunidades  e  prerogativas  que  as  instituições  ou  o 
direito  consu/3tudinario  attribuiam  aos  individtios  delia  reves- 
tidos. Falta  agora  expor  o  modo  como  exerciam  a  mais  im- 
portante das  suas  attribuições,  o  julgar;  examinar  como  era 
constiluido  o  tribunal  burguós,  essa  primeira  e  em  muitos 
Casos  ultima  instancia  dos  litigies  criminacs  ou  eiveis,  que 
em  diversas  hvpotheses  cabiam  debaixo  da  sua  alçada. 

«  Ined.  d'HÍ8t.  Port.  T.  5,  p.4«3. 

9  Ibid.  p.  518.  O  mesmo  nos  costumes  de  Santarém:  Ibid.T.  4,  p.  571i. 
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Quando  falámos  dos  representantes  do  poder  supremo  nos 
concelhos  perfeitos,  vimos  em  geral  o  alcaide,  nos  da  pri- 
meira e  terceira  formulas  e  ainda  em  alguns  da  quarta, 
intervindo,  quer  por  si  quer  pelo  seu  delegado,  o  alcaide 
menor,  nas  deliberações  do  grémio,  e  nos  da  segunda  for- 
mula o  jtulex  fazer  no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta 
parte  sabemos,  pois,  que  os  alvasís,  alcaides  e  juizes  não  jul- 
gavam sós.  Na  verdade  o  representante  da  ôorôa  era  na  es- 
sência antes,  digamos  a<?sim,  um  presidente,  um  individuo 
que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das  decisões  do  tribunal, 
do  que  um  verdadeiro  magistrado.  As  idéas  a  este  respeito 
nao  eram  tão  confusas,  como  parece  deviam  ser  n'uma  epo- 
cha  assas  barbara.  Nos  costumes  de  Santarém  encontra-se 
estabelecida  como  these  geral,  como  theoria  jurídica,  a  ne- 
gação de  caracter  jurisdiccional  no  alcaide.  Eis  o  que  alli 
se  lé: 

« Aqucllc  que  faz  as  vezes  de  alcaide  *  pódc  demandar  por  coi- 
mas tanto  a  peão  como  a  cavalleiro,  esteja  ou  não  presente  o  alcaide, 
pois  este  não  é  juiz,  e  os  alvasís  sentenciarão  o  pleito  '. » 

Entretanto,  embora  existisse  essa  idéa,  na  realidade  dos 
factos  a  concorrência  nos  julgamentos  do  alcaide  com  os 
magistrados  populares  ó  indubitável,  e  a  acção  destes  e 
daquelle  indistincta.  Além  dos  diplomas  a  que  nos  have- 
mos referido,  e  d'onde  esse  facto  se  deduz,  restam  muitos 
outros,  como  vamos  vir,  que  são  precisos  a  semelhante  res- 
peito. Não  era,  poróm,  só  isto.  Inter\'inham  na  resolução  dos 
pleitos  certo  numero  desses  individues,  aos  quaes  tantas  vezes 
temos  achado  allusões  nos  documentos,  chamados  homens  bons 
(boni-homines),  denominação  que  se  perpetuou  até  os  tempos 

I  No  titulo  deste  costume  di«-se  u  como  o  homem  do  alcaide  depe,  ctc.n 
Assim  a  phrase  o  que  fúz  as  vezes,  si^ifica  não  um  substituto  no  cargo,  mas 
um  offlcial,  um  executor  dos  seus  mandados. 

8  Ibid.  p.  573. 
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modernos  para  designar  os  chefes  de  familia  mais  respeita- 
dos de  qualquer  povoação.  Este  facto  é  capital,  porque  prende 
através  da  idade  média  a  tradição  das  instituições  judiciaes 
das  raças  germânicas,  de  que  havemos  de  falar  quando  trn- 
ctarmos  do  systema  judicial  fora  dos  concelhos,  com  o  jury 
moderno.  A  accessão  dos  boni-homines  equivale  ao  julgamento 
por  pares,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  grémios  popu- 
lares, ao  passo  que  ia  perecendo  entre  as  classes  elevadas,  as 
quaes  aliás  representavam  historicamente  a  raça  gothica,  e 
foram  em  geral  o  vehiculo  por  onde  se  nos  transmittinun 
os  vestigios  da  sociedade  germânica,  emquanto  o  povo  o  ora 
sd)retudo  das  tradições  da  sociedade  romana. 

N'uma  epocha  em  que  o  paiz  apenas  saía  de  um  cahos 
e  em  que  nada  havia  completamente  regular  davam-se,  na 
\erdade,  actos  deste  género  em  que  as  formalidades  picce- 
dentes  não  eram  bem  guardadas.  A  regra,  porém,  era  com- 
pdr-se  o  cancilium  ou  tribunal  municipal  dos  três  elementos 
a  que  nos  temos  referido.  Se  o  leitor  se  recordar  de  varias 
passagens,  citadas  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  acerca 
de  alguns  onde  havia  alcaide,  nellas  achará  que  ás  vezes  este 
official  exercia  actos  de  jurisdicção  com  o  juiz  local,  e  até 
só  de  per  si.  Já,  também,  quando  examinámos  a  indole  e 
funcçOes  dos  cargos,  análogos  sob  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  judex,  nos  concelhos  perfeitos,  tivemos  de  recorrer  a 
textos  onde  a  acçHo  jurisdiccional  delles  era  positivamente 
mencionada.  Resta  agora  mostrar  que  dos  documentos  n»Ia- 
tivos  á  practica  ordinária  resulta  em  regra  o  mesmo  que  se 
colhe  das  instituições  de  direito  publico  municipal  quanto  a 
esses  representantes  do  poder  publico :  ao  passo  que  também, 
tanto  dos  factos  practicos  como  das  instituições  se  torna 
evidente  a  intervenção  dos  boni-homines  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  um  documento  de  1253*, 

I  G.  7,  M.  10  N.»  8. 
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relativo  ao  litigio  eii(re  o  commendador  do  Templo  em 
Santarém  e  certo  cavalleiro  perante  o  tribunal  municipal 
daquella  villa.  Eis  o  que  ahi  se  Id,  depois  da  exposição  da 
causa: 

(c  Os  ditos  alcaide  c  ahasis  debateram  a  matéria  com  os  homens 
bons,  e  ouvido  o  seu  conselho  julgaram,  eU» » 

No  iim  da  sentença  menciona-se,  além  do  mordomo,  do 
escrivão  c  do  porteiro,  que  ahi  se  achavam  presentes,  os 
boni-homine^.  Destes  uns  com  a  designação  de  milites  (ca- 
valleiros  villàos),  outros  sem  ella  (peões). 

N.  declara  perante  o  alcaide  e  alv€Ufís  e  outros  homens 
bons  que,  havendo  certa  mulher  demandado  sobre  uma  her- 
dade a  seu  pae,  e  recusando  este  vir  a  juizo  (slare  júri), 
clle  alli  estava  prorapto  a  responder  a  quem  quer  que  qui- 
zesse  disputar-lhe  qualquer  cousa  em  juizo  (1274)  *. 

Estando  em  concelho  a  12  de  janeiro  de  1286  na  >'illa 
de  Torres-vedras,  no  logar  costumado,  que  era  a  igreja  de 
Sanctiago,  o  alcaide  menor,  um  ahasU,  e  varias  testemu- 
nhas, N.,  advogado  do  cellareiro  d' Alcobaça,  faz  um  protesto 
a  favor  do  seu  cliente,  dirigindo  o  discurso  ao  alcaide,  ao 
cdvasil  e  aos  homens  bons*. 

Havendo  duvidas  entre  um  cidadão  de  Lisboa  e  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente  acerca  da  servidão  em  certos  caminhos 
e  do  uso  da  agua  de  uma  fonte  em  Camide,  o  alcaide,  oí- 
vasis,  e  muitos  homens  bons  do  concelho  vão  ao  logar  da 
contenda.  As  duas  partes  ventilam  ahi  o  negocio,  e  o  alcaide 
ordena,  sob  pena  de  pagarem  a  multa  chamada  alcaidaria, 
que  não  se  embarace  o  livre  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
porque  também  n'isso  era  o  concelho  interessado,  e  que  fosse 
cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu  direito^, 

I  Collecç.  Eipec.  G.  81. 

»  Ibid.  G.  84. 

s  Doe.  de  1£94 :  Ibid.  G.  85. 
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N.  vem  queixar-se  perante  o  alcaidc-menor  c  os  alvasís 
d'Obidos  contra  o  mosteiro  de  Alcobaça,  como  tutor  de  um 
iodiuduo,  que  os  frades  tinham  induzido  a  doar-lhes  certos 
bens.  O  auctor  dirige  o  discMirso  ao  alcaide  e  aos  ahaaís. 
Estes  sentenceiam  com  o  conselho  de  homens  bons^. 

Uma  viuva  trazia  demanda  sobre  certas  senidõcs  com  o 
mosteiro  de  S.  Vicente.  EIrei  ordena  que  se  tracte  a  causa 
perante  o  concelho  de  Alemquer',  em  cujo  território  eram 
situados  os  bens  sobre  que  versava  a  contestaçHo.  Pnnando-se 
judicialmente  que  as  pretendidas  servidões  nlio  existiam,  a 
nuva  implora  ao  alcaide  e  aos  alvasís  que  obtenham  dos 
frades  a  licença  para  os  seus  criados  transitarem  pelo  prédio 
do  mosteiro.  EntUo, 

«X(«  N.,  que  nesse  lempo  fazia  as  vezos  de  alcaide  (alcaide  me- 
nor), e  N.  N.  alvasís  pedimos na  igreja  de  S.  Esievam onde 

estávamos  em  concelho  com  muitos  homens  bons » 

O  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  aclo,  faz  a  con- 
cessão a  rogo  do  concelho,  e  o  labelliâo  redige  o  respectivo 
diploma,  onde  entre  os  boni^homines  se  mencionam  tanto 
ca^alleiros  como  peões'. 

Em  1286  o  tribunal  municipal  de  Santarém  sentenceia 
a  demarcação  feita  |)or  dous  juizes  árbitros  entre  duas  pro- 
priedades. Ahi  se  encontra  o  formulário  desses  julgamen- 


«N(>s  o  dicto  alcaide  (menor)  e  alvasís,  havido  cmiselho  com  mui- 
tot  homens  bons,  damos  por  juízo ^ » 


I  Ibid.G.81. 

S  Gomo  já  sabemos,  e«to  litiprio  cahia,  em  razAo  da  cousa,  debaixo  da 
jurUdicção  municipal  de  Alcmqiu^r.  A  ordrm  0MiM>cial  d(»  rt'i  para  se  tractar 
alli  o  negocio  indica  tiTcm  ante»  rrcurrído  a  outro  triluinal,  o  ([uo.  parece 
explicar-8c  por  ser  mosteiro  do  padroado  real. 

S  Doe.  de  1260:  G.  87  da  Collecç.  P>pec, 

4  Ibid.  G.  86. 
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No  foral  do  Prado  'typo  de  Salamanca]  dado  por  Affonso  Hl 
em  1 260,  a  phrase  conmiuin  dos  foraes  desta  formula  « que 
íí^yfi  casos  omissos  os  alcaides  julguem  conforme  o  que  en- 
tenderem ser  conforme  á  razlo  »  é  substituída  por  est 'outra: 
ti  julguem  segundo  o  arbítrio  dos  homens  bons.!*  Este  e  ou- 
tros exemplos  análogos  indicam  também,  que  desde  o  sé- 
culo XII  até  os  fins  do  XIII  essa  espécie  de  assessores  ti- 
nhn  substituído,  nos  concelhos  da  segunda  formula,  o  maior 
numero  de  alcaides  que  nelles  encontramos  a  pnncipio  e  que 
gradualmente  se  \ão  reduzindo  a  dous.  Effectivamente  nos 
c^)stumcs  da  Guarda,  que  parecem  pelo  menos  remontar  ao 
principio  do  século  XIII,  lemos  já: 

«  Quem  SC  opposer  ao$  homens  bons  do  tnnrrtho  que  vão  ás  jun- 
ctaf,  ou  cm  serviço  do  grémio. . . .  pague  etc.  * » 

Um  documento  de  1257  esclarece  e  confirma  esta  depo- 
sição. Delle  se  vé  que  as  aldeias  do  termo  eram  obrigadas 
a  sustentar  nHo  só  os  juizes,  mas  também  os  homens-4)ons 
que  iam  aos  medianidos*.  Chamados  a  estes  julgamentos  ex- 
traordinários nas  raias  do  território  municipal,  com  muita 
mais  razão  deviam  tomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'Evora  e  de  Terena  é  clara  a  concorrência 
dos  homens  bons  para  se  julgarem  os  litígios.  Entre  ou- 
tras passagens  que  fazem  ao  intento,  as  seguintes  sào  ex- 
plicitas: 

« Sc  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo  a  que 

liver  direito,  segundo  julgarem  os  juizes,  os  homens  hons  e  con- 
celho.n 

tt  As  cousas  que  não  eslâo  aqui  escriptas  sejam  julgadas  por  ar- 
hitrio  dos  juizes  e  dos  homens  bons,» 

1  Inwl.  T.  5,  p.  43«. 

2  G.  1,  M.  7  N.«  «  no  Arch.  Nac. 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  Gravão  e  Montemór-novo  l^se 


«Aquillo  acerca  de  que  não  houver  lei  escripta  julgucm-no  os 
jaiies  com  os  homens  bons  conforme  o  que  a  sua  razão  lhes  díctar  * . » 

Vimos  anteriormente  o  representante  do  rei  inter\indo 
como  magistrado  civil  nos  negócios  administrativos  do  mu- 
nicípio, do  mesmo  modo  que  nos  judiciaes.  Igual  facto  se 
veriGca  em  sentido  contrario  quanto  aos  homens  bons. 
O  elemento  democrático  temperava  assim  a  influencia  do 
poder  central. 

Na  passagem  dos  costumes  de  Beja,  que  ha  pouco  citámos 
acerca  do  direito  que  tinham  os  juizes  duumviraes  depois  da 
sua  eleição  de  revogarem,  n'um  ou  n'oulro  ponto,  os  regu- 
lamentos internos  do  concelho,  achámos  que  semelhante  pre- 
rogativa  não  abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estus 
dependiam  em  regra  do  consenso  popular.  A  necessidade  desse 
consenso  quando  se  agitavam  grandes  interesses  municipaes, 
quer  se  tractasse  de  resoluções  geraes  e  permanentes,  quer 
de  negócios  especiaes  e  transitórios,  resulta  de  bastantes 
documentos,  dos  quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  re- 
produzem nesta  parte  a  vida  municipal  daquella  epocha. 

Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  esta- 
tuem que  os  degredos  (posturas)  *  sejam  promulgados  a  con- 
tento do  concelho,  de  accôrdo  com  o  alcaide  e  os  alvasís^. 

Quando  em  alguns  foraes  da  segunda  formula  se  auctori- 
sam  os  alcaides  para  porem  inhibições  (cautos),  que,  segundo 

f  Ined.  T.  5,  p.  378. 

S  Postura  significa  actualmente  o  estatuto  municipal  regulador  de  mate- 
rial económicas  c  policiaes.  NaqueUa  epocha  postura  significava  ni.iis  Cóni- 
mummentc  lei  civil  geral.  Degredo,  que  também  significa  isto,  tinha  de  or- 
dinário um  valor  menos  genérico,  e  applicava-se  igualmente  ao  que  hoje 
chamamos  postura.  Esta  ultima  palavra,  porém,  já  se  encontra  no  reinado 
de  D.  Dinis  com  a  significação  moderna. 

s  CoiL  de  Oriola,  G.  15,  M.  3  N.»  14  no  Arch.  Nac. 


222  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

OS  mesmos  foraes,  deviam  ser  respeitadas  como  se  estivessem 
na  collecçflo  de  estatutos  e  privilégios  locaes  (carta),  e  como 
se  fossem  ordenadas  pelo  concelho  *,  dessa  mesma  phrase  se 
toma  evidente  qiie  a  regra  era  serem  sanccionadas  as  pos- 
turas pela  votação  dos  "burgueses.  Mas  a  rubrica  dos  costumes 
da  Guarda  é  precisa  e  decisiva  a  semelhante  respeito: 

«  Esta  é  a  carta  do  foro  da  Guarda,  a  qual  fizeram  os  homem  bons 
dessa  povoarão  cm  proveito  de  toda  a  cidade,  tanto  dos  poderos<»s 
como  dos  humildes  * . » 

Citando  os  costumes  d'Evora  a  propósito  do  cargo  de  al- 
caide, ahi  achámos  constantemente  a  declaração  de  que  esses 
costumes  eram  estabelecidos  pelo  representante  do  rei,  pelos 
magistrados  e  por  todo  o  concelho. 

Nos  costumes  de  Beja  dá-se  uma  antinomia  entre  a  dis- 
posiçHo  que  auctorisa  os  alvasis  para  revogarem  as  posturas 
e  outra  que  parece  estatuir  o  contrario,  ordenando-se  que  o 
façam  com  o  alcaide*  com  o  procurador  e  com  os  homens  bons^ 
accrescentando  ou  diminuindo  o  que  julgarem  conveniente  •■^. 
Esta  antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa  6  que  aos 
magistrados  incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das  leis  mu- 
nicipaes,  ficando  esse  acto  sujeito  6  sancçOo  popular,  natu- 
ralmente pelo  voto  dos  homens  bons. 

Deste  voto,  representado  pela  palavra  concelho,  se  encon- 
tram vestigios  análogos  nos  costumes  de  Alcácer,  Montemor 
e  Gravao^. 

Num  documento  de  1267  mcncionam-se  as  íormalidades 
com  que  os  burgueses  eram  chamados  a  resolver  as  questões 
administrativas  e  económicas  que  interessavam  á  communi- 

1  sedeant  otor^dos  quomodo  jacuisRcnt  in  carta  et  per  mandatum  de 
concilio :  For.  de  Sancta  Crui,  For.  de  Fresno,  etc. 

2  IikhI.  T.  6,  p.  405. 

3  Ibid.  p.  511. 

4  Ibid.  p.  387. 


l 


LIYiLO  VUI  —  PARTB  U.  223 

dade.  É  a  doação  que  o  concelho  de  Montemór-novo  faz  a 
Aflbnso  in  dos  montados  no  alfoz  da  villa: 

«Nós  N.  alcaide,  c  N.  N.  juizes  c  concelho  de  Montemór-novo, 
convocados  todos  especialmente  a  este  propósito,  e  reunidos  na  igreja 
de  Sancta  Maria  da  praça,  tendo  discutido  attentamcntc  o  negocio 
por  ser  matéria  de  Interesse  bommum,  recolhidas  as  opiniões,  toma- 
dos 06  Yotof  de  todos  e  de  cada  um,  primeira»  segunda  e  terceira 
vei. . . .  damos  e  concedemos  * . » 

A  solemnidade  com  qac  se  tomou  a  resolução  mencionada 
nesta  passagem  iguala,  se  nSo  excede,  quanto  nos  costumes  mo- 
dernos se  poderia  imaginar  mais  lil)eral  acerca  da  intervenção 
popular  nos  negócios  públicos.  N'uma  cessão  igual,  feita  no 
mesmo  anno  pelo  concelho  d'Evora,  essa  intenenção  devia 
veríficar-se  de  modo  análogo,  posto  que  o  redactor  do  di- 
ploma seja  muito  menos  explicito.  Todavia  ha  ahi  uma  cir- 
cumstancia  notável,  e  é  ser  o  acto  praelicado  sem  o  concurso 
do  alcaide  e  unicamente  pelos  juizes  e  concelho*. 

Aflfonso  III  intenta  edificar  em  terreno  seu,  na  almedina 
de  Coimbra,  mercados  e  estalagens  onde  sejam  obrigados  a 
vender  e  a  recolherem-se  os  mercadores  de  fora  da  villa. 
Para  qué  o  possa  fazer,  reunem-se  na  igreja  de  S.  Pedro  o 
alcaide  e  os  alvasís  com  o  concelho  convocado  pelo  pregoeiro 
da  >ílla.  Ahi  deliberam  e  pòem  penas  aos  contraventores  da 
concessão  que  fazem  ao  rei^. 

Três  documentos,  um  relativo  ao  concelho  de  Santarém 
e  dous  á  villa  de  Chaves,  posto  que  dos  começos  do  sé- 
culo XIV,  servem  ainda  para  nos  mostrar  como  a  o[H'nião 
dos  habitantes  se  consultava  nos  negócios  communs.  Este 
sjstema  não  era  então  uma  cousa  nova,  como  as  disposições 
legaes  que  citámos  e  os  factos  precedentes  nos  mostram. 

i  L.  8  de  Reis  f.  3S  t.  no  Arch.  Nac. 

í  Jhid.  f.  34  V. 

8  G.  10,  M.  5  N.«  S  no  Arch.  Nac. 
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Achando  eirei  D.  Dinis  que  as  lesirías  entre  Lisboa  e 
Santarém,  de  que  o  concellK)  desta  ultima  \íUa  estaca  de 
posse,  eram  da  coroa,  antes  de  as  reiundicar  judicialmente 
tracta  de  as  obter  por  composição  amigável,  para  o  que 
ordena  a  um  agente  seu  ventile  o  negocio  com  o  concelho. 
Enluo  os  magistrados  locaes  mandam  apregoar  uma  reunião 
na  igreja  de  S.  João,  segundo  o  costume.  Reune-se  a  as- 
sembléa  popular  na  crosta  da  dieta  igreja,  e  perante  ella  o 
delegado  régio  expõe  o  estado  da  questão  e  lé  os  títulos  em 
que  se  fundava  o  direito  do  rei.  Omída  a  exposição,  declaram 
o  alcaide  e  os  alvasís,  que  a  assembléa  deliberaria.  Debate-se 
de  feito  a  matéria,  e  o  concelho  resolve  a  final  compor-se 
com  D.  Dinis '. 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeado  procuradores  para 
celebrarem  uma  convenção  com  eIrei  acerca -de  certa  demanda 
que  com  elle  trazia,  esses  procuradores  levam  ao  conhecimento 
dos  seus  committentes  a  concordata  feita  com  o  rei.  Lanç4i-se 
|)regão  conforme  o  uso  e  costume,  e  o  povo  reunido  com  os 
juizes  e  procuradores  na  igreja  de  Saneia  Maria  concorda 
geralmente  em  que  se  acceitc  o  contracto,  contra  o  qual 
apenas  um  individuo  protesta^. 

Em  1308  D.  Dinis  envia  um  conunissario  aos  dous  con- 
celhos vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves  para  averiguar 
se  essas  municipalidades  acceitam  os  ajustes  feitos  entre  elle 
e  os  procuradores  respectivos  das  duas  villas  sobre  se  redu- 
zirem a  renda  certa  os  foros  ou  direitos  reaes  que  alli  se 
pagavam.  O  commissario  vai  a  Montenegro,  faz  convocar 
todos  os  habitantes,  e  o  povo  acceita  o  contracto,  havendo 
apenas  o  protesto  de  alguns  ecciesiasticos,  que  pretendem 
ficar  immunes  de  contribuir  para  essa  renda.  O  commissario 
dirige-se  depois  a  Chaves,  manda  convocar  todos  os  mora- 


t  L.  ie  de  Direitos  Reaes  f.  855  no  Arch.  Nac. 
s  IiHiiiir.  de  D.  Dinis  L.  10,  f.  3  e  srg. 
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dores  da  viila  e  das  aldeias  do  termo.  Aqui  o  povo,  presi- 
dido pelos  dois  juizes,  recusa  acceitar  a  conversão,  prefe- 
rindo o  pagamento  individual  dos  foros  ^ 

Era  1261  o  chanceller  valido  de  Aifonso  III  recebe  a 
doaçio  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes  d'Evora, 
terras  que  lhes  haviam  sido  distribuídas  ou  a  seus  antepas- 
sados por  sesmo,  ou  como  vizinhos.  Estevam  Annes  é  con- 
junctamente  recebido  como  concidadão  pelos  burguezes,  cujo 
consentimento  para  a  doação  se  julga  necessário,  visto  que 
é  confirmada  pelo  alcaide,  alvasfs,  e  concelho,  c  porque  a 
poflse  é  dada,  não  só  em  nome  dos  doadores,  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho*. 

•  Em  1290  o  mestre  do  Templo  dôa  uma  herdade  em  Tho- 
mar.  Como  os  templários  não  tinham  dominio  próprio  nas 
terras  da  ordem,  e  por  isso  o  mestre  equivalia  a  um  rÍ3o- 
homem,  o  povo  internem  com  o  seu  consentimento  n*esse 
acto,  attribuindo-se-lhe  a  concessão: 

«O  alcaide s,  os  juízes 4,  c  muitos  outros  que  se  não  podem  no- 
mear, considerado  o  negocio  em  concelho,  sendo  dia  de  tribunal, 
bto  é,  domingo,  dão  e  concedem  a  dieta  herdade^,  etc. » 

Provavelmente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o  penúltimo 
documento  foi  uma  farça  destinada  a  dar  a  côr  de  legali- 
dade ás  extorsões  do  valido.  Sabemos  positivamente  que  iguaes 
doaçSes  obtidas  do  concelho  de  Santarém  foram  uma  \erda- 


t  Ibid.  f.  169  T.  e  seg. 

a  CoUecç.  Eipec.  G.  86. 

a  Provarelmente  menor,  porque  o  que  nas  terras  das  ordens  correspon- 
dia ao  alcaide-DuSr  era  o  commendador. 

4  MencioBam-se  muitos.  Deviam  ser  os  homens  hons,  que  naquclle  dia 
AuccionaTim  juriadiccional mente  com  o  juii ;  porque  Thomar  era  um  con- 
celho imperfeito  da  quinta  formula.  Os  outros  muitos  a  que  se  aUude  eram 
ot  deauii  boni-hêmines  ou  chefes  de  família  convocados  para  se  resolver 
aqiieHe  negocio  puramente  económico. 

B  O.  7,  M.  10  N.«  13. 

IV.  16 
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deira  rapina*.  Mas  se  o  ministro  omnipotente  buscava  es«- 
tríbar  os  actos  desta  ordem  no  consenso  dos  burçueses;  se, 
apezar  do  terror  de  que  se  rodeíava  para  obter  oa  seus  fins, 
se  expunha  a  encontrar  a  resistência  de  uma  asseoibléa  po- 
pular, como  vimos  que  encontrou  em  Santarém,  é  porque  a 
necessidade  do  voto  commum»  naquelies  negócios  que  inte- 
ressavam em  geral  o  concelho,  se  considerava  como  juris- 
prudência incontrastavel,  profundamente  arreigada  nos  há- 
bitos municipaes.  O  mesmo  resulta  do  segundo  documento. 
Apezar  do  senhorio  que  os  templários  exerciam  em  Thomar, 
e  de  ser  alli  a  cabeça  daquella  ordem  poderosíssima,  para 
obter  validade  a  concessão  feita  pelo  mestre  do  Templo, 
suppo^-se  necessário  fazer  figurar  no  titulo  legal  o  povo 
com  os  seus  nugistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Chaves  no  meiado  do  século  XIII 
vem  confirmar  a  doutrina  que  destes  documentos  resulta.  Ti- 
nha Affonso  in  doado  ao  mosteiro  de  Bouro  um  reguengo 
no  termo  da  villa,  rogando  ao  concelho  qué  levasse  a  bem  a 
dadiva,  e  que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante  elle  o 
seu  direito,  se  algum  tinham  os  moradores  áquelle  reguengo: 

«Esteve  o  concelho  pela. doação,  e  o  abbade  dcu-lhe  cem  soldos, 
uma  juncta  de  bois  e  um  carro  para  o  trabalho  dos  muros.  Ulti- 
mamente, porém,  alguns  do  concelho  dizem  que  elles  não  approva- 
ram  tal;  que  da  granja  que  os  frades  ahi  fizeram  lhes  vem  grande 
damno  e  perda,  o  que,  além  d'isso,  o  ameilho  não  fárm  chtkwméo 
pelo  pregoeiro  quando  se  concedera  esse  logar,  conforme  se  dizia,  ao 
abbade  c  ao  mosteiro  de  Bouro,  e  só  n'isso  tinham  intervindo  aquel- 
les  que  approuve  chamar  a  N.,  povoador  de  Chaves  nessa  conjun- 
ctura  >. » 

Este  systema  das  assembléas  deliberantes  compostas  dos 
vizinhos  do  concelho  constituía  evidentemente  a  principal 


I  V.  vol.  3,  p.  116. 

S  Inquir.  d*Aff.  III  L.  7,  f.  92  v. 
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Ibnte  de  tida  poKtica  desses  grémios  de  homens  li>Tes.  Um 
dos  seus  effatos  mais  importantes  era  a  força  que  os  ma- 
gistrados d'ahí  tiravam  para  resistirem,  até  onde  era  possivel 
resistír,  nas  luctas  com  o  poder  publico  ou  com  os  seus 
oflSciaes,  porque  taes  assembléas  representavam  na  realidade 
as  opiniSes  e  a  vontade  das  maiorias.  Entre  outros  exemplos 
das  reastendas  nascidas  dos  congressos  populares,  ou  susten- 
tadas por  elles,  citaremos  um  que  nos  subministra  o  concelho 
de  Aletaquer.  Entre  o  concelho  e  os  alcaides-móres  tinham-se 
levantado  duvidas  sobre  a  nomeação  dos  porteiros,  officiaes 
de  que  ao  diante  havemos  de  tractar.  Pretendiam  os  alvasís 
que  pertencesse  a  escolha  ao  concelho,  ao  passo  que  os  al- 
caides a  rdvindicavam  para  si.  Eis  como  na  sua  linguagem 
pintoresca  narra  o  successo  uma  testemunha  ocular,  e  a 
maneira  por  que  triumphou  o  concelho: 

«Está  lembrado  do  tempo  cm  que  era  alcaide  (mór)  de  Alem- 
quer  D.  AíTonso  Lopes  de  Baião,  que  deixou  íihi  por  alcaide  (me- 
nor) a  N.  Foi  este  que  usurpou  o  provimento  do  cargo  de  porteiro 
(portaria)  pondo  um  de  sua  mão,  com  o  que  se  deu  o  concelho  por 
gravemente  offendido.  Succedeu  d*ahi  a  pouco  tempo  vir  D.  AfTonso 
Lopes  á  villa,  c  estando  na  igreja  de  Sancto  Estevam  foram  falar 
com  elle  muitos  homens  bons  da  terra,  representando-lhe  o  aggravo 
qoe  o  seu  alcaide  fazia  ao  concelho  em  usurpar-lhe  a  portaria. 
Respondeu-lhes  D.  Aflfonso  Lopes,  dizendo :  — Não  quizera  eu ,  meus 
amigos,  a  troco  desta  igreja  cheia  de  ouro,  que  por  minha  c^nisa 
biavesse  quebra  em  vosso  foro. — £  de  feito  ordenou  a  N.  seu  al- 
caide (menor),  que  deixasse  ao  concelho  o  provimento  daquelle 
cargo....  Obteve  depois  a  alcaidaria  (mór)  D.  João,  que  poz  por 
alcaide  (menor)  a  N.,  o  qual  renovou  a  usurparão,  com  grande 
queixume  do  concelho,  que  assim  se  via  esbulhado  do  seu  direito. 
Em  consequência  d*isso  os  homens  bons  e  os  alvasis  da  villa  toma- 
noi  entre  si  um  accordo,  e  foi  o  de  prohibirem  ao  porteiro  no- 
meado pelo  alcaide-menor  que  intimasse  pessoa  alguma  ("para  vir  a 
juizo)t  prohibindo  conjunctamente  ao  povo  acudir  ao  cham^imento 
delle.  Houve,  todavia,  quem  perguntasse:  —  Mas  quem  ha-de  inti- 
mar qualquer  individuo  para  vir  a  juizo? — A  isto  responderam  os 
homens  bons: — Quando  uma  pessoa  quiser  chamar  outra  ao  tri- 

16* 
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bunal,  intimc-a  perante  homens  bons  para  que  venha  dar-lhe  repa- 
ração em  juizo.  Assim  se  fez,  ate  que  o  porteiro  nomeado  pelo  al- 
caide menor  declarou  que  se  demittia  de  um  cargo,  de  que  nenhum 
proveito  auferia  *. » 

Gomo  magistrados  jurísdiccionaes,  os  juizes  burgueses  nÍo 
funccionavam,  em  regra,  sem  a  cooperação  dos  homens  bons, 
e  bem  assim  quando  se  tractava  de  resolver  questões  admi* 
nistrativas;  mas  faziam  cumprir  sós  de  per  si  as  resohi- 
ções  da  communidade  no  que  tocava  á  economia  interna 
do  concelho;  constituíam,  digamos  assim,  o  poder  executivo 
dos  grémios.  Era,  por  exemplo,  a  elles  que  incumbia  orde- 
nar a  cobrança  das  rendas  municipaes,  ou  as  derramas  laiH 
çadas  para  alguma  despesa  extraordinária.  Existe  um  redi» 
passado  pelos  alvasfs  de  Lisboa  em  12&1  a  dous  sacadarit 
c  seu  escrivão,  encarregados  de  receber  a  finta  paga  pelas 
onze  freguczias  da  povoação  para  se  edificarem  os  muros 
delia : 

«  E  entregaram-nos,  a  nós  alvasís,  379  libras  e  8  soldos  e  meio, 
e  nós  damos  os  dictos  N.  N.  e  N.  por  quites,  de  modo  que  nem  i 
nós  nem  a  outros  tenham  de  responder  de  futuro  por  este  di- 
nheiro 2. » 

Uma  questão  occorre  naturalmente  aqui.  Esses  i^dividuos 
que  compunham  as  assembléas  deliberantes;  esse  grupo,  de- 
nominado nos  documentos  ora  boni-^amines,  ora  cancUium, 
constituía  uma  classe  á  parte,  uma  corporação  oi^anisada  e 
permanente  como  a  cúria  dos  municipios  romanos?  Por  ou- 
tra, era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleiros-villãos  repre- 
sentantes sob  diversos  aspectos  dos  antigos  decuríões?  Um 
dos  mais  ilhistres  escriptores  modernos'  pretende  que  as  pa- 
lavras boni-homines,  nos  séculos  XII  e  XIII,  designem  geral- 

«  (r.  13,  M.  3  xV.*»  2  no  Arch.  Nac. 

2  Doe.  de  1261  (1«99)  no  Cart.  <lo  Most.  de  Chellai. 

3  Savigny,  Roem.  Recht.  in  Mitt.  1  B.  ^  128. 
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mente  no  sul  da  Europa,  sem  exceptuar  a  Hespanha,  uma 
espécie  de  senado,  de  collcgio  de  assessores  especiaes  dos 
juizes  do  município.  Sem  averiguar  o  que  realmente  elles  eram 
além  dos  Pyrenéus,  é  certo  que  na  Peninsula  essa  designa- 
ção não  parece  empregar-se  em  tal  sentido :  pelo  menos  em 
Portugal  é  indubitável  que  nâo  o  tinha.  O  concelho,  o  ag- 
gregado  dos  hamen»^ons,  quer  em  relação  6s  funcçôes  juris- 
diccionaes,  quer  em  relação  ás  administrativas,  era  o  complexo 
dos  chefes  de  familia  tanto  cavalleiros-villãos  como  pcòcs. 
A  Índole  altamente  democrática  desta  instituição,  dando  a  to- 
dos os  vizinhos  o  direito  de  deliberarem  nos  negócios  públicos, 
que  a  todos  interessavam,  pódc  crer-se  nascida  nos  últimos 
tempos  do  dominio  dos  godos,  ter  a  sua  origem  no  conven- 
iuspublicusvieinorum,  de  que  já,  como  vimos,  se  faz  menção 
no  código  wisigothico,  e  que  era  uma  nova  formula  muni- 
cipal procedida  das  causas  que  indicámos,  sendo-nos  prova- 
vehnente  transmittida  a  nós  pelos  mosarabes.  Fosse,  porém, 
como  fosse,  é  certo  que  os  monumentos  da  primeira  cpocha 
da  monafcbia  provam  que  em  Portugal  essa  designação  não 
tinha  o  valor  rcstricto,  que  se  diz  ter  tido  na  Itália  e  em 
outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocba  de  que  tractamos. 
Â  primeira  prova  de  que  a  designação  de  homem  bom  não 
era  attríbuida  em  particular  aos  individuos  mais  privilegiados 
dos  grémios  populares  é  o  mencionarem-se  homens  bons  nos 
concelhos  rudimcntacs  e  incompletos  mais  obscuros,  em  al- 
deias de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  tributários. 
Na  exposição  da  indole  e  variedades  da({uelles  grémios  mais 
de  uma  vez  vimos  mencionados  individuos  com  essa  designa- 
çio,  attribuindo-se-lhes  funcçôes  publicas.  Se,  pois,  os  peões 
oa  jugadeiros  podiam  nas  aldeias  revestir  este  caracter,  seria 
incoRgruente  suppôr  que  nos  grandes  concelhos  elles  eram 
excluidos  da  categoria  de  homens  bons.  Dos  imperfeitos  da 
quinta  formula  citaremos  aqui  um  foral,  que  mostra  como 
na  classe  dos  boui-liomines  se  incluíam  todos  os  chefes  de 
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família,  e  só  delia  se  excluíam  os  senos  e  os  indivíduos  as- 
soldadados  que  serviam  em  casa  alheia  (mancipii).  É  o  de 
Sabadelhe> 

«  Quem  SC  apoderar  de  cavallo  ou  jungir  boi  alheio,  sendo  ho- 
mem bom  receba  vinte  açoutes,  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o 
dono  do  animal ;  sendo  mancebo  (mancipium)  receba  dez  açoutes  <. » 

A  segunda  prova  é  o  que  se  lé  nos  costumes  de  Santa- 
rém communicados  a  Oríola: 

a  Desde  que  qualquer  homem  for  alvasil  não  deve  dar  jugada . . .  <» 

Quer  se  entenda  que  o  individuo  que  uma  vez  exercia  o 
ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre  exempto  de  jugada, 
isto  é,  elevado  d  categoria  de  cavalleiro  villâo,  quer  este 
privilegio  se  limitasse  ao  período  em  que  estava  revestido 
daquelle  cargo,  6  certo  que  os  costumes  suppdem  possível 
a  eleição  de  jugadciros  ou  peões.  Seria,  porém,  crível  que 
os  magistrados  podessem  escolher-se  entre  indivíduos  excluí- 
dos da  classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  dociunentos  relativos  ao 
uso  practico.  Na  sentença  do  tribunal  burguês  de  Santarém, 
dada  em  1255  entre  a  ordem  do  Templo  e  um  cavalleiro 
nobre  c  já  citada  a  outro  propósito,  vimos  que  dos  6ont- 
Iwmines  que  intervieram  no  julgamento  uns  eram  cavallei- 
ros,  outros  nSo,  e  por  consequência  peões*. 

i  Esta  disposição  injusta,  c  at(^  absurda  na  expressão,  toraa-se  clara  e 
monos  iniqua,  dando-sc-lhe  a  verdadeira  interpretação.  O  bonus-homo  não 
recebia  materialmente  os  açoutes:  pagava  o  valor  delles;  o  de  dez  como 
reparação  ao  queixoso,  e  o  dos  outros  dei  como  coima  ou  tributo  imposto  na 
criminalidade.  E  o  que  sí^^uifica  a  phrase  extravagante,  em  que  se  ayude  a 
divisão  dos  açoiítcH.  O  servo,  o  creado  delinquente  é  que  ficava  sujeito  á 
penn  afllictiva,  e  por  isso  é  supprimida  a  phrase  relativa  á  divisão. 

a  G.  15,  M.  3  N.«  U  no  Arch.  Nac. 

SIO.  7,  M.  10  N.»  «. 
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A  quarta  prova  é  o  que  se  encontra  na  rubrica  das  pos- 
turas do  concelho  de  Coimbra  (promulgadas  em  lliS,  e 
que  são  as  mais  antigas  que  nos  restam)  comparada  com  o 
preambulo  das  mesmas  posturas'.  Coimbra  ainda  não  tinha 
alcançado  a  plenitude  das  instituições  municipaes,  e  todavia 
ds  o  que  ae  lé  na  rubrica: 

«  Correcção  dos  costumes  de  Coimbra,  ordenada  pin-  todos  os  ci- 
iadãot.9 

E  no  preambulo: 

«...  fôi  resolvido  por  todos  os  homens  bons  (ah  omnibus  baroni- 
hus  honis)  da  classe  mais  elevada  e  da  inferior  (tam  maioribus  quam 
minoribus)  da  cidade  de  Coimbra que  se  corrigissem  e  melho- 
rassem os  foros  c  costumes,  ete. » 

É  evidentemente  por  este  caracter  democrático  das  assem- 
biéas  deliberantes  nos  concelhos  que  muitos  dos  documentos 
precedentes  alludem  a  serem  as  reuniões  populares  celebradas 
naa  igrejas.  Chamados,  em  regra,  a  votarem  nessas  reuniões 
todos  08  vizinhos,  seria  difficil,  na  maior  parte  das  villas, 
achar  outro  edificio  que  podesse  conte-los. 

Muitos  actos  jurídicos  vem  confirmar  as  antecedentes  provas 
Acerca  do  que  se  entendia  por  homens  bons.  Nesses  actos 
intervém  As  vezes  individuos,  que  exercendo  misteres  infe- 
iKNres  eram  designados  como  homens  bons.  Por  exemplo: 

Em  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro  de 
S.  Jorge:  é  feita  na  presença  de  homens  bons:  entre  estes 
um  sapateiro*. 

Em  1198,  carta  de  venda  em  Âlvorninha:  é  feita  perante 
homens  bons,  entre  os  quaes  figura  N.  sapateiro ', 


1  L.  Preto  f.  SSl. 

2  G.  80  da  CoUecç.  Espec, 
9Tbid, 
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Em  1240,  doação  de  uma  vinha  em  Elvas,  em  que  se 
diz:  «Quando  fizemos  este  acto  estavam  ahi  presentes  ho- 
mens bons  que  o  viram.  x>  Entre  elles  apparecem  um  alfa- 
geme  e  um  sapateiro  ^ 

Em  I24Í9  o  prior  de  S.  Vicente  de  Lisboa  celebra  um 
contracto  de  compra  perante  homens  bons,  entre  os  quaes 
um  cliente  do  prior  (homo  prioris)  e  um  alfaiate'. 

Em  1239,  venda  feita  em  Santarém  na  presença  de  ho- 
mens bons,  dos  quaes  um  carpinteiro,  outro  cozinheiro'. 

Em  1253,  outra  venda  em  Santarém  perante  homens  bons, 
entre  os  quaes  cinco  alfaiates^. 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  diplomas  análogos, 
para  vermos  que  a  designação  de  homens  bons  abrangia  em 
geral  os  vizinhos  sem  exceptuar  os  que  exerciam  misteres 
fabris.  Estes,  por  certo,  não  pertenciam  á  classe  dos  caval- 
leiros  villãos  e,  portanto,  mal  podiam  constituir  uma  cor- 
poração organisada  o  collegialmente  distincta  do  resto  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições  capitães  que  modificavam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acção.  Mas  essa  magistratura 
não  abrange,  apezar  de  tantas  e  tão  variadas  attribuições  e 
do  concurso  popular  no  exercicio  de  uma  parte  delias,  todas 
as  funcções  da  jurisdicção  e  do  governo  municipal.  Anterior- 
mente >'imos  como  nos  municipios  romanos,  abaixo  dos  duum- 
viros  jurisdiccionaes,  os  edis  estavam  revestidos  de  uma  au- 
ctoridade  especial  sobre  certas  matérias  de  administração 
interna.  Agora  vamos  vér  a  edilidade  reproduzir-se  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII  pela  existência 
dos  almotacés,  cujo  ministério  era  na  essência  análogo  ao 
daquelles  antigos  magistrados.  Como  as  denominações  de  al- 

1  Ibid.  G.  81. 
S  Ibid.  G.  84. 

3  Ibid.  G.  86. 

4  Ibid. 
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Tasis  e  alcaides  estão  insinuando  que  a  tradição  dos  duum- 
viros  romanos  nos  foi  conservada  através  do  dominio  sarra- 
ceno, assim  o  nome  de  almotacé  indica  ter  passado  dos  árabes 
para  nós  a  instituição  dessa  magistratura.  Havia,  porém,  uma 
differença  nos  dous  factos.  Se,  como  parece,  os  mosarabes 
conservaram  entre  si  practicamente  a  tradição  dos  juizes 
duumviraes,  applicando-lhes  a  designação  própria  dos  juizes 
mussulmanos,  dos  khadíê,  no  que  toca  aos  alraotacés  não  só 
o  nome^  mas  também  o  officio  eram  de  origem  árabe,  quer 
08  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao  systema 
administrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais  provável,  o  hou- 
vessem creado  pela  necessidade  practica  de  um  cargo  a  que 
pertencessem  as  funcções  dos  edis  romanos  ou  dos  almotacés 
dos  nossos  concelhos.  O  que  distingue  os  officiacs  assim  de- 
nominados entre  nós  dos  officiaes  mussulmanos  que  lhes  cor- 
respondiam, é  o  modo  da  sua  creação  e  o  exercerem  aquelles, 
na  sua  origem,  muito  maior  auctorídade.  As  instituições  des- 
póticas do  islamismp,  que  resumiam  todo  o  poder  no  chefe 
do  estado,  excluiam  o  principio  electivo.  No  oriente  a  po- 
lida (hisbet)^  na  significação  mais  extensa  desta  palavra,  a 
cargo  dos  juizes  no  principio,  veiu  com  o  tempo  a  dividir-se, 
creando-se  um  ministro  particular,  nomeado  pelo  poder  su- 
premo e  denominado  d-mohtesib,  que  vigiava  todos  os  actos 
públicos  sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magistra- 
tura dbtincta  se  estabeleceu  entre  os  mussulmanos  da  Hes- 
panha^.  No  decurso  do  tempo  o  corgo  parece  ter-sc  tornado 
mais  circumscripto.  Conforme  diz  um  celebre  historiador 
árabe,  provia-se  naquelle  officio  por  via  de  regra  um  indi- 
viduo de  probidade,  saber  e  experiência  tirado  da  classe 
dos  khadis,  e  o  seu  ministério  consistia  em  montar  a  cavallo 
pela  manhan  e  correr  o  mercado  seguido  de  guardas,  um 


i  Von-Hammer  (Wiener  lahrbuch  der  Littcr.  B.  8  S.  145-156)  Abulfeda 
tpiid  Schaefer,  Gesch.  Span.  3  Th.  S.  153,  154. 
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&»  <|iue«  krvava  baLiof»  pan  exaHÍnar  o  peso  do  pão.  Este 
ex^ne  esleodía-^  lambem  ao<  oaln»  objectos  de  compra  e 
%eíÊdã  *.  A^biSKÇõe^  éo  n30Àáesb  cfarêtio,  do  afanoiaoé,  abran* 
gendo  a  ín^pec^  sobre  o  ccmcerao  de  retaUio,  eram,  to* 
da%ía,  mais  amplas.  ]klas  ainda  assÍB,  embora  a  edilidade  se 
reproduza  na  airaotãcería,  nio  se  pode  díier  que  esta  fosse 
tanto  uma  tradição  romaioa,  como  uma  imita^  pardal  do 
svâtema  admínistratiro  dos  mussobunos.  ^ 

\os  foraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antros,  os  da  se- 
gunda formula^  bem  como  nos  da  terceira,  nlo  se  menciona 
a  existência  do  caiigo  de  ahnotacè.  Nos  próprios  costumes  da 
Guarda,  um  dos  mais  importantes  m«iici|nos  de  trpo  do  Sa- 
lamanca; nesses  costumes  que  parecem,  mais  que  nenhuns, 
remotos,  as  disposições  que  deveriam,  ao  menos  n'um  ou  n'ou- 
tro  ponto,  regular  o  exercício  daquelle  cargo  fidtam  absolu* 
tamente.  Se  deste  facto  aproximarmos  o  da  existência  de 
muitos  alcaides  dos  annos  inmiediatos  á  fundação  dos  pri- 
meiros municípios  dessas  duas  formulas,  conduiranos  com 
grande  probabilidade  que  a  administração  dos  mercados,  a 
vigilância  policial  Fobre  as  vias  de  communicação,  etc.,  eram 
funcçOes  que  os  alcaides  exerciam  conjunctamente  com  as  da 
jurísdicçdo  civil.  Com  o  decurso,  porém,  do  tempo  vemos 
que,  apezar  do  silencio  dos  foraes,  a  instituição  dos  almotacés 
penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda  mesmo  os  achamos 
j6  estabelecidos  no  meiado  do  século  XDI%  e  nos  da  ter- 
ceira formula  os  costumes  nos  provam  não  só  que  elles  ahi 
foram  creados  em  breve,  mas  ainda  que  andavam  ligadas  ao 
cargo  bastantes  funcções.  Onde,  porém,  esta  magistratura  não 
só  coexistiu  com  o  estabelecimento  das  instituições  raunidpaes 
perfeitas,  mas  também  o  precedeu,  é  nas  povoações  organi- 
sadas  pela  primeira  formula,  que  precedentemente  perten^ 


i  Al-makkari  (verifto  de  Qhjangoi)  B.  1  c  8. 
8  G.  1,  M.  7  N.»  «  no  Arch.  Nac. 
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dam  á  classe  dos  concelhos  imperfeitos.  Como  vamos  vér, 
em  Cmmbra  havia  almotacés  já  na  primeira  metade  do  sé- 
culo Xn»  e  é  d'alli  que  a  instituição  parece  ter-se  irradiado 
pelos  concelhos  que  se  foram  organisando  ao  sul  do  reino, 
onde  ella  se  tomou  mais  geral  do  que  no  norte.  Não  seria 
hj^thesc  arriscada  em  demasia  attribuir  á  influencia  do 
conde  Sesnando  e  dos  seus  inunediatos  succcssores  a  intro- 
ducção  deste  cargo;  porque,  habituado  ao  systema  de  ad- 
ministração mussulmana,  o  wasir  mosarabe  havia  forçosa- 
mente de  applicar  6  practica  do  governo  as  idéas  que  bebera 
na  corte  de  Ibn-Âbbed.  Convertida  em  corte  do  conde  Henri- 
que, logo  no  principio  do  século  XII,  Coimbra  exerceu  natu- 
ralmente larga  influencia  nas  povoações  que  gradualmente  se 
iam  annexando  na  Estremadura  á  sociedade  christan.  £  as- 
sim que  nos  foraes  relativos  a  esta  provincia,  e  sobretudo  nos 
análogos  ao  de  Coimbra,  se  presuppõe  a  existência  dos  almo- 
tacés. Quanto  ás  povoações  do  Alemtéjo,  se  não  os  houve 
desde  logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  conforme 
dissemos,  que  não  tardou  a  sentír-se  a  necessidade  ou  a  con- 
veniência da  crcação,  ou,  mais  exactamente,  da  consenação 
dessa  magistratura,  que  ahi  devia  existir  antes  de  serem 
subjugadas,  substituindo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesib 
christão. 

As  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  1 14S '  são  o  pri- 
meiro monumento  por  nós  conhecido  d'onde  se  pôde  deduzir 
com  alguma  individuação  a  indole  da  aucloridade  do  ahno- 
tacé,  cujo  cargo  naquella  epocha  ainda  não  parece  que  fosse 
electivo*.  Por  essas  posturas  incumbia-lhc  o  regular  o  preço 
da  venda  do  pescado  que  excedesse  em  valor  a  um  soldo,  o 
dar  o  padrão  para  se  fabricarem  telhas,  e  o  aferir  as  medidas 
de  capacidade.  É  obvio  que  neste  diploma,  destinado  a  cor- 

I  Lir.  Prelo  f.  ««1. 

8  ut  habeatii  almotasc  bonum  qui  ciutodiat  lotam  civitatem  iine  offre- 
Itfne:  Ibid. 
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ríypr  àbmoê  que  se  hafiam  introdniidaS  oio  se  mencionam 
todas  as  tmteçòes  da  akBotaceria,  mas  só  aqoellas  sobre  que 
nessa  coDJuocifira  era  necesBarío  tomar  profidencias.  Todavia 
isto  basta  para  vermos  que  o  objecto  principal  do  cargo  era 
a  policia  do  commercio  intenio  do  monicipio  e  o  impedir  as 
falsificações  na  grosseira  industria  fabril  daquella  epocbfl^. 

Diffundido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas  povoaç^s 
mais  notáveis  da  Estremadura,  Coimbra  elevou-se  como  as 
outras  á  situação  de  concelho  perfeito.  A  disposição  geral 
dos  foraes  desse  typo  é  que  a  almotacería  fique  pertencendo 
ao  concelho,  e  que  seja  o  almotacé  eleito  pelo  povo  de  accordo 
com  o  alcaide*.  Esta  regra  é  revalidada  n'algumas  partes  por 
diplomas  posteriores',  e  na  lei  de  1264  a  eleição  dos  almo- 
tacés  regula-se  pela  mesma  norma  estabelecida  para  a  dos 
magistrados  duumviraes,  o  que  indica  haver-«e  generalisado 
já  a  instituição  desta  magistratura  especial. 

\os  concelhos  imperfeitos  da  mesma  província  elevados  á 
categoria  de  perfeitos  ou  só  depois  do  século  XIII,  ou  nos 
fins  da  epocha  de  que  vamos  falando,  e  cujos  foraes,  portanto, 
na  conjunctura  em  que  foram  expedidos  suppõem  apenas  exer- 
cida a  jurisdicção  nesses  logares,  quando  muito,  por  um  juiz 
especial  com  a  concorrência  dos  hoihens  bons,  a  magistra- 
tura dos  almotacés  apparece-nos  já  expressamente  instituída 
no  meio  dessas  organisações  incompletas.  Taes  são  os  de  Ou- 
rem (1180),  de  Torres-novas  (1190),  de  Arega  (1201),  de 
Figueiró  (1204),  etc.  Ahi  não  só  a  existência  do  almotacé 
é  crcada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expressalnente 

i  ■tatutum  est....  quemadmodum  foros  et  consueludines. . . .  corrigercnt 
et  meliorarcnt :  Ibid. 

s  Rt  nlrootanria  sit  de  concilio  et  mittatur  almotaxé  per  alcaidem  et  per 
ronrilium  ville:  For.  de  Santarém,  etc.  De  um  documento  do  leculô  XIII 
parece  quí»  em  Coimbra  a  eleiçSo  era  feita  pelos  alvasís  de  accordo  com  o 
nhnidr;  (1.  3,  M.  5  N.»  19. 

a  Carta  de  Sancho  I  ao  concelho  de  Lisboa  em  lílO:  Liv.  dos  Pregos 
f.  3, 
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se  attríbue  «o  concelho  o  direito  de  prover  o  cargo '.  Exis- 
tem luiida  08  easíumes  de  uma  destas  municipalidades,  a  de 
Torres-novas^t  que  são  a  fonte  mais  caudal  para  conhecer- 
Bos  até  onde  se  estendiam  nos  séculos  XII  e  XIII  as  funo- 
ções  da  edilidade  moderna.  Desses  costumes  vemos,  pelo  que 
respeitava  a  tal  objecto,  que  eram  dous  os  almotacés  eleitos 
mensalmente  pelo  concelho  e  pelo  juiz  ou  juizes'.  Nomea- 
vam elies  um  almotacé  menor,  espécie  de  official  de  justiça, 
fie  executava  os  seus  mandados  e  cujas  funcçôes  duravam 
o  mesaio  tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  A  jurisdicçSo 
edílicia  estentUfr-se,  conforme  aquelles  costumes,  ás  questões 
sobre  caminhosvicinaes  (cizinhagas),  aqueductos  e  servidões 
relativas  aos  mesmos,  inspecção  dos  edifícios  e  das  ruas,  lim- 
peza delias,  das  praças  e  de  outros  quaesquer  logares  de 
uso  do  concelho,  pesos  e  medidas,  policia  dos  officiaes  de  oRí- 
cios  mechanicos  sedentários,  conservação  de  cães  e  fontes,  dos- 
obstraímento  dos  rios,  e  sobretudo  quanto  pertencia  a  esses 
objectos  nas  aldeias  e  termos  da  municipalidade.  Eram  elles 
que  taxavam  o  preço  das  victualhas.  A  sua  auctoridadc  ju- 
dicial estendia-se  a  todos  os  litiff|os  que  versavam  sobre  ma- 
tarias da  sua  competência  administrativa,  salvo  nas  conten- 
das sobre  servidões  entre  particulares.  Eram  summarios  os 
processos  de  aknotacería,  e  os  almotacés  julgavam  em  qual- 
quer parte  sem  tribunal  fixo:  havia,  porém,  appellação  dellcs 
para  o  juiz  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jurisdicção  dos  ahnotacés  encontram-se 
largos  vestígios,  embora  com  menos  particularidades  do  que 

1  Almotaie  lit  de  concilio :  For.  d'Oiirem,  etc. 

s  Ined.  d*Hist.  Port.  T.  4,  p.  6S4. 

s  Nos  cof turaei  áe  Torres-novai  ai  allindei  aos  magislradoí  jtirisdiccio- 
naes  sSo  sempre  vacillantes :  ora  suppòein  um  único  juis,  ora  dous.  Reduzi- 
dos a  corpo  escripto,  segundo  parece,  já  no  século  XIV,  quando  a  ma($i«tra- 
tura  duumviral  se  ia  estabelecendo,  como  veremos,  por  toda  a  parle,  e  quando 
proTaTelmente  em  Torres-novas  a  haria  também  já,  nada  mais  fácil  do  que 
liesitar  o  redactor  entre  o  íacto  tradicional  e  o  actual. 
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R08  costumes  de  Torres-novas,  no  corpo  de  direito}consueti]- 
dÍDarío  de  Santarém.  D'ahi  resulta  que  lhes  pertencia  igual- 
mente a  policia  dos  mercados,  o  determinar  o  preço  das  vi- 
ctualhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na  conservação 
e  limpeza  das  ruas  e  caminhos,  nos  pesos  e  medidas,  e  que, 
do  mesmo  modo,  tinham  abnotacés-menores,  que  lhes  ser- 
viam de  executores.  Delles  subia»  também  as  causas  por 
appeilaçSo  para  o  tribunal  dos  alvasis^. 

Quando  a  jur^icçdo  edilicia  se  exercia  sd[>re  matéria 
d'oiide  resultavam  factos  juridícos  permanentes,  as  decisões 
dos  ahnotacés  eram  reduzidas  a  escrípto  e  constituíam  uma 
verdadeira  sentença.  Achamos,  por  exemplo,  um  documento 
dos  fins  do  século  XIII,  em  que  se  contém  a  resolução  final 
de  uma  demanda  sobre  aguas,  que  se  tractára  successivamente 
perante  diversos  almotacés  de  Leiria,  resolução  que  ficou  ser- 
vindo de  titulo  ao  vencedor  da  lide*.  Assim,  os  almotacés 
como  magistrados  jurísdiccionaes,  podendo  ser  elatos  d'entre 
os  peões  do  concelho,  eram  equiparados  aos  alvasfs  na  exem- 
pçSo  da  jugada^ 

Nos  concelhos  perfeitos  ^a  terceira  formula  o  ministério 

1  iHed.  d*HÍ8t.  Fort.  T.  4,  p.  564,  575. — Cost.  de  Santarém  coratnunic. 
a  Oriola  na  G.  15,  M.  3  N.«  14. 

8  Doe.  de  Alcob.  G.  84  da  Collecç.  Espec. — Na  G.  87  da  mesma  Col- 
lecçSo  EIspecial,  achamos  uma  composição  judicial  de  1270  sobre  o  uso  de 
certas  aguas,  celebrada  perante  o  alcaide  e  alvatin  de  Leiria,  entre  o  mosteiro 
de  Alcobaça  e  os  possuidores  de  certas  aaenhas.  Este  facto  eiplica-se  ou  pelo 
direito  de  appellaçSLo  dos  almotacés  para  os  alvasís,  ou  por  ser  apenas  uma 
composiçKo  amigável.  Nesse  documento  ha  uma  circumstancia  curiosa  acerca 
dos  padrões  das  medidas  lineares.  Determina-se  ahi  a  mediçSo  dos  canaes 
das  azenhas  por  covados-^ude  quibos  cabitis  mensura  Aicta  est  in  occidcn- 
tali  portali  ecclesie  S.  Petri  de  Leircna;  scilicet,  quodam  signum  de  longi- 
tudine  omniura  dictomm  cubitomm  esl  in  canto  quod  est  inter  columnas  pri- 
mas duas  de  ipso  portali,  in  sinistra  parte  introitus  dicte  ecclesie,  que  signa 
sunt  in  signo  crucis.  n  Nos  pórticos  de  algumas  igrejas  antigas,  principalmente 
da  Beira  oriental,  ainda  hoje  se  vêem  gravados  na  pedra  |)adrÕefl  de  medidas, 
notando-ie  entre  ellas  a  de  uma  Mia  á%  sapato. 

3  G.  15,  M.  3  N.o  14. 
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des  ahaotacés  epa  análogo  ao  que  até  aqui  temos  encontrado 
a  semelhante  respeito  nos  da  primeira.  Tinham  a  seu  cargo 
reguhir  a  poUcia  dos  açougues  (mercados  permanentes)  e  de- 
terminar quaes  yíetualhas  deviam  ser  ahi  vendidas.  Pcrten- 
cia4hes  judgar  as  offensas  feitas  deliberadamente  contra  a 
propriedade  em  vinhas,  farrejeaes,  hortasi,  casas,  vallados, 
eto.  BirimiaBi  as  oontendas  sobre  seniddes  por  caminhos  de 
pé  posto,  sdbie  ahiguerea  de  casas,  rendas  de  herdades,  sala- 
noa  de  obreiros,  empreitadas,  etc.  Os  seus  ministros  subal- 
ternas tínkim,  segiando  parece,  o  nome  genérico  dos  agentes 
iwiripaos,  isto  é,  o  de  andadoreê,  dos  quaes  adiante  fala- 
nmoèf  e  nio  o  de  abnotacés-pequenos  ou  menores.  Como 
jA  19BO0  nos  ooDceUios  da  Estremadura,  nos  do  Alemtéjo  as 
decisões  delies  eram  levadas  por  appellação- perante  os  juizes 
dmimvvaes.  Gosavam,  emfim,  de  inununidades  semelhantes 
ás  destes,  sendo  severamente  punidos  os  que  os  maltracta- 
vam  por  faierem  justiça,  eslendendo-se  essa  garantia  aos 
seus  officiaes^ 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  h'uma  quota  dos 
fnietos,  carne,  pescado,  etc.,«  que  se  vendiam  a  retalho  nos 
mercados  ou  pelos  regatões  volantes,  e  n'uma  parte  ou  no 
total  das  multas  inqiostas  pelas  contravenções,  que  cabiam 
debaixo  da  sua  alçada'. 

Na  legislação  geral  e  em  outros  monumentos  posteriores 
a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos  ordenados  pelos 
almotacés  se  executavam  nos  pelourinhos;  nesses  padrões, 
OQ  symbolos  da  liberdade  municipal  a  que  jà  alludimos.  Esta 
uMDça  remonta,  poi^ém,  a  tempos  anteriores;  porque  vamos 
encontrar  vestígios  delia  no  direito  consuetudinário  do  sé- 
culo XIIL  Nos  costumes  de  Beja,  Iroctaudo-se  dos  casos 
que  tocavam  6  jurisdicção  dos  almotacés  diz-se: 


1  Poitur'.  d*£yora  e  de  Terena ;  L.  de  For.  A.  de  L.  N.  f.  148  e  segg. 
s  Ibid.  — G.  15,  M.  3  N.<>  14.-r.Iii«d.  d^HistPort. T.4,  p.  6S5  e  legg.,  etc. 
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«  Of  atiM»larrt  Baiorcs  áeKtm  {nestes  c»os)  frser  jostíça,  a  qual 
erjDsiste  css  pó-lo  ;ao  dfB«qmmtf;  no  prioorínhOt  e  obrígi-lo  a  con- 
tar li  de  cÍBa  daco  soldos  para  o  concelho»  consenrando-se  entre- 
tanto allí  t . » 

Igual  disposijio  se  lé  nos  costumes  de  Santarém  e  de  Bor- 
ha\  e  sabemos  que  peio  mesmo  ten^  o  comeDio  de  Viseu 
estatuía  provisões  análogas  para  as  contravenções  pofidaes, 
auctorisaido  em  certos  casoa  os  almotaoés  para  porem  na 
piáka  (nome  mais  vulgar  dos  peiouríidios)  06  eontraventores 
das  posturas,  devendo  pagar  d'alli  as  comias  respectivas'. 

Finalmente  n'um  documento  do  século  XIV,  que  se  refere 
ás  instituições  e  aos  costumes  municipaes  do  Porto  em  epo- 
chas  anteriores,  achamos  que  ahi  os  magistrados  revestidos 
do  cargo  de  almotacé  conser\  aram  por  muito  tempo  no  exer- 
cido da  almotacería  mais  de  uma  formula  externa  do  oflBcio 
do  mohtesib  sarraceno.  No  Porto,  como  terra  senhorial  da 
igreja,  a  eleição  dos  almotacés  pertencia  em  parte  ao  cabido, 
em  parte  ao  concelho.  Eram  elles  ao  todo  ou  dous  ou  quatro, 
um  ou  dous  escolhidos  pela  igreja  e  um  ou  dous  eleitos  pelo 
povo.  Tinham  a  exercer  idênticas  funcções,  e  uma  destas 
consistia  em  correrem  o  açougue  ou  mercado  levando  conn- 
sigo  balanças  para  pesarem  o  pSo.  Gosavam  todos  de  igual 
jurísdícção,  e  o  pregoeiro  do  concelho  era  obrigado  a  cumprir 
as  ordens  de  qualquer  delles,  quando  tinham  de  mandar  lan- 
çar pregão  sobre  objectos  que  diziam  respeito  ao  desempe- 
nho do  seu  ministério^. 

Em  sununa,  os  alcaides  maior  ou  menor  e  ojudex,  como  re- 
presentantes inunedíatos  ou  mediatos  do  poder  central  e  até 
certo  ponto  do  municipal,  os  alvasis,  alcaides  ou  juizes,  e  os 
almotacés,  como  representantes  também  immediatos  ou  me- 

•  Cost.  de  B^ja.— Ibid.  T.  5,  p.  519. 

«  Ibid.  T.  4,  p.  575. 

»  Elucid.  V.  Empieoiar, 

^  L.  «  de  ChaDcell.  d*  Aff.  IV  f.  9  e  legg. 
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diatos  do  povo,  são  os  oíBciacs  públicos,  cujo  ministério, 
embora  abrangesse  actos  da  administração  e  ainda  funcçoes 
fiscaes,  era  essencialmente  caracterisado  pelas  attribuiçõcs 
jorisdiccionaes.  Resta  ainda  tractar  de  outro  funccionario, 
que,  CDlrando  no  numero  dos  magistrados  superiores  dos 
concelhos»  exercia  apenas  uma  acção  administrativa  e  essa 
mesma  temporária.  Falamos  do  sesmeiro,  entidade  que,  pelo 
restrícto  das  suas  funcçoes,  pela  necessidade  só  accidcntal 
da  sua  existência,  não  apparece  mencionada  tão  frequente- 
mente, mas  de  que  se  encontram  vestigios  sufficientcs  para 
Cuennos  conceito  da  natureza  e  fms  desse  cargo,  a  que  jâ 
incidentemente  tivemos  occasião  de  alludir. 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  povoações 
d'oiide  a  população  sarracena  se  retirara,  ao  menos  em  parte, 
ou  jffxe  se  achavam  em  ruinas  e  deshabitadas,  repovoando-se 
de  fogo  morto,  ou  quando  se  fundavam  de  novo  em  logares 
anteriormente  desertos,  o  que  sobretudo  se  verificou  por 
aquelles  districtos  da  Beira  cm  que  predomina  o  foral  de  Sa- 
lamanca, ou  finalmente,  quando  a  occupação  tumultuaria  trou- 
xera a  má  divisão  da  terra  e  a  incerteza  do  dominio,  a  prin- 
cipal necessidade  que  se  devia  sentir  nesses  concelhos  era  uma 
divisão  equitativa  e  ao  mesmo  tempo  legalisada  e  permanente 
dos  terrenos  do  respectivo  alfoz.  Onde  e  quando  semelhante 
falta  se  dava  a  instituição  dos  sesmeiros  vinha  occorrer  a  ella: 
d'ahi  resultava  a  eventualidade  de  um  cargo  que  só  correspon- 
dia a  circumstancias  eventuaes.  A  origem  da  denominação, 
que  aliás  se  acha  empregada  em  outras  partes  da  Hespanha, 
é  obscura  ^  mas  os  fins  do  cargo  são  claros  e  precisos.  Os  ses- 
meiros correspondiam  na  administração  interna  das  grandes 
municipalidades  aos  courelleiros,  também  ás  vezes  denomina- 
dos sesmeiros,  das  terras  reaes  sem  organisação  municipal, 
dos  concelhos  rudimentaes,  de  parte  dos  imperfeitos  e  dos 


i  Elucidar.  ▼.  Seimeiro, -^DucungCj  Gloss.  v.  Sesmariut. 
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vastos  prédios  particulares '.  Incurobiam-lhes  a  divisdo  e  a  dis- 
tribuição dos  terrenos  concedidos  por  termo  aos  concelhos  na 
carta  de  foral  ou  por  acto  posterior,  ou  daquelles  que  já  con- 
stituíam esse  termo  por  acto  anterior  ou  por  uso  e  posse  an- 
tiga, ou  finalmente  daquelles  cuja  appropriação  era  sufficiente 
para  o  complexo  de  todas  as  familias  subsistirem  quando  o  pe- 
rímetro do  alfoz  se  achava  indeterminado^.  Â  distincçdo  entre 
o  sesmeiro  e  o  courelleiro  consistia  em  este  ser  um  official  ou 
proposto  do  rei  ou  do  grande  propríetario,  e  ess'outro  um 
magistrado  municipal,  cujo  ministério  era  obviamente  indis- 
pensável nos  prímeiros  tempos  da  organisação  dos  concelhos 
onde  a  propriedade  territorial  não  se  achava,  por  qualquer 
motivo,  de  antemão  distincta  e  demarcada. 

Nos  tempos  mais  remotos  a  divisão  das  terras  dos  muní- 
cipios  de  primeira  ordem  fora  muitas  vezes  feita  como  disse- 
mos tumultuaríamente  e  pelo  systema  das  presurias^  systema 
que,  segundo  vimos,  explica  a  origem  de  algumas  proprieda- 
des até  certo  ponto  privilegiadas,  posto  que  não  nobres*. 
Destas  presurias  nos  apparecem  vestígios'  em  diversos  cori- 
lelhos.  Taes  são,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  de  Évora. 

Num  documento  de  1175  a  infanta  D.  Theresa,  filha  de 
AíTonso  I,  doa  a  N.  uma  herdade  no  termo  de  Leiria,  a  qual 
foi  presuria  de  N.  *. 

A  herdade  de  Alvito  foi  cedida  ao  chanceller  de  AfTonso  III 
por  vários  vizinhos  d'Evora  que  a  possuiam  por  titulo  de 
presuria'^. 

Affonso  in  escrevera  aos  magistrados  d 'Évora  para  que  o 


1  Elucidar,  v.  Coirelleiro,  Couyrelleiro, 

8  O  8j8tema  das  circumscripçoes  territorjaes  do«  concelhog  é  o  maU 
vago  e  incerto  possível.  De  todas  as  hypotheses  que  se  figuram  no  texto 
apparecem  exemplos,  e  porventura  ainda  seria  poMivel  achar  dtitras. 

5  V.  anl.  vol.  3.%  p.  327  da  2.*  ediçSo, 

-•  G.  28  da  Collecç.  Espoe,  no  Arch.  Nac. 

tf  Doe.  de  1251,  G.  86  da  Collecç.  Espi»r. 
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mfomiasfleiíi  se  o  concelho  estabelecera  alguma  postura  an- 
nollando  as  presuricu  nacos  feitas  por  occasiSo  da  tomada 
de  Serpa'  aos  mouros  ou  posteriormente.  Os  magistrados 
informaram-no  de  que,  procedendo-se  a  investigações  acerca 
fisso,  se  achara  que  assim  succcdéra,  declarando-se  todas 
essas  presurias  por  nullas  e  ordenando-se  aos  detentores  das 
terras  que  as  largassem  a  fim  de  serem  distribuídas  de  novo, 
para  o  que  logo  o  concelho  nomeou  quatro  sesmeiros,  im- 
pondo-lhes  a  obrigação  de  darem  aos  antigos  presores  os 
quinhões  que  entendessem  lhes  deviam  pertencer  nos  me- 
lhores terrenos  das  mesmas  presurias  ^ 

Yê-se  deste  ultimo  documento  que  nos  grandes  concelhos, 
quando  o  direito  resultante  de  uma  occupaçdo  irregular  feria 
o  interesse  geral  dos  habitantes,  se  recorria  á  auctoridade 
administrativa  dos  sesmeiros  municipaes  para  se  regular  de 
modo  mais  razoável  a  divisão  do  solo.  Esta  mesma  auctori- 
dade nos  fipparece  em  outras  partes  desde  o  momento  em 
(pe  o  concelho  começa  a  existir.  Nesse  caso  os  sesmeiros 
9lo  os  indiriduos  mais  conspícuos  entre  os  que  ahi  se  agglo- 
meram,  e  a  sua  acçdo  dilata-se,  até,  a  objectos  alheios  ás 
foncções  do  seu  cargo.  Em  vários  foraes  da  segunda  formula, 
como  08  de  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,  Proença, 
encontramos  a  seguinte  disposição: 

«O  juiz  qae  fôr  designado  pelo  concelho,  pelo  sesmo,  ou  pelos 
alcaides,  e  que  não  o  quizer  ser  pague  cinco  morabitinos. » 

Esta  disposição  mostra-nos  que  o  sesmo  ou  collegio  dos 
sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava  auctorisado  para 
nomear  o  juiz.  A  nova  colónia,  acampada  nas  brenhas  onde 
havia  de  surgir  a  futura  villa  ou  sobre  as  minas  de  antiga 

i  L.  3  d'Aff.  in,  f.  «7  V.  Sobre  estas  presurias  no  concelho  d'Evora  re- 
ja-se  G.  1,  M.  4  N.«  3,  e  também  a  p.  396  do  5."  vol.  dos  Iiied.  d'Hist. 
Port.  da  Academia. 

16. 
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povoação  ou,  finalmente,  entrando  em  cidade  meia  deserta, 
não  passaria  durante  algum  tempo  de  multidão  confusa,  e 
era  urgente  a  escolha  de  um  juiz  que  mantivesse  alguma 
ordem  e  paz  no  meio  daquellas  familias,  que,  porventura, 
allí  se  encontravam  pela  primeira  vez.  Essa  escolha,  quando 
não  podia  ser  feita  pela  eleição  dos  homens  bons,  pertencia 
naturalmente  aos  sesmeiros  revestidos  já  de  certa  auctori- 
dade  administrativa  como  distribuidores  das  terras. 

Os  districtos  em  que  este  cargo  de  sua  natureza  transi- 
tório parece  ter  subsistido  por  mais  tempo  são  os  do  sul  do 
Tejo,  onde  ainda  os  sesmeiros  figuram  frequentemente  áquem 
do  meiado  do  século  XIII*.  Nesses  territórios,  nos  quacs 
pela  sua  vastidão  e  falta  de  legares  povoados  os  termos  eram 
mais  amplos  c  indeterminados,  e  onde  os  homens  poderosos, 
os  validos  de  AíTonso  III,  largamente  se  locupletaram  nessa 
epocha  pelos  meios  que  n'outro  logar  apontámos*,  as  de- 
marcações dos  novos  prédios,  bem  como  a  reducção  dos  qui- 
nhões, que  a  principio  tinham  sido  talhados  com  mão  pouco 
avara,  tornaram  necessário  por  mais  tempo  o  ministério  dos 
sesmeiros  e  por  isso  a  existência  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituição  e  attríbuições 
havemos  até  aqui  descripto,  e  que  tinham  um  caracter  ver- 
dadeiramente municipal,  havia,  nos  concelhos  perfeitos,  offi- 
ciaes  da  coroa  extranhos  em  rigor  à  sua  organisação,  embora 
as  funcçôes  desses  ofliciaes  fossem  exercidas  dentro  do  perí- 
metro de  cada  municipio  e  se  referisseip  aos  habitantes  delle. 
Estes  ministros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  concelho  ao 
rei  sob  o  aspecto  fiscal,  eram  os  mordomos,  vigários  e  almo- 
xarifes, a  que  já  anteriormente  temos  tido  occasião  de  alludir. 

1  Doe.  vários  das  Gav.  84  e  86  da  CoUecç.  Espec.— Lir.  dos  B.  de  D. 
Jo.  de  Portel  f.  22,  26  e  v.,  33. — Liv.  1.  de  Direitos  Reaes  f.  194.— 
ChanceU.  de  D.  Dinis  Liv.  5,  f.  21,  etc.  Da  comparação  destes  e  d^outros 
documentos  vê-se  que  o  numero  dos  sesmeiros  em  qualquer  concelho  era 
assas  variável. 

2  V.  ante  vol.  3.®  p.  114  e  seg. 
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O  modo  como  eram  instituídos  c  as  suas  attribuiçôes  per- 
tencem &  historia  do  governo  central.  Toda\ia  elles  tinham 
deveres,  que,  se  nâo  os  faziam  entrar  na  jerarchia  jurisdic- 
donal,  lhes  davam  uma  participação  maior  ou  menor  em 
.certos  actos  da  vida  publica  local.  Na  essência,  porém,  o 
caracter  do  ministério  de  exactor  contrapunha-se  nos  gran- 
des concelhos  ao  que  em  geral  acontecia  nos  rudimentaes  e 
em  boa  parto  dos  imperfeitos,  onde  os  vigários  e  mordomos, 
ás  vexes  electivos,  eram,  ou  exclusivamente  ou  n'um  grau 
eminente,  uma  verdadeira  manifestação  do  (|ue  o  logar  ou 
aldeia  onde  exerciam  auctoridade  tinha  uma  existência  ad- 
ministrativa mais  ou  menos  desenvolvida,  mas  individual  e 
distincta  do  systema  geral  da  administração  do  paiz.  Por  isso 
tendo  de  tractar  ainda  das  distincções  hierarchicas  entre  os 
vizinhos  de  cada  concelho,  das  garantias  o  direitos  de  cada 
uma  das  classes  em  que  elles  se  dividiam  e  dos  seus  deveres 
e  encargos,  é  ahi  que  teremos  de  assignalar  em  que  casos  se 
verificava  a  intenençâo  dos  agentes  íiscaes  em  alguns  negó- 
cios dos  grémios  municipaes.  Agora  passaremos  a  dar  uma 
idêa  dos  ministros  subalternos,  puros  funccionarios  executivos 
destinados  a  cumprir  ou  a  \igiar  pelo  cumprimento  das  re- 
soluçOea  dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferiores  oíTerece  por  uma 
parte  grande  variedade  de  designações  para  significar  o  mesmo 
cargo  ou  pelo  menos  funcçòes  análogas,  e  por  outra  parte 
mostra-nos  que  não  havia  a  respeito  delles  um  principio  ge- 
ral que  regulasse  a  sua  instituição  uniformemente.  Segundo 
os  usos  dos  districtos,  segundo  a  maior  ou  menor  importância 
de  cada  concelho,  ou  conforme  outras  circumstancias  o  con- 
veniências especiaes,  creava-se  um  maior  ou  menor  numero 
de  cargos  desta  ordem.  Falaremos  aqui  dos  que  parecem 
mais  communs  e  cujo  ministério  era  mais  necessário  i)ara  o 
repimen  municipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  alcaides-mores,  chefes,  na  ori- 
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^oú^  esêeocíaliDeate  militares,  se  fiienni  ^ndnakiieiite  sub- 
stituir nas  suas  fuocçdes  d^ís  pelos  alcaides-menores,  assim 
ao  lado  destes  começou  a  apparecer  uma  entidade  que  de 
cerUã  modo  substituía  os  alcaides-meoores  nas  funcçôes  mili- 
tan?<.  Era  o  aJaiV.  A  palavra  é  de  origem  arábica,  e  parece 
ter  s^'nído  entre  os  mussulmanos  bespanboes  para  designar  o 
guia  ou  chefe  dos  homens  de  guerra  de  uma  tribu  ou  grupo 
de  população  ^  Era  análogo  o  seu  mister  nos  concelhos  por- 
tugues<fs:  espeeíalisar,  porém,  os  deferes  militares  dos  adaís, 
o  modo  da  sua  creaçâo,  e  o  grau  que  tinham  na  jerarchia 
dos  exércitos  nào  pertence  a  este  logar.  Baste-nos  saber  que 
nas  municipalidades. eram  em  occasiào  de  guerra  os  chefes 
especíaes  das  tropas  a  cavallo.  Na  primeira  epocha  os  adais 
figuram  principalmente  nos  documentos  relativos  ás  grandes 
povoações  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  isto  é,  das  duas 
províncias  onde  predominavam  a  primeira  e  a  terceira  formulas 
dos  municípios  completos'.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém, 
ainda  nos  mais  antigos,  é  commum  a  seguinte  disposição: 

a  Os  adais  do  concelho  não  dem  a  quinta  parte  do  quinhão  que 
pertence  a  suas  pessoas  s.  » 

Como  os  adais  eram  os  chefes  dos  troços  de  cavallaria  vil- 
lan,  e  nos  fossados  ou  correrias  quando  se  díridiam  os  des- 
pojos pelos  indivíduos  que  haviam  tomado  parte  na  expedição 
se  tirava  o  quinto  para  o  fisco,  o  fim  da  disposição  citada  é 

i  Moura,  Vestig.  v.  AdayL — Quidam  dux  nomine  Farax  (al-fkrazj  o 
cavaUeiro  do  lança  e  espada ;  Hammer,  Landesverwaltuiig  S.  75)  adalid  de 
tribu  agarenorum:  Chron.  Adef.  Impcr.  c.  49. 

S  Um  adail  d^Obidos  (Doe.  d^Alcob.  de  1«51  ua  CoHecç.  Espec.  O.  81). 
Um  adail  d'£lvas,  também  seameiro,  no  lec.  XIII  (Ibid.  G.  86).  O  adail  de 
Kvora  figura  entre  as  testemunhas  da  doação  d*Alvito  ao  chanceller  Este- 
vam  Annrs  (Ibid.).  Um  adail  de  Ourem  em  1184  (G.  7,  M.  9  N.«  14). 

3  Adaliles  de  Colimbria  non  dent  quintam  de  quiniones  tuorum  corpo- 
rum :  For.  de  Coihibra  e  análogos. 
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privilegiar  as  quotas  pertencentes  a  esses  chefes  para  lhes 
serem  entregues  sem  nenhuma  deducção  tributaria  ^ 

No  civil,  certo  numero  de  oiíiciaes  subaltenios  serviam 
de  agentes  ás  diversas  magistraturas  que  temos  enumerado  c 
descrípto.  Peia  importância  e  variedade  das  suas  funcções, 
esatxt  as  quaes  algumas  lhes  davam  certo  caracter  jurisdic- 
cíonal,  os  porteiros  sâo  os  mais  notáveis.  Por  todos  os  dis- 
trictos  e  em  concelhos  perfeitos  de  varias  formulas,  mas  sobre- 
tudo nos  da  primeira  e  t(a*ceira,  encontramos  a  existência 
destes  oQíciaes.  Havia  um  em  cada  municipalidade,  postoque 
em  algumas  partes  apparcçam  em  maior  numero  ^.  As  priu- 
dpaes  fuucçôes  do  porteiro  eram  citar  os  cavalleiros  viilàos 
pan  virem  a  juiza,  fazer  arrestos  ou  penhoras  e  dar  posse 
judicial  dos  bens  moveis  ou  de  raiz  julgados  por  sentença  do 
tribunal  municipal  ou  pô-los  em  almoeda,  metter  em  depo- 
sito as  cousas  litigiosas,  prender  quaesqucr  individuos  que 
devessem  ser  capturados  fora  das  villas  e  cidades;  emfim 
executar  todos  os  actos  de  jurisdicçao  civil  por  ordem  do 
alcaide  e  magistrados,  especialmente  quando  esses  actos  eram 
relativos  aos  cavalleiros  villaos  do  c-oncelho^.  A  sua  nomea- 
^  dependia  em  regra  dos  juizes  electivos  e  do  alcaide,  e 
por  isso  elle  se  denominava,  umas  vezes  porleiro  do  alcaide, 
outras  dos  alvasís,  outras  do  coucellio^:  em  al«íumas  partes, 


,i  Adiante  teremos  de  traclar  das  funcçòoi  dus  aiíaís  niunicipacs  durunUi 
ueipediçuet  mUitares  a  pruposilu  do»  direitos  e  deveres  doji  habilanUs 
doi  couce  thof. 

í  Como  em  Beja  (Ined.  dllist.  Port.,  T.  5,  |>.  494  o  495)  o  em  Sanla- 
reiB(Ibid.  T.  4,  p.  451). 

3  Coat.  de  Santar.  conim.  a  Oriola  (G.  15,  M.  3  N.'»  14>  — Cosi.  das 
Alcáçovas  comm.  d'Evora  (M.  10  de  For.  A.  N.°  1).  Cost.  de  Beja  (Incd. 
T.  5,  p.  495).  —  Foraea  de  Monsaraz,  ViUa-viçosa,  Kstremoz,  ctc.  —  Doe. 
de  1855  mtL  G.  7,  M.  10  N.  «.  —  Doe.  de  1257  no  L.  «  de  Chancell.  de  D. 
Joio  I,  f.  197  V.  —  Doe.  de  Torres  Vedras  de  1897  na  CoUecç.  Esikíc. — 
Coit.  de  Santarém  Clned.  T.  4,  p.  559,  562,  565,  ete. ) 

4  p0rtariumfretorit :  For.  de  Extremoz^Villa-viçosa,  etc.  — Porteiro  do 
•Icãide:  Ined.  T.  5,  p.  459.  — Porteiro  doi  a/rocM:  Cost.  de  Santarém  com- 


ffsv*íxu  -^n  te  oflniefliiàu  ^  ia»  !■  i^'iíi  ufa  oa  só  do  akaide, 
•^  i  ii^«!n>i  pc"imsQ>  ja  ^^ibiij»  «  ^b»  extrcBos  checou  em 
XjpsBíjpi^  mm  TOCt^HÍa  i  taí  re«|i^»  cm  iempo  de  AfiEonso 
BI^  Oi  ptirtiesrri^  pr»<ta^iiK  JBnoKAto  de  bem  senirem* 
e  tínàiUiL  4i]i!tivná«iiíe  p4n  imâ».  p«r  iifraccoes  de  postu- 
n»^  aCtt  a  !;;iaui  «íe  ^A  i«>iãiM^.  f^iiihiim  variw  emolumeD- 
l0!»«  i^soa^  »<&tHÚ»  «  foe  cnm  moBdados  e  a  natureza 
da  dSíonrta.  <w  Csdbam  mi  n  ■imialii^  além  de  gosarem 
de  «"ertie»  ext^mipisôi^  e  sanadn»  fejsffoaeii  ^pe  andaTam  an- 
aií^T.»  ai>  4tarsv>  e  ipe  di^ii—  ^er  mjiwes  eu  menores  con- 
(vnae  a  ásportaBc» di>^ cimrrflbíT  Xaigam kgar» estavam 
ex^m^to»(feJHgaAa,gogamÍ0  da»  piiffMif  irias  doscavaUcOT 
«tS^in,  ^EMia  qne  feisem  pete^  e  nâo  podiam  so*  demittidos 
9emprDO»io^.  Como  o  mofAmii.  o  exaclor  real»  tinha  ás  ve- 
ies ipe  protao^erexe^oçôes  contra  caTaSdrosfilbos,  e  o  único 
Aífh  offitiaes  que  podia  exeortar  este»  era  o  porteiro  do  con- 
telbo,  o  oií^nkino  devia  reqoisita-lo  ao  akaide  ou  aos  ma- 
fóaindoi  para  o  acompanhar,  a  de  on  aos  sem  agentes,  em 
dilK^eonãi  dessa  ordem*,  lltimamenie,  incombindo  por  di- 
reito coriiuetodíoario  aos  mordomos  promover  e  patrocinar 
as  cai»as  em  que  interessaf  am  os  peòes  dos  concelhos  a  troco 
de  uma  retribuição,  como  ainda  veremos,  se  esse  oíBcial  não 

mnn,  a  f^ríola  ((i.  13.  M.  3  N.*  14»  e  ■<»  costmaes  ác  Santarém  commun. 
a  B^ffim  Porteira  df  e9neelh9  (In?d.  T.  4,  p^.  541).  Nestes  costumes  se  \ê 
i^m-  rímm  fWíU>§  fielo  alcaide  e  pelos  alrasís,  bem  como  aos  de  Beja  (Ined. 
T.  5,  p,  4(14  e  495>  Na  carta  de  ampliação  do  foro  de  Santarém  por  San- 
rhn  í  ( ín^d.  T.  4,  p.  540)  é  chamado  Parteiro  do  mlcãide  e  dos  micasis.  Nos 
nfnUitttP^  ífbíd.  p.  591)  ordena-«e  que  se  cliamem  Porteirot  dos  ulcmides, 

f  V,  ante  p,  ««7  e  seg. 

«  iUfni.  i\p  h^jã  (Ined.  T.  5,  p.  494). 

3J  í>»«l,  dp  SanUrem  e  Oriola  (G.  15,  M.  3  N.»  14).  Cost.  de  Beja  (1.  cit.) 

4  Ibíd,  r;ost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  558).  No  doe.  da  G.  13,  M. 
«1  N«*  jí  r#'lAtivo  á  portaria  de  Àlemqucr  se  vé  que  se  arbitrou  um  venci- 
twnUt  por  ier  pouco  rendoso  o  cargo. 

lí  Coiil.  d#»  Santftrrm  comm.  a  Oriola  :  G.  15,  M.  3  N.»  14. 

«  For.  d"  Coímlira  de  1 179,  de  Lisboa,  de  Santarém,  etc.  Cost.  de  San- 
l«r«m  comm.  a  Oriola.  Co»e.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  459). 
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cumpria  o  seu  dever  o  alcaide,  substituindo-se  ao  ministro 
fiscal,  fazia  com  que  o  porteiro  movesse  a  demanda  ou  a  pa- 
trocinasse, evitando  assim  a  denegação  de  justiça.  N'alguns 
lagares  este  costume  estendia-se  aos  individues  extranhos  ao 
monicipio,  cujas  causas  o  mordomo  também  de>ia  promover 
a  troco  de  uma  avençai 

N'alguns  dos  vastos  concelhos  do  sul  do  reino  havia  re- 
guengos assas  importantes  encerrados  no  território  municipal. 
Os  almoxarifes,  ou  ministros  superiores  de  fazenda  nos  dis- 
trictos,  entendiam  com  os  seus  immediatos,'  os  mordomos, 
na  administração  «económica  desses  reguengos  e  para  ella 
tinham  empregados  subalternos.  Entre  estes  havia-os  desi- 
gnados pela  mesma  denominação  de  porteiros,  cujo  ministé- 
rio, que  aliás  era  um  dos  que  constituíam  a  jerarchia  dos 
funccionarios  do  poder  central,  tinha  caracteres  apalogos  aos 
do  oíficio  municipal  assim  designado,  visto  que  nos  concelhos 
nio  se  fizera  mais  do  que  appropriar  á  organisação  municipal 
um  cargo  de  administração  geral.  Â  estes  porteiros  reaes 
alludem  ás  vezes  as  leis  e  costumes  locaes  de  um  modo  claro 
para  aquelles  tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros 
era  um  facto  presente  e  a  distíncçáo  entre  elles  fácil,  mas 
qoe  pôde  induzir-nos  em  erro  sobre  as  suas  diversas  origens 
e  attribuições^. 

Posto  que,  como  dissemos,  fosse  assas  geral  a  existência 
dos  porteiros  municipaes,  todavia  em  muitos  concelhos  per- 
feitos da  segunda  formula  e  da  quarta  não  se  encontra  este 
cargo  ou,  antes,  não  se  encontra  com  a  mesma  designação. 
O  porteiro  é  ahi  substituído  pelo  andador,  entidade  análoga. 


I  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  565),  For.  de  B^ja,  Santarém,  ele. 

t  A  eitei  porteiros  reaes  dos  almoxarifes  e  dos  mordomos  se  referem  os 
Cost.de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  474  c  513)  e  os  de  Santarém  (Ibid.  T.  4,  p.  541 
^  552),  e  não  só  nestes  logares,  mas  também  n^outras  passagens,  sobretudo 
t  pag.  550,  onde  o  porteiro  do  mordomo  se  distingue  bem  do  do  alcaide  ou 
do  concelho. 


250  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

mas  cujos  caracteres  são  ainda  mais  radicalmente  municipaes. 
Ás  vezes,  nos  concelhos  onde  a  existência  dos  porteiros  é 
indubitável,  achamos  mencionados  andadores,  mas  ahi  pa- 
rece que  esta  denominação  era  apenas  um  equivalente  des- 
t'outra.  Nos  costumes  d'Evora  communicados  a  Tcrena  *  or- 
deiia-sc  que  as  penhoras,  tanto  em  favor  de  pessáas  de  fora  do 
termo  como  em  favor  dos  vizinhos,  sejam  feitas  pelos  andado- 
res  dos  juizes,  e  nós  vimos  que  nos  concelhos  do  t)  po  d'Evora 
esse  acto  judicial  competia  aos  porteiros.  Onde,  porém,  a  de- 
nominação de  andador  dada  a  esta  espécie  de  funccionarios 
da  justiça  municipal  parece  vulgar  ó  nos  dislrictos  da  Beira  e 
de  Alemdouro.  Os  documentos  relativos  a  vários  dos  concelhos 
mais  importantes  situados  nessas  provincias  referemnse  unica- 
mente aos  andadores.  É  a  elles  que  os  costumes  da  Guarda 
attribuem  a  execução  dos  mandados  de  penhora,  que  reves- 
tem de  auctoridade,  e  que  concedem  vantagens  e  preroga- 
tivas  semelhantes  ás  dos  porteiros,  aos  cpiaes,  aliás,  nunca 
alludem^.  Na  Govilhan  achamos  mencionado  o  andador  como 
desempenhando  encargos  de  natureza  idêntica  á  dos  que  in- 
cumbiam aos  porteiros^,  e  na  renovação  dos  foros  de  Guima- 
rães em  tempo  de  AiFonso  III,  quando  já  este  antigo  burgo 
constituía  um  concelho  importante,  o  diploma  presuppõe  ahi 
a  existência  do  andador  com  a  circumstancia  singular  de  ser 
electivo  como  os  alcaides^.  Por  documentos  relativos  a  Bra- 
gança, concelho  cujos  direitos  reaes  andavam  avençados  no 
fim  do  século  XIII,  sabemos  que  era  este  official  quem  fazia 
entrar  aquelles  direitos  no  cofre  do  municipio^,  e  finalmente 


i  For.  Antig.  de  Leil.  N.  f.  148  e  seg. 

S  Cojrf.  da  Guarda;  loed.  T.  5,  p.  408,  412,  413,  414,  421  (leia-se  ahi 
a  andãdoret,  em  vei  de  aadoadores),  430,  434,  etc.  Yeja-se  também  o  doe. 
da  G.  1,  M.  7  N.o  «. 

3  Inquir.  da  Beira  e  'Alemdouro  f.  6. 

4  Liv.  1  de  Doaç.  d' Aff.  Uí,  f.  1 16. 

»  G.  8,  M.  1  N.«  £,  e  Inquir.  da  B.  e  Alemd.  f.  1««  v.  e  seg. 
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um  documento  dos  fins  do  mesmo  século  nos  diz  expressa- 
mente que  em  Chaves  o  andador  era  quem  fazia  as  vezes 
de  porteiro  ^ 

Nos  cmicelhos  perfeitos  o  saião  era  em  certas  relações  um 
agente  publico  análogo  ao  porteiro;  porque  exercia  nas  ma- 
térias que  diziam  respeito  aos  peões  as  mesmas  funcções  que 
o  portmro  exercia  no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua 
intervenção  nos  negócios  da  vida  civil  da  população  inferior 
era  importante  e  frequente,  e  quando  examinarmos  a  situação 
das  diversas  classes  dos  habitantes  dos  grandes  municípios 
teremos  mais  de  uma  vez  de  nos  referir  a  essa  intervenção. 
O  cargo  dos  saiões,  porém,  pertence  á  jerarchia  dos  agen- 
tes do  poder  central;  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  adminis- 
trativa. Será,  portanto,  na  historia  da  administração  geral 
que  teremos  de  particularisar  os  caracteres  e  attribuições 
desta  espécie  de  funccionarios  exclusivamente  dependentes 
dos  almoxarifes,  mordomos  e  vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  po>oações  os  magistra- 
dos e  as  assembléas  municipaes  precisavam  de  indi\iduos  que 
desempenhassem  certos  deveres  e  fizessem  certos  serviços, 
de  que  nem  os  homens  bons  collectivamente,  nem  os  alcai- 
des, juizes,  sesmeiros,  ou  almotacés  poderiam  pessoalmente 
«Dcarregar-se.  Assim  no  século  XIII  achamos  generalisado 
o  officio  de  escrivão  do  concelho.  Embora  os  actos  munici- 
paes e  as  leis  civis  locaes  oú  costumes  não  se  reduzissem 
ordinariamente  a  escripto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os 
contractos  e  sentenças  que  podiam  servir  de  titules  de  pro- 
priedade, pelos  fins  daquelle  século  a  civilisação  começando 
a  desenvolver-se  tornou  mais  commum  o  uso  da  escriptura 
nos  actos  civis.  Foi  por  este  tempo,  segundo  parece,  que  as 
posturas  e  leis  tradicionaes  principiaram  a  ser  registadas,  ao 


1  Entra  ahi  o  andador  de  Cbaves  que  é  cm  logo  de  porteiro :  Inquír.  da 
B.eAlemd.  f:  118  e  1«0. 
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menos  nos  municípios  de  maior  vulto.  Os  registos  onde  se 
lançavam  essas  leis  c  posturas  estavam  naturalmente  a  cargo 
dos  escrivães  dos  concelhos.  Expedindo  copia  da  lei  de  1 262 
sobre  revelias  ás  municipalidades  do  Alemlejo  Affonso  IH 
ordena-lhes  que  a  mandem  transcre\er  pelos  seus  escrivílcs 
nos  respectivos  registos*;  isto  ó,  ordena  que  a  insiram  no 
corpo  de  direito  local.  Esta  providencia  nào  só  nos  prova  que 
a  instituição  dos  escri\iles  estava  generalisada,  mas  também 
mostra  a  necessidade  da  sua  existência.  Os  escrivães  de  con- 
celho apparecem-nos  eíTectivamente  creados  no  decurso  do 
século  XIII  por  diversas  partes,  embora  nos  faltem  monu- 
mentos para  fixarmos  precisamente  a  extensão  e  os  limites 
das  suas  attribuiçôes,  sabendo  só  que  nos  concelhos  perfei- 
tos de  segunda  formula  gosavam  de  certo  numero  de  exem- 
pçôes  e  privilégios'^. 

Outras  funcçôes  de  serviço  publico  havia  que  eram  exerci- 
das por  individues  revestidos  de  caracter  especial.  Entre  essas 
funcçôes  distinguem-se  a  de  proclamar  os  nomes  dos  novos 
magistrados,  a  de  annunciar  as  resoluções  administrativas  ou 
judiciaes,  a  de  convocar  os  cidadãos  para  as  assembléas,  a  de 
dar,  em  summa,  publicidade  áquelles  actos  que  delia  careciam. 
Este  ministério  desempenhavam-no  os  pregoeiros,  dos  quaes 
se  acham  vestigios  em  concelhos  de  diversas  formulas*.  Do 
vozeiro  ou  procurador  permanente  do  municipio  sào  menos 
frequentes  as  memorias  nos  documentos  da  primeira  epocha, 
mas,  pelo  menos  nos  da  segunda  formula,  parece  remontar 
asses  longe  a  instituição  dessa  espécie  de  advogado  particular 
dos  mteresses  municipaes ''.  N'algumas  partes,  emfim,  havia 

i  Iiied.T.  3,  p.  393. 

2  Ibid.  p.  410,  4S4,  4íí7,  425,  435.— G.  7,  M.  10  N."  2. 

3  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  4,  p.  428,  e  Cost.  de  Santarém.  Ibid.  T.  4, 
p.  55»  e  5C2. — Congrejratis  per  preconetn  omnibus  terminis  suis  habilanti- 
bus:  Doe.  da  Covilhan  e  ôe.  Castello-branco :  G.  18,  M.  3  X.»  30,  ele. 

4  Cosi.  da  Guarda:  Inod.  T.  5,  p.  419. — Vejam-se  também  os  costumoii 
de  Beja  (Ibid.  p.  õll  e  525),  mas  estes  talvez  pertencem  ao  século  XIV. 
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um  funccionarío  especial  que  tinha  os  padrões  das  medidas, 
e  que  correspomha  aos  afferidores  modernos*. 

Tal  era  a  organisação  da  jerarchia  judiciaria  e  adminis- 
trativa dos  concelhos;  tal  a  natureza  c  objecto  das  magis- 
traturas e  dos  cargos  municipaes  na  infância  da  sociedade 
portuguesa.  O  leitor  que  nos  houver  seguido  no  desenvohi- 
mento  desta  parte  importantissima  da  nossa  historia  social, 
até  hoje,  a  bem  dizer,  desconhecida,  não  deixará  de  admi- 
rar,  attenta  a  rudeza  dos  tempos,  os  progressos  da  liberdade 
entre  as  classes  populares  durante  os  séculos  XII  e  XIII. 
Nesses  concelhos^  primitivos  estão,  ou  em  gérmen  ou  desen- 
volvidas até  certo  ponto,  mas  effectivas  e  applicadas  na  pra- 
ctica  boa  parte  das  instituições  modernamente  obtidas  á  custa 
de  torrentes  de  sangue  e  de  sacrifícios  custosos.  Ainda  mal 
que  frequentemente  a  conquista  não  passa  de  uma  ilIusSo 
seguida  de  cruéis  desenganos.  As  vantagens  e  os  encargos 
communs  dos  dous  grupos  em  que  se  dividiam  os  habitantes 
das  grandes  municipalidades;  as  garantias  e  os  direitos  e  de- 
veres especiaes  dos  individuos  que  pertenciam  a  cada  uma 
dessas  classes,  a  situaçlio  dos  operários,  e  algumas  outras 
particularidades  que  pintam  a  vida  municipal  completarão 
agora  o  quadro  da  existência  dos  concelhos  na  primeira  epo- 
eha  dn  monarchia. 


i  J[^08tur.  d'Ef ora  comm.  a  Terena :  For.  Ant.  de  Lcit.  N.  f.  148  e  segg. 
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pe^es. — Solareoim  e  aibalados Sjsteva  jwlietal. — ^TVibatot. — Appre- 

eiaç^  d*ã  iaititnçdes  Baaieipa^  aoa  aecalaa  XII  e  \III. 


MLíXfmemús  com  bastante  indmdoa^io  no  ii>TO  antecedente 
a  distineçio  capital  que  se  data  entre  as  classes  populares  e 
que  as  dirídia  em  dous  grupos, — o  dos  caralleiros  tíDSos  e  o 
dos  pedes, — e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo 
de  certas  relações  sociaes*.  Dentro  dos  concelhos  refleclia-se 
nesta  parte  a  imagem  da  sociedade  geral,  posto  que  com 
modificações  que  adiante  havemos  de  assignalar.  O  todo, 
por^*m,  dos  que  residiam  dentro  de  qualquer  povoação  muni- 
cipal, além  dessa  distincçào  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  romanos,  divi- 
dia-sc  ainda  por  outra  circumstancia,  que  nascia  da  Índole 
das  instituições.  Ahi  a  unidade  n^o  consistia  tanto  n'uma 
juxta-posição  material  como  n'uma  associação.  O  concelho 
era  na  realidade  uma  pessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o 


«  Vol.  3.»,  p.  318  e  legg. 


uvEO  ym — PÁRTB  m.  2S6 

nexo  de  direitos  e  deveres  eominuns.  A  convivência  accidental 
na  mesma  povoação  nSo  bastava,  portanto,  para  fazer  incluir 
um  individuo  no  grémio  municipal:  precisava-se  de  uma  es- 
pécie de  incorporação  politica.  Assim  nem  sempre  o  morador 
era  vizinho;  e  nesse  caso  os  vizinhos  propriamente  dictos 
distinguiam-se  pela  designação  de  arreigados  e  os  apenas 
residentes  pela  de  não-arreigados,  bem  como  os  absoluta- 
mente extranhos  pela  de  homens  de  fora  parle.  Já  a  outro 
propósito  citámos  documentos  onde  essa  distincção  se  faz 
seotír.  Mas  aqui  importa  individuar  mais  um  facto  que  se 
tomara  assas  conmium  nos  fins  do  século  Xni.  A  principio 
talvez  não  existisse  semelhante  distincção.  Fosse  qual  fosse 
a  forma  por  que  a  municipalidade  se  instituisse,  é  provável  que 
todos  os  chefes  de  familia  que  se  aggregavam,  ou  que  viviam 
já  na  povoação,  entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos 
08  fbráes  não  prevêem  senão  a  existência  ou  de  indivíduos 
material  e  moralmente  extranhos  ao  concelho  ou  residentes 
no  logar  e  incorporados  no  grémio.  Morador  e  vizinho  pa- 
rece terem  sido  synonimos.  O  movimento,  porém,  da  popu- 
lação; as  varias  condições  da  existência  social,  sobretudo  as 
necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de  possuir,  a 
diversidade  de  industrias,  tornavam  muitas  vezes  diflicultosa 
a  fixação  de  um  individuo  n'uma  determinada  povoação,  de 
modo  que  podesse  satisfazer  a  todos  os  deveres,  gosar  de 
todas  as  vantagens  da  associação  municipal.  Entretanto  for- 
cejava-se  para  que  essas  excepções  se  dessem  as  menos  vezes 
que  fosse  gossivel,  e  os  encargos  a  que  o  morador  não-vizinho 
escapava  solto  dos  laços  communs  recahiam  por  diversa 
forma  sobre  elle,  ainda  porventura  com  mais  força.  Nos  fo- 
ros de  Castello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-melhor, 
de  Alfaiates  e  de  outras  povoações  do  Cima-Coa,  achamos 
espécies  importantes  a  este  respeitou 

<  Oê  íòraet  e  fòroi  de  Castello-bom,  Castello-Rodrigo,  Sabugal,  etc,  na 
eisencia  idênticos,  sSo  Terdadeiramente  leoneses  e  expedidos  no  principio  do 
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«Todo  o  indiWduo  que  possuir  o  valor  de  dez  morabitinos  e  não 
estiver  arrolado  no  registo  e  na  matriz  do  recenseamento  (in  caria 
et  in  padron)  não  seja  vizinho  de  foro,  nem  exerça  cargos  munici- 
paes,  nem  a  sua  declaração  jurada  tenha  maior  fé  em  juizo  fnon  firmet 
super  altero)  e  pague,  além  d'isso»  um  morabitino  cada  domingo 
até  que  se  aliste  no  recenseamento,  ficando  sujeito  aos  encargos. . .» 

«Os  alcaides,  jurados  e  vozeiros  (do  concelho)  andem  pelas  ruas 
e  arreiguem  (raigueiit)  os  homens,  e  examinem  que  modo  de  vida 

tem De  cada  aldeia  venham  quatro  homens  bons  e  jurem  que 

os  habitantes  da  aldeia  se  arreigarão:  e  se  o  não  fizerem  paguem  o 
damno  que  ahi  causarem  os  ladrões  c  os  malfeitores. . . .  v 

«  Quem  não  estiver  inscripto  no  registo  da  freguesia  e  sob  a  ga- 
rantia do  foral  (encommendado  ai  foro)  e  não  for  sujeito  a  todos  os 
encargos  não  seja  vizinho,  nem  exerça  magistratura . . . . » 

«Quem  não  tiver  filhos  e  mulher  em  Castello-bom  não  soja  ad- 
mittido  aos  cargos  públicos  < .  » 

Pelos  precedentes  extractos  sabemos  que  para  ser  consi- 
derado como  vizinho  do  concelho  cumpria  estar  incluído  n'um 
recenseamento  ou  registo  geral  feito  por  parochias,  registo 
em  que  eram  igualmente  inscriptos  os  habitantes  das  aldeias 
do  termo.  Para  os  moradores  da  vílla  se  arrolarem  cmpre- 
gava-se  a  principio,  não  só  a  compulsão  indirecta,  mas  tam- 
bém a  directa.  A  familia  constituía  a  base  do  regimen  mu- 
nicipal, porque  o  homem  casado  e  com  filhos,  ou  pelo  menos 
com  casa  e  familiares,  era  o  verdadeiro  bonus-^homo,  o  que 
em  regra  tinha  a  capacidade  politica  para  exercer  magistra- 
turas, facto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
deste  teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda,  em  analogia  com  as  precedentes 
instituições,  presuppõem  os  habitantes  da  povoação  e  das 

século  XIII  antes  de  pertencerem  a  Portugal  aquclles  territórios.  Muito 
mais  extensos  que  os  foraes  e  costnmes  da  Guarda  e  das  terras  portuguesas 
vizinhas,  yé-se  pela  comparação  de  uns  com  outros  que  as  suas  instituições 
eram,  como  naturalmente  deviam  ser,  assas  semelhantes.  EUes  são,  por- 
tanto, um  subsidio  valioso  para  explicar  e  completar  aquíllo  em  que  as  car- 
tas dos  concelhos  portugueses  limitrophes  são  obscuras  ou  deficientes. 
i  For.  de  Castello-bom  f.  S9,  33,  3tí  v. 
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aldeias  do  seu  alfoz  incluídos  sem  excepção  no  grémio  do 
concelho,  embora  divididos  em  categorias  diversas.  Mais: 
suppõe  que  a  propriedade  urbana  basta  para  dar  o  direito 
de  cidade»  uma  vez  que  o  dono  ahi  tenha  familia  sua.  Alu- 
gando-a  não  sai  do  grémio;  mas  as  garantias  que  ficam  sub- 
sistindo para  elle  s&o  as  dos  homens  de  uma  classe  inferior: 

«Todo  o  homem,  que  possuir  uma  casa  na  Guarda,  conservan- 
do-a  habitada  por  familia  sua  (poblada)  c  não  a  alugar,  tenha  o  foro 
de  vizinho  da  villa;  e  se  a  arrendar  tenha  o  foro  de  aldeião  ^. » 

É  nos  concelhos  do  typo  verdadeiramente  nacional,  isto 
é,  nos  da  primeira  formula,  onde  se  encontra  mais  bem  ca- 
racterisada  a  distincção  entre  os  simples  moradores  e  os  vi- 
zinhos da  villa.  Nos  costumes  de  Beja  lé-se: 

«£  costume  que  se  estou  arreigado,  e  o  mordomo  exige  de  mim 
fiador  por  delicto  sujeito  a  multa,  não  sou  obrigado  a  dar-lho  sem 
elle  me  provar  (judicialmente]  que  incorri  nessa  multa.  Se,  porém, 
não  estiver  arreigado,  devo-lho  dar ....  Se  o  mordomo  me  penhora, 
estando  cu  arreigado,  não  me  cumpre  ir  a  juizo  antes  de  se  me  en- 
tregar o  que  se  me  tirou. ...» 

« . . . .  Se  o  penhorado  pede  entrega  c  não  está  arreigado,  não  se 
lhe  entrega  o  penhor  >. » 

No  que  respeita  ás  portagens  ou  direitos  de  barreiras,  de 
que  especialmente  havemos  de  tractar,  é  que  os  costumes 
desta  dasse  de  concelhos  fazem  sentir  bem  a  diíTerença  de 
vizinhos  ou  arreigados  a  moradores  accidentaes  ou  nâkMir- 
reigados.  £screvendo  o  concelho  de  Santarém  ao  de  Beja 
lobre  este  assumpto,  diz-lhe: 

«Costume  é,  que  o  almocreve  pertença  á  classe  dos  cavalleiros 
villios.  Se  vai  tractar  dos  seus  negócios,  e  deixa  a  casa  sem  fami- 
liá,  cessa  de  ser  vizinho.  Mas  se  deixar  cm  sua  casa  mulher  ou 
criada  e  alfaias,  continua  a  ser  vizinho  e  não  paga  portagem. . . . « 

1  Ined.  d*Hi«t.  Fort.  T.  5,  p.  412. 
t  Ibid.  p.  470  e  473. 
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f  Hj  flM»«!adi>res  qoe  vem  ée  oritr»  viQas.  aJugam  casas  oo  lojas 
em  âontimiu  «  aeilas  Tendroi  seus  panans  e  iniardam  os  seas  ha- 
veres: e  f^iiandi)  tem  arranioiio  reOirm»  vão-sc  embora,  deixando 
as  casas  oa  w.j^s  iliinias  <>a  si>fc  paJaTra.  Sabei  que  estes  taes  dão 
portagem  na  nossa  ^iBã.  M»  a^^ieiles  mercadores  qoe  alugam  ca- 
sas peir>  S.  MJiriei.  lie  anuo  para  anno,  e  neflas  residem  e  comem 
e  accewieni  Imae  e  tem  camas,  estes  fatem  rizimkança  comnasco 
em  twty  e  por  tn«ii>  e  $.lo  rizimko*  e  não  pagam  portagem. » 

c Sobre  o  que  dm  mamia^tr^  perguntar,  se  o  kamem  solteiro  que 
traz  cabckiai  ée  mcrcaiLMr  liziíiiio  oo  de  qaacsqner  outros  Tizinhos 
deve  dar  portagem,  sabei  q^ie  estes  a  dão  se  não  andam  avençados  t 
oa  se  não  são  ¥izi£iíbi6  ou  filhij6  de  viziobús.  Essa  portagem,  porem, 
é  sé  do  quinhãt)  que  Ibes  pertence  nas  mercadorias*.  » 

Destas  paasaâ:eiis  Tem»  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  a  residência  fixa,  a  casa  permanentemente  esta- 
belecida é  necessária  para  o  individuo  se  considerar  como 
membro  da  commimidade.  A  Tanulia,  embora  no  sentido  mais 
lato  que  vulgarmente  damos  a  esta  pala^Ta»  é  aqui  o  ele- 
mento, a  molécula  da  oi^anisação  municipal. 

Nos  costumes  de  Beja  encootra-fie  a  definição  de  vizinho 
de  um  modo  mais  amplo. 

«  Seja  em  que  tempo  for  que  um  homem  alugue  casa,  se  tiver 
bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou  cm  poder  alheio,  de 
modo  que  o  possam  obrigar  a  responder  em  juizo,  é  vizinho  por 
esse  facto  3.» 

Esta  definição,  porém,  cuja  maior  latitude  procede  talvez 
de  luna  redacção  imperfeita,  deve  entender-se  com  as  res- 
tricções  que  se  deduzem  das  anteriores  citações.  Em  todo 
o  caso  a  necessidade  de  ter  uma  habitação  com  caracter  de 
permanência  era  em  Beja  a  condição  necessária  para  a  vizí- 

t  Senom  msram  por  soláada.  Quando  falarmoi  adiante  dos  tributoi  mu- 
nicipaes  vcremog  o  que  era  esta  avença  ou  soldada. 
2  Ibid.  p.  488  è  483. 
^  Ibid.  p.  581. 
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nbança.  Por  isso  achamos  bem  distincto  o  morador  do  vtjsi- 
nho  D'um  documento  de  1255: 

«O  alcaide,  alvasís,  concelho,  vizinhos  e  moradores  de  Beja  cor- 
tem madeiras  e  mandem  pastar  os  gados  nos  termos  dos  castellos  da 
OTÚem  (de  Sanctiago)  além  do  Tejo  >. » 

Nas  resoluções  do  concelho  de  Coimbra  de  1269  orde- 
na-se  que  os  mercadores  de  retalho  e  os  artífices  que  não 
ímrem  casa  na  villa  aluguem  as  lojas  do  açougue  ou  n\er- 
cado  realy  onde  devem  vender  os  seus  géneros  e  artefactos. 
Os  vizinhos,  esses  podem  vender  pannos  de  lan,  cereaes, 
etc.,  nas  próprias  habitações^.  Assim  os  que  residem  nas 
lojas  do  mercado  habitam  ahi,  mas  nuo  são  vizinhos,  nem 
gosam  de  iguaes  liberdades. 

Às  vezes  o  morador-não-vizinho  tornava-se  tal  para  um 
determinado  caso  por  uma  espécie  de  patronato  exercido 
por  algum  morador-vizinho.  Esta  particularidade  relativa 
ao  individuo  absolutamente  extranho  ou  de  fora  parte  en- 
contra-se  nos  costumes  de  Torres-novas : 

«  Ê  este  o  costume  da  dieta  villa :  Se  algum  homem  que  ahi  mora 
sem  ser  arreigado,  ou  algucm  de  fora  é  penhorado  antes  da  citação, 
c  se  algum  mzinho  arreigado  que  possuc  valores  iguaes  aos  da  pe- 
nhora o  arreiga  pela  mesma  quantia,  restitue-se-lhe  o  penhor,  e 
responde  em  juizo'. » 

Nos  concelhos  de  terceira  formula  como  nos  da  segunda, 
nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  mais  antigos  ha  referencia 
á  distincção  entre  moradores  e  vizinhos,  mas  sim  á  que  se 
dava  entre  os  vizinhos  e  os  de  fora  parle;  acaso  porque, 
conforme  o  que  vimos  em  Gastello-bom,  todos  os  moradores 
eram  obrigados  a  arreigar^se.  Todavia,  nos  fins  do  século  Xlll 

«  G.  5,  M.  3  N.*'  3,  no  Arch.  Nac. 

«  G.  10,  M.  6  N.o  11. 

5  Ined.  d'HUt.  Porl.  T.  4,  p.  618. 
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parece  que  as  cousas  haviam  mudado  c  já  existiam  mora- 
dores nHo  vizinhos.  £  pelo  menos  o  que  indicam  os  costu- 
mes das  Alcáçovas  communicados  d'Evora: 

«  Quando  o  porteiro  põe  signal  cm  alguma  cousa  para  seu  dono 
vir  a  juizo,  o  viziíiho  ou  morador  nao  dará  nada,  e  o  de  fóra  dará 
um  soldo  * . » 

A  questão  da  vizinhança  ou  nào-vizinhança  tinha,  porém, 
iim  lado  mais  grave  por  onde  merece  ser  considerada,  por- 
que importava  mais  á  segurança  e  ás  garantias  gèraes  do^s 
habitantes  de  qualquer  povoação  do  que  ás  dos  mercadores 
estabelecidos  ou  volantes,  cuja  qualiflcaçiSo  era  a  maior  parle 
das  vezes  um  negocio  puramente  fiscal.  Apesar  de  residirem, 
em  regra,  nas  suas  honras  e  coutos,  nos  seus  solares  patri- 
moniaes  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de  que  eram  naiuraes  e 
herdeiros  ou  de  vaguearem  pelo  reino  na  sua  vida  aventu- 
rosa, os  nobres,  cavalleiros  ou  infançòes  vinham  ás  vezes  ha- 
bitar por  qualquer  motivo,  sobretudo  em  razão  de  bens  que 
ahi  adquiriam,  não  só  em  aldeias  do  termo  dos  concelhos, 
mas  também  nas  próprias  villas.  Eram  hospedes  perigosos, 
e  tanto  mais  perigosos  quando  ahi  achavam  indivíduos  da 
própria  classe,  o  alcaide-mor  ou  o  senhor,  exercendo  func- 
ções  em  nome  do  rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na  ma- 
gistratura local  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  territo- 
riaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  privilegia- 
das no  termo  de  qualquer  concelho  trazia  graves  incon- 
venientes. Vimos  já  como  muitas  aldeias  ou  fundadas  ou 
adquiridas  por  nobres  vinham  a  separar-se  da  metrópole, 
não  contribuindo  para  as  despesas  communs,  esquivando-se 
aos  tributos  e  serviços  pessoacs  que  recahiam  sobre  os  habi- 


I  M.  10  (Ic  F.  A.  N.°  1.  Pouco  adiante  neste  mesmo  documento,  fala»* 
do-se  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  da  frucla,  se  distingue  #w ©r/w/iw  de  fi- 
zinho. 
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tantes  do  concelho,  e  quando  muito  reconhecendo  nos  seus 
magistrados  apenas  certa  supremacia  jurisdiccional '.  Nem 
eram  menos  perigosos  os  individues  da  classe  ecciesiastica 
igualmente  privilegiada,  sobretudo  os  das  ordens  militares 
e  monásticas.  As  disposições  testamentárias  eram  a  principal 
origem  das  acquisiçòes  feitas  por  esta  classe  nos  termos  dos 
concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  villaos  faziam  «'is  vezes 
concessões  de  terras  nos  seus  alfozes  a  pessoas  de  elevada 
jerarchia,  as  quaes  mais  tarde  ou  mais  cedo  calcavam  aos 
pés  os  deveres  que  por  esse  facto  contrahiam,  ou  obtitdiam 
do  rei  privilégios  e  immunidadcs  que  punham  os  prédios 
concedidos  fora  da^  acçHo  municipal.  Como  vimos,  no  rei- 
nado de  Affonso  III  generalisaram-se  estas  concessões  acom- 
panhadas de  cartas  de  vizinhança  expedidas  pelos  burgueses 
aos  validos  e  poderosos,  concessões  e  cartas  que  nao  raro 
seriam  extorquidas  pelo  temor*.  E,  porém,  certo  que  ainda 
para  se  verificar  essa  associação  singular  se  invocava  a  licença 
régia*,  o  que  suppõe  o  predominio  da  jurisprudência  con- 
traria, isto  é,  de  que  em  regra  o  vizinho  de  qualquer  con- 
celho só  podia  ser  aquelle  que  na  realidade  estava  sujeito 
aos  encargos  e  deveres  communs. 

Effectivamente  nos  foraes  ou  nos  costumes  achavam-se 
previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes  da  confusão  das 
classes  nos  grémios  populares,  da  mistura  dos  nobres  e  dos 
ecelesiasticos  privilegiados  com  os  villàos,  mistura  que  nào 
raro  era  uma  consequência  da  ju\ta-posiçào  da  propriedade 
territorial,  como  facto  anterior  á  organisaçâo  da  municipali- 
dade. Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  concelhos  perfeitos 
encontra-se  geralmente  a  seguinte  disposiçOo: 

1  V.  antep.  178,  179,  182,  otc. 

2  VoU  3.°,  p.  114  a  116. 

5  Liv.  fios  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  f.  1  c  soi;.  f.  27.  Ahi  se.  ve  que  para 
a  caria  de  vizinhança  prerrdta  a  lironra  do  rei,  e  :i  concessno  de  lorrír.oM 
feguia-fe  a  confirmaçHo  régia. 
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a  Os  prédios  urbanos  que  os  meus  fidalgos,  freires,  hospitalark» 
ou  mosteiros  tiverem  na  dieta  villa  estejam  sujeitos  ao  foral  (faciant 
fórum)  como  se  fossem  de  cavalleiros  villãos. » 

E  nos  do  typo  de  Salamanca,  como  os  de  Proença  e  Ma- 
nha: 

tt  Todas  as  casas  da  villa  eslejam  sujeitas  ao  foro  commum,  saho 
a  do  bispo  e  a  dos  freires  *.  » 

E  além  d'isso,  no  de  Salvaterra: 

«Os  caseiros  do  rei  (reguengueiros)  e  os  do  bispo,  com  seus  bois 
e  gados,  tenbam  o  foro  commum  dos  vizinhos. » 

Aos  habitantes  de  Pinhel,  concelho  do  typo  d'AviIa,  tor- 
nou Sancho  I  extensivos  certos  costumes  d'Evora  approva- 
dos  por  Aífonso  I.  Uma  das  disposições  dellcs  era* que 

«Todos  os  vizinhos  de  Pinhel  tenham  o  mesmo  foro. » 

Mas  n^alguns  concelhos  ainda  as  disposições  dos  foraes  sao 
a  este  respeito  mais  explicitas.  Taes  as  encontramos,  até,  em 
concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula.  Na  carta  pela  qual 
Coimbra  se  regia  antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém 
estatuia-se,  como  já  vimos,  que  o  infanção  ou  cavalleiro  de 
linhagem  não  podesse  ter  ahi  propriedade  rústica  ou  urbuna 
senão  querendo  fazer  vizinhança  e  sujeitar-se  aos  encargos 
communs  dos  cavalleiros  villãos^.  Estas  condições  repetem-«e 
nos  foraes  de  Thomar,  de  Figueiró,  d'Arega  e  de  outras 
terras  ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  porém, 
n'alguns  concelhos  prescripçõcs  ainda  mais  severas;  porque 
nâo  se  limitavam  a  exigir  que  os  individues  privilegiados,  que- 
rendo ter  ahi  residência  ou  propriedade,  abnegassem  dos  seus 


I  Os  freires  do  Templo  eram  os  senhores  de  Proença. 
«  V.  ante  p.  104. 
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príiilegíos:  excluiam-nos  expressamente;  e  esse  principio  de 
exclusão  exaggerava-se  n'aiguns  foraes  a  tal  ponto,  que  até 
abrangia  os  villãos  de  outro  qualquer  concelho.  Assim,  por 
exemplo,  n'uma  postura  municipal  de  Valhelhas,  que  se  ad- 
dictonou  ao  seu  foral  e  que  jà  n'outro  logar  citámos,  se 
prohibe  sob  pena  de  morte  aggravada  pela  multa  de  cem 
morabitinos  a  venda  de  qualquer  casa  ou  prédio  rústico, 
arroteado  ou  nâo,  a  cavallciro  de  linhagem,  a  bispo,  ou  a 
iodívíduo  de  alguma  ordem  que  não  fosse  a  do  Templo^ 
sendo  só  permittida  quando  feita  a  homem  no  qual  possam 
m*ahir  as  obrigações  municipacs.  £m  Castelio-Mendo  as  pro- 
visões do  foral  concedido  por  Sancho  il  ainda  eram  mais  res- 
tríctas.  Não  se  pcrmittia,  sequer,  nem  ao  concelho  nem  a 
particular  algum,  vender  ou  doar  qualquer  prédio  a  outro 
concelho  ou  a  morador  delle,  mas  unicamente  a  quem  fosse 
vixinho  da  própria  villa. 

Estas  precauções  extremas,  verdadeiramente  eíBcazes  e 
que  só  nos  appareccm  como  excepção,  eram  em  these  pouco 
razoáveis,  mas  desculpáveis  naquella  epocha.  A  falta  de  ex- 
dusdo  absoluta  de  todos  os  individuos  de  condição  mais  ele- 
tada  nos  grémios  populares  foi,  digamos  assim,  um  vicio 
{àjnobgico,  um  defeito  d'estructura,  que,  em  nossa  opinião, 
loais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa  contribuiu  para 
alhiir  lentamente  o  arruinar  por  fim  a  única  instituição  que 
Aão  tem  sido  um  vão  jogo  de  palavras  para  assegurar  a 
liberdade  das  classes  labttriosas,  a  liberdade  plebea  contra  a 
oppressão  das  aristocracias.  Hoje  os  j)rogresso8  da  civilisaçào 
facultariam  mil  expedientes  para  conservar  socialmente  dis- 
tinctas  nggregações  desta  ordem  sem  separar  materialmente 
os  homens  e  a  propriedade.  Naquellas  eras  rudes  não  era, 
porém,  assim.  Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os 
vizinhos  ou  moradores  poderosos  ás  prescripçòes  do  foral; 

I  Como  Proença,  Valhelhas  era  do  senhorio  dos  templários. 
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todas  essas  equações  imaginadas  para  nivellar  forças  diversas 
não  valiam  mais,  nem  davam  melhor  resultado  do  que  as 
modernas  theorias  de  igualdade  politica  desmentidas  a  cada 
instante  e  em  toda  a  parte  pela  inexorável  realidade  dos  fa- 
ctos. O  infanção,  o  cavalleiro  fidalgo,  o  freire  de  uma  ordem 
militar  ou  o  membro  do  alto  clero  que  possuia  bens  no 
concelho  e  ahi  tinha  residência  temp(H*aria  ou  permanente 
tendia  naturalmente  a  abusar  da  sua  superioridade»  e  as 
declarações  mais  ou  menos  explicitas  do  foral  ou  da  carta 
seriam  quasi  sempre  inúteis  para  os  cohibir  sem  o  auxilio 
da  força  material.  O  leitor  tem  tido  occasião  de  observar 
mais  de  uma  vez  na  precedente  narrativa  as  usurpações,  a 
desobediência  ás  leis  municipaes  e  as  perturbações  que  re- 
sultavam da  acquisição  de  bens  nos  territórios  dos  concelhos 
por  pessoas  privilegiadas  e  da  sua  residência  ahi.  Fora  inútil 
apontar  maior  numero  desses  factos  que  eram  consequência 
forçosa  de  instituições  incompletas,  e  que  desde  já  sabemos 
se  haviam  de  repetir  com  frequência  n'uma  epocha  rude  e 
barbara. 

Depois  do  pensamento,  ou  talvez  antes  instincto  do  poder 
real  que  os  foraes  representavam,  isto  é,  o  de  organisar  o 
povo  para  o  habilitar  a  resistir  por  si,  em  virtude  da  união 
das  familias,  aos  vexames  dos  poderosos,  convertendo-o  ao 
mesmo  tempo  n'um  auxiliar  eflicaz  da  corda  contra  as  re- 
sistências *e  aggressôes  da  nobreza  e  sobretudo  do  clero,  a 
caracteristiqa  de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a  fixar  as 
relações  desses  grupos  populares  com  o  chefe  do  estado  ou, 
por  outra,  com  a  sociedade  geral  representada  nelle,  e  as  dos 
indivíduos  com  o  respectivo  grémio.  Essencialmente  os  foraes, 
como  já  dissemos,  sâo  códigos  de  direito  publico '.  O  seu 
principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tributo  e  as  garan- 

1  Cumpre  uSo  esquecer  que  damos  á  palavra  foral  o  sentido  preciso  a 
que  a  restringimos  anteriormente,  p.  49. 
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tias  dos  cidadãos,  nâo  pela  simples  promulgação  de  principios 
abstractos,  mas  estribando-as  na  força,  no  direito  de  defesa 
pessoal  ou  collectiva  e  na  solidariedade  municipal.  Na  ver- 
dade essas  garantias  chamam-se,  conforme  os  tempos,  foros, 
liberdades,  pri\ilegios;  mas  semelhantes  denominações  im- 
portam em  rigor  o  mesmo.  São  a  liberdade  e  a  dignidade 
do  homem  postas  a  abrigo  do  arbitrio  e  da  prepotência  quanto 
então  era  possivel;  é  a  propriedade  assegurada  contra  a  espo- 
liação dos  oificiaes  públicos;  são,  em  summa,  os  principaes 
direitos  e  deveres  de  cada  chefe  de  familia  em  relação  ao 
estado  e  ao  municipio  deflnidos  c  determinados. 

As  provisões  contidas  nos  foraes  dividem-se  regularmente 
em  quatro  classes:  —  1/  Immunidades  do  concelho  como 
corpo  moral  e  garantias  communs  e  deveres  públicos  de  todos 
os  vizinhos: — 2.*  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros  vil- 
lãos:  —  3.'  Formulas  judiciaes,  delictos  e  multas:  —  4.*  Tri- 
butos directos  c  indirectos.  As  disposições  das  cartas  de  mu- 
nicipio que  não  entram  facilmente  n'alguma  destas  categorias 
são  pouco  frequentes  ou  faltam  absolutamente  na  grande 
maioria  dessas  cartas.  Este  facto  basta  para  nos  mostrar 
qual  era  a  verdadeira  indole  dos  foraes  considerados  até 
agora  pelos  nossos  escriptores  como  fontes  da  antiga  juris- 
prudência civil.  Garantias  tanto  communs  como  das  duas 
classes  de  cavalleiros  c  peões  e  systema  tributário,  eis  os 
deus  objectos  sobre  que  a  bem  dizer  exclusivamente  versam 
taes  diplomas.  Eram  essas  duas  questões  capitães  da  consti- 
tuição da  cidade  que,  em  regra,  elles  tinham  por  fim  resolver 
e  sobre  que  estatuiam.  Fácil  é,  na  verdade,  attribuir-lhes  ao 
primeiro  aspecto  o  caracter  mais  amplo  que  se  lhes  tem  attri- 
buido;  mas  o  estudo  comparado  das  idéas  e  instituições  da- 
quella  epocha  em  breve  nos  desengana  de  quanto  é  inexacta 
essa  appreciação.  Por  exemplo,  os  delictos  eram,  digamos 
assim,  matéria  tributável.  D'aqui  a  necessidade  de  os  men- 
cionar nos  foraes,  circumstancia  de  que  proveio  a  opinião  em 
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grande  parte  errónea,  posto  que  assas  \iilgar,  de  que  a  pe- 
nalidade era  ainda  nesses  tempos  toda  pecuniária  ou,  por 
outra,  de  que  na  jurisprudência  criminal  predominava  quasi 
exclusivamente  o  systema  germânico  da  composição,  do  icehr- 
geld.  O  mesmo  se  pôde  dizer  das  formulas  do  processo,  dessa 
parte  das  instituições  judiciaes  que  se  encontram  nos  foraes. 
Elias  sao  ahi  inseridas  porque  representam  garantias.  N'uma 
epocha  de  ignorância  os  redactores  desses  diplomas  nem  pre- 
viam as  distincções  da  jurisprudência  moderna,  nem  conhe- 
ciam as  do  antigo  direito  romano.  A  sua  intenção  expedindo-os 
era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de  serviços  que  a  sociedade 
geral,  o  estado,  podia  obter  do  grémio  que  se  constituia,  e 
por  outro  lado  cercar  os  chefes  de  família  incluidos  nelle  de 
todas  as  vantagens  compatíveis  com  as  circumstancias  pecu- 
liares e  locaes  para  fazer  subsistir  e  prosperar  a  povoação. 
Assim  pela  natureza  das  cousas  as  provisões  estatuidas  na 
carta  municipal  pertenciam  na  máxima  parte  ao  que  hoje 
chamamos  direito  publico,  sem  que  deixassem  de  ahi  appa- 
recer  aquellas  disposições  de  direito  privado  que  directa  ou 
virtualmente  influíam  no  systema  de  garantias  ou  no  systema 
tributário.  É  quasi  escusado  advertir  que  ás  vezes  se  encon- 
tram em  alguns  foraes  prescripções  que  fogem  (\  regra  com- 
mum  que  os  caracterisa,  e  que  respeitam  ao  direito  privado 
ou  ao  crimifial  pura  e  exclusivamente.  Era  esse,  como  já  o 
temos  mais  de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as  formu- 
las, de  Iodas  as  instituições  de  então:  a  fluctuação  c  o  incom- 
pleto das  id(^'as  manifestava-se  em  tudo;  porque  o  espirilo 
moderno  de  symetria,  de  ordem,  de  classificação  não  existia. 
A  identidade  das  causas  produzia  a  identidade  dos  effeitos. 
N'isto  vinha  a  cifrar-sc  tudo.  D'ahi  a  maior  ou  menor  gene- 
ralisação,  o  maior  ou  menor  numero  d'excepçôes  em  certos 
phcnomenos  sociaes,  que  não  nascendo  de  princípios  doutri- 
naes  e  fixos  falhavam  onde  quer  que  uma  causa  material  e 
directa  os  não  tornava  convenientes.  É  assim  que,  também. 
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na  verdadeira  fonte  do  direito  privado,  na  legislação  tradi- 
cional, os  costumes,  que  chegou  até  nós  por  se  ter  emfim  re- 
duzido a  escrípto,  achamos  ás  >ezes  em  larga  escala  reguladas 
certas  matérias  de  direito  publico  omittidas  nos  foraes,  e 
sobre  que  se  tinha  sentido  a  necessidade  de  estatuir  provi- 
dencias só  depois  de  constituida  a  municipalidade,  sem  que 
d'ahi  se  deduza  que  os  costumes  representem  na  sua  indole 
e  essência  a  organisaçâo  politica,  o  direito  constitucional  dos 
respectivos  concelhos. 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privilégios  dos 
vizinhos  destes  para  depois  examinarmos  quaes  eram  os  seus 
encargos  e  deveres.  Era  primeiro  logar  tractaremos  daquelles 
que  respeitavam  ao  grémio  como  entidade  moral,  e  dos  que 
eram  communs  tanto  aos  peões  como  aos  cavalleiros. 

0  direito  de  immunidade  e  de  asyio  attribuido  ao  território 
do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoação  que  era  cabeça  delle, 
á  vUla,  constituia  um  privilegio  importantissimo  dos  grémios 
municipaes.  Sendo  um  dos  mais  edicazes  meios  de  ir  liber- 
tando as  classes  servis,  como  em  outro  logar  obser\ámos*, 
esse  privilegio  era  ao  mesmo  tempo  um  incentivo  poderoso 
para  attrahir  habitantes  aos  logares  despovoados  por  séculos 
de  guerra  ou  fundados  de  novo  em  districtos  desertos.  Mais 
de  uma  vez  temos  citado  passagens  de  vários  foraes  onde  se 
allude  ás  multas  estabelecidas  contra  os  que  offendessem 
qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos  termos  dos  concelhos, 
e  ao  direito  de  matar  ou  espancar  aquelles  que  entrassem  nas 
povoações  para  fazer  mal  a  seus  moradores.  X 'algumas  par- 
tes, de  feito,  o  perímetro  da  villa,  e  ainda  o  do  seu  termo, 
era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi  se  acolhia.  Nos  concelhos 
imperfeitos  de  organisação  mais  incompleta  e  nos  próprios 
embryôes  delles  vamos  encontrar  esta  característica.  Ella  nos 
revela,  melhor  que  as  fugitivas  allusôes  dos  documentos  a 

1  Vol.  3.»,  p.  307  e  tegg. 
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um  ou  a  oulro  acto  de  violência,  o  estado  tumultuario  da 
sociedade,  sobretudo  no  século  XIÍ,  em  que  á  injuria  ou  ao 
damno  recebido  se  respondia  com  as  atrocidades  da  vinp:aiiça, 
em  que  essa  vingança,  pessoal,  implacável,  sanjíuinaria,  era 
lei,  era  justiça.  Na  impotência  de  crear  instituições  que  co- 
hibissem  directamente  os  destruidores  effeitos  de  relaliaçòcs 
ferinas  e  muitas  vezes  intermináveis,  procurava-se  tirar  dessa 
mesma  anarchia  recursos  para  augmtíutar  o  numero  e  a  im- 
portância dos  grémios  populares,  onde  pela  própria  indoh» 
da  instituição  e  pelo  contacto  das  famílias  as  tendências  do 
organisaçâo  adquiriam  força  para  luctarem  contra  os  Ím- 
petos desregrados  das  paixões  individuaes.  Na  >erdadc  repu- 
gna ao  sentimento  moral  ver  estatuir  nos  foraes  que  o  for- 
çador,  o  assassino,  o  salteador  obterão  a  impunidade  no  seio 
de  um  grupo  de  população  que  esses  mesmos  diplomas  yno 
constituir  civilmente  e  onde  se  tracta  de  assegurar  a  honra, 
a  vida  e  a  fazenda  de  certo  numero  de  famílias.  31as  se,  olhan- 
do h  roda  de  nós,  obsenarmos  como  ainda  depois  de  sete 
séculos  de  civilisaçâo  sempre  crescente  as  nações  mais  adian- 
tadas recorrem  a  meios  análogos  para  desbravar  e  povoar  as 
suas  incultas  e  ermas  colónias,  saberemos  ser  indulgentes 
com  os  homens  dessas  epochas  nides,  que  saídos  apenas  da 
barbaria  nao  despresavam  nenhuns  elementos  de  ordem  e 
de  progresso,  nem  aquelles  mesmos  que  indirectamente  lhes 
subministrava  o  crime. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  a  doutrina  da  immuni- 
dadc  local  nQo  ó  tâo  precisamente  expressa  como  a  umos 
estabelecida  em  alguns  concelhos  imperfeitos  e  a  veremos 
em  outros,  tanto  destes  como  dos  perfeitos.  Dados  a  princi- 
pio ás  terras  principaes  entre  o  Mondego  e  o  Tejo,  ferras 
já  populosas,  vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
commercio,  e  uHo  precisando  por  isso  de  prover  tuo  energi- 
camente ao  augmento  da  população;  communicados  depois 
a  parte  das  villas  do  Alemtejo  n'uma  epocha  em  que  já  a 
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oi^anisação  do  estado  tomara  mais  consistência,  e  bem  assim 
ás  povoações  do  Algane  conquistado  ultimamente,  elles  ape- 
nas consagram  a  doutrina  de  que  a  violência  não  é  permit- 
tida  dentro  da  villa  e  de  que  ahi  só  aos  tribunaes  incumbe  a 
reparação  de  oífensas.  A  inviolabilidade  do  coutamento  é 
unicamente  assegurada  pela  disposição,  que  já  a  outro  pro- 
pósito citámos,  de  que  nenhum  extranho  entre  na  povoação 
após  um  inimigo  seu,  senão  havendo  tréguas  entre  ambod 
ou  para  resolverem  pelos  meios  judiciaes  a  mutua  contenda. 
Nos  foraes,  porém,  do  typo  de  Salamanca  os  direitos  de 
asylo-e  de  immunidade  apparecem-nos  mais  precisamente 
estabelecidos.  N'isto,  como  em  tudo,  segundo  já  temos  no- 
tado, os  concelhos  desse  typo  eram  os  que  pareciam  ter  mais 
amplas  garantias  de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,  sendo 
os  mais  antigos  ou  instituídos  cm  districtos  mais  rudes  e 
guerreiros,  era  preciso  proporcionar  a  energia  da  vida  mu- 
DÍcípal  ás  tendências  para  o  abuso  da  força  da  parte  de  uma 
nobreza  orgulhosa  c  violenta  e  de  funccionarios  brutalmente 
oppressores;  era  ás  vezes  necessário  contrapi^r  mais  energi- 
camente a  liberdade  local  á  senidão.  Duas  disposições  se 
lêem  geralmente  nos  foraes  deste  typo  relativas  a  tal  obje- 
cto; uma  que  exclue  a  acção  do  magistrado  jurisdiccional  do 
districto  dentro  do  municipio;  outra  que  tende  a  converter 
a  povoação  em  logar  de  refugio.  Já  a  outro  propósito  trans- 
crevemos as  formulas  ordinárias  com  que  se  manifestavam 
estes  dous  principies'.  Em  alguns  foraes,  porém,  dá-se-lhes 
uma  applicação  mais  ampla  e  accrescentam-se  outras  pro- 
visões tendentes  a  fortificar  o  direito  de  asylo  e  a  attrahir 
moradores  para  a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pes- 
soal* Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Castreição  e 
com  leves  differenças  nos  de  Marialva,  Penedono,  Gouveia^ 
Valhelhas  e  outros: 

i  V.  ante  p.  U3,  U5,  146,  151. 


270  HISTORU  DE  PORTUGAL. 

«Sc  algum  individuo  de  diversa  terra  vier  culpado  cm  alguma 
morte  ou  com  alguma  cousa  apprehendida  *  c  entrar  no  termo  de 
Castreição,  c  se  algum  dos  seus  inimigos  entrar  após  clle  e  lhe  tirar 
as  cousas  apprehendidas  ou  lhe  fizer  mal  pague  ao  senhor  da  villa 
ôOO  soldos  e  restitua  em  dobro  o  que  tirou,  ou  pague  uma  compo- 
sição dupla  das  feridas  ou  contusões  que  fizer  s.  » 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  crimes  acham 
acolheita  no  território  municipal,  as  represahas  despropor- 
cionadas ás  offensas  ahi  perpetradas  por  algum  extranho 
contra  os  interesses  do  concelho  ou  dos  seus  membros  sâo 
legitimadas  expressamente  por  diversos  foraes.  O  de  Proença, 
bem  como  outros,  estatue  que: 

«Qualquer  homem  de  Proença  que  encontrar  indivíduos  de  ou- 
tras terras  no  termo  da  villa  cortando  ou  levando  madeiras  dos  mon- 
tes tire-lhes  quanto  lhes  achar,  sem  coima.  » 

«  Se  alguém  vier  ás  vossas  aldeias  para  tomar  á  forra  victualhas 
ou  outra  qualquer  cousa,  e  ahi  o  matarem  ou  o  espancarem,  o  ma- 
tador ou  o  espancador  nada  pague  por  isso,  nem  fique  em  homizio 
com  os  parentes  do  morto:  e  se  estes  forem  querellar  do  facto  a 
elrei  ou  ao  rico-homem  do  districto  paguem  cem  morabitinos  de 
multa,  metade  para  os  freires  (templários)  c  metade  para  o  con- 
celho. » 

Nestes  foraes  da  segunda  formula  é  frequente  uma  dispo- 
sição que  prova  bem  quanto  a  instituição  dos  concelhos,  como 
dissemos  no  livro  antecedente,  contribuia  para  annullar  a 
adscripçâo  da  gleba,  remontando  muitas  das  cartas  de  povoa- 

1  « cum  homicidio  aut  cum  pignore. »  Pignus  significa  riçorosaracnte 
eousa  penhorada ;  mas  a  idéa  que  se  libava  &  expressílo  é  que  está  longe  de 
ser  tâo  restricta  como  a  que  hoje  lhe  ligamos  de  apprehensâ o  judicial.  Pi- 
gnus era  muitas  vezes  o  objecto  de  que  um  inílividuo  lançava  mão,  a  pre- 
texto de  assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a  uma  indemnisaçàu,  sem 
n*is8o  intervir  a  auctoridade  jurisdiccional.  Já  se  vê  que  pignus  representa- 
ria não  raro  uma  verdadeira  espoliação.  As  penhoras  feitas  judicialmente 
não  obrigavam  por  certo  ninguém  a  fugir,  e  é  das  que  traziam  esta  conse- 
quência que  se  tracta  aqui. 

2  Duplet  illa  pignora  aut  illos  livores. 
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ção  desse  typo  a  uma  epocha  cm  que  ella  ainda  vigorava. 
Em  alguns  delles  lé-se: 

«O  colono  (fumor)  ou  o  servo  que  morar  ahi  nm  anno,  ninguém 
tenha  poder  sobre  cllc  nem  sobre  a  sua  descendência. » 

Ou  como  outros  se  exprimem: 

«O  colono  ou  o  servo  que  habitar  comvosco  um  anno  seja  livre  c 
a  sua  progénie. » 

Assim  os  indivíduos  dessas  classes  oppressas  quainlo  po- 
diam acolber*$e  a  uma  destas  povoações  e  evitavam  ser  appre- 
hendidos  durante  um  anno  obtinham  completamente  os  foros 
da  liberdade.  Mas  quem  eram  aquelles  servos  inferiores  aos 
juniores  a  que  alludem  as  precedentes  passagens?  Eviden- 
temente os  escravos  sarracenos.  O  foral  de  Freixo  é  expli- 
cito na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito: 

«O  mouro  que  for  christao  e  servo  e  se  acolher  a  Freixo  seja 
livre*.  D 

Alguns  concelhos  havia  entre  os  do  typo  de  Salamanca 
onde  o  direito  de  asylo  se  achava  a  um  tempo  mais  bem 
firmado  e  mais  restricto.  Tal  era  o  de  Urros,  como  se  de- 
duz da  seguinte  provisão  do  seu  foral: 

«Se  qualquer  individuo  vier  para  a  nossa*  villa  inimizado  com 
alguém  e  os  seus  inimigos  vierem  ahi  após  elle,  saúdem-no'  e 

1  uMaurum  qui  fucrit  christianum  vel  servum  et  ad  Frcsnum  venerit 
sedeat  líberum. »  Pertence  a  outro  logar  discutir  qual  era  a  situação  dos 
mouros  convertidos  c  nâo-convertidos.  Aqui  hasta  advertir  que  nos  documen- 
tos latino-barbaros  vel  equivale  umas  veaes  a  aut,  outras  a  et. 

S  uad  nostram  villam. »  Esta  plirase  indica,  embora  o  diploma  seja  exa- 
rado  em  oome  de  AfTooso  Henriques,  que  foram  os  vill&os  que  se  constituí- 
ram municipalmente  e  que  o  notário  a  quem  mandaram  escrever  o  foral  se 
esqueceu  de  que  falava  cm  nome  do  rei. 

9  saluient  ei.  Isto*é :  não  lhe  dem  mostras  de  malquerença.  Traduzimos 
por  conjectura.  Acaso  salutar e  dignificava  alguma  formalidade  legai  que  8« 
devia  praticar  naquelle  caso. 
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dcm-Ihe  seguro  afliançado  por  quatro  pessoas  que  fiquem  respon- 
sáveis por  cem  morabitinosi.  Quem  não  quizer  sujeitar-se  a  seme- 
lhante condição  torne  a  sair  da  villa,  e  se  alguém  lhe  der  guarida 
pague  cem  morabi tinos.  Isto  não  é  appHcavel  aos  casos  de  homicídio 
ou  de  rapto. » 

Os  foraes  do  typo  d'Avila  encerram  as  mesmas  disposições 
que  os  do  typo  de  Salamanca :  a  faculdade  de  espoliar  os  que 
viessem  cortar  madeiras  no  termo  e  a  de  espancar  ou  matar 
aquelle  que  entrasse  nos  povoados  a  roubar  qualquer  objecto, 
não  flcando  aos  parentes  do  morto  o  direito  de  querellar  nem 
o  de  revindicta  contra  o  matador.  Nestes  foraes  ha,  porém, 
uma  providencia^que  sendo  respectiva  a  outra  ordem  de  factos 
se  liga  estrictamente  com  o  systema  de  immunidades  munici- 
paes.  Por  exemplo  nos  do  Grato,  de  Évora  e  de  outros  diz-se: 

« quem  quer  que  apprehender  alguma  cousa  fpignoraverit) 

a  mercadores  ou  viandantes  christãos,  judeus,  ou  mouros,  não  sendo 
(o  espoliado)  fiador  de  alguém  ou  devedor,  pague  (o  aggressor)  60 
soldos  ao  fisco  e  restitua  em  dobro  ao  dono  da  cousa  tomada,  pa- 
gando, além  d'isso,  cem  morabitinos  por  ter  quebrado  o  couto* 
(immunidade  municipal).  Metade  pertencerá  ao  rei  c  metade  ao  con- 
celho. » 

Em  algumas  dessas  cartas  de  povoação  do  typo  d'Âvila 
estabelece-se,  em  analogia  com  o  que  já  citámos  das  da  se- 
gunda formula,  o  asylo  para  os  escravos  mouros  que  abra- 
çavam o  christianismo  e  que  buscavam  obter  a  liberdade. 
Tal  é  a  da  Covilhan: 

«Todo  o  christâo,  embora  seja  servo,  logo  que  habitar  por  um 
anno  na  Covilhan  será  livre  e  ingénuo. » 

*  Do  foral  de  Sancta  Cru»  vé-se  que  esta  fiança  era  de  400  morabitinos, 
cem  por  cada  um  dos  quatro  fiadores. 

S  «  per  cauium  quod  fregit. »  Cautum  nas  suas  varias  si^ificaçSei  vem 
'  B  importar  sempre  na  essência  a  mesma  idéa,  a  nfto-permissão  de  um  ou 
mais  actos  em  relaç&o  a  um  território,  a  um  individuo,  etc.  Nesta  passagem 
equivale  a  coutamento,  a  immunidade  do  território. 
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Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  que  não  pertenciam  a 
nenhuma  das  três  formulas  ordinárias  e  nos  dos  imperfeitos 
mais  importantes  acham-se  frequentes  passagens  allusivas  ao 
principio  geralmente  admittido  de  se  não  reputar  criminoso 
o  desforço  popular  contra  os  que  por  qualquer  maneira  que- 
brayam  a  inununidade  do  concelho.  No  da  Ericeira  e  em 
outros  é  consagrada  essa  doutrina.  Quanto  ao  direito  de  asylo 
és  o  que,  por  exemplo,  se  lé  na  carta  municipal  de  Bragança: 

«Os  servos»  os  homicidas  ou  os  adúlteros  que  vierem  habitar 
na  vossa  cidade  sejam  livres  e  ingénuos. » 

Também  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos  mais  de 
uma  vez  citámos  incidentemente  passagens,  onde  a  immuni- 
dade  territorial  e  o  direito  de  asylo  se  mencionam  ^  Em 
muitos  outros  da  mesma  categoria  se  manifesta  essa  formula 
significativa  da  tendência  que  havia  para  constituir  os  gré- 
mios como  pessoas  moracs,  equivalentes  de  certo  modo  aos 
individuos  das  classes  aristocráticas.  O  que  resulta  tanto  de 
umas  como  de  outras  passagens  é  que  o  território  municipal 
se  considerava  uma  espécie  de  couto  ou  honra,  isto  é,  como 
um  território  análogo  a  esses  tractos  de  terra  invioláveis  em 
razão  do  individuo  que  ahi  tinha  dominio  ou  propriedade, 
quer  fosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou  o 
il)bade  de  um  mosteiro.  Não  procedia,  provavelmente,  essa 
tendência  de  cálculos  de  cquílibrio  entre  as  diversas  forças 
sociaes,  cálculos  demasiado  subtis  para  aquelles  rudes  tem- 
pos; mas  procedia  da  experiência  e  do  instíncto  que  ensina 
as  sociedades  na  infância  a  adoptarem  irreflexivamente  cer- 
tas instituições,  que  povos  mais  adiantados  achariam  e  ad- 
optariam pelo  raciocínio  e  como  applicação  objectiva  de  prin- 
cipios  subjectivos.  É  por  semelhante  instincto  que  se  pôde 
explicar  o  facto  de  serem  as  inmiunidades  municipaes  de 


f  V.  ante  p.  68,  70,  79,  87,  91. 

IV.  18 
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alguns  concelhos  imperfeitos,  importantes  pela  sua  população, 
riqueza,  situaçSo,  extensão  ou  por  quaesquer  outras  condi- 
ções, talvez  mais  bem  caracterisadas  ainda  do  que  nos  conce- 
lhos perfeitos,  que  n  uma  organisaçào  mais  completa,  n'um 
nexo  mais  forte  entre  os  seus  membros,  n*uma  phjsiologia, 
cmfim,  mais  harmónica  e  potente  tinham  outros  recursos  para 
contrastar  a  aggressao  das  classes  aristocráticas  e  repellir  as 
pressões  illcgitimas,  as  oífensas  contra  os  direitos,  quer  colle- 
ctivos  do  grémio,  quer  singulares  de  cada  um  dos  seus  mem- 
bros. Assim  succedia  que  i\^stes  últimos  concelhos  o  principio 
de  inviolabilidade  e  o  seu  corollario,  o  direito  de  asylo,  sao  ás 
vezes  só  indicados  ou  aló  esquecem  nos  respectivos  foraes,  ao 
passo  que  em  certos  grémios  imperfeitos  o  principio  ou  o  co- 
rollario SíIo  expressos  por  formulas  enérgicas  e  positi>as, 
tanto  ou  mais  que  nas  cartas  constitutivas  das  grandes  muni- 
cipalidades. Tal  era  a  povoaçUo  de  Villa-nova  no  alto-Minho, 
concelho  imperfeito,  ao  que  parece,  da  sexta  formula,  a  cu- 
jos quarenta  vizinhos  Sancho  I  deu  foral  em  120S: 

a  Sc  o  mordomo  vier  ahi  para  vos  espoliar  de  qualquer  cousa  que 
vos  pertença  espoliae-o  vós  a  elle  como  se  fosse  outro  qualquer  in- 
dividuo. » 

«Todo  o  homem  extranho  que  vos  flzer  mal  seja  meu  inimigo  e 
pague  quinhentos  soldos. » 

Em  Alijó  esta  multa  ou  cotUamento  elevava-se  a  seis  mil 
soldos. 

No  foral  do  Castello  de  S.  Cbrístovam  é  expresso  que: 

o  Nem  o  vigário  do  districto,  nem  os  porteiros  se  atrevam  por 
qualquer  dissensão  que  haja  entre  vós  a  entrar  ahi. » 

«  Se  por  algum  caso  ferirdes  alguém  fora  da  vossa  villa  ou  com- 
melterdes  algum  delicto  sujeito  a  multa  e  poderdes  acolher-vos  á  po- 
voação, nunca  vos  vâo  lá  buscar. » 

No  de  Pena-ruiva  sâo  de  certo  modo  convidados  os  cri- 
minosos a  procurar  refugio  no  recincto  da  povoação: 
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«Todos  os  que  estiverem  culpados  de  algum  acto  illicito,  como 
servidão  quebrada,  homicídio ,  estupro,  venham  para  esta  villa  e  fi- 
quem seguros  e  livres. » 

Como,  segundo  parece,  os  reguengos  que  se  dilatavam 
entre  Lisboa  e  Cintra  eram  em  parte  cultivados  por  sarra- 
cenos escravos  do  rei,  acha-se  no  foral  desta  ultima  villa  o 
direito  de  asylo  limitado  acerca  delles: 

«O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  fugirem  sejam  recebidos 
e  do  mesmo  modo  os  escravos,  salvo  sendo  d'e]rei. » 

Remontando  aos  principios  do  século  XII,  quando  a  maior 
barbaridade  exigia  mais  poderosa  repressão  para  manter 
iDesa  a  immunidade  dos  concelhos  ainda  raros  e  débeis,  as 
garantias  que  protegiam  essa  immunidade  deviam  ser,  onde 
e  quando  conviesse  estabelece-las,  enérgicas  até  a  ferocidade. 
Assim  achamos  no  foral  de  Azurara: 

Cl  Dando  o  foro  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coiiloii  o  território 
desde  o  Dão  até  o  Mondego  em  mil  e  quinhentos  raodios.  E  por  isso 
qualquer  homem  que  ahi  entrar  após  o  homicida  ou  após  o  servo 
fugido  ou  por  outro  molivo  análogo,  pague  aquella  multa  ou  ar> 
ranquem-lhe  os  olhos  ou  corlcm-lhe  as  mãos. » 

Deste  modo  a  natureza  de  logareá  iminiincs,  de  usjios,  ó 
um  dos  caracteres  mais  communs  dos  grciíiio^  popultíres;  mas 
semelhante  prcrogativa  era  antes  o  meio  de  attraliir  niun  po- 
pulação mais  ou  menos  turbulenta,  do  que  o  de  tornar  pre- 
ferível para  as  classes  populares  a  existência  municipal.  Este 
fim  obtinha-se  principalmente  com  as  vantagens  que  essa  exis- 
tência proporcionava  aos  chefes  de  família  que  a  acceitavam, 
fosse  qual  fosse  a  sua  condiç&o  na  categoria  de  homens  do 
povo,  de  villãos.  Eram  taes  vantagens  de  muhos  géneros; 
davam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrabalançavam  os 
privilégios,  encargos  que,  além  de  menos  gravosos  em  geral 
do  que  os  da  população  solta,  tinham  permanência  e  regula- 
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ridade,  nSo  dependendo  do  capricho  dos  officiaes  da  coroa 
ou  da  prepotência  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero. 
É  dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos  que  pro- 
curaremos dar  uma  idéa,  se  não  completa,  ao  menos  suffi- 
ciente  para  conhecermos  o  que  nellas  havia  mais  notável  e 
essencial. 

A  primeira  circumstancia  attendivel  nesta  ordem  de  fa- 
ctos e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o  direito  de  im- 
munidade,  com  o  cotUamento,  consistia  n'uma  espécie  de 
solidariedade  municipal,  n'um  systema  de  protecção  mutua 
e  de  responsabilidade  commum,  que  não  só  concorria  para 
assegurar  os  vizinhos  contra  as  violências  externas,  mas  que 
também  n'alguns  casos  evitava  rixas,  dissensões  e  aggravos 
entre  uns  e  outros.  Esta  solidariedade,  que  moralmente  de- 
via existir  mais  ou  menos  em  todos  os  grémios,  é  evidente 
sobretudo  nas  instituições  e  usos  dos  concelhos  perfeitos  da 
segunda  e  da  terceira  formulas. 

Naquelles  tempos  de  contínuas  luctas  externas  e  internas 
em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos  foraes  e  em  que 
qualquer  povoação  estava  arriscada  a  ser  accommettida  su- 
bitamente, não  só  pelos  inimigos  implacáveis  de  raça  e  de 
crença,  os  sarracenos,  mas  também  pelos  leoneses  e  até,  em 
virtude  das  rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  concelho  limitrophe  ou  por  membros  po- 
derosos das  classes  privilegiadas,  a  suprema  questão  de  cada 
municipalidjade  era  a  prompta  concorrência  de  todos  os  cida- 
dãos â  defesa  commum.  Esta  resistência  collectiva  contra 
aggressôes  exteriores  vinha  a  ser  o  appelido.  O  appelido 
importava  a  defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  por  um,  con- 
stituindo a  melhor  garantia  da  liberdade  e  segurança  do 
concelho.  Dever  geral  do  paiz,  mas  em  relação  ao  serviço 
do  rei,  elle  tomava  nos  municipios  o  caracter  de  dever  dos 
cidadãos  uns  para  com  os  outros.  Assim  nos  foraes  de  Freixo, 
Sancta  Cruz  e  semelhantes  estatue-se  expressamente: 
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«Homem  de  Freixo  que  não  for  com  seus  vizinhos  em  occasião 
de  appelido  pague  um  morabitino,  e  se  disser  que  não  ouviu  a 
chamada  preste  sobre  isso  juramento,  jurando  com  elle  outro  vi- 
linho^.» 

Em  alguns  foraes  desta  espécie  a  mesma  obrigação  im- 
preterível é  expressa  por  diversa  formula.  Por  exemplo,  no 
de  Penamacor  ordena-se  que: 

« Tanto  os  peões  como  os  cavallciros  que  não  forem  a  appelido, 
salvo  andando  fora  em  serviço  de  alguém,  paguem  os  cavallciros  dez 
toldos  e  os  pedes  cinco. » 

A  solidariedade  municipal  apparece-nos  n'um  direito  con- 
sagrado nos  foraes  desta  formula,  a  que  já  alludimos  de  pas- 
sagem a  outro  propósito'.  A  denegação  de  julgamento  da 
parte  do  judex  em  certos  casos  importava  para  o  queixoso 
a  faculdade  de  matar  o  magistrado.  Este  direito  monstruoso 
envolvia,  porém,  uma  contradicção  com  a  idéa  que  por  mil 
modos  se  inculcava  nas  instituições  municipaes,  a  sanctidade 
das  magistraturas.  Buscava-se  de  algum  modo  salvar  a  anti- 
monia  desta  barbara  usança  estampando  um  signal  de  re- 
provação naquelle  acto  de  violência  por  via  de  uma  multa 
insignificante  e  ás  vezes  apenas  symbolica,  mas  o  matador 
do  juiz  ou  ficava  exempto  delia  ou  tocava-lhe  apenas  uma 
quota  minima.  Eram  os  moradores  em  commum  quem  res- 
pondia, posto  que  de  um  modo  bem  pouco  gravoso,  pela 
reparação  moral  de  um  attentado  publico  que  constituía  ao 
mesmo  tempo  um  direito  privado'. 

A  espécie  de 'fraternidade  na  mutua  defensão,  e  a  respon- 
sabilidade commum,  que  se  reputava  dever  existir  entre  os 

1  N*otttros  foraes,  como  no  de  Sancta  Crus,  ordeoa-se  que  jure  com  dous 
visinlLos. 

t  V.  ante  p.  144. 

S  Tomaremos  para  exemplo  desta  disposição,  nos  foraes  do  typo  de  Sala- 
a,  a  do  de  Sancta  Cruz: — Judex  si  noluerit  coUígere  directum  vel  fia- 
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membros  do  mesmo  grémio  resulta  ainda  de  certo  numero 
de  instituições  e  usos  dos  concelhos  desta  formula.  Tal  era 
a  doutrina  estabelecida  nos  respectivos  foraes  que  não  con- 
sentia a  um  individuo  da  municipalidade  advogar  em  juizo 
interesses  de  extranhos: 

«Vizinho  que  se  apresentar  como  vozeiro  por  homem  de  outra 
terra  contra  o  seu  vizinho  pague  dez  soldos  e  a  scplima  parle  ao 
fisco,  salvo  sendo  nomeado  procurador  na  causa  pelos  alcaides.» 

Os  costumes  da  Guarda  abrangem  um  grande  numero 
de  provisões  tendentes  a  manter  a  solidariedade  dos  mem- 
bros do  mesmo  grémio : 

«Ninguém  que  seja  vizinho  da  Guarda  dê  guarida  a  individuo 
que  queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou  que  seja  seu  inimigo. 
Se  lhe  der  acolheita  e  elle  vier  a  ferir  aquelle  de  quem  ó  inimigo, 
pague  o  que  o  hospedou  quinhentos  soldos  e  dez  mil  se  o  tiver 
morto,  ficando  além  d*isso  por  homicida,  salvo  provando  por  combate 
judicial  ou  pela  declaração  do  ferido  ou  emfim  pela  dos  parentes 
do  morto,  que  tal  hospedagem  não  deu  ao  feridor  ou  matador,  nem 
este  saiu  da  sua  casa  quando  feriu  ou  matou  aquelle  homem.  Os  al- 
caides façam  execução  com  os  interessados  por  esta  multa,  que  se 
dividirá,  um  terço  para  o  ferido  ou  parentes  do  morto,  um  terço 
para  o  concelho  e  um  terço  para  os  alcaides. » 

Quando  qualquer  vizinho  prendia  outro,  accusando-o  de 
haver  practicado  algum  assassínio,  se  o  accusado  não  queria 
provar  judicialmente  a  sua  innocencia  dentro  de  nove  dias 
era  expulso  da  povoação,  sob  pena  de  quinhentos  soldos  se 
alli  voltasse.  Se  ousava  faze-lo,  quem  o  recebia  em  casa  ou 
o  defendia  dos  seus  inimigos  ou  lhe  dava  alimento  era  mul- 
tado em  quinhentos  soldos  para  os  parentes  do  morto,  uma 

dor,  super  pignora  qui  tenuerit,  mactet  illum  sine  tota  calumnia,  fora  que 
pectemus  ain^as  peUes  de  conelíos  quaiitoa  qui  íbi  moraverint  qui  de 
posta  fuerint  de  dare ;  et  ipsum  qui  eum  occiderit  non  det  nihil ;  et  si  pa- 
rentes ibl  habuerint  salutent  ei. 
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vez  que  se  lhe  provasse  o  facto  com  o  testemunho  de  três 
vizinhos.  Mas  nío  era  só  isto.  Os  costumes  proseguem: 

«  Depois  de  se  averiguar  quem  é  de  feito  o  assassino,  embora  e^te 
pague  a  multa  imposta  aos  homicidas,  se  porventura  se  atrever  a  re- 
sidir no  termo  e  os  seus  inimigos  forem  em  busca  dellg  para  o  mata- 
rem ou  perseguirem,  quem  quer  que  o  amparar  pague  os  quinhen- 
tos soldos,  e  se  por  causa  d*isso  os  matarem  a  ambos  o  matador  não 
pague  o  coutamento,  nem  fique  sujeito  á  revindicta,  bem  como  ne- 
nhum do9  que  com  elle  forem. » 

E  n'outra  parte: 

«Qualquer  vizinho  da  Guarda  que  for  queixar-so  do  concelho 
00  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  villa  pague  cem  morabitinos,  der- 
ribcm-lhc  a  casa  e  saia  da  Guarda  e  de  seu  termo  como  aleivoso  c 
traidor'.» 

Nestas  disposições  rcvela-se  de  sobejo  a  tendência  para  a 
Gohesdo  interna  dos  grémios  que  predominava  na  jurispru- 
dência tradicional  dos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  Nao 
era,  porém,  só  ahi  qne  se  manifestava  a  solidariedade  muni- 
cipal. Nos  foraes  do  typo  d'A>ila  existe  igualmente  a  inhi- 
biçâo  de  advogar  o  morador  causas  d*extranhos  contra  o  seu 
conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obrigação  de  corre- 
rem todos  á  defesa  commum,  ao  appelido,  quando  a  segu- 
rança do  concelho  era  ameaçada,  sob  pena  de  uma  multa 
paga  aos  vizinhos^.  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
assassinado,  a  responsabilidade  pecuniária  da  multa  rcoàhia 
sobre  todos  os  cidadJIos  e  cada  um  pagava  uma  quota  delia '. 
Esta  mesma  responsabilidade  collectiva  dos  moradores  pelos 
actos  de  um  delles  nos  apparece  em  Guimarães.  Os  ministros 
fiscaes  do  districto  nao  podiam  fazer  execuções  pelos  delictos 

1  Ined.  d'Hi8t.  Fort.  T.  5,  pag.  418  e  4«9. 

S  milcs  pectet  decem  sólidos,  et  pedes  quinque  sólidos  ad  vitinos:  For. 
de  GravJlo,  Évora,  Coruche,  ctc, 

'  For.  de  Bragança  (Mem.  das  Coiifirmaç8e8  Append.  ^í.'  37). 
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sujeitos  á  calumnia,  ou  tributo  sobre  a  criminalidade,  dentro 
do  couto  da  villa  sem  ventilarem  a  questão  perante  os  alcai- 
des. No  caso  de  denegação  de  justiça  penhoravam  o  que  o 
delinquente  possuía  fora  do  recincto  vedado»  mas  se  este  nada 
possuia  ahi,  haviam  o  direito  real  da  calumnia  pelos  bens 
que  os  habitantes  tinham  além  do  território  immune  até 
obrigar  os  magistrados  de  Guimarães  a  ouvirem  e  senten- 
cearem  o  pleito  fiscal*. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram-se  ás  vezes 
provisões  que  tendem  igualmente  a  apertar  os  laços  da  fra- 
ternidade entre  os  habitantes  da  mesma  povoação,  a  san- 
ctificar  o  principio  de  unidade  jurídica  e  moral  que  devia 
liga-los.  Assim  lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadelhe,  Lon- 
groiva,  Cernancelhe,  etc. 

<c  Quem  levantar  discórdia  ou  vos  poser  em  lucla  uns  contra  ou- 
tros ou  com  o  senhor  da  villa  e  não  poder  emendar  o  mal  que  fez, 
expulsae-o  com  todos  os  seus  haveres.  Mas  se  tiver  atraiçoado  ou 
o  senhor  ou  o  concelho,  seja  expulso  c  perca  tudo  o  que  possuir, 
metade  para  o  senhor  c  metade  para  este  ou  para  o  concelho  con- 
forme a  traição  fór  commettida  contra  um  ou  contra  outro. » 

No  de  Moimenta: 

«Se  ahi  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus  vizinhos 
não  se  quizer  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o  arbitramento  delles  ou 
do  senhor  da  terra,  expulsem-no  da  villa. » 

O  mesmo  por  diversas  phrases  se  lé  no  de  Villa-nova.  No 
de  Yilla-boa  vimos  já  uma  disposição  tendente  aos  mesmos 
fins'.  Em  muitos  outros  foraes  de  concelhos  imperfeitos  se 
encontram  provisões  análogas'.  Emfim,  quando  no  reinado  de 
Sancho  II,  mas  sobretudo  no  de  Affonso  III,  os  direitos  reaes, 

i  Carta  Regia  de  1«72  no  L.  1  de  Doaç  d'Aír.  III,  f.  116. 
«  V.  ante  p.  115. 

3  Como  no  de  Caldas  d'Aregos  (Doe.  de  Bostello  na  Collecç.  de  Doe. 
para  a  Hist.  de  Port.  N.«  S36). 
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OS  tributos  imposfos  nos  concelhos  e  ainda  as  prestações 
dominicaes  de  alguns  logares  não  organisados  em  grémios 
se  foram  reduzindo  a  sonunas  fixas  pagas  collectivamcnte  \, 
esse  factOy  assas  generalisado,  contribuiu  para  fortificar  a 
ligaçSo  dos  mend)ros  de  cada  concelho  por  um  dos  lados 
mais  importantes  da  vida,  os  interesses  económicos.  Elle  foi 
te  Tezes  a  causa  de  se  estabelecer  virtualmente,  embora  mais 
ou  menos  desenvolvida,  a  organisação  municipal  em  terrilo- 
rios  onde  até  ahi  se  não  creára  de  modo  directo  e  por  ver- 
dadeiros foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  privilégios 
ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam  ambas  as  classes  de 
cavalleíros  e  peões,  para  depois  vermos  os  deveres  e  encargos 
que  também  pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  municipio,  os  chefes  de  familia,  os  cida- 
dãos, emfim,  como  já  então  elles  se  denominavam  ás  vezes  ^, 
gosavam  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  de  va- 
rias garantias  importantes,  como  a  immunidade  da  pessoa, 
quando  se  não  procedia  á  prisão  por  mandado  judicial  (salvo 
em  casos  restrictissimos),  a  da  inviolabilidade  do  lar  domes- 
tico, a  do  respeito  aos  laços  da  familia  e  ao  direito  de  pro- 
priedade. Estas  e  outras  garantias  e  liberdades  manifestam-se 
n*um  grande  numero  de  provisões  e  costumes  exarados  nos 
foraes,  nos  corpos  de  jurisprudência  tradicional  e  em  di- 
plomas régios  expedidos  a  favor  de  diversos  grémios.  Não 
fora  possivel  cita-los  todos,  nem  cita-los  extensamente.  Lem- 
braremos os  mais  notáveis,  aliás  suíficientes  para  provar  qual 
era  a  indole  das  instituições  municipaes  cm  relação  a  tal 
objecto.  Nestes  concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  secu- 

i  Vol.  3.*,  p.  47  e  segg.  e  nota  VIII  e  ante  p.  165. 

S  Testamento  de  N.  e  de  sua  mulher  civet  ulixbonenses :  Doe.  de  Alcob. 
de  1£3£  na  G.  81  da  Collecç.  Espec.  N'um  doe.  de  S.  Vicente  do  fim  do  sé- 
culo XIII  N.  PaySo  dii-se  concivis  Vlixbone  (Ibid.  G.  87).  M.  Postnna  e 
sua  mulher  chamam-se  eivet  elborentes,  em  doe.  de  Alcob.  de  1S52  (Ibid. 
G.  84)  etc. 
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los  XII  e  XIU  estabelecidas  severas  prevenções  contra  a  pri- 
vação da  liberdade  individual,  contra  o  encarceramento  do 
cidadão  indiciado  em  qualquer  delicto.  Os  officiaes  do  rei  e  os 
próprios  magistrados  jurisdicdonaes  eram  obrigados  a  admit- 
tir  a  fiança  na  maior  paf  te  dos  casos  crimes.  Nas  cortes  de 
1254*  o  concelho  de  Coimbra  aggravava-se  j6  de  lhe  que- 
brarem est^  immurlidade,  ao  cpiè  o  rei  respondia: 

<c  Todo  aquello  que  dér  fiador  de  que  virá  submetter-sò  ao  tri- 
bunal dos  alvasís,  o  alcaide  deve  dcixa-Io  ir  (salvo  se  o  crime  for 
de  pena  capital)  e  não  o  levar  para  o  castello,  uma  vez  que  prestou 
fiança  2.» 

Esta  doutrina  vai  com  effeito  achar-se  no  direito  tradi- 
cional desses  concelhos.  Nos  costumes  de  Santarém*  é  ex- 
pressa a  prohibição  imposta  ao  alcaide  de  metter  ninguém 
em  ferros,  salvo  o  caso  de  crime  capital,  e  a  obrigação  que 
tem,  na  hypolhese  de  prender  qualquer  individuo,  de  levar 
o  preso  perante  os  alvasís,  (fue  iramediatamente  o  mandarão 
soltar  se  dér  fiança.  A  mesma  jurisprudência  da  immunidade 
pessoal  é  consagrada  nos  foraes  deste  typo  quando  prohibem 
aos  mordomos  que  prendam  por  crimes  fora  d^  povoação, 
devendo  limitar-se  a  mandar  citar  o  réu  para  o  tribunal  mu- 
nicipal. Assim  os  officiaes  do  rei,  quer  administrativos,  quer 
fiscaes,  que  mais  facilmente  abusariam  do  constrangimento 
corporal  para  opprimirem  os  cidadãos,  ficam  inhibidos  de 
practicar  taes  violências.  Mais:  na  segunda  metade  do  set^ulo 
XIII  achava-se  tão  generalisado  o  principio,  que  os  próprios 
magistrados  jurisdiccionaes  dos  districlos,  os  meirinhos,  eram 
obrigados  a  respeitar  a  liberdade  dos  indiciados,  devendo  no 


i  Ou  de  1£61;  porque  o  documento  nilo  tem  data. 

2  Gav.  3,  M.  5  N.»  19  no  Arch.  Nac. 

5  Communicados  a  Oriola:  G.  15,  M.  3  N.^  14.  Em  Lisboa:  C.  R.  de 
1«27  no  L.  dos  Pregos  f.  2  no  Arch.  da  Camará  Municipal  o  Cosi.  de  B<?ja 
(Ined.  T.  5,  p.  494). 
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caso  de  estes  quererera  dar  fiador  de  que  iriam  submetter-se 
ao  julgamento  ou  dos  juizes  municipacs  ou  dos  reaes,  ad- 
mittir-Ihes  fiança,  uma  vez  que  o  delicto  nHo  importasse 
pena  de  morte'. 

Este  respeito  ás  pessoas  ordenado  aos  agentes  da  força 
poblica  e  até  aos  magistrados  estcndia-se  A  propriedade  nos 
concelhos  da  primeira  formula.  Considerava-se  como  regra 
gera!  que  ninguém,  incluindo  o  exactor  fiscal,  o  mordomo, 
podesse  apprehender  qualquer  cousa  possuida  por  um  vizinho 
do  concelho,  embora  a  ella  tivesse  direito,  senSo  em  virtude 
de  mandado  dos  juizes.  Se  uma  violência  de  tal  ordem  se 
practicava  o  processo  não  tinha  andamento  emquanto  as 
cousas  apprehendidas  ou  penhoradas  não  eram  restituidas  a 
seu  dono*.  Dava-se  uma  única  excepção  á  regra,  excepção 
que  aliás  confirmava  o  mesmo  principio  de  respeito  á  pro- 
priedade. O  senhorio  de  uma  casa  podia  por  divida  de  alu- 
guer apoderar-se  de  um  penhor  do  inquilino*. 

A  in\iolabilidade  da  casa  do  cidadão  era  outra  das  garan- 
tias capitães  nestes  concelhos.  Nos  foraes  da  primeira  formula 
essa  garantia  é  a  primeira  que  se  promulga.  Quem  quer  que 
entrar  á  força  n'uma  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes, 
terá  de  pagar  a  coima  de  quinhentos  soldos  sem  se  lhe  ad- 
mittir  defensor  em  juizo.  Suppondo,  porém,  que  de  dentro 
resistam  e  que  matem  o  aggressor,  o  tributo  sobre  o  assas- 
sitiio,  que  é  em  regra  também  de  quinhentos  soldos,  fica  re- 
duzido a  um  morabitino  pago  pelo  matador  ou  pelo  dono  da 

*  Acha-se  ^sla  diíposiçJlo  n'unia  espécie  de  reg^imenlo  dos  meirinhofl  no 
▼eno  do  pergaminho  que  contém  os  capítulos  cspeciaes  do  Coimbra  e  Mon- 
temór-velho  que  constituem  o  N.°  18  da  G.  3,  M.  3  acima  citado.  Este  re-' 
fimento  foi  publicado  na  CoUecção  Monumento  Histórica,  Leges  et  Con^ 
tuetudines  Vol.  1  p.  «5«. 

í  Cost.  de  Santarém  v  Borba  (Ined.  T.  4,  p.  541  e  543).  Cost.  de  Beja 
(Ibid.  T.  5,  p.  469). — G.  15,  M.  3  N.'»  14. — O  mesmo  no  concelho  de 
Torres-vedraa  pertencente  u  esta  formula  (Doe.  de  Alcob.  de  1259  na  Col- 
lecç.  Espcc.  G.  86),  etc. 

3  Co8t.  de  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  551).  Cost.  de  Béjá  (Ibid.  T.  5,  p.  511). 
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casa,  e  a  metade  d'isão  âe  o  aggressor  ficar  apenas  ferido.  Este 
respeito  peio  lar  domestico  era  obrigatório  ainda  para  o  mi- 
nistério publico;  ao  menos  não  estava  no  arbítrio  dos  seus 
gentes  abosarai  da  ancloridade  para  profanar  o  sanctuario 
da  famí&a.  Se  na  ladrio  persegiudo  pela  justiça  se  acolhia 
a  aJgmna  casa  e  abi  Die  davam  valbacouto,  os  officiaes  pu- 
biieos  a&les  de  entrar  dentro  deviam  cbamar  bomens  bons  que 
os  acompinhuifm,  faiendo  accender  luzes  e  entrando  de- 
pois de  baverem  exipdo  a  entr^a  do  asylado.  Só  assim  lhes 
era  licito  empregar  a  farça.  E  ainda  depois  da  desobediência 
flagrante  do  dono  da  casa  este  tinba  direito  a  computar  o 
estrago  <|iie  Ibe  bouvessem  feito  para  ser  pago  pela  justiça  ^ 
As  íikstítiiicocs  dos  concelhos  de  primeira  formula  não  se 
reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos  contra  abusos  do 
poder  em  rebçio  á  liberdade  pessoal,  á  propriedade  e  &  in- 
violabilidade da  babitaçio.  Iam  mais  longe:  abrangiam  um 
complexo  de  disposições  tendentes  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos, que  nio  podiam  deixar  de  estribar-se  na  alta  idéa 
qne  se  fazia  da  auctmdade  do  cbefe  de  família,  na  persua- 
são de  que  este  a  lepresentava  e  de  certo  modo  a  resumia 
e  de  que  era  o  ponto  de  contacto  entre  a  molécula  e  o  todo, 
entre  o  elemento  social  e  a  sociedade.  A  parte  da  jurispru- 
dência municipal  d  onde  isto  se  deduz  encerra  espécies  notá- 
veis. A  ninguém  era  bcito  intentar  acção  contra  mulher  ca- 
sada sem  se  dirigir  primeiro  ao  marido^.  A  adultera  não 
podia  ser  considerada  como  criminosa  nem  ser  presa  em- 
quanto  seu  marido  não  a  accusava  de  adultério  perante  o  con- 
celho. Só  então  e  havendo  sido  os  parentes  delia  intimados 
previamente  para  a  punirem  se  procedia  á  prisão'.  Nos  de- 
lictos  a  que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  açoutes  e 
em  que  era  delinquente  qualquer  mulher  casada  havia  uma 

i  Ibid.  T.  4,  p.  566,  e  T.  5,  p.  516. 
«  Ibid.  T.  4,  p.  569,  e  T.  5,  p.  517. 
»  Cost.  de  SanUr.  G.  15,  M.  3  N.»  14. 
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nsança  barbara»  repugnante  e  até  certo  ponto  ridícula,  mas 
que  condizia  com  a  idéa  que  se  formava  da  auctoridade  ab- 
soluta e  exclusiva  do  chefe  de  familia.  Quando  uma  ré  desta 
ordem  era  condemnada  ás  var<is  a  pena  executava-se  na  sua 
própria  habitação.  Os  alvasís  com  a  parte  queixosa  dirígiam-se 
para  alli.  A  sentenceada,  em  camisa  e  saia  de  linho,  in- 
volta  ii'um  sudário  ou  lençol  e  cingida  de  uma  faixa  larga, 
ajoelhava  no  meio  da  casa  sobre  uma  almofada  ou  no  pavi- 
mento borrifado  antes  com  agua.  As  varas  que  serviam  para 
o  castigo  e  que  em  algumas  partes  eram  de  \ide  deviam  ser 
do  comprimento  de  metade  do  braço  desde  o  sangradouro 
até  a  raiz  do  dedo  grande  e  da  grossura  do  pollegar.  Um 
ahasil  pegava  n'uma  destas  varas  e  dava  com  ella  n'um  tra- 
vesseiro ou  almofada.  Era  para  marcar  a  força  dos  golpes. 
O  marido  executava  então  o  castigo;  mas  se,  movido  da  com- 
paixão, vibrava  mais  frouxamente  a  vara,  n'uns  concelhos 
recahia  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua  mulher,  n'outros, 
segundo  parece,  a  justiça  substituia-o  no  mister  de  execu- 
tor^. Do  mesmo  modo  se  um  escravo  mouro  commettia  al- 
guma contravenção  ou  crime  leve^  o  alcaide  não  podia  pro- 
ceder contra  elle  prendendo-o  no  castello:  devia  chamar  o 
dono  a  responder  pelo  escravo*.  Quanto  aos  caseiros,  aos 
creados  de  lavoura  que  os  burgueses  tinham  nas  suas  casas 
OQ  herdades  a  representação  do  chefe  de  familia  não  era 
absoluta:  mas  ainda  assim  não  deixava  de  ser  contemplada. 
Exemptos  pelos  foraes  de  todos  os  encargos,  menos  o  do  ap- 
peKdo,  esses  operários  e  caseiros  não  o  eram  da  multa  ou 
eontribuiç-ão  criminal  nos  grandes  delictos  de  homicidio, 
fiirto,  rapto  e  lixo  na  bdca;  mas  em  vez  de  reverterem  in- 
tegralmente as  multas  respectivas  para  o  fisco,  o  proprietário 

1  Ibid.— Co«t.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  541).  Cost.  de  Beja  (T.  5, 
p.  504). 

S  si  fecerit  sandice, 

3  C.  R.  de  1S54  no  L.  dos  Pregos  f.  4. 


286  HISTOBLà  PE  PORTUGAL. 

recebia  metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  contradicçSo 
singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  familia/os  foraes  deste 
typo  no  Alemtéjo  estatuiam  que  elle  nSo  fosse  responsável 
pela  calumnia  ou  multa  em  que  seus  filhos  incorressem.  Pa- 
gavam-na  estes  ou  pela  bolça,  ou,  se  nào  tinham  com  que, 
pela  applicaç3o  de  uma  pena  corporal  *. 

Afora  estas  immunidades  e  garantias  os  concelhos  perfei- 
tos de  primeira  formula  gosavam  de  um  grande  numero  de 
liberdades  e  prerogativas  communs  a  todos  os  vizinhos  fosse 
qual  fosse  a  sua  categoria.  Pelos  respectivos  foraes  estavam 
exemptos  de  pagar  o  tributo  da  luctuosa,  um  dos  que  repre- 
sentavam a  servidão  da  terra,  geral  nos  prédios  originaria- 
mente da  coroa  nao  situados  dentro  dos  perímetros  munici- 
paes.  Certas  cousas,  cujo  uso  a  corda  geralmente  reservava 
para  si  nas  terras  onde  tinha  dominio  e  do  mesmo  modo 
as  classes  privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam 
nestes  concelhos,  principalmente  nos  do  Alemtéjo,  liares  no 
todo  ou  em  parte  para  os  vizinhos  pagando  ura  certo  tributo. 
Taes  eram  as  lojas  de  retalho  de  mercadorias  próprias,  os 
moinhos,  azenhas,  pisoes,  fornos  de  pão,  de  louça  e  os  de  te- 
lha, estes  últimos  sujeitos  a  uma  dizima  c  os  outros  exemptos 
delia  2.  O  respeito  d  propriedade  que  os  foraes  tendiam  a  es- 
tabelecer reproduz-se  no  que  ordenara  ôcerca  do  gado  per- 
dido. A  rez  transviada  levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  con- 
servava por  três  mezes  sera  lhe  dar  destino  mandando  lançar 
pregoo  em  cada  um  delles  até  apparecer  o  dono.  As  cartas 
municipaes  desta  formula  pertencentes  a  povoações  do  Alem- 
téjo eram  ainda  mais  amplas  que  as  da  Estremadura.  Nilo 
podiam  ser  obrigados  os  moradores  desses  concelhos  a  ven- 
der nem  victualhas  nem  alguma  outra  cousa  contra  sua  von- 
tade. Nos  concelhos,  porém,  do  Algarve,  constituidos  geral- 

i  For.  de  Villa-viçosa,  Monsaraz,  Estremoz,  etc.  Adiante  teremos  de  vol- 
tar a  este  assumpto. 

2  Além  dos  foraes,  C.  R.  de  lljí61  no  L.  dos  Pregos  f.  4. 
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mente  por  este  typo,  os  privilégios  communs  n  ambas  as 
classes  eram  mais  restríctos  do  qiio  no  Alemléjo  e  proxi- 
mamente semelhantes  aos  da  Estremadura.  Nos  costumes  ou 
direito  tradicional  encontram-se  immunidades  análogas,  que, 
embora  não  se  achassem  estatuidas  nos  foraes,  o  tempo  havia 
introduzido  n*um  ou  n'outro  concejho.  Tal  era  a  de  se  espe- 
rar, anno  e  dia  pelo  réu,  que,  chamado  a  juizo,  jazia  doente; 
tal  o  de  náo  se  concluir  a  execução  quando  o  penhorado 
ficava  por  esse  acto  sem  nada ;  lai  o  de  nunca  se  penhorar  a 
roupa  do  uso,  o  de  serem  depositados  os  penhores  na  casa 
de  um  vizinho  morador  na  mesma  rua  do  executado,  o  de 
não  serem  confiscados  os  bens  dos  padecentes,  Qutrogando-se 
esses  bens  aos  seus  herdeiros  e  assim  outras  franquezas  a 
que  temos  de  passagem  alhidido,  como  a  de  não  terem  pri- 
vilegio algum  as  causas  da  fazenda  cujo  julgamento  com- 
petia aos  alvasís  sem  appellação;  de  não  serem  processados 
os  criminosos  sem  querella  particular,  etc.  Havia  em  alguma^ 
cidades  antigas  bairros  d'onde  os  inconvenientes  de  residên- 
cia aíTugentavam  os  moradores.  Estes  bairros  eram  os  do 
recincto  da  povoação  primitiva.  Para  reter  ahi  os  habitantes 
concediam-se-lhes  privilégios  especiaes;  e  por  isso  os  da  al- 
medina  de  Coimbra  e  os  da  alcáçova  de  Lisboa  esta\am  des- 
obrigados do  seniço  militar  no  exercito  ou  hoste  e  da  aníi- 
duva  ou  trabalhos  públicos  de  fortificação  ^ 

Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade  pessoal 
dos  vizinhos  apparece-nos  assegurada  em  di\ersas  disposições 
dos  respectivos  foraes.  Qualquer  individuo  exlranho  ao  muni- 
cípio que  encarcerasse  um  membro  delle  era  multado  n*uma 
quantia  avultada  (300  ou  500  soldos),  metade  para  o  offen- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contrario  o  vizinho  do 
greq[iio  practicava  semelhante  violência  contra  o  extranho  pa- 


i  CR.  de  1863  (L.  1  de  Donç.  dWff.  Ill  f.  93).  C.  R.  de  1806  (ChanccU. 
de  D.  Dinis,  L.  1,  f.  138  v.). 
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gava  apenas  cinco  soldos  ^.  Ninguém  podia  ser  preso  por  cri- 
me dando  fiador  ou  pagando  desde  logo  a  multa  '.  É,  porém, 
na  faculdade  da  mudança  do  domicilio  que  verdadeiramente 
se  manifesta  o  immenso  progresso  que  a  liberdade  pessoal 
fizera  com  a  instituição  dos  concelhos  deste  typo.  Se  o  leitor 
se  recordar  de  que  naquella  epocha  a  residência  obrigada  era 
a  condição  característica  da  hereditaríedade  do  dominio  útil 
nos  logares  colonisados  pelo  rei  e  se  attender  a  que  a  maior 
parte  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Salamanca  eram, 
não  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarracenos  como  muitos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  mas  sim  verdadeiras  colónias 
fundadas  de  novo  nos  desvios  e  brenhas  ou  em  logares  ar- 
ruinados e  desertos  repovoados  de  fogo  morto,  appreciará 
facilmente  a  distancia  que  ia  de  um  habitante  destes  munici- 
pios  aos  simples  jugueiros  e  ainda  aos  possuidores  das  cavai- 
[arias-colonias  nos  territórios  não-municipaes  cuja  situação 
descrevemos  no  livro  antecedente.  Nos  grémios  perfeitos  da 
segunda  formula  o  habitante  que  vivia  um  anno  no  herda- 
mento  que  lhe  fora  distribuido  impondo-Ihe,  digamos  assim, 
o  sello  da  sua  personalidade'  ou  que  edificava  uma  casa  ou 
plantava  uma  vinha  podia  no  fim  do  anno  mudar  a  residên- 
cia para  onde  lhe  approuvesse,  continuando  a  possuir  ahi  os 
seus  bens  ou  vendendo-os  a  qualquer  individuo  que  fosse 
vizinho,  restricção  que,  aliás,  nem  sequer  se  impunha  n'al- 
guns  foraes^.  Em  varias  destas  villas  o  morador,  se  n'isso 
achava  vantagem,  podia  ir  servir  alguém  fora  do  concelho, 
o  que  muitas  vezes  devia  acontecer,  sobretudo  em  relação 
aos  cavalleiros  villãos  assoldadando-se  como  homens  d'armas 


1  Foraes  da  Quarda,  Linhares,  Penamacor,  Gouveia,  Castreiç&o,  etc. 

2  For.  de  Salvaterra,  etc.  ' 

3  El  ille  qui  domum  fecerit  aut  vineam,  aut  suam  hereditalem  honoro" 
verit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  postea  in  alia  terra  habitare  voluerit,  etc. 

4  Comparem-se  os  foraes  da  Guarda,  Yalhelhas,  Celorico,  Freixo,  Cas- 
tcllo-Mendo,  Sancta  Cru»,  Salvaterra,  Linhares,  Gouveia,  etc. 
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do8  rícoft-homens  e  ínfaDçSes  obrigados  a  acompanhar  o  rei 
nts  campanhas  com  geate  de  guerra  quando  desfructavam 
teaendai  ou  prestamos.  A  familia  daquelle^membro  do  mu- 
nídpio  que  abandonava  temporariamente  este  por  seme- 
ftante  motivo»  não  podia  ser  vexada,  nem  offendida  a  pro- 
priedade do  ausentei  Esta  mesma  liberdade  pessoal  se 
verificava  em  sentido  inverso.  Pelo  facto  de  ser  morador 
em  algum  destes  concelhos  era  licito  a  cada  qual /possuir 
herdamentos  em  outros  quaesquer,  ficando  unicamente  su- 
jeito ao  foral  do  logar  em  que  vivia  e  absolvido  dos  deveres 
e  encargos  tributários  que  aliás  pesariam  sobre  elle  em  vir- 
tude da  posse  desses  bens  n'outro  logar.  Os  redditos  de  taes 
prédios  eram  seus,  e  ninguém  podia  esbulha-lo  delles  sob 
pena  de  avultada  multa  em  beneficio  do  fisco'. 

A  inviolabilidade  da  habitação  não  era  tão  explicita  nos 
turaea  deste  typo  como  nos  da  primeira  formula.  Entretanto 
e&contramrse  nelles  algumas  provisões  que  a  presuppOem. 
Em  Proença»  Salvaterra  do  Extremo,  Idanha»  Penamacor  e 
outras  villas  não  se  podia  ímpôr  aposentadoria  ou  aboleta- 
mento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  não  podiam  ser  con- 
strangidos a  darem  pousada  a  ninguém  contra  a  própria  von- 
tade. N'outras  partes  eram  exemptos  desse  vexame  os  caval- 
UroB  villãos  e  os  que  por  lei  gosavam  de  idênticas  prerogativas, 
mas  não  os  peões.  As  pesadas  multas  estabelecidas  contra  os 
que  entravam  á  força  d^armas  na  morada. do  cidadão  e  das 
quaes»  n'umas  partes  metade,  e  n'outras  seis  septimos  rever- 
tiam em  beneficio  do  offendido,  equiparando-se  assim  os 
factos  desta  ordem  aos  delictos  mais  graves',  provam  que 
se  fazia  ahi  alto  conceito  da  sanctidade  do  lar  domestico. 
Pelo  mesmo  motivo  era  este  considerado  como  asylo  até 
para  o  homicida.  Se  um  vizinho  matava  outro  e  se  refugiava 

i  For.  de  Castello-Mendo,  Guarda,  etc. 

t  For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha,  Castello-Mendo,  Penamacor,  etc. 

s  Vejam-te  os  foraes  de  Freixo,  Urroi,  Guarda,  Celorico,  Valhelhas,  etc. 

IV.  19 
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na  própria  casa,  quem  o  perseguisse  e  o  assassinasse  lá  dentro 
perpetraria  um  delicto  pelo  qual  seria  multado,  nio  em  con- 
sequência do  sangue  espargido,  porque  as  usanças  barbaras 
daquolla  epocha  admittíam  como  direito  a  vindicta  privada, 
mas  sim  pela  quebra  da  immunidade  domesticai  O  que 
recusava  franquear  a  sua  casa  &  justiça  quando  esta  queria 
ahi  fazer  pesquisas  era  também  multado^;  mas  esse  mesmo 
meio  ipdirecto  de  facilitar  aos  magistrados  o  accesso  no  in- 
terior das  habitações  mostra  que  os  costumes  não  lhes  con- 
sentiam empregar  a  força  para  o  obter. 

Aqui,  bem  como  nos  grandes  concelhos  da  primeira  for- 
mula, a  cohesão  da  familia  e  o  respeito  pelo  seu  chefe,  por 
aquelle  que  a  representava  e  resumia,  manifestam-se  em 
diversas  instituições.  Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda, 
lemos: 

a  O  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legitima  (de  hee- 
çom)  pague  um  dinheiro  ao  juiz :  se  a  mulher  deixar  seu  marido  le- 
gitimo pague  300  soldos,  metade  para  o  marido. » 

E  no  de  Sancta  Cruz: 

(cQucm  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro  e  se  a  mulher 
deixar  o  marido  pague  30  morabilinos,  metade  para  o  fisco  e  me- 
tade para  o  marido.  Quem  a  defender  delle  pague  dez  soldos. » 

Estas  disposições  que' se  encontram  ainda  em  outras  car- 
tas municipaes  análogas,  parece  facilitarem  a  quebra  não 
motivada  dos  laços  domésticos;  parece  favorecerem  as  pai- 
xões desregradas  do  homem  e  sancti&car  uma  preponde- 
rância quasi  illimitada  do  sexo  mais  forte  sobre  o  mais  fraco. 
O  espirito  de  taes  provisões  nâo  era,  porém,  esse.  A  expressão 
é  queé  incompleta  e  inexacta,  circumstancia  commum  nos 


\  For.  da  Guarda,  Caatello-Mendo  e  Santa  Crus. 
2  C<wt.  da  Guarda :  Ined.  T.  5,  p.  406  e  4S0. 
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fcraes  redigidos  muitas  vezes  por  mio  inhabil.  Outros  nos 
submioistrani  a  phrase  correcta  e  o  verdadeiro  sentido  da 
instítuífio.  No  de  Salvaterra  do  Extremo  lé-se: 

«À  mulher  que  abandonar  seu. marido  legitimo  pagar-lhe-ha  300 
aoldos  cuja  septima  parte  pertencerá  ao  fisco.  Quem  encontrar  sua 
wmlhér  eommêítendo  claramente  adultério  abandone-a.  O  marido  e 
os  filhos  fiquem-Uie  com  todos  os  bens  pagando  um  dinheiro  ao  juii , 
e  todo  aquelle  que  quizer  fozer  mal  por  isso  ao  oflfendido  seja  mul- 
tado em  500  soldos  para  o  concelho,  deduzido  o  scptimo  do  fisco,  e 
expubcm-no  da  villa  como  traidor. » 

O  mesmo,  por  estas  ou  por  outras  palavras  e  omittindo 
mencionar  os  Éhos,  se  estatue  nos  de  Penamacor,  de  Proença, 
de  Castdllo-Mendo  e  em  outros.  A  infidelidade  do  marido 
parece  que  não  auctorisava  a  mulher  a  separar-se,  e  portanto 
a  vantagem  estava  do  lado  delle;  mas  a  razão  é  obvia:  as 
consequências  nSo  eram  iguaes.  O  foral  de  Numão,  o  mais 
antigo  que  nos  resta  da  segunda  formula,  encerra,  além  da 
precedente  doutrina,  providencias  tendentes  a  manter  a  justa 
auctorídade  do  chefe  de  familia  em  relação  á  mulher.  Se 
esta,  por  motivos  que  nesse  diploma  não  estão  bem  claros, 
Hie  fugia  e  se  encerrava  no  palatium  ou  n'outro  qualquer 
logar,  o  marido  podia  ir  arranca-la  de  lá  e  se  alguém,  fiasse 
quem  fosse,  lhe  punha  obstáculo  tantas  noites  a  mulher  ahi 
estava  tantos  300  soldos  pagava  o  seu  defensor  ao  fisco  e 
ao  ofifendido.  O  próprio  foral  de  Sancta  Cruz  e  outros  se- 
melhantes nos  estão  mostrando  que  o  homem  podia  punir  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  impedir-lh'o. 
O  respeito  â  auctorídade  do  marido  manifestava-se  n'outra 
disposição  contida  em  grande  numero  destes  foraes.  Quem 
espancava  mulher  alheia  que  vivia  recatada  (de  recábedo) 
pagava  uma  reparação  ao  mando  a  qual  variava  de  60  a  300 
soldos  e,  se  não  era  recatada,  de  metade,  e  até  n'alguns  toga- 
res a  mesma  sonuna  em  ambos  os  casos.  Esta  reparação 
não  remia,  porém,  a  ofiensa  directa,  porque  aos  parentes 

19* 


292  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

delia  Geava  o  direito  da  revindicta '.  Pelo  foral  de  Freixo  o 
raptor  da  mulher  casada  era  posto  juntamente  com  ella  á 
mercê  do  marido,  o  que  suppunha  a  connivencia  da  raptada 
no  crime.  Â  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de  filhas- 
familia  tendia  tand)em  á  manutenção  dos  laços  domésticos. 
Practicado  por  individuo  de  outro  concelho  era  este  delicto 
reputado  assas  grave  para  trazer  a  necessidade  de  um  me- 
dianidoy  segundo  o  que  anteriormente  observámos.  Sendo, 
porém,  o  crime  conunettido  dentro  do  concelho  e  sem  con- 
nivencia da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar  uma  multa 
que  variava  de  300  soldos  ou  de  30  morabitinos  até  500 
soldos,  e  que  revertia  ou  para  a  familia  queixosa,  deduzida 
a  septima  fiscal,  ou  integrabnente  para  o  fisco.  Mas  neste 
caso,  como  no  de  espancamento  da  mulher  casada,  a  resti- 
tuição da  filha  a  seus  pães  e  a  reparação  da  multa  não  bas- 
tavam a  absolver  o  réu.  Ficava,  além  d'isso,  homizieiro  dos 
parentes  da  victima;  isto  é,  ficava  equiparado  ao  assassino 
e  sujeito  a  ser  morto  legalmente  por  elles  conforme  a  ju- 
risprudência geral  da  revindicta'.  Alguns  foraes,  como  o  de 
Urros  e  Freixo,  iam  mais  longe.  Se  uma  donzella  estava 
pedida  em  casamento  e  algum  outro  sabia  attrahi-la  e  a 
levava  da  casa  paterna  de  sua  livre  vontade,  os  parentes  não 
podiam  tomar  a  recebe-la  sem  licença  do  trahido  noivo  e 
se  o  faziam  tinham  que  lhe  pagar  300  soldos,  de  que  per- 
tencia ao  fisco  a  septima  parte,  ficando  além  d'isso  sujeitos 
á  revindicta  do  despresado. 

Á  unidade  moral  da  familia  representada  no  seu  chefe 
attendia-se  em  outras  prescrípções  dos  foraes  deste  typo 
como  nos  da  primeira  formula.  Abrangia  a  familia  não  só  a 
mulher  e  os  filhos,  mas  também  os  creados  e  até  os  sola- 
rengos'. Os  homens  de  trabalho  que  residiam  em  casa  ou 

1  For.  de  Salvaterra,  Freixo,  CasteHo-Mendo,  Penamacor,  etc. 

fi  For.  de  Gouveia,  Marialva,  Penedono,  Svicta  Crui,  Proença,  etc. 

s  Adiante  veremoi  o  que  eram  os  solarengoi. 
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nas  fatendas  dos  vizinhos,  se  por  qualquer  motivo  eram  met- 
tidos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente  não  iam  a  juizo 
antes  delle  voltar,  limitando-se  a  dar  uma  fiança  de  que 
compareceriam  então.  As  multas  com  que,  segundo  o  sys- 
tema  da  epocha,  se  aggravavam  as  penas  dos  delictos  rever- 
tiam a  beneficio*  do  amo,  e  apenas  o  fisco  havia  a  septima 
parte  da  sua  importância.  Do  mesmo  modo  se  um  destes 
caseiros,  creados  ou  colonos  era  assassinado,  a  multa  per- 
tencia ao  amo  deduzida  a  septima  do  fisco.  Como  nos  con- 
cdhos  da  primeira  formula,  o  chefe  de  familia  não  era  to- 
davia obrigado  a  pagar  o  tributo  da  calunmia  pelos  delictos 
de  seus  filhos  ou  creados,  uma  vez  que  lhes  não  desse  aco- 
lheita em  casa  ou  os  protegesse  depois  de  perpetrado  o  crime  ^ 
A  estas  garantias  de  liberdade  pessoal,  da  inviolabilidade 
do  lar  domestico,  da  solidariedade  da  familia  ajunctavam-se 
militas  outras  assas  importantes,  as  quaes  com  a  forte  orga- 
nisaçio  mtanicipal  que  anteriormente  descrevemos  tomavam 
08  concelhos  da  segunda  formula  os  mais  liberalmente  con- 
ftituidos,  sobretudo  se  attendermos  á  situação  topographica 
das  povoações  a  que  se  concediam  os  foraes  deste  typo,  cir- 
cnmstancia  que  cabe  aqui  advertir.  Predominando  pela  Beira 
e  Alemdouro,  provincias  reduzidas  pela  conquista  christan 
nos  séculos  X  e  XI  e  onde  a  população  inferior  se  organi- 
sfcra  sob  o  predominio  da  senidão,  esta  deixara  ahi  radicadas 
certas  usanças  gravosas,  certos  direitos  oppressivos,  que  o 
progresso  da  civilisação  estava  longe  de  haver  desarreigado 
no  decurso  do  século  XII  e  princípios  do  XIII,  tempo  em 
que  se  expediram  a  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  formulas,  in- 
stituídos em  cidades  e  villas,  ou  antigas  ou  fundadas  de  novo 
em  territórios  muito  mais  recentemente  arrancados  ao  do- 


i  For.  de  Proença,  Idanha,  Salvaterra,  etc.  Adiante  voltaremos  maít 
extemamente  a  este  assumpto. 
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Hiinío  dos  sarrcenos,  não  havia  um  contraste  tSo  ètidente 
entre  a  liberdade  e  ds  usos  e  hábitos  de  servidío  territorial 
como  nos  distríctos  mais  ao  norte.  Assim  nas  cartas  de  po- 
voação do  typo  de  Salamanca,  e  ainda  em  outras  relativas 
aos  concelhos  imperfeitos  de  certa  importância  situados  nesses 
distríctos  septemtríonaesy  estatuem-se  garantias  eexempções 
que  não  nos  apparecem  nas  dos  dous  typos  de  Santarém  e 
de  Ávila,  nào^porque  se  conservassem  nestes  os  vexames  e  vio- 
lências que  naquelles  se  aboliam,  mas  porque  no  sul  do  reino 
não  existiam  em  tão  subido  grau  as  oppressões  legaes,  os 
direitos  e  serviços  mais  gravosos  que  pesavam  sobre  a  po- 
pulação solta  das  províncias  do  norte.  Todavia,  por  isso 
mesmo,  os  Toraes  destas  ultimas  provincias  e  em  especial  os 
do  typo  de  Salamanca  representam  um  progresso  de  liber- 
dade maior,  uma  reacção  mais  enérgica  e  eflScaz  contra  factos 
económicos  e  jurídicos  que,  nascidos  nas  eras  tenebrosas  da 
servidão  das  classes  inferíores,  a  successão  de  eras  menos 
rudes  não  tinha  podido  extirpar  nesses  distríctos,  ao  passo 
que  em  boa  parte  não  haviam  chegado  a  estabelecer-se  como  ^ 
regra  nos  terrítoríos  merídionaes. 

O  prívilegio,  que  também  se  encontra  nos  foraes  da  pri- 
meira formula  e  a  que  já  de  passagem  n'oatro  logar  allu- 
dimos,  de  ninguém  ser  reputado  réu  nem  obrígado  a  res- 
ponder em  juizo  sem  haver  querella  particular,  o  que  excluía 
a  acção  do  ministerío  publico,  era  assas  vulgar  nestes  con- 
celhos ^  A  propríedade  dos  baldios  e  bosques  era  comnuun, 
passando  estes  para  o  dominio  do  concelho  peia  carta  de  fo- 
ral. Villas  havia  onde  a  coroa  deixava  livre  aos  moradores 
a  exploração  das  minas  ou  vieiros  de  metaes,  e  a  extrac- 
ção dos  barros  propríos  para  a  fabrícação  da  louça  ^.  Em 
alguns  dos  foraes  deste  typo  as  lojas  de  venda,  os  moinhos 


i  For.  de  Valença,  Numlo,  Peaaniacor,  Proença,  etc 

8  Venmrii  et  barrarii:  For.  de  Salvaterra,  de  Penamacor  e  oittrot. 
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e  os  fornos  s9o  expressamente  escusos  de  contribuições. 
Nelles  se  concede  também  aòs  vizinhos  o  privilegio  de  não 
seron  constrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomos  nem  o 
de  agentes  deites  ou  de  serviçaes  *.  Em  vários  desses  diplo- 
mas 86  eximem  os  habitantes  da  povoaçHo  de  diversas  pres- 
tações singulares^  cuja  origem  remontava  aos  tempos  do  do- 
mínio leonês  e  que  por  estas  exempções  foram  caindo  em 
desuso.  Taes  eram  a  luctuosa,  conhecença  que  por  morte  do 
ookmo  os  herdeiros  pagavam  ao  senhor  do  solo,  o  núncio 
ou  ntteio,  que  era  a  lucíuosa  dos  cavalleiros  vill9os,  o  ma- 
ninhádego,  ou  a  maneria,  que  consistia  na  reversão  dos  bens 
dos  que  morriam  sem  filhos  para  o  senhor;  as  osas,  foragem 
qne  pagavam  as  mulheres  das  classes  tributarias  quando 
casavam,  e  sobretudo  as  viuvas  que  contrahiam  segundas 
núpcias^.  N'outros  foraes  desta  formula  é  expressa  a  exem- 
pçSo  do  imposto  criminal  sobre  o  homicidio  quando,  aggre- 
dido,  o  vizinho  matava  alguém  em  sua  própria  defesa'.  Em 
muitos  delles,  finalmente,  tomavam-se  providencias  para  im- 
pedir os  abusos  das  chamadas  penhoras  e  das  execuções 
quer  fiscaes  quer  municipaes.  Nos  casos  de  multas  ou  outros 
análogos,  logo  que  o  devedor  desse  fiança  de  vir  a  juizo,  o 
exaclor  não  podia  proceder  contra  clle  sem  mandado  judicial, 
o  que  também  era  a  re^ra  para  as  penhoras  ou  arrestos 
particulares  de  que  adiante  havemos  de  tractar^.  Tanto 
destas  penhoras,  como  desfoutras,  eram  exceptuados  em 
alguns  logares  a  cama  e  o  fato  de  uso^. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  as  garantias  e  privilé- 
gios estavam  fixados  não  só  nos  foraes,  como  quasi  sem  exce- 

1  For.  de  Penamacor,  Proença,  Idanha. 

1  For.  de  Molas,  Sancta  Cruz,  Urros,  Freixo,  Gouveia,  Linhares.  Celo- 
rico, Yalhelhas,  etc.  Quando  tractarmos  da  historia  da  fazenda  publica  cx- 
poremot  mais  largamente  a  índole  destes  diversos  encargos  trilmtaríos. 

a  For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha. 

4  For.  da  Guarda,  Penedono,  Marialva,  Sancta  Crui,  etc. 

a  For.  de  Penamacor — Coft  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  433. 


296  HISTORIA  DB  PORTUGAL. 

pção  os  achamos  nos  da  segunda,  mas  também  no  direito  con- 
suetudinário, o  que  do  mesmo  modo  acontecia  nos  da  pri- 
meira e  vem  corroborar  o  que  ha  pouco  dissemos  sobre  a 
differença  de  situação  entre  os  distríctos  do  sul  e  os  do  norte 
do  reino  anteriormente  á  organisação  dos  respectivos  mu- 
nicípios, differença  que  em  nosso  entender  explica  a  maior 
liberalidade  ou  antes  a  maior  necessidade  de  certas  provisões 
«m  uns  do  que  em  outros.  Servia  o  foral  d'Evora  em  regra 
de  modelo  á  instituição  dos  concelhos  do  typo  d'Avila,  mas 
na  concessão  da  carta  municipal  de  cada  um  delles  declara- 
va-se  de  ordinário  que  ao  novo  grémio  se  davam  conjuncta- 
mente  o  foro  e  os  costumes,  circumstancia  que  subsequen- 
temente se  reproduzia  quando  o  modelo  que  se  adoptara  para 
constituir  outro  concelho  era  a  organisação  de  um  desses 
grémios,  digamos  assim,  filiaes^  Se  depois  se  introduzia  um 
costume,  uma  garantia  ou  privilegio  novo  n'alguma  dessas 
povoaç^des  mais  importantes,  e  que  elle  se  radicava  ahi  por 
confirmação  do  rei  ou  por  outro  qualquer  modo,  as  villas  de 
menos  vulto,  cujas  instituições  eram  análogas,  tractavam  de 
os  incorporar  no  seu  direito  particular.  Assim,  juncto  ao  fo- 
ral original  de  Pinhel  encontram-se  em  additamento  varias 
exempções  que  Évora  obtivera  como  costuma  por  concessão 
de  Affonso  I  e  que  também  foram  concedidas  ãquella  villa 
em  tempo  de  Sancho  I  *.  Transmittiam-se  assim  os  costumes 
de  um  concelho  para  outro,  não  como  subsidio  ao  direito 
consuetudinário,  como  uma  jurisprudência  adoptada  espon- 
taneamente para  melhor  applicação  daquelle  direito,  mas  sim 
como  instituição  própria,  promulgada  de  antemão  nas  expres- 


i  Damui  Tobis  fln-um  et  eo9tume  de  Elbora :  For.  de  Coruche,  Abrantes, 
Montemòr-DOTo,  etc.  — Damus  vobis  fórum  et  costume  deMontemaiorí :  For. 
d' Alcácer,  etc. — Damus  vobis  fárum  et  consuetudinem  de  CoviUiana:  For. 
de  Sanedas. — Damus  vobis  fbrum  et  costume  de  Alcaçar:  For.  de  Gra,- 
vâo,  etc. 

»  For.  origin.  de  Pinhel  no  M.  7  de  F.  A.  N.«  9. 
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sSes  genéricas  dos  preâmbulos  dos  foraes  em  que  a  uma 
terra  se  concediam  os  foros  e  os  costumes  de  outra  ^  Assim, 
nesta  formula  a  legislação  tradicional  é  equiparada  á  carta 
constitutiva  e  as  fontes  naturaes  do  direito  publico  confun- 
dem-se  legafanente  com  as  do  civil,  o  que  não  acontecia  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  senão  excepcionalmente  e 
pela  imperfeição  das  idéas  jurídicas  daquella  epocha.  É  por 
isso  que  as  cartas  da  povoação  do  typo  d'AviIa  são  muito 
menos  amplas  em  liberdades  e  privilégios,  e  é  nos  costumes, 
ainda  mais  que  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  que  se 
vio  encontrar  registadas  as  restantes  prerogativas  e  immu- 
nidades  dos  burgueses. 

A  liberdade  pessoal  de  residirem  ou  não  nos  seus  prédios  ^ 
08  habitantes  dà  povoação  que  eram  chefes  de  familia  e  que 
haviam  obtido  quinhões  no  sesmo  das  terras,  é  uma  das  pre- 
rogativas dos  concelhos  deste  typo  que  não  apparecem  ex- 
pressas nos  foraes,  mas  que  estes  suppunham,  porque  neces- 
sariamente estavam  nos  costumes;  isto  é,  porque  nunca  nos 
respectivos  districtos  se  chegara  a  fixar  geralmente  o  prin- 
cipio contrario,^  como  succedia  nos  territórios  não  municipaes 
das  provincias  do  norte.  Não  era,  portanto,  necessário  abolir 
aqui  esse  gravame.  No  foral  d'Evora  e  semelhantes  lemos: 

«Quem  não  fór  a  appelido,  quer  seja  cavallciro  quer  peão,  salvo 
aquelles  que  andarem  em  serviço  alheio,  pague,  etc. » 

O  foral  presuppõe  a  ausência,  não  limitada  e  accidental 
dos  cidadãos,  mas  uma  residência  longa  fora  do  concelho,  a 
qual  lhes  obsta  a  virem  desempenhar  o  dever  mais  impor- 


i  Eitet  fon  oê  costumes  e  os  usos  d*A]caçar  que  devem  usar  os  de  Gar- 
tXo  (Ined.  T.  5,  p.  375):  ...reeron  perguntar...  d^alcaçar...  aos  juizes  c 
ao  concelho  de  monte-mayor  o  novo  unde  aviam  foro  e  carta ...  por  cuxtn- 
mes,  como  usávamos  com  elrei.  É  este  nosso  usu. . . .  (Ibid.  p.  378).  Estes  son 
f9ros  e  custumes  e  usos  e  Juízos  d' Évora,  que  nos  deron  em  Alcaçar  para 
ês  de  Garvan  (Ibid.  p.  380). 
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tante,  ô  da  defesa  commum.  Nos  costumes  dTvora  com- 
municados  ao  concelho  das  Alcáçovas  declara-se  que  ninguém 
possa  ser  preso  sem  mandado  dos  júrzes  embora  se  haja 
dado  querella  ao  alcaide.  Se  este  pfendia  antes  d'isso,  devia 
levar  logo  o  réu  perante  os  magistrados,  perdendo  o  direito 
6  carceragem  se  faltava  a  psta  prescripçSo  *.  Segundo  os  cos^ 
tumes  de  Montemor,  Alcácer  e  Gravío,  o  preso  que  desse 
fiador  devia  ser  logo  solto  sem  lhe  retel^m  cousa  alguma,  e 
ainda  se  o  dava  depois  de  hater  sido  encerrado  no  castello 
tinham  de  solta-lo  sem  lhe  levar  carceragem,  devendo,  po- 
rém, paga-la  se,  processado,  o  vinham  a  julgar  criminoso. 
Esta  garantia  individual  só  deixava  de  ser  applicavel  nos 
casos  de  flagrante  homicidio  *.  Nos  districtos  da  Beira,  para 
onde  irradiou  o  typo  d' Ávila,  essa  immunidade  é  inserida 
no  foral,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  No  de 
Sortelha  estatue-se  expressamente: 

«  O  morador  que  possuir  bens  pelos  quaes  possa  reparar  o  damno 
que  tiver  feito  e  que  dér  fiador  sufficiente,  não  seja  preso  nem  vi- 
lipendiado com  o  encarceramento  do  seu  corpo. » 

A  inserção  desta^immunidade  nos  foraes  está  provando  o 
que  acima  dissemos  sobre  a  diversa  situação  social  dos  dis- 
trictos do  sul  e  do  norte.  Os  usos  tradicionaes  não  a  haviam 
ainda  generalisado  por  aquelles  territórios.  Esta  circumstan- 
cia  explica  igualmente  um  facto  que  importa  notar  aqui. 
O  typo  d'Avila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Tejo,  se  estende 
para  a  Beira,  vai-se  modificando  pelo  de  Salamanca.  Este 
mesmo  foral  de  Sortelha,  posto  que  os  seus  caracteres  prin- 
cipaes  o  façam  entrar  na  categoria  dos  da  terceira  formula, 
encerra  muitas  provisões  dos  da  segunda.  O  mesmo,  posto 
que  de  um  modo  mais  restricto,  se  pôde  dizer  dos  foraes  da 


1  M.  lOdeF.  A.  N.»l. 
í  Ined.  T.  6,  p.  379. 
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CoTÍlhan,  de  Sarzedas  e  de  outros.  £m  nossa  opinião  o  que 
isto  mostra  é,  não  que  a  taes  concelhos  se  davam  maiores 
liberdades,  mas  que  havia  a  combater  nesses  territórios  maior 
numero  de  inveteradas  oppressões. 

Nos  municípios  organisados  com  as  instituições  de  Évora 
encontram-^e  disposições  tendentes  a  proteger  a  inviolabi- 
lidade da  casa  do  cidadão  e  a  manter  directa  ou  indirecta- 
mente o  nexo  e  a  subordinação  da  família,  disposições  análo- 
gas és  que  predominavam  nos  concelhos  dos  outros  typos.  Uma 
multa  que  variava  de  300  a  500  soldos  assegurava  ahi  o  res- 
peito ao  domicilio  dos  vizinhos,  onde  ninguém  podia  entrar  con- 
tra a  vontade  do  morador.  Os  costumes  d'Evora  e  de  Alcácer 
révelam-nos  qual  era  a  extensão  que  practicamente  se  dava 
a  esse  principio  de  direito  constitutivo.  Quem  quer  que  o  of- 
feodk  ficava  responsável  pelo  damno  que  causava,  c  se  pelo 
contrario  era  maltractado  não  tinha  jus  a  queixar-se.  Se  o 
official  régio,  o  meirinho,  pretendia  entrar  em  qualquer  casa 
com  o  intuito  de  prender  alguém,  e  se  apezar  da  inhibição 
do  chefe  de  familia  insistia  empregando  a  violência,  o  direito 
de  lhe  resistir  e  as  penas  impostas  aos  violadores  da  immu- 
nidade  da  habitação,  tudo  lhe  era  applicavel  como  a  qual- 
quer outro  individuou  Além  d'isto,  nos  concelhos  ao  norte 
do  Tejo  acham-se  incluidas  em  alguns  dos  respectivos  foraes 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 

As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  laços  domésticos  e 
a  tomar  respeitável  o  caracter  de  chefe  de  familia  são  as  que 
nesta  ordem  de  foraes  apparecem  em  maior  numero.  Tinham 
ellas  por  objecto  defejider  a  communidade,  não  tanto  da  pres- 
são externa,  como  da  dissolução  interna.  São  em  geral  as 
mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  na  segunda  formulas. 
Á  que  respeitava  á  differença  de  multas  impostas  ao  marido 
ou  á  mulher  legitimes  no  caso  de  separação,  deve,  em  nosso 

i  Ibid.  p.  380  e  396. 
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entender,  applicarjse  a  intelligencia  que  nos  foraes  do  typo 
de  Salamanca  vimos  dever  dar-se  á  iniquidade  apparente 
com  que  é  tractado  o  sexo  mais  frágil.  Acerca,  porém,  dos 
consórcios  ha  no  typo  d'Avila  uma  particularidade:  é  que  o 
noivo  que  faltava  ás  suas  promessas  pagava  uma  multa  posto 
que  leve*.  O  raptor  da  filha-familia  ficava,  além  da  multa, 
equiparado  ao  homicida.  Para  o  dono  da  casa  revertia  o  pro- 
ducto  da  calumnia  no  caso  de  assassinio  de  um  familiar  seu 
e  até  do  seu  caseiro  ou  do  seu  solarengo.  Entretanto,  se  um 
creado  (mancipium,  manzebo)  matava  alguém  fora  da  po- 
voação e  fugia,  seu  amo  não  tinha  responsabilidade  pelo  ho- 
micidio.  Era  o  marido  a  quem  pertencia  a  multa  pelo  espan- 
camento da  mulher,  porque  a  elle  era  feita  a  affronta  recebida 
pela  consorte'.  Em  harmonia  com  estas  idéas  a  punição  das 
varas  executava-se  ahi  quando  imposta  a  mulheres  casadas 
do  mesmo  modo  que  nos  concelhos  da  primeira  formula'. 
Ninguém,  finalmente,  podia  exigir  dos  vasscUos  ou  colonos 
que  viviam  na  propriedade  de  um  vizinho  nenhuns  serviços 
pessoaes  ou  prestações,  salvo^o  dono  do  prédio. 

Como  nas  outras  grandes  municipalidades,  a  estas  insti- 
tuições protectoras  da  liberdade  pessoal,  da  immunidade  do 
domicilio  e  da  integridade  da  familia  se  accrescentavam  aqui 
exempções  de  differente  ordem,  mas  também  importantes. 
Segundo  parece,  nem  os  proprietários  destes  concelhos,  nem 
os  seus  caseiros  e  colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiça  ou  de  administração  real  subalternos;  isto 
é,  os  cargos  de  meirinhos  ou  de  mordomos^.  A  construcção 

i  É  assim  que  enteodemot  a  phrase :  u  qui  crebantaverit  sinal  cum  sua 
muliere  pectet  1  sol.  ad  judicem.  n 

s  For.  d'£vora,  Nisa,  Terena,  Montemor,  CoTílhan, Sortelha,  etc.  Xos  cos- 
tumes, porém,  de  Alcácer  eGraváo  é  que  se  explica  o  molivo  por  que  pertence 
ao  marido  a  multa,  isto  é :  upela  deshonra  que  se  lhe  f^z.  n  Ined.  T.  5,  p.  375. 

5  Ibid. 

4  Gentilis  aut  eredoro  (ou  herdador)  non  sit  merínus.  Maiordotnus,  di- 
lem  os  foraes  dos  concelhos  ao  norte  do  Tejo. — Esta  prorisSo  é  obscura. 
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de  moinhos  e  fornos,  o  uso  das  aguas  das  fontes  e  rios,  a 
exploração  dos  depósitos  de  barro  para  louça,  tudo  isso  era 
livre  por  sentença  expressa  dos  foraes  ou  por  costume  ra- 
dicado e  geraP.  Affonso  I,  pouco  depois  de  organisado  o 
concelho  d'Evora,  exemptára  os  moradores  do  serviço  da 
anáduva  na  reparação  dos  muros  e  castello,  de  velarem  este 
e  de  pedidos  e  colheitas.  Estas  exempçdes,  pela  transmissão 
dos  costumes  d'Evora,  generaiisaram-se  nas  povoações  per- 
tencentes ao  mesmo  typo'^  Pelo  que  respeitava  ã  protecção 
contra  os  abusos  dos  exactores  (iscaes  o  tempo  introduzira 
certos  costumes  com  que  se  obstava  ás  violências  e  rapinas 
destes.  As  heranças  dos  que  morriam  sem  filhos  não  vinham 
ao  fisco  por  direito  de  maninhádego,  porque  era  licito  a 
qualquer  que  não  tinha  herdeiros  forçados  deixar  os  seus 
bens  a  quem  queria^.  As  penhoras  só  podiam  ser  feitas  por 
officiaes  municipaes  e  por  mandado  dos  magistrados  popu- 
lares, c  se  os  almoxarifes  recusavam  restituir  os  penhores 
tomados  sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  alçada  para 
os  constranger  a  isso  sequestrando-lhes  quanto  possuiam^. 
Destas  e  d'outras  garantias  tractaremos  mais  largamente  a 
propósito  das  instituições  judíciaes. 

Taes  eram  os  privilégios  mais  ordinários  dos  vizinhos  nos 
concelhos  das  três  grandes  formulas,  ás  quaes  pertenciam 


Eátendemos  por  gentilU  raseiro  ou  colono,  porque  nos  parece  a  rersSo  maii 
conforme  com  o  espirito  dos  foraes;  mas  porrentnra  geniilis  significa  o 
múuro  ou  infiel. 

1  Al^m  dos  foraes  rejam-sc  Cost.  d^Erora  e  Terena  (For.  Ant.  de  L.  N. 
L  143  e  segg.)*  Cost.  d'Alcacer  e  GravSo  (Ined.  T.  5,  p.  380).  Cost.  de  Erora 
e  Alcaçoras  (M.  10  de  F.  A.  N.°  1).  Em  Terena  o  foral  expedido  pelo  rico- 
homem  reservava  para  o  senhor  o  dominio  dos  fomos,  moinhos  e  vendas; 
mas  oi  costumes  de  Évora  adoptados  alH  destruíam  esta  disposição  exce- 
pcional. Adiante  tractaremos  mais  extensamente  desta  matéria  a  propósito 
doi  impoitoi. 

S  For.  orif.  de  Pinhel:  M.  7  de  F.  A.  N.«  9. 

»  Coit.  d*Erora :  For.  Ant.  de  L.  N.  f.  143  e  segg. 

4  Ibid. — e  Cost.  d*Evora  comm.  a  Alcaçov.,  M.  10  de  F.  A.  N."  1. 
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na  máxima  parte  os  que  se  podiam  considerar  como  dotados 
de  instituições  municipaes  perfeitamente  caracterisadas.  Nos 
restantes  da  quarta  classe  e  ainda  nos  imperfeitos,  sobretudo 
nos  da  terceira,  quinta  e  sexta  formulas,  davam-se  garantias 
e  exèmpções  análogas,  mais  ou  menos  desenvolvidas,  e  até 
algumas  de  que  naquelroutros  se  não  acham  vestigios,  ou 
porque  realmente  não  as  houvesse  ou  porque,  existindo  por 
costume,  não  foram  reduzidas  a  escripto  ou  não  chegaram 
até  nós.  Indica-las  todas  seria  processo  tedioso  e  longo,  além 
de  inútil  para  conhecermos  os  caracteres  geraes  da  vida  mu- 
nicipal. Na  historia  dos  concelhos  imperfeitos  de  passagem 
citámos  muitas  provisões  contidas  nos  respectivos  foraes,  que 
nos  subministram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  com- 
pletos dos  três  typos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila.  Ha, 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  municipios  imper- 
feitos, relativas  a  exèmpções  e  garantias,  assas  singulares  e 
que  não  devemos  preterir  aqui.  As  circumstancias  especiaes 
da  localidade,  a  maior  ou  menor  barbaria  da  população,  o 
grau  de  servidão  em  que  ella  anteriormente  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade  c  que  tinham  talvez 
tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias  tyrannicas  dos 
antigos  dominadores  do  solo;  em  summa,  mil  factos  sociaes 
variáveis  de  logar  para  logar,  uns  que  era  necessário  des- 
truir, outros  que  importava  estabelecer,  modificavam  diver- 
samente as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villãos.  Daqui  nascia  essa  variação  e  singularidade  das  dis- 
posições contidas  nas  respectivas  cartas  municipaes. 

Dos  concelhos  perfeitos  da  quarta  classe  um  dos  que  nos 
ofFerecem  espécies  mais  curiosas  é  o  de  Bragança,  não  tanto 
pela  multiplicidade  das  exèmpções  do  seu  foral,  como  pela 
natureza  delias.  Esse  diploma  expedido  por  Sancho  I  em 
1187  parece  presuppor,  como  era  natural,  uma  organisação 
anterior,  posto  que  mais  imperfeita.  O  seu  objecto  é  princi- 
paknente  o  estabelecimento  de  certas  immunidades  e  a  abo- 
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lição  de  certos  gravames  que  pela  especificação  com  que 
se  prohibiam  estão  mostrando  que  eram  geraes  e  arreigados 
oaquelle  distrícto.  A  exempcão  da  maoerte  ou  manínhádego 
e  do  mmcio,  tributos  cuja  uaipreza  j&  indicámos,  é  ahi  re- 
petida por  diversas  formulas,  nas  quaes  se  revela  por  quan- 
tos modos  poderiam,  alias,  ser  exigidos.  Pelo  que  respeita 
á  maoería  eis  o  que  se  lé  nesse  foral: 

«Logo  que  o  morador  de  Bragança  tenha  tido  um  filho  nâo  fique 
sujeito  ao  maninhidego  (non  tit  manarius)  quer  o  filho  haja  mor- 
rido (m  occasíão  do  fidlecimento  do  pae),  quer  esteja  vivo. » 

c  S^  o  habitante  da  vossa  villa  morrer  e  não  tiver  ahi  filhos  ou 
parentes  tendo-os  n'outra  parte,  venham  esses  parentes  e  recebam 
a  sua  herança ;  mas  se  não  os  tiver,  a  metade  de  todos  os  seus  bens 
dè-a  o  concelho  por  sua  alma  c  seja  para  o  senhor  (da  terra)  a  outra 
metade.» 

«Os  clérigos  de  Bragança  nio  sejam  sujeitos  ao  maninhádego. » 

• 

E  quanto  ao  nimcio: 

«Os  eavalleiros  que  não  tiverem  préstamo  não  paguem  núncio 
6  «s  prestinoniados  que  tiverem  filhos  não  o  paguem  também  nem 
se  privem  os  filhos  do  préstamo  e  os  que  não  forem  casados  nem 
por  isso  fiquem  considerados  como  maninhos. » 

«Os  eavalleiros  que  não  tiverem  recebido  dus  seus  senhores  (pa- 
tronos, chefes)  mulo  ou  cavallo  ou  arn^as,  se  morrerem,  nada  dèm 
por  isso  (os  seus  herdeiros)  aos  senhores. » 

Em  1261  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpretação  do 
forsl  nesta  parte.  Um  dos  magistrados  muiiicipaes  e  um  vi- 
zinho da  classe  dos  eavalleiros  vieram  queixar-se  a  Affonso  III 
de  exigirem  os  oíTiciaes  do  fisco  luctuosa  dos  eavalleiros  vil- 
lãos  de  Bragança,  como  exigiam  geralmente  no  reino,  con- 
tra os  privilégios  do  foral.  Examinado  o  negocio  resolveu-se 
que  a  exempcão  do  núncio  para  os  eavalleiros  sem  préstamo 
e  para  os  prestameiros  que  tinham  filhos  se  devia  entender 
com,  exclusão  dos  que,  desfructando  préstamo  ou  soldada 
(soldo)  do  rei,  não  tinham  filhos  na  conjunctura  em  que 
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morriam,  dos  bens  dos  quaes  cumpria  que  se  pagasse  lu- 
ctuosa*. 

Além  do  direito  de  asylo  e  da  immunidade  em  relação 
ás  justiças  reaes  a  carta  de  povoação  de  Bragança  estatuía 
muitos  outros  privilégios.  Taes  eram  a  liberdade  de  possui- 
rem  ahi  propriedade  os  vizinhos,  embora  fossem  residir  fora 
do  concelho  ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  poderoso, 
ainda  sendo  conde  ou  infanção,  e  a  escusa  absoluta  de  apo- 
sentadorias. A  mais  singular  prerogativa  era,  porém,  a  de 
nada  pagar  o  morador  da  villa  que  matava  um  individuo 
extranho  a  ella,  emquanto  o  matador  do  habitante  de  Bra- 
gança era  multado  em  300  soldos,  disposição  que,  de  pas- 
sagem seja  dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  crimes 
a  ccdumnia  se  considerava  antes  como'um  encargo  tributário 
do  que  como  verdadeira  pena,  não  sendo  crivei  que  se  esta- 
belecesse assim  a  impunidade  absoluta  para  o  assassinio.  Em 
Guimarães  os  habitantes  tinham  a  seu  cargo  guarnecerem  e 
velarem  o  castello  da  villa;  mas  em  compensação  gosavam 
não  só  da  immunidade  em  relação  aos  officiaes  do  rei,  como 
já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem,  prerogativa  assas 
commum  nos  grandes  municípios,  mas  também  estavam  des- 
obrigados do  serviço  pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado*. 
Os  moradores  de  Monforte,  além  dos  privilégios  de  Bragança 
que  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  especialmente  exem- 
ptos  da  anúduva,  posto  que  não  da  hoste,  e  havendo  con- 
tractado  com  a  corda  no  acto  de  se  constituirem  nmnici- 
palmente  pagarem  uma  renda  certa  aos  terços  do  anno  em 
vez  dos  direitos  reaes,  o  rico-homem  do  districto  ficou  inhi- 
bido  de  residir,  não  só  na  villa,  mas  também  nas  aldeias  delia 
dependentes,  podendo  unicamente  dormir  ahi  de  passagem, 
pagando  as  cousas  de  que  carecesse  para  se  manter  a  dinheiro 


t  L.  1  de  Doaç.  d*Aff.  Ill,  f.  48. 
t  n>id.  f.  16. 
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de  contado.  O  foral  da  Ericeira,  terra  de  pescadores,  sub- 
ministra-nos,  como  é  natural,  privilégios  de  indole  particu- 
lar. Os  indivíduos  que  começavam  a  vida  marítima,  quer 
estivessem  nos  primeiros  annos  da  juventude,  quer  fossem 
hoQnens  feitos,  ,eram  durante  quatro  annos  livres  de  todos 
09  tributos  e  encargos.  Muitas  das  contribuições  ordinárias 
sobre  os  productos  do  solo  não  existiam  naquelle  concelho. 
yinbas,  hortas,  vergéis,  gado  para  o  próprio  serviço  ou  con- 
sumo, fomos,  moinhos  não  estavam  sujeitos  a  foro  algum. 
Afora  isso  eram  exemptos  os  moradores  de  muitos  dos  en- 
cargos mais  pesados,  de  que  não  haviam  podido  libertar-se 
poderosos  concelhos.  Taes  eram  o  serviço  militar,  tanto  de 
peões  como  de  cavalleiros,  por  mar  e  por  terra  e  os  encar- 
gos chamados  colheita  e  relego.  ^ 
Eis  como  circumstancias  especiaes  traziam  a  variedade  das 
exempções  e  garantias  nos  concelhos  perfeitos  que,  consti- 
tuindo-se,  não  podiam  por  essas  mesmas  circumstancias  mol- 
dar a  sua  organisação  por  algum  dos  três  grandes  typos  re- 
gulares. Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radicadas,  as 
necessidades  locaes  eram,  como  dissemos,  a  causa  ordinária 
da  variabilidade  dos  privilégios.  No  preambulo  do  foral  de 
Ourem  (terceira  formula  de  imperfeitos)  onde  se  explicam 
os  motivos  da  concessão  daquella  carta  de  municipio,  diz  a 
infanta  D.  Theresa  irman  de  AiTonso  I: 

«Reputámos  neccssarío  remover  miscrícordíosamcnte  as  rapinas 
e  violências  que  padecia  a  população  que  está  na  nossa  dependen- 
dâ.» 

Be  feito,  as  provisões  do  foral  semelhantes  6s  do  de  Oze- 
zar'  e  em  grande  parte  ás  dos  de  Torres-novas,  Arega,  Fi- 
gueiró e  outras  pequenas  povoações  da  alta  Estremadura, 
suppõem  um  tal  estado  anterior  de  desordem,  costumes  tão 
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bárbaros  e  tao  frequentes  abusos  da  força  publica  e  pri- 
vada, que  sem  instituições  previdentes  e  severas  o  progresso 
material  dessas  povoações  seria  impossível. 

N'algun9  concelhos  imperfeitos  os  viltóos  contentavam-se 
ás  vezes,  como  já  advertimos,  com  certos  privilégios  que  es- 
tavam longe  da  amplidão  dos  que  se  concediam  aos  grandes 
municipios,  mas  que  ainda  assim  deviam  crear-Ihes  uma  si- 
tuação vantajosa,  não  só  em  relação  ao  estado  das  popula- 
ções circumvizinhas,  mas  também  absolutamente  considera- 
dos. Em  f  onte-arcada,  concelho  da  quinta  formula  composto 
de  cavdlleiros  e  de  peões  e  tendo  por  isso  certa  força  e  im- 
portância, achamos  consagrado  o  principio  da  auctoridade 
do  chefe  de  familia  como  representante  exclusivo  e  absoluto 
desta  nas  relações  sociaes.  Seus  filhos  e  até  as  pessoas  ex- 
tranhas  que  viviam  no  prédio  possuído  por  elle  estavam  fora 
da  acção  publica.  A  solidariedade  municipal  protegia-o,  além 
d'isso,  contra  a  rapacidade  do  fisco.  Se,  reduzido  á  impossi- 
bilidade physica  ou  esmagado  pela  miséria,  abandonava  o  seu 
campo  o  concelho  substituía-o  na  administração  delle  para 
lh'o  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  fosse  possível  cul- 
tiva-lo. Suppondo  que  isto  se  não  verificasse,  herdavam-no 
os  seus  parentes  e  não  era  licito  ao  senhor  da  terra  apo- 
derar-se  da  propriedade  jacente.  O  maninhádego  foi  também 
abolido  ahi  pela  respectiva  carta  de  povoação,  onde,  afora 
isso,  se  encontram  diversas  provisões  que  nos  mostram  quaes 
eram  nos  fins  do  século  XII  os  vexames  que  ordinariamente 
se  exerciam  sobre  a  população  inferior,  e  de  que  a  iam  li- 
bertando as  successivas  concessões  de  foraes.  Em  virtude  dos 
seus  privilégios  os  moradores  de  Fonte-arcada  podiam  escu- 
sar-se  do  serviço  de  agentes  fiscaes  a  troco  de  uma  contri- 
buição semestre  em  dinheiro.  Estavam  igualmente  exemptos 
de  lhes  ímpôr  coimas  a  seu  bel-prazer  o  senhor  da  terra 
por  delictos  perpetrados  por  elles  fora  do  concelho  e  de 
pagarem  quaesquer  foros  ou  alcavalas  que  nio  se  achassem 
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especificadas  na  carta  municipal.  Limítaya-se  também  nesta 
o  numero  de  vezes  que  os  habitantes  ficavam  obrigados  a 
fazerem  jornadas  a  pé  ou  com  cargas  de  cavalgaduras  ou 
de  carros  por  conta  do  senhor  e,  até,  as  distancias  a  que 
haviam  de  ir.  Gomo  um  dos  primeiros  crimes  era  quebrar 
a  immunidade  da  habitação  de  qualquer  vizinho,  conhece-se 
daqoelle  foral  que  os  agentes  fiscae^  costumavam  aproveitar 
os  mais  pequenos  factos  para  exigirem  o  tributo  imposto  sobre 
tal  deUeto.  É  curiosa  a  descripção  daquillo  em  que,  por  vir- 
tude do  mesmo  foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  ar- 
rombamento de  casa.  «Ndo  queremos — diz-se  ahi  —  que 
se  entenda  haver  acto  violento  contra  uma  habitação  quando 
tal  acto  fòr  practicado  por  mulheres  ou  por  indivíduos  de 
menos  de  deresete  annos.  O  crime  existe  sendo  feita  a  vio- 
lência por  homem  armado,  que  n'um  excesso  de  cólera  entre 
pela  casa  alheia  e  cause  ahi  algum  damno  ou  que  arroje 
para  dentro  pedradas  ou  armas  de  arremesso. »  Neste  mes- 
mo caso,  porém,  como  em  todos  os  delictos  mais  graves  á 
exoepçfio  do  homicidio,  era  necessário  que  o  ofFendido  que- 
relasse, obstando-se  assim  6  instaih-ação  de  processos  por 
acção  espontânea  dos  agentes  fiscaes  ou  pela  dos  de  justiça. 
Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula  vamos 
aehar  variando  nos  privilégios  que  até  aqui  haveínos  men- 
cionado, provavelmente  com  o  mesmo  intuito  de  se  remove- 
rem os  gravames  mais  odiosos  e  mais  ordinários  que  oppri- 
miam  os  povos  no  districto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era 
redigido.  Assim,  no  de  Pena-ruiva  é  abolido  o  maninhádcgo 
è  as  aposentadorias,  concede-se  aos  moradores  a  exempçSo 
das  portagens  em  todo  o  reino  e  assegura-se-Ihes  a  faculdade 
da  livre  residência  n'outra  parte  sem  perda  da  propriedade 
local.  No  de  Pena-cova  ordena-se  que  ninguém  exerça  os 
cargos  inferiores  do  fisco  senSo  por  sua  livre  vontade  e  que 
os  almocreves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um  cami- 
nho no  anno  (carrariam)  com  as  suas  cavalgaduras  em  ser- 
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viço  do  senhor  e  o  peão  uma  jornada.  Á  anúduva  no  castello 
da  villa  sao  obrigados  tanto  cavalleiros  como  peões,  mas  o 
senhor  da  terra,  isto  é,  o  prestameiro,  deve  sustenta-los  e 
pagar  o  salário  ao  mestre  que  dirigir  a  obra.  Assas  extra- 
vagante e  singular  era  o  seguinte  privilegio  dos  moradores 
de  Pena-cova:  quem  ia  assistir  a  um  banquete  dado  por 
occasião  de  algum  casamento  ou  de  certas  solemnidades  do 
culto,  se  entregava  previamente  ao  official  fiscal,  ao  mordo- 
mo, um  pao,  uma  assadura,  uma  posta  de  carne  e  uma  in- 
fusa de  vinho,  fosse  qual  fosse  o  delicto  que  ahi  perpetrasse, 
acontecimento  fácil  em  actos  taes  com  os  hábitos  violentos  e 
com  as  propensões  grosseiras  dos  homens  daquella  epocha, 
não  se  lhe  podia  exigir  o  tributo  da  criminalidade,  a  calumnia 
respectiva.  Acerca  de  Viseu  e  de  Seia,  concelhos  assas  im- 
portante3,  mas  imperfeitos  desta  mesma  formula,  já  a  outro 
propósito  citámos  varias  garantias  e  liberdades  de  que  gosavam 
os  seus  moradores*.  Mas  não  eram  só  essas.  Os  mesteiraes 
ou  operários  (mintsteriales)  não  podiam  ser  constrangidos  a 
trabalhar  gratuitamente  para  ninguém,  salvo  nas  anúduvas 
para  o  reparo  dos  muros  do  próprio  castello,  mas  ainda  as- 
sim o  apromptar  as  ferramentas  incumbia  ao  senhor,  não 
devendo  os  villãos  contribuir  senão  com  o  trabalho  braçal. 
Precavia-se  que  o  prestameiro  ou  tenente  da  villa  não  po- 
desse  exigir  gado,  aves  ou  outras  quaesquer  victualhas  dos 
vizinhos  e  nem  sequer  hortaliças,  havendo  para  isso  hortas 
da  coroa  que  eram  reservadas  para  elle.  Também  sob  ne- 
nhum pretexto  lhe  era  licito  apodcrar-se  das  cavalgaduras 
particulares,  ainda  no  caso  de  expedição  militar.  Posto  que 
não  se  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  viver  n'outra  terra  gosàndo  das  inununidades 
de  viiinhos  em  relação  aos  seus  prédios,  são  todavia  aucto- 
risados  a  vende-los  na  occasião  da  partida.  Dentro  do  recin- 

i  y.  ante  p.  108  e  segg. 
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cio  prímitiyo  da  villa  nHo  havia  aposentadorias.  FÍDalmente 
o  vizinho  culpado,  que  tinha  bens  sudicientes  para  segurança 
da  multa  respectiva  ou  dava  fiador,  não  podia  ser  encerrado  na 
alcáçova.  No  foral  de  Sabadelhe  e  nos  análogos  a  elle  a  ten- 
dência das  exempçôes  e  privilégios  é  evidentemente  manter 
a  inviolabilidade  do  lar  domestico,  dar  força  e  cohesão  á 
Csunilia.  O  individuo  que  era  admittido  em  casa  de  qualquer 
vizinho  e  que  recebia  deste  campos  para  cultivar  era  seu 
homem,  e  nada  tinham  com  elle  os  magistrados  ou  oíliciaes 
públicos.  Era  livre  aos  pães  casarem  suas  filhas  com  quem 
quizessem  sem  pagarem  nada,  provisão  que  presuppõe  a 
existência  anterior  do  tributo  servil  das  osas.  Â  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meação  nos  bens  do  casal,  mas  esta 
não  revertia  ao  fisco  senão  por  metade;  a  outra  metade  fi- 
cava ao  marido.  Esta  jurisprudência  era  applicavel  assim  ás 
mulheres  recebidas  á  face  da  igreja,  como  ás  que  tinham  con- 
trahido  apenas  uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nesses  foraes 
é  explicito  o  privilegio  de  ninguém  entrar  em  qualquer  ha- 
bitação contra  vontade  de  seu  dono.  Â  propriedade  estava 
ahi  livre  do  direito  de  maninhádego,  e  ainda  que  qualquer 
vizinho  não  tivesse  herdeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuia 
por  sua  alma  e  a  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  re- 
ligiosamente respeitada.  Gomo  no  foral  de  Seia,  no  de  Sa- 
badelhe os  moradores  são  auctorisados  a  sair  do  grémio 
vendendo  conforme  lhes  approuver  os  seus  bens  de  raiz.  De 
•uma  forte  garantia  a  favor  da  immunidade  domestica  é  exem- 
plo singular  o  que  es  tatue  a  carta  municipal  de  Melgaço, 
concelho  imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  de  qual- 
quer vizinho  era  coutada  cm  seis  mil  soldos,  isto  é,  ficava 
equiparada  ao  solar  dos  mais  illustres  cavalleiros  de  linha- 
gem e,  afora  o  coutamento,  quem  nella  entrasse  á  força  tinha 
de  dar  a  reparação  de  quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa. 
Vé-se,  além  d'isso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para 
o  tráfico  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  espirito  com- 
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mercial.  Os  productos  da  lavoura  dos  vizinhos  ou  os  que 
estes  comprarem,  as  fazendas  e  roupas  era  que  mercadeja- 
rem, o  comraercio  do  gado,  todos  os  objectos  em  summa 
sobre  que  fizerem  entre  si  transacções,  quer  em  feira  quer 
fora  delia,  ficam  absolutamente  livres  de  impostos.  A  porta- 
gem a  que  ficam  sujeitos  os  mercadores  de  fora  é  moderada ; 
mas  se  trouxerem  pannos  e  outros  tecidos  (traparia)  são 
obrigados  a  vender  por  atacado,  deixando  aos  da  terra  a 
venda  a  retalho  (retalu),  e  só  nos  dias  de  feira  lhes  é  licito 
venderem  tanto  de  um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendências  das  preroga- 
tivas  e  liberdades  dos  chefes  de  familia  variavam  nos  diversos 
foraes,  mais  ou  menos  amplos,  mais  ou  menos  incompletos, 
alheios  aos  três  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala- 
manca e  Ávila.  Vê-se  bem  que  as  necessidades  ou  conve- 
niências do  logar  e  da  epocha  produziam  essa  variabilidade. 
A  abolição  de  usanças  e  encargos  absurdos  e  vexatórios,  as 
provisões  destinadas  a  estabelecer  certas  garantias  que  hoje 
seria  talvez  ridiculo  estatuir,  porque  não  se  comprehenderia 
a  existência  de  um  facto  social  contrario  a  ellas,  revclam-nos 
toda  a  extensão  dos  males  anteriores  e  habilitam-nos  para 
appreciarmos  o  sem-numero  de  pequenos  vexames  que  pe- 
savam sobre  as  classes  inferiores  e  quanto  a  imaginação  dos 
poderosos  tinha  sido  fértil  em  inventar  extorsões  e  em  sano- 
cionar  os  mais  extranhos  abusos,  de  que  eram  victimas  popu- 
lações servas  e  inhabiUtadas  para  a  resistência.  A  concessão 
das  instituições  municipaes,  ainda  das  menos  desenvolvidas, 
que  proclamavam  como  privilégios  certos  direitos,  que  esta- 
beleciam como  excepção  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
segurança  com  que  hoje  as  gosamos  nos  parecem  insignifi- 
cantes, era,  attenta  a  situação  anterior,  um  beneficio  incal- 
culável para  aquellas  populações  opprimidas;  era  um  passo 
gigante  que  a  nação  dava  no  caminho  da  civilisação.  O  quadro 
que  já  desenhámos  do  estado  das  classes  não-nobres  nos 
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séculos  Xn  e  XIII  e  o  que  havemos  de  traçar  dos  encargos 
tributários  que  pesavam  sobre  ellas  onde  não  existia  a  orga- 
nisação  municipal,  far-nos-h9o  medir  melhor  a  distancia  que 
ia  do  habitante  de  um  concelho  de  certa  importância  aos 
proprietários  indefensos  ou  aos  colonos  dos  simples  casaes  e 
aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentes  do  rei  ou  aos  pre- 
postos  de  um  senhor  particular. 

Temos  dicto  mais  de  uma  vez  e  frequentemente  o  con- 
jlrmam  as  passagens  dos  diplomas  já  transcriptas  a  outro 
propósito,  que  a  totalidade  dos  vizinhos  nos  concelhos  per- 
feitos, bem  como  dos  da  quinta  formula  de  imperfeitos,  re- 
produzindo as  categorias  em  que  a  população  inferior  estava 
geralmente  dividida  fora  desses  grémios,  constituía  dous  gru- 
pos principaes,  o  dos  cavalleiros  e  o  dos  peões.  Como  vimos 
DO  livro  antecedente,  o  dever  dos  cavalleiros  villâos  era  em 
geral  o  de  acompanharem  á  guerra  como  soldados  de  caval- 
laria  o  rei  ou  os  chefes  que  o  representavam*.  Ahi  vimos, 
taiúbem,  que  diversas  circumstancias  modificavam  diversa- 
mente este  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação  do 
serviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava  nas  res- 
pectivas propriedades,  passando  do  homem  para  a  terra; 
outros,  ora  satisfaziam  aos  deveres  do  fossado  e  da  anúduva 
servindo  pessoalmente,  ora  os  substituíam  pagando  uma  som- 
ma  que  se  reputava  equivalente;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  coroa  pelo  colonato  e  assas  abastados 
para  entrarem  na  categoria  de  cavalleiros,  afora  o  seniço  do 
fossado  e  da  anúduva  substituido  ou  não  pecuniariamente, 
continuavam  a  pagar  prestações  agrarias  pelos  bens  de  na- 
tureza colojiíal  que  possuiam^.  Indicámos  então  as  origens 
prováveis  de  todas  essas  jariedades.  Das  mesmas  origens 
diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos  concelhos;  mas  dis- 
tinguia-se  por  um  facto  característico.  Havia  grandes  muni- 

1  Vol.  3.«  p.  3«1. 
9  Ibid.  p.  396  e  segg. 
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cipios  ÍDstituídos  em  logares  já  povoados  onde  existiriam 
coDJunctameote  cavallciros  proprietários  de  prédios  allodiaes 
e  descendentes  dos  antigos  presores,  colonos  cavalleiros  e 
colonos  peões;  outros,  que  se  organisavam  em  cidades  e  villas 
conquistadas  aos  sarracenos  onde  ás  vezes  haveria  cavalleiros 
de  raça  mosarabe,  mas  onde  ao  mesmo  tempo  vinham  habitar 
familias,  ás  quaes  se  distribuiam  terras  ou  que  delias  se  apo- 
deravam por  presuria;  outros,  emfim,  que  na  mesma  con- 
junctura  em  que  se  lhes  concedia  a  carta  de  município  eram 
povoados  de  fogo  morto  ou  fundados  de  novo  em  logares 
desertos,  com  uma  população  mixta  e  indeterminada,  que 
vinha  a  dividir-se  nas  duas  jerarchias  em  que  os  chefes  de 
familia  não-nobres  se  classificavam.  Todas  as  distincções  ini- 
ciaes  entre  os  cavalleiros  villãos  desappareciam,  porém,  com 
a  instituição  municipal.  Podia  dar-se  e  dava-se  maior  ou 
menor  numero  de  garantias  e  deveres  de  grémio  para  gré- 
mio, mas  dentro  de  cada  um  delles  e  dentro  de  cada  classe 
passava  o  nivel  da  igualdade.  Era  esse  um  dos  grandes  pro- 
gressos que  traziam  os  concelhos,  sem  que  ao  mesmo  tempo 
gerassem  os  inconvenientes  de  uma  regra  absoluta,  de  uma 
generalisação  inexorável  para  todo  o  paiz  desattendendo-se 
as  circumstancias  locaes  que  diversamente^  deviam  modificar 
a  Índole  da  sua  organisaç^o. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  o  corpo  ou  classe  dos 
cavalleiros  formava-se  e  perpetuava-se  de  varias  maneiras. 
Ou  eram  indivíduos  que  já  pertenciam  a  ella  na  occasião  de 
se  constituir  o  município  ou  eram  peões  que,  habilitados 
para  desempenhar  os  deveres  de  cavalleiros,  queriam  gosar 
das  prerogatívas  dessa  ordem  e  que  obtinham  cartôs  de  mercê 
que  os  elevava  a  ella  ou  finalmente  eram  os  que  o  alcança- 
vam por  um  meio  mais  simples.  Quando  no  mez  de  maio  se 
verificava  de  que  forças  de  cavallaria  o  concelho  podia  dispor 
para  o  serviço  do  fossado  ou  para  o  da  anúduva  no  caso  de 
serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os  voluntários  que  lhe 
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pareda  estarem  em  circumstancias  d'isso  no  corpo  de  ca- 
valleiros  yilISos.  Este  modo  de  dar  aquella  graduação  não  se 
acha  expressa  nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  escriptos, 
mas  era  uma  usança  que  se  introduzira  e  se  generalísára  j6 
no»  fins  desta  epocha^  Suppondo  que  o  cavalleiro  villão  ou 
por  Yelhice  ou  por  incapacidade  physica  ficava  impossibili- 
tado de  cumprir  os  seus  deveres  de  serviço  publico,  era  es- 
cuso deUes  e  o  concelho  com  o  alcaide  e  o  almoxarire  pas- 
savam-Ihe  carta  de  cavalleiro  pousado,  continuando  a  usar 
dos  privilégios  especiaes  de  classe,  mas  livre  dos  encargos 
pessoaes*. 

Esses  privilégios  eram  variados  e  importantes.  Em  juízo 
08  cavalleíros  villãos  estavam  equiparados,  na  importância  do 
seu  testumunho  ou  juramento  e  no  direito  de  reparação,  aos 
cavalleíros  nobres  ou  infanções.  Quando  o  serviço  militar  era 
feito  nas  expedições  de  maior  vulto,  na  hoste  ou  exercito  real, 
o  seu  posto  era  na  vanguarda,  nobre  prerogativa  que  se  es- 
tribava na  idéa  da  valentia  dos  guerreiros  populares.  Se  al- 
gum delles  se  alistava  nas  companhias  de  homens  d'amias 
que  pelas  rendas  das  tenencias  os  governadores  dos  distri- 
ctos  ou  ricos-homens  eram  obrigados  a  apresentar,  o  rei 
aoceitava-o  como  soldado  do  rico-homem,  embora  por  esse 
facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava  obrigado  como  in- 


i  Queixou-se  o  concelho  de  Lisboa  de  que  os  officiacs  do  fisco  constran- 
giam os  ctíúalleiroê  de  maio  feitos  nos  dous  annos  antecedentes  a  que  mos- 
trastem  carta»  por  que  o  eram  ou  a  pagarem  jugada.  —  «  £  dizem  (os  do  con- 
ceUio)  qae  sempre  se  usou  e  acostumou,  em  tempo  de  meu  padre  e  de  meus  avó» 
t  BC  meu,  que  o  meu  alcaide  desta  villa  fèz  cavalleiros  no  maio,  e  ({uc  fazcn- 
doHM  assjr  som  fectos  por  meu  mandado  e  que  por  esto  forom  sempre  escusa- 
dos:» Carta  R.  de  1305 :  L.  dos  Pregos  f.  7  v.  Os  costumes  de  Santarém 
communicados  a  Oriola  presuppSem  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  grau  de 
carallaria.  Quando  casava  o  filho  de  cavalleiro  cujo  pae  morrera  ficava  desde 
logo  cavalleiro,  êcm  precisar  de  ir  ao  alcaide  para  que  lhe  dê  aquella  gra- 
duação, 

S  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  B^ja,  etc. :  C.  R.  de  1305 
1.  cit.  Yeja-se  a  este  propósito  o  artigo  19  das  Cortes  de  1361 . 
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díriduo  do  concelho.  Quando  o  fossado  era  feito  em  menor 
escala;  quando  era  apenas  uma  cavalgada  ou  correria  nas 
terras  do  inimigo  capitaneada  pelo  alcaide,  este  não  tinha 
direito  a  tomar  para  si  nem  pouco  nem  nmito  da  presa,  de- 
fendo contentar-se  com  o  que  os  seus  cavaUeiros  lhe  dessem. 
Sendo  a  força  da  expedição  superior  á  de  sessenta  cavallos^ 
tirava-se  o  quinto  do^  despojos  para  o  rei;  sendo,  porém, 
inferior  o  fisco  perdia  o  direito  ao  quinto.  Aos  sub*chefes 
chamados  adaís  que  ás  vezes  capitaneavam  essas  correrias, 
nem  em  uma  nem  em  outra  hypothese  se  tirava  aqueUa  quota 
dos  respectivos  quinhões.  Se  fora  do  serviço  o  cavalleiro  vil- 
lão  trazia  o  cavallo  ou  outras  cavalgaduras  a  gajoho  de  reco- 
vagem,  não  pagava  por  ellas  o  tributo  imposto  aos  almocre- 
ves ^  No  tribunal  municipal  não  era  obrigado  a  responder 
em  qualquer  pleito  não  estando  presente  o  seu  alcaide  e  já 
anteriormente  vimos  que  ninguém  lhe  podia  fazer  citação  ou 
penhora  senão  o  porteiro  dos  alvasfs.  Se  o  saião  se  atrevia 
a  ir  penhorar  em  casa  de  um  delles  e  lá  o  espancavam  não 
podia  queixar-se,  ao  mesmo  tempo  que  o  porteiro  era  hábil 
para  citar  em  pleitos  de  cavalleiros  tanto  aos  iguaes  destes 
como  aos  peões.  Das  execuções  contra  individues  dessa  ordem 
estavam  exceptuados  os  próprios  cavallos,  bem  como  todas 
as  cousas  que  tivessem  no  seu  leito.  Não  podiam  prender- 
Ihes  os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas  anú- 
duvas  vé-sc  que  ôs  vezes  lhes  impunham  trabalhos  assas  ru- 
des e  lhes  empregavam  os  cavallos  em  c^irregar  os  materiaes 
da  obra,  mas  estes  actos  reputavam-se  illegaes  e  violentos. 
Se  uma  familia  de  peão  creava  um  filho  de  cavalleiro  esten- 
diam-se  a  ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae 
do  seu  pupillo,  privilegio  aliás  disputado  pela  corda  á  nobreza 
de  linhagem,  como  n'outro  logar  veremos.  Se  o  indiriduo 
solteiro  que  pertencia  a  esta  classe  e  tinha  um  filho  ille- 

i  Os  costumes  fizeram  desapparecer  este  tributo,  incorporando  os  almo' 
creres  na  categoria  dos  caraUeiros  viUSos,  como  já  vimos. 
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g'tíino  descia  depois  para  a  de  peão  e  casando-se  havia 
hos  de  matrimonio,  o  illegitimo  entrava  na  partilha  dos 
beps  quando  elle  morria.  Âdmittida  na  jurisprudência  bar- 
bara daquella  epocha  a  penalidade  atroz  das  varadas  ou  açou- 
tes, os  cavalleiros  destes  concelhos  não  estavam  exemptos  de 
semelhante  castigo,  mas  n'isso  mesmo  o  direito  consuetudi- 
nário estabelecia  provisões  singulares.  Nos  delictos  de  feri- 
mentos graves,  a  que  especialmente  se  applicava  aquella  pena, 
a  reparação  consistia  em  sessenta  varadas  se  o  queixoso  era 
cavalleiro  e  em  trinta  se  era  peão.  Quando  o  offendido  e  o 
oflfensor  pertenciam  a  classes  diversas  tinha  este  ultimo  a 
faculdade  de  dar  pessoa  por  si  (da  condição  do  ferido)  que 
quizesfi^  submetter-sc  á  pena.  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro 
consistia  em  lhe  serem  equiparados  para  este  fim  a  ama  que 
o  houvesse  creado,  o  individuo  que  o  servisse  de  portas  a 
dentro  e  até  a  mulher  e  os  filhos  ^  Por  morte  de  qualquer 
cavalleiro  a  sua  viuva  gosava  dos  privilégios  do  fallecido  no 
que  lhe  eram  applicaveis,  mas  pcrdia-os  se  casava  com  peão. 
Se  lhe  ficava  um  filho  varão  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este  de  as  des- 
empenhar como  representante  de  sua  mãe.  Além  dos  deveres 
das  expedições  militares  e  das  anúduvas  a  classe  mais  eleva- 
da destes  concelhos  ainda  tinha  outro  encargo  que  lhe  era 
especial,  mas  que  o  decurso  do  tempo,  a  cessação  das  incur- 
sões dos  sarracenos  e  as  relações  mais  pacificas  com  Leão  e 
Castella  iam  forçosamente  inutilisando.  Pelos  foraes  deste 
typo  os  cavalleiros  villãos  deviam  dar  metade  da  guarnição 
das  torres  ou  postos  fortificados  que  se  estabeleciam  aqui  e 

1  Nos  costumes  de  Santarém  communicadoH  a  Borba  (Ined.  T.  4,  p.  542) 
e  nos  de  B^Ja  (T.  5,  p.  502)  não  se  mencionam  senão  a  ama  e  o  creado :  nos 
communicados  a  Oriola  (G.  15,  M.  1  N."  14)  é  que  se  accresccntam  a  mu- 
lher e  of  filhos  do  cavalleiro.  Sohre  a  matéria  deste  paragrapho,  além  dos 
respectivos  foraes,  veja-se  T.  4  d'Ined.  p.  541,  542,  546,  547,  555,  556,  56a, 
571,  576,  e  T.  5,  p.  476, 493,  502, 509, 517.  CarU  R.  de  1254  na  6.  3,  M.  5 
N.«  19. — C.  R.  de  1305  no  L.  dos  Pregos  f.  7  v. 
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acolá,  pelos  visos  dos  montes  e  serras,  para  d'alli  os  \'igias 
darem  rebate  da  aproximação  de  inimigos.  Ao  poder  central 
incumbia  apromptar  a  outra  metade  da  guarnição.  Os  cavai- 
leiros  que  nôo  cumpriam  estas  diversas  obrigações  e  sobre- 
tudo os  que  deixavam  de  ter  cavallo  próprio  para  a  guerra 
perdiam  ^  sua  dignidade,  e  a  exempção  da  jugada  com  que 
os  seus  bens  eram  honrados  desapparecia.  Os  costumes  es- 
criptos  destes  concelhos  subministram-nos  a  tal  respeito  va- 
rias espécies.  Nas  mostras  de  maio  o  cavalleiro  não  podia 
ter  cavallo  de  menos  de  trinta  mezes,  aliás  era  reputado  peão 
c  obrigado  a  pagar  jugada.  Se  até  o  tempo  das  eiras,  das 
vindimas  ou  de  pôr  o  linho  no  estendal  não  o  adquiria  pa- 
gava essa  jugada  dos  cereaes,  do  vinho  ou  do  linho  que  cul- 
tivava. No  caso  contrario,  ainda  que  o  cavallo  não  chegasse 
aos  trinta  mezes,  vigorava  a  exempção.  Se,  finalmente,  o  ca- 
valleiro, andando  no  exercito  real,  perdia  o  cavallo  por  lhe 
morrer  ou  simplesmente  porque  lhe  consentiam  que  o  ven- 
desse, nem  por  isso  era  reputado  peão  e  sujeito  á  solução 
da  jugada. 

Os  besteiros,  isto  é,  aquelles  que  possuiam  besta,  arma  o£- 
fensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  Seus  effeitos  á  moderna 
espingarda  *,  estavam  nos  foraes  deste  typo  equiparados  em  im- 
munidades  e  prerogativas  aos  cavalleiros  do  concelho.  A  con- 
sequência d'isso  era  que  o  besteiro  ficava  obrigado  a  servir 
na  guerra  com  a  arma  cujo  uso  lhe  dava  denominação  e 
privilégios.  Se,  abdicando  estes,  preferia  a  condição  inferior 
de  jugadeiro  ao  seniço  militar  de  besteiro,  demittia-se  de 
uma  e  de  outra  cousa  por  um  simples  acto.  No  dia  em  que 


i  A  besta  era  uma  arma  excessivamente  mortífera,  á  qual  se  ligava  ge- 
ralmente uma  idi^a  odiosa,  sobretudo  quando  era  envenenado  o  virote  que 
delia  SC  despedia.  Entre  nÓ9  o  seu  uso  foi  commum  e  diuturno,  apezar  de 
condemnado  pela  igreja,  e  de  ser  expressamente  prohibido  pelo  segundo  con- 
cilio geral  de  LatrSo.  Sobre  as  bestas  c  besteiros  veja-se  Cibrario,  Econ. 
Polit.  dei  Médio  Evo,  vol.  1,  p.  343. 
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O  concelho  se  congregava  ia  allí  e,  declarando  que  cessava 
de  pertencer  ao  corpo  dos  besteiros,  lançava  diante  dos  ma- 
gistrados a  corda  da  besta*.  O  numero  dos  que  deviam  for- 
mar parte  das  tropas  municipaes  quando  estas  saiam  para 
se  unirem  ao  exercito  real  estava  fixado  por  costume  não 
só  nestes  concelhos,  como  também  em  outros  da  classe  dos 
imperfeitos,  ao  menos  pela  Estremadura  e  pela  Beira  Occi- 
dental. Um  documento,  já  do  reinado  de  D.  Dinis,  mas  que  se 
refere  em  parte  a  tempos  anteriores,  menciona  os  soldados 
desta  arma  que  cabiam  a  cada  município.  Âhi  apparecem  os 
anadares  ou  anadeis,  que  eram  os  capitães  dessas  companhias 
de  besteiros:  ignoramos,  porém,  se  elles  eram  de  nova  crea- 
ção  ou  se  existiam  já  na  epocha  de  que  tractamos,  não  os 
achando  mencionados  nos  diplomas  relativos  aos  municípios 
do  primeiro  período  da  nossa  historia.  Desse  monumento  con- 
sta também  que  se  estes  besteiros  eram  chamados  extraordi- 
Daríamente  ao  serviço,  o  rei  devia  dar-Ihes  uma  recompensa. 
Cumprindo  que  o  numero  delles  fosse  proporcional  ás  forças 
militares  de  cada  concelho  e  estas  á  sua  população  e  riqueza, 
o  documento  a  que  nos  referimos  serve  para  indicar  a  gran- 
deza e  prosperidade  comparativas  de  muitas  povoações  im- 
portantes nos  fins  do  século  XIII.  Assim  vemos  que  Abrantes 
dava  32  besteiros,  Thomar  32,  Pombal  21,  Soure  12,  Torres- 
novas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiria  40,  Penella  6, 
Miranda  4,  Arouce  (Lousan)  12,  Coimbra  31,  Montemór-ve- 
Iho  21,  Alcanede  15,  Santarém  70.  Nas  terras  dos  templários, 
como  Thomar,  Pombal  e  Soure,  a  ordem  era  obrigada  a  dar. 
.  uma  cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros  levarem  as  suas 
armas  e  petrechos  cada  vez  que  marchavam,  d'onde  se  pôde 
inferir  que  igual  uso  existia  nas  grandes  municipalidades, 
ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa  do  concelho*. 

1  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Lisboa,  etc. — Cosi.  de  Santarém  e  Borba. 
(Ined.  T.  4,  p.  548)— Coat.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  509). 
«  G.  9,  M.  10  N.«  «7. 
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Do  mesmo  modo  que  os  besteiros,  os  ecclesiasticos  que 
viviam  n'um  destes  concelhos  eram  equiparados  pelo  foral 
aos  cavalleiros  villSos  ^  Assim  do  direito  publico  municipal 
combinado  com  o  canónico,  com  as  leis  da  saneia  igreja 
que  nas  cortes  de  121 1  se  declaram  superiores  6s  leis  civis 
quando  entre  umas  e  outras  houvesse  antinomia  *,  resultava 
gosarem  os  clérigos  das  immunidades  e  preeminências  dos 
cavalleiros  sem  os  encargos  destes,  essencialmente  repugnan- 
tes á  Índole  do  ministério  sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como 
os  factos  diversificavam  da  theoria  e  como  os  indivíduos  vin- 
culados á  igreja  eram  não  raro  constrangidos  a  acompanhar 
á  guerra  o  exercito  real,  comprando  com  o  tributo  de  sangue 
os  seus  privilégios'.  Entretanto  esta  irregularidade  filha  da 
barbaria  era  de  sua  natureza  transitória,  emquanto  as  exem- 
pçôes  do  clero  burguês  formavam  uma  instituição  permanente. 

No  direito  consuetudinário  destes  concelhos  introduziu-se 
também  o  uso  de  serem  considerados  como  cavalleiros  para 
gosarem  de  iguaes  immunidades  os  mercadores  de  grosso 
tracto  que  embarcavam  com  seus  cabedaes  de  dinheiro  ou 
de  géneros,  quer  para  Flandres  quer  para  o  Levante^.  Pelos 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sabemos  que 
os  bens  desses  mercadores  estavam  exemptos  de  jugada. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  a  igualdade  de 
foro  para  todos  os  vizinhos*.  D'aqui  resultava  que  os  privi- 
légios dos  cavalleiros  só  em  geral  se  davam  nas  relações  com 
a  auctoridade  real  ou  com  indivíduos  extranhos  á  respectiva 


1  Clerici  habeant  fórum  militum :  For.  de  Coimbra,  etc. 

2  L.  das  Leis  e  Post.  Leis  de  1211  lei  1. 

5  Vide  ante  toI.  2.^  pcutm  e  nomeadamente  a  pag.  328  da  8.*  ediç. 

4  uque  vay  ett  Frandes  ou  alemmar. »  Por  ir  alem  mar  entendia-se  na 
idade-media  o  navegar  para  o  Levante :  Ducange,  Gloss:  v.  Transmarinare, 

tf  u  Domus  de  Penamacor  habeant  unum  fórum :  }>  For.  de  Penam,  e  as- 
sim no  geral.  N^outros  exprime-se  o  direito  mais  índividuadamente :  «  Sed 
peones  et  milites  in  morte  et  iii  feridas  et  in  ráuso  unum  fórum  habeamas 
in  villa  n :  For.  de  Sancta  Crui. 
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ffluincipalidade.  As  formulas  do  processo,  as  muitas,  os  factos 
joridicos,  em  summa,  que  resultavam  das  mutuas  relações 
entre  caTalleiros  e  peões  eram  necessariamente  análogos  e 
a  jurtôpnidencia  civil  e  criminal  de  taes  concelhos  uniforme 
para  ambas  as  classes.  Assim  nos  costumes  não  apparecem 
estabelecidos  direitos,  deveres  ou  garantias  que  não  sejam 
conumms  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  É  pelas  cartas 
(yrganicaft,  em  que  se  fixam  as  obrigações  e  immunidades  de 
cada  um  dos  dous  grupos  em  relação  ao  poder  real,  que  se 
determina  a  distincção  entre  elles  nas  suas  relações  externas. 
Na  maior  parte  destes  concelhos  situados  ao  norte  da  serra 
da  Eatrella  as  condições  para  o  chefe  de  familia  ser  adscrípto 
a  uma  ou  a  outra  classe  não  estão  fixadas  pelos  foraes;  não 
se  regalanii  sequer  ahi  os  casos  em  que  o  cavalleiro  por  falta 
de  cumprimeuto  dos  seus  deveres  deve  perder  a  graduação 
que  tem.  Em  varias  municipalidades  ao  sul  da  serra  6  que 
achamos  estabelecida  uma  condição  para  qualquer  individuo 
ser  cavalleiro,  condição  que  veremos  depois  reproduzida  nos 
concelhos  do  typo  d' Ávila. #  Era  a  de  possuir  o  chefe  de  fa- 
mãta  uma  granja  com  caseiros  (aldeia),  uma  juncta  de  bois, 
quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  Todo  o  pro- 
prietário que  desfructava  esta  pequena  fortuna  estava  obri- 
gado a  comprar  cavallo;  isto  é,  a  grande  maioria  dos  vizinhos 
devia  pertencer  6  classe  maia  elevada.  Muitos  signaes  indi- 
rectos nos  indicam,  porém,  que  a  situação  dos  outros  con- 
celhos deste  typo  onde  falta  esta  providencia  era  análoga. 
Nos  respectivos  foraes  não  se  menciona  o  tributo  da  jugada, 
a  qual  tinha  por  base  a  juncta  de  bois,  d'onde  se  pôde  inferir 
que  também  naquelles  concelhos  ella  subministrava  o  meio 
de  appreciação  para  se  considerar  o  individuo  como  obrigado 
a  ser  cavalleiro  viUão,  porque  em  geral  só  essa  circumstancia 
obstava  á  imposição  da  jugada  ^ 

i  Que  a  grande  maioria  dos  habitantts  de  taes  concelhos  eram  cayalleiros 
dedm-se  de  alguns  dos  próprios  foraes  que  em  disposições  exclusivamente 
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Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  qualificar  os 
cavalleiros,  a  obrigação  de  acompanharem  aos  fossados  o  rei 
ou  o  seu  representante,  o  sénior,  recahia  apenas  sobre  um 
terço  delles  uma  vez  cada  anno  e,  se  as  expedições  se  mul- 
tiplicavam, só  voluntariamente  tomavam  parte  nellas.  Note-se, 
todavia,  que  essa  mesma  circumstancia  da  exempçHo  de  dous 
terços  dos  cavalleiros,  apezar  de  ser  tão  limitada  a  duração 
do  serviço,  reforça  a  conjectura  de  que  a  máxima  parte  dos 
vizinhos  estavam  adscriptos  a  esta  classe  e  de  que,  se  todos 
fossem  obrigados  durante  um  certo  período  a  abandonar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam  impossíveis. 
Aquclle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair  no  contingente  muni- 
cipal, faltava  ao  dever  do  fossado  pagava  como  multa  a  sub- 
stituição delle,  a  fossadeira,  fixada  n'uns  concelhos  em  cinco, 
n'outros  em  dez  soldos  ^  N'alguns  legares  mais  sujeitos  a 
súbitos  commettimentos  por  estarem  situados  na  fronteira 
a  cavallaria  villan  erá  não  só  eximida  do  serviço  eíTectivo, 
mas  também  da  substituição  em  dinheiro  ou  limitava-se  o 
fossado  a  um  praso  curtíssimo  ou,  finalmente,  tínham  os 
cavalleiros  de  sair  ao  campo  só  no  caso  de  invasão,  vindo  o 
inimigo  em  tão  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado* 
Nestes  concelhos  era,*  ás  vezes,  o  rei  quem  subministrava  as 
armas  aos  cavalleiros,  e  ainda  aos  peões  para  a  defesa  do 
respectivo  castello*,  especificando-se,  todavia,  em  alguns  que 
se  o  cavalleiro  morresse,  o  prestameiro,  o  sénior,  não  exi- 
gisse dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe  tinham  sido 


relativas  aos  indivíduos  desta  classe,  em  vei  de  os  designar  p^la  palavra  mi- 
lites, 08  designam  pela  expressão  genérica  homines  de  villa  no  sentido  de 
moradores.  Os  peSes  deviam  sobretudo  ser  os  homens  do  campo,  e  talvez, 
ú  visla  da  imperfeição  da  linguagem  da  epocha,  os  caseiros  e  solarengos  dos 
vizinhos  que,  ali&s,  pelos  mesmos  foraes  eram  exemptos  dos  tributos  di- 
rectos e  portanto  da  jugada. 

1  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena,  Valhelhas, 
Gouveia,  Castello-Mendo,  etc 

«  For.  de  Molas,  Sancta  Cru»,  Freixo,  NumIU),  etc. 
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distribuídas.  Em  vários  logares,  se  por  qualquer  accidente 
o  cavalleiro  perdia  o  eavallo,  ficava  exemplo  do  serviço  du- 
niDte  um  anno;  n'outros  a  dispensa  do  serviço  estendia-se  6 
hypothese  de  elle  enviuvar  ou,  sendo  viuvo,  de  contrahir 
segundas  núpcias '.  O  coutamento  ou  seguro  de  vida  do  ca- 
valleiro, afiançado  pela  lei,  era  o  de  mil  soldos  que  devia 
pagar  quem  o  matasse,  sendo  quinhentos  para  os  seus  her- 
deiros e  quinhentos  para  o  fisco.  Se  alguém  o  deshanrava 
(isto  é,  se  o  tirava  da  sua  honra  ou  graduação)  matando-lhe 
o  cavallo  ou  privando-o  delle  por  outro  qualquer  modo,  era 
multado  em  metade  daquella  somma.  A  provisão  mais  com- 
mum  era  impôr-se  a  multa  de  sessenta  soldos  a  quem  sim- 
plesmente o  derribava  ou  fazia  apear  á  força.  Em  diversas 
partes  bastava  servir-se  de  um  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono  para  ficar  sujeito  o  delinquente  a  uma  pena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho  e  que  era  menor  se 
o  acto  se  practicava  de  dia  e  maior  sendo  practicado  de  noite. 
Em  juízo  os  cavalleiros  villSos  destes  concelhos  considera- 
vam-se  como  iguaes  dos  cavalleiros  de  linhagem,  infanções 
ou  ricos-homens,  não  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo 
grau  de  consideração  que  se  dava  ao  delles  e  portanto  para 
»e  exigir  a  concorrência  de  menor  numero  de  individuos 
cojo  testemunho  confirmasse  o  seu,  mas  também  para  se 
elevarem  as  reparações  e  calumnias,  que  em  geral  variavam 
conforme  a  categoria  dos  oifendidos,  a  sommas  equivalentes 
ás  que  se  impunham  quando  o  queixoso  era  um  nobre  ^.  Os 
que  possuiam  fora  do  seu  concelho  bens  pelos  quaes  estivessem 
adstríctos  ao  fossado  eram  dispensados  delle  por  servir  no 
corpo  das  tropas  municipaes.  Os  cavalleiros  de  alguns  con- 
celhos tinham  a  prerogativa  de  repartir  entre  si,  antes  de  se 
tirar  o  quinto  da  corda,  certos  objectos  quando  havia  des- 

1  For.  de  Caneta  Crui,  Freixo,  etc. 

;  2  For.  da  Guarda,  Aguiar  de  Pena,  Moreira,  Penamacor,  Valhelhas 
Felgosinho,  etc. 

IV.  21 
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pojos  nas  correrias  ou  nas  batalhas.  Taes  eram  os  couros 
talhados  para  obra,  os  pannos  e  as  armas  ^  Finalmente,  as 
suas  habita^^ões  eram  ímmuDes  de  aboletamentos  ou  aposen- 
tadorias^ e  a  obrígaçBo  de  hospedarem  aquelles  que^  per- 
noitando ou  residindo  accídentahnente  na  povoação^  tinham 
direito  a  serem  aquartelados^  recahia  exclusivamente  sobre 
a  classe  inferior. 

Nos  concelhos  deste  typo  não  se  encontram  ^-estigios  da 
existência  de  corpos  desses  besteiros  equiparados  aos  eaval- 
leiros  nos  foraes  da  primeira  formula;  novo  indicio  de  que 
naquellas  municipalidades  o  numero  dos  peões,  vizinhos  e 
donos  de  solar^  et^  insignificante.  O  próprio  clero  só  o  acha- 
mos em  geral  fruindo,  como  os  cavalleiros,  da  exempção  dos. 
aboletamentos,  e  apenaà  n'um  ou  n'outro  foral  desta  espécie 
jse  declaram  inununes  os  clérigos  da  obrigação  dô  fossado  ou 
se  estatue  precisamente  que  sejam  escusos  de  tributos  e  as 
suas  propriedades  honradas  como  as  dos  cavalleiros  villãos^. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  a  condição  geral  para 
qualquer  vizinho  ser  collocado  na  categoria  de  cavalleiro- 
villão  era  a  piesma  que  já  vimos  expressa  em  alguns  foraes 
do  typo  de  Salamanca  e  que  suppomos  commum  aos  con- 
celhos dessa  espécie.  Quem  possuia  uma  granja  ou  proprie- 
dade rústica  habitada,  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovelhas» 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  comprar  cavallo 
próprio  para  o  serviço  militar.  Na  obrigação,  porém,  do  fos- 
sado havia  uma  difierença  essencial.  Em  vez  de  ser  um  terço 
que  devia  estar  prompto  cada  anno  a  marchar  no  exercito, 
eram  chamados  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na  povoação 
com  os  peões,  absolutamente  exemptos  da  guerra  offensiva. 
Aquelle  individuo  pertencente  aos  dous  terços  que  não  cum- 
pria o  seu  dever  pagava  a  fossadeira  fixada  uniformemente 

t  For.  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Extremo.  Adiante  se  tractará 
especialmente  do  quinto. 

s  For.  de  Valhelhas,  Penamacor,  etc. 
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em  cinco  soldos.  Os  direitos  e  privilegies  da  classe  eram 
também  análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segunda  for- 
mula. Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  cavallo  tiravam 
o  valor  delle  dos  despojos  antes  doestes  se  repartirem.  Se  por 
qualquer  accidente  se  inutilisava '  a  alguém  o  seu  cavallo  de 
batalha,  embora  possuisse  outro  com  que  o  substituir,  ficava 
escuso  do  serWço  por  um  aimo.  Havia  nestes  concelhos  a 
mesma  multa  que  vimos  estabelecida  nos  do  t]po  de  Sala- 
manca para  quem  montava  o  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono^  e  com  as  mesmas  distincções  na  importância  da  multa, 
conforme  o  delicio  era  perpetrado  de  noite  ou  de  dia'.  Fi- 
nalmente, em  conformidade  com  os  privilégios  da  sua  classe 
nos  conoelhos  perfeitos  dos  outros  typos,  os  cavalleiros  Wllãos 
eram  ahi  equiparados  em  juizo  aos  infanções  e  ricos-homens 
de  Portugal'.  Mais  constante  nos  foraes  do  typo  d' Ávila  do 
que  nos  de  Salamanca  é  a  doutrina  da  immunidade  sacer- 
dotal. Os  membros  do  clero  são  allí  incluidos  de  certo  modo 
na  categoria  dos  cavalleiros,  tornando-se-lhes  extensivo  ex- 
pressamente tanto  o  foro  como  o  direito  consuetudinário 
applicavel  a  estes.  É  singular,  porém,  que  nenhum  vestigio 
se  encontre  em  semelhantes  foraes  de  serem  os  besteiros 
considerados  como  membros  da  classe  mais  elevada  e  nem 
sequer  uma  allusão  â  sua  existência.  Entretanto  a  situaçdò 
destes  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  á  provinda  do 
Alemtejo,  fronteira  dos  mouros  do  Gharb  até  o  meiado  do  sé- 
culo Xni,  tomava  altamente  úteis  o  uso  e  a  frequência  dessa 
arma  mortífera,  a  besta.  Os  costumes  de  GravSo,  compilados 
dos  de  diiferentes  concelhos  cujas  instítuições  eram  análogas, 
niostram-nos,  todavia,  que  já  então  havia  besteiros  nesses 

1  M  Si  se  anafragaverit.  n  A  rubrica  em  vulgar  desta  provisSo,  no  foral 
de  Gravito,  traduz  anafragare  por  danar  (estragar,  arruinar). 

S  Em  alguns  destes  foraes  chama-se  a  estas  multas  angueiras  (pectet  las 
ãngueirtu),  É  a  angaria.  Vid.  Elucidário  v.  Angueiras. 

8  For.  de  Évora,  Crato,  Niza^  Alcácer,  Montemor-novo,  Coniche,  Gra- 
tIo,  Benavente,  Abrantes,  CovUJian,  Sanedat,  SorteUia,  etc 

21 « 


324  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

concelhos,  que  os  peões  eram  obrigados  a  ter  lança  e  escudo 
e  que  a  base  da  classificação  dos  cavalleiros  estabelecida  nos 
foraes  fdra  substituída  por  uma  avaliação  dos  seus  bens,  que 
deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis.  O  que 
daquelles  costumes  se  deduz  é  que  os  besteiros  pertenciam 
ahi  á  classe  dos  peões.  Isto  explicaria  o  silencio  dos  foraes 
a  respeito  delles,  se  podessemos  saber  que  essa  parte  do  di- 
reito consuetudinário  de  Gravão  remontava  á  epocha  de  que 
tractamos,  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte,  porém,  mais  antiga  desse  direito  consuetudinário, 
aquella  que  certamente  remonta  ao  século  XIII*  e  que, 
transcripta  dos  costumes  de  Évora,  era  por  isso  conmium  ao 
geral  dos  concelhos  do  mesmo  typo,  subministra-nos  as  pro* 
vas  de  quanto  eram  desiguaes  as  relações  que  existiam  entre 
as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  peões.  Esta  desigualdade 
era  o  resultado  practíco  da  disposição  dos  foraes  que  equi- 
parava em  juizo  os  cavalleiros  villãos  aos  infanções  de  Por- 
tugal, isto  é,  que  lhes  dava  os  privilégios  de  foro  da  fidalguia. 
No  que  tocava  aos  delictos  contra  a  immunidade  da  habita- 
ção ou  a  outros  quaesquer  que  não  importassem  derrama- 
mento de  sangue,  os  processos  corriam  entre  os  individuos 
de  differente  jerarchia  moradores  destes  concelhos  com  per- 
feita igualdade;  mas  quando  se  litigava  sobre  reparação  de 
maus  tractos  corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  juris- 
prudência local  em  extremo  prolixa  estabelecia  em  cada  caso 
duas  reparações  diversas,  maior  se  o  oifendido  era  cavalleiro 
e  o  ofiensor  peão,  menor  na  hypotheset  contraria,  desigual- 
dade que  do  mesmo  modo  se  verificava  entre  os  peões  e  os 
malados,  individuos  da  classe  Ínfima,  creados  ou  dependentes 
por  qualquer  modo  dos  cidadãos  ou  vizinhos*. 

1  Esta  parte  dos  costumeg  precede  no  respectivo  códice  (M.  1 1  de  For. 
Ant.  N.°  11  no  Arch.  Nac.)  uma  lei  geral  de  Affonso  III  de  1S75  sobre  as 
revellas. 

s  Estas  matérias  serSo  adiante  especialmente  tractadas. 
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As  condições  capitães  dç  existência  dos  cavalleiros  villdos 
DOS  concelhos  perfeitos  que  não  entravam  nas  três  grandes 
(Nmulas  eram  proximamente  as  mesmas  destes,  como  o  eram 
nas  terras  nSo-inunicipaes;  isto  é,  consistiam  por  uma  parte 
DO  serviço  militar,  quando  por  concessão  especial  não  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempção  dos  tributos  directos 
sobre  a  propriedade  territorial  e  cm  gosarem  do  foro  de 
nobres  nas  suas  questões  judiciaes.  Quanto  ás  demais  immu- 
oidades  e  priWlegios,  elles  variavam  de  logar  para  logar,  como 
acontecia  entre  os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se 
verificavam,  em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  e  é  nos  foraes  e  costumes  destes  que  se  encontram  ás 
veies  noticias  curiosas  sobre  as  relações  dessa  espécie  de  aris- 
tocracia com  as  outras  classes  e  com  a  sociedade  em  geraf.  Em 
Fonte-arcada,  por  exemplo,  dependia  a  classificação  de  caval- 
leiro  da  vontade  do  próprio  morador  que  se  achava  nas  cir- 
cumstancias  de  comprar  cavallo,  evitando  por  este  facto  o  paga- 
mento da  jugada  e  ficando  só  adstricto  ao  exercito  de  maio, 
ao  fossado.  A  situação  individual  desses  cavalleiros  de  uma 
viila  obscura  estava,  porém,  muitas  vezes  longe  de  ser  igual  á 
dos  que  viviam  nos  grandes  municipios.  Achamos  por  isso  ahi 
imposto  o  encargo  da  recovagcm,  limitando  quanto  á  sua  re- 
petição e  quanto  ás  distancias  até  onde  o  prestameiro  podia 
mandar  em  seu  ser\'iço  os  que  possuiam  cavalgaduras,  servi- 
ço que  evidentemente  recahia  sobre  os  cavalleiros  de  Fonte- 
arciMla.  No  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obrigados  ao 
serviço  militar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  privilegio 
de  Bragança,  de  não  pagarem  o  núncio^  ainda  quando  tives- 
sem algum  prestimonio  da  corda,  o  qual  ficava  a  seus  filhos, 
que  também  herdavam  integralmente  as. armas,  o  cavallo  ou 
muar  *  do  fallecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse  sido  dado 
pelo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisões  indicam  uma  popu- 

1  o  UBO  das  muares  em  logar  de  cavallos  no  serviço  militar  resulta  dos 
foraes  e  de  outros  documentos,  que  ainda  talvez  teremos  de  citar. 
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laçUo  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força  militar  organisada 
nào  podia  estribar-se  exclusivamente  sobre  a  propriedade. 
Em  Gernancelhe,  Longroiva  e  outros  concelhos  com  foraes 
análogos,  em  Seia,  em  Viseu  e  nos  concelhos  da  Estremadura 
onde  predominou  a  organisação  municipal  de  Coimbra  an- 
terior ao  foral  de  1179,  encontramos  já  um  grande  numero 
de  disposições,  relativas  aos  cavalleiros,  semelhantes  ás  que 
nos  apparecem  nos  três  typos  dos  foraes  completos  ^,  e  ainda 
ás  vezes  privilégios  mais  amplos.  Tal  era,  por  exemplo,  a 
escusa  do  serviço  para  o  que  perdia  o  cavallo,  não  por  um 
anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante  três  e 
ainda  durante  cinco,  como  estatue  o  foral  de  Villarinho,  po- 
voação vizinha  de  Anciães  para  o  lado  de  Sancta  Cruz.  Em 
muití^s  concelhos  situados  pela  Beira  central  não  somente 
06  foraes  presuppõem  a  existência  dos  besteiros,  de  que  não 
achamos  vestigios  nos  grandes  municipios  do  typo  de  Sala- 
manca, mas  também  os  equiparam  aos  cavalleiros,  estendendo 
igualmente  ao  clero  as  immunidades  doestes.  Em  Cintra  os 
cavalleiros  não  davam  o  quinto  do  rei  nas  expedições  do  fos- 
sado, nem  pagavam  fossadeira  se  por  qualquer  motivo  dei- 
xavam de  comparecer  em  semelhantes  occasiões.  Finalmente, 
nos  costumes  de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  deXorres- 
novas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIU  ou  XIV, 
vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diversidade  de  foro  es- 
tabelecida entre  cavalleiros  e  peões  consistia  principalmente 
na  diiferença  das  mutuas  reparações  pecuniárias  e  das  mul- 
tas nos  crimes  de  espancamento  e  de  feridas,  conforme  a 
categoria  do  offendido,  vigorando  assim  esta  jurisprudência 
não  só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da  terceira  for- 
mulas, mas  também,  provavelmente,  por  toda  a  parte  onde 
não  se  estatuia  expressamente  nas  cartas  municipaes  a  igual- 
dade do  foro  entre  as  duas  classes. 

1  Yide  ante  p.  100  e  tegg. 
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Noi  monumentos  desta  epocha  encontram-se  ainda  outras 
espécies  particulares  ou  geraes  relativas  aos  cavalleiros  de 
concelho,  as  quaes  fora  impossível  enumerar  todas.  Por  exem- 
pby  oê  da  Ericeira  eram  escusos  dos  seus  deveres  militares, 
mas,  segunc|o  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam  sujeitos  a 
lodoB  os  tributos  directos.  Em  Pena-cova,  pelo  contrario,  de- 
nani,  conforme  a  regra  geral,  ndo  somente  sair  á  campanha, 
mas  tainbem  levar  comsigo  os  seus  creados  e  clientes  (tnalo' 
áoê),  Ahi  mesmo  a  qualquer  peão  que  cpieria  entrar  na  je- 
rarchia  dos  cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da  terra  uma 
fogaça  de  dous  alqueires,  um  almude  de  vinho  e  um  capão 
para  essa  prerogativa  lhe  não  ser  recusada.  De  uma  inqui- 
rido do  século  XIII  vé-se  que  em  algumas  partes  os  caval- 
lenos  villãos  levavam  á  guerra  tendas  redondas,  além  de 
cavallo  e  armas  S  e  estas  eram  ás  vezes  tão  completas  como 
as  de  qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento  de 
certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  1268,  lega  elle  cavallo, 
briga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e  espada,  camisote 
(briga  curta)  e  almofre  (espécie  de  elmo)'.  Entretanto  o 
mais  commum  era  armarem-se  apenas  com  lança  e  escudo, 
designando-se  na  linguagem  vulgar  (para  os  distinguir  dos 
homens  d'armas  nobres)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança'.  De  todos  os  documentos,  porém,  cujo 
conteúdo  pôde  servir  para  illustrar  a  existência  desta  ciasse 
em  relação  ao  desempenho  dos  seus  deveres  pubbcos,  penhum 
tão  importante  como  o  regulamento  militar  dos  fossados  in- 
serido DOS  foros  de  CasteUo-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  ou- 
tros logares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até  a 
actual  fronteira  de  Hespanha.  Bem  que  leoneses  é  ponce- 
éidos  no  principio  do  século  XIII  a  povoações  lepnesas,  os 


t  L.  1  d*Iiiq.  d*Áff.  UI  f.  53. 

s  6.'  84  da  Coilecç.  Egpec. 

S  Yeja-se  a  Inscrípção  do  Marmelal,  rol.  S,  p.  498  da  8.*  ediçlo. 
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ujios,  coí^tuines  e  instituições  dos  dous  paizes»  que  apenas  um 
século  antes  formavam  uma  só  nação,  eram  tão  análogos, 
que  essas  regras  deviam  ser  com  pequenas  modificações  as 
mesmas  que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições,  sobre- 
tudo nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  predcmiinava 
na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de  norma  aos  adaís 
para  regerem  as  tropas  municipaes  de  cavallo,  posto  que, 
prevenindo  diversas  hypotheses,  eDe  ahi  as  presupponha 
acompanhadas  de  besteiros  e  dé  peões.  Os  vigias  ou  guardas 
das  atalaias  recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  se- 
gundo a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado  e,  se 
a  este  serviço  se  associava  algum  peão,  vencia  este  metade. 
Para  evitar  rixas  impunham-se  multas  pesadas  sobre  os  feri- 
mentos, guardadas  as  proporções  com  a  gravidade  da  ferida, 
c  estas  multas  estendiam-se  á  hypothese  de  ferirem  os  caval- 
leiros  os  cavallos  uns  dos  outros.  O  direito  de  tirarem  dos 
despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos  fossados, 
direito  que  havemos  visto  consagrado  nos  foraes,  tinha  lipiites 
nas  disposições  regulamentares  sobre  tal  objecto.  Estas  eram 
assas  particularisadas  e  curiosas.  Se  o  cavalleiro  perdia  o 
cavallo  tendo-o  deitado  a  pasto,  mas  peiado,  subsistia  o  seu 
direito  á  indemnisação;  senão,  não  Ih  o  reconheciam.  Se  af- 
firmava  que  o  perdera  apezar  dessa  precaução,  devia  pro- 
va-lo com  três  homens  da  companhia;  mas  se  os  adaís  ou 
um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostravam  que  mentira,  rapa- 
vam-Ihe  a  cabeça  e  expulsavam-no  como  aleivoso  ^  Des- 
roandando-se  qualquer  sem  licença  dos  adaís,  se,  emquanto 
andava  vagueando,  lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  não 
tinha  jus  á  erecta^.  Se  um  desertor  levava  o  cavallo  do  seu 
camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra  que  comia  em  conunum 


1  Este  castigo  da  êeealvaçêo  era  eTidente  reminiscência  de  uma  pena 
assas  ílreqnente  no  código  wisigothico. 

>  Adiante  ialarenos  especialmente  da  erecta. 
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com  esse  desertor,  tinham  de  pagar  o  roubo,  embora  hou- 
vesse despojos,  sob  pena  de  os  adaís  os  porem  á  mercê  do 
^eixoso.  Segundo  o  regulamento,  a  erecta  ou  indemnisaçilo 
consistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  yalor  do  ca- 
vallo  até  a  quantia  de  trinta  morabitínos,  pagamento  que 
devia  effeituar-se  dentro  de  um  anno^  O  vigia  que  estava 
de  sentínella  ou  atalaia  e  que  a  roída  achava  a  dormir, 
pro?andoHse-lhe  o  facto  com  duas  testemunhas,  era  conside- 
rado como  aleivoso  e  passava  pelo  castigo  de  decalvação.  Todo 
aquelle  que  fugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refrega 
linha  a  mesma  pena  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhão  na 
|iresa.  O  que  na  presença  do  inimigo  ou  ao  aproximar-sc 
deste  se  travava  com  outro  e  vinham  ambos  âs  mãos  mal- 
tractando-se  coni  faca,  lança,  espada,  pedra  ou  pâu,  tinha  a 
mfio  cortada  ou  havia  de  remi-la,  ficando,  além  d'isso,  como 
captivo  do  offendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  os  seus  camaradas  se  não  o  retinham.  Se  havia  morte,  o 
matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro  ou  soldado  raso 
que  em  terra  inimiga  descobria  presa  que  valesse  vinte  mo- 
rabitínos, recebia  de  premio  um  morabitino.  A  parte  relativa 
k  divisão  dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o  viso 
da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a  cada  cavalleiro 
a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adversário  que  derribava  e,  se 
tinham  ferido  nelle  dous  ou  três  a  um  tempo,  repartia-se 
entre  todos  o  valor  da  mesma  sella.  Na  hypothese  de  irem 
peões  e  de  se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  peão  ini- 
migo applicava-se  a  mesma  regra  á  melhor  peça  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa,  quando  a 
força  da  expedição  excedia  sessenta  homens,  era  proporcional 

*  A  neceasidade  de  recolher,  avaliar,  vender  a  presa  e  de  apurar  o  custo 
do  cavadlo  tomaria  muitas  vezes  indispensável  a  demora.  Por  este  facto  se 
comprehende  a  conservação  do  cavalleiro  na  honra  da  sua  classe  durante  um 
anno  quando  perdia  o  cavallo,  doutrina  que  è  greral  nos  foraes. 


330  HISTORIA  DB  FORTWAL. 

ao  modo  por  que  iam  armados  de  armas  ofFemivas.  O  qiie 
levava  lorigâo  ou  loriga  (saio  de  mattia  grande  ou- pequeno) 
com  cervilheira  do  ferro  ou  com  ahnofre,  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavallaria;  o  que  levava  só  brafoneiras  (bra- 
çaes)^  tinha  um  quftrto  de  quinhão;  ao  que  levava  lorígão 
sem  cervilheira  e  sem  almofre  pertencia  meia-^cavallaria.  A 
quaiquer  besteiro,  que  ia  na  expcdiçfto  armado  do  besta  com 
duas  cordas,  uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  un^  quarto  sendo  de  pé.  Indo  os 
alcaides  com  a  força,  podiam  guardar  para  si  todos  os  despojos 
de  que  se  apoderassem;  na  sua  falta,  gosavam  desta  preroga- 
tiva  os  adoís.  Se  estes  espancavam  ou  feriam  alguém  para 
manterem  a  disciplina,  nem  por  isso  podiam  ser  multados  com 
as  penas  pecuniárias  impostas  em  taes  casos  aos  simples  sol- 
dados. Estava  regulado  o  modo  de  proceder  quando,  durante 
a  campanha,  qualquer  cavallo  era  ferido  ou  adoecia.  Se  o 
dono  receiava  nHo  o  poder  salvar,  devia  apresenta-lo  ao  corpo, 
que  tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se  durante  estes  o 
animal  morria,  tinha  seu  dono  direito  â  erecta;  mas  se  esca- 
pava, o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo  quinhão.  Quando 
fmalmente  havia  alguma  refrega  (arrancada)  todo  o  que 
distrahia  do  campo  de  batalha  qualquer  cousa,  antes  de  feita 
a  divisão  regular,  perdia  o  direito  Ã  sua  quota,  e  ficava  con- 
•  siderado  como  traidor. 

Vimos  jâ  quantas  liberdades  e  exempçôes  havia,  nos  con- 
celhos perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e  aos  peões,  mas 
também  ahi  achámos  encargos,  dos  quaes  eram  escusos  ex- 
pressamente os  individues  da  classe  mais  elevada,  e  que  só 
recahiam  sobre  a  inferior.  A  diversa  consideração  de  que, 
em  grande  numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  pe- 
rante os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como  na 
maior  fé  que  mereciam  as  declarações  judiciaes  dos  cavallei- 

i  Brafonera,  em  fraacei  bragonière,  armad«n  do  braço. 
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ros,  isto  éy  o  menor  numero  de  conjuradores  que  eram  obri- 
gados a  apresentar  em  juízo,  estabelecia  também  entre  uns 
e  outros  uma  differença  profunda.  Comparada,  todavia,  com 
a  dos  tributários,  com  a  dos  jugadeiros  das  terras  nllo  mu- 
nicipaes  e  ainda  com  a  dos  de  muitos  concelhos  imperfeitos, 
a  situação  dos  peões  das  villas  mais  importantes  e  orga- 
nisadas  com  amplas  instituições,  representava  um  immenso 
progresso  de  independência,  de  segurança  e  de  ennobreci- 
mento  moral.  Se  dentro  do  próprio  grémio  estavam  em  cer- 
tas relações  abaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados,  desde 
qua  86  dava  contenda  entre  qualquer  delles  e  um  extranho 
o  foro  tornava-se  igual  para  ambos  os  contendores,  embora 
esse  extranho  fosse  iim  cavalleiro  villão.  Assim  se  caminha- 
va para  a  igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa 
simples,  mas  que  estava  longe  de  o  ser  n'uma  epocha  essen- 
cialmente hierarchica  e  em  que  apenas  a  sociedade  saía  de 
séculos  nos  quaes  a  idéa  do  trabalho  se  confundia  com  a  da 
servidão. 

Já  dissemos  no  Hvro  antecedente  em  que  consistia  sobre- 
tudo a  característica  do  homem  de  trabalho  convertido  em 
proprietário  livre,  porém  nâo-nobilitado  pelo  serviço  militar 
decavallaria.  Era,  como  vimos,  a  solução  da  jugada.  O  mesmo 
facto  se  verificava  geralmente  nos  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos  propósitos, 
no-lo  tem  sobejamente  mostrado.  A  sua  situação,  pelo  que 
tocava  ao  tributo  directo,  era  idêntica  fora  dos  pequenos  gré- 
mios ou  dentro  delles.  A  instituição  das  grandes  municipa- 
lidades é  que  modificava  ou  antes  destruia  esta  regra  na 
maior  parte  dos  districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto 
predial  os  vizinhos  da  povoação  sem  distincção  de  classe. 
Por  este. lado,  porém,  a  formula  nacional,  a  organisação  a 
que.  serviu  de  typo  o  foral  de  Santarém,  fazia  uma  diiferença 
profunda  das  outras.  A  distribuição  das  terras  pelos  habi- 
tantes era  ahi  acompanhada  da  distincção  ordinária  de  ju- 
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gadeiros  e  de  não  jugadeiros,  attribuíndo-se  o  serviço  da 
guerra  offensiva  a  uma  classe  e  o  tributo  predial  directo  a 
outra.  Quando  falámos  dos  privilégios  especiaes  da  primeira 
dessas  classes  vimos  que  o  principal  delles  era  a  exempçllo 
da  jugada.  Esta  pagava-a  só  o  peão.  A  quota  e  a  forma  do 
pagamento  estavam  regulados  nos  respectivos  foraes: 

«  Pelo  que  respeita  á  jugada,  esta  será  paga  ate  o  natal.  De  cada 
jugo  de  bois  darão  um  modio  de  milho  ou  de  trigo,  conforme  for  o 
cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem  uma  e  outra  cousa,  paguem- 
na  de  ambas  pelo  alqueire  aferido  da  villa,  devendo  ser  o  quarteiro 
de  quatorze  alqueires  sem  rasoura  < .  O  que  lavrar  de  parceria  com 
cavalleiro,  não  tendo  bois  seus,  não  dê  jugada.» 

jitO  que  cultiva  á  enchada  (cavonj  dé  de  foro  uma  teiga  de  trigo 
ou  de  milho,  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura  feita  a  geira  de 
bois  2  pagar-se-ha  um  quarteiro  de  trigo  ou  de  milho,  segundo  for 
a  cultura. » 

a  O  peão  pague  oitavo  de  vinho  e  de  linho. » 

Taes  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial  paga 
pelos  peões.  A  cada  juncta  de  bois  própria  que  o  lavrador 
empregava  na  cultura  do  seu  prédio,  correspondia  um  modio 
dos  cereaes  que  este  produzia,  sendo  trigo  ou  milho.  Pelos 
costumes  de  Santarém  conununicados  a  Oriola  sabemos  que 
se  dava  a  esta  disposição  uma  intelligencia  litteral,  não  se 
pagando  nada  de  outros  grãos,  como  aveia,  centeio  e  legu- 

i  Meciatur  sine  brachio  curvalo  et  tabula  supraposita,  Y.  Elucidário 
V.  Mqucire  abraçado,  Quarteiro  e  Supplemento  v.  Alqueire, 

2  Os  foraes  dizem  geiras  de  bois  para  distinguir  o  trabalho  diário  de  uma 
juncta  de  bois  do  dia  de  trabalho  de  um  homem,  trabalho  a  que  também  se 
chamava  geira.  Para  os  que  conhecem  os  usos  actuaes  da  cultura  das  pe- 
quenas propríedaiíes,  usos  que  nesta  parte  são  ainda  os  do  século  XII,  a 
disposição  do  foral  é  clara.  Não  assim  para  as  pessoas  extranhas  á  vida  do 
campo.  O  que  possue  uma  extensão  de  terreno  mui  limitada,  não  lhe  con- 
vindo ter  bois  seus  para  a  cultivar,  faz  a  cultura  delia  chamando  quem  Ih*a 
lavre  a  tanto  por  dia.  O  preço  deste  dia  de  trabalho  chama-se  ji^eira  e  o 
methodo  de  cultura  cultivar  a  geiras.  É  pois  sobre  o  producto  de  prédios 
desta  ordem  que  o  foral  impde  o  quarteiro. 
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mes.  Movei  e  proporcional  á  vastidão  da  propriedade  dos 
grandes  cultivadores,  a  jugada  era  uma  contribuição  fixa 
para  os  pequenos  seareiros  e  proprietários.  Quanto  ao  linho 
e  ao  vinho,  sendo  a  contribuição  de  quota,  determinava-a  a 
abundância  ou  a  escaceza  da  producção.  Os  costumes  de  San- 
tarém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha  preve- 
nido as  hypotheses  não  previstas  nos  foraes  e  até  alterado 
um  pouco  as  prescripções  destes.  A  cultura  com  muares  ou 
cavailos  não  era  alli  mencionada.  Podia  considerar-se  como 
equivalente  á  que  se  fazia  com  bois:  todavia  d  costume  tinha 
resolvido  a  questão  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
]a\Tava  com  cavalgaduras  meio  modio  ou  dous  quarteiros,  ao 
passo  que  a  cultura  feita  a  enchada  se  reduzira  a  uma  fanga. 
A  hypothese  de  arrendar  o  peão  o  seu  prédio  a  quota  de 
fructos  também  não  estava  prevista  no  foral;  mas  preve- 
niam-na  os  costumes,  exceptuando  a  ração  ou  quota  do  se- 
nhorio da  jugada,  a  qual  só  recahia  sobre  o  rendeiro,  dispo- 
sição pouco  justa  e  que  só  se  explica  pela  tendência  constante 
das  instituições  municipaes  para  privilegiarem  os  proprietá- 
rios, os  vizinhos.  Subsiste  ainda  hoje  pelo  AKmtéjo  a  usança 
de  dar  o  lavrador  a  certos  creados  de  lavoura  pequenas  poi^ 
çôes  de  terreno  que  estes  cultivam  por  conta  própria  e  cujo 
producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral  já  no'seculo  XIII, 
e  pelos  grandes  concelhos  da  Estremadura  as  pequenas  searas 
dos  mancebos  esia\am  também  exemptas  do  encargo  flscal. 
Âs  jugadas  deviam  ser  exigidas  até  o  fim  do  anno  civil,  e 
se  os  exactores  deixavam  de  cumprir  o  seu  dever  dentro  do 
praso  fatal,  a  responsabilidade  do  contribuinte  cessava  em 
relação  âquelle  anno ;  provisão  salutar,  pela  qual  nós  os  ho- 
mens desta  epocha  de  luz  e  progresso  temos  de  invejar,  como 
por  muitas  outras  instituições,  esses  tempos  de  rudeza  e 
barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que  pesava 
sobre  os  pequenos  agricultores  e  que  ao  mesmo  tempo  era 
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mais  geral  nas  suas  variadas  formas,  tanto  nos  territórios 
sem  organisaçâo  municipal,  como  nos  concelhos  imperfeitos, 
penetrou  apenas  nas  grandes  municipalidades  da  Estrema- 
dura. O  typo  de  Santarém  irradiou-se  largamente  ao  sul  do 
Tejo  e  até  predominou  exclusivamente  no  Algarve:  todavia 
a  jugada  só  por  excepção  nos  apparece  nas  duas  províncias 
meridionâeSi  Nos  foraes  d'Estremoz^  Beja,  Silves,  Castro- 
marim.  Faro,  Tavira,  Lotiló  e  em  outros  muitos  pertencentes 
aos  districtos  além  do  Tejo  ella  é  expressamente  abolida. 
Assim,  a  classe  dos  peões,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  aspecto 
n'uma  situação  inferior  á  dos  cavalleiros  villàos,  era  exem- 
pta  da  mais  gravosa  distincçSo  estabelecida  entre  os  dous 
grupos,  e  podia  considerar-se  como  menos  onerada  do  que 
essa  espécie  de  aristocracia  municipal  que,  ao  passo  que  os 
seareiros  e  pequenos  agricultores  estavam  livres  da  jugada, 
não  evitava  o  serviço  militar  nos  simples  fossados  ou  nas 
expedições  do  rei. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulas  não  se 
encontram  vestígios  precisos  do  tributo  predial  directo  e  ex- 
clusivo sobre  af  propriedades  dos  indivíduos  não  pertencentes 
ao  corpo  dos  cavalleiros  villâos.  É  natural  que  sobre  os  peões 
recahissem  principalmente  as  fintas  ou  derramas  para  as  des- 
pesas municipaes  e  que  essa  classe,  designada  geralmente  pelo 
reino  com  a  denominação  de  tributários  ou  com  outras  análo- 
gas, nem  sempre  podesse  evitar,  ainda  nosconcelhos  mais  libe- 
ralmente organisados  em  relação  a  ella,  as  consequências  da 
idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Nos  próprios  foraes 
do  typo  de  Salamafice  vimos  nós  fixados  claramente  alguns 
encargos  que  só  pesavam  sobre  os  peões,  e  que  tanto  mais 
gravosos  deviam  ser  quanto  menor  fosse  o  numero  dos  chefes 
de  família  excluídos  do  corpo  dos  cavalleiros.  Tal  era  o  de 
dar  hospedagem  aos  extranhos  que  tinham  direito  a  exigi-la 
quando  pernoitavam  na  villa.  Entretanto  é  certo  que  as  des- 
vantagens daquelles  índíviduos  ifue  nesses  concelhos  n^l  se  po- 
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deríam  chamar  jugadeiros^  não  eram  taes  que  compensassem 
o  serviço  militar  activo  a  que  estava  smeita  a  classe  mais 
elevada.  Esta  citcumstancia  e  a  de  serem  ahi  obrigados  os 
que  p08suialn  uma  certa  fortuna  a  pertencerem  ao  corpo  dos 
cavallein»-,  ao  passo  qile  nos  concelhos  de  primeira  formula 
kto  era  umá  eonceêsão^  uma  vantagem,  são  factos  que  mu- 
tuamente se  explicam  e  confirmam  a  idéa  de  que,  no  que 
respeitava  ao  mais  grave  negocio  dos  cidadãos,  os  encargos 
puUicos  e  tributou,  ^ntre  a  situação  dos  peões  e  a  dos  ca- 
valieiros  não  havia  naquelles  municipios  uma  differença  de- 
masiado profunda;. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo  que  res- 
peitava ás  relações  civis  dos  peões,  dava-se  uma  circumstan- 
cia  que  cumpre  considerar  aqui,  porque  é  capital  para  nos 
revelar  a  verdadeira  idéa  que  se  formava  desta  classe.  Âquella 
notável  circumstancia  era  a  espécie  de  dependência  oú  tutela 
judicial  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao  mordomo. 
Já  a  outro  propósito  citámos  uma  disposição  trivial  nos  foraes 
do  typo  de  Santarém,  da  qual  se  vé  que  os  individuos  desta 
classe  quando  tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  não  o  fa- 
liam directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir-se 
ao  litigante^  representando-o  no  tribunal  municipal,  e  devendo 
por  isso  recebier  a  dizima  do  valor  da  causai  Os  costumes 
das  mesmas  villas  suppõem  a  cada  passo  os  peões  nesta  situa- 
ção jurídica*.  Além  d'isso^  nos  concelhos  imperfeitos  desde 
Ck>ilnbra  até  o  Tejo  era  uso  assas  commum  tomar  o  mordo- 
mo a  voz  ou  o  cargo  de  advogado  dos  peões  e  talvez  dos 
próprios  cavalleiros  por  um  ajuste  livre'.  Esta  espécie  de 
superintendência  exercida  pelo  official  do  fisco  sobre  os  bens 


t  T.  ante  p.  135. 

«  Coit.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  565).  Cost.  de  Beja  (Ibid.  T.  5,  p.  47 1, 
474,  etc).  Cost.  de  Santarém  c  Oriola  ÇÓ\  15,  At  3  N.*>  l4). 

*  V.  For.  de  Onrem,  AJrouce,  Torres  Novafr,  Figueiró,  Arega,  ele.  Cost. 
dt  'Mrek  Nontt  (IiMd.  T.  é>  pw  619,  etc.). 
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Tae»  eram  os  canctéfes  doa  doas  i 
díam  os  nzínbos  dos  mimidpns,  a<|weBea  a  i|wi  diiuni  e»- 
ymsàkDeBUe  respeito  esses  foros  fiiiadades  e  pnotias  que 
dilataram  e  fortaleríam  o  senrimeoio  da  dipaidadf  hmina, 
e  que  verdadeiranieote  fizeran  nascer  o  poderoso  ekmaito 
fHAitko  «pie  hoje  exerce  quasi  exdusifo  predooHnio  na  so- 
ciedade, a  burguesia  oo  classe  média.  Do  mesmo  modo,  po- 
rém, que  succedia  nas  terras  oâo-mimicipaeSy  havia  nos  con- 
celhos uma  população  infbior  nuraoosa  qoe  oonrespondía 
á  nossa  plebe,  cuja  situação  moral  e  material  devia  ser  geral- 
mente muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apre- 
sentava diversas  graduações,  aproximando-se  por  um  lado 
dos  peões,  confundindo-se  tabez  oom  elles,  e  descendo  por 
outro  quasi  ao  nivel  dos  antigos  servos.  A  denominação  mais 
genérica,  porventura,  com  que  os  indivíduos  desla  dasse 
parece  terem  sido  designados,  é  a  de  w^dadoê,  designação 
que  se  encontra  não  só  nos  foraes,  mas  também  o'uma  in- 
finidade de  diplomas  públicos  e  particulares.  A  idéa  que  re- 
sulta do  complexo  destes  é  a  de  que  os  vocábulos  mahdo 
e  maladia  representavam  antes  o  estado  de  dependência  de 
um  individuo  para  com  outro  em  razão  das  pessoas,  do  que 
a  dependência  em  razão  da  propriedade,  sem  que  todavia 
excluísse  a  ultima.  A  qualificação  de  malado  attribuia-se 
As  vezes  a  um  simples  colono  particular  e  ainda  publico, 
mas  muitas  outras  correspondia  ao  familiar,  ao  cliente,  ao 
protegido  de  um  poderoso,  que  tomava  qualquer  debaixo 
da  sua  protecção  (commenda)  a  troco  de  serviços  ou  de  di- 
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nheúpo;  e  ás  relações  que  em  virtude  dessa  espécie  de  con- 
tracto nasciam  entre  um  e  outro  chamava*se  nudadia.  Com 
a  transformação  lenta  da  sociedade;  com  o  progresso  da 
líbertaçSo  das  classes  laboriosas,  o  valor  de  taes  palavras 
devia  ir^se  alterando  e  tornar-se  fluctuanto  e  vago,  como 
todos  as  expressões  demasiado  genéricas'.  N$o  admira,  por 
isso,  que  tios  concelhos  organisados  durante  os  séculos  XII 
e  Xni  a  denominação  de  malado  abrangesse  tanto  o  culti- 
vador livre  nSo  proprietário,  como  o  familiar,  o  jornaleiro, 
o  homem  sujeito  á  domesticidade  e  collocado  n'uma  situa- 
ção mais  ou  menos  próxima  da  servidão  antiga. 

Ji  vimos,  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
miila,  que  os  cavalleiros  villãos  gosavam  em  alguns  delles  do 
direito  de  patronato  absoluto,  de  representação  exclusiva 
peb  que  respeitava  aos  seus  creados  ruraes  e  aos  próprios 
colonos  ou  seareiros,  que  por  qualquer  contracto  lhes  agri- 
cultavam os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  designam 
pela  palavra  jugadeiras^.  Eram  estes  uma  espécie  de  mala- 
dos,  bem  como  o  eram  nas  grandes  municipalidades  os  Ao- 
mefu  de  algum  vizinho,  os  seus  solarengos  e  mancebos^  aquel- 
les  a  que  n'algumas  delias  se  dava  também  a  denominação 
de  jugaeiros  (particulares) '.  A  diíTerença  consistia  em  que 
DOS  municípios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito  de 
representação  e  patronato  em  relação  aos  malados  era  um 
privilegio  dos  cavalleiros  villãos,  nos  perfeitos  uma  preroga- 
tiva  connnum  a  todos  os  vizinhos,  tanto  cavalleiros  como 
peSes.  Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  era  onde  essa 
prerogativa  se  caracterisava  menos  perfeitamente:  todavia, 
nem  por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia  pro- 
prietário deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não  deixavam 
de  existir  ahi  as  relações  de  maladia.  As  disposições  dos  fo- 

i  y.  Nota  ni  no  fim  do  vol. 

t  y.  ante  p.  104. 

a  For.  de  Casteno-hom  f.  12  v. 

IV.  •  22 
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raes  de  tal  ordem  respectivas  a  este  objecto,  que  em  sub- 
stancia jA  indicámos  n'outro  logar,  slle  as  seguintes: 

«  Os  rizinhos  tenham  às  suas  herétaJks  habitadas,  è  os  que  mo- 
tarem  nellas  pdgaem  por  bomkídio,  rapto  provado»  ou  lixo  no  rosto 
60  soldos,  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  tUmo  da  herdade. 
Vão  além  d*isso  ao  appellido,  mas  não  pese  sobre  elles  outro  algum 
encargo, » 

«  Se  os  homens  da  herdade  perpetrarem  al^um  roubo  paguem  a 
multa,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o  rei  e  metade  para  o 
dano  do  prédio, » 

Acpii  OS  caseiros  dos  prédios  msticos,  os  malados,  embora 
se  não  designem  por  este  nome,  apenas  esfSo  sujeitos  ao  en- 
cargo da  defesa  commum:  todos  os  seus  outros  deveres  sSo 
para  com  o  proprietário.  Ha  entre  este  e  elles,  alénf  da  re- 
lação que  tem  por  base  o  capital,  e  o  trabalho,  outra  moral 
de  individuo  para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece  attrí- 
buindo  ao  senhorio  metade  do  imposto  criminal  ou  multa 
em  que  o  seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  relativas  á 
classe  Ínfima  dos  concelhos,  ft  população  que  habitava  a  casa 
ou  cultivava  o  prédio  alheio,  provisões  cuja  doutriua  jA  tam- 
bém substanciámos,  provam  igualmente  a  dependência,  a 
maladia  pessoal  em  que  estavam  os  indivíduos  daquella  classe. 
A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sentir: 

«  Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas  herdades 
ou  nos  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos  destes  venham  ao 
tribuna],  se  a  elle  forem  chamados,  para  darem  fiança  de  que  logo 
que  voltem  os  donos  da  casa  ou  herdade  elles  se  apresentarão  em 
juizo,  e  se  depois  forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  multa  aos 
seus  senhores.  Taes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos  dos 
prédios  em  que  viverem. » 

Em  vários  d'esses  foraes  estatuo-^  que: 
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«Se  fcreni  assasanados  homens  que  alguém  tenha  nas  éuas  her- 
dades» ou  que  sejam  seus  clientes  ou  apaniguados  (va$sal\)  perteiH 
eerá  ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  multa  do  homicídio. » 

Mas  n'outro9  individua-se  quaes  eram  estes  melados  ou 
dependentes  dos  vizinhos: 

«  Se  alguém  matar  o  creado  (conductarium)  de  qualquer  vizinho, 
receba  este  a  multa  do  homicídio.  O  mesmo  é  applicavel  ao  seu  hor- 
telão, ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos  (quartario),  ao  seu  moleiro 
e  ao  seu  solarengo. » 

Ou  como  se  exprimem  os  costumes  da  Guarda! 

f  Quem  matar  mancebo  alheio  ou  jugueiro  ou  hortelão  ou  pastor 
pague  cem  soldos  ao  senhor  delle  ^ . » 

A  distíticçao  ebtre  os  caseiros  e  os  solarengos  devia  ser 
minima  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de  Castello-bom  defi-^ 
nem  o  que  se  devia  entender  por  solarengo: 

«Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  outrem  seja 
dono  e  que  somente  aUi  cultivar,  será  solarengo'. » 

B  mais  particularmente  os  costumes  da  Guarda: 

c . . . .  é  solarengo  legitimo  qiiem  foz  casa  em  propriedade  de  iieu 
senhor  e  lavra  em  herdade  delle  ou  ganha  salário,  grande  otf  pe- 
queno, vivendo  com  elle.  Estes  não  Aizem  foro  com  o  concelhos. » 

Âhi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que  se  pode- 
riam practicar  ft  sombra  da  mutua  dependência  e  protecção 
do  c^fe  de  Familia  ou  proprietário  para  com  o  seu  homem, 
vassalo  ou  malado.  É  preciso  que  este  não  possua  prédio 
rostico^  que  seja  um  verdadeiro  trabalhador,  um  simples 
proletário,  para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 

i  Coit.  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  489). 

s  For.  de  CasteUo-bom  f.  24. 

3  Cost.  da  Guarda  (làed.  T.  5,  p.  434). 
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como  uma  espécie  dos  antigos  libertos  wisigodos,  cuja  situa- 
ção era  assas  análoga  á  maladia.  Os  foros  de  Castello-bom 
fixam  as  circumstancias  que  excluem  o  individuo  dessa  con- 
dição : 

«  Aquelle  que  ]a\Tar  com  juncta  de  bois  sua,  ainda  que  se  rá 
metter  jugueiro  (particular),  fique  sujeito  aos  encargos  comrauns,  e 
o  que  cultivar  a  meias  p^^e  meio  imposto,  ficando  aliás  exemplo 
de  fossado  e  de  appelido  ^. » 

Nos  costumes  da  Guarda  já  \ímos  prevenções  análogas 
para  o  caso,  que  frequentes  vezes  se  daria,  de  ser  o  mesmo 
individuo  vizinho  e  conjunctamente  homem  ou  malado  de 
outro  vizinho.  Era  necessário  em  tal  hypothese  impedir  que 
a  pessoa  collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  encar- 
gos e  â  responsabilidade  conunum  de  todos  os  membros  do 
grémio  a  pretexto  de  maladia  '.  Assim,  a  jurisprudência  tra- 
dicional procurava  fixar  bem  as  convenientes  reslricçôes  do 
principio  geral: 

«Nenhum  homem  que  sair  da  sua  casa  ou  da  sua  herdade 
para  ir  viver  em  prédio  alheio,  será  reputado  solarengo,  mas  sim 
ficará  obrigado  a  fazer  foro  com  o  concelho. ...  O  que  deixar  sen 
amo  (ou  senhor),  atrevendo-se  a  viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  con- 
celhOy  e  não  se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou 
rústicos.  Quem  comprar  casas  térreas  (sem  solar)  de  outro  sola- 
rengo, uma  vez  que  para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas,  seja 
solarengo  como  aquellc  a  quem  comprou '.  » 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposição  que  acima 
transcrevemos  do  de  Proença.  Os  creados,  os  hortelões,  os 


i  Ibid.  Traduzimoi  pela  phrase  fique  sujeita  ãos  eneargos  annmuns,  o 
texto  sH  poitero;  porque  nos  parec<^  ser  o  equivalente  desta  expressTio  la- 
tino-barbara.  Em  vários  foraes  nossos  esse  âe  posta  significava  ser  pessoa 
sujeita  aos  encargos  gcracs  do  concelho. 

8  V.  ante  pag.  201. 

3  Cost.  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  pag.  434). 
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caseiros,  os  moleiros,  os  solarengos  do  vizinho  do  concelho 
são  seus  malados.  A  relação  de  maladia  é  jurisprudência 
qnasi  constante  nas  povoações  organisadas  municipalmente, 
ainda  naqoellas  cujas  instituições  são  incompletas.  Em  pas- 
sagens já  citadas  de  foraes  relativos  a  concelhos  desta  ordem 
encontrámos  vestígios  da  existência  da  maladia.  Vamos,  po- 
rém, encontra-los  em  muitos  outros  foraes.  Tal  é,  por  exem- 
plo, o  de  Thomar.  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  fixar  a 
contribuição  que  os  moradores  da  povoação  deviam  pagar, 
estatuem-se  as  excepções: 

«São  excq>tuados  os  jugueiros  c  os  mancebos  dos  particulares, 
que  não  tem  de  pagar  foro,  salvo  o  jugueiro  que  tiver  em  bens  de 
raiz  seus  a  dieta  valia,  porque  então  está  obrigado  ao  imposto. » 

O  de  Cintra  presuppõe  a  mesma  doutrina,  ordenando  que: 

«  Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só  façam  foro 
a  vós  que  sois  donos  desses  casaes. » 

•» 

Estas  citações,  que  poderíamos  multiplicar,  mostram  cla- 
ramente que  nas  municipalidades,  abaixo  dos  vizinhos,  dos 
honi-^omines,  daquelles  que  propriamente  eram  membros 
desses  grémios  populares,  havia  uma  classe  de  individuos 
chamados  variamente  solarengos,  jugueiros  (particulares), 
mancebos,  malados,  conformo  o  tempo,  o  logar  e  as  circum- 
stancias  de  cada  um  delles;  às  vezes  aproximando-se  dos 
pedes,  confundindo-se,  talvez,  com  elles;  outras  vivendo  n'uma 
condição  quasi  servil,  e  assemelhando-se  aos  antigos  liber- 
tos; plebe  das  povoações  constítuidas  em  município  e  das  al- 
deias e  granjas  delias  dependentes;  representantes,  em  sum- 
ma,  dos  modernos  proletários,  bem  como  os  homens  bons, 
os  burgueses,  os  cidadãos  o  eram  da  actual  classe  líiédia. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava-se  col- 
locada  n'uma  situação  de  inferioridade.  A  ignorância  e  a 
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barbaria  da  epocha  nSo  sabiam  distinguir  as  jerarchias  sem 
attribuir  a  cada  uma  destas  diversos  direitos,  ainda  nas  re- 
laçães  ordinárias  de  honiem  para  homem.  É  sobretudo  do 
direito  consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil  dos 
malados»  maior  ou  menor  segundo  a  situação  de  cada  uio 
delles.  O  solarengo  ou  jugueiro  particular,  especialmente  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca,  que  cultiva  o  prédio  alheio 
repartindo  com  o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura,  na 
qual  empregaria  não  raro  capital  e  braços  assalariados,  era 
necessariamente  um  individuo  mais  conspicuo  e  mais  coqsh- 
derado  do  que  o  simples  jornaleiro,  creado  ou  mnncebo. 
Mas  como  essas  differenças  de  força  moral  e  de  importância 
se  manifestavam  nas  diversas  hypotheses  da  vida  civil,  não  é 
fácil  dize-lo  tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado 
a  sociedade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monumentos  nos 
restam  como  padrões  do  passado.  O  que  é  indubitável,  á 
vista  dos  que  existem,  é  que  em  geral  essa  classe  não  go- 
sava  de  certas  prerogativas  e  estava,  até,  em  alguns  casos 
abaixo  do  direito  conunum. 

Nos  costumes  de  Santarém,  de  Borba  e  de  Béja  lé-se: 

f  Ê  costume,  que  se  alguém  assoldadar  mancebo  e  este  se  fàr 
sem  consentimento  do  amo,  havendo  recebido  já  alguma  cousa  de 
soldada,  tem  o  mancebo  de  restituir  em  dobro  o  que  recebeu  e, 
além  d'isso,  uma  quanti\ igual  aos  vencimentos  do  tempo  que  deixou 
de  servir. » 

«  £  coitume,  que  se  eu  maltractar  o  meu  mancebo  ou  o  wieu  ho- 
mem, não  sou  obrigado  a  dar-lbe  reparação,  se  pão  o  tolher  de  al^ 
gum  membro. » 

«£  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro  alguma 
cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder  á  acção  de  força 
que  por  is0O  me  ponha  o  mordomo. » 

«Ê  costone,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  areado  que  o 
sei^viu,  não  Itie  pague  as  custas  ainda  sendo  absolvido  o  réu  ^. » 

i  IfieO.  T.  4,  p.  ^5,  546,  549;  T*  5,  p.  500  e  501. 
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Estas  severas  ou  antes  tyraoDÍcas  provisões»  que  estabe- 
leciam a  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o  creado,  entre 
o  senhor  e  o  malado,  eram,  todavia,  temperadas  até  certo 
ponto  por  outras  com  que  se  tentava  oppór  barreiras  aos 
abusos  a  que  tal  situação  daria  facilmente  aso: 

«Se  io  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo»  pagai^lhe-ha  a  sol- 
dada áú  anno  inteiro,  b 

«Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por  gado  seu  em 
prédio  alheio,  ao  mancebo  que  dellc  foi  guardador,  c  se  este  provar 
com  iffttcBiunlio  de  outro  guardador  çeu  companheiro  d'então,  que 
iie^sa  conjunctura  encerrara  o  dicto  gado  no  estabulo,  o  amo  pão 
poderá  reter-lhe  o  que  lhe  pertenpcr. » 

«Se  o  amo  maltractar  o  mancebo  por  qualquer  damno  que  lhe 
iMJa  feito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  composição  do  damno  <. » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  for- 
mula encontra-se  estabelecida  a  mesma  desigualdade  civil 
entre  a  classe  não  proprietária  e  a  dos  vizinhos,  desigual- 
dade que,  como  já  advertimos,  devia  ser  quasi  equivalente 
á  distíncção  entre  peões  e  cavalleiros;  porque  a  esta  ultima 
categoria  pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudência,  fixando 
a  reparação  do  que  foi  espancado  sem  premeditação  eip 
quatro  maravedis  e  a  do  que  o  foi  de  caso  pensado  e  rixa 
velha  em  dez,  ficando  o  réu  á  mercê  do  oíTendido,  estatuo 
ao  tractar  dos  individues  de  classe  inferior: 


«Quem  espancar  aldeiãos  ou  juguelro  ou  mancebo  ou  man- 
ceba com  punhadas  ou  com  açoutes,  pague  dous  maravedis,  se  o 


I  Ibid.  T.  4,  p.  546,  664,  687 ;  T.  6,  p.  601. — No»  coftumes  de  B^ja  o 
amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  mancebo  se  o  fere,  roas  esta  disposição, 
como  outras  destes  costumes,  é  provavelmente  de  tempos  mais  mofltirnos. 

S  Aldeiano.  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que  graiga,  o  mesmo  que 
no  Alemtéjo  se  chama  monte,  o  aldeião  significava  naturalmente  nqui  fei- 
tor, quinteiro. 
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espancado  o  {irovar  coQi  juramento  ou  com  conjuradores  que  sejam 
da  ciasse  do  réu^. » 

Mas  para  os  rendeiros  e  solarengos  não  havia  nesta  parte 
dífferença  dos  vizinhos: 

« Rendeiros  e  solarengos  tenham  foro  igual  ao  dos  vizinfaos  da 
Guarda  chefes  de  familia,  tanto  nos  casos  de  pisaduras,  feridas,  pu- 
nhadas e  pontapés,  como  nos  de  morte  '. » 

Empregando-se  arma  offensiva  na  perpetração  do  delicto, 
o  foro  era  idêntico  para  o  vizinho,  para  o  logista  e  para  o 
solarengo.  Impunha-se  a  multa  de  nove  morabitinos  sendo 
em  desordem  casual  e  de  cincoenta  sendo  em  rixa  velha. 
Os  mancebos,  aldeiôes  e  jugueiros  tinham  metade  da  repa- 
ração. Quando,  porém,  o  aldeião  possuia  habitação  própria 
no  campo,  essa  reparação  não  só  igualava,  mas  ainda  exce- 
dia a  dos  moradores  da  villa'. 

Todavia,  apezar  da  desproporção  que  esta  jurisprudência 
estabelece  entre  os  simples  malados  e  os  solarengos,  a  infe- 
rioridade destes  em  relação  ao  senhor  do  solar  não  deixa 
de  resultar  das  doutrinas  inseridas  no  direito  consuetudiná- 
rio, que  em  certos  casos  nenhuma  excepção  faz  a  favor 
delles.  Assim,  por  exemplo: 

«Qualquer  individuo  que  morar  em  herdade  alheia  e  tiver  dis- 
córdia com  seu  senhor,  ninguém  o  receba  (em  casa}.  Quem  o  reco- 
lher pagará  cem  soldos  ao  dono  da  herdade  e  será  obrigado  a  ex- 
pulsar o  hospede.  Se  disser  que  o  fez  por  ignorância,  seja  absolvido 
expulsando-o.  Se,  porém,  replicar  que  tal  homem  não  morava  na  her- 
dade do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio  com  três 
vizinhos,  e  o  réu  pagará  os  cem  soldos  e  expulsará  aquelle  a  quem 

1  Ibid.  T.  5,  p.  409.  O  texto  é  obscuro,  mas  a  sua  intelligencia  parece 
ser  esta. 
S  Ibid. 
a  Ibid.  p.  487. 
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deu  BOolkeiU.  Se  o  senhor  nio  tiver  meio  de  provar  sua  tenção,  po- 
derá obrigar  a  juramento  o  adversário  e  desafia-lo,  ficando  este  con- 
denuiado  se  ídr  vencido  >. » 

Qaánto  aos  mancebos,  os  costumes  estabeleciam  que  fos- 
sem assoldadados  annualmente,  e  tanto  o  amo  como  o  creado 
eram  multados,  um  se  propunha,  outro  se  acceitava  ajuste 
diverso*.  A  estes  e,  em  regra,  a  todos  os  malados  e  chaveiros^ 
era  applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes  dar  asylo 
([uando  por  alguma  contenda  com  o  senhor  fugiam  de  casa 
deste  ^.  Assim  tinham  forçosamente  de  escolher  entre  uma 
espécie  de  servidão  e  o  abandonarem  o  território  muni- 
cipal. 

Em  Évora  e  nos  concelhos  de  organização  análoga  o  di- 
reito consuetudinário  encerrava  provisões  d'onde  resulta  a 
desigualdade  civil  nas  relações  entre  os  vizinhos  ou  homens- 
bons  e  os  proletários.  Aqui  a  distincçSo  ainda  talvez  era  mais 
profunda.  Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da 
oompurgaçfto,  os  malados  estavam  inhibidos  de  serem  con- 
juradores,  do  mesmo  modo  ^pie  os  falsaríos  e  outras  pessoas 
mcapazes  de  testemunhar  em  juizo'^.  No  systema  das  repa- 
rações judiciaes  o  cavalleiro  que  espancava  um  malado  dava- 
Ihe  metade  da  reparação  que  lhe  pertenceria  a  elle  se  fosse  o 
offendido  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando  em  vez  de  ca- 
valleiro era  peão  o  réu.  Pelo  contrario,  quando  era  o  malado 
o  criminoso  devia  dar  inteira  a  reparação  a  que  o  cavalleiro 
tinha  direito,  se  o  offendido  pertencia  a  esta  classe,  e  o  mesmo 
se  verificava  a  respeito  dos  peões.  Se  não  possuia  os  meios 
de  reparação  pecuniária,  recebia  em  varadas  a  punição  pro- 


i  Ibid.  p.  410  e  seg. 
S  Ibid.  p.  431. 

s  Eita  dcf ignaçXo  provinha  talvei  de  viverem  na  casa,  ou  debaixo  da 
chave  do  amo  ou  senhor. 

4  Ibid.  p.  433. 

5  Cost.  d'£vora  communicados  a  GravXo  (Ined.  T.  5.  p.  380  e  segi?.). 


porcional  á  categoria  do  queUoao.  Ooaaclo  asoontendas  eram 
entre  amos  e  creados,  estes,  oonfonné  o  graa  mais  ou  menos 
elevado  em  que  estavam  no  seníço  domestico  ou  rural,  ti- 
nham o  direito  de  «e  dcifeodçireia  {HH*  voywo'  ou  eram  con- 
straqgidos  a  plei^r  pfiri(i  a  própria  causa,  emquanto  o  amo 
podia  sempre  escolhei  ^vogii4QY  ^^  differenca,  porémi  nio 
era  estabelecida  ^  (^YOr  4<)^  wíImIou  a  quem  incumbiam 
oAerviços  mais  iwportapte^  na^  sim  em  fayor  doa  iufimog, 
dos  simples  mpi^cebos*  Â  um  e  ^  outros  podia  o  amo  exigir 
juramento,  sem  que  d  oeohi^Q  deljes  fosae  licito  fazer  outro 
tanto,  bastando  a  dei;Ur(^çÍQ  4p  senhor  oçano  prova  em  con- 
trario*. No  restante  as  providencias,  tanto  para  conter  os 
assalariados  nos  limita  dos  $eus  deveres,  como  para  obstar 
aos  abusos  de  auctorídside  dos  amos  ou  senhores,  sSo  análogas 
ás  que  encontramos  nos  foraes  dos  concelhos  completos,  dos 
dous  typos  de  Salamaoca  e  d'Avi|a^. 

Temos  descripto  a  condição  das  diversas  classes  em  que 
se  dividia  toda  a  população  dos  grimdes  municipios:  conhe- 
cemos, portanto,  qu^d  era  ahi  a  ^ituaçSo  dos  individues  que 
os  compunham  comparada  com  a  da  população  solta.  Restam 
agora  duas  faces  por  onde  aiqdi^  ^  deve  considerar  a  existen^ 
cia  desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os  seus  li- 
neamentos geraes.  São  estas  o  complemento  das  instituições 
judiciaes  e  o  do  sy^t^ma  tributário,  Quanto  âquellas,  dissè^ 
mos  já  qual  era  a  orgoui^ação  da  magiatratora,  qual  a  juris- 
dicção  desta  e  a  composição  dos  tríbuQaes;  falta  expor  as 
formulas  capitães  do  pfecesso,  Quanto  aos  tributos,  conside- 
rámos aquelles  que  car^icteri^avam  cada  categoria  e  que  nos 
servem  hoje  para  discriminar  as  duas  classes  de  peões  e  de 
cavalleiros;  mas  não  examinámos  quaes  delles,  directa  ou 
indirectamente,  as  abrangiam  a  ambas.  O  interesse  histórico 


1  Ibid.  p.  384  c  segg. 
s  Ibid.  p.  asa  e  lefg^ 
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dos  factos  relativos  ao  systema  das  prpvas  judiciai  Q  ao  dos 
tributos  ó  obvio;  porque  sem  se  considerar  sob  estes  dous 
aspectos  ficaria  incompletp,  em  relaçio  ao  direito  publico, 
o  quadro  da  organisação  muiiicipdl, 

Antes  de  expor  os  diversos  modos  como  se  dirimiam  os 
litigies,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos  epstia  o  systema 
dos  julgamentos  arbitraes.  Os  exemplos  destes  nSo  sSo  ahi 
raros,  e  casualmente  temos  mais  de  uma  vez  alludidp  a  ellep 
no  decurso  do  presente  livro.  Como,  porém,  taes  julgamentos 
aio  só  não  offerecem  caracter  algum  particular  em  relação 
4  vid^  nmnicipal,  mas  também  são  em  si  assas  simples,  tra* 
ctaremos  delles  quando  falarmos  das  instituições  judiciaes 
fora  dos  concelhos;  quando  exposermos  quaes  eram  as  ma- 
gistraturas e  os  tribunaes  dependentes  do  poder  central  e 
quaes  as. formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O  juW 
gamento  por  arbitro^  não  era  senão  um  expediente  para 
conciliar  interesses  oppostos  sem  o  apparato  de  justiça,  po- 
dendo considerar-se  antes  como  um  meio  de  evitar  litígios, 
do  que  como  uma  formula  judicial;  expediente  que  se  per- 
petuou qos  avindores  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda,  posto  que  modificado,  na  instituição  dos  juizes  de  paz. 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados  propria- 
mente dictos  e  nos  tribunaes  permanentes  dos  concelhos 
eram  diversas.  A  todas  ellas  precedia  a  queixa  vocal  perante 
os  juizes  e  o  chamamento  do  réu.  Seguia-se  a  discussão  da 
causa.  Neste  methodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  £mpregavam-se  para  isso  difierentes 
meios:  os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemunhas  em 
juizo,  os  documentos,  os  juramentos  simples,  a  compurgaçãò 
e  os  chamados  juizos  de  Deus.  Estas  formulas  não  s6  eram 
variamente  applicadas  conforme  as  hypotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicação,  digamos 
assim,  pela  diversidade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  que  não  só  os  juizes  eram  os 
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mesmos,  tanto  para  as  causas  eríminaes  como  para  as  eiveis, 
mas  que  também,  tanto  a  umas  como  a  outras  se  applicavam 
as  mesmas  formas  de  processo.  A  ínnocencia  ou  o  crime,  as 
questdes  do  meu  e  teu  tractavam-se  indistinctamente  por  um 
systema  de  provas  idêntico.  Aquelle  systema  variava,  não 
segundo  a  natureza  do  litigio,  mas  sim  conforme  a  maior  ou 
menor  barbaria  que  ainda  reinava  nos  hábitos  da  população. 
É  o  que  nos  vai  mostrar  o  exame  desta  parte  das  institui-- 
çOes  judiciaes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  á  queixa  ou  querella, 
primeiro  acto  de  qualquer  pleito,  seguia-se  a  citação  ou 
chamamento,  feito  de  ordinário  pelo  porteiro  do  alcaide  e 
dos  alvasís  ou  pelo  próprio  auctor  diante  de  testemunhas'. 
Para  se  acceitar  a  querella,  em  certos  crimes  graves,  era 
necessário  que  esta  se  desse  perante  os  magistrados  dentro 
de  certo  intervallo  depois  da  perpetração  do  delicto.  A  pre- 
sumpçSo  legal,  por  exemplo,  era  que  nenhuma  mulher  podia 
ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo  retida  á  força  em  logar 
occulto.  Neste  caso,  todavia,  cumpria-lhe,  apenas  se  visse 
livre,  correr,  carpindo-se  e  denunciando  em  gritos  o  nome 
do  delinquente,  a  dar  querella  aos  alvasís,  e  se  por  acaso 
sobrevinha  a  noite  devia  da-Ia  na  manhan  seguinte.  Ainda 
fora  da  rilla  ou  cidade,  era  necessário  para  lh'a  admittirem 
que,  durante  o  caminho,  viesse  narrando  o  successo  aos  vian- 
dantes com  choros  e  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  ca- 
beça do  concelho  fosse  patentear  ao  tribunal  a  sua  desven- 
tura^. Nos  casos  de  ferimento  o  queixoso  devia  dar  logo  a 
querella,  sendo  o  acto  practicado  na  povoação,  e  dentro  de 
três  dias  sendo  practicado  fora'.  Quando  qualquer  individuo 
offendido  por  outro  não  ia  queixar-se  e  tractava  de  se  des- 

1  V.  ante  paj^.  135,  136,  «00,  ««7. 

s  Cost.  de  SanUr.  Ined.  T.  4,  p.  548,  e  Cost.  comm.  a  Oriola,  G.  15, 
M.  3  N.«  14. 

»  Ibid.  T,  4.  p.  54«. 
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afffODtar  por  suas  mãos,  perdia  o  direito  de  chamar  a  juizo 
o  adversário  emquanto  a  este  era  licito  demanda-lo  sobre 
a  legitimidade  do  desforço'.  Se  alguém,  depois  de  quereU 
lar,  úSko  promovia  logo  a  citação  do  réu  e  este.no  emtanto, 
querellando  delle,  o  fazia  citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo 
antecedia  á  que  intentara  o  primeiro'.  Comtudo,  ninguém 
que  accidentalmente  se  achasse  em  audiência  do  concelho  e 
ahi  lhe  movessem  demanda  se  podia  esquivar  a  ella  por  falta 
de  chamamento  regular'.  Quando  o  porteiro  intimava  al- 
guém para  vir  a  casa  do  alcaide  entendia-se  que  o  chamava  ao 
tribunal,  e  a  intimação  devia  ser  feita  perante  homens-bons^ 
O  réu  logo  que  se  apresentava  aos  alvasís  declinava  o  julga- 
noiento,  uma  vez  que  declarasse  que,  de  accordo  com  o  auctor, 
tinham  ambos  entregado  a  resolução  do  pleito  a  juizes  ár- 
bitros, e  a  simples  affirmativa  dos  que  elle  indicava  como 
tae8  era  sulficiente  para  se  lhes  entregar  a  causa '^.  Era  regra 
geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer  aos  mandados 
da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos  crimes  de  força  ou  de 
ferimentos,  e  se  jazia  enfermo  esperava-se  por  elle  até  anno 
e  dia®.  A  ausência  do  auctor  depois  d'intentada  a  lide  só 
era  permittida  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
fora  chamado  a  algum  serviço  publico:  em  tal  caso  era  nulla 
a  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem  ser  ouvido  o  quei- 
xoso'. Mais  de  uma  vez  temos  já  encontrado  allusoes  aos 
tozeiroSt  arrazoadores^  ou  advogados  dos  litigantes.  Para 
08  escolherem  dava-se  a  estes  um  praso  de  três  dias  resi- 
dindo o  advogado  no  concelho  e,  residindo  fora,  maiores 

i  Ibid.  p.  547. 

S  Ibid.  p.  554. 

^  Ibid.  p.  543,  c  Cost.  de  Oriola. 

4  Ibid.  p.  553,  e  Cost.  de  Beja.— Ined.  T.  5,  p.  493,  495. 

»  Ibid.  T.  4,  p.  573. 

«  Ibid.  P..541,  557. 

7  Ibid.  p.  561. 

8  u  uno  folo  razonariú.  >?  ProvisKo  de  1854  no  L.  1  d^Aff.  TTT,  f.  6  v. 
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prasos  á  ptôplor^o  das  distancias '.  Qualquer  pessoa  podia  ir 
defender  nos  tribunáes  a  causa  alheia  e  era  ampHssima  a  li^ 
herdade  de  eada  qual  escolher  o  seu  advogado  * ;  mes  neiÚMiiii 
patrono  podia  invocar  em  juito  a  própria  dignidade,  o  res- 
peito que  merecia  pelo  caracter  de  official  publico,  se  delle 
estava  revestido,  para  fazer  por  isso  pender  a  balança  a  favor 
do  sen  cliente.  Assim,  é  expresso  nos  costumes  munictpaes 
que  o  mordomo  (advogado  natural  dos  peões  e  dos  indrridoos 
extranhos  ao  concelho)  n9o  tenha  em  juízo  mais  constderiçio 
do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda  nas  causas  flscaes  em 
que  aos  avençaes  (designação  geral  dos«  agentes  da  fazenda 
publica)  não  era  permittido  chamar  quem  falasse  por  elles', 
excepção  que  parece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  offendiam  a  inviolabi- 
lidade do  lar  domestico'*.  Finalmente  ás  declarações  do  ad- 
vogado contrarias  ao  sèu  cliente  dava-se  o  valor  de  pro?a 
plena,  se  este,  achando-se  presente,  não  se  levantava  para 
o  impugnar  e  confirmava  o  dicto  com  o  seu  silencio*. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisamente  es^ 
tabelecida  a  instauração  da  causa  perante  os  alcaides  como 
primeiro  acto  do  litigio®.  O  praso  concedido  para  se  dar  « 
querella  nos  casos  crimes  parece  ter  sido  ahi  mais  amplo,  ao 
menos  em  alguns  municípios  em  cujos  foraes  achamos,  por 

i  Ined.  T.  4,  p.  541  c  563. 

2  Ibid.  p.  567. 

s  Ibid.  p.  570,  546.  Cost.  d«  Béfa:  Ined.  T.  5,  p.  475,  470.  Cost.  de 
Santar.  comm.  a  Oriola:  Q.  15,  M.  3  N.<>  14. 

i  Qui  publicè  coram  bonis  hominibus  casam —  ruperit  pectet  500  sóli- 
dos, et  hoc  fit  sine  vozeiro:  For.  de  Santarém  e  análogos.  Esta  disposíçSo 
p(5de,  talvez,  ter  diversa  interpretaçílo,  por  isso  damos  a  nossa  como  duvi- 
dosa. £ntretanto,  a  denegaç&o  de  defensor' ao  réu  nSo  existia  %6  nestes  con- 
celhos, como  veremos. 

tf  Ined.  T.  4,  p.  561. 

6  Quem  omem  de  Guarda  penorar,  e  ante  non  pedir  derejrto  en  concelho 
vosso  peyte  ao  paaço  60  soldos  e  duble  a  penhora  á  qnel  a  que  a  tomar: 
For.  da  Guarda,  Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposiç&o  nos  Foraes  de  Trancoso, 
Castello-Mendo,  Sáncta  Crus,  Gouveia,  Fireixo,  Penedono,  etc 
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«emplo,  estatuída  a  mesma  disp^içãd  do  dê  Santarém,  de 
tir  a  mulher  violada  publicando  em  alta  tdz  a  sua  affl^nta, 
fiagando  os  vestidos  e  denunciando  b  tUtoádo)  flandonie^he, 
porém,  para  isso  o  ptásiò  dfe  If^  dias^.  éi^iansé  a  eompul- 
Élo  ao  réu  para  vir  a  juito.  Aqui  é  (fttte  os  meios  diversifi^ 
catam.  Posto  que  incompletas,  mal  formuladas  e  escriptas 
D'iima  finguagem  barbara,  as  protisSes  directa  ou  indirecta-* 
mente  relatitfeis  a  tal  objecto  Ms  divtíhos  fbi^aes  desta  espécie 
comparada  entre  Si  reveláttMitts  em  geral  os  vários  metho- 
dos  de  compulsão»  Já  timos  como  ainda  nftS  matérias  judi* 
cUes  o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  otUrem  era  repre- 
sentado por  seu  amo,  patrono  ou  senhor.  Tendo,  porém,  de 
80r  citado  na  ausência  deste,  a  apresentação  do  signal  ou 
selio  do  juiz  equivalia  á  citação  para  o  réu  comparecer  a  fim 
de  dar  fiadores  de  que  viria  a  juizo  apenas  seu  amo  vol- 
tasse'.  Pek)  que^  porém,  tocava  aos  membros  do  grémio,  aos 
chefes  de  familia,  empregavam-se  três  meios  diversos  de  cha- 
mamento ou  citação.  Era  o  primeiro  a  intimação  feita,  quer 
pdo  próprio  auctor  munido  do  signal  do  juiz^,  quer  por  um 
official  publico,  pelo  mordomo  ou  pêlo  seu  saião  ou  pelo  anda- 
dor  do  concelho,  auctorisados  para,  fazerem  arresto  por  man- 
dado dos  alcaides  de  alguns  bens  dó  demandado  como  penhor 
da  sua  obediência^.  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  aUctor 
ao  réu  um  individuo  denominado  jUl,  cujo  caracter  e  obri- 
gações não  se  acham  expressas  Qom  bastante  clareza  nos 

1  For.  de  Sancta  Crni,  Freixo,  Urfos,  ett, 

t  Ibid. 

s  «  Todo  ome,  que  tynal  parar  a  teu  contentor,  e  el  nott  Tier  a  plato : » 
Cott.  da  Quarda  (Ined.  T.  5,  p.  4T8).  Eite  Èipnal  ou  tello  devia  ser  o  do 
JQito,  o  metmo  com  que  §é  intimavani  xíè  ioláren^^s,  hWkê  nfto  rcpretenta- 
rla  a  auctoridade  judicial.  Nesse  caso  ieff«  ttáfi  »imple«  empregar  os  ou- 
tfot  meiotf  de  compulsSo. 

4  Yeja-se  o  documento  da  G.  1,  M.  7  N;*  9  M  ktch,  Nac.  comparado 
ooai  01  costumes  da  Guarda  (Ined.T.  5>  p.  413  in  tatedio,  p.  491  in  princi- 
pio) 490  ad  mediam  e  431  ad  íht^m,  onde  a  p,  491  eu  logttr  de  aã  ioadoren 
se  deve  lér  andadaret. 
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monumentos*  mas  que,  segundo  parece,  tomava  apenas  uma 
responsabilidade  moral  pela  boa-fé  do  auctor,  e  revestia  até 
certo  ponto  por  esse  facto  o  caracter  de  ofiBcial  publico,  de 
delegado  do  tribunal.  Á  funcçSo  que  em  tal  caso  exercia  o 
/M  parece  também  applicarennse  as  expressjSes  tomar  sobre 
si,  sobrecabar,  levar  sobre  cabo,  que  se  encontram  nas  ob- 
scuras provisões  dos  costumes  da  Guarda,  e  que,  a  equivale- 
rem ás  palavras  ferre  super  eajnU,  correspondenam  meta- 
phoricamente  á  idéa  que  suppomos  exprimir  a  denooiinaçio 
de  fiel  ^.  Quando  o  queixoso  era  um  dos  prop^ips  juizes 

i  Oomparem-te  oi  maitoi  logares  dot  coitumes  da  Guarda  onde  §e  en- 
contram at  palayrat  fiel,  tohreeaòmr,  tubre  Cêko,  tomkr  niire  se,  lévMr  tu- 
ère  cmkê,  He,  Uma  patiagem  do  foral  deSuçU  Cmi  iMai tins  qimnlo  a  a^, 
esta  difficil  matéria:  uTodo  iricino  que  pedir  de  (dé?)  aeguraiicia  cmm  tret 
yicinoi  aut  cum  uno  alcaide,  et  non  dederit,  pectet  t  morabitinoi,  et  ti  trat- 
noctar,  pectet  z  morabitinos:  qai  dlter  non  hãètõ  homo  fue  me  leve  tuper 
emko,  det  Aador  ia  jl  morabitiBoa,  et  ti  non  dederit  pectet  &  morabitinoa,  et 
poitea  det  fiadores  in  cccc  morabitinoa,  et  ai  non  dederit  prendant  illot  al- 
caides cum  rancuroso.  n  A  interpretaçio  desta  passagem  parece-nos  ser  a  se- 
guinte: uSe  qualquer  viiinho  pedir  (a  outro)  lhe  dé  seguro  com  três  viti- 
nbos  ou  com  um  alcaide,  e  elle  nlo  o  Aér,  pague  5  morabitinof,  e  ••  passar 
uma  noite,  pague  10  morabitinos:  ae  disser — não  tenho  quem  fifue  ret- 
potuavel  por  mim — dé  fiador  á  somma  de  50  morabitinos  no  outro  dia;  e' 
se  nlo  o  dér,  seja  multado  em  50  morabitinos ;  t  depois  dé  fiadores  á  som- 
ma de  400  morabitinos ;  e  se  nlo  os  dér,  yAo  m  alcaMes  com  o  queixoso 
tomar-lh^os.  n  A  exigência  do  seguro  presuppOe  que  e9te  que  o  pede  offen- 
deu  aquelle  a  queni  o  pede,  o  que  virtualmente  converte  o  primeiro  em  r^u 
e  o  segundo  em  auctor.  O  seguro  pedido  é  necessariamente  ^ara  qne  o  of- 
fendido  nfto  se  vingue  extrigudicialmente ;  para  que  nlo  arme  algum*  cilada 
ao  ofTensor.  O  foral  presuppòe  ent&o  a  hjpothese  de  responder  o  offendido 
— n^o  tenho  quem  me  leve  tohre  cabo;  isto  é,  quem  responda  moralmente 
por  mim.  Desde  este  momento  o  r^u  virtual  converte-se  em  auctor,  o  auctor 
converte-se  virtualmente  em  réu;  porque  esbulha  o  outro  de  um  direito. 
Nesse  caso  o  foral  estabelece-lhe  processo  e  penas :  já  entfto  nfto  lhe  pede 
quem  se  responsabilis^  por  elle;  nio  lhe  pede  fiel;  pede-lhe  fiadores,  que 
fiquem  obrigados  por  fommaf  certas.  Estas  varias  phrases  laiem  sentir  a 
differença  do  fiel  ou  responsável,  ao  fiador.  Nos  costumes  da  Guarda  o 
auctor  tinha  a  seu  arbitrio  enoqiregar  este  meio  da  compulsio  ou  o  outro 
de  que  vamos  íalar:  a  Entre  fyel  parar  ou  penhorar  tal  laça  qual  quiaer 
(Ined.  T.  5,  p.  4S6).  Ás  veies  levar  sobre  cabo  também  significava  afiançar, 
ter  fiador :  (Ibid.  p.  407  ad  fin.  e  413  post  médium). 
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municipaes  (alcaides)  a  citação  era  feita  por  ires  vizinhos 
que  o  auctor  enviava  ao  réu  e  que,  portanto,  desempenhavam 
o  mister  de  fiéis*.  Logo  que  o  demandado  recebia  a  decla- 
ração do  fiel  constítuia-se  réu  em  juízo,  e  se  não  se  apre- 
sentava perante  os  alcaides  ficava  sujeito  a  uma  multa  sem 
evitar  que  se  empregasse  outro  expediente  para  o  compellir'. 
O  terceiro  meio,  emfim,  era  a  penhora  (arresto  ou  mbargo) 
feito  immediatamente  pelo  auctor  sem  intervenção  de  official 
puMieo  e  logo  que  intentava  a  causa  ^.  Esta  usança,  extranha 
a  nossos  olhos,  devia  ser  e  era  o  arbitrio  a  que  mais  frequen- 
temente se  recorria  para  obter  qualquer  reparação  judicial 
np  meio  da  liberdade  tumultuaria  dos  concelhos,  entre  popu- 
iaç5e8  rudes,  e  com  a  desproporção  que  existia  entre  a  força 
publica  material  c  a  violência  e  a  soltura  das  paixões  indivi- 
duaes.  Entretanto  o  systema  dos  arrestos,  dessa  espécie  de 
caução  pela  qual  o  interessado  assegurava  a  comparência  do 
seu  contendor,  tinha  restricções  que  impediam  se  tomasse 
em  elemento  de  rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a 
assegurar  a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predominio  das 
formulas  judiciaes  nas  contendas  particulares.  Em  muitos 
concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados  de  taes  arrestos 
o  fato  do  uso  e  as  camas,  e  exemplos  ha  de  se  estender  esta 
immunidade  a  tudo  quanto  pertencia  á  residência  do  réu^. 
N'algumas  partes  os  foraes  declaravam  positivamente  que  só 
podiam  ser  penhorados  deste  modo  devedores  ou  fiadores'*. 


1  Co8t.  da  Guarda,  Ined.  T.  5,  p.  416. 

S  ttTodo  orne  que  a  fiel  andar  e  non  quiser  prender  juito  dalcalde  peyte 
des  soldos  » :  Ibid.  p.  434. 

S  Nos  foraeR  deste  typo,  nos  costumes  da  Guarda,  e  nos  foros  leoneses 
das  terras  de  Cima-Coa,  em  cuja  organisa^So  municipal  ha  quasi  completa 
analogia  com  a  das  nossas  povoações  limitrophes  na  Beira,  s&o  tSo  frequen- 
tes as  referencias  a  este  systema  de  compellir  o  r^u  a  vir  a  juiso,  que  fôra 
inútil  citar  alguns  desses  logares  e  quasi  impossível  cita-los  todos. 

4  For.  de  Sancta  Crus. 

8  For.  de  Castello-Mendo,  Salyaterra,  etc. 
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Devia^  porém,  dar-se  frequentemente  o  caso  de  nSo  ter  o 
auctor  a  audácia  ou  a  força  precisas  para  exercer  pessoal- 
mente o  seu  direito:  em  tal  hypothese  é  obvio  que  se  tomava 
necessário  recorrer  á  auctoridade  publica.  Ao  judex  parece 
que  incumbia  ordenar  o  arresto  e  também  aos  alcaides;  por- 
que aebamos  repetidas  passagens,  donde  se  conhece  que  em 
poder  ora  daquelle,  ora  destes  estavam  ás  vezes  os  chamados 
penhores  antes  de  começar  a  causa  K  Faziam  estas  penhoras, 
segundo  dissemos,  o  saifio  do  mordomo  ou  o  andador  do 
concelho,  provavelmente  conforme  eram  o  jwdft»  ou  os  alcai- 
des quem  mandava  fazer  o  arresto'.  Entretanto,  os  inconve- 
nientes que  forçosamente  resultavam  de  tal  systema  de  com-^ 
pulsio  eram  grandemente  modificados  pela  faculdade  que  o 
réu  tinha  de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  encontram-se  nos 
foraes  do  typo  de  Salamanca  e  nos  respectivos  costumes  mul- 
tiplicadas provisões;  mas  o  fim  evidente  de  todas  eilas  é  evi- 
tar as  coUkões  entre  os  litigantes  sem  tomar  duvidosa  a  inter- 
vençlo  do  tribunal  e  a  execução  do  julgamento.  O  principio 
geral,  expresso  nestes  foraes  ou  nelles  presupposto,  é: 

«  Em  quaesquer  penhoras  que  se  façam,  tanto  por  parte  dos  vi- 
zinhos» como  por  parte  do  fisco,  receba-se  fiador  de  que  o  réu  virá 
a  jiiizo  para  se  julgar  conforme  o  direito  local'. » 

Como  o  arresto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  apprehensão 
das  cousas  arrestadas,  tinham  por  fim  a  comparência  do  réu 
em  juizo,  a  responsabilidade  do  fiador  cessava  com  a  apre- 

i  Quí  tulerit  pignut  judiei  pectet  1  solídum.  For.  de  Proença  :  Judex 
9Í  noluerit  eolli^re  dírectmn  vel  fiador  super  pignora  que  tenuerit,  etc. : 
For.  de  Fresno,  For.  de  Sancta  Crux.  —  Penhores  que  alcaides  preserem 
non  se  morte vigruem.  etc.  Ined.  T.  5,  p.  425.  —  Penhores  que  fbren  soltos 
éo»  ãieaideSy  etc.  Ibid.  p.  411.  —  Quem  a  alealdes. . .  penhor  rerellar:  Ibid. 
p.  408.  — Veja-se  também  p.  430. 

t  Quem  penhor  revellar  «  tay^n . . .  quem  oús  tindaéores  revellm- :  Ibid. 

3  Para  maior  clareia  paraphráseámos  o  texto,  que  é  o  seguinte :  c  Pro 
tota  pifnora,  sire  de  concilio  sive  de  Palácio,  coUin^t  fiador  raper  illa  pi- 
gnora  proad  fonim.  *« 
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sentaçio  do  affiançado  para  seguir  a  causa.  Se  o  réu  não  viqha 
«ipentaoeaiiiente  liberta-lo  desse  ónus  ou  elle  não  o  condu- 
«a  i  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  ás  consequenoias 
do  pfocofso»  mibora  com  o  direito  salvo  contra  o  oifiançado. 
Se,  porém,  passavam  seis  mezes  sem  que  a  cau^a  f^agret- 
dísM,  a  sua  responsabilidade  cessava  e  não  podia  ser  por  isso 
JBflpii^tado,  ellc  ou  (se  entretanto  vinha  a  fallecer)  sua  fnu- 
Iber  e  seus  filhos  ^  Nas  contendas  mais  graves  Wi  que  a 
irritação  do  auctor  era  excessiva,  se  o  réu,  além  de  se  com- 
prometter  a  vir  a  juizo,  dava  dous  fiadores  e  ellc  não  Ih  os 
•cc6i^fa,  o  seu  adversário  podia  mata-lo,  e  a  reparação  pe- 
«uniaría  aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho 
peio  principio  da  solidariedade  municipal  ^.  Quanto  ao  patro^ 
dnio  das  causas,  a  circumstancia  mais  notável  da  jurispru- 
dência destes  concelhos  era  não  consentir  defesa  por  advogado 
•o  ladrio  conhecido  e  provado  ^al  pela  declaração  de  seis 
homens  bons  feita  em  juizo,  e  ficando  sujeito  ás  mesmas  pe- 
nas impostas  ao  réu  aquelle  que,  apesar  de  tudo,  ousasse 
patrocinar  a  causa  de  qualquer  facinoroso^. 

0  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  concelhos 
lemelhantes  mostram-nos  que  as  formalidades  iniciae§  4^ 
processo  eram  análogas  ás  que  se  empregavam  uqs  conc^Uip^ 
do  typo  de  Salamanca.  Alii  nos  apparecem  os  três  ip^ÍQ«  ^ 
compulsão,  ai  jntimações  pela  apresentação  do  $ignal  ou  m\lo 
dos  magistrados,  o  chamamento  com  fiel  o  o  arresto  modi- 
ficado peio  systema  das  fianças.  Nos  foraes  estatue-se: 

« Quem  achar  penhores  na  villa  e  lhe  derem  fiador,  se  fòr  pe- 
nhorar nos  prédios  rnsticos  reponha  em  dobro,  pagando  60  soldos 
de  malta,  da  qual  per  tecerá  ao  fisco  a  seplima  parte. » 

1  For.  de  Trancoso,  Guarda,  Valhelhas,  Castello-Mendo,  Sancta  Cruz, 
Penamacor,  Goureia,  etc. 

i  For.  de  CatteUo-Meiído,  for.  da  Guarda  no  original  e  mais  claro  pa 
versão  (Ined.  T.  5,  p.  401),  etc.  N^alp^umas  cartas  municipaes,  como  no  fo- 
ral-t|rpD  de  Trancoso,  dis-se  **  um  fiador,  » 

s  Cott.  da  Guarda :  líktíá.  T.  5,  p.  40d  in  fine,  434  in  fine* 

23« 
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Suo  obvias  as  consequências  que  teriam  os  arrestos  nos 
gados  e  trens  da  lavoura  e,  portanto,  o  motivo  da  lei.  Esta 
disposição,  porém,  está  indicando  que  eUes  pckliam  ser  feitos 
pelo  próprio  auctor  depois  de  intentada  a  causa,  aliás  pro- 
hibir-se-hiam  aos  officiaes  públicos  as  penhoras  nos  prédios 
rústicos  e  não  seriam  tão  genéricas  as  expressões  do  foral. 
A  modificação  desta  jurisprudência  acha-se  n'outras  provi- 
sões análogas: 

«Quem  não  fór  (a  juizo)  á  vista  do  signal  do  juizc  tirar  os  pe- 
nhores das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dicto  juiz.  » 

«  Quem  penhorar  na  villa  acompanhado' do  saião  e  lhe  tirarem  os 
penhores  prove-o  legalmente  (oiUorget),  e  o  saião,  reunindo  indiví- 
duos de  três  freguezias,  penhore  com  elles  no  valoi*  de  sessenta  sol- 
dos, metade  dos  quacs  serão  para  o  concelho  ç  a  outra  metade  para 
o  queixoso. » 

Assim  a  principio,  emquanto  existiu  nestes  concelhos  o 
cargo  de  judex,  os  modos  ordinários  da  compulsão  eram, 
ou  apresentar-se  ao  réu  o  signal  do  juiz,  ou  acompanhar  ao 
auctor  o  oQicial  do  mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens 
do  réu,  admittindo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos.  Depois, 
quando  o  cargo  foi  supprimido,  a  auctoridade  de  ordenar  as 
citações  passou  naturalmente  para  os  magistrados  duumvi- 
raes.  Assim,  nos  costumes  de  Évora,  Alcácer,  Montemor- 
novo,  Gravão,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que  os  porteiros 
ou  andadores  do  concelho  eram  quem  fazia  os  arrestos  e, 
em  regra,  citavam,  precedendo  sempre  uma  ordem  expressa 
dos  juizes  ^  Enibora  esses  costumes  se  refiram  ós  vezes  ao 
foral  quanto  ás  penhoras',  é  certo  que  as  disposições  do 
direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  precisas  pelo  que 


t  Cost.  de  Alcácer,  Montemor,  e  Gravito  (Ined.  T.  5,  p.  379).  —  Co»t. 
de  Évora  e  Terena  (F.  A.  de  Leit.  Nova,  11.  148  e  segg.).  —  Cost.  das  Al- 
cáçovas :  M.  10  do  For.  À.  N.*»  1. 

8  £  quem  ouver  a  pígnorar,  pegnore  por  foro  como  ante  soyan  a  pe^rno- 
rar :  Co§t.  de  Alcácer,  Monte-mor  e  GravAo,  loco  cit.  p.  377. 
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tocava  á  necessidade  da  intervenção  do  official  do  concelho 
è  da  auctorisação  dos  juizes  municipaes  em  taes  actos.  O  sys- 
tema,  porém,  de  dar  fiança  âs  penhoras  parece  ter  sido  in- 
validado pelos  costumes,  porque  não  se  encontram  referencias 
a  este  uso  nos  monumentos  que  nos  restam  dessa  jurispru- 
dencia  consuetudinária,  subsistindo  porém  as  garantias  de 
ser  feita  a  penhora  ou  testaçom  (como  já  se  começava  a 
chamar  ao  arresto)  *  exclusivamente  por  agentes  da  justiça, 
e  de  serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa  do 
vizinho  mais  próximo  morador  da  mesma  rua  e  nunca  em 
mãos  dos  officiaes  do  fisco'. 

A  instauração  dos  processos  nos  concelhos  deste  typo  offe- 
rece  varias  outras  circumstancias  dignas  de  notar.  Nas  de- 
mandas de  bens  de  raiz  o  auctor  tinha  de  manifestar  ao  réu 
qual  era  precisamente  a  cousa  demandada  e  de  dar  uma 
espécie  de  fiel  ou  fiador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade 
affecta  ao  poder  judicial  (fiador  de  nocion,  nupeion)  e  ou- 
tro de  composição,  isto  é,  de  que,  decahindo  da  causa,  elle 
auctor  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio  igual  ao 
que  pedia.  Sem  estes  dous  fiadores  o  citado  não  podia  ser 
constrangido  a  vir  a  juizo.  Se  se  tractava  de  bens  moveis,  o 
auctor  só  ficava  obrigado  a  dar  o  fiador  da  legitimidade  da 
dtaçfto  e  não  o  da  composição,  excepto  se  era  individuo  ex- 
tranho  ao  concelho'.  O  fiador  demandado  para  pagar  a 

t  Nos  costumes  das  Alcáçovas  communicados  d'Evora-  nos  fins  do  sé- 
culo XIII  denomina-sc  o  arresto  testaçom,  e  arrestar  testar,  posto  que  as 
cousas  arrestadas  continuem  a  chamar-se  penhores. — Nos  usos  e  costumes 
éo  julgado  de  S.  Martinho  de  Mouros,  revistos  pelo  corregedor  AfiTonso  An- 
ses,  em  1348,  regulando-sc  o  modo  de  arrestar,  a  que  se  chamava  geralmente, 
Bos  tempos  mais  antigos  e  fura  dos  concelhos,  púr  carUelf  o  magistrado,  ap~ 
provando  esses  estylos  consuetudinários,  accrescenta,  u  pêro  manda  que  mu- 
dem o  nome  de  carytel  e  ponhanlhy  nomo  testaçom,  que  he  mays  fremoso 
diíer.»»  Ined.  T.  4,  p.  581. 

í  Cost.  das  Alcáçovas,  M.  10  de  For.  Ant.  N.°  1. 

3  Ibid.  p.  304.  Noeion  nesta  passagem  tem  evidentemente  a  signiíicnç.Ko 
jurídica  de  Notio  e  é  uma  reminiscência  confusa  do  direito  romano. 
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timupè  tjftmíleT9%n'*e  tomo  pnnrípil  devedor,  e  s6  podia 
^«iMwrHK  rpando  o  a(fiaiiçado  fínlia  submettef  w  esponta^ 
nêêmmi^mjnim,  \a  firíiiieira  brpothe^  firai a  oAreito  salvo 
ao  ffador  para  hatier  do  affiançado  aqufflo  que  Gtra  constitui- 
gido  a  pagar'.  Xas  ipiereilas  de  ofiensas  contra  a  segurança 
pN^vMil  o  atrtor  dena  jurar  prímeín)  que  qoerellaTa  por  esse 
m#ittTO  e  nâo  por  odíos  ou  ininiíxade  que  antmonnente  tíf esse 
comoWnj*.  QuantíT)  á  defesa  das  cansas  achamos  nos  concdhds 
desta  ordem  provisões  até  certo  ponto  análogas  às  dos  ante- 
rír>res.  Concedíam-se  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 
nores, mas  nunca  inferiores  ao  de  três  dias,  para  buscar 
advogado  no  próprio  concelho  ou  fora  delle  segundo  a  im- 
portância da  causa  ou  em  virtude  de  outra  qualquer  cir* 
cnmstaneia  dija  appreciaçKo  incumbia  aos  juiies'^^ 

Tacs  hos  apparecem  nos  grandes  mnnidpios  dos  tres  typos 
n^ldtes  as  formulas  iniciaes  do  processo.  Nos  outros  con- 
celhos pleitos,  bem  como  nos  incompletos,  ellas  eram  em 
gt^ral  senilí!lhflnt(3S,  postóque  ás  vezes  diversamente  modifr* 
cadfls  por  condiçi^es  locaes.  Á  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
qurn^la,  (\%  citaçOes  feitas  pelo  próprio  auctor,  acompanhado 
ou  nAo  por  algum  official  publico,  ás  penhoras  ou  arrestos,  ás 
firmcnSf  A  ndmeaçDo  de  advogados  já  mais  de  uma  vez  nos  re^ 
ferimos  iK*rid(»ntalmentc  na  historia  dos  municipios  incomple- 
tos e,  por  isso,  frtra  inútil  accrescentar  novos  exemplos  dos  varia-^ 
dos  ni(M()s  (In  compuIsHo  judicial  e  dos  actos  iniciaes  dos  pleitos 
nesses  Cf)ncelhos,  onde  o  processo,  como  as  outras  instituições, 
era  mais  imperfeito^.  Cumpre-nos  agora  examinar  o  systema 
das  provas,  no  qual  os  costumes  dos  primeiros  tempos  da 
monarchin,  nío  só  dentro  mas  também  fora  dos  concelhos, 
diversificavam  profundamente  das  instituições  modernas. 

t  IhUl.  p.  3R5. 

•  (\>iL  ti*Evor«  e  TerM». 

3  Ooiit.  (1(«  Alca^TK,  Montemor  e  Grurio,  Ined.  T.  5,  p.  388. 

4  V.  uK^  |K  81,  83,  lOT,  114,  115,  13»,  136,  144,  157,  188,  199,  etc 
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Diasémos  antes  que  ò  methodo  das  provas  nos  tribunaes 
municipaes  variava^  empregando-se  para  descobrir  a  verdade 
di¥ef906  meios,  como  os  documentos,  os  inquéritos,  os  de- 
poímentoa  de  testemunhas  em  juízo,  a  compurgação,  o  jura- 
mento individual  e  o  chamado  juizo  de  Deus.  Este  ultimo» 
tão  inefficai  como  bárbaro  e  absurdo,  era  uma  tradição  das 
tnstílui^s  germânicas,  que  a  superstição  e  a  ferocidade 
«iiflMiitada  por  continuas  guerras  tinham  radicado  nos  halú- 
toa  e  contra  a  qual  o  progresso  da  civilisação  luctou  muito 
tempo  debalde  ^  Pouco  mais  efficazes  se  devem  suppôr,  e 
muitas  veces  o  seriam,  o  juramento  das  partes  interessadas  e^ 
ainda,  o  syalema  da  compurgação ;  nvas,  ao  menos,  estes  meios 
de  provar  a  existência  ou  não-existencia  de  qualquer  facto 
assentavam  sobre  um  principio  moral,  o  respeito  daquelles 
a  quem  se  exigia  esta  prova  a  um  acto  até  certo  ponto  reli- 
gioao;  isto  é,  sobre  o  temor  de  mentirem,  não  só  aos  homens, 
mas  também  ao  céu,  consideração  gravissima  n'uma  epocha 
de  crenças  robustas^.  Os  juizos  de  Deus,  as  provas  por  com- 
bate ou  pek)  ferro  candente  é  que,  além  de  supersticiosas  e 
ímpias,  nunca  podiam  servir  para  esclarecer  a  verdade. 

Que  moitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas  perante 
os  jttixes  muflicipaes  se  aproveitava  a  prova  documental  quasi 
(íni  inútil  diíe-lo;  restam  d'isso  sobejos  monumentos  e,  ató« 
já  a  outro  propósito  nos  occorreu  citar  um  facto  dessa  ordem  '• 
A  legislação  geral  presuppõe  o  uso  commum  de  taes  provas^. 
A  frequência  com  que  no  século  XIII  se  recorria  á  juris- 
dieção  voluntária  dos  mesmos  magistrados  do  concelho  para 


1  Eichliorn,  Deutsch.— St.  u.  R.  Gesch.  1  B.  $  79. 

S  A  compurgação  tinha  por  base  o  juramento  do  réu:  militam,  portanto, 
a  favor  delia  as  mesmas  razões.  É  por  isso  que  não  concordamos  com  Mejer 
(Institut.  Judiciaires,  Lm  S  e  5)  q«e  reputa  estes  meios  de  prova  cmbo  intei- 
ramente absurdos  posto  que  reconheçamos  a  aua  iituffioieicia. 

5  V.  ante  p.  «06,  Doe.  de  1«85. 

4  Por  exemplo,  a  provisão  de  1S7S  (Ined.  T.  5,  p.  391  e  lei^*)* 
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revalidarem  os  contractos  *  nos  está  mostrando  de  quanto 
valor  jurídico  seriam  os  instrumentos  solemnes  quando  á 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a  jurisdicçáo 
contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições  judiciaes  dentro  dos 
eoncelhos  eram  análogas  ás  dos  tribunaes  régios  nas  terras 
ndo-municipaes  e,  ainda,  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  prova  por  testemunhas,  se  compararmos  as 
varias  passagens  dos  foraes  e  costumes  que  se  referem  ás 
fácquisas  ou  enquisa^,  acharemos  que  estes  vocábulos,  sobre- 
tudo o  ultimo,  tinham  duas  significações  distinctas,  posto  que 
próximas,  e  que  correspondiam  a  dous  fartos,  posto  que 
análogos,  diíTercntes.  Euquisa,  ou  mais  geralmente  exquisa, 
exquisa  directa  era  o  equivalente  de  inquérito.  Este  inqué- 
rito, porém,  podia  ser  feito  de  dous  modos:  ou  indo  as  tes- 
temunhas depor  no  tribunal,  ou  enviandô-se  inquiridores  a 
averiguar  o  facto  na  localidade  onde  elle  acontecera  ou  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  litigantes  como  habilitadas 
para  deporem  sobre  o  objecto  que  dera  matéria  ao  pleito.  Estes 
inquiridores  eram  nomeados,  segundo  parece,  a  contento  das 
partes  contendoras  ou  por  ellas  próprias  de  mutuo  accôrdo*. 
A  regra,  porém,  era  virem  as  testemunhas  dar  depoimento 
em  concelho:  tal  hypothese,  pelo  menos,  é  a  que  se  presuppôe 
mais  vezes'.  Esses  individuos  chamados  para  a  averiguação 
dos  factos  designavam-se  pelo  mesmo  vocábulo  enquisas,  e 
era  esta  a  significação  mais  trivial  delle^.  Nos  concelhos  do 
sul  do  reino,  principalmente  nos  perfeitos  da  primeira  for- 
Inula  predominava  este  systema  de  provas.  Nas  causas  de  fa- 
zenda publica  ou  nas  criminaes,  que,  em  razáo  das  calumnias 
ou  multas  tributarias,  se  podiam  até  certo  ponto  considerar 


•  V.  ante  p.  Í05  e  segg. 

9  Co8t.  de  Santarém:  Ined.  T.  4,  p.  557  in  fine. 

5  Ibid.:  T.  4,  p.  544,  545,  551,  553,  557,  560,  567,  etc.  e  T.  5,  p.  471, 
507,  508,  511,  513,  514,  ele. 
4  Ibid. 
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como  fiscaesy  os  agentes  do  fisco  eram  obrigados  a  sustentar 
o  pleito  por  este  meio  e  a  acceitarem-no  na  defesa  do  réu  ^ 
O  mesmo  principio  regulava  acerca  dos  litígios  particulares 
sobre  dividas  e  fianças,  salvo  o  caso  de  se  comprometter 
judicialmente  o  auctor  a  estar 'pela  declaração  jurada  do  réu, 
o  que  se  exprimia  pela  phrase  deixar  em  stm  verdade^. 
O  direito  de  recusar  certo  numero  de  testemunhas,  obrigando 
o  adversário  a  dar  outras  novas,  ou,  segundo  a  phrase  jurí- 
dica de  entSo,  o  direito  de  dizer  ás  enquisas^  existia  geral- 
mente'. A  prova  testemunhal,  que  a  principio  parece  não 
ter  sido  frequente  nos  concelhos  do  typo  d'Avila,  foi  substi- 
tuindo pouco  a  pouco  o  costume  de  exigir  o  juramento  do 
réu.  Nos  fins  do  século  XIII  estava,  por  exemplo,  alterado 
esse  costume  em  relação  aos  devedores  da  fazenda  publica,  e 
os  officiaes  do  fisco  eram  obrigados  a  recorrer  contra  clles 
ás  provas  directas'*.  O  mesmo  acontecia  nos  processos  eiveis. 
Para  a  resolução,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer  vizinho 
de  um  concelho  desta  ordem  e  um  extranho  é  que  o  systema 
da  prova  testemunhal  fora  adoptado  geralmente  desde  o  prin- 
cipio, não  se  admittindo  nessas  causas,  como  a  outro  propó- 
sito já  vimos ^  senão  ou  a  exquisa  ou  o  combate  «judicial, 
que  seria  tão  commum  nos  casos  de  oífensa  pessoal  como 
pouco  frequente  nas  demandas  eiveis.  Nos  costumes  estabe- 
leceu-se  geralmente  a  jurisprudência  de  ficar  a  arbítrio  dos 
oifendidos,  nas  tentatívas  de  morte  ou  de  ferimentos,  nos 
antHubamentos  de  casas,  quer  simples,  quer  com  armas,  e 
em  outros  crimes,  o  darem  sobre  isso  testemunhas  ou  exi- 


I  Ibid.  p.  545,  o  forat*8  deste  typo.  Ck>st.  de  Santarém  comm.  a  Oriola, 
G.  15,  M.  3  N.«  14. 

s  Ined.  T.  4,  p.  544,  545,  etc. 

5  CoBt.  de  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  546, 547) — Cost.  de  Beja :  T.  5,  p.  508. 

4  CoBt.  das  AlcaçoTaa:  M.  10  de  For.  Ant.  N.«  1. 

tf  V.  ante  p.  197  a  disposição  do  foral  d'£vora  commum  a  todos  os  ou- 
tros do  meimo  typo. 
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girem  a  compurgaçQo  do  oífensor  ^  Etn  alguns  pleitos  eiveis, 
como  nos  9e  íionças^  o  mesmo  direito  consuetudinário  tia?ia 
introduzido  a  Faculdade  de  empregar  o  réu  em  sua  defesa 
tanto  o  juramento  contradíctorio  como  o  depoimento  de  tes- 
temunhas^. 

0  segundo  systema  de  prmas»  o  do  juramento,  nas  suas 
variadas  formtilas,  sem  deiKOr  de  mt  trivial  em  ioda  a  es- 
ppcic  de  concelhos  predominava  sobretudo  nos  do  typo  de 
Salamanca  junctamcnte  com  os  juizos  de  Deus»  e  a  prova 
testemunhal  apenas  nos  apparece  como  excepto  nos  foraes 
desta  ordem  pertencentes  a  povoações  da  orla  meridional  da 
Beira,  onde  os  dous  typos  d'A\ila  e  de  Salamanca,  por  assim 
dizermos,  se  compenetravam  •^.  O  juramento  dos  litigantes 
e  o  de  pessoas  mais  ou  menos  extranhas  á  causa,  como  meio 
judicial  de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  diversidade 
dos  casos,  diversas  condições.  Havia  o  do  auctor  que  aflir- 
mava  e  o  do  réu  que  negava ;  hana  os  juramentos  collectivos 
da  compurgnçSlo  cm  dr^fesa  do  demandado  e  os  da  firma  ou 
oulorgamenlo  para  sustentar  a  acçfto.  Cada  uma  destas  for- 
mulas manifesta-se  por  caracteres  distinctos  no  meio  das 
confusas  disposições  do  direito  local. 

Do  juramento  de  calumnia,  tradição  da  jurisprudência 
romana,  acham-se  jft  vestigios  nos  costumes  municipaes  que 
nos  restam  desta  primeira  epocha.  A  chamada  jura  de  mor 
licia  e,  ainda,  de  certo  modo,  o  outorgamiento  ou  firma  equi-» 
valiam  a  essa  formula  do  direito  romano;  porque,  embora 
variassem  nas  suas  circumstancias  e  nos  seus  eífeitos,  ambas 
tendiam  a  assegurar  a  legitimidade  da  acçào.  O  juramento 
de  malicia  era,  porém,  o  que  precisamente  lhe  correspondia, 
tendo  o  outorgamenlo  e  a  firma  antes  um  caracter  análogo 
ao  do  juramento  suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos 

1  (?08t.  dl»  Monitmor,  Alcucer  e  GmvRo :  Ined.  T.  6,  p.  380  e  tefof. 
S  Ibid.  p.  3B6. 

3  Taes  sSo  08  de  Penamacor,  Proença,  Salvaterra  do  Extremo,  otc. 
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concelhos  do  typo  d'Avila  é  expressa  a  natureza  da^ura  de 
nMdicia: 

apor  costume,  nas  causas  de  ferimento  p()de  o  réu  pedir  ^ura  de 
malicia,  accusando  o  auctor  dé  o  demandar  maliciosamente  e  por 
malevolencia,  c  os  juizes  devem  ordenar  que  jure  (o  auctor)  <. » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  Santarém 
acham-se  igualmente  vestígios  dessa  formula  judicial  do  mes- 
mo modo  hmitada  ao  simples  juramento  do  auctor';  mas 
B08  concelhos  do  typo  de  Salamanca  ella  se  aproximava  da 
firma  ou  outorgamento  e,  ainda,  ató  certo  ponto,  da  com- 
pui^çSOy  pela  circumstancia  de  ser  collectivo  o  juramento. 
Assim,  por  exemplo,  n'alguns  dos  respectivos  foraes  esta- 
tue»-se  acerca  da  accusação  de  assassínio  aleivoso  feita  por 
um  doa  parentes  do  assassinado: 

«'Quem  intentar  uma  causa  desta  ordem  jure  precisamente  com 
os  três  parentes  mais  próximos  que  tiver  na  povoação  que  não  a  in- 
tenta por  outra  malquerença  que  tenha  com  o  réu;  mas  que  este 
matou  o  seu  parente  ou  o  feriu  de  modo  que  veiu  a  morrer.  Se  não 
hoiíver  parentes,  jure  o  auctor  com  três  vizinhos.  Sem  isso  o  ac- 
cusado  não  terá  de  responderas. » 

Materialmente,  entre  a  firma  e  esta  espécie  singular  de 
juramento  de  calumnia  é  evidente  a  distincçdo,  podendo-se 
diser  que  a  firma  é  uma  como  prova  da  acção,  emquanto  a 
jnra  de  malicia  é  um  preliminar  sem  o  qual  o  litigio  não 
progride.  Casos  havia,  porém,  posto  que  raros,  nos  quaes  a 
faha  do  outorgamento  produzia  o  mesmo  effeito  de  impedir 
o  processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 


1  Cost.  de  Montemor,  Alcácer  e  Grav%o :  Ined.  T.  5,  p.  389.  Vejam-ae 
taBbem  Post.  d'Evora  c  Terena  (^For.  Ant.  de  L«it.  N.  f.  148)  e  no  Eiucid. 
▼.  Jpêâtila. 

2  Cost.  de  Santarém :  Ined.  T.  4,  p.  543. 
5  For.  de  Freixo,  Sancta  Crua,  etc. 
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manca  a  accusaçao  contra  um  alcaide  por  exorbitar  em 
actos  de  jurisdicção  *.  Entretanto,  nos  outros  casos  a  de- 
manda proseguia  independente  da  firma.  Os  foraes  da  ter- 
ceira formula  encerram  uma  disposição  relativa  aos  casos 
d'estupro  que  já  expusemos  em  substancia  e  que  litteml- 
mente  é  a  seguinte: 

«  Se  alguém  violar  qualquer  mulher  e  cila,  voz  cm  grita,  se  quei- 
xar de  que  foi  forçada  c  o  accusado  negar,  de  a  querellante  outor- 
gamento  de  três  homens  de  categoria  igual  á  do  rcu,  o  qual  se  de- 
fenderá jurando  com  doze  homens.  Se  ella  não  achar  indivíduos  que 
dêem  o  outorgamento  servirá  de  defesa  ao  culpado  o  seu  juramento 
só  e,  se  não  poder  dar  este,  pague  á  queixosa  trezentos  soldos  de- 
duzida a  septima  parte  para  o  fisco. 

Nos  costumes  da  Guarda  estabelece-se  geralmente  o  ou- 
torgamento* ou  a  firma'  como  base  do  litigio,  e  em  vários 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  esta  foi  perceptivamente 
estatuida  desde  logo  para  diversos  casos.  Comparando  as 
disposições  em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  essa  for- 
mula judicial,  conhece-se  que  a  firma  ou  outorgamento  era 
uma  espécie  de  compurgaçào  ou  juramento  do  auctor  em 
que  o  numero  dos  conjuradores  nem  sempre  se  acha  preci- 
samente fixado  para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acontecia 
com  os  de  defesa,  ou  porque  o  numero  daquelles  fosse  por 
uso  constantemente  o  mesmo  (talvez  o  de  dous)  ou  porque 
em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes  passagens,  entre 
outras,  fazem  sentir  quaes  eram  os  fins  e  a  indole  daquella 
espécie  de  co-juramento : 

«Quem  ferir  a  qualquer  seu  concidadão  com  pedra  ou  páu  pague 
vinte  morabitinos,  se  lh'o  firmarem  e,  se  não  lh*o  firmarem,  jure 

1  Cost.  da  Guarda  :  Ined.  T.  5,  p.  431. 

a  Ibid.  p.  408.  Outorgamento  de  outorgar  (revalidar)  ;  Firma  de  fir- 
mar (dar  firmem,  assegurar,  fortalecer)  sSo  essencialmente  equivalentes. 
Na  passagem  aqui  alludida  acha-se  a  palavra  outorgamento  ;  mas  em  geral 
nos  costumes  da  Guarda  emprega.-se  a  expressfto  firma. 

3  Ibid.  p.  407  in  fine,  421,  427,  431. 
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(em  suã  defesa)  com  cinco  vizinhos.  Se  o  ferir  ou  lhe  fizer  pisaduras 
aaa  a  mão  ou  com  o  pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver  firma; 
se  não  a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  elle  o  quinto  ^.» 

«  Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com  armas  e 
dentro  delia  o  ferirem  poder  firmar  (a  querella)  pague-lhe  (o  réu) 
mil  soldos;  e  se  não  a  poder  firmar  jure  (o  réu)  com  doze  vizinhos  e 
fique  absolvido  daquelle  delicto^.  » 

» Quem  for  vizinho  e  tiver  de  firmar  com  alcaides,  sendo  o  pleito 
sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos,  firme  com  dous  alcaides  e, 
sendo  iníeríor,  firme  com  um'. » 

-  «Havendo-se  de  dar  ou  firmas  ou  juradorcs,  devem  estes  ser  da 
categoria  do  auctor^. » 

«Qualquer  que  haja  de  firmar  firme  com  vizinhos  ou  filhos  de 
vizinhos  no  logar  onde  fór  o  tribunal  do  concelho  ^. » 


Destas  prescripções  se  deduz  que  a  firma  era  a  revalida- 
^  da  queixa  por  individuos  que  sob  juramento  assegura- 
vam Q  lealdade  do  auctor;  que  n'uns  casos  a  sua  falta  nao 
era  bastante  para  desobrigar  o  réu  da  defesa,  mas  tornava 
esta  mais  fácil;  que  n'outros  casos  excluia  a  contrariedade; 
que,  finalmente,  se  fazia,  por  via  de  regra,  distincção  en- 
tte  os  individuos  que  revalidavam  a  acção  e  os  que  susten- 
tavam a  excepção,  denominando-se  os  primeiros  firmas  e  os 
segundos  juradores*. 

t  For.  de  Sançta  Cruz,  Freixo,  etc. 

t  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  407  in  fine. 

s  Ibid.  p.  481.  Esta  dispoiiçSo  é  obscura.  O  auctor  dava  por  conjura- 
doret  ot  alcaldei?  Não  parece;  provável,  visto  que  elles  tinham  de  julgar. 
A  extrema  barbaria  com  que  cstSo  redigidos  estes  costumes  consente  a  inter- 
pretação de  que  nas  dividas  insignificantes  se  ftrmtL»êe  perante  um  alcaide  s<$, 
e  ias  maiorefl  perante  dous.  Esta  pelo  menos  é  a  intelligencia  mais  razoável. 

4  Ibid. 

tf  Ibid.  p.  4«7. 

O  Podemos  também  citar  a  este  propósito  o  que  se  lé  nos  mesmos  cos- 
tumes (loc.  cit.  p.  455  in  médio),  d*onde  parece  deduzir-se  que,  em  g^al,  os 
flrmas  eram  dous.  Mas  a  barbaridade  do  texto  juncta  á  negligencia  com 
que  este  foi  copiado  e  impresso  tomam  a  citação  inútil  para  o  leitor  que 
uâo  possa  confrontar  o  original  e  não  esteja  habituado  á  linguagem  ob- 
scura dos  monumentos  legaes  daquella  epocha. 
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A  mão  quadra  ou  manquadra  era  um  juramento  de  ca- 
racter mixto;  era,  digamos  assim,  a  transição  da  firma  para 
a  compurgação,  sendo  admittida  cm  prova  tanto  da  accusa- 
çào  como  da  defesa,  posto  que  mais  frequentemente  da  pri- 
meira. Os  costumes  da  Guarda  referem-se  muitas  veiet  i 
ella;  mas  as  seguintes  passagens  bastam  para  mostrar  o  du- 
plicado caracter  que  lhe  attribuimos: 

«Todo  o  que  vier  perante'  os  alcaides  c  nao  dér  o  juramento  de 
manquadra  nao  o  admittam  a  juízo. » 

«  Os  alcaides  aceusando  alguém  de  ter  quebrado  o  arresto  orde- 
nado por  elles  nâo  são  obrigados  a  jurar  manquadra. » 

«Quem  disser  a  qualquer  homem — «andaste  ou  andas  traçando 
a  minha  morte  sem  que  eu  seja  leu  inimigo  provado,  nem  esteja 
desafiado  comtigo  conforme  o  foro  da  Guardai — jure  manquadra 
que  tem  suspeitas  daquelle  qne  accusa  de  o  querer  matar,  etc. » 

«Nas  demandas  ácêrca  de  quacsquer  bens,  se  fôr  obrigado  (o  réai 
ao  juramento  da  manquadra,  e  depois  lh'o  firmar  (o  auctor  a0réaj 
ou  (este  ultimo)  não  poder  jurar,  pague  o  dobro. » 

«Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  cm  devesa  alheia  pague 
sessenta  soldos  e,  se  negar  o  delicio,  jure  com  dous  vizinhos  sem 
manquadra  <.  r> 

Esta  forma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empregada  am 
sustentar  tanto  a  acção,  como  a  excepção.  Mas  o  que  era  t 
manquadra?  Os  foros  de  Castello-bom,  Alfaiates  e  outras 
terras  do  Cima  Coa  regulando  o  processo  de  estupro  pre- 
suppuem  este  juramento  como  co|ujeço  do  pleito: 

«£  a  manquadrfi  que  dér  íi  mqlher  deve  ser  do  seguinte  modo: 
jure  conjunctameute  mm  quatro  p^i^entes  seus,  sendo  cila*  a  quinta 
e,  se  não  os  tiver,  jur«.  aom  quati^  vizinhos  que  em  ial  dia  elle  ihe 
fez  aquella  violência  pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem 
que  cila  recebesse  retribuição  alguma,  nomeando  desde  logo  quem 
coml^^ta  por  ella.  Se,  poróin,  nSo  jurar  a  manquadra  não  é  o  réa 
obrigado  a  defender-sc«. » 

i  Ibid.  p.  408,  409,  415,  41S,  434. 

s  O  texto  diz  ille  quinto  evidente  erro  por  iíla  quMê. 

5  Foroi  de  Castello-bom,  f.  8. 
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Vô-'^,  portanto,  que  a  manquadra  era  uma  espécie  de  ju-^ 
rameato  que  o  auctor  ou  o  réu  davam  com  quatro  individuo8, 
todos  conjuiictamente  e  cruzaodo  as  mãos,  segundo  o  indica 
a  palavra.  Em  varioa  cont^elhofi  costumav^nStí  empregar  em 
certos  casos  uma  espécie  de  firma  siugular.  Em  vez  de  intervir 
nella  o  juramento  de  outros  individuoa,  o  auptor  firmava  so- 
iinbo,  mas  dando  o  juramento  sobre  um|i  crua.  Essa  fimia, 
nos  concelhos  do  typo  d'Avila»  podia  exigi-la  o  amo  do  creado 
quando  este  o  demandava  ^  Em  Torresr^nova^  as  querellas  de 
ferimentos,  na  falta  de  prova  testemunhal,  firmavam^se  da 
seguinte  maneira:  o  queixoso  fazia  perante  os  magistrados 
uma  cruz  no  chão  e,  pondo  uma  das  mãos  sobre  a  cruz  e  a 
outra  sobre  a  ferida,  dizia :  —  «  por  esta  cruz  em  que  tenho 
uma  das  mãos,  esta  ferida  em  que  (enho  a  outra  fez-m'a  o 
accusado)» — e  esta  prova  da  acção  bastava  para  o  réu  ser 
condemnado  se  não  mostrava  claramente  a  sua  innocencia^. 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introduziram  entre 
08  povos  neo-latinos  da  Hespanha  nenhumas  se  radicaram 
tão  profundamente  e  conservaram  por  largo  tempo  tão  claros 
vestígios  da  sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judi- 
cial. A  compurgação  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutonicas  existía  a  mutua  ga- 
rantia, isto  é,  a  solidariedade  dos  habitantes  de  cada  povoação 
maior  ou  menor,  em  virtude  da  qual  a  commuiúdade  era 
responsável  pelos  actos  de  cada  um  dos  seus  membros,  tra^ 
dição  que  já  vimos  subsistir  ainda  ató  certo  ponto  nos  con- 
celhos portugueses  dos  seeubs  Ikll  e  XIII.  D  aqui  resultava 
que  cada  membro  daquellás  pequenas  associações  tinha  inte- 
resse inunediato  em  que  se  descobrissem  os  perpetradores 
de  quaesquer  delictos  cuja  responsabilidade  podesse  recahir 
sobre  a  associação  e,  portanto,  em  parte  sobre  elle.  Assim 


i  CoBt.  de  Alcácer,  Montemor  «  Gravfto :  loed.  T.  $,  p.  385. 
2  Cost.  de  Torres-novas :  Ined.  T.  4,  p.  616. 


368  HISTORU  DB  PORTUGAL. 

quando  um  burguês  attestava  a  ínnocencia  de  qualquer  réu, 
firmando  com  o  próprio  juramento  a  sinceridade  da  negativa, 
tomava-se  digno  de  credito  como  interessado  em  que  Fosse 
reconhecida  a  culpabilidade  do  accusado  se  na  verdade  elia 
existisse.  Comtudo,  como  a  corrupçSío  era  possível,  e  os  es- 
forços do  réu  para  obter  quem  jurasse  a  seu  favor  deviam 
augmentar  em  proporção  da  severidade  das  penas  correspon- 
dentes ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  menor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas  em  proporçSo  da  maior  ou 
menor  gravidade  do  crime  sobre  que  versava  o  processo*. 

Os  individuos  que  intervinham  nestes  actos  destinados  a 
provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus  eram  designados  pelas 
palavras  jMraíores,  conjuratores,  sacrameníales,  compurga- 
tores  ou  por  outras  equivalentes,  e  o  seu  ministério  distin- 
guia-se  essencialmente  do  de  testemunha,  ao  menos  confor- 
me a  idéa  que  hoje  ligamos  a  este  vocábulo,  visto  que  o 
jurador  nada  depunha  relativamente  ao  facto,  mas  só  em 
relação  ao  individuo  a  quem  esse  facto  se  attribuia.  E  por 
isso  as  leis  barbaras  exigiam  que  os  jurcUores  fossem  ho- 
mens livres  e  ligados  por  um  principio  de  solidariedade  ao 
réu,  quer  como  membros  da  mesma  communa,  quer  como 
membros  da  mesma  familia'. 

Isto  que  dizemos  das  nações  germânicas  é  quasi  inteira- 
mente applicavel  a  Portugal  no  que  respeita  aos  concelhos 
da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nós  os  compurgadores  denominavam-se  juradores, 
jurados,  conjuradas^:  o  seu  numero  cariava  segundo  a  maior 
ou  menor  importância  da  causa'.  Na  legislação  da  Europa 

1  Meyer,  InstituL  Judiciaire»,  T.  1,  L.  S,  c.  5. 

9  Idem  Ibid.  c.  11.— -EichhorD,  Deut.  St.  u.  R.  Getch.  1  B.  (  78. 

s  For.  do  typo  de  Salamanca,  púsrím, — Cost.  da  Guarda  :  Ined.  T.  5, 
p.  409,  4S3,  etc.  —  Cost  de  Alcácer,  Montemor  e  GravRo :  Ibid.  p.  381, 
3H4,  etc.  —  A  denominaçio  de  eonjvrados  acha-se  no  foral  de  Salraterra 
do  £xtremo :  —  uQui  iiercusserit  crelicum....  salvet  se  cum  XII  boois  ho- 
minibim  cna^fur^it,  n 
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central  pre>iam-sc  hypotheses  em  que  o  numero  dos  com- 
purgadores  podia  subir  a  setenta,  a  cem  e  a  mais,  havendo 
exemplos  de  pleitos  onde  intenieram  trezentos  S  mas  nos 
nossos  tribunaes  municipaes  nunca  excediam  a  doze'.  Con- 
trapunha-se  esta  formula  á  prova  testemimhal,  designando-se 
pela  palavra  juizo,  emquanto  aquell'outra  se  denominava 
exclusivamente,  como  vimos,  exqulsa,  cxquisa  directa^.  As 
mulheres  eram  em  certos  casos  admittidas  como  juradoras; 
por  exemplo,  na  querella  de  injurias  dada  por  mulher  de 
>ízinho  (boa-mulhcr)  devendo  ser  essas  conjuradoras  da 
mesma  categoria  da  injuriada,  isto  é,  também  mulheres  de 
vizinhos*.  Os  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'A>'ila  expõem 
claramente  a  maneira  da  compurgaçao.  O  implicado  jurava 
primeiro;  depois  os  compurgadores,  cada  um  de  per  si, 
iam  jurando  successivamcnte  que  o  réu  jurava  verdade  e 
terminavam  dizendo: — se  isto  assim  nào  é.  Deus  me  con- 
funda^. Quanto  ao  numero  dos  compurgadores,  este  variava 
conforme  as  diversas  hypotheses.  Nos  concelhos  do  typo  de 
Salamanca,  onde  a  compurgaçao  era  o  meio  ordinário  de 
defesa,  a  regra  geral  estabelecida  nos  foraes  consistia  em 
apresentar  o  réu  dous  juradores;  mas  as  excepções  eram 
numerosas.  No  crime  d'eslupro  já  vimos  que  para  o  culpado 
se  justificar  necessitava  de  doze ;  o  mesmo  succedia  no  caso 
de  assassinio  com  premeditaçao,  se  os  parentes  do  morto  nSo 
preferiam  o  juizo  de  Deus.  Igual  numero  se  exigia  nos  casos 
de  ferimento  feito  de  propósito  deliberado  em  cilada  ou  es- 


i  Meyer,  loc.  cit. — Eichhorn,  loc.  cit. — RoberUon,  Introduct.  to  the 
History  of  lhe  Rei^  of  Charlfis  the  V.  Sect.  I,  n.°  5. 
8  Foraes  c  costumes  passim. 

3  CoBt.  de  Alcácer,  Montemor  e  GravSo :  Incd.  T.  5,  p.  380.  Em  geral 
os  foraes  da  segunda  formula  distinguem  entre  juizo  e  juramento,  enten- 
dendo por  esta  ultima  palavra  a  exqnisa,  o  testemunho  jurado. 

4  Cosi.  de  Santarém :  Ibid.  T.  4,  p.  576.  Nos  cosi.  de  GravSo,  p.  334, 
supp5e-8e  também  o  juramento  compurgatorio  de  mulheres. 

»  Cost.  de  GravHo:  Ibid.  p,  304. 

IV.  24 
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pêra;  não  havendo,  porém,  ferimeDto,  bastava  um  jurador. 
Com  um  igualmente  se  defendia  o  indiciado  de  haver  tirado 
a  outro  algum  animal  domestico  e,  em  geral,  nas  suspeitas 
de  furto,  quando  o  valor  deste  não  excedia  a  dez  soldos. 
D'ahi  para  cima,  cumpria  que  o  suspeito  jurasse  com  dous 
homens  bons,  os  quaes  em  alguns  concelhos  deviam  ser  es- 
colhidos d'entre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto 
do  réu,  o  que  não  obstava  a  que  nos  grandes  roubos  se  re- 
corresse ás  provas  barbaras  do  combate  ou  do  ferro  can- 
dente ^.  Legares  havia  onde  a  accusação  do  espancamento  de 
algum  ecclesiastico  só  podia  ser  annullada  pela  comporgaçSo 
com  seis  individues:  e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer 
instrumento  impugnava-se  com  cinco  juradores  ou  cora 
quatro,  se  o  réu  não  era  accusado  de  se  haver  servido  dfs 
arma  offensiva  na  perpetração  do  delicto^.  Nos  concdhos  do 
typo  d'Avila,  onde  também  este  systema  de  defesa  se  «ppli- 
cava  em  muitos  casos,  ha  a  mesma  variedade  no  numero  dos 
eonjuradores.  Nas  ciladas  ou  esperas,  por  exemplo,  quando 
a  prova  testemunhal  era  impossivel  ou  a  recusavam  os  liti- 
gantes preferindo  o  juizo,  o  réu  devia  jurar  com  orne  ho- 
mens bons,  e  o  mesmo  succedia  nos  arrombamentos  de  ca- 
sas á  força  de  armas,  mas  nesta  hypothese  o  juramento  era 
dado  sobre  uma  cruz.  Nos  simples  arrombamentos  e  nas 
contusões  e  feridas,  não  se  verificando  a  prova  testemunhal, 
o  réu  jurava  sobre  a  cruz  com  dous  juradores  ou  com  um, 
conforme  a  categoria  delle  ou  a  do  auctor  era  a  de  peSo  ou 
a  de  cavalleiro*. 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobretudo  nos  eiveis»  a  com- 


i  Ibid.  p.  406,  407,  410. — For.  de  Sancta  Cnix,  Valhelhas,  QouTeia, 
Freixo,  etc, 

8  Foraes  de  Sancta  Cruz,  Fftixo,  Urros,  etc.  Como  vimoB  acima,  em 
Salraterra  eram  necessários  doze  compurgadores  no  caso  de  espancamento 
de  clérigo. 

5  Ined.  T.  5,  p.  580. 
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purgagio  era  substituída  pelo  simples  juramento  do  réu,  em 
analogia  com  o  que  se  practicava  ás  vezes  relativamente  á 
frmà.  Nas  causas  sobre  dividas,  por  exemplo,  o  auctor  po- 
dia exigir  a  declaração  jurada  do  réu  uma  vez  que  desis- 
tim  de  apresentar  outra  qualquer  prova  em  contrario,  sem 
o  ^e  nSo  tinha  direito  para  o  obrigar  a  isso'.  Este  costume, 
^e  a  principio  se  applicava  até  ás  causas  (iscaes,  como  jft 
QDtAmos,  foi  nellas  geralmente  abolido.  Outras  vezes,  como 
em  pleitos  sobre  fianças,  se  o  auctor  preferia  o  juizo  a  dar 
die  prova  testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativo, 
podando  jprovar  a  excepçdo  por  testemunhas  ou  por  jura- 
meMo*.  Este  era  dado  sobre  a  cruz  em  alguns  concelhos, 
poirém  n'outros  parece  que  se  usava  da-lo  sobre  o  evangelho, 
proferindo-se  as  palavras  sacramentaes:  —  «Juro  por  Deus 
e  por  Sancta  Maria  e  por  estes  evangelhos. .  • .  sendo  o  diabo 
mie  leve  a  alma.» — É  pelo  menos  esta  formula  a  que  se  en- 
contra nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do  século  Xltl'. 

Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos  jm*zos 
de  Deus.  Os  wisigodos  parece  terem  desconhecido  este  meio 
bárbaro  de  defesa.  Na  sua  legislação  não  se  encontra  o  menor 
vestígio  do  uso  judicial  do  ferro  candente  ou  do  combate 
nngular.  Quanto  á  prova  caldaria,  que  consistia  em  metter 
o  réu  o  braço  em  uma  caldeira  d'agua  a  ferver,  prova  que 
se  menciona  no  código  wisígothico,  o  mais  crivei  é  que  fosse 
ahi  inserida  nos  tempos  posteriores  á  conquista  árabe  a  dis- 
posição que  indirectamente  se  refere  a  ella^.  Desde  o  sé- 
culo Vlh,  porém,  o  systema  dos  juizes  de  Deus,  vindo  pro- 
vavelmente dos  paizes  francos  d'além  dos  Pyrenéus,  foi-se 
gradualmente  introduzindo  e  radicando  nas  monarchias  esta- 
belecidas pela  reacção  christan.  Das  três  formulas  judiciaes, 

i  Co§t.  de  SanUrem :  Ibid.  T.  4,  p.  544  e  553. 

•  CoBt.  d* Alcácer,  Montemor  e  Gravâo:  Ibid.  T.  5,  p.  386. 

»  Doe.  de  1878 :  G.  1,  M.  4  N.»  3  no  Arch.  Nac. 

4  Marina,  Ensavo  ^  280  c  scg. 
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a  prova  caldaria,  o  ferro  em  brasa  e  o  combate  singular,  só 
as  duas  ultimas  continuaram  a  vigorar  na  organisação  judi- 
cial dos  nossos  municipios,  e  os  vestigios  da  sua  conservação, 
apezar  das  tendências  em  contrario  de  legislação  geral,  mais 
humana  e  judiciosa  que  os  costumes  locaes,  são  numerosos 
e  profundos.  Nos  concelhos  do  tj  po  de  Salamanca  6  onde  o 
uso  do  ferro  candente  como  meio  de  averiguar  a  innocencia 
ou  a  culpa  dos  réus  nos  apparece  mais  vezes  applicado  em 
varias  hypotheses,  mas  sobretudo  nos  processos  de  roubo  *. 
Em  outros  concelhos  vêmo-lo  usado  também  nas  causas  de 
assassinio  ^.  Os  foraes  e  costumes  que  nos  restam  nào  par- 
ticularisam  as  ceremonias  que  se  empregavam  neste  singular 
methodo  de  recorrer  (x  Providencia  para  a  manifestação  da 
verdade ;  mas  os  monumentos  dos  concelhos  de  Leão  e  Cas- 
tella,  onde  a  prova  do  ferro  candente  era  assas  coramum', 
descrevem  miudamente  essas  ceremonias.  Conforme  os  foros 
de  Cuenca,  a  chapa  empregada  neste  mister  devia  estar  levan- 
tada sobre  quatro  pés  com  suIBciente  altura  para  o  réu  ou 
a  ré  metterem  a  mão  por  baixo,  sendo  da  largura  de  dous 
dedos  e  do  comprimento  de  um  palmo.  O  juiz  e  um  sacer- 
dote punham  a  aquecer  o  ferro,  e  emquanto  não  estava  em 
brasa  a  ninguém  mais  era  permittido  chegar-se  ao  pé  delle 
para  não  haver  algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  de  passar 
pela  prova  era  primeiro  examinada  e  obrigada  depois  a  la- 
var e  enxugar  a  mão  diante  de  todos.  Pegava  então  no  ferro, 
sustentando-o  pela  parte  inferior,  andava  com  elle  o  espaço 
de  nove  pés  e  punha-o  de  vagar  no  chão  ao  passo  que  o 
sacerdote  a  abençoava.  Immediatamente  o  juiz  cubria-lhe  a 
mão  com  cera,  punha-lhe  por  cima  linho  ou  estopa  e  enfei- 


i  For.  de  Freixo,  Urros,  Saneia  Cruz,  ele. — Cosi.  da  Guarda :  Ined.  T.  5, 
p.  408,  410,  424. 

í  Si  homicida  nudum  ferrum  portaveril :  For.  de  Melgaço. 

3  Existia  no  próprio  concelho  de  Salamanca,  que  serviu,  de  modelo  a 
tantos  dos  nossos.  V.  Marina,  Ensayo  (  S83. 
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xava  tudo  cora  um  panno*.  Três  dias  depois  examinava-se 
o  estado  da  mão,  e  se  nesta  apparecia  queimadura  o  réu  era 
irremíssivelmente  conderanado*. 

Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate  singular 
(repto)  introduziu-se  igualmente  como  meio  de  defesa  judicial. 
Nos  casos  de  roubo  a  prova  de  ferro  candente  6  muitas  vezes 
substituída  pelo  duelo  nos  foraes  da  segunda  formula^.  Nas 
causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  concelhos  deci- 
didas nos  raedianidos  achámos  vestígios  do  combate  judiciai, 
e  já  também  notámos  que  o  foral-typo  d'Evora  estabelecia 
como  regra,  nessa  hypothese,  a  alternativa  do  repto  ou  da 
prova  testemunhal^.  Na  verdade,  diversas  cartas  munici- 
paes  deste  typo,  concedidas  sob  a  inlluencin  de  idéas  mais 
humanas  e  judiciosas,  nào  se  limitavam  a  excluir  a  firma 
nos  processos  e  com  ella  a  compurgaçao,  que  lhe  era  corre- 
lativa, mas,  excluindo  também  o  duelo,  reduziam  todas  as 
contendas  com  extranhos  á  exquisa  ^.  Em  compcnsaçíio,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organisaçao  municipal  da  se- 
gunda formula  e  a  da  terceira  se  compenetravam,  o  repto  era 
positivamente  estatuido  nos  respectivos  foraes  como  equiva- 
lente á  prova  testemunhal  no  caso  de  medianido'.  Entretanto, 
apezar  de  consagrado  o  principio  do  duelo  n'um  grande  nu- 


i  Nos  fonefl  de  Oviedo,  de  Aviléa.  e  de  S.  JoSo  de  la  Pena  dcciara-se 
que  o  juiz  devia  scllar  o  panno,  a  fim  de  se  nSo  poder  abrir,  o  que  era  in- 
(liifpensavel  para  a  supposta  validade  da  prova. 

S  Fuero  de  Cuenca  leve  45  y  46  c.  11  apud  Marina,  Ens.  I.  cit. 

5  For.  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros,  ctc. — Cost.  da  Guarda :  íned.  T.  5, 
p.  408. 

4  Eni  Leiria  e  em  Cinlra.  V.  ante  \\  198. 

tf  Ibid.  p.  197. 

B  Em  logar  da  phrasc  —  ttnon  curral  inter  e:)S  firma  scd  curral  per  ex- 
guisam  aut  replo.fi  que  se  le  no  foral  d'Evora  e  em  muitos  dos  seus  congé- 
neres, acha-se  em  oulroá  —  frtn  curral  inlvr  eo,^  firma  ncc  recto:  sed  curral 
per  exquUam.  Taes  suo  oj  de  Alcácer,  Palmolla,  Cezim!>ra,  Gravíio,  e  em 
gemi  05  das  terras  pcrlenctntes  á  ordem  de  Sanei iairo. 

y  For.  de  Proenç.i,  Penamacor,  Salvaterra  do  EiKtremo,  Sortelha,  ele. 
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mero  de  cartas  constitucionaes  de  concelhos  tanto  perfeitos 
como  imperfeitos,  esse  meio  judicial  parece  ter-se  obhtterado, 
sobretudo  nas  provincias  meridionaes,  porque  nos  costumes 
dos  mesmos  concelhos  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  onde 
os  foraes  estatuem  o  repto,  n^o  se  acham  vestígios  do  seu 
uso  no  século  XIII,  nem  nos  costumes  (pie  a  elle  deviam 
forçosamente  referir-se,  nem  em  outro  algum  monumento, 
ao  passo  que  tantos  encontramos  dos  systemas  de  inquérito 
e  de  compurgação.  Accorde  com  a  rudeza  de  todas  as  outras 
instituições  locaes  esta  prova  barbara  onde  parece  resistir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civilisaçdo  é  pela  Beira 
oriental  e  pela  orla  meridional  de  Tras-os-Montès,  isto  é, 
pelos  territórios  onde  predomina  a  carta  municipal  de  Sala- 
manca. Os  costumes  da  Guarda  applicam-na  largamente.  Nos 
homicidios,  nas  affrontas  e  nos  ferimentos  ella  era  positivah- 
mente  ordenada  ou  admittida  facultativamente,  conforme  as 
circumstancias  do  delicto^  Em  alguns  foraes  do~  mesmo  typo 
ella  é  facultativa,  como  substituição  do  ferro  candente,  nos 
crimes  de  roubo',  levando  os  costumes  a  sua  applicação  âo 
excesso  de  ter  de  a  empregar  para  a  própria  defesa  o  réu 
accusado  de  apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso 
a  preferia  á  do  ferro  em  brasa*.  A  esta  mesma  alternativa 
estava  sujeito  aquelle  que,  havendo  recebido  de  alguém  por 
prestamo  uma  herdade,  negava  ao  dono  delia  o  reconheci* 
mento  de  senhorio  ♦.  O  mouro  ou  moura  convertidos  que, 
obtendo  carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh'a,  tinham  jus  a  obriga-lo 
á  prova  do  ferro  ou  á  lide^.  Bastava  que  qualquer  fosse 


«  CoBt.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  405,  406,  413,  423,  4«4,  431  iu  One 
e43«. 

•  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  ele. 
s  Cost.  da  Guarda  1.  cit.  p.  4«4. 
4  Ibid.  p.  408. 
9  Ibid.  p.  410. 
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accusado  de  ter  acolhido  um  solarengo  rebelde  ou  um  ex- 
tranho  inimigo  de  vizinho  seu  para  estar  sujeito  a  provar 
de  um  desses  dous  modos  a  própria  innooencia*.  O  mesmo 
raccedia  aos  moradores  do  campo  quando,  havendo  appelido 
por  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir  c  por  esse  facto 
ô  gado  de  alguém  era  roubado*.  Estes  exemplos^bastam 
para  avaliarmos  <|u3lo  frequentemente  se  recorria  áquelie 
brntal  meio  de  defesa  nesses  districlos,  onde  j)or  tantos  mo- 
dos temos  visto  manifestar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus 
habitantes. 

Pèlo  que  respeita  ás  formalidades  do  combate  judicial  os 
monumentos  municipacs  duquella  epocha  subministram-nos 
^versai  espécies  curiosas.  Da  disposiçfio  anteriormente  citada 
ácérca  das  cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  de- 
duz claramente  que  o  queixoso  podia  dar  por  si  um  cam- 
peio, visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de  chamar  o 
réu  á  prova  do  repto.  O  mesmo  se  conclue  de  serem  os 
aldeões,  accusados  de  remissos  em  correr  ao  appelido,  con- 
strangidos a  defender-se  judicialmente  por  lide,  nfio  sendo 
crivei  que  nesse  caso  >iessem  combater  todos  junctos  e,  ainda 
acceitando  semelhante  hypothese,  {òtô  necessário  admittir 
campeies  em  numero  igual  por  parte  do  accusador.  Pelos 
oostumes  da  Guarda  o  que  queria  chamar  outro  homem  a 
combate,  nos  casos  em  que  este  era  admissivel,  ia  desafía-lo 
com  ires  vizinhos  ou  enviava  doze  a  desafia-lo  em  seu  nome. 
O  réu  tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  reparação 
do  damno  ou  offensa  de  que  o  accusavam ;  mas  passados  nove 
dias,  ou  se  encerrava  em  òasa  acolhendo-se  á  immunidade 
desta  (e  d'ahi  não  podia  sair  sem  ser  multado  •'^)  ou  tinha 
de  combater.  Se  já  estava  encerrado  por  outro  desafio  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribunal  confessar-se  cul- 

i  Ibid.  p.  411. 

«  Ibid.  p.  418  ín  ane. 

^  Ibid.  p,  413. 
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pado,  não  podia  o  anterior  adversário  fazer-Ihe  mal  algum 
durante  a  ida  e  a  volta '.  Havia  uma  devesa  ou  logar  determi- 
nado para  estes  duelos,  ^  os  alcaides  assignalavam  os  limites 
para  fora  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campeões  podia  pas- 
sar. Se  algum  delles,  quer  a  lide  fosse  a  pé,  quer  a  cavallo, 
os  transpunha  e  buscava  guarida  receiando  o  desfecho  da 
lucta,  e  se,  intimado  pelos  alcaides  para  voltar  ao  campo» 
não  obedecia  era  considerado  como  vencido  ou,  conforme  a 
phrase  daquelle  tempo,  como  caido^.  Faziam-se  estes  due- 
los, segundo  se  vó  de  alguns  foraes,  a  cavallo  com  lança  e 
escudo  ou  a  pé  com  clava  ou  bordão',  distincção  que  se 
achava  em  harmonia  com  a  existência  das  duas  classes  de 
cavalleiros  e  de  peões  ^.  N'algumas  partes  era  estatuido  por 
foro  que  os  combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva 
o  escudo  e  por  única  arma  offensiva  a  clava,  prohibindo-se 
expressamente  o  uso  de  elmo  e  loriga^.  Nenhuns  documentos, 
porém,  daquella  epocha  nos  subministram  espécies  tão  par- 
ticularisadas  acerca  desta  espécie  de  juizo  de  Deus  como  os 
foros  dos  grandes  concelhos  da  margem  direita  do  G)a  e  dos 
que  lhes  ficam  ao  meio-dia,  Castello-Rodrigo,  Castello-bom, 
Sabugal  c  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bom  dizer  idênticos  ou 
pelo  menos  pertencentes  a  um  typo  conunum,  regulam  todas 
as  circumstancias  dos  combates  judiciaes.  As  suas  provisões 


t  Ibid.  p.  414. 

8  Ibid.  p.  409,  413. 

3  Elucid.  V.  Porrina, — qui  pugnam  fecerit  cum  lancea  et  clipeo  10  sol. 
Iribuat;  cum  porrina  5:  For.  de  Arouca; — De  prova  de  íanza  15  modios; 
de  porrina  7  modios :  For.  de  Seia. — Qui  còatra  ▼icinum  voluerit  (a^ere  pro- 
vam et  vicerit  illum,  iUe  qui  ceciderit  pectet  1  braga].  £t  si  jam  m  campun 
venerunl  et  eam  non  fecerinl  peclet  médium  bragal ;  For.  de  Cernancelhe, 
Longroiva,  Sabadeliie,  ele. 

-«  O  foral  de  Leiria  de  1148  estatue  que  de  pugna  que  fúerit  enfiada 
(combate  judicial)  o  vencido,  se  fOr  cavalleiro,  pague  doz  soldos  e,  se  fòt 
peão,  cinco.  É  uma  disposição  análoga  li  do  foral  de  Àrouce,  expressa  por 
outros  termos. 

«<  For.  de  Cintra^ 
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a  este  respeito  são  as  seguintes:  Resolvido  o  duelo,  os  alcai- 
des examinavam  se  os  lidadores  eram  iguaes  em  forças  ^  e, 
sendo-Oy  iam  todos  d'ahi  a  três  dias  assistir  á  missa  da  alva 
na  igreja  matriz.  Escolhiam  então  os  combatentes  por  padri- 
nhos dous  alcaides  e  armavam-se,  depois  do  que  ambos  os 
campeões* prestavam  juramento;  o  reptador  ou  quem  o  re- 
presentava,  de  que  o  direito  c  razão  estavam  da  sua  parte»  e 
o  reptado  ou  quem  o  substituia,  de  que  o  juramento  do  seu 
adversário  era  falso.  Esta  particularidade  indica-nos  que,  ape- 
sar das  rudes  idéas  daquelle  tempo,  havia  um  sentimento  mais 
ou  menos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas.  Fazendo 
anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de  juramento  contra- 
dictorio,  o  resultado  do  combate  podia  considerar-sc  como 
uma  vingança  celeste,  visto  que  necessariamente  um  dos  dous 
campeões  jurava  falso.  O  que  sustentava  a  acção  era  obri- 
gado a  dar  fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido  pagaria  em 
d(^ro  o  valor  da  causa  c  o  estrago  das  armas,  verificando 
os  alcaides  se  o  fiador  era  sufficientc.  Desde  que  davam  o 
juramento  era  tolhida  aos  lidadores  toda  a  communicação 
externa.  Qualquer  pessoa  que  entrasse  na  igreja  tinha  de 
pagar  aos  alcaides  um  morabitino,  e  os  dous  padrinhos  de- 
viam expulsa-la  sob  pena  de  perjúrio.  Quem  no  logar  do 
combate  entrava  para  dentro  das  balisas  era  levado  perante 
os  alcaides  e  multado  em  seis  morabitinos,  salvo  sendo  algum 
viandante  que  accidentalmente  por  alli  transitasse.  Do  mes- 
mo modo  nenhum  dos  campeões  podia  sair  para  fora  das 
balisas  ou  lançar  mão  d'outras  armas  que  não  fossem  as 
suas,  nem  apoderar-se  das  do  seu  adversário  ou  pegar  em 
pedras  ou  torrões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pão, 


i  lidiadores....  equent  (eos)  los  alcaides  et  dei  dia  que  los  eguaren,  ctc. 
Ifto  mostra  claramente  a  necessidade  de  admittir  as  substiluições,  ao  menos 
do  reptado,  no  caso  de  disparidade  pkysica  ou  moral  entre  os  dois  conten- 
dores. As  leis  «1.*  do  L.  4,  til.  «1  do  Fuero  Real,  e  3.*  do  tit.  4  da  7.*  Par- 
tida, redigidas  no  mesmo  sentido,  illuptram  este  ponto. 
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nem  cortar  as  rédeas  ou  cabeçadas  do  cavallo  do  contendor 
ou  níiatar-lh'o.  E,  se  por  ventura  aconteda  algum  destes  ac- 
cidentes,  devia  declarar  com  juramento  que  nâo  o  fizera  de 
propósito.  Morto  o  cavallo,  montava  o  que  ficava  a  pé  n'outro, 
cujo  preço  taxado  de  antemão  tinha  do  pagar  ao  adversário, 
dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto  âs  armas  rotas, 
pagava-as  o  vencido.  Se  o  reptado  pimha  pé  em  terra  devia 
esperar  o  seu  adversário  no  campo,  de  modo  que  os  alcaides 
vissem  que  este  o  podia  ofFender*  por  todos  os  lados,  e  era 
obrigado  a  defender-se  durante  três  dias  desde  o  sol  nado 
até  sol  posto.  Se  entUo  o  reptador  se  apeava,  tinha  de  esperar 
que  o  acomettesse  o  reptado,  o  qual  deWa  combater  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  três  vezes  por  dia  e  ferindo-o  no 
elmo,  na  loriga,  no  escudo  ou  em  quaesquer  armas  que  ti- 
vesse, excepto  na  lança,  ou  finalmente  no  corpo.  Se  o  reptado 
se  consenava  a  cavallo  podia  ainda  assim  combater  o  adver^ 
sario  as  três  vezes  por  dia  e,  se  este  nâo  o  derribava  e  ven- 
cia, ficava  elle  vencedor.  Como  já  Wmos,  não  era  licito  a 
nenhum  dos  contendores  ultrapassar  as  balisas  postas  pelos 
alcaides,  e  qualquer  delles  que  quebrasse  as  leis  do  repto  era 
por  esse  facto  desde  logo  reputado  como  caldo.  As  prevenções 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para  qué  ò 
equilibrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes  dos  dous  con- 
tendores não  fosse  destniido  por  meios  extranhos  eram  assas 
singulares.  Aquelle  dos  dous  que  depois  de  estair  encerrado 
na  igreja  tomava  qualquer  refeição  leve*  era  multado  em 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de  saírem  para 
combater  tantos  morabitinos  tinha  de  dar  a  estes  o  vencido 


1  Oi  foros  de  (.^a»teUo-Rodrigo  dizem  que  — puede  guardar  de  todas 
partes;  mas  os  maU  correctos  de  Castello-bom  tem  — que  puede  aguijar  ai 
illum  de  t0das  partes.  Aguijamento  significa  damno  (Gloas.  dei  Fnero 
Juzgo):  aguijar  significa,  portanto,  fazer  damno,  offender. 

*  si  confectacerint  For.  de  Castello-bom:  si  con feitorem  For.  de  Cas- 
tello-Rodrigo. 
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quantos  eram  os  dias  que  durava  a  lide.  Se  ambos  tomavam  re- 
feição, por  ambos  era  paga  a  multa.  Quem  vinha  cantar  com 
qualquer  delles  ou  lhe  trazia  de  comer,  multavam-no  em  cinco 
morabitinos;  porque,  estando  ambos  sob  a  guarda  dos  dous 
alcaides  que  lhes  serviam  de  padrinhos,  com  elles  deviam 
comer  e  só  durante  esta  comida  se  podiam  desarmar.  Cada 
dUa  dos  que  durava  o  duelo,  quando  o  sol  se  punha  os  al- 
caides conduziam  á  villa  os  dous  campeões,  c  na  manhan 
seguinte  haviam  de  apresenta-los  no  c^mpo  antes  do  meio- 
dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohibiçâo  de  se  entrar  no  ter- 
reno deno^arcado  para  o  recontro  ndo  abrangia  os  magistra- 
dos e  officiaes  do  concelho.  Finalmente,  o  que  animava  com 
palavras  algum  dos  contendores  ou  dava  vozes  ou  silvos  ao 
que  cahia,  pagava  a  multa  de  cinco  morabitinos  ^ 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  julgamentos  dos 
itossos  primitivos  concelhos.  Por  imperfeitas  que  ellas  fos- 
sem em  geral,  por  bárbaro  e  absurdo  que  fosse  o  systema 
dos  juízos  de  Deus,  é  certo  que  o  pensamento  de  todos  es- 
ses methodos  mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos 
seguros  para  averiguar  a  verdade,  fdra  o  de  crear  garantias 
a  favor  da  innocencia  contra  o  crime.  Para  appreciar  com 
justiça  a  Índole  de  semelhantes  instituições  convém  que  se 
nto  vejam  á  luz  da  civilisaçdo  actual,  mas  que,  remontando 
a  essas  eras,  se  meçam  pelos  costumes  e  idéas  de  então, 
quando  o  sentimento  religioso,  não  só  profundo,  mas  tam- 
bém exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramento  d'alma, 
sobretudo  sendo  dado  sobre  a  cruz;  a  essas  eras  em  que  se 
acreditava  que,  não  bastando  á  Providencia  as  leis  physicas  e 
rooraes  com  que  ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento 
das  cousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada  momento 
em  manifestações  miraculosas,  e  que  a  vontade  do  homem 
podia  compelli-la  a  semelhantes  manifestações;  nessas  eras, 

i  For.  de  CastcUo-boni  t  31  o  seg. 
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emfím,  em  que  a  força  e  o  esforço  estavam  como  cercados 
de  uma  aureola  divina  e  tantas  vezes  e  em  tantas  cousas 
substituíam  a  justiça  e  o  direito. 

Sobre  as  sentenças,  ultimo  acto  destes  dramas  judiciaes, 
e  sobre  as  suas  circumstancias  pouco  temos  de  dizer  aqui. 
Quando  falámos  dos  magistrados  municipaes,  das  suas  attri- 
buições  e  da  intervenção  dos  homens  bons  na  distribuição  da 
justiça  citômos  bastantes  factos  e  dissemos  assas  para  o  leitor 
fazer  conceito  do  modo  como  ahi  se  resolviam  definitiva- 
mente os  pleitos.  Dos  recursos  e  appellações  para  os  magis- 
trados superiores  ou  para  o  tribunal  do  rei  tractaremos  a 
propósito  da  administração  da  justiça  extra-municipal  ou 
geral.  Aqui  temos  só  de  notar  algumas  circumstancias  rela- 
tivas ás  resoluções  finaes  dos  magistrados  dos  concelhos, 
houvesse  ou  não  recurso  delias.  Em  regra  pode-se  dizer  que 
as  sentenças  eiveis  eram  reduzidas  a  escripto,  porque  tinham 
as  mais  das  vezes  de  servir  de  titulo  ao  vencedor.  Ao  passo, 
porém,  que  entre  os  antigos  documentos  se  encontram  muitas 
destas,  nenhuma  ha  criminal.  A  razão  é  obvia.  Punido  o  réu 
não  importava  que  do  julgamento  restassem  ou  não  vestigíos, 
e  por  isso  este  não  se  escrevia,  tanto  mais  que  os  meios  de 
o  fazer  eram  escassissimos.  E  isto  se  practicava  não  só  nos 
casos  de  condemnação,  mas  também  nos  de  absolvição ;  tanto 
assim,  que,  segundo  os  costumes  de  Santarém,  nas  causas 
crimes  em  que  o  réu  era  absolvido  a  sua  innocencia  devia 
ser  proclamada  pelo  pregoeiro  no  fim  da  sessão  do  tribunal  *. 
Quando  a  sentença  era  condemnatoria  e  iioportava  castigo 
corporal,  sobretudo  de  morte,  a  sua  execução  competia  ao 
alcaide  e  talvez  aos  oQiciaes  subalternos  chamados  saiões-. 

Occorre  aqui  tractarmos  uma  questão  a  que  já  anterior- 
mente alludimos.  É  a  da  penalidade  conforme  a  jurispru- 

I  Ined.  T.  4,  p.  558. 

«  Ibid.  p.  565. — Coâl.  da  Guarda:  Ibid.  T.  õ,  p.  430  ad  fixi. — Foro* 
de  Ca«keno-bom  f.  8. 
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dencia  dos  municípios.  Ella  é  a  transição  natural  entre  a 
historia  das  formulas  judiciaes  c  a  do  systema  de  contribui- 
ções. A  penalidade  ligava-se  a  este  pelas  coimas  ou  calum- 
nias,  as  quaes  convertiam  os  delidos  em  fonte  de  rendimen- 
tos para  o  estado,  como  já  temos  mais  de  uma  vez  advertido. 
Os  nossos  escriptores  geralmente  confundem  a  calumnia  ou 
tributo  criminal  com  a  reparação  da  ofTensa*.  Por  outro 
lado  é  opinião  commum  que  a  reparação  pecuniária  era  um 
principio  juridico  que  abrangia  todos  os  crimes,  ainda  os 
maiores  c  substituia  ou,  pelo  menos,  podia  substituir  em 
todos  elles  a  pena  corporal-.  Ha  no  que  a  este  respeito  se 
tem  escripto,  não  tanto  a  inexacta  exposição  dos  factos, 
como  uma  errada  appreciação  delles.  É  esta  que  tentaremos 
rectificar  aqui  em  relação  aos  concelhos,  sem  que  sigamos 
em  todas  as  suas  partes  a  historia  do  direito  penal  nos  dous 
primeiros  séculos  da  monarchia. 

É  preciso  partir  de  um  fiicto  indubitável  e  reconhecido 
pelos  próprios  escriptores  a  que  alludimos.  As  penas  corpo- 
raes  incluindo  a  mutilação  e  a  morte,  até  com  circumstan- 
cias  atrozes,  existiam  na  jurisprudência  municipal,  tanto  do 
nosso  paiz  como  dos  outros  reinos  de  Hespanha'.  O  direito 
local  refere-se  frequentemente  a  essas  penas.  Nos  costumes 
dos  concelhos  da  primeira  e  da  terceira  formulas  o  castigo  dos 
açoutes  ou  varas  acha-sc  estabelecido  em  diversas  hj  potheses, 
embora  ás  vezes  se  podesse  remir  a  dinheiro^.  A  condem- 
nação  ao  supplicio  da  forca  nos  crimes  mais  graves  e  ainda 

i  Viterbo^  Elucid.  v.  calumnia. — Amaral,  Mem.  V.  nas  Mem.  da  Acad. 
T.  6,  P.  «,  p.  146,  nota  (b). 

í  Marina,  Ensayo  §$  Í86  e  «87. — Schaefer,  Qesch.  r.  Port.  I  B.  9 
Abielm.  S.  S36. 

3  Marina,  I.  cit. 

4  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola,  O.  15,  M.  3  N.*  14. — Cost.  de 
Santarém  e  Borba:  Ined.  T.  4,  p.  561. —Cost.  de  B^ja;  Ibid.  T.  5,  p.  504. 
—Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  GravSo,  etc:  Ibid.  p.  377  in  fine,  378, 
381,  382,  383. — Cost.  de  Torres-novas :  Ibld.T.  4,  p.  616,  617. 
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ò  enterramento  em  vida,  o  perdimento  de  metebros  e,  até, 
o  da  liberdade  pessoal,  são  penas  que  se  encontram  nos 
monumentos  legaes  destes  ou  d'outros  concelbòs,  tanto  per- 
feitos como  imperfeitos.  Os  exemplos  abundam: 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  'TorreiSHOiòvás  e 
em  outras  povoações  da  alta  Estremadura  o  vozeiro  que 
vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era  atormentado,  se  não  tínhá 
por  onde  pagasse  o  damno  que  causara.  O  individuo  que  se 
achava  de  noite  furtando  alguma  cousa  em  qualquer  pro- 
priedade rústica  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  perdia  o 
fato,  metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade  para  o  fisco: 
se  não  tinha  por  onde  pagasse  pregavam-no  por  uma  das 
mãos  na  porta  por  vinte  e  quatro  horas  e  no  outro  dia 
açoutavam-no.  Contra  vários  delictos  dos  servos  mouros  ap- 
plicavam-se  judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes 
se  castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes  pra- 
cticados  por  homens  livres*. 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do  mtesmo  typo 
dispõem  que  nos  crimes  de  homicidio,  estupro  e  roubo  o 
esbulho  dos  que  vào  a  enforcar  pertença  ao  mordomo.  AhS 
os  roubos  de  fructos  nas  fazendas  e  quintas  eram  punidos 
com  a  mesma  pena  barbara  da  mão  pregada  na  porta*. 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os  açoutes 
são  em^eral  remiveis,  mas  applicados  a  muitos  delictos.  Ò  qiie 
espancava  os  magistrados  no  exercício  da  sua  jurisdicção  ti- 
nha a  mão  cortada  se  o  ofTendido  não  lhe  consentia  a  remis- 
são. O  salteador  reincidente  era  irremissivelmente  enforcado*. 


1  For.  e.»  de  Thomar. — For.  e  Cout.  de  TorreB-nova» :  Ined.  T.  4,  p. 
608  e  segg. 

«  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola:  G.  15,  M.  3  N.»  14. — Co»t.  de 
^nUrem  e  Borba:  Ined.  T.  4,  p.  556,  566  e  57£.— Cost.  de  Beja:  Ibid. 
T.  6,  p.  67«  e  574. 

3  Cost.  de  Alcácer,  MontemiSr  e  GravSo :  Ined.  T.  5,  p.  376,  377  in  fine, 
378,  379,  3e3.-T-Co«t.  d^Evora  e  Terena:  L.  de  For.  Ant.  de  Leit.  N.,  í. 
148  e  segg.  — For.  d'Evora  e  análogos. 
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Os  costumes  da  Guarda  impõem  a  pena  de  morte  inevi- 
tável ao  que  houver  morto  alguém  sem  preceder  desafio 
judicial;  presuppõem  a  mesma  pena  para  os  ladrOes  e  trai- 
dores e  a  de  captiveiro  em  poder  do  oíTendido  nos  c^sos 
de  ferimento.  Ao  que  falsea>a  as  medidas  impunham-se-Ihe, 
além  da  multa,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  a  quem 
tirava  á  força  das  mãos  dos  olBciaes  do  concelho  as  cousas 
arrestadas.  JFinalmente,  o  homem  que  dizia  injurias  calum- 
niosas  a  alguém  era  mettído  nove  dias  no  tronco  sem  se  lhe 
dar  de  comer  se  nao  pagava  cinco  morabi tinos;  e  sendo 
mulher  era  levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  du- 
rante o  caminho  ^ 

Em  alguns  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a  mesma 
disposição  acerca  dos  salteadores  incorrigiveís  que  se  lé  nos 
do  typo  d'Avila *.  Reproduz-se  noutros  a  que  condemnava 
os  que  espancavam  os  magistrados  a  perderem  uma  das  mãos, 
se  não  pagavam  uma  avultada  somma'.  N'outros,  finalmente, 
ao  salteador  cortavam-se  pela  primeira  vez  as  orelhas  e,  se 
reincidia»  enforcavam-no,  tendo  além  disso  de  pagar  por  seus 
bens  ao  roubado  o  duplo  do  valor  do  roubo,  como  reparação, 
e  nove  vezes  o  mesmo  valor,  metade  como  multa  municipal 
e  metade  ao  fisco,  como  calumnia  ou  imposto  criminaH. 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavara  o  mlador 
da  mulher  honesta  (velada)  e  o  assassino  a  serem  enforcados. 
Se  fugiam,  pagavam  por  seus  bens  trezentos  morabitinos  & 
violada  ou  aos  parentes  do  assassinado  como  reparação, 
ficando,  porém,  salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  revin- 
dicta.  O  incendiário  era  também  enforcado  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimentos,  se 
davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram  igualmente 

i  Ined.  T.  5,  p.  409,  418,  419,  4X7,  4S8,  431,  433,  435. 

«  For.  de  Penamacor,  Proença,  etc. 

9  For.  de  Salvaterra  do  Extremo^  Proença,  etc. 

4  For.  de  Sanefa  Cruz. 
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expiados  na  forca;  se,  porém,  nSo  tinham  consequências  fa- 
taes,  a  pena  era  a  mSo  cortada,  mas  podia  remir-se  *. 

Em  algumas  terras  povoadas  por  colonos  estrangeiroSi 
de  cujos  foraes  ainda  especialmente  havemos  de  falar,  a  pena . 
do  homicídio  era  o  ser  o  assassino  sepultado  vivo  debaixo  do 
morto.  Esta  punição  feroz  acha-se,  como  já  vimos,  estabe- 
lecida também  no  foral  do  Marmelar*. 

O  foral  de  Cintra  estatue  para  os  ferimentos  e  outros 
delictos  as  varadas  e  os  açoutes. 

Em  Fonte-arcada  o  mesquinho  (miser)  que  nSo  podia  pa- 
gar a  calumnia  de  qualquer  delicto  era  reduzido  á  servidfio 
em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na  convenção  celebrada  em  1257  entre  o  bispo  da  Guarda 
e  o  concelho  da  villa,  sobre  a  jurisdicçSo  que  os  magistrados 
municipaes  deviam  exercer  nas  aldeias  do  senhorio  da  mitra, 
resolveu-se,  entre  outras  cousas,  que  os  homens  dessas  al- 
deias nSo  fossem  julgados  no  tribunal  municipal,  senão  nos 
crimes  em  que  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro  qualquer 
castigo  corporal*. 

N'um  dos  artigos  das  cdrteá  de  1331  affirma-se  que  desde 
tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  XIII,  estava  ge- 
neralisado  nos  concelhos  o  costume  de  pagarem  os  ladrões 
o  dobro  do  roubo  ao' roubado  e  sete  tantos  ao  fisco;  mas 
que  essa  pena  se  applicava  tSo  somente  a  primeira  vez  que 
se  perpetrava  o  delicto  e  que  no  caso  de  reincidência  o  la- 
droo era  enforcado'*. 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  systema  penal 
dos  concelhos  nos  séculos  XII  c  XIII  não  era  qual  se  nos 
afBgura  examinando  superficialmente  as  cartas  constitutivas 
delleSy  onde,  aliás,  uma  ou  outra  vez  encontramos  vestígios 

«  For.  de  CaiteUo-bom  f.  6  r.,  8,  19. 

a  y.  ante  p.  86. 

»  G.  1,  M.  7  N.«  «. 

4  Cortei  d*Aff.  IV  de  1331,  ArHgo*«0. 
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dessa  penalidade  mais  severa,  que  ordinariamente  existia  por 
direito  consuetudinário  e  que  era  indispensável  no  meio  de 
populações  rudes,  para  conter  as  quaes  os  castigos  moderados 
Dio  bastariam.  O  que,  porém,  o  silencio  da  maioria  dos  foraes 
.icerca  das  penas  ^ÍDictivas  nos  prova  é  que  o  objecto  essen- 
cial desses  pequenos  códigos  consistia  em  se  fixarem  os  de- 
veres e  direitos  dos  grémios  ou  os  dos  individuos  que  os 
compunham  em  relação  ao  estado,  (\  sociedade  geral.  Aquillo 
em  que  o  systéma  penal  se  ligava  com  os  interesses  do  fisco, 
isto  éf  a  càlumnia  ou  coima,  é  o  que  quasi  sempre  se  espe- 
dfica  DOS  foraes.  Mas  a  calumnia  nâo  constituia  a  rcparaçllo 
integral  do  delicto:  representava,  digamos  assim,  uma  sub- 
stituiçEo  ou  remissão  do  desaggravo  da  sociedade,  e  não  a 
iodeinpisação  ao  oíTendido,  nem  a  expiação  ^  A  primeira 
destas  menciona-se  muitas  vezes  nos  foraes,  não  tanto  para 
á  fixar  em  relação  aos  diversos  delictos,  como  porque  em 
regra  a  calunmia  era  uma  quota  da  reparação.  A  segunda, 
porém,  o  verdadeiro  castigo,  existindo  por  tradição  nos  cos- 
tumes, apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas  constitu- 
tivas. A  verdade  é  que,  se  attcndcrmos  ao  complexo  do  sys- 
téma de  reparações  dos  delictos  nos  nossos  concelhos  durante 
os  séculos  XII  e  XIII,  acharemos  que  na  indole  delle  subsiste 
a  jurisprudência  penal  vvisigothica,  embora  houvesse  cabido 
em  desuso  n'ujiia  ou  n'outra  parte  e  se  achasse  modificada 
Dão  só  pelas  circumstancias  do  estado  social,  mas  talvez  ainda 
pela  influencia  dos  costumes  d'além  dos  Pyrenéus,  que  em 
tanta  cousa  alteraram  as  instituições  da  Peninsula  e  que  não 

1  Um  documento  cxtranho  ú  historia  municipal,  a  carta  de  coutamento 
dai  herdades  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  expedida  em  1134  por  Aflbnso  I, 
fax  sentir,  melhor  talvez  que  nenhum  outro,  a  diffcrença  entre  a  calumnia  e 
a  expiaçUo.  Eis  a  respectiva  passagem: «Et  si  homines  de  sancta  ecclesia 
fecerint  aliquam  injuriam  aliquibo»  extraneis  judicentur  cum  eis  sicat  vi- 
cini  cum  vicinis  íine  aliqua  calumnia  vel  pecto,  id  est,  vel  feriantur  verbe- 
ribus,  veí  damnum  pro  damno  èqualiler  reslituantj  sine  regali  calumnia 
rei  pecto : »  M.  1«  de  For.  Ant.  N.»  3,  f.  1 1 . 
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podiam  deixar  de  influir  mais  ou  menos  em  Portugal.  A  pena 
de  morte  nos  delictos  mais  graves,  os  açoutes  em  aígmis 
casos  de  ferimentos  e  injurias  pcssoaes,  o  anoveado  nos  rou- 
bos, a  servidão  imposta  em  certas  hj  potheses  aos  delinquen- 
tes e  até  aos  devedores,  a  mutilação  em  outros,  etc,  nada 
mais  são  do  que  tradições  dos  tempos  gothicos  e  do  que 
uma  prova  do  predominio  quasi  não  interrompido  da  legis- 
lação de  Liber  Judicum,  que  se  acha  assim  revalidada  pelos 
costumes  locaes. 

Esta  legislação,  imitada  na  máxima  parte  do  direito  ro- 
mano, conservava  todavia,  como  era  natural,  muitas  usanças 
germânicas.  A  theoria  das  composições  veiu-nos  desta  ori- 
gem. Em  geral  os  povos  germânicos  tinham  ^substituido  ao 
direito  de  vindicta  individual  ou  de  familia  o  wehrgeld,  isto 
é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  reputava  equivalente  á  perda 
resultante  da  oíTensa  para  o  oflcndido  ou  para  a  sua  familia 
nos  casos  de  homicídio.  Ouehrgeld  não  era,  pois,  rigorosa- 
mente uma  pena.  Era  um  sacrifício  que  a  lei  facultava  ao 
criminoso  para  evitar  a  vingança  do  lesado  ou  dos  seus  pa- 
rentes quando  este  era  morto:  o  verdadeiro  castigo  seria  a 
vindicta,  a  pena  de  talião,  se  o  culpado  não  a  remisse,  e 
eram-no  as  multas  (freda)  impostas  pela  quebra  da  paz  pu- 
blica (/r/dw,  vride)  que  revertiam  para  o  estado*.  A  compo- 
sição ou  icehrgeld  podia  antes  considerar-se  como  um  uso 
estabelecido  a  favor  dos  delinquentes.  As  guerras  particulares 
de  vingança  pessoal  denominadas  faidas^,  o  arbitrio  deixado 
aos  ofTendidos  na  appreciaçào  do  delicto  e,  portanto,  na  in- 
tensidade do  desaggravo,  tudo  era  remediado  do  modo  pos- 
sivel  com  o  systema  das  composições,  instituição  que,  consi- 


*  V.  Meyer,  Inslit.  Judie.  L.  1,  c.  3. — Ziemann,  Mittelhochdeutschef 
Woerterbuch,  verbo  fr ide. 

2  Do  teuthonico  Fehida  (inimizade,  desejo  de  vingança)  d*onde  veiu  veeh 
e  vehe  ou  vehede  (faida)  em  allemao  antigo,  e  fehde  em  aUemâo  moderno: 
Ziemann.  Míttelhochdeutsch  Voerterb.  verbii  Feeh  c  Vth^. 
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derada  como  principio,  como  l*egra  geral»  ^rfa  intolerável 
segundo  as  idéas  actuaes,  mas  que  era  altamente  civilisadora 
na  sitnaçSo  em  que  se  achavam  os  povos  bárbaros  quando 
a  adoptaram.  O  direito  germânico  fixava  escrupulosamente 
o  preço  da  composição  das  oifensas  pessoaes,  não  só  do  ho- 
niieidio,  mas  também  de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de 
cada  contusão,  e  ao  passo  que  tirava  o  arbitrio  á  vindicta 
particular  tirava-o  igualmente  aos  que  tinham  de  applicar 
aleí«. 

Posto  que  o  mhrgtld  não  se  possa  considerar  como  pena, 
todavia  é  innegavel  que  elle  influiu  poderosamente  na  pena- 
lidade, e  um  dos  mais  illustres  historiadores  modernos^  já 
notoQ  que  os  monumentos  da  idade  média  confundiam  de- 
baixo da  denominação  de  verigildum  três  cousas  distinctas, 
a  composição  para  remir  a  faida,  a  multa  e  a  expiação.  Mas 
a  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  sociedade  pela  quebra 
da  ordem  publica  e  a  expiação  moral  se  tomaram  remiveis 
a  dinheiro,  como  a  reparação  individual  ao  oíTendido,  e  que 
o  favor  concedido  nos  criminosos  não  se  limitou  a  livra-los 
do  desaggravo  particular,  mas  estendeu-se  também  a  pô-los 
ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das  consequências  da 
crença  na  necessidade  de  uma  expiação  correlativa  a  cada 
delicto,  crença  ligada  ás  idéas  religiosas  de  todos  os  povos 
mais  ou  menos  cívilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do 
mundo  moderno'. 

t  Nfto  é  aqui  o  logar  de  tractarmos  extensamente  esta  matéria.  Veja-ie 
entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.  L.  1,  c.  0. — Moeser,  Omabruckische  Geich. 
Éinleit.^^  17,  18,  19.— Rosseeuw  St.  Hilairc,  Hist.  d'E8p.  vol.  1  in  fine 
(Tableau  eomparé  des  législations"). — Amaral,  Memor.  de  Litterat.  da  Acad. 
T.  6,  p.  384  e  segg. — Lembke,  Gesch.  v.  Span.  2  Abtheil.,  3  B.  4  cap. 

i  Moeser,  Osnabruck.  Gesch.  Kinleit.  }  18  n.  a. 

'  Moeser  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  expiação  moral  entre  os  poros  ger- 
mânicos (antes  de  convertidos  ao  chrrstianismo)  pertencia  aos  sacefdotes, 
enquanto  o  wehrgeld  pertencia  ao  offendido  e  a  multa  ao  estado.  D'<yide 
fe  collíge  qne  eUes  concebiam  a  natureza  e  o  ralor  da  penalidade,  que  as- 
sim snbstitníam. 

26* 
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Os  ^visigodos,  ao  passo  que  traziam  esses  costumes  e  essas 
tradições  d'alem  do  Rheuo,  achavam  na  Península  estabele- 
cido o  systema  penal  romano,  segundo  o  qual  os  delictos 
eram  punidos  com  vários  géneros  de  pena  capital  mais  ou 
menos  atrozes,  com  os  açoutes,  com  a  pena  de  talião,  com 
o  cárcere,  com  os  trabalhos  públicos,  com  a  deportação, 
com  o  desterro,  com  a  infâmia,  com  variadas  multas,  tudo 
conforme  a  m^or  ou  menor  gravidade  do  crime*.  O  espi- 
rito desta  jurisprudência  contrastava  a  índole  do  xoehrgeld. 
Mas  quando  a  raça  hispano-latina  foi  equiparada  á  germânica 
e  se  promulgou  p^ra  toda  a  nação  um  código  único,  os  dous 
systemas  compenetraram-se,  destruindo-se  em  parte,  mas 
apparecendo  ao  mesmo  tempo  novas  punições,  entre  as  quaes 
a  mais  notável  é  a  da  decalvação.  Entretanto,  bem  cwno  nas 
leis  civis,  no  direito  criminal  preponderou  o  elemento  roma- 
no, e  emquanto  vemos  o  tvehrgeld  continuando  a  predominar 
nas  outras  legislações  barbaras,  na  da  Península  achamo-lo 
a  bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de  simples 
reparação  ao  queixoso,  e  não  impedindo  a  applicação  em 
larga  escala  de  punições  severíssimas*. 

Taes  foram  as  tradições  acerca  da  repressão  dos  crimes 
que  a  sociedade  wisigothíca  dissolvida  pela  invasão  dos 
árabes  legou  (xs  monarchias  neo-gothicas.  A  permanência 
daquelie  systema  coercivo,  ao  mesmo  tempo  germânico  e 

i  Nesta  euumeraçuo  incompleta  das  penas  referimo-nos  á  jurisprudência 
dos  códigos  theodosiano  c  alariciano,  que  sSo  as  verdadeiras  fontes  da  parle 
romana  do  direito  wisigothico.  Veja-se  Gothofredo,  Cod.  Theodos.  L.  9,  tit. 
40,  Paratitlon. 

2  O  estudo  do  Liòer  Judicnm  subministra-nos  exemplos  «videntes  de  co- 
mo as  idéas  juridicas  romanas  c  germânicas  acerca  da  penalidade  se  mistura- 
vam. Em  muitos  casos  vemos  os  servos  punidos  corporalmente  pelo  mesmo 
crime  que  admitte  o  wehrgeld  para  o  delinquente  homeni  livre  (L.  3,  tit.  4, 
1. 16 — L.  7,  tit.  1, 1.  1 — L.  O,  tit.  6, 1.  1,  etc),  e  vemos  outros  em  que  o  ho- 
mem livre  fica  sujeito  conjunctamente  á  pena  corporal  e  í  remissSo  pecu- 
niária (L.  7,  tit.  2, 1.  14 — L.  8,  tit.  4, 1.  30,  etc).  Veja-se  também  o  Tableau 
compare  no  fim  do  1  .^  vol.  da  Historia  de  Rosseeuw  St.  Hilaire. 
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romano,  perpetuou-se  tanto  entre  os  mosarabes  como  entre 
os  christdos  independentes  das  montanhas  de  Oviedo  e  Leão, 
não  só  porque  não  era  fácil  que  esses  homens,  reliquias  de 
uma  sociedade  destruída,  abandonassem  os  usos  da  vida 
commum  de  seus  pães,  mas  também  porque  as  leis  gothicas 
foram  revalidadas  e  estatuídas  como  direito  geral  do  pai]ç 
nos  princípios  do  século  XI*.- Uma  usança  barbara  veiu, 
porém,  associar-se  a  esse  direito,  usança  oblitterada,  ao 
menos  legalmente,  nos  tempos  gothicos,  a  do  desaggravo 
pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehrgeld  substituíra, 
torna  a  apparecer  nos  monumentos,  senão  positivamente  esta- 
belecida como  regra  jurídica,  ao  menos  admittida  como  direi- 
to nao  escripto  que  a  lei  não  ousa  condemnar  e  que,  attenta 
a  própria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repressivo.  Na 
legislação  geral  mais  remota  e  nos  foros  particulares  mais 
antigos  que  nos  restam  desta  epocha  a  vingança  pessoal  do 
oíTendído  ou  dos  seus  parentes  contra  o  offensor  (sobretudo 
nos  casos  de  maior  gravidade,  qyal  o  homicídio)  presuppôe-se 
ao  lado  da  multa  ou  composição  relativa  ao  desaggravo  da 
sociedade*,  em  contradicção  com  a  índole  do  código  vvisigo- 
tico,  que  attribue  exclusivamente  á  magistratura  publica  a 
punição  dos  delíctos.  Difterentes  causas  podiam  trazer  esta 
accumulação  de  meios  repressivos.  É  provável  que,  apezar  de 
predominar  na  jurisprudência  gothica  a  idéa  contraria  ás 
faldas,  a  violência  das  paixões  as  conservasse  na  pratica, 
toleradas  pelos  magistrados  e  officíaes  públicos  do  mesmo 
modo  que  o  tem  sido  os  duelos  nos  tempos  modernos.  Cor- 
robora esta  opinião, o  facto  que  ncs  subministra  a  historia 
social  dos  outros  povos  gemiano-latinos.  Apezar  de  estabe- 
lecida a  composição  em  todos  os  códigos  bárbaros,  ainda  nos 

1  V.  antíí  vol.  1,  p.  132  e  vol.  3,  p.  264  da  2.*  ediçfío. 

2  Fuero  Viejo  de  CastíTla :  L.  2,  tft.  2,  1.  3,  õ.  —  For.  de  Castro-Xeria 
(V.  ante  p.  41  e  Nota  1  do  fim  do  vol.V  — Concil.  Le^ç.  «4  (MuniSs  y  Homero, 
Fuer.  Munic.  p.  65).  — Schaefer,  Gesch.  Span.  S.  408  e  sop* 
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fins  do  Vni  século  ou  príncipios  do  IX  achamos  qqe  as  faidas 
subsistiam,  e  os  capitulares  de  Karl  o  grande  provaro-nos 
nSo  só  que  ainda  então  se  tractava  de  tomar  obrigativo '  o 
wehrgeld  entre  as  partes  contendoras,  mas  também  que  os 
esforços  de  Karl  para  combater  um  habito  inveterado  eram 
baldados,  e  que  nas  almas  daquellas  populações  rudes  o  en- 
godo do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar  os  Ímpetos  do  ódio 
e  a  sede  ^e  sangue.  Assim,  encetada  a  reacção  qas  Astú- 
rias contra  o  dominio  mussulmano,  durante  o  qual  se  esta- 
beleceram frequentes  relações  entre  os  godos  e  os  frankos, 
concebe-se  a  conservação  das  desaffrontas  pe3soaes  ou  faidas 
nas  offensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas  famílias; 
porque,  sendo  essas  vinganças  particulares  uma  tradição  e, 
{digamos  assim,  uma  jurisprudência  consuetudinária,  o  seu 
uso  fortificava-se  com  o  exemplo  dos  povos  christãos  d'além 
dos  Pyrenéus. 

Mas,  se  não  bastasse  esta  razão  de  se  renovar  no  século  X 
e  no  immediato  uma  instituição  (se  instituição  se  lhe  pôde 
chamar)  que  nos  parece  annullada  legalmente  três  ou  qua- 
tro séculos  antes,  restaria  outra  mais  simples  e  decisiva.  Já 
dissemos  anteriormente  qual  era  o  estado  social  dos  godos 
que  procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  indepen- 
dência*. Um  illustre  contemporâneo  nosso'  observa  com  o 
seu  habitual  tacto  histórico  que  os  godos  das  Astúrias  em- 
brenhados nas  serranias,  não  raro  vagabundos  ou  divididos 
em  mesnadas,  desandaram  no  caminho  da  civilisação^  vol- 


1  Q  sr.  Guizot  pensa  que  já  u  era  no  século  YIII  (Civílisat.  eu  Franct* 
I^ç.  9).  Vejam-se,  por^m,  os  trcs  capitulares  de  779,  805,  819,  citados  por 
Eichhorn  (Deulsche  St.  u.  R.  Gesch,  1  B.  (  207).  A  promulgação  dentro  de 
quarenta  anoos  de  três  capitulares  cohibindo  o  mesmo  facto  é  significatiTa. 

2  V.  ante  vol.  3.",  p.  262  e  segg. 

s  Guiiot,  Hist.  des  Origines  du  Gouvernement  Représentatif  T.  1,  leç. 
26  ad  fin.  Posto  que  os  monumentos  nSo  consintam  a  acceitaçào  das  i4é^do 
sr.  Guizot  em  toda  n  sua  extensUo,  ellas  s&o  exactas  em  grande  parte,  so- 
bretudo em  quanto  se  referem  aos  primeiros  tempos  da  jrçacçXo  christan. 


•livro  VIÍI  —  PARTE  IH.  391 

tando  de  certo  modo  ao  viver  dos  seus  antepassados  errantes 
nas  selvas  da  Germânia.  Era,  de  feito,  impossível  que  não  suc- 
cedesse  assim;  que  os  hábitos  selvagens  e  ferozes  adquiridos 
no  meio  de  tão  precária  existência  e  que  a  falta  de  aucto- 
ridade  nos  chefes  (até  porque  faltavam  instituições  civis)  n^o 
fizessem  com  que  em  todas  as  phases  da  \ida  se  manifestas- 
sem as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal  estado 
e  com  taes  costumes  as  vinganças  pessoaes  e  de  familia,  as 
faidas  *,  eram  inevitáveis.  Como,  porem,  ao  passo  que  se  di- 
latava e  fortalecia  o  nascente  reino  de  Oviedo  e  de  Leão  e 
as  tradições  da  civilisaçao  hispano-gothica  se  restauravam, 
Dão  cessava  a  guerra  com  os  sarracenos,  essa  civilisaçào  in- 
completa em  si  e  incompletamente  restaurada,  podia  quando 
muito  regular  e  restringir  os  Ímpetos  vingativos,  as  repre- 
sálias contra  offensas  mortaes,  mas  nâo  sujeitar  a  punição 
destas  exclusivamente  á  acção  do  poder  publico.  O  que  entre 
nós,  em  epochas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  des- 
truir esta  usança  inveterada  mostra-nos  sobejamente  quanto 
ella  devia  ser  poderosa  nos  séculos  immediatamente  ante- 
riores á  fundaçBo  da  monarchia. 

Assim,  dando-se  uma  espécie  de  recrudescência  da  barba- 
ria germânica  ao  lado  da  restauração  gradual  das  instituições 
uvisigothicas  onde  predominava  a  jurisprudência  romana,  a 
penalidade  nos  concelhos  dos  séculos  XII  e  XIII  devia  ser  o 
resultado  destas  antecedencias.  De  feito,  ahi  se  acham  accu- 
muladas,  ás  vezes  monstruosamente,  a  composiçSio  ou  ti:cAr- 
geld,  as  penas  aíllictivas  (taes  como  a  morte,  a  mutilação  e 
os  açoutes),  a  escravidão,  a  revindicta  ou  faida,  a  multa  ou 

*  É  notável,  como  vormios  adiante,  (juo  o  direito  de  revindicta  se  cxpri- 
nisse  ainda  nos  monumentos  do  século  XIJ  e  XIII  por  uma  phrase  que  cor- 
responde exactamente  na  sua  significação  á  palavra  vehida  ou  fehde.  A  ex- 
-pressfto  trivial  nos  foraes  sit  tnimicu»  ou  et  insuper  sit  inimicus  suorum 
fmretUum,  significa  que  fique  o  r^u  sujeito  á  vingança  dos  seus  parentes  (do 
Mofto);  a  ser  assassinado  por  elles.  Acima  vimos  que  vech,  vehe,  vehede 
(fMã)  •igniftcavam  inimizade,  vingança  (sit  inimicus). 
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fredum.  É  um  systema  mixlo,  romano,  germânico,  romano- 
wisigothico,  em  que  ainda  a  autonomia  neo-golhica  imprime 
ás  vezes  caracteres  próprios  e  especiaes.  É  esse  o  facto  cuja 
existência  os  monumentos  combinados  entre  si  vera  com- 
provar, em  contradicçilo  com  a  opiniSo  commum  de  que  os 
recursos  pecuniários  bastavam  em  virtude  dos  foraes  pafa 
remir  os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa  idéa, 
influindo  na  appreciaçao  das  cartas  municipaes,  fez  com  que 
se  considerassem  estes  diplomas  como  breves  códigos  civis 
e  criminaes,  quando  aliàs  elles  devem  ser  caracterisados  como 
fontes  daquella  parte  do  direito  a  que  chamamos  publico, 
porque  o  seu  fim  6  evidentemente  estabelecer  os  devcfres  e 
os  direitos  dos  grémios  e  dos  individuos  que  os  compunham 
em  relação  ao  estado,  e  sobretudo  fixar  a  contribuição. 

A  coima  ou  cahimnia,  na  realidade  procedida  do  freâum, 
não  o  representa  já  nos  séculos  de  que  tractamos  senão  his- 
toricamente. A  sua  significação  c  o  seu  valor  moral  não  pa- 
rece serem  appreciados  nos  foraes.  É  por  isso  que  a  cx)nsi- 
deramos  antes  como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do 
que  como  uma  substituição  á  vindicta  publica  ou  como  uma 
pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo  typo,  em  cada 
um  daquelles  cuja  organisação  é  especial  a  calumma  im- 
posta a  este  ou  áquelle  dclicto  é  diversa,  do  mesmo  modo 
que  os  encargos  tributários  variam  conforme  as  condições 
materiaes  de  território  em  que  o  concelho  ó  fundado  ou 
conforme  o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  àa  po- 
voação. A  existência  ou  não  existência  da  calumnia,  a  sua 
maior  ou  menor  graveza  em  tal  ou  tal  delicto  são  conside- 
radas como  a  concessão  de  outro 'qualquer  privilegio  ou  como 
a  imposição  de  outro  qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um 
principio  absoluto  ás  applicaçoes;  não  se  graduam  os  crimes 
por  uma  bitola  commum  para  todos  os  casps  idênticos.  São 
unicamente  as  circumstancias,  a  identidade  de  um  foral  com 
outro  foral  ou  a  sua  dessemelhança  que  determinam  a  igual- 
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dade  ou  desigualdade  das  multas.  Mais:  a  Índole  do  tributo 
revela-se  inteiramente  nellas  (guando  são  fixadas  n'uma  quota 
da  reparação  ao  offendido.  E  metade,  é  um  terço,  é  um 
septimo  que  daquella  reparação  se^  lia-de  deduzir  para  o 
fisco.  Essa  multa,  cm  summa,  quer  se  considere  como  re- 
paração 6  sociedade,  quer  como  tributo,  ainda  nos  casos 
em  que  se  ajunctava  com  a  composição,  não  salvava  o  de- 
linquente da  pena  corporal,  quer  esta  fosse  applicada  pelo 
poder  publico,  quer  pelo  systema  bárbaro  da  vindicta  par- 
ticular. Sem  agora  nos  dilatarmos  por  todas  as  variadas  hy- 
potheses  que  o  assumpto  oíferece,  restrinjamo-nos  a  exami- 
nar qual  era  a  praxe  dos  grandes  concelhos  acerca  de  alguns 
dos  mais  graves  crimes,  taes  como  o  homicidio,  o  rapto,  a 
violação  de  mulheres  c  o  roubo.  Esse  exame  bastará  para 
provar  quão  diverso  da  intelligencia  que  se  lhes  tem  dado  é 
o  valor  das  disposições  relativas  a  esses  delictos  inseridas 
nos  respectivos  foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  íixa-se  a  multa  de  500  soldos 
para  os  homicídios  commettidos  no  rccincto  da  povoação,  e 
a  de  60  para  os  que  se  perpetrarem  no  termo. 

Sobre  o  crime  do  rapto  pesa  igualmente  a  multa  fiscal 
de  50Q  soldos. 

Contra  o  furto  estabelecc-se  a  multa*  de  nove  vezes  o 
valor  da  cousa  roubada,  o  anoveado. 

Serão  estas  multas  as  penas  correspondentes  a  semelhantes 
delidos?  Se  os  foraes  fossem  os  códigos  de  leis  civis  e  do 
direito  penal  dos  concelhos  é  evidente  que  essas  multas  re- 
presentariam a  reparação  e  a  expiaçilo  dos  crimes.  Mas  nos 


I  Furtum  coguilum  novics  eomponaiur  é  a  formula  dos  foraes.  Esta 
composição  nSo  parece  que  revertesse  para  o  roubado,  mas  sim  que  era 
ÍBtegral mente  para  o  fisco ;  porque  os  mesmos  foraes  ordenam  que,  sendo  o 
delinquente  caseiro  ou  solarengo  de  algum  vizinho,  aquella  multa  seja  re- 
partida igualmente  entre  o  amo  ou  senhorio  do  culpado  c  o  fisco,  sem  se 
attender  á  rcparaçKo  do  lesado* 
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costumes,  que  passavam  tradicionalmente  de  geração  em  ge- 
ração e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  veze^  se  re- 
ferem nos  preâmbulos  das  cartas  municipaes,  reconhecendo-os 
como  foute  do  direito  local;  nesses  costumes,  quando  redu- 
zidos a  escripto,  apparece-iios  bem  diversa  jurisprudência. 
Jà  antecedentemente  \imos  que  pelo  direito  consuetudinário 
de  Santarém  e  por  i:onsequencia  pelo  dos  outros  concelhos 
identicamente  constituídos  se  applicava  aos  crimes  de  homi- 
cidio,  violação  de  mulheres  e  roubo  a  pena  de  forca,  reve- 
lando-nos  as  actas  das  cortes  de  1331  que,  por  uso  gene- 
ralisado  nos  concelhos  do  reino  em  epochas  anteriores,  no 
ultimo  desses  três  crimes  o  anovcado  somente  era  ppplica- 
vel  ao  primeiro  acto  de  espoliação  que  qualquer  practicava 
e  que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Esses  costumes 
escríptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  mos- 
tram, porém,  ainda  melhor  a  jurisprudência  penal.  Conforme 
elles  era  um  principio  geralmente  adoptado  que  nos  assassi- 
nios  tençociros  em  que  interviessem  mais  de  um  individuo 
o  que  perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  á  justiça  e  os  seus 
co-réus  íicassem  homizieiros  dos  parentes  do  assassinado". 
Assim  a  punição  do  homicídio  estava  longe  de  resgatar-se 
com  ouro,  submettendo-sc  o  réu  principal  á  vindicta  pu- 
blica e  legitimando-se  a  vindicta  particular  contra  tJs  seus 
sócios.  Os  Ímpetos  generosos  do  perdão  podiam  às  vezes 
temperar  a  fereza  da  vingança  tegal;  mas  isto  era  apenas 
um  acto  espontâneo  dos  offendidos,  que  o  poder  publico 
acceitava  e  mantinha,  que,  porém,  nao  ordenava.  Nessa  ab- 
dicação de  um  bárbaro  direito  as  formulas  adoptadas  eram 
dramáticas.  O  offensor  que  obtinha  applacar  a  cólera  do 
offendido  punha-se  de  joelhos  perante  este  entregando-lhè 
o  próprio  cutello.  EntHo  o  que  abandonava  o  seu  direito  de 
sanguinolento  dcsaggravo  pegava  na  mão  do  humiIha4o  de- 

I  Coít.  0#?  Santarém :  Ined.  T.  4,  p.  546.— Cost.  de  Beja  T.  5,  p.  500. 
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linquente  e,  fazendo-o  erguer,  beijava-o  na  boca  em  sjgnal 
de  reconciliação.  Este  acto  para  ser  válido  devia  solemni- 
sar-se  com  a  concorrência  de  homens  bons*.  Nos  casos  de 
violação  a  vida  do  forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa. 
Se  ella  preferia  a  deshonra  a  ligar-se  com  o  que  a  violara, 
buscando  o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  consequên- 
cia desse  acto  era  o  ser  justiçado  o  réu^.  £m  summa,  as 
allusões  a  penas  afllictivas  impostas  em  grande  numero  de 
delíctos  ^  levam  á  evidencia  que  não  é  pelas  calumnias  esta- 
belecidas nos  foraes  que  se  pôde  appreciar  o  systema  penal 
^os  grandes  concelhos  da  prinieijra  formula. 

Nos  municipios  do  t^fpo  de  Salamanca,  em  cujas  institui- 
ções se  manifesta  a  existência  de  uma  civilisação  menos 
adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é  onde  a  repressão  dos 
crimes  nos  apparece  sob  um  aspecto  mais  sanguinário.  To- 
davia, quem  se  ativer  á  sentença  geral  dos  foraes  icerca  do 
bomicidiío  achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composí*- 
ção  de  trezentos  soldos  ou  com  a  de  trinta  morabitinos  ou 
do  seu  equivalente  em  bens  para  a  familia  do  morto  ^,  com- 


i  Ibid.  p.  563.  —  Co8t.  de  B^ja  :  Ibid.  T.  5,  p.  504  e  505. 

s  Cost.  de  Santarém  :  1.  cit.  p.  569.  —  Cost.  de  Beja  T.  5,  p.  502. 

5  Ined,  T.  4,  p.  547,  561,  565,  566,  570;  T.  5,  p.  472,  474,  502  in 
Ine,  504,  505,  506. 

4  A  respectiva  formula  varia  &»»ás  ncsteti  foraes.  A  mais  commum  é 
uíion  detis  pro  homicídio  nisi  300  sol.  (ou  30  tnorabit,)  a  raneuro^o  in  ^- 
preciadura  per  concilium  et  per  manum  de  Júdice,  j^  A  expressão  obscura 
Mppreeiãdura  (por  avaliação)  correspondia  a  um  facto  económico  vulgar,  a 
raridade  da  moeda.  Muitas  vezes,  a  maior  parte  delias  talvez,  aconteceria 
Bio  possuir  o  réu  os  meios  de  pagar  em  dinheiro  effectivo  a  composição,  e 
nesse  caso  seria  necessário  tomar-Ihe  em  bens  moveis  ou  de  raii  o  valor 
delia.  D^aqui  a  avaliação,  a  appreciadura,  recebendo  os  offendidos  esses 
beni  e  pagando  ao  fisco  a  calumnia.  No  foral  de  Fonte-arcada  (imperfeito) 
dit-se  que  ao  senhor  da  terra  pertencerá  metade  das  calumnias  aut  earum 
prelium.  Mas  n  que  verdadeiramente  illustra  o  íacto  é  o  que  se  \è  nos  foros 
de  Castello-bom  e  análogos:  «Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  calumnia 
pectar  de  morabitino  arriba  pectet  en  ropa  e  en  ganado;  e  la  ropa  e  el  ga- 
Dado  sit  ^e  novo,  usque  ad  mediado,  et  st  aurwm  vel  argentum  Vfilverii 
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posição  de  que  se  deduzia  um  septirao  e  ás  vezes  mais  para 
o  fisco*.  N'alguns  foraes,  até,  níXo  se  fixa  a  compcsiçHo; 
suppôe-se  sabida  pelo  uso  e  só  se  determina  a  quota  fiscal^; 
tanto  é  certo  que  nessa  parte  os  fins  verdadeiros  de  taesdi- 
plomas  eram  estabelecer,  n^o  o  direito  criminal  dos  conce- 
lhos, mas  sim  as  suas  relações  externas  no  que  respeitava 
a  uma  parte  do  systema  tributário,  ao  qual  na  realidade  per- 
tencia a  calutnnia.  O  principio  geral  da  composição  dos  tre- 
zentos soldos  é  nelles  ás  vezes  modificado:  sendo  o  individuo 
morto  á  falsa  fé  ou  pertencendo  d  classe  dos  cavalleiros  vil- 
laos  sobe  a  multa  a  mil  soldos,  metade  como  composição, 
metade  como  calumnia.  Ahi  se  estatue  que,  sendo  a  morte 
feita  atraiçoadamente,  em  vez  de  se  deixar  a  expiação  h  vin- 
dicta particular,  padeça  o  réu  a  pena  capital*.  N'um  ou 
n*outro  foral  acha-se  expressamente  mencionada  a  vingança 
da  família  do  morto  declarando-se  homizieiro  o  matador; 
mas  no  máximo  numero  delles  nem  sequer  se  allude  a  esse 
direito,  a  essa  expiação  barbara,  porque  ella  está  radicada 
nos  usos,  na  jurisprudência  não  escripta,  e  o  foral  tem  por 
objecto  outras  instituições. 

,  De  feito,  se,  por  exemplo,  examinarmos  o  complexo  da 
legislação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos  resta  a  carta 
municipal  e  o  direito  consuetudinário  já  reduzido  a  escripto; 
se  compararmos  a  chamada  pena  do  homicidio,  a  dos  tre- 
zentos soldos  de  composição  estabelecida  na  carta  constitu- 
tiva contra  os  perpetradores  deste  delicto,  com  a  praxe  alli 


mittere  mittat.  Et  aprecien-lo  los  alcaides,  et  accipiant  inde  decimam  par- 
tem, perque  lo  aprecian,  et  dicant  propter  amorem  dei  et  ipsa  jura  que  fe- 
cerunt  ad  concilium  quod  direclum  apreciant  secumium  sensum  suum ;  et 
per  valia  de  duos  morabitinos  duos  alcaides  lo  dicant  et  deindc  arriba  qua- 
tuor  alcaides  lo  dicant :  For.  de  Castello-bom  f.  6. 

i  No  foral  de  Castelio-Mendo,  por  exemplo,  a  calumnia  era  metade  da 
composição. 

2  Taes  silo  os  de  Sancta  Cruz,  Freixo.  Urros,  ele. 

a  Vejam-se  os  mesmos  foraes. 
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sçguida  em  taes  casos,  esse  exame  confirmará  plenamente  a 
precedente  doutrina.  Conforme  os  costumes,  ao  crime  de 
morte  perpeti-ado  em  rixa  nova  e  sem  premeditação  corres- 
pondia a  composição  de  cem  morabitinos  e  o  réu  ficava  su* 
jeito  á  revindicta :  se  o  assassinio  fora  premeditado,  a  com- 
posição era  de  dez  mil  soldos,  c  o  réu  expulso  do  concelho 
como  traidor  ficava,  além  disso,  debaixo  da  mesma  sancção 
penal.  Se  a  morte  occorrcra  em  revolta  ou  briga  de  muitos 
individuos,  a  pena  da  revindicta  podia,  conforme  as  circum- 
stancias,  recahir  sobre  dous  do  bando  contrario  ao  do  falle- 
eido.  Quando  por  qualquer  motivo  não  era  possivel  esta 
expiação  barbara  achava-se  prevenida  essa  h]fpothese  nos 
mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência  local  era 
que  o  matador  devia  padecer  pena  de  morte.  Se  a  familia 
oífendida  não  a  executava,  substituia-se  a  ella  a  magistratura 
municipal.  Quem  quer  que  matava,  como  já  vimos,  não 
precedendo  desafio  judicial,  era  enforcado  e  os  seus  bens 
divididos  entre  o  concelho,  os  alcaides  e  a  familia  da  victi- 
ma^  Se,  portanto,  as  provisões  do  foral  nesta  parte  constí- 
tuissera  a  jurisprudência  penal  do  concelho,  o  direito  con- 
suetudinário estaria  em  antinomia  com  ellas.  Nesse  direito 
não  só  ha  de  mais  a  pena  de  morte,  mas  também  a  compo- 
sição é  diversa  e,  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mãos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  multas,  o  confisco  com- 
pleto do  resto  dos  bens  do  delinquente  a  beneficio  do  gré- 
mio c  dos  seus  magistrados.  Se,  porém,  as  disposições  do 
foral  a  semelhante  respeito,  embora  tenham  a  sua  origem 
no  fredum  germanicum,  se  considerarem  como  condições  pu- 
ramente fiscaes,  a  antinomia  desapparecerá.  A  phrase  — não 
deis  por  homicídio  senão  trezentos  soldos  avaliados  pelo  con- 
celho, de  que  se  deduza  a  septima  parte  para  o  fisco —  longe 
de  importar  uma  lei  penal,  importa  uma  concessão,  um  pri- 

1  CoBt.  da  Guarda  :  Ined.  T.  5,  p.  405,  406,  431,  432. 
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vilegk)  em  matéria  de  tributos.  Essa  phrase  presuppõe  jus- 
tameote  a  possibilidade  de  um  direito  cònsuetudinanb  di- 
verso. Seja  (}ual  fdr  o  castigo  imposto  por  este  aos  homicidas 
o  fisco  só  pôde  exigir  como  calumnia  o  septimo  de  trezentos 
soldos  ou  do  seu  equivalente,  embora  na  praxe  sejam  di- 
versas as  composições. 

Os  delictos  de  abuso  e  violência  contra  a  honra  das  mu- 
lheres eram  nos  concelhos  da  segunda  formula  tão  severa- 
mente punidos  como  nos  da  primeira;  mas  ahi  davam-se  na 
forma  da  punição  circumstancias  diversas.  Neste  crime  as 
cartas  constitutivas  do  typo  de  Salamanca  distinguiam  a  vio- 
lação de  qualquer  mulher  do  rapto  violento  das  donzellas 
sob  o  pátrio  poder:  no  primeiro  caso  exigiam  para  o  fisco 
o  septimo  de  trezentos  soldos  de  composição;  no  segundo 
esta  variava,  conforme  os  logares,  de  trezentos  soMos  a  du- 
zentos morabitinos^  deduzindo-se  destes  n'umas  partes  a  se- 
ptima  fiscal,  n'outras  não,  e  ficando  o  réu  sob  a  sancção 
penal  do  homicídio  *,  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  rerindicta, 
direito  cujo  exercício  a  jurisprudência  consuetudinária  faci- 
litava, a  ponto  que  o  único  meio  que  restava  ao  réu  de  evitar 
a  morte  era  abandonar  para  sempre  bens,  pátria,  tudo.  Uma 
passagem  dos  costumes  da  Guarda,  que  já  citámos  a  outro 
propósito',  pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação 
do  homizitiro  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  comprehendér 
claramente  quanto  a  multa  era  cousa  diversa  da  pena  ou  da 
expiaçko. 

Pek)  que  respeita  ao  roubo  os  foraes  deste  typo  po(}em 
dividir-se  em  duas  categorias:  a  dos  que,  distinguindo  entre 
o  simples  furto  e  o  latrocínio,  dispõem  diversamente  acerca 

t  Et  insupèr  tit  inimicus,  Sit  inimicus,  como  atrás  dissemos,  na  phraM 
juridica  daqu^Ua  epocha  é  synonimo  de  sit  homicida  ou  tit  hêmitieiro,  ti- 
gnificando-se  o  mesmo  com  todas  estas  palavras,  isto  é,  que  fique  o  r^u 
equiparado  ao  matador  e,  portanto,  sujeito  á  vindicta  privada. 

«  V.  ante  p.  «78  e  «79. 
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desses  delktos,  e  a  dos  que  simplesmente  mencionam  o  roubo 
para  fixar  a  multa  tributaria.  Estes  constituem  a  regra:  os  ou-^ 
tros  a  excepção  ^  Nos  regulares  fixa-se  apenas  a  restituição  e 
o  anoveado«  ao  mesmo  tempo  como  multa  e  como  composição, 
sendo  quatro  tantos  para  o  lesado  e  cinco  para  o  judex.  Nos 
de  excepção  a  multa  e  a  reparação  variavam.  Ao  crime  de 
furto  simples  impunha-se  a  dupla  restituição  augmentada  com 
sessenta  soldos  e,  além  d'isso,  o  anoveado  integralmente  para 
o  fisco.  Contra  o  latrocínio  perpetrado  pela  primeira  vez 
achava-se  estabelecido  do  mesmo  modo  a  restituição  em  do- 
bro e  o  anoveado,  mas  este  dividia-se  ao  meio  entre  o  fisco 
e  os  alcaides,  executando-se,  além  d'isso,  no  réu  o  castigo  in- 
famante e  bárbaro  ^das  orelhas  cortadas.  Se  reincidia,  o  Foral 
declarava  que  deviam  enforca-lo.  Todavia  essa  praxe,  que 
pvere  exclusiva  de  alguns  poucos  concelhos  deste  typo,  erà 
geral,  não  só  conforme  o  que  ha  pouco  vimos  das  cortes  de 
1331,  mas  também  porque  nos  costumes  da  Guarda  noâ 
apparece  comminado  contra  o  latrocínio  o  supplicio  da  forca 
e  exaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a  tal  ponto 
que  bastava  a  qualquer  individuo  protege-los  ou  dar-lhed 
guarida  para  ficar  exposto  a  um  processo  como  se  fosse  par- 
ticipante do  crime*. 

Postoque  os  costumes  que  nos  restam  dos  concelhos  Ao 
typo  d'Avila  encerrem  no  que  toca  á  criminalidade  melios 
numero  de  provisões  e  estas  se  refiram  geralmente  équelleá 
delictos  que  não  se  puniam  com  a  pena  capital,  é  evidente 
que  nesses  logares  os  homicidios  não  deviam  ser  menos  aspe- 
ramente punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
e  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  revestido  o  tri- 
bunal municipal  da  ampla  jurisdicção  de  julgar  como  enten- 
desse aquelles  casos  que  não  estivessem  previstos  nos  mesmos 

i  AqueUes  em  que  íe  fa«  a  distincçílo  e  que  nos  occorrem  lio  oi  do 
Freixo,  Urros,  Penamacor  e  Salvaterra  do  Extremo. 
«  Ined.  T.  5,  p.  4«l,  4«7,  4«8. 
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costumes  ou  no  foral*.  Nem  é  crivei  que  nos  districtos  do 
Alemtejo  e  da  Beira-baixa  onde  predominava  o  typo  d'Avila 
fossem  menos  sanguinários  os  meios  da  repressão  contra  os 
assassinos  do  que  o  eram  na  Estremadura,  na  Beira-central 
e  púT  toda  á  parte.  Restam-nos,  de  feito,  documentos  de  ou- 
tra ordem,  d'onde  se  conhece  que  em  concelhos  deste  tjpo  se 
enGorcavam  criminosos*;  ao  mesmo  tempo  que  n?lo  era  pos- 
sível que  a  vindicta  particular,  esse  direito  que  as  leis  geraes 
do  reino  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  não  ousavam 
combater  de  frente,  deixasse  de  existii^aqui.  As  provisões, 
emfim,  do  foral  d'£vora  e  dos  análogos  a  elle  relativas  aos 
raptos  violentos  de  donzellas  provam  que  o  direito  de  revin- 
dieta  se  dava  nos  casos  de  homicidio ;  porque  essas  provisões 
são  semelhantes  6s  dos  foraes  da  segunda  formula,  ficando 
o  raptor ,  (depois  de  pagar  â  familia  offendida  a  composição 
de  trezentos  soldos  de  que  se  deduzia  o  septimo  para  o  fisco) 
homizieiro  dos  parentes  da  sua  victima.  Assim  o  rapto  dire- 
ctamente e  o  homicidio  virtualmente  são  reputados  crimes 
de  morte,  pena  que,  com  a  distincção  que  já  vimos  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples  furto  e  o  latro- 
cinio,  era  applicada  ao  roubo  no  caso  de  reincidência.  Tra- 
ctando,  todavia,  dos  homicidios  os  foraes  da  terceira  formula 
nem  sequer  incidentemente  alludem  á  pena  de  sangue,  como 
fazem  acerca  dos  raptos  e  dos  roubos,  limitando-se  a  fixar 
a  composição,  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota  fiscal, 
que  é  o  verdadeiro  fim  das  disposições  desta  ordem  nelles 
contidas. 

As  calumnias  ou  multas  tributarias  formavam  na  realidade 
uma  parte  importante  das  contribuições  municipaes,  porque 


4  Post.  d*Evora  e  Terena  ad  fin. — Cosi.  d'Alcacer,  Montemor  e  GravSo: 
Ined.  T.  5,  p.  378. 

5  Venda  de  uma  cavaUaria  (propriedade  de  cavalleiro  tíU&o)  no  conce- 
lho de  Ceumbra,  que  fuit  Gometii  qui  fuit  tuspentut :  Doe.  de  1«3«  J»« 
G.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
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6  numero  dos  delictos  mais  ou  menos  graves  que  estavam 
tajeitos  a  maiores  ou  menores  calumnias  era  avultado.  Dada 
a  falta  absoluta  ou  quasi  absoluta  de  prevenções  policiaes, 
a  ignorância  profunda  do  povo,  a  violência  das  paixões  pró- 
pria daquellas  idades,  a  miséria,  qtie  tantas  vezes  devia  re- 
sultar de  uma  organisaçao  económica  imperfeitissima  —  as 
mil  causas,  em  summa,  que  no  meio  de  uma  civilisação  bal- 
buciante haviam  de  trazer  a  quebra  de  direitos  mal  definidos, 
estribados  de  ordinário  na  tradição  e,  até,  ás  vezes,  repu- 
gnantes entre  si;  dadas  estas  circumstancias,  dizemos,  os 
delictos  e  as  contravenções  repetiam-se  necessariamente  com 
extrema  frequência,  e  as  multas  ou  calumnias  impostas  dia- 
riamente por  todos  os  districtos  do  reino,  fora  e  dentro  dos 
concelhos,  deviam  constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
dos  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do  século  XIV 
D.  Dinis  definia  o  que  era  tornar  um  território  immune  dos 
encargos  públicos,  ou  couta-lo,  elle  distribuía  era  três  cate- 
gorias todos  esses  encargos:  —  a  hoste  e  fossado,  contribui- 
ção de  serviço  pessoal  de  peocs  e  cavalleiros  para  a  defesa 
commum,  em  que  também  virtualmente  se  envolvia  a  aniiu- 
duva; — o  foro,  isto  é,  todos  os  outros  serviços  pcssoaes  e 
os  tributos,  pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indire- 
ctos, impostos  sobre  a  terra  como  instrumento  da  producçHo 
e  sobre  os  valores  creados  pela  agricultura,  pela  industria 
e  pelo  commercio;  —  finalmente  a  peita,  expressão  equiva- 
lente de  calumnia,  e  que  resume  as  numerosas  multas  ap- 
plicadas  ao  6sco*.  De  feito,  todos  os  encargos  públicos  do 
paíz  entravam  nestas  três  categorias.  Em  que  consistia  a 

i  u  Coutar  uma  terra  é  escusar  os  seus  moradores  de  hoste  e  de  fossado, 
e  de  fin-o  e  de  toda  a  peita. »»  L.  3  de  Chanccll.  de  D.  Dinis,  f.  75í. — V.  Ama- 
ral Memor.  5.  (Memor.  da  Acad.  T.  6,  P.  «,  p.  120).  Peita  é  a  traducçao 
da  palavra  latino-barbara  pectum,  de  pectare,  que  se  emprega  muitas  vezes 
para  designar  a  solução  tanto  da  calumnia  como  da  composição,  posto  que 
outras  vezes  se  expresse  o  pagamento  desta  ultima  e,  até,  o  de  uma  e  de 
outra  cousa,  por  componere. 

IV.  26 
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hoste  e  fossado  e  como  os  grémios  contríbuiam  para  este 
seniço  vimo-lo  anteriormente:  da  importância  das calumnias 
pode-se  fazer  conceito  pelo  que  precedentemente  expiue- 
mos.  Indicando  agora  o  resto  das  contribuições  que  pesa- 
vam sobre  os  grandes  concelhos,  teremos  concluído  o  qua- 
dro dos  encargos  delles  para  com  o  estado  durante  Oi  seodos 
XII  e  XIII. 

Como  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da  jugadi 
apenas  nos  apparece,  em  relação  aos  concelhos  pérfeitoSt  n» 
do  typo  de  Santarém  situados  na  Estremadura  e  ainda  aU 
limitado  aos  bens  de  raiz  dos  peões.  Os  deste  mesmo  typo 
além  do  Tejo  vamos  acha-los  exemptos  desse  encargo,  que 
falia  igualmente  nos  da  segunda  c  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e  imposto 
exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro  pago  coUectivt- 
míhte  pelo  concelho  e  que,  remontando  á  epocha  ieonesa, 
iremos  aclrar  geralmente  estabelecido  nas  terras  nSo  muoi- 
cipaes'  quando  expusermos  o  systema  da  fazenda  publica. 
Falamos  da  colheila,  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tri- 
buto era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao 
summo  império.  O  Foro-velho  de  Castella  presuppôe  como 
symbolo  e  expressão  da  dignidade  de  rei  o  direito  da  su- 
prema magistratura  jurisdiccional,  o  de  bater  moeda,  o  de 
exigir  a  espécie  de  multa  chamada  fossadeira  daquelles  que 
devendo  ir  ás  expedições  militares  eram  escusos  delias  ou 
que  de  motu  próprio  deixavam  de  marchar,  e  finalmente  o 
de  cobrar  o  imposto  dos  seus  jantares^.  Este  principio, 
embora  só  precisamente  estabelecido  no  código  da  nobreza 
de  Castella,  era  geral  nos  outros  estados  de  Hespanha,  por- 
que nascia  em  parte  da  índole  do  systema  monarchico  e  em 

1  Estas  cuatro  cosas  son  naturales  dei  senorio  delR(?y,  que  noD  dew 
dar  a  ningun  homc«  nin  las  partir  de  si,  que  pertenescen  a  el  por  rason  dei 
senorio  natural:  Justicia,  Moneda,  Fonsadera,  e  sus  Yantaret:  Fuero 
Viejo.  L.  1,  T.  1,1.  1. 
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parte  das  circumstancias  communs  a  esses  diversos  estados, 
que  se  iam  constituindo  no  meio  das  luctas  terríveis  e  inces- 
santes da  reacção  christan,  das  mutuas  discórdias  e  de  uma* 
organisação  administrativa  e  económica  rude  e  incompleta. 
Sem  verdadeira  capital  que  servisse  materialmente  de  núcleo 
a  um  systema  de  administração  com  unidade,  isto  é,  prevale- 
cendo o  defeito  contrario  ao  da  centralisação  absurda  que 
hoje  pesa  sobre  as  nações  da  Peninsula;  com  a  escasseza  fre- 
quente de  victualhas,  escasseza  que  a  pouca  segurança  para 
os  próductores  tornava  apparentemente  maior;  com  a  rari- 
dade de  moeda  representativa  dos  valores,  que  simplificasse 
o  systema  dos  impostos  e  da  sua  arrecadação,  nada  mais 
natural  do  que  providenciar-sc  h  subsistência  do  rei  obrigado 
a  discorrer  constantemente  pelas  províncias,  onde  a  sua  pre- 
sença era  indispensável  por  muitas  causas,  mas  sobretudo 
por  um  estado  de  quasi  contínua  guerra.  I)'aqui  a  necessi- 
dade, não  só  de  estabelecer  os  jantares,  isto  é,  a  obrigação 
da  subministrar  victualhas  para  a  mesa  do  rei  quando  en- 
trava em  qualquer  povoado,  mas  também  de  os  considerar 
em  regra  como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
*podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  A  medida  que  a  segu- 
rança publica,  a  facilidade  das  permutações,  a  abundância 
dos  productos  alimenticios  e  os  outros  plienomenos  de  uma 
dvilisação  crescente  augmentavam,  podiam-se  ir  admittindo 
excepções  ao  rigor  da  doutrina;  mas  nem  por  isso  ella  dei- 
xava de  ser  consideríida  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobretudo  nos  mais  im- 
perfeitos, e  nas  terras  não  constituidas  municipalmente  o 
direito  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei  era  trivial.  Não 
raro  os  documentos  o  mencionam;  e  nas  passagens  desses  do- 
cumentos que  no  processo  do  nosso  trabalho  temos  transcri- 
pto  as  allusões  a  elle  são  frequentes.  A  exempção  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas  povoa- 
ções firma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como  era  cobrado, 

26« 


404  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

a  sua  importância  relativa,  e  sobre  quem  recahia,  quando  era 
ou  predial  ou  individual,  são  questões  que  pertencem  á  his- 
toria da  fazenda  publica.  Em  relação  aos  grandes  munici- 
pios  faltam-nos  vestígios  da  sua  existência  nos  da  primeira 
formula  onde  havia  a  jugada,  acaso  porque  esta  o  substi- 
tuía. Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  principio  ab- 
soluto em  que  cila  se  estribava  e  as  provas  indubitáveis  de 
que  se  exigia  de  grémios,  onde,  aliás,  o  respectivo  foral 
guarda  silencio  Acerca  de  tal  encargo,  sHo  razoes  para  se 
nao  affirmar  positivamente  que  elle  não  estivesse  em  costu- 
me em  nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie  que  o 
agente  fiscal  nao  exija  nenhuns  tributos  senão  aquelles  que 
ahi  se  acham  expressamente  designados*.  Acerca  dos  con- 
celhos da  segunda  formula,  e  ainda  de  outros,  é  que  restam 
[)rovas  precisas  da  solução  das  colheitas,  posto  que  não  hou- 
vessem sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas.  Os  fa- 
ctos que  vamos  apontar  nos  subministrarão  mais  de  uma 
característica  deste  tributo  nesses  grémios. 

O  foral  de  Gouveia  expedido  em  1 186  pertence  aos  do  typo 
de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus  congéneres,  não  se  en- 
contra incluido  entre  os  tributos  o  da  colheita.  Todavia  sa- 
bemos que  ella  ahi  se  pagava  no  meiado  do  seguinte  século*. 

Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linhares,  de 
typo  idêntico,  achamos  que  ao  começar  o  século  XIV  o  tri- 
buto da  colheita  era  uma  instituição  antiga  ^ 

Em  1309  suscitar^m-se  duvidas  entre  os  habitantes  de 
Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da  Beira  sobre  o 
quantum  da  colheita  que  alli  se  devia  pagar.  Examinados 
os  registos  reaes,  achou-se  que  em  Felgosinho  tinha  o  fisco 
de  receber  annualmente  a  colheita  de  180  pães,  6  puçaes  de 

i  et  ad  hec  eat  maiordomus.. .  et  non  ad  alia. 

8  L.  1  dlnquir.  d'Aff.  III,  f.  «5,  v.  e  26. 

5  Inquir.  de  D.  Diuis  :  L.  d'Inq.  da  Beira  e  Alemdouro.  f.  íf  e  7. 
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vinho,  3  modios  de  cevada,  1  vacca,  2  porcos,  l  carneiros 
com  mais  1  para  o  alferes  (m(3r),  17  gallinhas,  3  cabritos 
e  leitões,  60  ovos,  1  alqueire  de  manteiga  e  outro  de  mel, 

1  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,  1  ahnude  de  vinagre, 

2  cargas  de  lenha,  1  restea  de  aUios  c  outra  de  cebolas, 
1  morabitino  para  cera  e  pimenta  e  1  molho  de  linho*. 
Entifetanto  a  carta  municipal  nào  impunha  nenhum  encargo 
deste  género. 

No  foral  deValhelhas,  análogo  aos  precedentes,  falta,  como 
em  ess'outros,  a  imposição  deste  tributo;  todavia  no  exem- 
plar delle  incluido  em  confirmação  original  de  Aífonso  II 
accrescentou-se  no  fim  do  diploma  por  diversa  letra  a  se- 
guinte memoria: 

a  Esta  V  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valhclhas  deve 
dar  a  eirei  Sancho  uma  vez  por  anno  quando  vier  a  Valhelhas.  A  sa- 
ber :  1  vacca,  6  carneiros  e  mais  1  para  o  alferes,  3  porcos,  6  cabri- 
tos, 6  leitões,  5  gallinhas,  200  ovos.  1  alqueire  de  manteiga  e  outro 
tanto  de  mel,  1  alqueire  de  vinagreje  outro  tanlo  de  sal,  1  almude 
de  farinha  de  trigo  c  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de  alhos  e  2  de 
cebolas,  3  mãos  de  linho,  1  morabitino  pai^a  cera  e  pimenta,  6  mo- 
dios de  cevada,  500  pães,  3  fogaças  c  3  modios  de  ^inho,  tudo  me- 
dido pela  medida  de  Valhelhas.  João  Fernandes,  por  anetoridade 
dclrci  Sancho,  achou  justa  esta  colheita  que  nimca  será  alterada  «.  » 

Quando,  porém,  ao  organisar-se  algum  destes  concelhos 
se  entendia  conveniente  fixar  a  quota  de  colheita  com  que 
cada  vizinho  devia  contribuir,  mencionava-se  essa,  porque  a 
obrigação  do  grémio  em  relação  ao  estado  convertia-se  em 
dever  até  certo  ponto  individual.  É  o  que  se  verifica  nos 
foraes  de  Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a  totali- 
dade da  colheita  quando,  em  vez  de  se  pagar  em  géneros,  se 

1  G.  15,  M.  10,  N.®  17,  no  Arch.  Nac.  Elsle  documento  contém  algumas 
espécies  importantes  para  a  historia  dos  pesos  e  medidas. 

2  M.  8  de  For.  Antig.  N.°  10,  no  Arch.  Nac. 
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reduzia  a  uma  quantia  certa  em  dinheiro.  Era  o  que,  por 
exemplo,  acontecia  na  Guarda. 

Vestígios  iguaes  aos  que  existem  em  relação  aos  conce- 
lhos da  segunda  formula  se  encontram  respectivamente  a  al- 
guns municípios  do  typo  d'Avila,  em  cujos  foraes,  como  nos 
anteriores,  nílo  se  impõe  aquelle  tributo.  Tanto  além  do 
Tejo,  como  pela  Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse 
typo,  v3o-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colheitas 
ou  jantares  d'elrei. 

•j .  A  Covilhan  era  um  concelho  perfeito  organisado  pela  ter- 
ceira formula:  Belmonte  foi  um  concelho  filial  instituido  no 
seu  território.  Nem  n'um  nem  noutro  dos  respectivos  foraes 
se  estabelece  a  colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pa- 
gava nesta  ultima  villa*. 

Benavente,  cujo  foral  pertence  d  mesma  classe,  não  tinha 
em  virtude  delle  semelhante  encargo.  Todavia  a  colheita 
existia  ahi  nos  tempos  primitívos,  como  veiu  judicialmente 
a  provar-se  nos  principios  do  século  XV.  Essa  contribuição 
em  géneros  f(\ra  convertida  n'uma  renda  annual  de  quarenta 
morabitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  II.  Do  res- 
pectivo documento  se  ( onhece  d  que  igualmente  resulta  de 
outros;  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se  denominava  ás 
vezes  talha,  ou  talha  (l'olroi^. 

0  foral  de  Pinhel  illustrn-nos  assíis  sobre  a  solução  da 
colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  precedentes  provas  pa- 
rece deduzir-se  que  os  do  typo  d'Avila  estavam  a  ella  adstri^ 
ctos  geralmente.  Não  era  assim.  Alguns  gosavam  do  privi- 
legio de  não  pagarem  esta  contribuição.  No  diploma  originai 
daquella  carta  constitutiva  1^-se  uma  nota  de  varias  exem- 
pções  que  Affonso  I  concedera  a  Évora  depois  de  organisada 

1  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  G. 

S  L.  1  de  Direitos  Reaes,  f.  S70,  no  Arch.  Nac.  —  L.  d'Inquir.  da 
Beira  e  Alemdouro,  f.  4  e  segg.  onde  talka  parece  efrectivamente  significar 
a  colheita. 
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municipalmente  e  que  Sancho  I,  fundando  Pinhel,  tornara 
extensivas  a  esta  povoação.  Enlre  ellas  menciona-se  a  da 
colheita*.  Mas  d*aqui  se  deduz  que  o  principio  geral  era 
pagar-se  quando  expressamente  nào  era  abolida,  aliàs  a 
concessão  seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar 
do  rei  nos  foraes  desse  typo. 

Este  mesmo  phenomeno  se  verifica  em  outros  concelhos 
de  organisaçSo  mais  imperfeita.  O  foral  de  Satao,  por  exem- 
plo, nada  estatue  acerca  do  jantar  do  rei.  Arrendando,  po- 
rém, ao  concelho  os  direitos  reaes  que  alli  devia  receber, 
Sancho  II  estabelece  a  distincçâo  entre  os  foros  e  as  colheitas 
que  lhe  pertenciam^.  Em  Penacova  pagava-se  igualmente 
esta  contribuição^,  e  todavia  o  seu  foral,  assAs  particulari- 
sado  acerca  de  tributos,  nao  encerra  uma  única  disposiç&o 
sobre  tal  objecto.  Suscitada  no  século  XVI  uma  contenda 
sobre  a  existência  em  Villaverde  do  foro  real  da  colheita 
nos  tempos  primitivos  do  municipio,  provou-se  claramente 
essa  existência  ^.  Entretanto  o  foral  deste  concelho,  povoado 
por  uma  das  colónias  de  francos  que  vieram  estabelecer-se 
em  Portugal  no  século  XII,  não  contém  sequer  uma  allusão 
a  semelhante  encargo. 

Estes  factos,  a  que  poderíamos  accrescenlar  exemplos  de 
outros  análogos,  explicam-se  pela  doutrina  proclamada  no 
Foro-velho  de  Castella.  Era  um  principio  absoluto  que  regia 
independeu tem(»n te  da  sua  inserção  naquella  espécie  de  pactos 
políticos  chamados  foraes;  que  preexistia  a  elles  e  que,  não 
sendo  modificado  pela  creaçào  do  municipio,  é  natural  se 
Bão  julgasse  necessário  estatuir  positivamente,  do  mesmo 
modo  que  não  se  mencionava  a  acceitação  da  moeda  do  rei 
(encargo  tributário  assas  pesado,  supposta  a  alteração  perio- 

1  M.  7  de  For.  Ant.  N.»  9. 

í  M.  8  de  For.  Ant.  N.»  8. 

S  L.  dloquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  10. 

4  L.  dai  Sentença!  da  Coroa  no  Arch.  Nac.  f.  75  e  >egg. 
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dica  no  valor  intrínseco  do  dinheiro  *)  nem  os  outros  direitos 
inherenles  ao  poder  supremo,  senão  quando  hana  medi6ca- 
çôes  em  que  o  encaríío  era  restringido  e  quando,  portanto^ 
se  tornava  indispensável  fixar  precisamente  as  restricçôes, 
como  se  verificava  em  relação  ao  seniço  militar,  h  hoste  e 
fossado,  que  só,  conforme  vimos,  se  exigia  annualmente  de 
uma  parte  dos  cavalleiros  villàos,  e  em  que  cumpria  regular 
as  multas  que  se  deviam  impor  no  caso  de  faltarem  ao  seu 
dever  aquelles  a  quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  três  contribuições  não  alheias  ao6 
concelhos  que  se  [)odem  considerar  como  impostos  directos, 
embora  nem  sempre  recahissem  rigorosamente  sobre  os  in- 
di\iduos  do  grémio  ou  sobre  a  sua  propriedade.  Sào  ellas  o 
direito  sobre  as  pastagens,  que  se  denominava  montado,  o 
direito  sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  havidos  nas 
correrias  em  terra  de  inimigos,  quer  estas  fossem  fossados 
regulares,  quer  fossem  os  simples  saltos  ou  entradas  a  que 
chamavam  azarias.  Esses  tributos,  posto  que  nem  tão  im- 
portantes, nem,  talvez,  em  parte  tâo  geraes  como  os  pre- 
cedentes, avultavam  bastante  para  que  nSo  os  omittamos  oa 
enumeração  dos  redditos  que  o  estado  auferia  das  terras 
municipaes. 

O  montado,  montádego,  monladigo  ou  montatico  existia 
geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meiado  do  século  XIU. 
£  o  qu(.*  se  manifesta  de  uma  provisSio  de  Affonso  III  de 
12G1^.  Conforme  este  diploma  aquelle  tributo  devia  con- 
sistir uniformemente  n*uma  vacca  de  cada  manada  e  em 
quatro  carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quaesquer  gados, 
como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  cxemptos  delle.  N^isto  con- 


I  Veja-se  o  volume  3.*  p.  4Í  e  seg.,  67  e  segg. 
a  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  III,  f.  49. 
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sistia  legalmente  o  imposto.  Os  senhores,  porém/  das  terras, 
principalmente  as  ordens  militares  que  tinham  o  senhorio 
de  um  grande  numero  de  concelhos,  commettiam  taes  abu- 
sos a  este  respeito  que  foi  necessário  tomar  providencias 
contra  esses  abusos.  Por  aquella  provisão  as  ordens  foram 
reduzidas  a  escolher  cada  uma  delias  uma  das  villas  da  sua 
dependência  em  cujos  termos  recebessem  o  montado  restrin- 
gido precisamente  áquillo  mesmo  que  se  recebia  nos  conce- 
lhos do  immediato  dominio  do  rei.  Assim,  o  tributo  desap- 
parecia  cm  todas  as  outras  municipalidades  regidas  pelas 
corporações  monastico-militares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  importância,  que 
nos  apparecem  determinadas  por  este  diploma,  nem  sempre 
resultam  com  a  mesma  clareza  dos  documentos  relativos 
especialmente  aos  concelhos  do  typo  de  Santarém  perten- 
centes ás  povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  não  ha  a  menor  refe- 
rencia â  contribuição  do  montado,  nem  para  o  estabelecer, 
nem  para  o  supprimír^  Foi  elle  ahi  desconhecido?  Certo 
que  não.  O  diploma  anteriormente  citado  prova-nos  que  o 
montatico  se  exigia  por  toda  a  parte  no  meiado  do  século  XIII 
e  que,  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares,  continuou 
a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém,  só  isso.  Em  alguns 
foraes  de  povoações  do  Alemtejo,  a  que  Affonso  III  tomou 
extensiva  a  carta  municipal  de  Santarém  accrescentando-lhe 
novos  privilégios,  achámos  mencionado  este  tributo.  Taes  são 
05  de  Monsaraz  e  Villaviçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pção  delle  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa,  e  o  de 
Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa  para  a  co- 
rda daquelle  direito  real.  Seis  annos  antes  de  se  tomar  a 
resolução  de  126 1  relativamente  ás  terras  das  ordens  tinham-se 


I  Taei  são  os  foraes  de  Coimbra,  Leiria.  Santarém,  etc.,  e  os  costumes 
desta  ultima  viUa,  os  de  B^ja,  etc. 
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alevantado  dissençôes  entre  os  concelhos  dependentes  dos 
spatharios  e  o  de  Beja,  terra  da  corda,  sobre  os  cortes  de 
ienha  e  uso  das  pastagens  nos  termos  uns  dos  outros.  A  es- 
tas questões  pôs  fim  o  rei,  concedendo  que  os  gados  per- 
tencentes ás  terras  de  Sanctiago  vizinhas  de  Beja  pastassem 
nos  termos  desta  Mlla  sem  delles  se  pagar  montadigo  nem 
a  conhecença  chamada  (erradigo  pelos  cortes  de  lenha, 
convindo  a  ordem  em  usar  do  mesmo  modo  com  os  niora- 
dores  de  Beja  *.  Assim  vemos  que,  não  havendo  no  foral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  alhisâo  ao  montado,  elle 
existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do  nion- 
tatico  é  expressamente  menionado;  mas  as  condiçdes  da 
sua  existência  são  diversas.  O  principio  é  a  exempção  do 
tributo  pek)  que  respeita  aos  rebanhos  dos  vizinhos  do  con- 
celho, a  que  as  pastagens  pertencem.  Elle  recahe  exclu<iiva- 
mente  sobre  o  gado  de  individuos  extranhos  ao  grémio  que 
venha  buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  prest»- 
meiro  e  os  cavalleiros  viJIãos  vigiam  ahi  pela  recepção  do 
imposto  ou  arrematam-no;  mas  por  esta  superintendência 
pertence  aos  últimos  um  terço  do  producto  ou  renda,  em- 
quanto  os  outros  dous  terços  revertem  para  aquelle  repre- 
sentante do  rei.  Esta  regra  geral  tem,  porém,  excepções. 
Em  algumas  terras  o  montado  pago  pelos  pastores  adven- 
V  ticíos  è  cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do 
municipio,  e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio  de  man- 
darem pa«tar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos  dos  outros  con- 
celhos sem  pagarem  essa  contribuiçíio  2. 

O  montatico  em  os  foraes  do  typo  d'Avila  tem  diverso  cara- 
cter. Regula  nestes  o  principio  de  ser  pago  aquelle  encargo 
só  pelos  extranhos  que  trouxerem  os  seus  gados  no  termo, 


t  G.  6,  M.  3  N.*»  3,  no  Arch.  Nac. 

8  For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Extremo  e  Penamacor. 


LIV&O  VIII  —  PAATB  UI.  411 

e  a  quota  dos  animaes  fixada  como  regra  na  provisão  de 
1261  acha-se  já  estabelecida  por  essas  cartas  de  povoação, 
devendo  o  ádvena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebaiúio  e  uma 
vacca  de  cada  manada  ^  Ahi,  todavia,  o  direito  real  con- 
vertesse em  contribuição  municipal,  revertendo  o  montado 
ioiegralmente  para  os  concelhos.  Mas  cora  o  tempo  o  fisco 
assimiloii-o  aos  outros  impi)stí?s,  revocando  esse  direito  á 
coroa  por  appareates  concessões  dos  grémios,  concessões 
que  a  simples  razão  indica  não  terem  sido  voluntárias*. 
Emfim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao  typo  de 
Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  municipios  da  terceira 
formula  gosavani  da  excmpção  do  montado  nos  termos  dos 
outros  concelhos  aonde  levassem  a  pastar  seus  gados*. 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral  raras  vezes  se 
menciona  o  montatico  em  algum  Foral  imperfeito.  Justamente 
naquelles  logares  em  que  se  julgou  conveniente,  para  attrahir 
povoadores  ou  por  outro  qualquer  mí)tivo,  modificar  o  rigor 
da  exacção  6  onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habitantes  po- 
diam mandar  pqstar  fora  os  seus  gados  sem  que  ninguém 
se  intromettesse  com  isso^.  Pelo  foral  do  Marmelar,  por 
exemplo,  deixarse  aos  habitantes  o  livre  uso  das  lenhas, 
pascigos,  caça  e  pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a 
solução  da  colheita.  Villa-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este  direito 
com  mais  amplidão.  Assim  em  outros  logares.  O  que  parece 
indicarem  concessões  de  tal  ordem  é  que  nos  concelhos,  ás 

i  Na  Idaiiha^  cm  Sortelha  o  em  outros  concelhos  da  Beira  organisados 
peio  typo  d'£voni  o  montado  estendia-se  uo  {rado  suíno  equiparado  para 
ino  ás  ovelhas. 

s  Vejam-se  eb  cessões  dos  montados  d'Evora  e  Montemor :  L.  3  d'Air. 
m,  f.  19  e  «0. 

5  Os  de  Nisa,  Crato,  Covilhan,  Sarzedas,  ete.  Vejam-se  os  respectÍToa 
loraes. 

4  V.  ante  p.  96. 
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vezes  assas  insignificantes,  a  que  sHo  feitas  se  busca  chamar 
â  vida  pastoril  uma  populaçHo  exclusiva  ou  quasi  exclusiva- 
mente inclinada  á  profissão  da  caça,  industria  sobre  a  qual, 
aliás,  nunca  esquece  a  imposição  do  respectivo  tributo. 

Este  tributo  sobre  a  caça  nao  era  tao  geral  nos  grandes 
concelhos  como  nos  imperfeitos  e  nas  terras  nao  municipaes, 
onde  commummente  se  designava,  como  dissemos,  pela  de- 
nominação de  condado.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém 
fazia-se  a  mesma  distincção  acerca  do  direito  de  caça  que 
havia  relativamente  ao  montaticQ  entre  os  vizinhos  e  os  ho- 
mens de  fora.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  única  permittida 
ou  única  de  algum  vulto  nestes  concelhos,  sendo  membros 
do  grémio  davam  a  pequena  conhecença  de  um  coelho,  ainda 
que  se  demorassem  oito  dias  no  mato,  ao  passo  que  aos  cx- 
tranhos  se  exigia  a  decima  de  todo  o  producto  do  seu  tra- 
balho. Como,  segundo  vimos,  nas  povoações  constituídas  com 
a  carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  passavam 
para  o  dominio  commum  do  grémio  os  baldios,  pegos  e  de- 
vesas sem  reserva  alguma ',  o  tributo  sobre  a  caça  não  pa- 
rece ter  existido  ahi:  ao  menos  não  se  encontram  vestígios 
delle  nos  respectivos  monumentos.  O  mesmo  ^ acontece  nos 
da  terceira  formula,  provavelmente  por  igual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  não  se  encontre  aquella  disposição 
especial  acerca  dos  terrenos  sem  dono  conhecido,  elles  assi- 
gnalam  precisamente  os  termos  ás  povoações  novas  que  oâo 
tinham  alfozes  determinados  desde  o  tempo  do  dominio  árabe, 
o  qúe  devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoações 
antigas.  Por  isso  achámos  designados  os  limites  do  concelho 

1  V.  ante  pag.  294.  —  Cabe  aqui  notar  que  nesta  circumstancia  sepjde 
achar,  tão  bem  ou  melhor  do  que  nas  considerações  que  fizemos  a  p>^.  185, 
a  razão  por  que  não  ficavam  subordinados  os  novos  concelhos  fundados  boi 
alfozes  desertos  dos  grandes  municipios  da  Estremadura  a  estes  mesnos 
municípios,  emquanto  na  Beira,  onde  predominava  a  segunda  formula,  et- 
ses  novos  concelhos  ficavam  como  fíliaes  c  dependentes  daquelles  em  euj^ 
terreno  eram  fundados. 
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nas  cartas  municipaes  de  Marvão,  Pinhel,  Sarzedas  e  outras 
TÍllas^  Estes  termos  passavam  em  propriedade  plena  para 
o  concelho,  segundo  se  vé  mais  ou  menos  claramente  ex- 
presso nos  mesmos  foraes,  ficando  portanto  aos  vizinhos  o  di- 
reito de  desfructar  livremente  tudo  o  que  delles  podessem  tirar. 
Eis,  por  exemplo,  o  que  se  lé  na  carta  municipal  de  Sorte- 
lha, depois  de  assignalado  o  perímetro  do  respectivo  alfoz: 

ft  Possui  vós  e  a  vossa  posteridade  estes  termos  do  mesmo  modo 
que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortelha  meu  avô  D.  Sancho  (I)  e 
possui  como  propriedade  hereditária  tudo  quanto  se  encerra  nestes 
limites. » 

Onde  o  direito  sohre  a  caça  nos  apparece  mais  generali- 
sado  é  nos  concelhos  imperfeitos;  porque  na  sua  organisaçâo 
incompleta  se  aproximavam  mais  das  terras  nao  municipaes. 
Em  Seia  a  montaria,  a  veaçHo,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era 
permittido,  mas  tudo  era  tributado  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  mato.  Em  Villa-chan,  Soverosa,  Souto,  Ce- 
leiros, Guiães,  Covellinas,  etc.,  a  imposição,  chamada  ainda 
eofidado  em  alguns  dos  respectivos  foraes,  recahia  exclusi- 
vamente sobre  a  caça  grossa,  javalis,  ursos,  veados,  e  con- 
sistia em  porções  de  cada  peça  de  viação  que  os  caçadores 
apanhavam,  indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de 
feras  eram  os  desvios  em  que  essas  pequenas  municipalidades 
se  fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a  pro- 
fissão de  monteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de  Moimenta 
e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em  outros.  Os  que 
procuravam  os  enxames  para  colher  mel  e  cera,  os  caçadores 


i  Nos  foraes  desta  espécie,  relativos  a  Ttllas  das  ordens  militares,  nem 
sempre  se  dú  essa  circumstancia  ;  mas  os  termos  dos  noTos  concelhos  estilo 
determinados  pelas  doações  do  território  feitas  pelafcorôa  á  ordem,  doações 
em  que  esses  termos  de  antemão  se  fixam.  Yeja-se  por  exemplo  o  foral  do 
Crato  comparado  com  a  doaç&o  do  território  feita  aos  hospitalarios :  Nova 
Malta  :  T.  1,  p.  442  e  444. 
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de  coelhos,  os  monteadores  de  veados  e  javalis,  todos  tinham 
de  repartir  com  o  fisco,  salvo  or.  colonos  jugadeiros,  os  lavra- 
dores: n'outros,  como  por  exemplo  em  Azurara,  não  havia 
essa  distincção:  n'oulros,  finalmente,  situados  na  vizinhança 
de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Tavoadelo,  Fontes' e  Cras- 
tello,  deixava-se  expressamente  livre  a  pesca  (sobre  a  qual 
nas  terras  não  municipaes  também  recahia  o  condado)  esta- 
belecendo-se  unicamente  esse  direito  em  relação  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repetidas 
correrias  dc/uma  guerra  quasi  incessante  foi  sem  duvida  uma 
das  fontes  de  rendimento  publico  mais  caudaes  desde  o  prin- 
cipio da  monarchia  até  serem  expulsos  do  Algarve  os  últi- 
mos régulos  sarracenos.  Este  tributo,  que  remonta  á  epocha 
leonesa,  era  evidentemente  unia  instituição  mussulmana  ad- 
optada pelos  christãos  e  adoptada  em  \irtude  das  mesmas 
circumstancias  que  a  ha>iam  feito  apparecer  entre  os  árabes. 
Mais  affeitas  a  menear  a  espada  do  que  a  dirigir  a  charrua 
ambas  as  raças  deviam  por  muito  tempo  buscar  recursos, 
tanto  para  as  necessidades  publicas  como  para  as  individuaes, 

'  antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio  trabalho. 
Assim,  desde  que,  coiívertidos  ao  islamismo,  os  árabes  se 
tornaram  conquistadores  os  despojos  das  batalhas  foram  d 
seu  principal  recurso.  Destes  despojos  o  quinto  era  reservado 
para  o  kalifa;  para  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao  dominio 

,  sarraceno  na  Peninsula  as  allusòes  o  esta  reserva  são  fre- 
mentes*. Do  mesmo  modo  nas  nossas  cartas  municipaes 
encontram-se  repetidas  \ezes  referencias  á  solução  do  quinto 
como  a  uma  cousa  já  antocederiienimíe  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  novo  município  é  fundado  n*al- 
gum  dislricto  próximo  das  incertas  fronteiras  do  meio-dia. 


t  Ck>nde,  Dominac.  de  lo8  Arab.  passim,  Schapflfer,  GescI».  v.  S|>aD.  8& 
S.  157.— Gajangos,  Al-makkari,  Vol.  1,  Append.  p.  XLVIII  eLVllI,  etc. 
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Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  apparece-nos  esse  tributo, 
não  estabelecido  de  novo,  mas  sim  regulado  na  fórma  da 
sua  percepção: 

cEin  cavalgada  que  fur  capitaneada  pelo  alcaide  nada  reserve  eslc 
para  si  senão  o  que  esponlaneamenle  lhe  quizorem  dar  os  cavalleiros. 
Chegando,  porém,  a  força  a  sessenta  cavallos  separe-se  no  campo  a 
parte  que  me  toca  a  mim  (ao  rei).  » 

« . . . .  o  quinto  dos  sarracenos  e  de  outros  pagne-se  na  confor- 
midade do  que  se  usa. » 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos  foraes  o 
quinhão  da  presa  que  locava  aos  adaís  era  oxempto  do  quinto, 
e  a  ultima  disposição  citada  prova-uos  que  não  só  os  des- 
pojos dos  infiéis,  mas  também  os  que  se  faziam  nas  guerras 
com  chrislãos  eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  re- 
moto. Effectivamente  pelo  foral  de  Coimbra  de  1111  sabe- 
mos que  nas  antigas  po\»>avòes  da  Estremadura  este  direito 
preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  municipal  nos  fins 
do  secuio  XII: 

«Da  presa  de  fossado  não  nos  deis  mais  do  que  um  quinto,  e  ás 
forças  da  retaguarda  (azaga)  <  duas  partes,  ftcando-vos  outras  duas. 
Da  azaria  dai-nos  o  quinto  c  reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva 
oa  quinhão  para  o  alcaide  3.  » 

Onde,  porém,  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua  verda- 
deira Índole  se  tornam  evidentes  ó  nas  instituições  dos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca.  Na  maior  parte  dos  respectivos 

t  Caga,  Zaga,  Azaga.  nào  suo  mais  do  que  dlfTerentoá  fúrnias  da  mesma 
palavra,  qne  significa  a  retaguarda,  opposta  a  deanteira,  delanteira,  ou  van- 
guarda. Viterbo,  á  palavra  Azaga,  sonhou  não  sabemos  que  sjDonimia  en- 
tre Azáíça  e  Adail. 

S  uDe  azaria  nobis  quintam  partem,  vobis  quatuor,  absque  ulla  alkaida- 
ria.»  —  Sendo  o  fossado  a  expedição  regular  de  todos  os  annos,  em  que  os 
earalleiroa  vill&os  iam  na  hoste  real,  deduz-se  daqui  que  a  axãria  era  uma 
eofreria  eapontanea  feita  pelos  habitantes  da  povoaçfto  por  sua  conta  e  risco* 
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foraes  nSo  se  encontra  a  menor  provisão  relativa  ao  quinto. 
Todavia  vSo-se  achar  algumas  nos  mais  antigos  que  nos  res- 
tam e  nos  das  povoações  da  Beira  meridional  e  oriental, 
dados  quando  ainda  o  dominio  sarraceno  subsistia  a  curta 
distancia  dessas  povoações  peio  sul  do  AJemtejo,  pelo  Al- 
garve, e  pelas  provincias  da  moderna  Estremadura  hespa- 
nhola  e  de  Sevilha.  Assim,  no  foral  de  Numão  de  1 130  lè-se: 

«Nós  habitantes  de  Numâo  daremos  ao  senhor  (da  terra) — o 
quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos  sarracenos,  quinto 
que  será  recebido  por  mão  do  juiz. » 

No  de  Monsancto  (1174): 

«  Darão  o  quinto  do  que  lucrarem  em  terra  de  sarracenos  ou  de 
ehrUiãos  de  outro  reino. » 

Nos  de  Penamacor  (1209),  Proença  ft218)  e  Salvaterra 
do  Extremo  (1229): 

«  O  juiz  de  todos. ...  os  quintos  que  arrecadar  haja  o  septimo. » 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila,  pertencentes  em  geral  a  con- 
celhos situados  no  Alemtejo  e  pela  orla  meridional  da  Beira, 
sHo  triviaes  as  provisões  acerca  do  quinto  para  ser  pago, 
não  só  da  presa  dos  fossados,  mas  também  de  outras  quaes- 
quer  facções  militares  em  que  houvesse  despojos,  salvo  o 
direito  da  erecta,  isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  caval- 
leiro  que  ahi  perdia  o  cavallo  o  valor  deste,  devendo  só  de- 
pois d'isso  separar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula, 
onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  cavalleiros  villãos  e  por 
consequência  o  serviço  das  expedições  ou  fossados,  achan>-se 
disposições  análogas  ás  que  temos  citado.  Taes  são  os  dos 
castellos  de  S.  João  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes, 
de  Linhares  e  de  Anciães,  dados  por  Fernando  Magno  e 
revalidados  por  Affonso  Henriques.  O  mesmo  succede  nos 
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que  reproduzem  o  anligo  foral  de  Coimbra,  como  os  de 
Soure,  Pombal,  Thomar,  etc.  No  de  Seia  ha  apenas  uma 
allusão  indirecta  ao  quinto  do  rei ;  mas  aquella  simples  allusão 
basta  para  sabermos  que  esse  direito  real  existia  ahi  por 
costume,  ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia  ou  de  crea- 
rem  para  si  os  habitantes  instituições  municipaes.  Encon- 
trasse essa  allusão  quando  o  foral  se  refere  a  uma  hypothese 
que  de  ordinário  se  acha  prevenida  nas  cartas  municipaes: 

(íSc  vier  fossado  á  nossa  villa,  e  cavalleiro  ou  peão  derribar  ca^ 
valleiro  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  c  não  dÒHÍ'isso  nenhuma*' 
quota  liem  o  quinto. » 

Uma  das  cartas  constitutivas  mais  notáveis,  no  que  res- 
peita  ao  quinto,  e  a  primitiva  de  Leiria  (lli2),  antes  de 
ser  destruída  esta  povoação  pelos  mussulmanos  e  restau- 
rada por  Sancho  I: 

a  De  tudo  o  que  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir  cm  terras 
de  sarracenos  dé  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos  cavallos,  de  que  o 
alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para  fazer  novos  cavalleiros  ou 
para  os  dar  áquelles  que  perderem  os  seus. » 

Esta  restricção  acerca  dos  cavallos  apprehendidos  nas 
correrias,  ndo  só  para  a  erecta,  mas  também  para  se  darem 
áquelles  que  quizessem  entrar  no  corpo  da  cavallaria  villan, 
se  attendermos  á  epocha  em  que  o  foral  foi  expedido  (dous 
annos  depois  de  Aífonso  Henriques  se  ter  declarado  rei  de 
Portugal),  é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elle  tra- 
balhava para  augmentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio  naquellas  circumstancias  de  converter  a  sua  pequena 
província  n'um  estado  assas  vasto  e  poderoso  part^contras- 
tar  com  Leão,  igualando-o  aos  outros  reinos  christãos  em 
que  se  dividia  a  Peninsula. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  criminali- 
dade, colheitas,  montados,  direito  de  caça,  quinto  dos  deíH 
IV.  27 
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pojos  da  guerra,  eis  os  impostos  em  serviços,  em  dinheiro 
c  em  géneros,  qne  al)raiigiam  mais  geralmente  os  concelhos 
e  que  constituiam  nos  séculos  XII  e  XIII  as  principaes  con- 
tribuições directas  pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora 
houvesse  n'isso  as  modificações,  as  irregularidades,  que  te- 
mos apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  concelhos 
imperfeitos  i)írerecem  exemplos  de  outras  imposições  dire- 
ctas mais  ou  menos  singulares.  Havia,  até,  districtos,  onde 
pesavam  imposições  esj)eciaes  anteriores  ao  estabelecimento 
dos  concelhos,  as  quaes  continuavuim  a  subsistir  em  qualquer 
povoação  a  que  se  davam  instituições  municipaes  completas. 
Tal  era  a  martinega  ou  marliniega,  commum  nos  districtos 
de  Tras-os-Montes,  a  qual  consistia  em  um  tanto  certo  que 
pagava  pelo  S.  Martinho  cada  chefe  de  familia  cuja  renda 
annual  excedia  uma  determinada  somma  *.  Tal  era  também 
a  almocrevaria  ou  ahnoquevaria,  isto  6,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annualmente  em 
serviç-o  do  rei  em  muitos  concelhos  da  Estremadura,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Tractaremos  agora  das  contri- 
buições indirectas  começando  pelas  mais  importantes  —  os 
direitos  de  barreiras,  de  transito  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram  sem  conlradicçao 
tributos  oppressivos;  eram  um  obstáculo  permanente  ao  des- 
'  envolvimento  da  agricultura,  da  industria  e  do  commercio 
e  incentivo  poderoso  para  conservar  uma  espécie  de  hostili- 
dade económica  entre  os  concelhos.  Elles  significavam  as 
idéas  chamadas  protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  ab- 
surdo: eram  o  systema  de  alfandegas,  não  só  fechando  as 
fronteiras  e  entorpecendo  directamente  o  commercio  ex- 
terno, como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo  todos  os 

I  Acerca  da  martino^a  (que  se  pagava  em  Chaves  c  em  Bragança  ape- 
sar úe  snrem  concollios  perfeitos  da  4.*  ordem)  vejam-se  os  documentos  do 
L.  1  de  ChanceU.  de  D.  Dinin,  f.  219  e  o  For.  de  Chaves  :  L.  1  de  Doaç. 
de  Air.  líí,  f.  «9. 
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disirictos  de  uma  rede  de  exacçôes  e  guiando  immediata- 
inente  a  mao  do  fisco  a  todos  os  ângulos  do  paiz  onde  se  ac- 
cuniulavam  algumas  famílias  c  se  erguia  uma  povoação.  Já 
então  o  imposto  indirecto  offerecia  a  vantagem  que  o  poder 
lhe  tem  achado  em  todos  os  tempos,  a  de  parecer  menos 
gravoso  qile  o  dire  to,  scíiido  íícm  comparação  mais  avultado 
e  mais  destructivo  da  prosperidade  publica.  Os  direitos  de  bar- 
reiras, de  transito  e  de  mercados  cubriam-se  já  com  as  falsas 
apparencias  de  protecção  a  favor  dos  naturaes  contra  os  ex- 
tranhos,  manto  com  que  o  tributo  indirecto  esconde  ainda 
hoje  a  ruindade  da  própria  indolc.  Acccita  a  hypothese  de 
que  cada  concelho  conslitiiia  uma  espécie  de  individualidade 
politica  (hypothese  que,  como  temos  visto,  a  precisão  de  orga- 
nisar  as  classes  inferiores  contra  uma  aristocracia  poderosa  e 
oppressora  tornava  de  allissima  conveniência)  as  portagens, 
em  que  vemos  uma  prova  da  ignorância  da  idade-média,  não 
eram  nem  mais  oppostas  aos  verdadeiros  principies,  nem  mais 
poderoso  obstáculo  ao  accrescimo  da  riqueza  publica  do  que  o 
é  dentro  da  sua  orbita  o  systema  de  restricçôes  e  tributos 
sobre  o  commercio  externo,  systema  que  existe  ainda  tão 
profundamente  radicado  na  nossa  organisação  económica. 

Primeiro  que  tudo  iaijíorta  distinguir  no  principal  imposto 
sobre  o  consumo  que  se  pagava  nos  concelhos  três  formas 
diversas,  embora  na  essência  elle  fosse  um  só.  Kram  essas  três 
formas  a  portagem,  a  (wougagcm  c  a  passagem  ou  peagem. 
N'alguns  foracs  a  dislincTao  entre  ellas  ó  clara,  u'outros 
obscura;  mas  tanto  num  como  n't)utro  caso  são  innegaveis 
as  suas  diversas  condições  e  importância.  Nos  concelhos  a 
portagem  era  geral,  a  arí)uga{;oin  assús  commum,  a  passagem 
mais  rara;  mas  todas  ellas,  recahindo  sobre  o  movimento 
commercial,  sobre  as  nermutaçòes,  multiplicavam  os  emba- 
raços daquelle  e  augmciiíavam  o  preço  dos  objectos  de  con- 
sumo. N'isso  consistia  a  identidade  da  sua  indole.  Era  no 
modo  e  logar  da  perce[)çrio,  na  quola  da  contribuição  e  na 

27* 
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variedade  dos  objectos  tributados  que  estava  a  diíTerença. 
A  .portagem  era  verdadeiramente  o  moderno  imposto  de 
barreiras,  e  denominava-se  assim,  porque,  sendo  as  villas 
em  regra  muradas  e  fortificadas,  se  recebia  nas  portas  da 
povoaçSio.  A  açougagem  era  outro  direito  de  consumo  que  se 
recebia  no  que  hoje  chamamos  praça,  no  mercado  diário 
da  \illa.  A  palavra  açougue,  donde  vinha  a  designação 
açougagem,  tinha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  significação 
inteiramente  diversa  da  actual.  Derivava-se  do  vocábulo 
árabe  sók  ou  súk,  nome  que  se  dava  nas  cidades  da  Hespa- 
nha  mussulmana  ás  pequenas  ruas  bordadas  por  ambos  os 
lados  de  lojas  de  venda  de  certos  c  determinados  géneros*. 
Entre  nós  servia  o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  ob- 
jectos de  consumo,  tanto  de  victualhas  como  de  roupas  ou 
alfaias  de  qualquer  espécie  e  ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituiam  esse  trafico  que 
recahia  a  açougagem.  A  passagem  ou  peagem,  chamada 
também  ás  vezes  portagem  pela  pouca  precisão  da  lingua  na 
idade  média*,  era  um  direito  de  transito  de  que  apparecera 
bastantes  vestigios  fora  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se 
allude  mais  vezes  para  ser  abolido  do  que  para  ser  conser- 
vado. Como  a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recahia  sobre  as  mercadorias  que  entravam  na  povoação, 
mas  sem  destino  de  serem  alli  vendidas  e  só  com  o  intuito, 
digamos  assim,  da  reexportação.  Dadas  estas  noções  preli- 
minares, examinemos  como  a  acção  fiscal  se  exercia  nessa 
parte  em  relação  aos  concelhos. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições  relativas 
a  portagens  envolvem  também  a  açougagem.  Na  apparencia 
a  forma  da  contribuição  é  uma  só :  relleclindo,  porém,  sobre 

i  Gayangos,  Al-makkftri,  vol.  I.  p.  492. 

2  As  \)a\&vTíin  passagem  e  portagem  (passaginCj  pjrtagine,  portoiicum» 
portadigo)  sflo  as  mais  frequentemente  empreitadas:  peagem  (pedagium, 
peatieum)  é  raras  vezes  usada. 
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essas  disposições  e  comparando-as  com  os  costumes  escri- 
ptos,  cbegam-se  a  discriminar  os  dous  impostos.  Eis  o  que 
se  lé  naquellas  cartas  constitutivas,  com  variantes,  em  gerai, 
pouco  essenciaes  entre  umas  e  outras,  acerca  desta  parte 
da  contribuição  indirecta : 

a  Dècm  de  furo  de  vacca  1  dinheiro,  c  de  gamo  1  dinheiro  ^,  e  de 
veado  1  dinheiro,  e  de  carga  de  cavalgadura  com  pescado  1  dinheiro, 
e  de  barco  de  peixe  1  dinheiro,  e  o  mesmo  se  dará  de  julgado,  e  3 
dinheiros  de  alcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  vacca  e  do  porco  e 
do  carneiro,  por  qualquer  destas  cousas  1  dinheiro.  Os  pescadores 
paguem  dizima.  De  cavallo  ou  de  macho  ou  de  mula,  que  venderem^ 
ou  comprarem  homens  cxtranhos  por  10  morabitinos  ou  por  mais, 
1  morabitino,  e  de  10  para  baixo  meio  morabitino.  De  égua  com- 
prada ou  vendida  ou  de  boi  2  soldos;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  ju- 
menta 1  soldo.  De  mouro  ou  de  moura  (escravos)  meio  morabitino. 
De  porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros;  de  bode  ou  de  caljra  i  di- 
nheiro. De  carga  de  azeite,  de  couros  de  boi,  de  gamo  ou  de  veado 
meio  morabitino.  De  carga  de  cera  meio  morabitino.  De  carga  de 
anil,  pannos,  pellcs  de  coelhos,  marroquins  brancos  ou  vermelhos, 
ou  gran  1  morabitino.  De  grossaria  (bracaJe)  2  dinheiros.  De  fato 
de  pelles  2  dinheiros.  De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos 
de  madeira  dizima.  Se  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que  trouxe- 
rem estas  diversas  cargas  e  tiverem  pago  portagem,  levarem  outras 
do  valor  delias  não  paguem  portagem  destas.  De  carga  de  pão  ou  de 
sal  que  venderem  ou  comprarem  pessoas  extranhas,  sendo  carga  de 
cavallo  ou  de  macho  pagarão  3  dinheiros  e  sendo  de  jumento  3  mea- 
lhas. Os  mercadores  naturaes  da  villa  que  quizerem  dar  soldada, 
rcceba-se-lhes :  se  não  quizerem,  paguem  portagem.  Da  carga  de 
peixe,  que  levarem  da  villa  pessoas  de  fora,  paguem  6  dinheiros. 
Os  moradores  do  concelho,  que  tiverem  pão,  vinho,  figos  ou  azeite, 
c  trouxerem  qualquer  dessas  cousas  para  seu  gasto  e  não  para  mer- 
cadejarem, não  paguem  portagem 2.» 

1  Zeuro  ou  zevro.  Os  costumes  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  539)  e  os  de 
Torres-novaa  (Ibid.  T.  4,  p.  630)  traduzem  zeuro  por  gamo.  N 'alguns  fo- 
raes,  porém,  dislinguem-se  duas  espécies  de  animaes.  Acaso  o  zeuro  é  uma 
espécie  ]>€rdida. 

8  E\trahinios  o  regulamento  das  portagens  do  foral  de  L<nria  de  1 195  por 
ser  uma  povoaijSo  restaurada  de  novo.  ísas  povoações  antigas  havia  já  praxe 
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Transcrevemos  as  precedentes  disposições,  posto  que  ex- 
tensas, porque  delias  se  dcVliiz  uma  serie  de  factos  relati- 
vos á  contribuição  indirecta  nos  grandes  concelhos  da  pri- 
meira formula.  O  principio  quanto  ás  portagens  vê-se  que 
era,  pelo  menos  em  relaçlio  a  diversos  objectos,  pagarem-se 
direitos  tanto  por  eiitrada  como  por  saída:  vé-se  também 
que  sendo  a  transacção  duplicada,  isto  6,  de  imporlaçilo  e 
de  exportação,  só  eram  oneradas  as  mercadorias  importa- 
das; que  se  deixavam  entrar  li\Temente  os  fruetos  que  os 
habitantes  traziam  dos  seus  prédios  rurares  para  o  consumo 
domestico,  e  que  finalmente  os  moradores  que  mercade- 
javam vinham  a  ficar  exemptos  do  vexame  fiscal  das  bar- 
reiras a  troco  de  uma  espécie  de  avença,  a  soldada,  po- 
dendo-se  assim  dizer  que  as  portagens  pareciam  recahir 
quasi  exclusivamente  sobre  os  não-vizinhos:  dizemos  pare- 
ciam, porque  ó  sabido  que  em  definitiva  ellas  recahiam  so- 
bre esses  mesmos  privilegiados,  que  eram  os  consumidores. 
Isso  a  que  os  foraes  chamam  soldada  era  antes  ura  sj mbolo 
do  que  um  encargo  tributário.  Os  costumes  de  Torres-no- 
vas  explicam-nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simples  de- 
claração feita  ao  mordomo  por  qualquer  vizinho  de  que 
queria  ser  soldadeiro,  e  o  pagamento  de  um  soldo  annual 
pelo  S.  Martinho  exemptavam-no  da  portagem  *.  Nos  cos- 
tumes dos  grandes  municipios  da  primeira  formula  apenas 
se  allude  d  soldada,  allusão  que,  revelando-nos  a  existência 
delia  ahi,  é  também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificância. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um  facto  que 
seria  absolutamente,  incomprehensivel  se  outros  monumentos 
não  riessem  illustra-lo  e  se  não  nos  recordássemos  de  que 
a  Índole  dos  foraes  ó  limitarem-se,  na  parte  em  que  estabe- 

anterior,  que,  ao  expedírcm-se  os  foraes  deste  typo,  os  modificaya  ág  veies. 
É  o  que  succedeu  no  de  Coimbra,  onde  acerca  de  alemãs  cousas  se  estatue 
no  foral  de  1 179  qiio  so  guarde  o  foro  ou  uso  que  já  existia. 
t  Cost.  de  Torrcs-novas :  Ined.  T.  4,  p.  637. 
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lecem  as  relações  do  município  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regular  os  mútuos 
direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo  indirecto,  fixadas 
as  exempçôes  dos  burgueses,  o  que  importava  era  especifi- 
car bem  claramente  quaes  os  olyectos  sobre  que  elle  recahia 
e  quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes  bastavam 
para  tornar  perceptíveis  para  todos  os  preceitos  escriptos 
(que  nâo  raro  põe  a  dura  prova  a  perspicácia  dos  que  hoje 
os  estudam)  porque  essas  usanças  eram  a  vida  então  actual. 
Na  enumeração  das  portagens  vemos  mai»»de  uma  vez  repe- 
lir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual  ou  de 
diversa  quota.  As  carnes  de  veado,  de  gamo  e  de  vacca  são 
duas  vezes  mencionadas  com  idêntico  imposto:  o  pescado  6 
n'uma  parte  sujeito  apenas  á  solução  de  ura  dinheiro  em 
cada  carga  ou  barco  e  n'outra  onerado  com  a  dizima.  É  acaso 
uma  daquellas  contradicções  que  a  mao  de  redactores  inha- 
beis  mais  de  uma  vc?  introduziu  nos  diplomas  da  idade-mé- 
dia?  Fora  absurdo  suppôr  que  taes  erros  se  reproduzissem 
em  tantos  foraes  do  mesmo  tjpo  expedidos  em  diversas  epo- 
chas.  O  que  evidente  ahi  ha  é  uma  falta  de  distincçâo  entre 
os  direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam  nos 
mercados;  entre  a  portagem  e  a  açougagem.  Essa  falta, 
porém,  que  hoje  produz  a  obscuridade  não  a  produzia  en- 
tão, discriminando-se  facilmente  na  praxe.  Nos  costumes 
reduzidos  a  escripto  no  século  XIV,  quando  jâ  as  idéas  se 
exprioiiam  com  mais  ordem  e  clareza,  vamos  achar  a  dis- 
tincçâo desses  mesmos  tributos  de  entrada  e  de  saída  e  os  de 
açougue  ou  mercado  separados  uns  dos  outros  sob  os  diver- 
sos titulos  de  portagem  e  de  açougagem  e  impostos  em 
grande  numero  de  objectos  não  designados  no  foral,  mas  de 
um  modo  accorde  com  as  disposições  delle'. 

A  passagem  ou  peagem  não  se  usava  nestes  concelhos. 

1  Cotft.  de  Beja :  Ibid.  T.  5,  p.  484  e  segg.  4B8,  5«9  e  538. 
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Não  só  a  omittem  os  foracs,  mas  também  temos  documento 
positivo  a  esse  respeito.  Dirigindo  o  concelho  de  Beja  ao  de 
Santarém  vários  quesitos  sobre  os  seus  usos  e  costumes,  os 
magistrados  do  concelho-typo,  no  particular  dos  direitos  de 
transito,  responderam  que  a  praxe  nunca  interrompida  em 
Santarém  era  que  os  que  passavam  pela  villa  com  mercado- 
rias, posto  que  abrissem  os  fardos,  não  sendo  para  vender, 
mas  para  recolher  a  carga  ou  para  areja-la  ou,  finalmente, 
para  entregar  alguma  encommenda,  não  dava  portagem; 
mas  que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intenção  de  >en- 
der,  pagavam-na  daquillo  que  vendiam,  ainda  que  não  ne- 
gociassem tudo.  A  mesma  regra  se  seguia  acerca  do  gado 
e  dos  mais  objectos  que  apenas  transitavam  pela  povoação  *. 
Mas,  se  o  direito  de.  passagem  não  ia  augmentar  nestes 
concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras  exacções  havia 
ahi  que  se  ligavam  aos  actos  de  compra  e  venda.  A  accumu- 
lação  de  todas  ellas  não  era  commum  ã  universalidade  dos 
grandes  municipios  da  primeira  formula,  mas  em  nenhum 
deixavam  de  se  encontrar  algumas.  A  alcavala,  a  alcaidaria, 
o  julgado,  a  relegagem  eram  as  mais  frequentes.  A  alcavala 
consistia  n'uns  tantos  dinheiros  sobre  a  carne  que  se  vendia  no 
mercado  ou  açougue  e  andava  por  isso  unido  á  açougagem*. 
A  alcaidaria,  como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma  fora- 
gem estabelecida  em  beneficio  do  alcaide-mór.  Consistia  em 
se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada  carga  de  peixe  que  vinha 
ao  mercado,  ao  que  se  ajuntara  por  costume  em  algumas 
partes  um  lombo  de  cada  porco  que  se  matava  para  a  venda'. 
O  julgado  (judicalum)  vinha  a  ser  um  tributo  igual  á  alca- 
vala e  análogo  á  alcaidaria.  Como  os  legares  que  pelos  annos 
de  1179  obtiveram  os  foraes  da  primeira  formula,  isto  é, 


i  Il)id.  p.  48je  e  Rc?. 

2  For.  da  Ericeira.  —  Cosi.  de  Beja:  Ibid.  p.  487. 

3  Cost.  de  Santarém :  Ibid.  p.  567. 
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Santarém,  Coimbra,  Lisboa,  etc,  eram  povoações  antigas  já 
com  instituições  municípaes  mais  ou  menos  imperfeitas,  havia 
ahi  um  desses  juizes  que  precederam  os  alvasís,  e  que  judi- 
cialmente representavam  o  rei,  do  mesmo  modo  que  os  alcai- 
des o  representavam  militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  ha- 
via um  tributo  especial  para  emolumento  do  alcaide  devia 
igualmente  haver  outro  para  o  magistrado  jurisdiccional.  Esta 
parece  ter  sido  a  origem  desse  imposto  que,  supprimido  o 
cargo  de  juiz  pela  nova  org^nisaçâo  de  1179,  revertia  para 
o  fisco.  A  relegagem  assentava  n'uma  base  diversa.  Como 
o  estado  recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria  sujeito  a  arrui- 
nar-rse  attento  o  methodo  de  fabrico,  necessariamente  imper- 
feito naquella  epocha,  importava  facilitar  a  venda  delle.  D'ahi 
nascia  o  relego,  que  era  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos  nos 
seus  resultados.  Desde  o  1.®  de  janeiro  até  o  1.®  de  abril  nin- 
guém podia  vender  vinho  na  villa  senão  o  fisco.  A  contra- 
venção era  punida  com  a  multa  de  cinco  soldos  pela  primeira 
e  segunda  vez :  á  terceira  arrombavam-se  as  cubas  e  entor- 
nava-se  o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohibição  era  res- 
tricta  á  producçâo  do  concelho :  a  de  fora  podia  trazer-se  á 
villa  na  epocha  do  relego  e  vender-se  durante  ella,  mas  pa- 
gando de  cada  carga  *  um  almude  de  relegagem,  tributo 
assas  avultado  para  compensar  a  concessão. 

Acham-se  em  concelhos  desta  formula  vestigios  de  um  tri- 
buto, o  das  ochavas^,  que  veremos  também  nos  das  outras. 


1  Car^a  cavallar.  Qunntlo  ^e  dizia  simplesmente  rarga  devia-se  entender 
esta.— Cosi.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  i).491. 

2  No  f(»ral  d'Kiilremoz  o  rei  reserva  as.ochacas,  usi  ibi  eas  fecerinl. » 
Em  Beja  vemos  pelos  costumes  (Ined.  T.  5,  p.  487,  til.  Das  fangas)  que  o 
direito  existia,  embora  nSo  se  lhe  dê  o  nome  de  ochavas,  O  caracter  deste 
tributo  resulta  sobretudo  de  varias  passagens  das  inquirições  de  1395  pela 
Beira  oriental  (L.  do  Tombo  da  Comarca  da  Beira  (46)  f.  65  v.,  85  e,  90).  Nas 
concessões  feitas  a  AfTonso  III  pelo  concelho  de  Coimbra  em  1269  (G.  10, 
M.  11  N.°  5  no  Arch.  Nac.)  menciona-se  a  construcçfto  de  fangas,  e  esta- 
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Era  um  direito  sobre  os  géneros  que  se  vendiam  ao  alqueire 
ou.  ao  almude  (medida  de  seccos)  nas  fangas.  Dava-se  o 
nome  de  fangas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos 
cereaes,  que  em  algumas  partes  servia  igualmente  para  os 
fructos  de  casca,  para  os  legumes,  etc.  Era  ahi  cpie  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde  havia  fangas,  os  mer- 
cadores de  trigos  ou  de  farinhas  deviam  vende-los  e  pagar  as 
ochavas,  tendo,  porém,  a  liberdade  de  os  negocearem  n'ou- 
tra  parte  sujcitando-se  á  solução  do  imposto.  Os  vizinhos, 
esses  só  eram  obrigados  a  paga-lo  vindo  voluntariamente  ás 
fangas  *. 

Pode-se  imaginar  como  n'uma  epocha  em  que  se  ignora- 
vam os  principios  fundamentaes  das  scicncias  económicas  a 
cubica  do  fisco  havia  de  tender  constantemente  a  multiplicar 
os  vexames  que  deviam  resultar  destas  contribuições  indire- 
ctas. O  primeiro  mal  era  o  grande  numero  de  agentes  fiscaes 
que  tão  diversas  exacçôes  tornavam  necessários,  aggravado 
ainda  pelo  systema  das  arrematações  a  que  freqiíbn temente 
se  recorria.  Os  porteiros  ou  açougueiros  e  os  relegueiros 
eram  ás  vezes  substituidos  por  individuos  que  contractavam 
a  cobrança  dessas  diversas  imposições,  dando  certa  renda*, 


bplecem-se  os  direitos  que  o  rei  devia  receber  dos  objectos  próprios  desse 
mercado  especial.  Veja-se  também  o  Elucidário  á  palavra  ochava  ad  finem  e 
a  carta  de  Affonso  III  ao  concelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaes  das 
fangas  (Ined.  T.  4,  p.  540).  Na  Guarda,  e  provavelmente  por  todos  aquellcs 
districtos,  a  palavra  ochaca  significava  nuo  só  o  tributo  assim  designado, 
mas  também  a  própria  medida  ou  alqueire.  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5, 
p.413e4«3. 

i  As  disposições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito  sao  as  dos  costu- 
mes de  Bí^ja  :  1.  cit.  p.  407  e  seg. 

2  Os  porteiros,  açougueiros  e  relegueiros  sao  frequentemente  menciona- 
dos nos  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola,  c  ainda  nos  coramu- 
nicados  a  Borba,  bem  como  nos  de  Beja.  Allude-se  ahi  também  aos  rendei- 
ros, como  por  exemplo:  ««se  forem  avindos....  com  o  açougueiro,  ou  eom 
aquel que  tirar  os  direitos  do  açougue  delrey  (Ined.  T.  5,  p.  542). »» — A  capa 
de  ui^  quaderno  de  documentos  do  mosteiro  de  S.  Jorge  na  Gaveta  84  da 
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systeina  que,  parecendo  preferível  para  a  fazenda  publica  c 
sendo-o,  talvez,  n'uma  epocha  de  administração  imperfeitís- 
sima, redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  contribuinte. 
Mas  não  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal  achava  diversos 
expedientes  para  enxerir,  digamos  assim,  novos  tributos, 
alguns  assas  difficeis  de  classificar,  nesses  que  se  podem 
considerar  como  principaes.  Nuo  se  entorpecia  só  o  movi- 
mento commercial  com  os  encargos  que,  estabelecendo  dís- 
tincçoes  odiosas  entre  vizinhos  e  extranhos,  recahiam  na 
realidade  sobre  todos:  a  coroa  apoderava-se  dos  rocios  e 
terrenos  onde  nao  havia  edificios  e  construía  ahi  terecenas, 
casas  c,  sobretudo,  açougues,  lojas,  ferrarias  e  outras  ofli- 
cinas,  de  modo  que  não  só  o  concelho  ficava  inhibido  de 
crear  rendimentos  próprios,  mas  também  os  vizinhos  se  viam 
índirectameute  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  açougagem*.  Como  tam- 
bém pelos  foraes  deste  typo  os  officiaes  de  certos  oíBcíos, 
por  exemplo  ferreiros  e  sapateiros,  que  nHo  tinham  casa 
própria  na  villa,  eram  obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do 
estado  e  pagavam  por  isso  contribuição,  augmentando-se  o 
numero  dessas  lojas  facilítava-se  o  augmento  dos  direitos 
reaes.  Excogitou-se,  afora  isso,  o  estabelecimento  de  feiras 
semanaes  e  em  dia  determinado,  daquella  espécie  a  que  cha-. 
raâmos  vulgarmente  mercados.  Mas  estes  mercados  estavam 
longe  de  ser  livres.  Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfan- 


CoUecç.  E^pec.  do  Arch.  Nac.  é  uma  fulh.i  do  rp;,^isto  de  um.i  companhia  de 
rendeiros  das  portagens  de  Coimbra  na  primeira  metade  do  século  XIII. 
Precedendo  a  nota  do  rendimento  diário  da  portagem  durante  uma  semana, 
lê-se  ahi  o  seguinte:  «Era  1262,  quarta  feira,  3.*  die  aprilis  accepit  N.  por- 
taginem  Colimbrie  cum  sociis  suis  pro  1500  morabitinii^yi — Sobre  os  rele- 
gueiros  e  relego  nos  concelhos  pode  também  vér-se  o  L.  1  de  AÍT.  III,  f.  7, 
o  doe.  da  G.  3,  M.  8  N.°  3,  etc.  Sobre  a  arremataç&o  dos  direitos  reaes  ve- 
ja-sft  a  Nota  VIII  no  fim  do  3.°  vol. 

1  Veja-áe  a  concordata  de  D.  Diniá  com  o  concelho  de  Liibaa  :  L.  1  de 
Chanceli.  de  D.  Dinis,  f.  164  v. 
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degas*  reaes,  e  todos  os  que  naquelle  dia  queriam  comprar 
ou  vender  viam-se  forçados  a  ir  alli,  pagando  as  foragens 
que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Era  um  abuso  a  que  ás  vezes 
os  concelhos  resistiam  até  que  o  rei  cedia,  como  aconteceu 
em  Lisboa  no  tempo  de  Affonso  III  *.  O  de  Coimbra  aucto- 
risou  este  mesmo  príncipe  a  estabelecer  na  almedina  feiras, 
açougues,  fangas,  alfandegas  p  estalagens,  constrangendo  por 
uma  resolução  solemne  e  até  com  penas  severas  todos  os 
extranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos  a  mercade- 
jarem ahi  e  a  recolherem  as  suas  cavalgaduras  e  fazendas 
nos  edifícios  reaes.  A  espontaneidade  com  que  o  concelho 
assegurava  ter  feito  esta  concessão',  pôde  suppor-se  qual 
seria  â  vista  da  reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos 
abusos  fiscaes. 

Em  opposição  a  estes  factos  económicos  havia  outros 
que,  tendendo  a  diminuir  o  producto  das  contribuições  indi- 
rectas, tomavam  ao  mesmo  tempo  mais  complicada  a  reali- 
sação  destas  e  davam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas,  con- 
tendas e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes.  Os 
vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta  formula,  das 
outras  e  ató  d'alguns  imperfeitos  tinham  por  seus  foraes  a 
prerogativa  de  não  pagarem  portagem,  ou  nas  demais  po- 
voações do  districto,  ou  em  todo  o  reino.  Algumas  ordens 
gosavam  da  mesma  exempção  para  os  seus  homens  e  colo- 
nos^. Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de  veri- 
ficar tanto  a  procedência  como  o  destino  das  mercadorias,  e 


i  Do  árabe  al-fondak,  barracão,  edifício  amplo  para  se  recolherem  os 
mercadores  com  as  suas  mercadorias. 

2  Carta  Regia  de  1273  no  L.  dos  Pregos  f.  32.  Veja-se  também  a  de 
1261:  Ibid.  f.  4  V. 

5  Doe.  de  1269  na  G.  10,  M.  5  N.°  11  no  Arch.  Nac.  comparado  com  o 
documento  impresso  nas  Dissert.  Chronol.  T.  1  Append.  N.<*  57,  pelo  qual 
se  vé  que  o  concelho  de  Coimbra  reagira  contra  vexames  desta  ordem. 

4  Exempçi5ea  da  ordem  de  Calalrava  e  do  Sepulchro,  G.  4,  M.  1  N."  3 
eG.  6,  M.  único  N.«  29. 
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d'aquí  todas  ^s  burlas,  questões  e  violências  que  é  fácil  ima- 
ginar. Assim,  devia  succcder  aquillo  de  que  os  povos  se 
queixavam  em  cortes  nos  principios  do  século  XIV:  esses 
privilégios  eram  por  toda  a  parte  violados*. 

A  theoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante  os  sécu- 
los XII  e  XIII  é  a  que  fica  exposta.  Na  sua  indole  ella  é  a 
mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos  factos  externos  o  sys- 
tema  diversifica  em  parte  nos  concelhos  da  segunda  formula; 
em  parte  é  semelhante.  Manifesta-se  ahi  pelos  respectivos 
foraes  a  existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagcm;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal  matéria  o 
mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tributado  com  quotas 
diversas.  Além  d'isso,  em  alguns  ha  referencias  directas  aos 
açougues  ou  mercados  reaes.  No  de  Valhelhas,  por  exemplo^ 
em  virtude  de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral  estabe- 
leceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos  que  ahi  se  cobra- 
vam, todos  os  annos  se  arrematassem  em  almoeda  no  mez 
de  agosto.  Na  carta  do  arrendamento  dos  direitos  reaes  de 
Penamacor  feito  por  Affonso  III  ao  próprio  concelho  indi- 
viduam-se  expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se  mostra  que 
existia  alli  geralmente  o  direito  de  ochavas,  ou  porque  se 
houvessem  estabelecido  os  mercados  d  parte,  ou  fangas,  para 
os  cereaes,  fructas  seccas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  pró- 
prios açougues  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses  géneros 
medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como  acabámos  de  vér, 
tinha  um  caracter  especial^.  O  relego,  chamado  mais  vul- 
garmente nos  districtos  da  Beira  oriental  coldrado,  parece 
nilo  ter  sido  geral  nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca. Acaso  a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores 
frios  e  agrestes  da  serra  da  Estrella,  onde  muitos  delles 


i  CMrlPsde  1331  Art.  í. 

2  Tombo  da  Com.  da  Beira  (L.  46)  f.  55  v.,  85,  85  v.,  110. 
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estavam  situados.  Trazido  de  longe  e  a  terras  pouco  opu- 
lentas, este  prod^clo  de\ia  ler  um  consumo  assas  restricto  e, 
portanto,  ser  de  pouca  significação  como  matéria  tributável. 
Entretanto,  em  vários  delles  ha  referencias  ao  coldrado',  e 
na  addiçSo  ao  foral  de  Valholhas  relativa  á  arrematação  da 
açougagem  mandam-se  arrendar  na  mesma  epocha  os  o/- 
mudes,  expressão  com  que  evidentemente  se  quiz  designar  a 
relegagem.  Nos  termos  da  Guarda  a  cultura  da  vinha  parece 
ter  tido  certa  importância,  apezar  de  nao  se  encontrar  no 
seu  foral  nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusao  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severíssimas  que 
nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á  entrada  do  vinho 
de  fora  e  para  favorecer  a  \iticultura  provam  quanto  ella 
era  dilTicil  naquelle  áspero  clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos  foraes  do 
typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo  indirecto  é  a  dis- 
tribuição dos  redditos  da  portagem.  Por  esses  foraes  os  ex- 
actores  nao  recebiam  senão  dous  terços  do  imposto;  o  outro 
terço  pertencia  ao  hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ao  mer- 
cador extranho,  gasalhado  provavelmente  involuntário  as  mais 
das  vezes  e  com  que  parece  ter  correlação  o  preceito  do 
que  já  n'outro  logar  falámos,  de  serem  as  aposentadorias  ou 
aboletamentos  feitos  pelo  jiulcx  só  em  casa  de  peões.  l)a- 
quelle  modo  este  gravame  era  até  certo  ponto  compensado. 
Outra  circumstancia  capital,  erji  analogia  com  o  que  se  ve- 
rificava nos  concelhos  do  tvpo  de  Santarém,  era  o  recahir  a 
portagem  exclusivamente  sobre  os  mercadores  e  mais  pes- 
soas extraidms  ao  grémio,  accrescendo  que  os  vizinhos  de 
muitos  destes  concelhos,  do  mesmo  modo  que  succedia  em  al- 
guns da  primeira  formula,  gosavam  da  exempçào  dos  direitos 
de  barreiras  nas  outras  terras  do  reino,  exempçào  que,  aliás, 


i  For.  (1(;  ('aHlcllo-boin,  Sahiij^al,  Alfaiates. — Tombo  da  Com.  da  Rira 
f.  05  V. 
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seria  muitas  vezes  só  nominal.  Nào  é  menos  notável  a  dis- 
tincçào  que  havia  em  varias  destas  municipalidades  na  solução 
da  portagem,  a  qual,  em  certos  casos,  era  maior  ou  menor 
segundo  era  christSo  ou  mussulmano  o  que  tinha  de  paga-la  *. 
Em  geral,  n'esles  logares  os  sarracenos  estavam  sujeitos  á 
taixa  uniforme  da  dizima  sohre  a  importação  e  a  exportação 
e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  devendo  dar  um  couro  ver- 
melho para  o  alcaide  onde  o  havia  2,  emquanto  os  christâos 
pagavam  uma  quota  maior  ou  menor  por  cada  carga,  con- 
forme o  valor  da  mercadoria.  A  vizinhança,  porém,  igualava 
ahi  as  duas  raças:  o  mouro  habitante  da  villa  ou  do  termo 
era  exemplo  do  mesmo  modo  que  o  sectário  da  crença  do- 
minante. Emfim,  ao  passo  que  nos  concelhos  perfeitos  da 
primeira  formula  a  portagem  parece  ter-se  exigido  só  á  en- 
trada das  villas,  no  perímetro  do  couto,  e  achar-se  inteira- 
mente abolida  a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda 
formula  sabemos  positivamente  que  se  enviavam  As  aldeias 
agentes  fiscaes  (porteiros)  para  receberem  os  direitos  de 
barreira  dos  géneros  que  ahi  se  permutavam',  e  que,  ao 
menos  em  alguns  delles,  os  foraes  presuppunham  a  exis- 
tência do  imposto  de  passagem^. 
Daquella  espécie  de  pautas  inseridas  nas  cartas  municipaes- 

i  Este  facto  veriGca-se  principalmente  noi  concelhos  ao  sul  da  serra  da 
Estrella,  como  Salvaterra  do  Extremo,  Penamacor,  Proença,  etc,  consti- 
tuídos nos  fins  do  século  XII  ou  no3  princípios  do  XIII,  quando  ainda  o 
domínio  sarraceno  se  estendia  a  uma  parte  do  sul  do  reino,  e  da  Estrema- 
dura hespanhola,  tendo,  além  d'ísso,  ficado  «n'ande  porçSo  de  mussulmanos 
residindo  nas  terras  ultimamente  conquistadas  pelos  cliristSlos. 

2  Poalo  que  nestes  concelhos  a  exist«^ncia  dos  alcaides  nuo  fosse  neces- 
sária nem  estes  entrassem  na  jerarchia  administrativa  do  município,  ha- 
vía-08  em  alc^ns  delles,  como  vimos  anteriorm;  :■.•',  p.  133. 

5  L.  d'I«quir.  da  Beira  e  Alemduuro,  f.  3.  e  v.  Em  geral  sobre  as  por- 
tageug  fora  dos  cercos  das  villas  vejam-se,  por  exemplo,  as  Inquirições  de 
12)20  (L.  5.  dlnquir.  dL-  D.  Dinis,  f.  00  v.,  115,  ele.)  e  as  de  1253  (L.  1  ' 
d'Inq.  d'Aff.  III,  f.  43,  04,  ele. 

4  De  portagio  et  de  passaí;:ie  (For.  de  Salvai.)  De  porlagines  et  de  pas- 
«pines  (For.  d'ídanha  o  (W  Proença). 
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para  se  regularem  os  direitos  de  entrada  e  de  saída  sobre  os 
priocipaes  objectos  de  consumo,  não  se  deduz  tâo  claramente 
nos  foraes  do  typo  d^Avila  a  existência  simultânea  da  porta«- 
gem  e  da  açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formai  de 
tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  já  n^outros  logares 
tivemos  occasiao  de  advertir,  os  costumes  d'Evora  eram  at- 
tribuidos  expressamente  nos  preâmbulos  das  respectivas  car- 
tas aos  outros  municipios,  a  cuja  organisaçSo  servia  de  modelo 
o  desta  povoação.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escrípto,  como 
temos  dicto,  nos  séculos  XUI  e  XIV,  distinguem  precisamente 
uma  contribuição  da  outra.  O  systema  das  portagens  era 
nestes  concelhos  análogo  ao  que  achámos  nos  do  typo  de 
Salamanca.  Vemo-lo  dos  foraes.  Dava-se  ahi  a  mesma  di»- 
tincção  entre  os  extranhos  e  os  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  solução  dos  impostos,  estes  exemptos  delia :  dava-se  igual- 
mente a  reserva  do  terço  da  portagem  para  o  hospede  do 
mercador  tributado.  Quanto  á  distincção  entre  mouicos  e 
christãos  é  que  variava  o  systema,  não  se  estatuindo  dirima 
para  os  últimos  e  fazendo-se  apenas  differença  entre  uns  e 
outros  na  diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  (eje- 
ctes insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissemos,  es- 
tava regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  individues  extranhos 
que  vinham  com  victualhas  6  villa  eram  obrigados  a  ir  ven- 
der nos  açougues  e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  reaes;  mas 
os  vizinhos  tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem, 
ficando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  voluntaria- 
mente iam  ao  mercado.  Ahi  não  se  encontram  vestigios  da 
existência  separada  das  fatigas;  antes  se  conhece  que  os 
cereaes  se  levavam  aos  açougues,  pagando-se  os  respectivos 
direitos  que  não  tinham  denominação  alguma  especial,  ao 
passo  que  os  da  carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo 
nome  de  brancagem^.  Dos  outros  tributos  indirectos  de 

*  Cosi.  d'E?ora  e  Terena.  L.  de  For.  Ant.  de  I/?it.  N.  f.  148  e  *egg. 


LIVRO  VIII  —  PAUTE  111.  Í33 

menos  vullo  que  nos  revelam  os  inoiíiiinentos  em  relação  aos 
municípios  da  primeira  formula,  c  ainda  em  parle  aos  da 
segunda,  iiào  apparecem  memorias  no  geral  dos  do  tvpo  de 
Ávila.  Só  o  direito  de  passagem  se  mencionou  para  se  de- 
clarar annullado*.  O  relego  e  a  relegagem  também  parece 
não  terem  existido  ahi,  provavelmente  porque,  não  havendo 
nestes  coiicelhos  o  tributo  das  jugadas  nem,  por  conseguinte, 
os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos  íiscaes  não  podiam  accu- 
mular  grandes  porções  de  um  género  ainda  em  tempos  mais 
modernos  escassamente  produzido  no  Alemtejo,  e  assim  o 
relego  seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  inutilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam-se,  pois,  na  maioria 
dos  concelhos  deste  tvpo  além  do  Tejo,  quasi  unicamente 
nas  duas  priricipaes.  Todavia,  conforme  a  epocha  em  que  o 
municipio  era  instituido  a  regra  geral  modificava-se,  em 
harmonia  com  circumstancias  accidentaes  que  se  associavam 
a  esse  facto.  Em  Montemor-novo,  por  exemplo,  a  difficul- 
dade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei  a  diminuir  as 
contribuiç(k?s  indirectas*.  A  açougagem  dos  fructos  e  hor- 
taliças foi  supprimida,  deu-se  faculdade  para  o  pão  se  ven- 
der fora  dos  açougues  sem  pagar  a  foragem  respectiva,  de 
que  em  regra  não  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  finalmente 
aos  vizinhos  conccdeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem  como 
quizessem  na  villa  sem  nenhum  encargo  tributário'.  Contra- 
riamente, no  foral  de  Tolosa  (dado  pelos  hospitalarios  em 
1262),  pelo  qual  os  freires  cedem  ao  novo  grémio  terras  já  cul- 
tivadas, estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  ordi- 
nário, isto  é,  por  seis  semanas.  Em  Pinhel  achamos  as  fangas 
e  as  ochavas  como  nos  «oncelhos  limitrophes*,  e  em  Sortelha 
a  portagem  estabelecida  nas  aldeias  do  termo,  como  nos 

i  Coât.  d'Evora  comm.  ás  Alcáçovas:  M.  10  de  For.  Aiil.  N.®  1. 

2  Ined.  T.  5,  p.  376. 

3  Ibid.  p.  379. 

4  TomUo  da  Com.  da  B.  (L.  46)  f.  55  v. 
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couielhos  (la  seguuda  formula  ^  Estas  excepçOcs  insigaiiican- 
tes  6  pouco  frequeutes  nao  inudam,  cointudo,  a  regra  geral. 

Se  examinarmos  os  foraes  das  poucas  muDÍcipalidades  per- 
feitas da  quarta  ordem  ou  classe  e  bem  assim  os  dos  conce- 
lhos imperfeitos  mais  importantes,  cujo  numero  é  avultado, 
veremos  o  tributo  indirecto  manifestar-se  por  formulas  idên- 
ticas. São  sempre  as  portagens,  as  açougageus,  as  passagens^ 
a  alcavalla,  o  julgado,  |a  alcaidaria,  o  relego  e  reiegagero, 
as  faugas  e  ochavas,  as  feiras  captivas;  emfim  exacções  aná- 
logas ás  que  temos  descripto.  O  que  succede  é  não  hav«p 
um  systema  uniforme.  As  portagens  sao  o  tributo  indirecto 
mais  geral,  e  a  sua  condição  ordinária  é  recahirem  sobre 
os  extranhos,  ficando  exemplos  os  Vizinhos|:  a'  cx)rabinação, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indirectos  é 
variadissima.  Xs  vezes,  até,  ellas  nos  apparccem  n'um  ou 
n'outro  concelho  como  único  imposto  sobre  o  consunu).  Na» 
passagens  de  antigos  documentos  que  citámos  ao  falar  dos 
concelhos  imperfeitos,  mais  de  uma  disposição  encontrámos 
destinada  a  estabelecer,  supprimir  ou  modificar  tributos  in- 
directos, e  assim  vimos  que  taes  disposições  se  referem  sem- 
pre a  alguns  dos  que  havemos  enumerado  ^.  Accrescentare- 
mos  aqui  outros  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso 
e  que  servem  para  confirmar  a  generalidade  dos  caractere» 
que  attribuimos  á  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Alonie-alegre  (perfeito  da  quarta  classe)  a 
portagem  cstabelcce-se  para  os  extranhos  e  os  habitantes 
são  exemptos  delia  não  só  na  própria  villa,  mas  também 
em  quaesquer  outras.  Ha,  todavia,  uma  restricção:  devem 
paga-la  onde  essa  portagem  pertencer  ao  concelho,  isto  é, 
onde  os  direitos  roaes  tiverem  sido  convertidos  n'uma  renda 
certa.  N'esle  foral  não  se  menciona  outro  tributo  indirecto. 


1  Inquir.  d.i  Beira  e  Alemd.  f.  3  v. 

2  V.  aiile  p.  105..  lOH.  114.  olc. 
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No  foral  da  Ericeira  (pertencente  á  mesma  classe)  encon- 
Ira-se  a  repetição  das  providencias  fiscaes  sobre  o  consumo 
em  que  se  revela  a  accumulaçdo  dos  direitos  de  entrada  e  de 
saída  com  os  de  mercado,  aos  últimos  dos  quaes  andava,  co^ 
mo  vimos,  annexa  a  aicavala.  Esta  existia  também  na  Eth 
ceira,  onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  fazer  recahir 
exclusivamente  sobre  os  individuos  de  fora  do  concelho  t 
maior  porção  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemptos  pela  reape* 
ctiva  carta  de  povoação  de  pagarem  portagem,  não  só  na 
villa  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se  ahi  dos  extranbos 
este  direito  nas  aldeias  circumvizinhas),  mas  também  em  todo 
o  reino. 

O  foral  de  Coimbra  de  1111,  communicado  supcesaiva-» 
mente  durante  o  século  XII  a  diversas  povoações  da  Estre- 
madura, eximindo  os  vizinhos  da  portagem  e  da  aicavala 
prova  que  existiam  ahi  para  os  extranbos  estas  duas  con- 
tribuições. 

Em  Guimarães  (constituída  já  a  villa  em  concelho  perfeito 
no  século  XIII)  achamos  a  distincção  entre  açougues  do 
concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os  mercadores  vender  e 
comprar  os  géneros  n'uns  ou  n'outros.  Encontram-se  tam- 
bém ahi  as  ochavas  que  presuppõem  a  existência  de  um 
mercado  especial  de  cereaes,  ou  fangas.  A  portagem  reeahia 
somente  sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  individuos  de 
fora  e  o  relego  não  trazia  comsigo  a  relegagem,  porque 
durante  elle  nenhum  vinho  era  admittido  á  venda  senão  o 
do  rei;  mas  os  relegueiros  eram  obrigados  naquelie  período 
a  prover  abundantemente  o  mercado  desse  género*. 

No  fora!  do  concelho  imperfeito  de  Penacova  lemos  pro- 
visões não  só  relativas  ás  portagens,  mas  também  ás  contri- 
buições annexas  de  alcaidaria  e  de  julgado.  Além  dos  que 
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já  indicámos,  muitos  outros,  como  os  de  Chaves,  Melfíaço, 
Ega,  Coja,  etc,  sao  explícitos  acerca  da  distiiicçao  entre  os 
vizinhos  e  os  nao-vizinhos  para  a  exempçao  ou  nilo-exempçào 
dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  castello  de 
S.  Christovam,  Sanpuinedo,  Ceides,  Souto-maior,  concedem 
aos  respectivos  moradores  a  mesma  exempçâo  era  todo  o 
districto  respectivo.  No  de  Marmelar  acha-se  a  particulari- 
dade de  se  dividir  o  producto  das  portagens  entre  o  fisco  e 
o  concelho.  O  de  Balneo  subministra-nos  outra  espécie  sin- 
gular, estabelecendo  um  direito  de  saída  a  que  ficam  sujeitos 
os  próprios  vizinhos  quando  exportarem  os  géneros  de  con- 
sumo para  fora  do  reino.  Emfim,  o  systema  dos  tributos 
indirectos  modifica-se  diversamente  conforme  as  circumstau- 
cias  iocaes,  mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  parle 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições  cora  que 
os  concelhos  estavam  onerados  em  relação  íi  coroa  é  o  der- 
radeiro aspecto  por  onde  tinhamos  de  considerar  a  ^ida  mu- 
nicipal nos  séculos  XII  c  XIII.  £lie  completa  a  historia  das 
garantias,  dos  direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança,  o  allivio 
de  oppressoes  de  que  se  gosava  nos  municípios  mais  notáveis 
eram  grandes,  e  maiores  parecerão,  se  compararmos  o  quadro 
que  traçámos  neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
acerca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  logares  onde  as 
instituições  municipaes  não  existiam  ou  onde  apenas  estavam 
esboçadas.  A  rede  de  exacções  e  vexames  que  pesavam  sobre 
os  tributários  fora  dos  concelhos,  exacções  e  vexames  de  que 
havemos  de  tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda  pu- 
blica ;  os  abusos  e  violências  das  classes  privilegiadas  nas  terras 
onde  o  seu  predominio  não  estava  limitado  por  cartas  de  po- 
voação, far-nos-hão  comprehender  ainda  melhor  a  diiferença 
profunda  das  duas  diversas  situações.  Assim  6  fácil  de  ex- 
plicar o  ardor  com  que  nos  fins  do  século  XIII  o  povo  bus- 
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cava  obter  esta  formula  da  vida  publica  ou  alargar  o  âmbito 
das  garantias  que  ella  ofFerecia.  Quando  se  estudar  a  historia 
das  epochas  subsequentes  ver-se-ha  como,  passado  mais  um 
século,  todo  o  paiz  se  achava  organisado  em  concelhos  e  como 
esta  manifestação  poderosa  e  enérgica  do  elemento  popular, 
depois  de  brilhar  algum  tempo,  veiu  a  decahir  e  a  annullar-se, 
como  todas  as  instituições  de  liberdade,  aos  golpes  do  abso- 
lutismo. 

Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental  que  pre- 
sidia á  organisaçao  dos  antigos  municipios;  por  admirável  que 
fosse  em  grande  parte  a  própria  estructura  destes,  é  inne- 
gavel  que  i\  barbaria  da  epocha,  o  cáhos  de  que  a  sociedade 
saía  estampavam  nesta  instituição  o  cunho  da  rudeza,  da 
desharmonia  e  da  imperfeição  communs  a  todas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  largamente 
desenvolvido,  era  uma  concepção  enérgica,  mas  grosseira, 
muitas  vezes  sem  proporção  entre  as  suas  diversas  partes 
e  cujos  movimentos,  nào  raro  encontrados,  frequentemente 
se  annullavam  ou  pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a 
ser  um  poderoso  motor  da  civilisaçào  e  da  ordem,  a  sua 
acçiio  gerava  ás  vezes  a  desordem  e  contrastava  os  outros 
elementos  |)olilicos  no  desenvolvimento  da  cultura  moral  e 
material  da  sociedade.  Faltada  um  archetypo  absoluto,  para 
attingir  ao  qual  constantemente  se  forcejasse  nas  alterações 
e  reformas  que  successi>amente  sè  iam  introduzindo  nas  in- 
stituições dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia-se 
unicamente  ás  necessidades  ou  conveniências  momentâneas, 
O  raciocinio  tinha  um  quinhão  diminuto  demais  nas  provisões 
das  cartas  de  povoação.  Partia-se  quasi  exclusivamente  dos 
factos,  cujas  apparencias  tantas  vezes  illudem.  Acudia-se  cora 
empenho  ao  presente;  mas  esqueciam  a  cada  passo  as  provi- 
sões do  futuro.  As  eivas  que  surdamente  foram  corroendo 
duriuite  a  idade-média  o  \i(la  publica  dos  concelhos  eram  um 
mal  encarnado  nestes  desde  os  primeiros  dias  da  nionarchia. 
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Os  factos  descriplos  por  nós  falam  bem  alto  a  favor  das 
instituições  municipaes,  que  cremos  inseparáveis  de  toda  e 
qualquer  organisaçâo  verdadeiramente  liberal;  mas  por  isso 
mesmo  cumpre  indicar  os  parceis  roais  arriscados  em  que 
ellas  naufragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portugal  en- 
contraram em  boa  parte  a  sua  mina.  É  assim  que  pela 
historia  o  passado  serve  de  licçío  ao  futuro  e  que  a  restau- 
ração de  certas  doutrinas  ou  de  certos  principios  oblitterados, 
nHo  por  falsos,  mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez  de  ser  um 
passo  retrógrado,  pôde  significar  um  verdadeiro  progresso, 
restabelecendo-os  na  essência,  mas  applicando-lhes  formulas 
novas  accordes  com  a  sua.  indole  ou  com  as  modificações 
aconselhadas  pela  experiência  dos  séculos.  Três  circumstan- 
cias  nos  parece  terem-se  dado  no  systema  dos  nossos  antigos 
concelhos  que,  occorrendo  a  certos  inconvenientes  próprios 
da  epocha  em  que  aquelle  systema  começou  a  dilatar-se, 
creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A  reacção  da  socie- 
dade geral  contra  estes  últimos  deu  motivo  ou  pretexto  á 
coroa  para  ir  mais  longe  do  que  cumpria  e  para  lançar  no 
seio  dos  grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como  ele- 
mento social  independente,  isto  6,  para  matar  a  força  pró- 
pria da  democracia. 

As  três  condições  que  principalmente  reputamos  deletérias 
no  organismo  municipal  foram :  —  1  .*  a  existência  de  uma 
magistratura  jurisdiccional  particular  e  exclusiva  em  cada 
concelho:  —  2.*  a  separação  material  das  classes  nobres  da 
convivência  com  os  minhos  ou  cidadãos  do  concelho,  sepa- 
ração que  se  estendia  até  a  propriedade  territorial: — 3.'  a 
desigualdade  estabelecida  como  regra  a  favor  dos  habitantes 
do  município  contra  os  individues  extranhos  a  elle,  desigual- 
dade manifestada  na  diversidade  das  garantias,  na  ordem  do 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgânicos,  se 
obviarsin  a  males  instantes  contra  os  quaes  a  sciencia  po- 
litica moderna  acharia  mais  fáceis  remédios,  produziam. 
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porventura,  maiores  desconcertos,  creavam  maiores  embara- 
ços do  que  esses  que  se  pretendiam  remover.  Se  o  paiz  es- 
tivesse todo  dividido  em  concelhos;  se  os  juizes  burgueses 
fossem  absolutamente  magistrados  territoriacs  e  não-electivos 
ou  eleitos  de  outro  modo;  se  a  diversidade  de  direitos  e  de- 
veres que  distinguiam  as  classes  sociaes  nâo  se  estendesse  aos 
privilégios  do  foro,  isto  6,  se  a  lei  positiva  eivei  ou  crime  fosse 
igual  para  todos,  não  haveria  inconveniente  em  que  o  âmbito 
d^acçào  da  magistratura  jurisdiccional  nas  inferiores  instan- 
cias estivesse  determinado  pelas  circumscripçoes  municipaes. 
Mas  as  condições  d  existência  dessa  magistratura  eram  outras 
absolutamente.  Os  juizes  dos  concelhos  procediam  da  eleiçSo 
e  esta  pertencia  unicamente  aos  vizinhos,  aos  arreigados.  Peia 
origem  elles  eram  antes  juizes  pessoaes  do  que  territoriacs. 
Como  árbitros  nas  contendas  entre  vizinho  e  \izinho  a  sua 
jurisdicção  era  não  só  legal,  mas  também  moralmente  legiti- 
ma; nas  que,  porém,  se  alevantavam  entre  um  vizinho  e  um 
extranho  essa  jurisdicçào  poderia  ser  legal,  mas  era  moral- 
mente illegilima;  porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  es- 
colhidos só  por  uma  das  partes.  Este  vúio  da  instituição 
produzia  todas  essas  variedades,  todas  essas  llucluações  na 
esphera  da  sua  acção  que  vimos  existir  de  concelho  para 
concelho.  D'aqui  vinham  também  os  medianidos,  remédio 
efficaz  para  resolver  muitas  diíficuldades  e,  até,  garantia 
admirável  considerados  em  relação  ao  systema  jurisdiccional 
dos  grémios,  mas  que  avaliados  sob  outro  aspecto  contri- 
buiam  por  certo  paia  radicar  as  provas  barbaras  dos  juízos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  pVeferidos  naquelles 
tribunaes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como  os 
jurados  levavam  prevenções  e  aífeições  do  espirito  de  loca- 
lidade e  onde«  portanto,  os  accordos  da  razão  fria  e  impar- 
cial seriam  difficeis.  A  segunda  círcumstancia  que,  sendo 
caracteristica  na  indole  das  instituições  municipaes,  veiu  a 
ser  com  o  decurso  do  tempo  a  causa  talvez  mais  etiiçaz  da 
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alteração  radical  dessa  mesma  iiidolc,  foi  a  formula  grosseira 
a  que  a  rudeza  da  epocha  recorreu  para  separar  o  individuo 
collcctivo,  a  associação  que  cada  grémio  constituía,  das  pes- 
soas que  a  clle  eram  extranhas  c  sobretudo  dos  membros 
das  classes  privilegiadas.  Esta  formula  era  a  se[)araç«o  ma- 
terial do  individuo  e  da  propriedade  ierrilorial.  A  iiisulaçao 
das  aggregaçoes^muiiicipaes  no  meio  das  classes  aristo<Tali- 
cas,  seja  qual  for  o  estado  c  organisaçào  destas,  é,  em  nosso 
entender,  a  idéa  mais  fecunda  que  a  idade-média  cóncel>eu 
em  relaçHo  á  liberdade ;  porque  é  o  único  meio  de  consen  ar 
a  independência  do  elemento  democrático  e  de  tornar  possivel 
a  sua  acçào  no  equilibrio  social.  Esta  insulaçâo  affigura-se- 
nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  politico.  SIas 
a  sua  expressão  legitima  nflo  pode  ser  senào  immaterial. 
Deve  manifestar-se  em  certa  somma  daquellas  relações  so- 
ciaes  que  constituem  o  direito  publico  do  paiz.  Os  liomens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  nao  podiam  comprehender  isU) 
e,  portanto,  nâo  previram  as  consequências  de  converter  de 
certo  modo  em  lionra  ou  couto  democrático  o  perimetro  de 
cada  concelho  e  de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos 
coutos  ecclesiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  económicas, 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  individues  pertencenles  ás 
classes  elevadas  do  território  mumcipal.  Nos  foraes  mais  an- 
tigos e  nos  dos  concelhos  mais  fracos  é  ondcr  esse  princij)io 
sobretudo  predomina  de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo 
e  nos  grandes  municipios  os  próprios  foraes  transigem  com 
a  força  irresistível  dos  factos.  l)eixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  desses  asylos  da  liberdade  poj)ular 
e  recorre-se  ao  trisle  expediente  de  os  igualar  aos  villaos 
em  direitos  e  deveres  públicos,  como  s(»  isso  bastasse  jiara 
anniquilar  a  superioridade  das  suas  hilluencias  moraes  e 
materiaes;  como  se,  incorporando-os  nos  grémios,  níio  se 
levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir  destruindo  a  in- 
dividualidade democrática  dos  mesmos  grémios.  Emquanto 
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por  um  lado  a  coroa  negava  expressamente  aos  membros 
de  tal  ou  tal  concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de 
alienar  os  seiís  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  lhes 
distribuíam,  vcndendo-K)s  ou  doando-os  a  indivíduos  do  clero 
ou  da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas  patentes 
aos  magistrados  locaes  para  distribuírem  terrenos  no  alfoz 
municipal  a  personagens  privilegiadas  e,  até,  a  seus  próprios 
fillios.  Além  d'isso,  os  poderosos  ímpclliam  os  concelhos, 
empregando  às  vezes  a  violência,  a  incorpora-los  no  grémio 
e  a  distríbuir-lhes  vastas  propriedades  territoríaes,  o  que 
era  o  verdadeiro  ponto  das  suas  miras.  Na  verdade  estes 
factos  consideravam-se  como  excepção,  como  uma  quebra 
do  direito  publico  para  a  qual,  apesar  da  supposta  ou  ver- 
dadeira espontaneidade  dos  burgueses,  se  reputava  necessá- 
ria a  approvaçâo  e  expressa  licença  do  poder  central;  mas 
todos  esses  apparatos,  todas  essas  formulas  de  chancellaria 
nem  mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  preveniam  os 
seus  desastrosos  effbitos.  Se,  em  logar  de  se  estremarem  os 
grupos  burgueses  pela  demarcação  de  um  território,  diga- 
mos assim,  villào,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de 
separação  entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio 
da  associação  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas  absoluta, 
mas  exclusivamente  democrática,  que  era  a  idéa  fundamen- 
tal (las  instituições  municipacs,  estas,  longe  de  degenera- 
rem, ter-se-hiam  desenvolvido  e  fortilicado  a  tal  ponto,  que 
provavelmente  haveriam  obstado  ao  pi-edomínio  completo  do 
principio  monarchico,  e  ao  regimen  do  absolutismo  durante 
mais  de  três  séculos,  tornando,  portanto,  desnecessárias  as 
revoluções  da  Península  na  epocha  presente;  revoluções  co- 
piadas servilmente  de  tjpos  extranhos,  potentes  para  derri- 
bar e  impotentes  para  reconstruir;  revoluções  sem  autono- 
mia que  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  sociedade, 
mas  que,  politicamente,  a  deixaram  immovel  no  seu  viver 
ou  antes  no  seu  agonisar  intimo. 
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Sc  as  imperfeições  no  mechanismo  municipal  que  até  aqui 
notámos  eram  antes  um  elemento  de  desorganisaçilio  futura 
do  que  um  inconveniente  inunediato  e  actual  na  epocha  em 
que  o  municipalismo  se  constituía  e  dilatava,  outro  havia 
cujos  fataes  eífeitos,  embora  continuassem  depois  a  actuar, 
eram  desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a  desiguafdade  posta 
como  regra  entre  concellio  e  concelho;  desigualdade  nas  ga- 
rantias politicas  e  judiciaes,  no  systema  tributário,  n'um 
grande  numero,  emfim,  de  direitos  e  deveres  públicos.  Como 
a  idade-média  procedia  mais  pelo  impulso  dos  instinctos  do 
que  pela  reflexão;  como  partia,  nâo  das  doutrinas,  mas  dos 
factos,  a  necessidade  de  attrahir  moradores  a  qualquer  viUa 
ou  logar  que  se  povoava  incutia  uma  idéa  fácil  de  occorrer, 
mas  cujas  consequências  não  era  igualmente  fácil  prever  em 
toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando  vantagens 
especiaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre  os  dos 
outros,  quer  limitrophcs  quer  mais  distantes,  crcava  entre 
homens  na  essência  iguaes  uma  distincçdo  odiosa  e,  ao  mes- 
mo tempo,  as  mais  das  vezes  inútil;  porque,  dado  um  foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  semelhantes,  aos  novos  con- 
celhos que  se  iam  successivamente  constituindo,  esses  privi- 
légios annullavam-se  de  ordinário  uns  pelos  outros.  O  que 
não  se  annullava  eram  os  conflictos,  os  ódios  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  absurdas  tendentes  a  exaggerar  o 
espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o  elemento  democrático, 
forte  pelas  instituições  municipaes,  mas  que  o  séria  incom- 
paravelmente mais  pela  cohesão  intima  dos  diversos  conce- 
lhos. Em  logar  dessa  cohesão  as  instituições,  estabelecendo 
o  ciúme  e  a  guerra  entre  clles,  enfraquecendo-os  ndoral  e 
materialmente,  davam-lhes  em  resultado  serem  menos  de 
temer  para  as  classes  aristocráticas  e  tomarem-se  c^ida  vez 
mais  dependentes  da  coroa. 

Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeição  das  insti- 
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toiçdes  gerava  entre  os  diversos  grémios,  devia  traduzir-se 
Dio  raro  em  luctas  deploráveis.  De  feito,  nos  antigos  monu- 
mentos encontra-se  mais  de  um  vestígio  de  taes  luctas.  A  me- 
moria da  que  se  travou  a  propósito  de  uma  questão  de  ter- 
mos entre  os  concelhos  de  Castello-branco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  II  é  um  dos  do- 
cumentos que  melhor  nos  pode  dar  idéa  de  quanto  sangue 
se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias  discórdias  em  que  o  povo 
se  dilacerava  a  si  próprio.  É  um  quadro  que  encerra  uma 
profunda  licçfto  e  que  achamos  apropriado  para  remate  do 
presente  livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa,  os  vizinhos  de  Castello-branco  tinham 
evidentemente  levado  a  peior,  poslo  que  nào  sem  damno  dos 
da  Corilhan.  Cansadas,  segundo  parece,  de  mútuos  estragos 
as  duas  povoações  escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispo  de 
Viseu,  o  álcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  sé  da  Guar- 
da e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  É  a  sentença  proferida 
por  estes  juizes  que  nos  resta.  As  duas  partes  contendoras 
sujeitarom-se  previamente  a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo 
arbitral  sob  pena  de  ser  multada  em  dous  mil  áureos  a  que 
desobedecesse.  Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte: 

9  Pagar-sc-hão  anniialmcnte  ao  concelho  da  Covilhan  no  primeiro 
de  maio  33}  morabitinos  para  ajuda  da  colheita  delrei  ou  para  outro 
qualquer  destino  que  ao  dicto  concelho  aprouver  dar-lhes.  A  este 
pftgSBicnto  o  mestre  e  os  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  já 
todas  as  rendas  que  tem  na  Covilhan  como  penhor  ^a  solução  da- 
quella  somma  c  nomearam  depositário  e  responsável  João  Ramires 
reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  pagará  no  dia  prefixo  a 
dieta  quantia  emquanto  vivo  for,  nomeando  o  mestre  e  os  freires 
outro  individuo  que  o  substitua  logo  que  venha  a  fallecer.  As  ren- 
das restantes  rec«be-las-ha  livremente  a  ordem.  Assentámos  em  que 
o  concelho  de  Castello-branco  e  os  freires  do  Templo  mandem  edi- 
Gear  uma  igreja  no  logar  onde  foram  mortos  os  homens  da  Covilhan 
e  que  á  sua  custa  façam  instituir  ahi  um  capellão  que  todos  os  dias 
diga  missa  por  alma  dos  sobredictos  mortos,  ajunctando-se  quantas 
ossadas  destes  se  poderem  achar,  para  serem  sepultadas  naquella 
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igreja.  Por  falleeimcnto  do  capcilão  nomear-sc-ha  outro  para  se  cun- 
linuar  ahi  não  interrompida  a  celebrarão  dos  ofTicios  di\ino5.  Os  vi- 
zinhos da  Covilhan  ficarão  d*ora  avante  equiparados  aos  deCastello- 
branco  em  passarem  livremente  no  porto  do  Tejo.  Se  algum  individuo 
da  Covilhan  tiver  queixa  de  alguém  de  Castcllo-branco  venha  a  esta 
villa  e  façam-lhc  justiça  como  se  ahi  fosse  vizinho  e  o  mesmo  se  devo 
seguir  trocada  a  hypothese,  deixando  por  isso  de  haver  mediaiiidu 
entre  os  dous  concelhos.  Resolvemos  mais  que  quando  o  concelho  da 
Covilhan  for  no  exercito  real  contra  christãos  o  de  Caslello-braiico, 
levando  o  seu  estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covilhan 
e,  sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Casto!lo-b ranço  si- 
gam o  mestre  e  os  freires  do  Teinj)lo,  se  ahi  se  acharem,  c  se  ma, 
acompanhem  os  da  Covilhan  c  defendam  seu  estandarte.  Dado,  po- 
rém, o  caso  de  irem  o  mestre  c  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  pre- 
ciso ajudarem-se  das  tropas  de  Castelio-branco.  tendo  de  ir  as  forcas 
da  Covilhan,  vão  com  ellas  as  de  Castello-branco.  E  se  tociír  a  estas 
ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  ficar  {n'alguma  parte}  por  ordem 
delroi,  não  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forem,  uma  vez 
que  os  da  Covilhan  não  entrem  na  mesma  exf>cdi^'uo,  no  qual  caso 
este  concelho  dará  aos  de  Castello-branco  os  possivcis  auxílios.  Do 
mesmo  modo,  se  os  da  Covilhan  tiverem  altercações  ou  rixas  ciun 
outros  indivíduos  no  exercito  ou  em  qualquer  outra  parte,  vãínn» 
de  Castello-branco  em  seu  soccorro  e.  vice-versa,  os  da  Covifhtt! 
defendam  e  am[)arem  os  homens  de  Castello-branco  tanto  cnnlrt 
christãos  como  contra  snrraceiUKS,  ficando  salvo  cm  tudo  e  i>or  tudu 
o  direito  dclrei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordonan]a'i  rauis 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  o  do  dez  cn- 
valleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  Covilhan  a  Castello- 
branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo  congregado  pelo  pre^roeiTO 
todos  os  moradores  do  seu  termo,  saia  fora  a  receber  lion')riíiin- 
meute  a  dieta  bandeira  e  que  o  commendador  de  Castelio-brantf. 
tomando  aquella  insígnia,  a  hasteie  no  logar  mais  elevado  à?.  alo 
çova.  Feito  isto,  todos  os  de  Castello-branco  erguerão  as  mã',>s  pan 
o  céu  e  farão  perante  Deus  a  [>romessa  de  observar  e  manter  p^ra 
semj)re  tudo  quanto  neste  accordo  se  contém.  Kntão  os  íU  Covilhan 
repelirão  a  mesma  cercmonia.  tm  signal  de  se  ter  pt)sí')  lenn-j  tí  s 
mútuos  damuos  e  aggravos  dos  dons  concelhos  nós  orden;:ni.  >  que 
o  alcaide  da  Covilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do  Templo 
e  que  o  mesmo  fizessem  os  aicc-íldrs  da  dieta  villa  ííos  alcnldes  flf 
Castello-branco,  o  que  immeili.ilínneuíe  se  cumpriu.  Res<íl\eni'> 
também  que.  se  depois  de  concluída  esta  pacificação  algum  indi\i- 
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duo  de  qualquer  dos  dous  concelhos,  recordando-sc  dos  passados 
males,  praelicar  al^um  acto  de  vin{?ança  contra  alpjuem  da  outra 
villa,  acto  tal  que  o  oíTensur  não  possa  dar  repararão  por  si  próprio, 
o  concelho  a  que  pertencer  faca  nclle  justiça.  Além  d'isso,  ordena- 
mos para  lodo  sempre  que  tanto  os  alcaides  da  CoNilhan  como  os  de 
Caslello-branco  do  novo  constituídos  em  dignidade,  accrcscentem 
ao  juramento  que  dão  o  de  manterem  o  fazerem  guardar  fielmente 
quanto  nesta  escriptura  se  contém.  Uesolvcmos  ainda,  além  do  mais, 
que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o  mestre  do  Templo  não  pro- 
veja a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  for  em  individuo  daquella 
>illa  que  entre  na  ordem  depois  deste  accordo.  Revalidamos,  cmfím, 
a  con\en(;ão  feita  por  amhas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  c 
de  cahir  em  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  precedentes  ar- 
ligt)s,  podendo  a  que  obedecer  a  esta  sentença  fazer  apprehcnsão  á 
contraventora  em  bens  que  equivalham  á  multa  convencionada.  Ce- 
lebrada a  escriptura  no  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Ozezar  em  fe- 
vereiro de  1 2ÍÍ0  * .  » 

Este  singular  documento,  além  de  nos  fazer  comprehen- 
dcr  a(ó  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  concelhos  e 
a  que  soleninidades  era  necessário  recorrer  para  assegurar 
eulre  elles  uma  paz  duradoura,  encerra  variadas  espécies 
sobre  as  iustituiçòes  municipaos,  espécies  accordes  com  a 
analyse  dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e  pela 
qual  procuríimos  dar  ao  leitor  uma  idéa  completa  delias, 
quanto  era  possivel  faze-^lo  em  matéria  até  agora,  a  bem 
dizer,  desconhecida. 


I  Doe. original  na  G.  18,  M.  3  N.<>  30. 
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igreja.  Por  fallccimonto  do  capcllão  nomear-sc-ha  ouiro  para  se  con- 
tinuar ahi  não  interrompida  a  colebrarrio  dos  oíTicios  di\inos.  Os  *i-* 
zinhos  da  Covilhan  ficarão  d'ora  ávanU;  equiparados  aos  deCastello- 
branco  em  passarem  livremente  no  porto  do  Tojo.  Se  algum  individuo 
da  Covilhan  tiver  queixa  de  alguém  de  CastcIIo-branco  venha  a  esta 
villa  e  façam-lhc  justiça  como  se  ahi  fosse  vizinho  e  o  mesmo  se  deve 
seguir  trocada  a  hypothese,  deixando  por  isso  de  haver  medianido 
entre  os  dous  concelhos.  Resolvemos  mais  que  quando  o  concelho  da 
Covilhan  for  no  exercito  real  contra  christãos  o  de  Casleilo-branco, 
levando  o  seu  estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covillvan 
c,  sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Castello-branc o  si- 
gam o  mestre  c  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se  acharem,  c  se  não, 
acompanhem  os  da  Covilhan  e  defendam  seu  estandarte.  Dado,  po- 
rem, o  caso  de  irem  o  mestre  c  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  pre- 
ciso ajudarem-se  das  tropas  dè  Castello-branco.  lendo  de  ir  as  foiras 
da  Co>ilhan,  vão  com  ellas  as  de  Castello-branco.  E  se  tocar  a  estas 
ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  ficar  (n'alguma  j)arte)  por  ordem 
delrei,  não  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forem,  uma  vez 
que  os  da  Covilhan  não  entrem  na  mesma  expedição,  no  qual  pso 
cslc  concelho  dará  aos  de  Castello-branco  os  possi>eis  auxílios.  Dò 
mesmo  modo,  se  os  da  Covilhan  tiverem  altercações  ou  rixas  cora 
outros  individuos  no  exercito  ou  em  qualquer  outra  parte,  vao  os 
de  Castello-branco  em  seu  soccorro  e,  vice-versa,  os  da  Co^ifhan 
defendam  e  amparem  os  homens  de  Castello-branco  tanto  conlra 
christãos  como  contra  sarracenos,  licando  salvo  cm  tudo  e  por  ludo 
o  direito  delrei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  c  de  dez  cn- 
valleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  CoNilhan  a  Castcllí)- 
branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo  congregado  pelo  pregoeiro 
todos  os  mí»radores  do  seu  termo,  saia  fora  a  receber  honoriíica- 
mente  a  dieta  bandeira  e  que  o  commendador  de  Caslello-branctí, 
tomando  aquella  insígnia,  a  hasteie  no  logar  mais  elc>ado  da  alen- 
çoNa.  Feito  isto,  lodos  os  de  Castello-branco  erguerão  as  mãos  para 
o  céu  e  farão  perante  Deus  a  promessa  de  observar  e  manter  pnra 
sempre  tudo  quanto  neste  accordo  se  contém.  Kntão  os  da  Ctnilhin 
repetirão  a  mesma  cer(*uionia.  Em  signal  de  se  ler  posto  termo  r.í.s 
mútuos  damuos  e  aggravos  dos  dous  concelhos  nós  ordenám.is  que 
o  alcaide  da  Co\iIhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do  Templo 
e  que  n  mesmt»  fizessem  os  alcaides  da  dieta  villa  aos  alcaides  tk 
Castello-branco,  o  que  immedialíun<Miíe  se  cumpriu.  Uesohemc; 
lambem  que,  se  depois  de  concluida  esta  pacificação  algum  indivi- 
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duo  de  qualquer  d(js  dous  CDiiCflhos,  recordando-sc  dos  passados 
m.iles,  |)raelicar  alíçum  aclo  de  vingança  contra  alguém  da  ontra 
villa,  aclo  tal  que  o  oflensor  nâo  possa  dar  reparação  por  si  próprio, 
o  concelho  a  que  pertencer  faça  nelle  justiça.  Além  d'isso,  ordena- 
nK)s  prira  todo  sempre  que  tanto  os  alcaides  da  Co>ilhan  como  os  de 
Caslello-branco  de  novo  constituídos  em  dignidade,  accrcscentcm 
ao  juramento  que  dão  o  de  manterem  e  fazerem  guardar  (lelmente 
quanto  nesta  escriptura  se  contém.  Resolvemos  ainda,  alem  do  mais, 
que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o  mestre  do  Templo  não  pro- 
veja a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  for  em  individuo  daquella 
villa  que  entre  na  ordem  depois  deste  accordo.  Revalidamos,  cmfim, 
a  contenção  feita  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  c 
de  cahir  em  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  precedentes  ar- 
ligt)$,  podendo  a  que  obedecer  a  esta  sentença  fazer  apprehensão  á 
contraventora  em  bens  que  equivalham  á  multa  convencionada.  Ce- 
lebrada a  escriptura  no  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Ozezar  em  fe- 
vereiro de  1230  I. » 

Este  singular  documento,  <ilém  de  nos  fazer  comprehen- 
der  ató  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  concelhos  e 
a  que  solcmnidades  era  necessário  recorrer  para  assegurar 
entre  elles  uma  paz  duradoura,  encerra  variadas  espécies 
sobre  as  instituições  municipaes,  espécies  accordes  com  a 
analyse  dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e  pela 
qual  procurAnios  dar  ao  leitor  uma  idóa  completa  delias, 
qtianto  era  possivcl  faze-^lo  em  matéria  até  agora,  a  bem 
dizer,  desconhecida. 


I  Doe.  .original  na  G.  18,  M.  3  N.»  30. 
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APPENDICE 


As  colónias  estrangeiras  ou  os  concelhos  francos  no  sul  do  reino.  — Cara- 
cteres feudaes  das  relações  entre  os  alcnides-móres  ou  senhores  destes 
grémios  e  a  coroa. — Differençns  c  analogias  entre  os  mesmot  concelhos 
e  os  de  populnçílo  portiifruesa. — Suas  instituições  de  direito  publico  e 
privado. 


vJ  leitor  deve  ainda  recordar-se  do  que  anteriomiente  dis- 
semos acerca  das  colónias  estrangeiras,  que  nos  reinados  de 
Affonso  I  e  de  Sancho  I  vieram  estabelecer-se  no  sul  de 
Portugal  principalmente  na  Estremadura,  ao  longo  da  mar- 
gem direita  do  Tejo,  nesses  férteis  territórios  denominados 
pelos  árabes  Belatha^  Esta  gente  adventicia,  cujas  tradições 
e  hábitos  eram  diiferentes  dos  da  população  indígena,  embora 
acceitasse  até  certo  ponto  as  formas  de  organisaçSo  social 
usadas  na  sua  pátria  adoptiva,  n3o  podia  transformar-se  de 
súbito  esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço.  Coroo 
os  documentos  e  a  simples  razào  o  insinuam,  esses  colonos 
do  norte  eram  dirif^idos  pelos  chefes  que  os  haviam  reunido 
e  que  naturalmente  consenavam  a  supremacia  no  seio  de 
cada  uma  das  colónias,  ainda  depois  de  estas  fazerem  assento 
n*aquelles  territórios  devastados  por  incessantes  guerras. 
A  repovoaçfio  fazia-se  dando-se-lhes  vastos  tractos  de  terra 
que  cultivavam  em  \o\ía  da  povoação  que  se  erguia  no  logar 

«  T.  1,  p.  385,  T.  «,  p.  r,8,  93  e  seg.  da  «.•  ediçio. 
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para  isso  mais  arconimodado.  Estes  terrenos,  como  vimos, 
eram  ás  vezes  retalhos  dos  extensos  alfozes  dos  primeiros 
concelhos  organisados  nas  povoações  já  existentes  na  Estre- 
madura, como  Santarém  e  Lishoa,  que  se  dilatavam,  até, 
pelos  sertões  do  Alemtejo  e  que,  porventura,  já  constituiam 
dependências  destes  importantes  locares  no  tempo  do  domí- 
nio sarraceno.  Mas  a  concessão  dessas  terras  e  a  idéa  que  se 
associava  ao  estabelecimento  da  colónia  nao  representavam 
o  mesmo  que  a  fundação  de  um  concelho  português.  Exter- 
namente davam-se  muitas  analogias:  intrinsecamente  havia 
differenças  profundas.  Nos  grandes  municipios  de  população 
portuguesa  aquella  espécie  de  pactos  politicos  chamados  fo- 
raes  eram,  em  geral,  directa  e  exclusivamente  estipulados  com 
os  vizinhos:  nas  relações  que  se  estabeleciam  entre  estes  e  a 
coroa  não  se  introduzia  uma  entidade  intermédia  e  cada  um 
e  todos  eram  singular  e  collectivamente  responsáveis  para  cora 
o  rei  pelo  cumprimento  das  obrigações  impostas.  O  repre- 
sentante do  poder  central,  o  chefe  que  ahi  se  collocava,  quer 
se  chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  prestameiro, 
era  ura  oíBcial,  um  delegado  da  coroa,  amovivel  como  o  go- 
vernador de  districto  ou  rico-homem  ou  como  os  exactores 
fiacaes.  Nos  greoiios  constituídos  com  os  colonos  do  norte 
o  caso  era  diverso.  Os  costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam 
na  organisação  delless  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doa- 
ção de  senhorio  sobre  o  território  e  os  foraes  representavam 
um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus  antes  súbditos 
que  companheiros.  A  responsabilidade  do  limitado  numero 
de  deveres  dos  habitantes  em  relação  ao  estudo  recahia  es- 
pecialmente sobre  o  senhor.  Nos  foraes  dos  grémios  portu- 
gueses o  rei  ou  o  seu  representante  (rico-homem,  senhor 
ou  prestameiro)  tiansmittia  perpetuamente  aos  moradores  a 
propriedade  do  território  municipal  com  os  encargos  e  cora 
as  garantias  e  liberdades  que  constituiara  as  pronsões  do 
mesmo  foral.  Na  instituição  dos  municipios  francos  a  forma 
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de  transmissão  era  diíTorenle.  lla\ia  dons  aclos  dislinclos: 
a  concessão  da  lerra  c  a  organisaçào  do  concelho.  O  pri- 
meiro partia  da  coroa  c  servia  de  titulo,  tanto  ao  senhorio 
hereditário  do  chefe,  como  ao  direito  de  cada  Aizinho  ao  do- 
minio  n'uma  porção  de  território.  Depois  é  que  vinham  as 
instituições  que  organisavam  aquellas  pequenas  sociedades  c 
que  ou  procediam  de  um  accordo  entre  os  colonos  e  o  se- 
nhor, ou  eram  estatuidas  por  este.  A  maior  ou  menor  acção 
moral  que  o  chefe  exercia  sobre  os  súbditos  caracterisava 
mais  ou  menos  liberalmente  essas  instituições^  reguladoras 
das  relações  entre  os  vizinhos  ou  entre  estes  e  o  senhor,  e 
não  entre  o  estado  e  o  grémio*.  Os  exemplos  far-nos-hão 
sentir  melhor  essa  differença.  Em  1158  Affonso  I  doa  a 
Guilherme  De-cornibus  a  Atouguia  com  seus  termos,  os 
quaes  partiam  com  os  da  Lourinhan  c  os  de  Óbidos: 

«Damo-vo-la  a  vós  e  aos  vossoit  succcssores  hereditariamente  com 
tudo  o  que  poderdes  adquirir  por  mar  e  por  terra,  e  faiei  delia  o 
que  vos  approuver  para  todo  o  sempre,  o  que  vos  concedemos  pelos 
vossos  serviços  e  pelo  adjutorio  que  nos  destes,  vós  e  os  vossos  pa- 
renteSy  na  tomada  de  Lisboa 2.» 

Nesta  doação  só  6  mencionado  o  chefe.  A  de  Vilia-verdc 
(1160)  é  feita  ao  chefe  e  aos  súbditos: 

«Esta  é  a  carta de  doação  perpetua  c  hereditária  de  Villi- 

verde  que  eu  AfTonso. ...  rei  mandei  passar  a  ti  Allanlo  pretor  c 

1  HouTe  muitos  concelhos  imperfeitos  de  população  portuguesa  consti- 
tuídos por  particulares  em  togares  de  que  tinham  o  domínio :  mas  nós  fals' 
mos  aqui  dos  fundados  em  território  nHo  privilegiado,  em  território  da  co- 
roa, quer  o  rei  constituísse  directamente  o  concelho,  quer  este  fc^seorgattiiado 
por  um  delegado  ou  representante  do  rei.  Quando  tractarmos  da  situaçiSo 
dos  rícos-homens,  prcstameiros  e  donatários  em  relação  á  coroa,  veremos  s 
differença  profunda  que  havia  entre  o  dominus  terrae  ou  tenens,  o  íe»iV, 
o  prestamarius  e  estes  chefes,  a  bem  dizer  feudaes,  das  colónias  francas 
para  quem  o  rei  se  tornava  uma  espécie  de  suzerano. 

2  G.  11,  M.  7  N.o  1£  no  Arch.  Nac. 
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aos  teus  successores  c  aos  outros  francos  c  seus  succcssorcs,  pa^a  que 
por  ella  me  sirvacs  fielmente  a  mim  e  aos  meus  successores  :  e  esses 
francos  tenham  o  foro  que  o  pretor  quizer  estabelecer  de  accordo 
eom  elles  * . » 

.  Em  1200  Sancho  I  doa  a  Azambuja,  então  chamada  Villa- 
firanca,  a  Raulino  e  a  todos  os  flamengos  que  ahi  moron 
i^amn  A  colónia  parece  achar-se  já  anteriormente  estabele- 
cida nacjuelle  logar: 

«  Bamos-Yos  a  sobredicta  villa  com  os  seus  termos  e  ami  tudo  o 
que  pertence  ao  senhorio  real  para  o  possuirdes  hereditária  e  perpe* 
tuamente,  yós  e  vossos  filhos  e  netos,  livre  de  todos  o$  encargos  e 
portagens,  e  bem  assim  áquelles  que  vierem  do  vosso  paiz  para  vive- 
rem comvosco :  o  que  vos  fazemos  para  que  nos  reconheçaes  por  vosso 
rei,  a  nds  e  aos  nossos  successores,  e  nos  sirvaeâ  com  fidelidade  e  de- 
voção •.» 

Nestes  diplomas  ha  os  verdadeiros  caracteres  da  concessão 
dos  feudos  na  epocha  em  que  o  systema  feudal  se  achava 
completamente  desenvolvido  e  organisado  na  Europa: — 
1.**  a  transmissão  da  propriedade  plena  e  hereditária  e,  to- 
davia, envolvendo  em  si  certas  obrigaçOes  de  serviço  pes- 
soal:— 2.**  a  fusão  da  soberania  com  a  propriedade;  isto  6, 
a  abstenção  da  parte  do  governo  central,  do  rei  como  chefe 
do  estado,  duquelles  direitos  que  constituem  o  que  chama- 
mos summo  império  ou  soberania.  Este  ultimo  facto,  que 
86  deduz  das  precedentes  doações,  resulta  com  maior  evi- 
dencia dos  foraes  dos  mesmos  concelhos  francos  e  de  outros 
diplomas  que  lhes  são  respectivos. 

A  Atouguia  teve  dous  foraes  simultâneos,  um  para  os 
francos  ou  franceses  septemtrionaes  (franci),  outro  para  os 
meridionaes  (g€dlici,  gcUleci)^.  O  formulário  e  as  provisões 

«  M.  1«  de  For.  Ant.  N.«  3,  f.  75  v. 
«  Ibid.  f.  3«,  e  G.  3,  M.  11  N.*  6. 

S  NoB  foraes  da  Atouguia  encontra-se  sempre  escripto  Galleci,  o  que  po- 
deria fazer  crer  que  a  populaçXo  da  vUla  era  em  parte  composta  de  uma  co- 
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delles  offerecem  caracteres  distinctos  dos  que  se  obsenam 
nos  foraes  das  povoações  portuguesas.  Os  usos  ahi  estatuídos 
foram  promulgados  pelo  primeiro  senhor  da  vílla,  Guilherme, 
com  a  approvação  de  Affonso  P.  Comparando  os  dous  diplo- 
mas conhece-se  que  os  francos  formavam  a  parte  mais  im- 
portante da  colónia;  que  eram  todos  homens  de  guerra  em 
quanto  entre  os  franceses  meridionaes  havia  peões  e  caval- 
leiros.  As  disposições  de  cada  um  dos  dous  foraes  relativas 
aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor  a 
differença  entre  os  dous  grupos.  O  dos  francos  diz : 

«  Sc  as  filhas  dos  francos  casarem  com  os  franceses  meridionaes 
c  quizerem  morar  na  villa,  gosem  sem  restricção  alguma  do  foro  de 
seus  pães. » 

«No  tempo  de  D.  Guilherme  era  coslume*  que,  quando  tinham 
de  marchar  com  ellc  no  exercito  do  rei,  os  aliviava  em  tudo  aquillo 
em  que  podia  faze-lo  e  ajudava  de  bom  grado  os  que  iam  com  elle. 
subministrando-lhes  cavalgaduras  de  aluguer  ou  havidas  de  outro 
modo  para  levarem  as  bagagens. » 

lonia  gallega.  Entretanto  galleci  nílo  é  senSo  uma  corrupçSo  de  gallici:  Gat- 
lieus  era  uma  desi^açflo  trazida  pela  necessidade  de  distinguir  os  colonos 
vindos  do  meio-dia  da  França,  iâto  é,  os  homens  da  raça  gallo-romana,  dos 
da  raça  franka  estabelecida  no  norte  do  mesmo  pais,  ambas  as  quaes  se  con- 
servavam extranhdsc  distlnelas,  c  eram  ainda,  até  certo  ponto,  antipathicts 
naquella  epocha,  eml)ora  o  dominioda  monnrchia  francesa  se  fosse  estcn- 
deudo  sobre  os  gallo-romanos  ( V.  Thierr  j,  Lottres  sur  THist.  de  France,  Let. 
1«  ad  0n.V  Na  Chronica  dos  Godos  (ad  ann.  1140)  dix-se:  u  obsidetur  Oli- 
sipo...  auxilio  70  navium  gallicorum,  etc."  No  foral  da  Lourinhan  mencio- 
nam-se  firancigenae  ou  franci  e  galleci  ou  gallici  distinctos  uns  dos  outros,  e 
nas  addíçdes  a  estes  foraes  da  Atouguia  chamam-se  gallici  o&  franceses  do  sul. 

i  Os  foraes  originaes  da  Atouguia  não  existem ;  acham-se  incluídos  nas 
confirmações  de  Sancho  I  e  de  Affonjo  II.  A  deste  príncipe  relativa  ao  fó- 
rum gallecorum  rerore-se  a  illud  fórum  et  illam  cartam  quam  Villelmut 
de  Cornibus  focit  et  dedit  vobis.  No  preambulo  tanto  de  um  como  d*outro 
diz-so  qu(í  Sanclio  I  concede  »i  fórum  quem  Villelmus  de  Cornibus^  conce- 
dente paire  mei,  dedit  francis  et  galleris.  r>  A  data  do  diploma  de  Sancho  I 
relativo  aos  francos  é  a  da  era  1205  (1167)  acaso  porque  o  redactor  se  es- 
ganou transcrexcmlo  a  da  caria  primitiva  d(?  Guilherme  Descomes. 

2  Ví^'»o  que  ao  rodi^rir-se  a  Ciirta  de  Sancho  I  se  introduziu  nella  uma 
pnrto  do  dinito  consurhidinfirio  ou  níío  escripto. 
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« Acha-se  também  estatuído  no  seu  foro  que  o  senhor  *  consti- 
tuído para  reger  os  franceses  do  sul  nâo  entre  a  fazer  penhoras  em 
casa  delles  (francos) ;  mas,  se  qualquer  destes  últimos  tiver  sido  cha- 
mado por  um  mensageiro  do  alcaide  á  sua  presença,  pôde  ser  penho- 
rado por  um  emissário  do  mesmo  alcaide. » 

«Quando  ouvirem  apregoar  que  clrci  os  fhama  ás  fileiras  do 
exercito  para  marcharem  contra  os  pagSos  ou  com  outro  destino, 
vão  de  bom  grado  e  sem  contestações,  obedecendo  ás  ordens  regias 
sob  o  mando  do  próprio  alcaide.  » 

«Sejam  livres  de  todas  as  coimas,  salvo  trcs.  Se  qualquer  franco 
perpetrar  homicídio  ou  rapto  ou  entrar  violentamente,  armado  c  em 
companhia  de  mais  dous,  em  casa  alheia,  serão  tacs  delictos  julgados 
conforme  o  uso  dos  concelhos  vizinhos.» 

«Sc  algum  franco  practicar  alguma  violência  contra  outro  franco 
on  contra  algum  frnnccs  do  sul  c  nâo  quizcr  obedecer  ao  concelho, 
seja  expulso  da  \illa  até  que  se  arrependa  c  dè  a  de^ida  reparação.» 

«Se  algum  franco  se  apoderar  de  bois  ou  cavalgaduras  alheias 
conlra  vontade  de  seu  dono  e  o  espoliado  fizer  queixa  ao  senhor  da 
terra,  de  reparação  ao  aggravado  e  pague  meio  morabitino  ao  se- 
nhor. Igualmente,  se  um  franco  iusultar  sem  motivo  algum  homem 
bom  ou  mulher  honrada  e  não  quizer  dar  a  satisfação  que  o  alcaide 
e  o  concçjho  lhe  ordenarem,  seja  expulso  da  villa  pelo  alcaide,  até 
que  satisfaça  a  este  e  ao  ofifendido  na  forma  que  fór  determinada  pe- 
los homens  bons. » 


No  foral  dos  franceses  meridionaes  encontram-se  em  re- 
lação aos  seus  direitos  e  deveres  de  cidadãos  disposições  di- 
versas das  antecedentes. 


«O  senhor  da  villa,  quando  quizer  constituir  vigário  (vice-do- 
minus)  ou  juiz,  não  o  faça  sem  audiência  e  acceilaçao  de  todo  o  con- 
celho; porque  assim  se  estabeleceu  em  tempo  de  D.  Guilherme.» 

«  Se  alguém  quizer  haver  algum  penhor  de  qualquer  vizinho  sen 
por  mão  do  vigário  ou  do  porteiro»  dará  a  este  um  dinheiro  e  nadt 
mais :  se,  porém,  a  apprehensSo  fór  feita  injustamente,  pagará  o  que 
a  mandou  fazer  o  dobro  da  quantia  pela  qnal  pediu  se  penhorasse. » 


*  Dominus,  Deve  lér-se  viee-íominus,  como  se  vé  do  ontro  foral. 

29* 
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i'Ht*  h(ni\or  alguom  na  villa  que  seja  rixoso  e  desobedíenle  ao 
fonrclho,  fiiirja  este  unanime  contra  elle  e  ponha-o  fora  da  villa.  Só 
M*  roriMervará  no  grémio  quem  respeitar  a  justiça.  » 

« IJvreHMS  quem  quer  que  seja  de  armar  conluio  com  o  alcaide 
ou  com  o  vigário  para  tirar  indevidamente  dinheiro  a  algum  vizinho 
iMMi.  Sc  alguém  [mdér  provar  por  inquérito  de  homens  bons  que  é 
rrrílor,  rivHfionda-lhe  (judicialmente)  o  devedor.  Se  não  poder,  deixe 
em  paz  o  outro  \izinho.  Que  do  mesmo  modo  o  alcaide  não  se  colli- 
guc  com  extranho  ou  com  vizinho  para  indevidamente  extorquir  di- 
nheiro a  algum  morador. » 

«  O  concelho  fará  o  serviço  das  atalaias  e  guarnecerá  e  fortificará 
o  castrllo  quando  assim  for  necessário. » 

«  Não  haja  nunca  relego  na  villa. » 

«Sc  algum  vizinho  fór  peão  pagará,  ctc. 

Sogiicm-sc  as  jugadas  e  mais  direitos  senhoriaes,  e  a  estes 
alguns  attribuidos  especialmente  ao  vice^-domino  ou  vigário. 
Quanto  ao  systema  de  repressão  criminal,  estatue-se  que: 

«  Se  alguém  for  chamado  (a  juizo)  pelo  vigário  ou  pelo  porteiro 
do  alcaide  c  não  obedecer,  pagará  um  morabitino. » 

«  So  dous  individuos  se  desafiarem  e  depois,  antes  de  virem  a 
campo,  se  congraçarem,  pagarão  quatro  soldos  ao  senhor  da  terra,  e 
se  vierem  a  campo  e  se  composerem  antes  de  travarem  a  lide,  paga- 
rão meio  morabitino.  Se  combaterem,  o  vencido  dará  um  morabi- 
tino. » 

«  Se  alguém  matar  ou  arrombar  casa  em  companhia  de  dons  com- 
plices  ou  violar  mulher,  será  julgado  pelo  foro  dos  coBcdhos  proxi- 
m«v.  Uto  f$tal)oleceu-se  para  conter  pdo  temor  os  tarbolentos  e 
dnktbrtiicntes.  Quem  der  em  alguém  com  feiTO  cortante  e  o  ferir 
pajTue  um  miv-abilino  ao  senhor  da  terra.  Se  der  pnnhadaw  oo  com 
pau  ou  pedra  e  fiíer  sangue  oa  contnsio  na  cara  oa  na  cabeça,  pa- 
Itue  meio  morabitino.  São  estas  as  nnicas  coíms.  Quês  arrancar 
arm»  dentr\>  da  \illa  contra  o  $ea  vinnho  on  as  for  buscar  a  «asa 
fora  IW  fuer  mal.  pefde-la»-ha. » 

«  S<  qualquer  ackar  arrancado  o  mar»  qiae  dividia  o  sen  prédio 
dk^  d<^  xitinKv  terá  d^  Ibe  pairar  o  qne  o  anaacnn  •  dabro  do  qae 
<tte  prv^^ar  qne  pcrden  (v«i  èso. » 

«A  mnlk<r  wyn^knte  qae  sem  mtscivo  aftnataf  ovtra  moUifr 
W-«M*jU  f>eic>e^  cÍK«  a^ltt  «m  r— irt  «  d»  kcsb»  boòo  o  ho- 
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mem  depravado  que  insultar  homem  bom  ou  boa-HÍona  receba  dez 
Taradas. » 

Posteriormente,  no  século  Xni,  accrescentaram-se  varias 
pro>isôes  penaes  a  este  foral,  segundo  parece,  por  uma  re- 
solução do  concelho: 

tf  Agora,  cm  nome  de  Deus,  decretemos  algumas  cousas  úteis  ao 
senhor  da  terra  e  a  todo  o  grémio.  Quem  quer  que  se  atrever,  seja 
franco,  seja  francês  meridional,  a  entrar  em  vinhas,  c  não  só  em  vi- 
nhas, mas  também  em  pomares  ou  nos  campos  ou  nas  hortas  ou  em 
qualquer  espécie  de  terreno  cu^ltivado,  para  fazer  estrago,  pague, 
sendo  ahi  encontrado  de  dia,  dous  soldos  e,  sendo  de  noite,  cinco, 
metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide  e  metade  para  o  dono  dos 
fructos.  Sc  alguém  se  mettcr  cm  algum  barco  sem  licença  do  dono 
e  o  levar  do  porto  e  se  lhe  quebrar  ou  perder  remo  ou  outra  qual- 
quer cousa,  pague-a  por  inteiro  e,  além  d*isso,  dous  soldos,  um  para 
o  senhor  da  villa,  outro  para  o  queixoso.  A  mesma  regra  se  appli- 
cará  em  relação  aos  carros,  arados  e  outros  instrumentos  de  lavou- 
ra. Eu  João,  pela  graça  de  Deus  alcaide  da  Atouguía,  concedo  esta 
postura,  ctc.  *.» 

Que^nos  estSo  revelando  os  precedentes  foraes  transcriptos^ 
quasi  integralmente,  se  os  compararmos  entre  si?  Que  o 
concelho  era  composto  na  sua  grandissima  maioria  de  fran- 
ceses meridionaes  (gallici)  e  que  os  francos  eram  apenas 
um  grupo  de  guerreiros  privilegiados,  os  companheiros  d'ar- 
mas  do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  feudatario  da  villa, 
cujo  successor  ainda  no  século  seguinte  se  intitulava  alcaide 
pela  graça  de  Detts.  De  que  se  tracta  exclusivamente  no 
foral  dos  francos  é  de  assegurar  o  desempenho  dos  seus  en- 
cargos militares.  Estes  encargos  que  revertem  directamente 
em  serviço  do  rei  são  indirectamente  um  provento  do  alcaide. 
Elle  tem  pelo  principio  feudal  a  mesma  obrigação  que,  pelo 


1  Esta»  rosoluçàej*  do  concelho  acham-se  junctas  á  copia  dos  foraes  da 
Atouguia  no  L.  de  For.  Ant.  de  Leitura  Nora  f.  88. 
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m  rtJA  hm^ifi^  ^  rrefliaiffro*  x-rtsr^esíes,  a  à?  anaupa- 
iJí^r^r;  í  iy/f*-  'TO  r**  :-:^  ^^ .'  r.^^er:»  i*  bc<9e£k$  aniiadc*s 

0%  sr»>fTT*rrr^  ÍViítf:^  da  AtcruzuU  f'>niuiâiD  a  companhia, 
«  mmuyla  4o  ^Athé,r  da  líDa.  maf  sratintameste*  porque  a 
mn  iffffHf^ímÁ^à'»  e^ta^a  Da>  \  «ota^em  que  casaram  de  pro- 
frkV»r¥f%  e  «ízíiibos.  Além  d'\^)^  o  pretor  feudaUrío  absor- 
fía  UAm  <H>  protento^  do»  tributos  directos  e  indirectos  pa- 
g/M  \fi'\tA  gallúi,  «í4>re  os  quaes  exclasnamente  exercia  a 
•tict/irídade  administrativa  uma  espécie  de  vigário,  ríre- 
éhmínwf,  entidade  extranha  á  jeraichia  dos  funccionarios 
portugueses  e  evidentemente  trazida  d  além  dos  Pyrenéus^ 
O  pretor  era  o  chefe  dos  francos;  q  xice-dominus,  seu  de* 
[i^iíAif^  o  dos  gallici,  e  esse  />r«ror  interpunfaa-se  entre  a 
pipuiaçAo  e  o  rei  suzerano;  porque  a  elle  foi  dado  heredi- 
larin  e  perpetuamente  o  dominio  da  Atouguia.  Elle  foi  quem 
VÀfUCÂuUm  os  usos  e  costumes  locaes,  nâo  como  logar-tenente 
da  ('AyriUif  mm  sim  por  direito  próprio.  Aífonso  I  pemiittiu-o: 
os  m'Mii  Hucc^ssores  confirmaram  essa  legislação;  intervie- 
riitn,  at/%  na  expedição  dos  diplomas,  mas  semelhantes  actos 
não  n^presentam  senão  a  lucta  da  idéa  neo-gothica  e  penin- 
sular contra  a  idéa  feudal,  quo  adiante  veremos  sustentada 
acrem(!nte  poios  herdeiros  destes  feudatarios  francos. 

Km  IKK)  AíTonso  I  doa  Villa-verde  ao  alcaide  Allardo  e 
Hous  êtAcceunoreê  e  aos  outros  francos  perpetua  e  hereditaria- 
menttí  para  por  isso  o  servirem  fielmente  a  elle  e  aos  seus 
MuccoMHorcH,  eslaiuindo-se  ahi  o  foral  em  que  convencionarem 
o  preíor  e  os  vizinhos.  É  a  mesma  idéa  feudal  de  ligar  à 
Ci»rua  essa  vílla,  que  so  torna  de  senhorio  particular,  unica- 
mente [leio  serviço  de  guerra,  demittindo  o  rei  de  si  o  direito 


tt  M.  IH.  ilr  Kor.  Ant,  N.*  3,  f.  7ã  \, 
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de  dar  instituições  e  leis  ao  grémio  que  se  estabelece.  Effe- 
ctivamente  a  confirmaçaio  de  Affoiíso  II  a  este  foral  refere-se 

«Aqnclla  cart«i  c  áqucllc  foro  que  D.  Allardo  voíí  (leu  c  conce- 
deu, n 

No  preambulo  do  foral  da  Lourinhaii  achamos  a  expres- 
são do  mesmo  façlo,  posto  que  de  um  modo  menos  preciso: 

«Esta  é  a  carta  que  D.  Jordão,  com  a  annucncia  do  illustre  rei 
D.  Aflbnso,  deu  aos  povoadores  da  Louriíihan  presentes  c  futuros. » 

Aquelle  diploma  qual  hoje  nos  resta  offerece,  conforme 
logo  veremos,  um  complexo  de  instituições  de  direito  pu- 
blico e  de  provisões  de  direito  privado  assas  singular.  Dir- 
se-hia  que  nella  se  acham  confundidos  o  foral  e  os  costu- 
mes. Muitas  das  suas  disposições  são  exaradas  como  expressão 
da  vontade  popular.  Entretanto  as  attribuições  de  soberania 
que  exerciam  na  Louriuhan  os  herdeiros  e  successores  de 
D.  Jordão,  tornam-se  evidentes  da  extraordinária  confirma- 
ção que  se  ló  n'um  antigo  traslado  do  mesmo  foral '.  É  uma 
carta  patente  de  AiTonso  III: 

«Sabei  que  Rodrigo  Gonsalves  Taveira  concedeu  e  confirmou  na 
minha  presença  ao  concelho  inteiro  da  Lourinhan  todos  os  seus  usos 
e  foros  e  cartas  como  os  houveram  em  tempo  de  meu  pae  c  de  meu 
avó;  c  eu  do  mesmo  modo  os  auctoriso  e  confirmo.» 

Aqui  a  confirmação,  do  rei  é  unicamente  um  meio  de 
auctorisar  e  solemnisar  a  do  seiJior  hereditário  da  villa;  é 
um  reconhecimento  tácito  da  espécie  de  soberania  que  Ro- 
drigo Gonsalves  alli  exercia,  embora  no  reinado  de  AHbnsolI, 
do  príncipe  que  tanto  trabalhou  em  centralisar  o  poder, 
pareça  ter  sido  desattendido  esse  direito  dos  senhores  da 

1  Este  traslado,  que  se  acha  im  G.  15,  M.  9  X.°  22  no  Arcb.  Nac, 
posto  que  nào  esteja  authenticado  com  as  formulas  externas  de  chancella- 
ria,  é  evidentemente  do  século  XIII. 
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Lourinban,  sendo  confirmado  o  foral  da  villa  do  mesmo 
modo  que  o  foram  os  dos  outros  concelhos  do  reino. 

Em  1200,  Sancho  I  doa  a  Raulíno  e  aos  colonos  flamen- 
gos moradores  em  Villa-franca  (Azambuja)  a  mesma  villa  e 
seu  termo, 

aCk>in  tudo  o  que  nella  pertence  á  coroa  (adjus  meum),  e  con- 
cedemos firmemente  que  a  possuaes  vós  e  vossos  filhos,  netos  e  suc- 
cessores  hereditária  e  perpetuamente,  livre  de  toda  e  qualquer  exac- 
çào  real  e  de  todas  as  portagens ;  e  não  só  concedemos  isto  a  vós  e 
a  T06S0S  filhos  e  netos,  mas  também  a  todos  aquelles  que  vierem  de 
Touas  terras  para  morarem  comvosco.  Fazemo-lo  assim  para  que 
noê  acceiteU  como  reU  e  tenhores  e  nos  sirvaes  com  devoção  e  fide- 
lidade e  not  ajudeis  contra  os  nonos  inimigos  com  todas  as  vossas 
forças  *.  D 

Neste  documento,  como  nos  precedentes,  continua  a  appa- 
recer-nos  como  único  laço  entre  o  rei  e  o  senhor  da  terra  e 
seus  dependentes  a  obrigação  do  serviço  militar.  A  doutrina 
feudal  de  que  as  relações  mutuas  do  suzerano  e  do  feuda- 
tario  eram  exclusivamente  pessoaes  revela-se  na  phrase  para 
que  nos  acceiteis  como  reis,  phrase  que  não  se  encontrará 
por  certo  em  diploma  algum  daquella  epocha  relativo  a  con- 
cessão de  terras  feita  a  individuo  português  nobre  ou  não 
nobre,  nem  nas  cartas  constitutivas  dos  grémios  portugueses. 

Não  nos  restam  vestígios  do  foral  primitivo  da  Azambuja. 
Porventura  Raulino  não  o  promulgou,  e  durante  mais  de 
meio  século  a  colónia  regeu-se  pelos  usos  e  costumes  que 
trouxera  de  Flandres  modificados  mais  ou  menos  pelos  da 
pátria  adoptiva.  É  muito  depois  (1272),  que  um  successor 
de  Raulino,  Rodrigo  Fernandes,  concede  os  foros  da  ^illa, 
foros  que  no  respectivo  diploma  os  habitantes  declararam 
acceitar.  A  intenenção  do  rei  falta  ahí.  Mais  do  que  isso: 

i  M.  K.  de  For.  Ant.  N.*  3,  L  3S.— G.  3,  M.  11  N.<>  6.  Esta  ultima 
cópia,  contida  em  instrumento  do  século  XIV,  é  um  pouco  differente,  po^to 
que  nio  no  essencial,  da  do  registo  de  Affbnío  II. 
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entre  as  disposiçdes  que  encerra  o  foral  ha  uma  assas  signi- 
ficativa. É  a  singular  prohibição  de  se  vender  prédio  algum 
sito  no  concelho  ndo  só  a  corporações  monásticas  ou  a  caval- 
leiroSy  clausula  trivial  em  contractos  sobre  propriedade,  mas 
também  ao  rei  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  pade- 
çam quebra.  Um  documento  não  menos  singular  nos  resta 
deste  mesmo  alcaide.  É  uma  permissão  dada  em  1268  a 
AíTonso  ni  para  comprar  um  herdamento  na  Azambuja ' ; 
prova  evidente  de  que  se  reconhecia  a  espécie  de  dominio 
feudal  que  Rodrigo  Fernandes  exercia  nesse  território.  Uma 
serie  de  documentos  relativos  á  Atouguia  nos  estão  mos- 
trando ser  idêntica  a  natureza  do  senhorio  dáquella  villa,  que 
se  transmitte  n'uma  familia  e  que  até  constitue  objecto  de 
doações  particulares;  que,  emfim,  chamado  indevidamente  á 
coroa,,  esta  cede  de  novo,  reconhecendo  que  o  rei  practicára 
uma  violência '. 

Uma  inquirição  do  tempo  de  t).  Dinis  vem  revalidar  o  que 
em  relação  â  Lourinhan  resulta  do  seu  foral  e  da  confirmação 
deste  no  século  XIII  por  um  herdeiro  e  successor  do  pri- 
meiro chefe  da  colónia.  É  o  mesmo  que  temos  achado  acerca 
do  senhorio  da  Azambuja.  Dessa  inquirição  resulta  que  a  al- 
caidaria  da  Lourinhan,  equivalendo  ao  dominio  da  vala,  pas- 
sava hereditariamente  não  só  aos  filhos  que  seguissem  a  pro- 
fissão das  armas,  mas  até  a  ecciesiasticos  e  amda  âs  filhas, 
as  quaes,  casando,  transmittiam  a  seus  maridos  o  senhorio 
ou  aicaidaria  herdada'.  Nada,  porém,  faz  sentir  tão  clara^ 
mente  a  natureza,  extranha  ao  direito  publico  português, 
das  relações  que  se  estabeleciam  entre  o  rei  a  os  caudilhos 
destas  colónias  de  forasteiros,  como  as  actas  de  um  pleito 
suscitado  no  começo  do  século  XIV  por  morte  do  ultimo 

1  L.  3  de  Doaç.  d'Air.  III,  f.  «O  v. 

9  Doe.  d^Alcob.  de  1£86  na  G.  84  da  CoUecç.  Esp.  e  G.  SO,  M.  15 
N.o  «3  no  Arch.  Nac. 

s  L.  1 1 .  da  Estremadura,  f.  305  ▼.  no  Arch.  Nac. 
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akmóe^  Fendo  Fernandes  Cogaouoiit\  entre  a  coroa  e  os 
r^teseolantaf  (k  Gnílheme  Descornes  sobre  o  senhorio  da 
Afonsina.  Por  parte  da  coroa  aUegaTa-âe:  1."^  (|ue  a  juri»- 
pfiideocia  comnetudínaria  da  raça  franca  era  que,  se  morria 
o  feabor  de  alguma  ^la  ou  terra  sem  ascendentes  ou  des- 
cendentes legitioioSy  a  ¥illa,  tenra  ou  herdade  ficava  ao  rei, 
ao  conde,  ao  senhor,  emfim,  do  território  em  que  a  povoa* 
çio  on  tora  estava  encravada:  2.''  que  a  Atouguia,  po- 
voandcHse,  adoptara  o  mesmo  direito  consuetudinário:  S.^^que 
os  pretendentes  á  successão  daquelle  senhorio  eram  excluí- 
dos por  essa  jurisprudência:  4.*"  que  a  coroa  nomeava  alli 
o  alcaide  (menor)  e  os  offidaes  de  justiça  e  confirmava  os 
juízes  electivos'.  Na  sentença  afiBrma-se  que  por  parte  da 
coroa  se  mostrara  o  que  era  sufficiente  para  recahir  neila  o 
senhorio  devoluto,  d'onde  parece  seguir-se  que  só  nâo  pro- 
vara a  ultima  allegaçâo,  porque  era  das  primeiras  e  nao 
desta  que  podia  resultar  a  devolução  pretendida. 

Nfto  era  só  na  índole  das  relações  com  o  poder  central  que 
se  distinguiam  os  municípios  estrangeiros  dos  verdadeiramente 
portugueses:  na  contei^tura  das  cartas  orgânicas,  nas  suas 
provisões  sente-se  que  essas  instituições  são  applicadas  a  uma 
raça  diversa,  a  homens  cujas  tradições  são  distinctas  das  da 
sociedade  neo^gothica,  embora  as  phrases,  as  formulas  que 
exprimem  os  factos  sejam  muitas  vezes  idênticas.  Não  é  só 
isso.  Nos  foraes  francos  a  jurisprudência  civil  e  o  que  pode- 
mos chamar  direito  publico  municipal  acham-se  misturados, 
não  se  manifestando  o  pensamento  de  fixar  exclusivamente  as 
garantias  e  os  encargos  dos  cidadãos  nesses  diplomas.  Quanto 
aos  direitos  senhoriaes,  vô-se  que  subsistem  ahi  maiores  op- 
pressões  ao  ludo  de  hábitos  mais  ferozes.  Assim,  no  foral  da 
Azambuja  achámos  estatuída  a  exclusão  dos  illegitimos  da 
herança  paterna,  a  successão  dos  ascendentes  e  o  domínio 

t  U  «.  de  Rcii,  f.  47  v.  e  seg.  no  Arch.  N«ç. 
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legalis^o  pela  posse  pacifica  de  anno  e  dia.  Polo  que  U>c^\^ 
aos  direitos  senhoriaes  vemos  ahi  lambem  o  relego,  a  poiw 
tagera  abraiigeudo,  se  não  todos  os  vizinhos»  ao  meno^  partQ 
delles,  iimsL  espécie  de  maniiihádego,  salva  a  terça  d'akiu^ 
multas  exaggeradas  sobre  todos  os  delictos  e  f^uplicando-sa 
quando  o  crime  era  perpetrado  na  presença  do  alcaide,  e^. 
Nenhum  forai,  porém,  é  tão  próprio,  depois  dos  d^  Mauirr 
guia,  para  dar  uma  idéa  das  instituições  especiaes  destes 
concelhos  como  o  da  Lourinhan,  cu^o  conteúdo  vamos  em 
resumo  expor. 

Nas  provisões  relativas  ás  garantias  da  propriedade  e  d^ 
pessoas  o  foral  da  Lourinhan  previne  em  primeiro  logaip 
duas  hypotheses:  a  de  qualquer  vizinho  morrer  sem  herdei^ 
ros  no  concelho  c  só  com  algum  parente  próximo  morador 
n  outra  parte,  e  a  de  não  deixar  parente  nenhum  chegado. 
No  primeiro  caso  os  bens  jacentes  conservavam-se  por  anno 
e  dia  depositados  em  poder.de  do^s  homens  bons,  findo  o 
qual  praso,  se  o  herdeiro  não  se  apresentava,  a  herança, 
cumpridos  os  legados  pios,  dividia-se  ao  mçio  entre  o  alcaída 
e  a  municipalidade,  ficando  esta  e  aquelle  responsáveis  pelo 
respectivo  quinhão  se  o  legitimo  herdeiro  posteriormente 
appareeia.  No  segundo  caso,  o  de  fallecer  o  vizinho  sem 
herdeiros  e  sem  disposições  de  ultima  vontade  quanto  a 
sufi*ragios,  a  herança  dividia-se  igualmente  entre  o  alcaide, 
o  concelho  o  a  igreja.  Quando,  finalmente,  qualquer  vizinho 
com  herdeiros  morria  no  mar  ou  de  modo  que  não  podei^se 
testar  por  sua  alma,  o  foral  mandava  que  se  lhe  fizessem  os 
últimos  suífragios,  arbitrando  quatro  ou  cinco  homens  bons 
o  que  se  devia  dar  à  igreja.  Estas  provisões  tão  particula- 
risadas  sobre  as  heranças  presuppõem  uma  espécie  de  direito 
análogo  á  jurisprudência  portuguesa  do  maninhádego,  do 
qual,  aliás,  as  nossas  instituições  municipaes  vinham  por  via 
de  regra  libertar  as  classes  populares.  Suppondo  que  no 
concelho  possam  vir  a  habitar,  assim  outros  fiyicos  (franci- 
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genae,  franci)  como  alguns  franceses  merídíonaes  (galleci, 
gallici),  estatue-se  que  os  primeiros  se  admittirão  sem  res- 
trícções  no  grémio,  incorporando-se  na  colónia  primitiva  com 
08  mesmos  direitos  e  encargos;  quanto,  porém,  aos  galleci 
prohibe-se-Ihes  a  acquisiçdo  de  bens  de  raiz.  Ao  individuo 
de  raça  franca  era  garantido  em  toda  a  extensão  o  direito  de 
propriedade;  podia,  até,  dispor  livremente  de  qualquer  por- 
ção de  bens  a  beneficio  de  seus  filhos  illegitimos  e,  se  morria 
de  repente,  os  homens  bons  arbitravam  uma  quota  para 
estes.  Emfim,  se  do  fallecido  só  ficavam  fillios  illegitimos, 
eram  elles  os  seus  herdeiros  universaes.  Aqui,  como  na  Azam- 
buja, a  posse  de  anno  e  dia  assegurava  o  direito  de  proprie- 
dade nos  prédios  rústicos  aos  que  os  cultivavam,  uma  vez 
que  os  donos  não  protestassem  contra  isso  dentro  daquelle 
praso,  ou  que  a  herdade  não  pertencesse  a  algum  menor. 
É  curiosa  uma  precaução  que  nessa  carta  constitutiva  se 
toma  contra  os  depositários  infiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  este  a  perdia  sem  perder 
nada  seu,  era  obrigado  a  paga-la;  se,  porém,  mostrava  por 
inquérito  que  a  perdera  junctamente  com  o  que  era  seu, 
ficava  desobrigado;  finalmente,  se  negava  haver  recebido  o 
deposito,  tinha  de  prova-lo  pelo  systema  da  compurgação. 
Estas  e  outras  provisões  de  direito  publico  e  de  direito  civil 
que  se  referiam  a  propriedade  ligavam-se  com  diversas  dis- 
posições criminaes  e  formulas  judiciaes  tendentes  ao  mesmo 
fim.  A  multa  estabelecida  contra  a  entrada  violenta  nas  ha- 
bitações dividia-se  entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos 
feitos  em  prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  multa  para 
o  alcaide  e  de  duas  vezes  o  anoveado  (novem  duplas)  para 
o  dono  do  prédio,  com  a  marca  infamante  de  um  ferro  em 
brasa  na  testa:  a  reincidência  trazia  comsigo  a  mesma  pena; 
a  nova  reincidência  tinha  por  castigo  a  forca.  Os  penhores 
arrestados  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juizo  não  podiam 
ser  levados  pik*a  fora  da  villa,  quer  o  auctor  fosse  vizinho, 
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quer  fosse  extranho.  Se  a  mulher  casada  abandonava  o  ma- 
rido, os  seus  parentes  tomavam-lhe  conta  dos  bens;  m£is  se, 
arrependida,  tornava  a  unir-se  com  elle,  deviam  restituir- 
Ib'os.  Emfim,  o  individuo  de  fora  do  concelho  que  vinha  de- 
mandar algum  vizinho  sobre  bens  de  raiz  ou  sobre  outra 
qualquer  cousa,  se  não  provava  a  legitimidade  da  sua  pre- 
tensão, tinha  de  pagar  ao  alcaide  e  ao  réu  um  valor  equi- 
valente ao  objecto  sobre  que  intentara  a  acção. 

A  segurança  pessoal  achava-se  protegida  por  disposições 
não  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os  francos  da  Lou-* 
rinhan  a  punição  do  homicidio  era  atroz,  se  o  criminoso 
não  podia  evadir-se.  Enterravam-no  vivo  e  lançavam-lhe 
em  cima  o  cadáver  do  morto.  Se  fugia,  o  alcaide  havia  delle 
o  valor  de  trezentos  soldos  de  multa,  ficando  o  réu  sujeito  á 
vindicta  particular,  se  não  se  compunha  com  os  parentes  da 
sua  victima.  O  raptor,  se  o  prendiam,  era  justiçado  e,  se  fugia, 
ficava  .equiparado  ao  assassino  na  multa  e  na  revindicta. 
Nas  mutilações  a  pena  era  a  de  talião,  além  da  multa  se- 
nhorial, se  o  réu  não  se  avinha  com  o  mutilado.  As  feridas 
menos  graves  remiam-se  a  dinheiro,  pagando-se  a  multa  e 
a  reparação  n'uma  escala  graduada  pelo  numero  de  polle- 
gadas  que  tinha  a  ferida.  O  individuo,  porém,  do  grémio 
que  dentro  da  villa  travava  pendência  com  algum  habitante 
das  povoações  circumvizinhas  e  lançava  mão  das  armas  para 
se  defender,  não  era  considerado  como  criminoso.  As  injurias, 
especialmente  o  dizer  um  individuo  a  outro  mentes]  traziam 
a  multa  para  o  alcaide  e  a  reparação  pecuniária  ao  injuriado* 
Como  garantia  de  segurança  pessoal  era  prohibido  a  todos 
os  moradores  dar  gasalhado  a  qualquer  individuo  extranho 
que  fosse  inimigo  de  um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais 
singular  entre  as  que  tendiam  a  proteger  directa  ou  indire- 
ctamente as  pessoas  dos  cidadãos,  era  a  que  presuppunha  a 
criminalidade  dos  irracionaes,  usança  barbara  que  os  fran- 
cos traziam  do  seu  paiz,  onde  mais  de  uma  vez  se  viram 
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animaes  condenunados  ao  ultimo  supplicio.  Na  Lourinhan 
apparece-nos  essa  absurda  jurisprudência,  posto  que  grande- 
mente modificada:  «Se  alguém  —  diz  o  fora!  —  fdr  morto 
por  boi,  por  cavallo,  por  touro  ou  por  vacca,  o  parente  mais 
próximo  do  fallecido  apodere-se  daquelle  homicida.»  Ha 
nessa  carta  constitutiva  outra  disposiçSio  hcen-ti  dos  íinimaes 
domésticos,  posto  que  ndo  absurda  como  a  anterior,  também 
notável.  Se  o  boi  de  um  vizinho  matava  o  boi  de  outro,  a 
sua  vacca  a  vacca  de  outrem,  o  seu  touro  o  touro  alheio,  o 
dono  do  morto  e  o  dono  do  vivo  dividiam  igualmente  entre 
si  ambas  as  rezes,  isto  é,  o  valor  delias:  se  por  acaso  o  boi 
ou  a  vacca  de  qualquer  matava  o  cavallo  ou  a  égua  do  simi 
vizinho,  o  dono  do  animal  morto  tomava  para  si  o  que  o 
matAja  e  se,  vice-versa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vacca  alheias,  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao  lesado,  nâo  o 
vtílor  do  animal  perdido,  mas  sim  o  equivalente  do  proprío 
cavallo,  como  uma  espécie  de  resgate. 

Taes  são  as  disposições  mais  dignas  de  attenção  no  foral 
da  Lourinhan.  Nelle,  como  nos  das  demais  colónias  estran- 
geiras, ha  muitos  caracteres  extranhos  á  autonomia  portu- 
guesa, conforme  acabámos  de  ver.  No  resto  apparecem  os 
costumes  do  paiz  que  necessariamente  se  misturavam  com 
os  usos  das  colónias  septemtrionaes.  Entretanto,  ainda  no5 
fins  desta  primeira  epocha  essa  população  adventicia  guar- 
dava com  maior  ou  menor  tenacidade  as  tradições  pátrias. 
Só  depois  é  que  as  uniões  das  familias  e  o  decurso  dos  sé- 
culos foram  gradualmente  confundindo  as  duas  nacionali- 
dades. 
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vestígios  das  brvoltas  e  luctas  dos  concelhos, 
pag.  39  e  40. 


08  factos  que  nos  volumes  antecedentes  mencionámos  acerca  das 
revoltas^  por  meio  das  quaes  os  concelhos  de  Coimbra  c  Porto  obti- 
veram maior  ou  menor  porção  das  suas  liberdades,  e  bem  assim  dos 
suecessos  análogos,  posto  que  obscuros,  que  neste  volume  apontámos 
acerca  de  outras  povoações  em  cujos  foraes  apparece  a  acção  e  a  von- 
tade popular  manifestadas  nessas  cartas,  que,  alias,  se  dizem  conce- 
didas espontaneamente,  o  leitor  pode  em  geral  fazer  conceito  de  que 
o  povo  nem  sempre  era  passivo  na  grande  obra  da  própria  emanci- 
pação; nem  sempre  a  acceitava  como  mercê,  antes  ás  vezes  a  exigia 
como  direito.  Os  monumentos,  porém,  de  Leão  c  Castella,  paizes 
cuja  situação  politica  era  nos  séculos  XI,  XII  e  XIII  inteiramente 
semelhante  á  de  Portugal,  não  só  nos  subministram  provas  do  mesmo 
facto  geral,  mas  também  exemplos  que  mostram  com  quanta  violên- 
cia o  sentimento  da  liberdade  se  manifestava  não  raro  nas  povoações 
importantes;  cora  quanto  valor,  c  até  ferocidade,  as  grandes  com- 
munas  tentavam,  ora  com  feliz,  ora  com  infeliz  resultado,  sacudir  o 
jugo  ou  defender  suas  franquezas  e  privilégios  quando  os  julgavam 
offendidos.  Na  falta  de  quadros  completos  desses  movimentos  popu- 
lares contra  os  poderosos,  de  que  nesta  primeira  epocha  só  nos  res- 
tam em  Portugal  memorias  partícularisadas  acerca  da  guerra  entre 
os  burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de  Sancho  I,  apro- 
veitaremos alguns  dos  que  a  historia  do  resto  da  Peninsula  nos  offe- 
recc  por  aquclla  epocha. 

Juncto  ao  foral  de  Castro-Xeriz,  a  que  já  mais  de  uma  vez  nos 
temos  referido,,  encontra-sc  a  noticia  de  uma  serie  de  factos  mate- 
riaes  tendentes  a  provar  que  as  disposições  desse  foral  tiveram  a 
sancção  de  uma  resistência  tenaz  e  constante  por  parte  dos  villãos 
contra  os  poderosos,  resistência  legitimada  pela  approvação  dos 
príncipes  castelhanos  posteriores  ao  conde  Garcia.  Eis  os  factos  que 
alli  se  mencionam : 
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•;«?iii*nt.r  li*  í.H?hVii.i  --ai  •  jr.iiu^  in  nín  ^:;i:;.kaLenui  ♦:ihii  D.  Mayur 
.ÍL'..t  ii.  •  .«;»:i'  .Si.'-,  r.i..  -*  t  u':..r'2!.-'i  .^  íc  -  «i  í^í  ?tfii  s^-^tt'»  «Ura. 
^iip»r»::.*  vnip*  vt:  :  -ai.i  p.ir-f ii?  at.br»  rim  >.•  m^m  ^  qiiierira  ••> 
nv*!rian«>i  '»z."!-  pairar  -  fn  mii!iiti*>  i  T.  :«.r,».   ia  |wn?»!'*.  e  f»»!»  <  ter 

:t.  v.r.iií*  7»i  ..  i*.  '-  ti:  -^ri^í.  >.,  iDrdttr  j  -^-^'.  ín  £,*.<»}  •  i  í*.  ♦.-  ÍÁ-<e 
rm**.*.'r  ri*i  -.ilL;  :•*  **:•  4:  3m<  !:»/s  '/cni.s  rrii  lefle  e  r  mpem^s  as 
lé£tr7'^.né  -U  *nu  •*  •»  zatya  u  V^  ^  jbi  rrenm  aIií  lõ  hí»nieL>.  e 
Ibc/tTCi  ^  íTit  >  '''iiriZ;.  <»  •Jriau.'?  .1  :'  r:a  «  q  :e  ru/»  tiuh-ini  t»fnudu. 
F*i>i\'S.  -  Ir  ;  Sirjh»  .  l^r  ir.:.inmrrr«í  >  hi  oííTií  de  Cistr  >  t-  ma- 
Ur:»m  (  *^í"'^**  CjM  p^*'í>f  ielr-í  «Mn  M-^-vivCt/  t?  ^)  jinleas;  e  pren- 

f««r^m  fittiT^ir  «^oi  Cw£r<fil>f.  R*^iDav4  e&Ll>*  eirei  FiToand*»  filhu  de 
f>.  Vi r.#^ !"*«>.  >'  i  t»-inp«-  >r>Cr  ^ríz-^i^tí  '.i-rriui  N.  e  N..  t  fiicndu  a|>- 
pr#:h#^*5'>  í^Ti  r.*f:-Ai  boí-í*?.  Ir^arim-fui  para  *illa  Oiitmara.  e  iiús 
írjovyv-lh^  r^>  .^Grairo.  e  aiT>iC3£MiDo-nit*5  •»  pam,  e  tirãmi»  o  que 

fra  nriM*»,  e  tiitr»  mttittnm-^  b  um ^  e  amncanu-lus  dalli  cmn 

fraDiln  affrriRUÂ.  e  fizcrShje»  pr«»a  em  tcdfi>  qiianli>  acha  ou  ks.  Fomus 
nma  \n  ap»i§  um  pedreiro  e  ciOMidoa-^  ii«>  paru  delrei  em  Aslii- 
díHIo.  e  arrrimháiiir»  a  purta  iUf  pao)  e  Batami»  o  pedreiro.  Tamln^m 
iKi»  legaram  cóusa^  appreliíMi«lÁ*iãs  a  Quinlanilha  de  Vilhegas,  e  ftimtis 
na  píUa  d^^i^  ^pprehenãtfres  e  rumpcmit»  as  liarreiras  e  eiitrânxis  nos 
Í»a4^/ys  r,rid^  a  [iP-ví  estica,  e  tniTi\en>«  •»  gado  D*ieioeDão  nosso.  Quei- 
\9náfi^-se  d'í«o  a  eirei  o  ríco-hr^mem  de  Palencia.  elle  rea>nheccu  que 
rjM%aiiirfS  dr>5  nriss^/s  frjros.  Outra  \ti  um  pedreiro  esci»ndea-sc  nos 

parfií  de  .V.,  c  arrrHnl>iiiir>s  as  portas  e  alli  mesmo  o  matámos 

<r NaqiiHIe  temp^»  delrei  D.  Sancho  veiu  o  meirinho  da  in- 
fanta D.  frraca,  e  fez-nos  execução,  e  Ictou  o  que  apprehendòra, 
e  roetteii-o  m/s  paços  da  infanta  em  Vilia  Icinai,  e  seguimo-lo,  e 
entra m<fS  violentamente  na  \iila  e  nos  paços,  e  bebemos  quanto  \i- 
nho  prKlémos  e  í»  resto  entornámo-lo.  Queixou-sc  a  infanta  a  eIrei 
MMi  irmão,  mis  elle  revalidou  os  mjssos  foros.  Vieram  homens  da 
^ílla  de  Silos,  e  Ie\ a ram>Dos  cousas  nossas,  eseguindo-os  nós,  mct- 
teram-se  no  s^dar  de  N.,  e  arromba mos-Ihe  a  porta  e  matámos  um 
homem  chamado  N.,  e  bebemos-lhe  o  \inho,  c  trouxemos  o  que 
era  nfiss^>.  A  esta  empresa  fomos  com  D.  N.,  e  d'outra  vez  fomos 
com  .\.  a  traz  de  uns  pedreiros  a  Alelgarejo  e  elles  esconderam-sc  no 
íMilar  de  N.,  e  entra mf»$  ahi  á  força,  estando  lá  seu  filho,  e  achámos 
m  fugitívr>9,  c  trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  FiV^ro.  e  fizemo.los 
ítaltar  á  agua  e  ahi  morreram.  D'outra  vez  fomos  a  Fitero  com  N., 
|M»r  causa  de  tomadias  que  nos  tinham  feito,  e  tirámo-las  do  mos- 
teiro de  S.  Millan.  Com  cllc  também  c  para  o  mesmo  fim,  inva- 
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dimos  os  paços  do  conde  D.  Garcia,  trazendo  á  forra  o  que  ora  nosso. 
Fomos  igiialmontc  com  ellc  a  Valboa,  e  entrámos  na  >illa  c  nos  paços 
da  condessa  D.  Maria,  e  fizemos,  etc.  » 

Eis  aqui  os  terríveis  nnnaes  de  uma  pequena  municipalidade, 
que  combate  energicaraente,  como  a  rudeza  da  epocha  o  aconselhava, 
por  defender  seus  privilégios.  A  forca  isolada  dos  seus  poderosos 
vizinhos  oppõe  a  sua  força  collecliva,  á  violência  responde  com  a 
violência,  á  oflensa  com  a  vingança  brutal.  OíTiciaes  da  ooroa,  sim- 
ples nobres,  pessoas  de  sangue  régio,  nada  respeita  quando  se  tracta 
do  desaggravo.  Contrahe  até  allianças  com  infanções  e  cavalleiros, 
aproveita  as  suas  mutuas  inimizades,  c  nas  correrias,  naquella  espé- 
cie de  guerras  que  intentam  os  villâos,  combatem  ao  lado  de  nobres 
contra  outros  nobres.  O  município  é  como  um  estado,  como  uma  re- 
puldica  sob  o  protectorado  do  rei,  com  acção  própria,  e  que  não 
espera  que  elle  lhe  faça  guardar  seus  foros,  fi  depois  de  os  desaf- 
frontar  que  dá  razíío  de  si  á  coroa  e  que  vai  buscar  a  declaração  do 
poder  central  de  que,  reparando  [)ela  força  os  próprios  aggravos,  não 
exorbitou  do  seu  direito. 

A  villa  de  Sahagun  ou  S.  Facundo,  cujo  senhorio  pertencia  ao 
mosteiro  do  mesmo  título,  offercce-nos  um  exemplo  de  outra  ordem. 
Í!  a  lucta  entre  os  frades  e  o  município,  constituído  com  escassas  li- 
berdades, que  elle  tenta  ampliar  pela  re>olta,  emquanlo  os  monges 
pnicuram  conte-lo,  digamos  assim,  n'uma  tutella  inftntil.  As  duas 
chrcmicas  de  Sahagun,  de  qjie  lanto  nos  utilisámos  no  1.°  volume, 
encerram  uma  historia  parlicularisada  das  violentas  contendas  qiic 
passaram  entre  o  mosteiro  e  os  burgueses.  Sâo  essas  contendas  assas 
semelhantes  ás  do  Porto  com  os  bispos,  sendo  de  notar  que  o  Porto 
foi  creado  burgo  municipal  com  a  mesma  carta  constitutiva  com  que 
o  fora  Sahagun.  Transcrever  aqui  a  longa  narrativa  daquellas  dis- 
córdias entre  os  monges  e  os  burgueses  seria  demasiado  longn  prfa 
minuciosidade  com  que  as  duas  chronicas  citadas  estão  redigidas. 
Aproveitaremos  por  isso  o  resumo  delias,  que  o  sr.  Munós  y  Romero 
íijunctou  aos  foraes  de  Sahagun.  Ahí  veremos  coraq^ também,  depois 
de  uma  lucta  de  muitos  annos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villaos  eram 
vencidos,  não  obtendo,  ao  menos  em  parte,  essas  novas  garantias, 
pelas  quaes  iãn  tenazmente  tinham  pelejado  e  por  que  tanto  sangue 
tinham  vertido. 

«A  villa  de  Sahagun  foi  fundada  no  anno  de  1085  por  D.  Ber- 
nardo, abbade  do  mosteiro  do  mesmo  nome  e  depois  arcebispo  de 
Toledo,  precedendo  o  consentimento  delrei  D.  AfTonso  VI,  que  por 
proposta  dos  mímges  lhe  outorgou  foral  em  25  de  novembro  desse 
anno.  Contem  o  dicto  foral  >nrias  disposições  tão  gravosas  e  vexa- 
tórias para  os  habitantes,  que  deram  aso  a  muitos  alb(»rotos  c 
lamenta\eis  desordens.  Parece-se  tão  pouco  este  foral  com  outros 
concedidos  pelo  mesmo  rei,  que  logo  se  conhece  que  AíTonso  VI 
não  fez  mais  do  que  confirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
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mesma  maneira  que  lh*o  apresentaram.  O  redactor  du  foral,  monge 
que  fôra  de  Ciuni,  era,  segundo  o  P.  Escalona  (ilist.  de  Saliag. 
p.  75),  um  estrangeiro  pouco  instruído  nas  leis  e  C(»stumes  d'lles- 
panha  e,  portanto,  não  adniiia  que  e^tas  leis  municipacs  nos  appa- 
reçam  eivadas  dos  costumes  franceses  e  das  idéas  feudaes  do  re- 
dactor. Os  vizinhos  de  Sahagun  não  podiam  ter  fornos  em  suas 
casas,  e  se  os  construíssem  derríbar'4h'os-híam  os  monges,  disposi(;ã<» 
aliás  abolida  em  1096:  não  podiam  comprar  géneros,  victualhas  e 
lenha  que  se  levassem  a  vender  á  villa  sem  que  os  monges  declaras- 
sem primeiro  se  queriam  ou  não  compra-los,  e  se  algum  vizinho  o 
fazia  sem  este  requisito,  perdia  o  custo  dos  géneros  e  íicava  sujeito 
a  uma  multa:  também  não  podiam  vender  os  vinhos  emquaut4>  os 
monges  estivessem  vendendo  os  seus.  Os  solarengos  da  villa  estavam 
adstrictos  a  condições  durissimas  e  bem  diversas  das  que  regiam  o\x- 
tras  povoações  de  senhorio  particular,  cujos  habitantes  descendiam 
dos  antigos  ser\os  ou  homens  de  creação.  Os  povoadores  de  Sahagun 
eram  pela  maior  parte  estrangeiros  oriundos  de  paizes  onde  o  feu- 
dalismo inteiramente  vigorava,  e  todavia  não  podiam  tolerar  resi- 
gnadamente os  vexames  a  que  estavam  sujeitos,  comparando  a  sua 
carta  de  povoação  com  as  franquezas  das  villas  c  povoações  de  Cas- 
tclla.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade  D.  Bernardo  os  burgueses 
sublevaram-se  e  sacudiram  o  jugo,  recusando  reconhece-lo  por  se- 
nhor. Teve  Affonso  VI  de  ir  pessoalmente  a  Sahagun  restabelecer  a 
auctoridade  do  abbade,  devendo-sc  notar  que  esta  revolta  sobreveiu 
em  1087,  passado  apenas  um  anno  depois  da  fundação  da  villa.  A  pro- 
tecção que  aquellc  príncipe  sem[)rc  facultou  ao  mosteiro  conteve  até 
certo  ponto  os  burgueses  emquanto  elic  viveu. 

«As  cousas  mudaram,  porém,  completamente  por  morte  de  Af- 
fonso  VI.  O  abbade  D.  Pedro,  querendo  acalmar  a  eflervescencia  dos 
vizinhos  da  villa,  fez  em  1110  uma  pequena  alteração  no  foral,  cxem- 
ptando-os  de  nundo  e  maninhádego,  e  regulando  o  systema  das  he- 
ranças. Esta  insufíiciente  reforma  não  podia  diminuir  a  má  vontade 
dos  habitantes  contra  os  seus  oppressores,  e  por  isso,  aproveitando-se 
das  revoltas  que  houve  em  Castella  por  occasião  das  desavençiis  entre 
a  rainha  D.  Urraca  c  elrei  D.  Aifonso  de  Aragão  seu  marido,  levan- 
taram-se  contra  o  abbade  e  sacudiram  o  jugo.  O  anonymo  de  Saliagun 
conta  eloquentemente  a  historia  desta  sedição:  —  «Neste  tempo,  diz 
elle,  levantaram-se  contra  o  abbade  c  contra  os  monges  não  só  os 
ricos  c  nobres,  mas  até  as  pessoas  mais  vis,  taes  como  curtidores, 
alfaiates,  pellitciras,  sapateiros,  e  ainda  aqueUes  que  exerciam  seus 
misteres  em  sótãos  subterrâneos.  Pegavam  i^tes  em  arcos  e  setas  c 
em  todo  o  género  d'armas,  e  iam  roubar  á  viva  força  as  hortaliças 
nas  hortas  e  as  fructas  nos  pomares,  cortando  e  destruindo  as  cousas 
de  mais  estimação.  Os  obreiros  de  escudos  e  os  pintores  de  escabel- 
los  durante  sete  annos  tiraram  madeiras  da  dcvcza  sem  dar  nada  at) 
abbade  c  nem  ^equer  satisfaçãcu  e  se  elle  reprehendia  alguns  por  isso, 
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com  asperesa  respondiam:  «  mas  quein  diabo  deu  isto  aos  frades? th 
c  accrescentavam,  jurando  pelos  olhos  e  sangue  de  Deus :  «  se  alguém 
tiver  que  dizer,  havemos  de  lhe  cortar  a  cabeça, »  Vendo  o  abbade 
e  nós  taes  cousas,  fechamo-nos  no  claustro,  como  ratos  nas  tocas,  re- 
petindo muitas  vezes  as  palavras  dopropheta:  —  «Quando  julgarás. 
Senhor,  os  que  nos  perseguem?» 

Nào  teceremos  a  historia  desta  notável  sublevação;  só  accrescen- 
taremos  que  os  burgueses  obrigaram  os  monges  a  confirmarem-lhes 
uma  carta  de  foro  que  elles  próprios  tinham  redigido  e  que  é  pena 
não  ter  chegado  até  nós.  Eis  como  o  anonymo  refere  o  facto:  — 
«Sem  duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu.  Os  bur- 
gueses, entrando  tod(»s  no  capitulo,  mostraram  aos  monges  uma  carta, 
na  qual  estavam  escriptas  novas  leis  ordenadas  \)ot  elles  mesmos  para 
se  regerem,  abnjgando  as  qne  elrei  D.  Affonso  estabelecera.  E  apre- 
sentando a  dieta  carta,  começaram  a  apertar  com  os  monges  para  que 
confirmassem  por  suas  mãos  aquellas  leis,  e  recusando  estes  faze-lo 
com  asseverar  que  não  lhes  incumbia  ratificar  taes  cousas,  mas  sim 
ao  abbade,  amesquinharam  os  monges  com  muitos  doestos  e  vitupe-* 
rios  de  palavras  para  que  os  satisfizessem,  e  saindo  do  capitulo  amea- 
çavam-nos  dizendo  que  se  continuassem  a  viver  fariam  com  que 
nenhum  frade  ficasse  no  claustro.  Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor 
não  soffreu  que  o  delicto  passasse  sem  castigo;  porque  não  tardou 
que  um  daquelles  que  tinham  proferido  mais  pesadas  injurias  fosse 
morto  por  seus  inimigos  com  morte  cruelissima,  ferido  da  espada  de 
Deus. » 

Restabelecida  a  paz  e  com  ella  a  auctoridade  real,  tornaram  os 
burgueses  a  ficar  sujeitos  á  jurisdicção  dos  monges,  continuando 
estes  a  avexar  e  a  opprimir  os  vizinhos  da  villa.  Os  queixumes  que 
repetidas  vezes  dirigiram  ao  imperador  AflFonso  VII  deram  motivo  a 
que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagun  em  1152  e  lhes  desse  novo 
foral  que,  como  diz  mui  bem  Marina  (Ensayo  L.  4,  S  20),  pouco 
melhor  era  que  o  anterior,  sendo  quasi  o  mesmo  augmentado  e  de- 
clarado. Em  1245,  no  reinado  de  S.  Fernando,  tornaram  os  bur- 
gueses a  sublevar-se  contra  os  monges,  mas  o  rei  suflFocou  a  rebel- 
lião,  tomando  elles  a  ficar  no  estado  em  que  estavcim. 

Nos  fins  de"125i,  reinando  já  Affonso  X,  sí»breveiu  em  Sahagun 
outra  revolta  não  menos  notável,  que  terminou  tragicamente,  man- 
dando elrei  enforcar  qualorzc  burgueses  e  desterrar  muitos  outros, 
dando,  todavia,  depois  d'isso  novo  foral  á  villa,  no  qual  se  concediam 
algumas  vantagens  aos  seus  moradores,  tal  como  a  de  poderem  ven- 
der livremente  os  seus  solares  a  quem  quizessem,  com  tanto  que  o 
comprador  ficasse  adstriclo  aos  meSmos  tributos,  e  a  de  estabelecer 
recurso  do  jiiizo  municipal  pnra  a  camará  do  abbade  e  desta  para  a 
coroa.  Abolidos,  emfim,  os  tributos  e  oppressões  á  força  de  revoltas, 
estas  continuaram  ainda  j)or  causa  da  eleição  dos  alcaides,  querendo 
uns  que  fossem  eleitos  pelo  povo,  outros  que  fossem  escolhidos  só 
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f*ii,  ú,ti  :  i.  Ii»t*:- 1-1  1  ;  ::!íí.T  xZ  ts  XI  tia  1322,  ordenand»)  que 
'*  iLií^ii  áZd^j^war^  ^  4j«:4.:>>.  lÃ  I  ^  .  í^prazci»  mas  áôn  esco- 
iLf^z*:*.— ^  i:*^:rd  ^  ^.ç*^:^^  ^«i^  ;«.'*Jí.  «]•;<:  iic\ia  Domear  dous 
í.'-r  í::^-«-i».  I faU::y!r.  ;_.h.  io  icwr=^--j- 1  que  a>  cha\es  da  \illa 
ii  ^^ui"  ifcSi<r::i  :  «.L  -ni  ;,.*r  >:  .«f  *.•:.**!<>  c  Ba*.»  u  abbadc. 

Til  it  i  i  i-i-^  :^  zLii:^  : '  .  L>  so:^^^  que  Saha^un  suslcatou 
piii^  ^ò^cr.  ^-pfini  :ier^  ^-ff^*^*  <^  «Ujer  ^«.L-.  Poucos  dcs&es  direitos, 
q-r  b  jc  1.  zJ: .:.  :..:-i  :=i?c-.^::-.i  :•  ^^-^rl  disputarcni-s<i-lhe, 
i-:i\tr  z:.  .í-  ^ii.=  r  í^ii^i-t  •  -.  iri:^  ^-ri^^Jiei  t-  um  som  numero  de 
c.  aiiiiiiis.  >~tíã«»  :-:E.>^  .*  ííjçiru*.  zL,i::.à:iftii  fazia  ás  vezçs  surgií 
{•^4  3«  .L»:.k^.4z  À  cCò.l^^^míjÍ'.  i«.  ;.2k  c -z^clho  ubícura  maitir  nu- 
me im  õc  :-wir.;Toi  i,  ^-:  h^.j^  c::  w:ri:a  iii*;J.es  i oleiras  no  dia  cm 
q;ic  M^  :..íiia  LtviciíKiri»  -  >:í:rjii:â'..  eíç«-tuiiõ>  de  algumas  \idas  para 
a  liLieràaòe  ^^cn^. 

A  Lisivffu.  piDcSà.  «Lâ  iu*vaj:;tk^^  t  re%vlLa  dos  burgueses  de 
C  .aof»  ■>*.cILi  :.íi**ri  .  :L<v*  G-:l3Ír<>  r.»  c-mt^ços  do  scculo  XU  é 
o  qi.!^  =11  L>  ;>::;ii3^j  dt^>^  ri.crçk^  mauifestavões  populares. 
Na  eiiecsi  côr.tikUri  cLa-ikiii  lii>u^i«i  Cucap^iislellaiia  vamos  encou- 
iiij  v^  id-úo  cv3l'  i^  «.riiÇiz^h^^:^  r  «kãcc^ihiam  aqucllas  teiUalivas 
c  C-.31I.»  rthi:Lli^>t3a  *>  ^c-í^->  Kui  urr:^ei>  e\ccssus  quaiulo  euconlra- 
\aai  rt<Í5i-.iu*ia.  So  :uc>  ri^liAícai  !Jirrà;i\a>  Ião  particularisadas 
acerca  d-«  >\icot:i>.ci  òc  \^  -:r*->  çxir*ií:>  pu\oacÕ€S,  como  a  que  no* 
deixaram  «^  cvik^í^  de  Scjicâa^v*  «ci^rva  dos  acoatocimentos  da- 
quelU  «:iuÀ«k  ddraii;c  u  cpbc^^wdu  «le  i^elmires»  porventura  existi- 
riam miit»>s  MUin^  çvvisIn->  nâo  men^s  inkTessaules  destes  esforçai 
deiordeoadi;^  do  |k>«u  para  tundar  a  prc^pria  lil»erdadc  ao  sair  das 
faixas  da  serviiãu. 

¥  Á  durante  »  tempt^t:iocH>  leiíuido  de  D.  Urraca  e  no  meio  das 
onspiraçi-es  iLi  n*  Ifrei^  Jf.»!:izi-ína  para  sicjdir  o  jugo  da  rainha, 
que  <;s  iubilaoles  dr  C  )mpu>;i lia  eutendernm  dever  apro>eitar  a 
excmplik  dto  pMvleri^õ  para  :»c  euiaiiciparem  ilo  pesado  domiuio  (it> 
maii  iurlmle&lo  e  amldciíião  de  :ud«v»  elles,  o  seu  bispo  c  senhor. 
Ser*ir-uijíS-bemiiS  qucaila  iV»r  |Ktssi\el  em  a  narração  do  successo  das 
|>ala\ras  d«»  pn>pri^t  chroaista  CicraMo. 

»  Entretanto  alguns  cidadã^;5  m^iis  (Kiderusos,  cujos  ânimos  eram 
a\essos  ou  bispo,  cumo  já  dissi\  mas  que  não  tinham  podido  reduzir 
a  effeilo  os  anleri«>res  designitis.  vendo  li.iMadtis  os  seus  esforços, 
busc«'im  outro  expediente.  Agitando  o  poA)  e  c<»nspirando  contra  o 
bi>[H>  tolerados  pela  rainha,  expulsam  d;i  cidade  ídguus  parentes  d*) 
prelado;  a  saber,  P.  seu  sobrinho,  Gundesiudo  seu  irmão. . ..  asse- 
verando que  Gundesimio,  governador  viíiints  da  cidade,  Ozera  a 
e6ta  grandes  males.  Expulsos  o»  quacs,  para  diminuir  a  influencia 
do  bÍ5[Ni,  por  conselho  dos  occultos  inimigos  d<»ste  fazem  certa  con- 
juração a  qjie  coNlumam  chani  ir  irm^indade.  Para  fortalecer  e  firmar 
a  rouspiração  ligam-se  tinios  por  juramento  a  auxiliarem-se  mutua- 
mcutc,  Mja  coQlra  quem  quer  que  fur,  a  prcvenireoi-se  e  a  defctt- 
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derem-se  unidos,  de  modo  qiic,  se  algum  receber  damno  ou  injuria 
de  qualquer  poderoso  ou  de  alguém  que  não  pertença  ao  grémio  dos 
ccmjurados,  os  sens  cúmplices  o  protejam  com  Iodas  as  forças » 

<( Entretanto  os  díclos  conspiradores,  tendo  associado  a  si  o 

clero  e  o  povo,  com  o  pretexto  de  defender  a  justiça  dqirimem  uns, 
exaltam  outros,  renovam  leis  e  posturas,  chamam  a  si  toda  a  gover- 
nança da  cidade,  destroem  as  casas  episcopaes  (palatia)  e  fazem 
ameaças  de  morte » 

a Naquelle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tào  infwior  na  ci- 
dade aos  cumplif-es  da  traição,  que  não  podia  determinar  ou  dispor 
cousa  alguma.  Alguns  dos  próprios  familiares,  traidores  ao  prelado, 
diariamente  celebravam  reuniões  do  clero  e  do  povo  na  ausência 
delle,  tractavam  de  fazer  regulamentos  e  de  julgar  e  enfraqueciam 
o  poder  episcopal  quanto  jx)diam.  Dizendo  que  anhelavam  pela  li- 
berdade, alHcíavam  uns  por  juramentos,  outros  \tOT  dadivas,  outros 
por  ameaças » 

« Certo  dia,  convocado  o  clero  c  o  povo,  um  dos  traidores 

arengou  íí  multidão  segundo  o  costume  c  de  tal  modo  a  rnflammou 
contra  o  bispo,  que  o  resultado  foi  ficarem  os  seus  paços  quasi  de 
toda  arruinados,  tendo  já  sido  em  parte  destruídos » 

No  moio  desta  situação  violenta,  em  que  era  obrigado  a  mos- 
trar-se  resignado,  ardendo  em  desejos  de  vingança  o  orgulhoso  Gel- 
mires  fugiu  de  Compostella  e,  empregando  toda  a  sua  astúcia  e  acti- 
vidade, tractou  de  trazer  a  um  aceórdo  os  dous  partidos  que  luctavam 
na  Galli/a,  o  do  infante  Affonso  Raimundes,  a  que  elle  mais  de  uma 
vez  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca.  Tendo  obtido  o  seu  intento 
e,  havcndo-se  congraçado  com  a  rainha,  só  pensou  em  vingar-se  dos 
seus  burgueses.  Acompanhada  do  prelado  e  do  moço  infante,  D.  Ur- 
raca marchou  pnra  Sanctiago  com  um  numero  avultado  de  tropas. 
Estas  dividiram-sc  era  dous  corpos;  um  ficou  fora  com  Affonso  Rai- 
mundes e  o  outro  entrou  com  a  rainha  e  com  o  bispo  em  Compos- 
tella. Quanto  é  possível  inferir  da  f)arcialissima  narrativa  do  historia- 
dor dedelmires,  as  violências  contra  os  burgueses  foram  horrorosas, 
e  a  desesperação  despertou  nos  populares  indomável  valor.  É  o  que 
Iraasparece  da  seguinte  narrativa. 

«Os  perdidissimos  so<'ios  de  Judas  fogem,  uns  para  a  igreja  de 
Sanctiago,  outros  para  as  outras  igrejas,  outros,  emfim,  mettera-se 
por  escondrijos.  Um  dos  principaes  fingiu  vestir  o  habito  BM)nastico 
no  mosteiro  de  S.  Martinho  para  se  livrar  da  morte » 

Os  que,  porém,  se  haviam  acolhido  a  sagrailo  tinham  tido  tempo 
de  armar-se.  Segundo  a  narrati\a  do  cónego  Geraldo  a  rainha  queria 
mandar  invadir  a  igreja  e  arranca-los  de  lá ;  mas  o  bispo  oppós-se 
por  causa  do  direito  d'asylo.  D.  Urraca  determinou  então  que  fossem 
admoestados  para  deporem  as  armas  e  íkarem  si)  defendidos  pela  in- 
violabilidade do  logar,  e,  quando  não,  para  deixarem  e&trar  alli 
igua(  ou  maior  numero  de  soldados,  de  modo  que  não  podessem 


472  HISTORIA  DE  FORTUGAL. 

commettcr  algum  excesso.  A  sequencia  da  narrativa  indica  antes  que 
o  que  na  realidade  houve  foi  o  mostrarem-sc  os  burgueses  resolvidos 
a  defender-se.  As  igrejas  eram  geralmente  naquella  epocha  fortifi- 
cadas, o  que  tornava  possível  essa  resolução. 

«Aprouve  ao  bispo — proseguc  o  chronista — e  ás  mais  pessoas 
presentes  o  parecer  da  rainha  e  prohibiu-se  que  se  tirassem  á  força 
as  armas  dentro  da  igreja.  Tendo  certeza  disto  por  avisos  que  re- 
ceberam, os  traidores  proromperam  em  gritos  e  maltractaram  os 
mensageiros  que  lhes  foram  intimar  depozessem  as  armas  lá  dentro. 
Acommettidos  assim,  estes  fogem  para  os  logares  mais  altos  do  edi- 
fício. Vociferavam  os  rebeldes  soltando  criminosos  brados  de  guerra : 
o  clamor  fere  todos  os  ouvidos;  os  ânimos  dos  traidores  concitam-se 
e,  finalmente,  põem  por  obra  o  que  longamente  haviam  machinado. 
Tumultua  a  cidade  inteira;  corre  o  povo  ás  armas  e  arroja-se  ao 
combate.  A  fama  que,  ainda  mal,  é  tão  fácil  de  propagar-sc,  relata 
que  os  soldados  da  rainha  e  do  bispo  atacaram  os  compostellanos. 
Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos  que  não  se  tinham  deixado  levar 
de  tão  nefando  delirio  tentavam  acalmar  a  inaudita  audácia  dos  lou- 
cos que  encontravam.  Mas  que  podiam  poucos  contra  tantos  mil? 
Correm  á  peleja  os  cúmplices  da  traição  e,  chamando  os  conhecidos 
c  amigos,  dizem-lhes  que  é  necessário  acabar  com  a  rainha  e  com  o 
bispo,  visto  que  [elles  assim  o  quizcram.  Estavam  os  dous  nos  paços 
episcopaes  e,  ouvindo  o  arruido  e  vozeria  da  cidade  e  como  os  sócios 
de  Iscariotes  haviam  concitado  contra  elles  a  população,  assusta- 
ram-se;  porque  a  audácia  dos  desleaes  subia  de  ponto,  movendo  as 
armas  cada  vez  com  mais  ardimento,  investidos  c  expugnados  já  por 
gente  armada  a  igreja  de  Sanctiago  e  o  palácio  do  bispo.  Não  sabem 
que  resolução  tomem  contra  tal  insolência.  Os  assaltos  violentos  ao 
templo  do  apostolo  repetcm-se  incessantes :  voam  as  pedras,  freirhas 
e  dardos  sobre  o  altar,  e  os  malvados  não  desistem  do  nefando  com- 
bate. Que  ha  ahi  que  respeitem  mãos  afPeitas  a  flagicios?  Os  mal- 
aventurados  põem  fogo  á  igreja  e  incendeam-na  por  mais  de  um  lado; 
porque  era  em  boa  parte  cuberta  de  ramos  e  taboado.  Oh  crime! 
Arde  a  veneranda  e  digna  casa  do  apostolo,  sem  que  haja  respeito 
para  com  tão  apreciável  padroeiro.  Oh  dor!  As  chammas  sobem  para 
o  céu  e  allumiam  em  volta  o  horrendo  espectáculo. ...» 

«Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja  e  os  conjurados 
com  aquella  grande  multidão  promptos  para  todo  o  género  de  doli- 
ctos,  não  se  julgando  seguros  no  paço,  fogem  com  o  séquito  para  a 
torre  dos  sinos.  Os  compostellanos,  porém,  subindo  aos  tectos  mais 
elevados  da  igreja  c  invadindo  o  palácio,  correm,  arrebatam,  der- 
ribam tudo.  As  vestes,  os  vasos  de  ouro  e  de  prata  e  o  mais  espolio 
que  acham,  tanto  do  prelado  como  da  rainha,  são  roubados,  e  tor- 
nam-se  em  despojos  dos  inimigos.  Subindo  da  igreja  á  torre  dos  sinos, 
aonde  também  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  soldados  do  bispo  e 
os  homens  d'arma8  da  rainha,  parte  avançando  do  tecto  da  igreja, 
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parte  saltando  das  outras  torres,  parte  apinhados  no  terreiro,  acom- 
mettem  a  lorrc,  despedem  pedras  e  frechas  com  ameaças  de  morte. 
Mas  os  que  ahi  estavam  defendiam~se  galhardamente  e  repelliam  os 
aggressorcs,  não  obstante  a  desigualdade  do  numero  e  estreiteza  do 
logar.  Durou  largo  tempo  o  combate.  A  fmal  os  burgueses,  vendo, 
que  tão  poucos  resistiam  a  tantos  e  sustentavam  a  briga,  soccor- 
rcm>se  ao  incêndio  e,  unindo  os  escudos  sobre  as  cabeças,  lanç^im 
fogo  dentro  da  torre  por  uma  janella  aberta  no  plano  inferior.  Arro- 
jam depois  para  dentro  matérias  combustíveis.  Que  mais  é  necessário 
dizer?  Ateia-se  o  incêndio  na  torre  e  ameaça  os  que  a  ella  se  aco- 
lheram  » 

O  cónego  historiador  descreve  então  uma  scena  admirável  de 
terror  e  de  hypocrisia,  porque,  se  o  acreditarmos,  Gelmires,  cujo 
caracter  perverso  elle  não  soube  occultar  á  posteridade,  appella 
naquella  apertura  para  Deus  e  ouve  a  todos  de  conflssao.  Depois  a 
rainha  pede-lhe  que  saiam  ambos,  porque  hão  de  respeita-lo ;  mas 
o  bispo  diz-lhe  que  é  melhor  sair  ella  somente. 

Cf  Entretanto — pmsegue  o  chronista — clamavam  de  fora :  «  saia  a 
rainha  se  quizer :  só  ella  tem  licença  de  sair  com  a  vida  salva :  os 
mais  hão  de  morrer  a  ferro  ou  a  fogo.  »  Ouvido  o  que,  ateiando-«e 
cada  vez  mais  o  incêndio,  e  obrigada  pelo  bispo,  D.  Urraca  saiu,  re- 
cebendo palavra  de  segurança;  mas  apenas  as  turbas  a  vêem  fora, 
lançam-se  a  ella,  agarram-na,  deitam-na  em  um  atoleiro,  arras- 
tam-na  como  lobos,  despedaçam-lhe  os  vestidos,  de  modo  que,  nua 
da  cinctura  para  baixo,  alli  fica,  deitada  no  chão  e  descomposta,  por 
longo  tempo.  Muitos  queriam  apedréja-la  e,  até,  uma  velha  a  feriu 
gravemente  na  face  com  uma  pedra. ...» 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolve-se,  emíim,  a  tentar 
a  fuga.  Saindo  da  torre  e  deposto  o  pallio,  envolve-se  n'uma  capa 
de  homem  do  povo  e  logra  assim  atravessar  desconhecido  por  entre 
a  multidão  dos  combatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  com  a  rainha 
desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta  de  lodo,  e  passou  avante 
sem  dar  mostras  de  a  reconhecer.  A  final  pôde  esconder-sc  n'uma 
igreja  da  cidade,  aonde,  por  singular  acaso,  a  rainha  veiu  buscar 
abrigo  quando  alcançou  subtrahir-se  ao  tumulto  e  á3  affrontas  da 
gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  os  meios  para  a  sua  fuga 
de  Compostella. 

«Neste  tempo  —  continua  Geraldo  —  os  que  tinham  ficado  na 
torre,  vendo  que  contra  o  fogo  de  nada  valia  a  altura  delia,  uns 
deixam-se  cahir  d'alli  abaixo  para  escaparem;  outros  arrojam-se 
ao  meio  das  turbas  armadas.  Pedro,  prior  da  igreja  de  Sanctiago 
(o  sobrinho  do  bispo  de  que  acima  fizemos  menção)  rompendo  por 
entro  a  multidão,  salvou-se  pela  sua  agilidade,  bem  como  outros 
muitos.  (lundesíndo  Gelmires,  o  irmão  do  bispo,  no  acto  de  querer 
romper  foi  atravessado  por  varias  estocadas  e  lançadas.  Rodrigo 
Oduares,  mordomo  do  bispo,  o  copeiro  Radimiro»  Diogo  Strabão, 
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\ítlíco  cia  eidadr,  moiTeram  i>eBsa  conrjiiiictiira.  Ouiros  escapa ran 
feridí>s,  roii!Md<>s  e  quasi  mnrrhnndos.  » 

Depois  a  eflerveseenria  popular  acalmou  f^rradualmeotc.  Uma  parte 
do  [io%o,  se  acreditanwis  o  hisloriador,  parece  ler-se  arrependido  de 
tantas  \M»iencias.  Tractou-se  de  apa^r  o  (oj^o,  c^jos  e>tragos  crauí 
avtiltadf»s.  D.  Tiraca  rff*>hrou  em  hre^e.  seoão  a  aucturidâ<le,  ao 
menos  uma  parte  da  oôasitWrarão  (fne  era  devida  á  sna  jerarchia  e 
á  sua  fraqueaa.  Os  iiriiaduA  Imrfiwses,  contra  quem  evidentemcMite 
se  dirigiam  era  rontra  (leimirra.  que,  escondido  ora  aqui,  ora  nlli. 
tremia  y>ela  pnifria  \ida.  O  po%t>.  entretanto,  pnK-urava  conífra- 
rar-se  com  a  rainha,  qnefiniria  pactuar  com  os  levantados,  mandando 
jurar-lhra  paz  peki»  prtncipae»  eavaUeir<i6  do  seu  séquito.  D.  Irraca 
sai,  dep<»is,  de  Gompostella  e  declara  a  alguns  burgueses  que  a  seguem 
que  tudo  fora  fingido,  protestandt^lhes  vingar-se.  O  bispo  nessa 
mesma  iy»ite  evade-sc  disíarçado.  Não  tardam  a  marchar  tropas  de 
tod^  a  parte  contra  os  Wvanlatkis.  A  cidade  é  sitiada :  os  ânimos  fra- 
queiam  c,  npezar  das  diligencias  ée  muitos  cidadãos  que  ]treferem 
sepultar-se  debaixo  das  ruínas  tia  povoação,  o  partido  episcopal 
tríumpha,  e  pe^to-se  nHserieordia.  O  resultado  foi  impor-se  a  Com- 
poslella  uma  pesada  nulta,  enlregar-se  a  Gelmircs  o  pacto  de  federa- 
ção municipal  para  ciie  o  rasgar  e  serem  desterradas  e  privadas  dos 
seus  bens  cem  pessoas  das  mab  implicadas  na  tentativa,  entre  as  quaes 
alguns  membros  do  clere. 

11. 

JUIZES  MurfiCTPAES,  pag.  122. 

Colligii-emos  nesta  Boia  um  Inúmero  de  documentos  suíliciente, 
não  só  para  m4)strar  em  quaes  das  formulas  de  concelhos  perfeitos 
ou,  talvez,  em  que  districtos  predominavam  as  denominações  de  al- 
vasdt,  ilcafúen,  juizes,  como  designação  dos  magistrados  jurisdic- 
cionaes,  mas  também  para  vermos  que  a  maior  parle  das  >e2K*s  o  seu 
numero  não  excedia  o  de  dous  e  que,  quando  exceilia,  não  ullra- 
passa>a  o  de  seis,  se  não  é  que  onde  la^itos  se  mencionam  se  devem 
suppór  incluídos  o&  jurados  das  aldeias. 

Primeira  formula — Typo  de  Santarém. 

í         Coimbra         1179  Alvasís :— Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  ÍU 

Doe.  da  Hist.  Port.  N.«23o. 

2  »  120o  Alcaide,  alvasís:  —  Cartório  de  S.  Jorge 

nos  Kt  tractos  da  Acad. 

3  n  12^i  IVstemunhas  em  um  contracto  o  alcaide 

(pretor)  1  alvasil  e  2  mordomos :  — 
Cari.  doCoUeg.  de  S.  Pedro  nos  Extr. 
da  Acad. 
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4 

Coimbra 

1259 

o 

» 

1266 

6 

» 

1269 

7 

Lisboa 

1210 

8 

» 

1227 

9 

tt 

1251 

10 

» 

1252 

11 

» 

1254 

12 

)) 

1261 

ia 

Santarcoí 

1199 

14 

D 

1255 

15 

» 

1260 

16 

» 

1282 

17 

)) 

12..? 

18 

Aleinqucr 

1267 

19 

» 

20 

Leiria 

1257 

21 

Torres- Vedras 

1254. 

22 

Villa-Virosa 

1270 

23 

Héja' 

1255 

24 


1260 


Alcaide  e  ab  a&í* ;  —  Disseri.  Chronol. 

T.  1,  ík)c.  57. 
Akaiile,  aWasís.  e  conceiiH)»:  —  Cartório 

da  Camará  de  Coimbra  nos  Exlr.  da 

Acad. 
2  alvasís:— G.  10,  M.  5  N.Ml  no  Arch. 

Nac. 
Rico-homem,  alcaide,  alvasis  e  concelho ; 

— L.  1  dcDonç.  d'AfTonso  III,  f.  54. 
Alcaides  de  terra  e  mar,  e  alvasís:  — 

L.  dos  Pregos,  f.  2  v. 
Alvasís: — L,  5  de  D.  Dinis,  f.  56  v. 
Alcaide  e  alvasís: — L.  1  de  D.  Dinfa, 

f.  138  V. 
Alcaide,  alvasís: — L.  1  de  Doac.  d'Aff, 

ill,  f.  7. 
2  alvasís : — Doç»  do  Cartório  de  Chellas. 

(rcferindo-se  aos  tempos  anteriores  a 

D  ^  Dinis)  2  ahasis: — JU.  dos  Prego», 

f.  6  V. 
Alcaide,  4  alvasís,  e  boniens-bons :  — 

L.  5  de  D.  Dinis,  f.  52. 
Alcaide  e  2  alvasís:— G.  7,  M.  10N.°2 

no  Arch.  Nac. 
Alvasís: — Doe.  do  Cartório  de  Chellas 

(Do  mesmo  Doe,  alvasís  em  Lisboa), 
(referindo-se  a  epochas  anteriores)  Al- 
caide,  alvasís  e  concelho:  —  G.   15, 

M.3N.M4  no.Vreh.Nac. 
Alcaide,  alvasí.s,  escrivão  e  concelho:  — 

Carta  Kegia  d'AíT.  Ill,  Ined.  dllist. 

Port.T.4,  p.  540. 
Alcaide-menor  c  2  alvasís : — Cartório  de 

Chellas. 
Alcaide»  alcaide-menor,  alvasís  e  homens 

bons:— G.  13,  M.  3  N.'' 2. 
Alvasís:  — Doe.  de  Alcob.  G.  29  da  Col- 

locç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
Entre  testemunhas  de  um  contracto  1  al- 

\asil:  —  G.  86  da  Collece.  Espec.  no 

Arch,  Nap. 
Alvasís:  — M.  11  de  For.  Ant.  N.*^  1. 
Alvasís;— G.  5,  M.  3  N.*^  3  e  G.  29  da 

Collecç.  Espec. 
Alcaide    e   alvasís :  —  Doe.    de    Alcob. 

Ibid. 


f7(  ■nOUA  BK  WÊÊOZtíkL. 

M.  í  T'1 
íK         JiiOHrv        fiUci  ^õafinr  «ni  aicmtif.  á  4lv«s  e  o*ocy- 

iu»: Ifeí^rt.  lLÍirifLr)«.T.  1.  iKc.Tl. 

ft^w  «ie  D.  Jitôt)   t'AD*>f9i.  f.  Z'i  no 

28  lf^«tti»ir-«db»  lifl»  JkicHi^  c  afc««»:— L.  1  <i  JÚKjqs»  til. 

Vf«»<.4  iKsta  prÍBen  fimBila  4niKXuiii«  <Tvii!^Ufiúrnii^>  «««^  j  aizes 
f*^try.  u^kCi*  fVL  CMBÚra  cniiif*  «ai  !siii:ar«fm.  £^{>'i<.  jhi  mesmi» 

5  yrfa  fu  mmiú — Jjp»  ^  Sti-imamnt. 

»  .NoB^  113»  AkaU»  e  jini   F'«nl  :  — F«*r.  AdL  de 

LriL  >'.  f.  4i. 
30  Fmi^/  4a  Sítra  1152  S«?n4h)r.  akaW»  e  j^x    r.>raJ  :  —  L.  2 

d  Atf.  m.  f-  10. 
1192  Scmbor.  alniii«»ejai2  F<)nl  :— i;.  15, 

M.8>M2. 
1188  Akaldesw  jiiuec«wrrik>  Fi>nl  :— >1.8 

deFr>r.  Ant.  N.*16. 
1199  Akaide.  alcaidric^jiiii  Fnrai  :— M.  12 

de  For.  Ant-  >.•  3,  í.  7. 
1199  Senhor. akaliif» e  jaix  Tt>ralec«.i5lunio5': 
— iBcd.  d'Ili<t.  Port.  T.  5,  p.  399  e 

35  »  1 225  Smhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  sons 

Cf»IIegas  cum  tnriis  smis  ,  juiz,  vij^a- 
TYiy: — Cartório  do  Coll.  de  S.  Pedn) 
de  Coimbra  ii«>s  E\tr.  da  Acad. 

36  »  1231  Senhor,  alcaide,  2  alcaides  com  os  seus 

collegas,  juiz:  —  Ibid. 

37  j»  1236  Senhor,  alcaide  menor  > rice-preUyr\  2 

alcaides  com  os  seus  collegas,  juiz: 
—Ibid. 

38  »  12ií  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  sons 

collegas: — Ibid. 

39  »  1241   Senhor,  alcaide,  2  alcaides  'diversos  dos 

Ires  anteriores  com  os  seus  collegas: 
—  Ibid. 

40  »  1255  Alcaide,  2  juizes :— Ibid. 


31 

Orrio» 

32 

Valhelhas 

33 

FenasncM 

31 

Gaarda 
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41  Guarda  1254  Juizes  e  concelho: — Memor.  das  Con- 

firm.  Doe.  39. 

42  Alpedrinha       1202  6  alcaides,  juiz :— M.  12  de  F.  A.  N.°  3. 

43  Proença         1218  Alcaides  e  juiz  (Foral):— G.  11,  M.  8 

N.«  57. 

44  Sancta  Cruz      1225  Senhor,  alcaides,  juiz  (Foral) :  —  L.  2  de 

Aff.  Ill,  f.  68  V. 

45  Salvaterra  do   |  1229  Alcaide,  alcaides,  juiz  (Foral): — M.  3 

Extremo       )  de  For.  Ant.  N.*  4. 

46  Castello-Mendo   1229  Alcaides,  juiz  (Foral):  — G.  15,  M.  3 

N.°  9. 

47  Idanha  Velha     1240  Alcaides  e  concelho:  —  L.  2  da  Beira, 

f.  294  (Arch.  Nac). 

48  Valença         1258  Povoador,  alcaides,  juiz  : — Inquir.  de 

Aff.  III,  L.  9,  f.  88  e  v. 

49  Gouveia         1258  Nas  inquirições  deste  anno  relativas  ao 

districto  de  Gouveia  allude-se  varias 
vezes  aos  juizes  municipaes,  ora  pela 
palavra  judices,  ora  pela  palavra  a/- 
ra/í/í?í:  — Inquir. d'Aff.  III,  L.l,  f.25 
•  e  seg. 

50  Pena  da  Rainha  1268  Alcaides,  juiz  (Foral):  — L.  1  de  Doaç. 

d' Aff.  lU,  f.  90. 

Os  precedentes  exemplos  mostram-nos  não  só  a  denominação  de 
alcaides  dada  aos  magistrados  municipaes  quasi  constantemente,  mas 
também  a  associação  de  um  juiz  especial  com  essa  magistratura,  que 
alias  ó  exercida,  ao  menos  em  algumas  partes,  por  um  numero  mais 
avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  alvasís  nos  foraes  do  typo  de 
Santarém.  Essa  circumstancia  da  pluralidade  dos  alcaides  parece-nos 
estar  sufficientemente  esclarecida  no  logar  do  texto  onde  se  tracta 
da  magistratura  subalterna  dos  jurados. 

Terceira  formula — Typo  d* Ávila. 

51  Évora  1221  Alcaide,  e  alcaides : — Dissert.  Chronol. 

T.4,  P.  1,  Doe.  4. 

52  »  1251  Alcaide,  2  juizes  e  concelho:  —  G.  3, 

M.  1  N.«  16. 

53  »  1257  2  juizes:— G.  29  da  Collecc.  Espec.  no 

Arch.  Nac. 

54  »  1257  Juizes:— L.  1  d'Aff.  III,  f.  19. 

55  »  1261  2  juizes  d'£vora  e  2  alvasís  de  Lisboa: 

— G.  29  da  Collecc.  Rspec. 

56  »  1265  Alcaide,   2  juizes: — Dissert.  Chronol. 

T.  1,  Doe.  71. 
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57 

Évora 

12T0 

58 

» 

1273 

69 

Eh  as 

126i 

60 

Tcrcna 

1280 

61 

Monlcmor-novo 

1367 

62 


Alcácer 


1267 


Alcaide,  2 jnizcsc concelho: — For.  Anl. 

áv  Leil.  N.  f.  148  c  scí^g. 
Alcaide,  2  jiiires  e  concelho:  —  Dissert. 

Chronol.  T.  3,  P.  2,  Doe.  30. 
Juizes,  sesmciros  e  concelho:  —  L.  dos 

Bens  de  D.  João  d'Ahoim,  f.  22. 
Alcaide,  2  juizes  e  concelho:  —  For.  A. 

de  Leit.  N.  f.  H8  e  segg. 
Alcaide,  juizes,  homens  bons c  concelho: 

—  Ined.  de  Hisl.  Porl.  T.  5,  p.  378  e 

se?ç. 
Commcmlador,  juizes,   homens  boas  e 

concelho:  —  Ibid. 
Juizes,  homens  bons:  —  Ibid. 
Juízes:  —  L. dos  Bens  deD.Joãod*Aboini. 
Alcaide,  6  alcaides,  juiz: — G.  7,  M.  10 

N."36. 
Alcaide,  alcaides  e  concelho: — G.  15, 

M.  IIN.^50. 
Alcaide,  alcaides  e  concelho:  —  G.  3. 

M.4N.^7.  • 

Alcaide  e  alcaides:— G.  18,  M.3  N.''30. 
Juizes:  — Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  2. 

Doe.  23.     ' 
Senhor,  alcaide,  2  juizes:  —  Cartório  de 

S .  Jorge  de  Coimbra  nos  Extr .  da  Acad . 
Alcaide  e  juizes: — G.  29  da  Collecç. 

Espec. 
2  alcaides,  alcaides  e  concelho  :  —  G .  1 , 

M.  4  N.«  22. 
Commendador  e  alcaides: — G.  18,  M.  3 

N.*»  30. 
Alcaides:  —  Cartório  de  Chellas. 
Commendador,  alcaides  e  concelho :  — ' 

G.  29  da  Collecç.  Espec. 

Nos  foraes  do  typo  d'AviIa  >cTnos  predominar  a  denominação  de 
Juizes  pelo  Alemtejo  Central  e  meridional :  pela  parte  aquilonar 
desta  provincia,  bem  como  peia  Beira-baixa  achamos  a  de  alcaides. 
A  influencia  da  expressão  usada  iwís  concelhos  organisados  pelo  typo 
de  Salamanca,  typo  que  predomina  largamente  na  Beira,  é  manifesta 
nesses  concelhos  septentrionaes  do  Alemtejo,  cujas  cartas  tiveram 
por  modelo  a  d' Évora.  Na  Covilhan  vemos  a  existência  de  seis  al- 
caides e  de  um  juiz  nos  primeiros  tempos  da  sua  organisação.  Mas 
gradualmente  a  pã\R\T3L  juizes  é  substituída  á  de  alcaides,  e  o  juiz 
diflerentc  destes  desappareoe.  Ai&da  assim  o  exemplo  da  Covilhan 


63 
64 
65 

GraVão 

Portel 

Covilhan 

1267 
1271 
1205 

66 

» 

1210 

67 

» 

1214 

68 
69 

» 

'1230 
1250 

70 

n 

1258 

71 

D 

1258 

72 

Sortelha 

1221 

73 

Castello-branco 

hso 

74 
75 

Avis 
Marvão 

1269 
.  .  .? 
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é  o  unioo,  c  o  que  na  çsscnm  disíingut;  o  ij^  (1'Avlia  do  de  Sala- 
manca é  a  falta  desse  juiz  es{>eciai  ao  lado  iàMi  dons  magistrados, 
quer  se  chamcn  alcaides,  quer  juizes»  que  exercem  a  jurisdicção 
municipal,  que  re(Mre«entaai  o  duuiti\irato  nimano.  O  que  os  áo- 
cumcntos  acerca  da  Covilhan  nos  indicíHH  éqlii'«  povoação  se  tinha 
orf^anisado  municipalmente  por  si  mesmd  antes  de  se  lhe  «!onceder 
foral  (11 86),  imitando  os  concelhos  mais  {iroxira<is  que  tinham  o  foro 
de  Salamanca,  c  conservando  o  seu  systema  de  magistraturas  ainda 
alguns  annos  depois  de  se  lhe  dar  o  íoral  d'A\iia.  • 

Quarta  formula --^Typfs  dicersttê. 

Desta  formula,  ou  antes  deste  ^sciculo  de  excepções  das  Ires 
grandes  formulas  anteriores,  daremos  apenas  alguns  exemplos,  quan- 
tos hastem  |>ara  provar  que  nesses  concelhos  os  magistrados  jurisdic- 
cionaes  eram  variamente  designados  por  alguma  das  três  denominações, 
alrasís,  alcaides,  juizes,  embora  as  disposições  de  direito  publico 
municipal  diversifiquem  dos  Ires  typos  capiUes  que  predominam  lar- 
gamente nos  territórios  ao  sul  do  Douro. 

76  Ericeira  1229  Commendador,   alcaides  (Foral):  — 

G.  U,  M.6  N.°3t. 

77  PanoiasíVillaReal)    1231   6  alcaides: — Cartório   de   Caramos 

nos  Extr.  da  Acad. 

78  Óbidos  (foral  incerto)  1275  2  alvasís ;  — <i.  86  da  Collecc.  Espec. 
7í)  Azambuja  1261  Alvasís:  — L.  i  dAlT.  III,  f.  74. 

80  Monforte  de  Rio-livre  1273  Alcaide,  2  juizes  (Foral): —G.  15, 

M.  11  N."49.  .    . 

81  Bragança  (sem  data,  Aff.  íli)  Alcaides :  —  L.  das  Leis 

.  e  P<«t.  lei  40,  no.Aí-ch.  Nac. 

82  »  27  Juizes  e  concelho: — Disser t.  Chronol. 

T.  3,  P.  2  N.«  32. 

Nos  fins  da  primeira  epocha  a  denominação  dos  juizes  dos  c(»n- 
celhos  perfeitos  torna-se  lluctuanle  nos  diplomas  régios.  Ora  se 
distinguem,  presuppondo-se  a  existência  das  três  designações :  ora 
se  toma  uma  delias  para  os  designar  cm  geral.  À  falta  de  outras 
provas,  esta  bastaria  |>ara  mostrar  a  identidade  das  suas  respectivas 
funcções.  Daremos  também  alguns  exemplos  de  um  e  de  outro 
facto. 

83  — .  . . .?  Carta  regia  de  Sancho  II  a  favor  do  mosteiro  de  Alco- 

baça, dirigida  aos  alcaidei.  juizet  e  concelhos  de 
Leiria,  Óbidos,  Tí»rres-vedras  e  Cintra: — G.  28  da 
Collecc.  Espec.  M.  4. 


tôO  MifTOUA  BK  PO«Tr<LÍX. 

Hl  —  12ÍJ  CATtà  nm  fon  %v:  iefam.  nxrtk^-.i^  ■.*  3rri'Itfõ«$  áà 
Oji  Jhii    pci»  4*i>^  "^  ^"^^it^  hiaflicjiuits  s»   ^\«m- 

mUmUm:—L,  1  4  Aff.  ID.  f.  3  «. 
H.>— I2S4?  Orcafar  d* AC  Hl  aw  «Aeãs  e  BUBCn^»  d*  »I  do 
ma».  Ê  4íríâia  ««  «insárfo.  citsjB#.  jm^zft,  «/> 

i^M — f^gSO  5a  lá  derte  as»/ rtlAtha  »j»  pcw>»  fi»  Bnraiijcús  fa 
Ale—tomo,  dctiiMiin  ii  qae  «eja  i»la  sa  |ir«$«i»ra 

dA»  akafcky  mkwmMã mUmiéa,  jmkzts  t  o>iice- 

li»:— Díuerl.  OkTjfiuL  T.  3.  F.  i.  I^x.  21. 

KT — ?  3í'am  orjstiiMe  ircral  *ir>  ra»>  qo^  i<  acha  ift<m>i*t  en- 
tre as  Ifís  4'.U(jnsr>  m.  £il»^>-4c  dji  WÈàsàslndMê 
jansdkcÍMBacs,  díx-se:  <>si.:«f.  «ic«#ú,  micaldeê 
qme  fa^em  as  ttzeí  é^f  juiz^.  ele.  qce  ãOQ  en  lugo 
de  juiiiH  * :  —  L.  dai  Lei*  e  P^^^tur.  AnS.  lei  10. 

H8 — ?    fina  e«fieríe  de  cirtalar  áÃi^ms»*  111  »»  mtãfhináus 

profiriaaKiile  ■nniripaes  sobre  uí^  abB5i>»  practka- 
átA  pekj»  alcaides  das  vilUs  é  dirigida  !^iiii{>le:«>iiienle 
«aos  alra^ú  e  comreiko  de  tal  oa  tal  l^jçar».  o  que 
nyjstra  enteoder-s«  eDtãi>qoe  a  defiuaiiiaeã«>  de  ai- 
rasil  dada  aos  magtstradus  lucae:>  Das  terras  rujas  in- 
síítuíçuc:»  raanicipae»  eram  as  de  Santarém,  rquha- 
lía  cíjoèo  ri^>r^0ii  sTinjiiimij  á  de  juiz  e  a  de  alcaide  : 
—  Ibid.  Iei26. 

H9 —  í'26õ  Lei  subre  as  anúdnvas.  Nella  se  tirdena  que  us  indhi- 
du<j«  sujeitos  ao  serviço  da  anúdu^a  só  >ejam  cifoi- 
pellidos  a  eDa  peUis  alcaides,  alrasís  e  juíies  d«»s  la- 
gares:—G.  3,  1I..2X.M3. 

IIL 

MALADO,  MALADIÁ,  pag.  337. 

VMbs  flenominac^ies,  tão  frequentes  nus  «iucumentiFS  dos  seculíis 
\l,  Xll  eXIII,  precisas  emquanto  indicam  as  relaoies  da  deiH^n- 
dencía  dos  individuíjs  das  classes  ínfimas  para  com  outn»s  das  me- 
dianas ou  superiores,  são,  como  dissemos  no  texto,  demasiado 
>agas  pelo  que  respeita  á  natureza  dessas  relações.  Em  geral  os 
íuts^ts  (*^c^ipto^es  consideraram  a  maladia  como  significando  um 
direito  territorial  e  o  malado  como  equivalendo  ao  ser>o  adscripto. 
^ViterlKi,  Elucid.  v.  Malado  e  Maladia. — Amaral,  nas  Memorias 
da  Academia,  P.  2,  p.  149  [a]).  João  P.  Ribeiro,  corrigindo  vários 
artigos  do  Elucidário,  diz  positivamente — Matados  se  chamavam  en- 
tre nós  os  servos  adêcr^^Ueios  (Dissert.  Ghronol.  T.  4,  P.  2,  p.  126). 
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Os  próprios  documentos,  poróm,  citados  por  ellcs  não  consentem 
que  se  dô  a  ta  es  vocabuíos  esta  significneão  restritln  c  uniforme, 
sobretudo  sem  distinecão  de  tempos.  Viterbo  c  Amaral  lembram-se, 
por  exemplo»  dos  foraes  de  Thomar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos 
que  tem  cm  sua  casa  seus  filhos  por  malados;  mas  esta  pbrase  ex- 
cluc  ao  mesmo  tempo  a  idca  de  adscripção  c  de  colonato;  indica  exa- 
ctamente o  contrario,  a  dependência  pessoal  de  individuo  para  com 
individuo  por  um  dever  mutuo,  de  protecção  por  uma  parte,  de  su- 
jeição por  outra,  c  não  em  virtude  de  senhorio  ou  domínio  senho- 
rial. Elles  próprios  citam  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga  o 
chefe  de  família  a  levar  comsígo  aos  fossados  os  seus  malados.  Repu- 
gnando a  adscripção  ás  instituições  municipaes,  é  evidente  que  esses 
malados  eram  apenas  indivíduos  collocados  na  dependência  pessoal 
dos  cavalleíros  villãos. 

A  relação  de  maladia  parece  ter  nascido  na  epooha  da  conquista 
sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão  c  barbaridade  que  reinava 
por  aquelles  tempos.  Em  Oviedo  e  Leão  o  fraco,  o  pobre,  o  humilde 
estavam  constantemente  expostos  ás  violências  de  uma  aristoct-acia 
militar,  para  cujas  rudes  paixões  fraca  barreira  eram  as  insti- 
tuições publicas,  apenas  esboçadas,  confusas,  e  não  defendidas  por 
força  alguma  moral  ou  material.  Uma  idéa,  que  naturalmente  devia 
occorrer  aos  indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de  repellirem 
a  violência  com  a  violência,  de  se  defenderem  a  si  próprios,  era  ai  de 
se  collocarem  debaixo  da  guarda  ou  cammmda  de  outros;  era  a  de 
se  fazerem  clientes  de  algum  homem  poderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  que  não  podiam  dar  a  si  mesmos,  a  tro- 
co de  dadivas  ou  pensões  espontâneas.  Este  facto  forçosamente  se 
verificava  frequentes  vezes:  e  não  se  verificada  só  na  Península;^ 
existia  por  toda  a  parte  e  na  origem  de  todas  as  nações  modernas. 
BuscaVfim  os  fracos  a  única  vantagem  que  ha^ia  na  condição  servil, 
e  assimilavam-se,  por  este  lado,  voluntariamente  aos  servos.  Não 
raro  os  «idscriptos,  os  pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da 
igreja  ou  dos  nobres  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  comprando 
a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  troco  de  um  augmenlo<le  pres- 
tações agrarias,  ou  ainda  valendo-se  de  um  extranho.  Destas  pres- 
tações voluntárias  era,  digamos  assim,  hypotheca  natural  o  prédio 
cultivado  pelo  que  recebia  a  protecção  e,  por  isso,  não  admira  que 
ás  vezes  cilas  se  confundissem  com  as  que  representavam  o  reconhe- 
cimento do  domínio  senhorial  sobre  a  gleba  e  que,  até,  pelo  decurso 
do  tempo  se  tornasse  hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias 
do  protegido  e  do  protector. 

Viterbo  deriva  maladia  e  malado  da  palavra  germânica  Mâl,  con- 
tracção de  Mahal.  A  significação  de  Mâl  é  aponto  que  assignala, 
signal;  depois,  em  sentido  mais  ou  menos  translato,  divisa  no  elmo, 
logarcjo,  cunho  da  moeda,  cousa  ajustada  e  determinada,  censo, 
prestação,  symMo  de  juri$dicção,  etc.  Múl-man  sígníGcava  prcci- 
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sãmente,  não  o  que  diz  Viterbo,  homem  tributário,  mas  sino  o  que 
era  obrigado  a  tx)mar  parte  no  mâl  fmallum)  ou  tribunal  germânico. 
Assim  inalado  não  pode  vir  de  màl-man,  O  Sur.  Muuoz  y  Romcro 
(Del  Estado  de  las  Personas  en  los  Reynos  de  Astúrias  e  Leon  p.  44) 
aponta  as  verdadeiras  etymologias  de  maladia  e  matado.  São  os  vo- 
cábulos arábicos  maulat,  que  significa paírorinio,  clienUla  e  maulá, 
que  era  o  termo  com  que  se  designava  entre  os  árabes  o  clienU,  o 
protegido. 

Conforme  a  jurisprudência  municipal,  A  imos  que  em  relação  á  so- 
ciedade, não  só  os  creados  e  clientes,  mas  também  os  caseiros,  ren- 
deiros, ou  solarengos  eram  representados  pelos  amos  e  patronos,  ou 
pelos  proprietários,  cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa  viviam. 
Consequência  fur<;osa  de  tal  doutrina  era  que  os  amos,  patronos  c 
senhorios  fossem  os  protectores  naturaes  daquelles  que  o  direito  con- 
siderava como  seus  dependentes,  e  que  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  exprimissem  por  um  \ocabulo  especial,-  diverso  daquelles 
que  serviam  para  indicar  as  relações  que  tinham  por  base  de  uma 
parte  o  dominio,  do  outro  o  uso  da  propriedade. 

CoUigindo  aqui  varias  passagens  relativas  ao  objecto,  sobreiudo 
das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos  costumes  que  Viterbo  e 
Amaral  não  aproveitaram,  faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua 
natureza  móbil,  pessoal  e  independente  da  idca  de  colonato  a  mala- 
dia embora,  pelo  motivo  que  acima  apontámos,  as  duas  condições  se 
achem  unidas  e  apparentemente  confundidas  de  um  modo  a  bem  di- 
zer inextricável. 

N'uma  inquirição  do  regai engo  abscondito  e  das  maladiU  que 
havia  no  termo  de  Guunarães  (L.  1  de  Inquir.  de  AíT.  11,  f.  119), 
inquirição  que  não  parece  pertencer  ás  de  1220  (Mcmor.  das  In- 
quir. p.  15,  nota  2)  uma  das  testemunhas  disse  vguod  oMdivit  dicere 
quod pretor  Vimaranis  habet  maladiam,  et  nesciebat  ubi. »  Depondo, 
porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  declara  onde  tinha  essa  mala- 
dia, mas  também  a  origem  delia:  aMartinus  Gonsalvi pretor  Vima- 
ranis dixit  .  ,  ,  et  de  se  ipso  quod  fuit  creatus  in  passalibus  eccle- 
sie  S,  Michaelis  de  Caldis,  c  ideo  habet  ibi  três  homines  et  quingue 
mulieres  viduas  et  in  Freetas  duos  homines,  tamen  non  abstulit 
inde  directum  maiordomo.  £m  virtude  (ideo)  de  ter  sido  creado  na- 
quelle  logar  o  nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que  pelo  dicto  da  outra  testemunha  se  vè  serem  seus  matada».  To- 
davia elle  não  obstava  a  que  o  agente  fiscal  cobrasse  ahi  os  foros. 
Esses  indivíduos,  esses  malados  do  alcaide  de  Guimarães  eram,  por- 
tanto, colonos  da  coroa.  Martim  Gonsalves  protegia-os  e,  talvez, 
recebia  delles  alguma  dadiva  ou  signal  para  os  ter  em  cwnmenda, 
em  razão  de  hav  er  sido  creadí)  alli,  isto  é,  pelo  direito  de  amadigo. 
Entretanto,  é  claro  que  essa  maladia  consistia  exclusivameate  cm 
relações  pessoa  es,  na  defesa  individual,  e  nada  tinha  coia  O  colonato. 

Nas  inquirições  de  1258  encontram-sc  frequentes  aUusõcs  a  loa- 
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ladias  e  a  malados,  todas  as  qiiaos  convorgem  para  indicar  o  mesmo 
facto. 

Em  Castaedo  (logar  de  senhorio  real),  inquirindo-»e  acerca  de 
amadigos  (de  amis  militum)  c  das  mtiis  commendas  c  maladias» 
disse  uma  testemunha  que  certo  colono  «est  in  maladia  et  in  com- 
menda  de  Slephano  Pctri  de  Tarares.  »  (L.  1  d'Inquir.  d*Aff.  III, 
f.  31). 

Na  freguczia  de  Lageosa,  districto  do  Viseu,  a  aldeia  de  Tuy- 
miro  era  pela  maior  parte  de  xnllanis  heredibus,  os  quaes  não  davam 
foro  a  elrei,  saho  as  coimas,  porque  os  amparava  e  defendia  um 
Lourenço  Soares  per  ferraturas  quas  dant  ipso  militi  e  porque  es- 
tavam in  crymmenda  et  maladia  de  ipso  milite  (Ibid.  f.  44).  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  protecção  pessoal  alTectava  a  propriedade, 
o  colonato,  e  defraudando  as  rendas  publicas  approximava-se  da  En- 
censória . 

Casal  era  uma  aldeia  da  coroa  no  termo  d' Alva.  Uma  testemunha 
disse  que  «  Joft.  Petri  de  Casali  est  in  commenda  et  maladia  de  Va- 
lasco  Menendi  et  de  aliis  filiis  de  Menendo  Gonsalvi  de  Fonseca,  et 
minatur  suos  vicinos  cum  illis.  Etjam  umfs  filins  de  Martino  Àl- 
fonsi  percussit  male,  pro  ipso  Jok.  Petri,  Martinum  Joh,  de  Ca- 
sali. »  Outra  testemunha  accrescentou  «  quod  per  isium  hominem 
evenit  multum  mahim  et  mui f um  dnmnum  hnminibus  regis  de  Ca- 
sali: e  outra  disse  que  o  dicto  João  Pedro  «  rerlamat  se  ad  commen- 
dam  et  maladiam  de  ipsis  militibus  cum  suo  corpore  et  habere.  » 
(Ibid.  f.  90).  Esta  passagem  c  uma  das  c[\\g  melhor  faz  sentir  a  indole 
da  maladia.  Essencialmente  pessoal,  esta  protecção  dos  cavalleiros 
nobres  concedida  a  um  villão  do  rei  (f)or  certo  não  de  graça),  esten- 
dia-se  virtualmente  até  a  propriedade  (cum  suo  corpore  et  habere) ; 
não  a  tinha,  porém,  por  objecto  directamente,  como  a  Encensoria  ou 
Censuria  de  que  opportunamente  havemos  de  falar. 

Gil  Rodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuia  na  aldeia  de  Pyddo  três 
casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo  Gonsalves.  Perguntada  uma 
testemunha  acerca  do  modo  por  que  este  homem  os  possuia,  disse 
vquod.  Roder.  Gons.  demandabat  malum  hominibus  de  Pydelo  et 
pro  tafi  ratione  quod  non  demandarei  eis  malnm,  dederunt  illi  vai- 
(em  de  Pegias  et  de  Corvo.  »  Prosegiiindo  a  inquirição,  disse  outra 
testemunha  que  «homines  de  tnlla  de  Pydelo  sunt  de  ordinibus  et 
de  militibus,  et  laborant  et  habent  et  ufuntur  regafcngos  regis  de  Py- 
delo, et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec  in  sua  commenda  nec 
maladia,  nec  faciunt  regi  aliud  fórum  nisi  tamen  quod  dant  4.^^  et 
5.°^  et  .T.°"»  de  pane  et  nmgulofi  frangnnos  et  5  ova,  et  illi  que  labo- 
rant regalengum  dant  denarios  in  anuduram  (Ibid.  f.  99  v.  e  100). 
Revelam-se  nesta  passagem  bastantes  circumstancias  das  maladias. 
A  palavra  malum  pela  qtial  se  exprimia  a  dadiva  ou  scniço  que  Ro- 
drigo Gonsalves  exigia  dos  habitantes  de  Pydelo  como  seus  homens, 
como  seus  protegidos,  não  é  o  malum  latino,  mas  tima  derivação  de 
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mauíat  para  designar  o  prero  da  protecçíío.  Vé-sc  também  ahi  co- 
mo o  censo  on  pensão  paga  pelo  malado  se  podia  transformar  n'uma 
cessão  de  bens.  A  distincção  entre  estar  na  maladia  e  commenda  de 
um  individuo  e  ser  colono  de  outro  é  aqui  igualmente  precisa. 

O  logar  de  Pardelhas  compunha-se  de  uma  cavallaría  real  e  de 
uma  fogueira  reguenga.  O  cabídlarius-regis  forarius  —  diz  uma 
testemunha — n  est  in  commenda  et  maladia  Roderici  Menendi  de 
Fcnseca,  et  addií  quod  ipse  stabat  presen$  quando  ipse  Petrus  Petri 
misít  Sc  in  commenda  et  maladia  ipsius  militis. »  (Ibid.  f.  125).  Eis 
aqui  um  contracto  de  maladia  celebrado  entre  um  colono  do  rei  c 
um  nobre. 

No  couto  do  mosteiro  de  Vandoma  (districto  de  Aguiar  de  Sousa) 
a  JV.  et  N.  uxor  ejus,  qui  moranlur  in  cauto,  fecerunt  se  maladoi 
de  N.  et  clamant  se  pro  suis  hominibus,  et  cautum  monasterii  est 
destructum  per  illos. »  L.  5  d*Inquir.  d'Aff.  III,  f.  66. 
•  Na  freguesia  de  S.  Christovam  de  Lordelo  ha\ia  17  casaes,  13  de 
mosteiros  e  4  de  herdadores.  Os  habitantes  desta  parochia  <i  fecerunt 
se  vassalli  dominorum  de  Unom  (Unhão)  et  faciunt  fórum  et  scrvi-^ 
cium  dominis  de  Unom^  ut  sint  defensi  ab  omni  foro  regali.  »  (Ibid. 
f.  57).  Aqui  a  palavra  vassalus  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  quasi  que  se  confunde  com  a  en- 
ccDSoria,  porque  se  fa  perdendo  cada  vez  mais  a  idéa  da  verdadeira 
origem  deste  contracto  e  as  expressões  tornavam-se  fluctuantes  e 
vagas.  £  o  extracto  de  uma  inquirição  em  Rio-maior.  Acerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as  testemunhas  que 
alguns  homens  que  foram  moradores  do  dicto  logar  se  emprazarom 
com  o  Hospital,  em  esta  guisa:  Davam-lhe  a  6.'  do  pão,  vinho  e  li- 
nho para  que  o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  todo  o  foro  real 
(caracter  da  encensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha  em  que  se 
inettcron  nesta  maíadya,  disseram  que  não  se  recordavam,  e  acerca 
de  quantos  eram  os  que  se  metteron  nesta  maladya  disseram  que  não 
sabiam,  mas  que  existiam  ahi  netos  dos  que  nella  haviam  entrado  e 
que  não  só  lavravam  aquelles  prédios,  mas  também  outros  foros, 
(Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f.  10  v.) 

Em  1261  expediu-se  uma  provisão  régia  a  favor  do  mosteiro  de 
Rio-tincto  em  virtude  de  uma  representação  da  abbadessa  por  onde 
constava  que  «  D.  Tarasia  Martini  de/fendit  hominibus  qui  mo- 
rantur  in  hereditate  ipsius  abbatise  et  conventus  . . .  quod  nonfaciant 
ei  servitium  de  ipsa  hereditate  de  Vallelmiga,  que  est  hereditas  ipsius 
monasterii  de  hermare  et  de  populare,  et  habent  inde  directuras  e 
foros,  et  mittit  ibi  maivrdomum  suum  et  defendit  dictc  abbatise  quod 
non  pignoret  ipsos  homines  .  .  .  pro  suis  directis.  Na  provisão  orde- 
na-se  que  a  abbadessa  rweba  todos  os  foros  de  que  estava  esbulha- 
do o  mosteiro,  «et  ipsa  D.  Tarasia  Martini  habeat  ibi  servicium 
quod  modo  debrt  habere  per  racionem  de  maladya  quam  ibi  habet.» 
(Pergam.  de  S.  Bento  de  Ave-Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.). 
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Eis  um  exemplo  evidentíssimo  da  personalidade  exclusiva,  digamos 
assim,  das  relações  entre  os  malados  e  os  seus  patronos.  Os  homens 
de  Vallongo  são  colonos  do  mosteiro  de  Rio-tincto  e  D.  Teresa  Mar* 
lins  não  tem  alli  propriedade  alguma.  Ê  apenas  defensora  desses  co* 
lonos,  ou  porque  se  coUocaram  debaixo  do  seu  amparo,  ou  porque 
os  antepassados  delles  foram  malados  ou  talvez  servos  dos  seus  ascen- 
dentes. O  poder  publico  restabelecendo  as  relações  do  colonato,  de- 
fendendo o  direito  de  propriedade,  respeita  as  da  protecção  pessoal 
e  reconhece  o  serviço,  o  mautat  que  representa  o  principio  da  m»- 
ladia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  municípios,  dos  familiares,  caseiros, 
creados  ruraes  que  vivem  nas  villas,  mas  que  nem  por  isso  são  vizi- 
nhos e  que,  collocados  na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou 
malados,  achámos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  logares,  em  summa, 
não-municipaes  a  mesma  palavra  para  designar  o  facto  parallelo;  — 
facto  diverso  cm  quanto,  fora  dos  concelhos,  o  malado  pode  ser  o  co- 
lono ou  co-proprictario  e,  dentro  dcllcs,  é  apenas  o  proletário,  o  ho- 
mem assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural; — facto  idêntico 
em  quanto,  assim  n'uns  logares  como  cm  outros,  elle  é  a  manifesta- 
ção de  uma  necessidade  daquellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal 
voluntária  do  fraco  cm  relação  ao  forte,  para  este  supprir,  até  onde 
era  possivel,  a  falta  de  uma  força  publica  sufficiente  para  proteger 
igualmente  a  segurança  de  todos  os  indivíduos  sem  distincção  de  for- 
tuna ou  de  jerarchia. 
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